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Apresentação: História Regional: caminhos historiográficos 
 
Caro (a) leitor (a), os estudos históricos, ao longo dos últimos tempos vêm 

sofrendo múltiplas influencias de abordagens teóricas e metodológicas diversas. Isso, 
por sua vez, tem permitido a historiografia abranger seus campos de estudo, bem 
como, impactando na variação de escalas de observação das análises dos 
pesquisadores. Assim, o estudo de Histórias Regionais proposto por esta coletânea 
de artigos científicos, permite aos leitores viajar, através desta abordagem, por um 
universo temático que põe em voga questões diversas sobre as diferentes formas e 
momentos da construção social no país. 

Os autores Adriana Ribas Adriano Cararo  e Jeferson Cararo, no artigo 
intitulado ñQUILOMBOS E COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBO: 
CONCEITUAÇÃO E RESSIGNIFICADOS NA CONSTITUIÇÃO DO 
RECONHECIMENTO E TERRITORIALIDADEò, propõe realizar uma breve reflexão 
sobre o conceito de quilombo e o seu ressignificado para os dias atuais, procurando 
definir o mesmo e suas inúmeras formas de constituição; bem como a nova 
conceituação de quilombo utilizada após a promulgação da CF de 1988 e da inserção 
do Artigo 68 ADCT à mesma, quando surgem os Remanescentes das Comunidades 
dos Quilombos como sujeitos de direito constitucional e a terra, cuja identidade e 
memória se fundem. 

Em ñAGUAS BOAS, ARES SADIOS: O LUGAR DA NATUREZA NOS 
ESCRITOS DE JOÃO FELIPE BETTENDORFFò, o autor Adriano Corrêa de Sousa, 
busca identificar o lugar da natureza através dos escritos do jesuíta João Felipe 
Bettendorff (1625-1698), considerando três documentos: Crônica da Missão dos 
Padres da Companhia de Jesus no Estado do Maranhão, e uma carta circular e outra 
ânua através de correspondência com o Superior da Missão do Maranhão, João Paulo 
Oliva. 

O pesquisador Álisson Tavares Margotti, no artigo ñA INFLUÊNCIA DA 
IGREJA NA MORFOLOGIA URBANA DE PARÁ DE MINAS ï MGò, aborda tópicos 
sobre a Morfologia Urbana de Pará de Minas destacando a influência da Igreja sobre 
a concepção e desenvolvimento da cidade, uma reflexão acerca das edificações que 
traduzem o desejo espiritual de um povo e como elas influenciam na paisagem urbana 
e se manifesta no espaço físico da cidade e na forma como as pessoas vivem. 

Aloisio Souza Castro Junior, autor do trabalho ñAJEUM - A CONTRIBUIÇÃO 
DAS COMIDAS SAGRADAS AFRICANAS PARA A PRESERVAÇÃO HISTÓRICA 
DA MEMÓRIA BIOCULTURAL QUE FUNDAMENTOU A IDENTIDADE ALIMENTAR 
BRASILEIRAò, objetiva apresentar um levantamento dos costumes alimentares que 
acompanharam o negro africano na travessia do Atlântico e se estabeleceram no 
Brasil no período escravocrata contribuindo assim para a manutenção da memória 
alimentar sagrada e a construção dos hábitos alimentares da nação brasileira. 

A pesquisa ñTIA CIATA E SEU LEGADO PARA O SAMBA COMO 
PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIROò, realizado pela pesquisadora Bárbara dos 
Santos Machado Braz, aborda sobre a ex-escrava Tia Ciata, uma grande figura na 
importância da manutenção do samba na cidade do Rio de Janeiro, a qual contribuiu 
para ressaltar o ritmo do samba com alegria e representante da cultura africana e que 
na contemporaneidade, a identidade da população brasileira. 

O autor Bruno Einhardt Bierhals apresenta um estudo sobre as tensões e 
conflitos sociais e políticos que envolveram a imigração de alemães para o extremo-
sul do Brasil a partir do ano de 1824, agudizadas com a campanha de nacionalização 
e explicitada durante a Segunda Guerra Mundial. Em ñIDENTIDADE EM ESCALAS: 
A HISTÓRIA DOS TEUTO-DESCENDENTES DURANTE A SEGUNDA GUERRA 
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MUNDIAL NO EXTREMO-SUL DO BRASILò, o pesquisador analisa as 
reverberações nos contextos urbano e rural da cidade, discutindo a questão da 
germanidade, da influência do discurso hitlerista e da possível ameaça que ficou 
conhecida como ñquinta colunaò. 

A pesquisa ñA BANALIZAÇÃO HISTÓRICA DO TRABALHO ESCRAVO, A 

ABOLIÇÃO BRASILEIRA E A POSTERIOR EXCLUSÃO SOCIAL: UMA 

TRAJETÓRIA INCOERENTE E AVILTANTEò, realizada por Carlos Eduardo Krüger, 

estudou o percurso histórico da exploração do trabalho escravo. Evidenciando que os 
escravizados foram explorados, mutilados e mortos em prol do descobrimento de 
novas nações. O estudo, dessa forma, identificou alguns fatores que levaram à 
abolição do aviltante trabalho escravo no Brasil. 

Os autores Ćlvaro Eduardo de Ara¼jo Santos, Claudiana Ribeiro dos Santos 
Andrade e Cleidinaldo Ribeiro dos Santos Andrade, no estudo intitulado ñA PRĆTICA 
DO MESTRE DE CAPOEIRA FAĉSCA: SUAS CONQUISTAS E DIFICULDADES EM 
PO¢O VERDE-SEò, buscam elencar a pr§tica do Mestre de capoeira Fa²sca, na 
cidade de po­o verde /SE. Conforme os autores, tais experi°ncias s«o abordadas no 
artigo de modo a abranger a saga deste mestre, em manter sua pr§tica sem muitos 
recursos e incentivos p¼blicos. Assim, identificam os pesquisadores, que a capoeira 
em si ® muito difundida no mundo, contudo, este mestre de capoeira perde espa­o 
dentro do contexto social, pois, em sua maioria, os mestres de capoeira s«o formados 
pela tradi­«o e n«o no ambiente acad°mico, assim acabam n«o tendo a forma­«o 
exigida para ocupar espa­os enquanto professores de capoeira. 

A pesquisadora Cristina Pasquetti Massutti, em seu estudo nomeado de 
ñDUAS VIDAS, DOIS DESTINOS: O USO DE DIÁRIOS COMO FONTE PARA A 
HISTčRIA REGIONAL EM ñO FANTASMAò DE DANIELE STEELò, objetiva 
apresentar uma análise sobre o uso de diários como fonte histórica dentro da obra 
liter§ria ñO fantasmaò da autora Danielle Steel, promovendo um encontro entre a 
História Regional e a Literatura. Assim, desta a autora, que a pesquisa é relevante 
porque não foram encontradas análises obra de Steel e poderá trazer um novo olhar 
para a História Regional o uso de fontes históricas dentro das narrativas. 
 No artigo ñMEMÓRIAS DE SIMÃO DIASò, do pesquisador Daniell Alves 
Loiola Santana, apresenta que o Estado de Sergipe em seus 200 Anos de história e 
cultura elenca uma variedade de patrimônio cultural mostrado na historicidade dos 
municípios sergipanos. O trabalho apresentado é uma releitura memorável de alguns 
capítulos do livro de Carvalho Déda que aborda alguns acontecimentos do município 
de Simão Dias ï SE. Desta forma, o autor pretende elencar a historicidade da Banda 
Filarmônica Lira Santana, além da historicidade cultural da época dos cangaceiros 
sergipanos que tocaram terror antes da passagem de Lampião. 
 Darlise Gonçalves de Gonçalves, na pesquisa ñóLOS HERMANOS SEAN 
UNIDOS PORQUE ESA ES LA LEY PRIMERAô SOLIDARIEDADES E 
RESISTÊNCIAS NA FRONTEIRIÇA JAGUARÃO (1964- 196?)ò, aborda as redes de 
mobilidades atuantes na fronteira de Jaguarão - RS, situando-as enquanto uma 
atividade de resistência à ditadura. Destaca a autora que, embora o município tenha 
desempenhado papel singular nesse contexto, as narrativas de solidariedade e 
resistência foram sistematicamente silenciadas ao longo das gerações, apresentando-
se enquanto memórias clandestinas. 
 Em ñDA CADEIA À CRECHE: A ADAPTAÇÃO DO ESPAÇO PARA A 
EDUCA¢ëO INFANTILò o pesquisador Darlan Queiroz Costa apresenta um estudo 
que trata sobre o espaço físico de uma creche municipal, localizada em Coração de 
Maria, que surgiu a partir de uma cadeia e que leva o nome, em homenagem a uma 
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parteira, analfabeta e negra, cujo reconhecimento social se deu pelo empenho no 
exercício profissional. Abordando os documentos legais que enfatizam que a creche 
deve ter um espaço amplo e que possibilite a criança o seu desenvolvimento integral, 
tal constatação, denota a necessidade de um olhar mais atento sobre os espaços 
educativos que não foram pensados para tal finalidade.  

A pesquisadora Fabíola Peres de Souza, apresenta que na pretensão de fazer 
Ciência selecionar um método para fazer parte da pesquisa é fundamental. Desta 
maneira, seu artigo intitulado ñPROSOPOGRAFIA, PARA QUE TE QUERO? UM 
MÉTODO A SER PENSADO (TESTADO)ò, destaca que cada um de nós busca a 
combinação perfeita entre ensino, pesquisa e metodologia, e tendo como referência 
esta reflexão, advoga a autora, que a prosopografia é capaz de trafegar entre 
diferentes áreas de conhecimento e vislumbrar um caminho entre o quantitativo e 
qualitativo, bem como, proporcionar a análise de generalidades e especificidades. 

O pesquisador Francisco de Paulo DôAvila Junior apresenta que a segunda 
metade do século XX trouxe para o debate público, a necessidade de pensar a 
insustentabilidade da vida no Planeta Terra, visto a interação cada vez mais predatória 
dos seres humanos com a natureza. Desde o ano de 1972 com a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, o debate 
se ampliou, e diversos tratados internacionais foram elaborados na perspectiva da 
proteção do meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Assim, o artigo 
intitulado ñDIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE NO BRASIL: HISTÓRIA, 
DESAFIOS E PERSPECTIVASò, propõe pensar a evolução do tema no Brasil, de um 
ponto de vista da história e da judicialização, levando em conta os desafios e as 
perspectivas para sua efetivação. 

No estudo ñCAMPOS DE CONCENTRAÇÃO NO ESTADO DO CEARÁ, UMA 
EXPERIÊNCIA DE CONTROLE DA MIGRAÇÃO DOS SERTANEJOS AFETADOS 
PELA A SECAò, o autor Francisco Wemerson da Silva Ferreira, discute que ao se 
falar em ñCampos de concentra­«oò, a primeira ideia que vem ¨ mente ® referente aos 
locais que os nazistas utilizavam como forma de aprisionamentos dos judeus, gays, 
comunistas e opositores políticos. Porém, segundo pesquisador, o nordeste brasileiro 
também já teve uma experiência com as concentrações, embora com uma ênfase um 
tanto diferente. Conforme o autor, no Estado do Ceará, os campos eram utilizados 
como forma de impedir que os retirantes da seca migrassem para a capital Fortaleza 
ou para outros estados. 

O autor Giovane Silva Balbino, na pequisa ñO PAPEL DA IMPRENSA 
CATÓLICA EM POUSO ALEGRE/MG (1917-1945)ò, apresenta que a Diocese de 
Pouso Alegre criada em 1900 e tendo a partir de 1916, a influência do 3º Bispo D. 
Octávio Chagas de Miranda, a Igreja Católica atuou mais constantemente nas 
questões políticas, econômicas, sociais e culturais na sociedade pouso alegrense, por 
meio dos jornais Semana Religiosa e O Trabalho. Assim, seu estudo objetiva analisar 
o papel da imprensa católica na cidade de Pouso Alegre, na primeira metade do século 
XX. 

A pesquisadora Gláucia Elisa Zinani Rodrigues, busca analisa, em ñA 
REPRESENTAÇÃO DAS RELAÇÕES INTERÉTNICAS ERECHINENSES EM 
COGUMELOS DE OUTONO DE GLADSTONE OSčRIO MĆRSICOò, a 
representação das relações interétnicas erechinense na literatura pós-moderna no 
romance, Cogumelos de Outono do escritor erechinense Gladstone Osório Mársico 
(1927-1976), o recorte do estudo é o ano de publicação da obra em 1972. Assim, a 
autora objetiva analisar tais representações devido sua literatura ser satírico-marginal, 
envolvendo representações das relações entre indígenas, nativos e imigrantes de 
Erechim-RS.  
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No artigo ñA REPRESENTAÇÃO DA IMIGRANTE JUDIA EM CÁGADA E O 
EX£RCITO DE UM HOMEM Sčò, a autora Gláucia Elisa Zinani Rodrigues, analisa a 
representação da imigrante judia na literatura do Rio Grande do Sul, optando pelas 
obras Cágada (ou a história de um município a passo de) de Gladstone Osório 
Mársico, publicada em 1974, tendo como cenário a Fazenda Quatro Irmãos, em 
Erechim; e a obra O exército de um homem só, de Moacyr Scliar, publicada em 1973, 
ambientada no bairro Bom Fim, em Porto Alegre. 

A pesquisadora Gláucia Elisa Zinani Rodrigues apresenta a representação do 
colonizador erechinense em imagens, optando pelas imagens da obra literária, Minha 
Morte e Outras Vidas, do escritor satírico Gladstone Osório Mársico, publicada em 
1958, tendo como cenário a cidade de Erechim. Assim, seu estudo 
ñA REPRESENTAÇÃO DO COLONIZADOR ERECHINENSE NAS IMAGENS DA 
OBRA LITERÁRIA MINHA MORTE E OUTRAS VIDAS DE GLADSTONE OSÓRIO 
MĆRSICOò, analisa a forma de representação, produzida pelas imagens de 
representação do colonizador no norte do Rio Grande do Sul. 

No estudo ñO CINEMA E O DECLÍNIO DO SAMURAI: UMA ANÁLISE 
COMPARATIVA ENTRE O HERÓI HOLLYWOODIANO E O NIPĎNICOò, o autor 
Guilherme Nunes de Souza, destaca que espectador ocidental ao se deparar com um 
filme sobre samurais, cria, geralmente, certa deturpação da realidade social dessa 
camada da população nipônica. Assim, o senso comum, muitas vezes, motivado por 
filmes que tratam desse tema, dependendo da ótica escolhida pelo diretor/roteirista 
pode impor sua visão de mundo acerca dos samurais, constituindo um novo discurso 
e interpretação histórica que se sobrepõe ao discurso histórico tradicional. Desta 
forma, seu artigo visou discutir a visão dada aos samurais através do cinema 
realizando-se um estudo comparado entre um filme norte americano e um japonês.  

A pesquisa ñA EVOLUÇÃO DAS FORMAS DE UM ESTADO E SEUS MODOS 
DE GOVERNO: UMA ANÁLISE COMPARATIVA DE THE WALKING DEADò, 
realizada pelo autor Guilherme Nunes de Souza, destaca que a utilização de 
ferramentas mais atrativas para o uso didático em sala de aula está se tornando cada 
vez mais necessário para fazer frente ao acesso facilitado das mídias virtuais. Desta 
maneira, seu artigo buscará mostrará uma ideia de como criar uma nova forma de 
material lúdico utilizando, por base, o tema direito e história concomitantemente com 
histórias em quadrinhos e/ou séries televisivas da cultura Geek intitulada The Walking 
Dead que pode ser acompanhada das duas maneiras citadas. 

O estudo de Gunnar Sotero Ferreira Gomes , intitulado ñMINHA CASA DE PAU 
A PIQUE MEU TELHADO DE SAPÊ:  A CONSTRU¢ëO DE UMA IMAGEMò, visa 
analisar a construção das identidades na comunidade negra de São José da Serra, 
através da produção de imagem. Assim, o autor optou pelo recorte temporal de 1995 
a 2008, selecionado pelo fato de que a comunidade de São José da Serra tornou-se 
conhecida a nível regional e nacional. 

A pesquisadora Heloisia Carneiro de Souza, apresenta que o decreto nº 
8.268/2014, que altera a diretriz 5.154 de 2004, representa um marco na educação 
brasileira. Assim, o artigo ñHISTÓRIA E POLÍTICA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: 
O DECRETO 8.268/2014 E A PEDAGOGIA MARXIANAò, pretende-se a analisar as 
concepções históricas, políticas e educativas que nortearam a elaboração do decreto 
8.268/2014. 

Os autores Jeferson Cararo e Adriana Ribas Adriano Cararo, destacam que 
longo da década de 1990 fatos econômicos balizaram os rumos das economias 
nacionais contemporâneas, ocasionando crises monetárias, financeiras e cambiais. 
Frente a este cenário, seu artigo, intitulado ñO REGIME DE METAS DE INFLAÇÃO 
E A POLITICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NACIONAL (DE 1999 A 
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2019): UMA ABORDAGEM TEčRICAò, propõe realizar uma breve reflexão sobre a 
adoção do RMI e a posição do Banco Central, frente ao crescimento e 
desenvolvimento econômico nacional no período de 1999 a 2019. 

No artigo ñHISTÓRIA E FICÇÃO NA REPÚBLICA DOS SONHOS, DE NÉLIDA 
PI¤ONò, o autor Jesús Arellano, busca expor como o discurso histórico se articula 
com o discurso literário no romance de Nélida Piñon para mostrar as origens das 
mentalidades brasileiras contemporâneas. Seu estudo evidencia o diálogo entre 
história e ficção, que sempre tem sido problematizado, questionando o estatuto de 
veracidade dos fatos históricos quando textualizados. O pesquisador buscará ter esta 
reflexão como ponto de partida para adentrar-me no texto de Piñon e explorar a 
presença da história do século XX do Brasil. 

Jo«o Gabriel Costa de Fran­a Souza em seu artigo ñCOMO UM SAMBA 
ENREDO SE TORNA ANTOLčGICO?ò discute sobre o samba enredo, importante 
manifestação da cultura nacional, atravessa processos evolutivos diferenciados em 
comparação aos demais gêneros da MPB. Sua dissociação do mercado musical levou 
a padrões independentes e únicos, sendo as razões do sucesso e de popularização 
das composições do gênero ainda objetos de estudo. Através de análises técnicas, 
históricas e sociais de cinco consagradas obras, intenciona-se avançar na 
compreensão do processo de popularização, ao entender que fatores técnicos e 
históricos, apesar de contribuírem, não garantem a ascensão de um samba enredo a 
antologia do gênero. 

Laiz Mara Meneses Macedo, em sua pesquisa ñMĐSICA POPULAR 
PIAUIENSE NOS ANOS 1970: HISTčRIA, MEMčRIA E RESISTąNCIAò, analisa 
as relações entre música e identidade na cidade de Teresina - Piauí, 
especificamente no contexto da ditadura civil-militar. A partir da história, memória, 
trechos de canções, depoimentos de músicos envolvidos neste processo, serão 
apresentadas concepções em torno da construção da Música Popular Piauiense 
(MPP) como instrumento de resistência à ditadura civil-militar. 

Outro artigo relevante nesta obra é o do pesquisador Leo Francisco Siqueira 
de Moraes ñESSA MANIA DE GRANDEZA £ BEM COISA £ BEM COISA DE 
BRANCOò: A INVISIBILIDADE HISTčRICA DO NEGRO NO CENTRO HISTÓRICO 
DE PORTO ALEGRE A PARTIR DE UMA AÇÃO EDUCATIVA COM O MUSEU DE 
PERCURSO DO NEGROò no qual relata uma experiência pedagógica com 
estudantes da educação básica no Museu de Percurso do Negro em Porto Alegre, 
cujo objetivo foi propor uma abordagem descolonizada do patrimônio cultural afro-
brasileiro na educação patrimonial. Realizou-se saída de campo que culminou em 
ricos registros de impressões pelos estudantes. As discussões evidenciaram a 
ausência da história negra no Centro da cidade e que os monumentos na paisagem 
urbana central remetem à história branca hegemônica. A atividade problematizou o 
conceito de museu pouco interativo, propondo uma releitura da região central da 
capital pela perspectiva da população negra de forma dinâmica e lúdica 

No estudo ñOS NECROLčGIOS: PERIčDICOS DO INĉCIO DO S£CULO XXò, 
a pesquisadora Liana Nadine Gonzalez Piñeiro, objetiva compreender a 
representação dos discursos pós-morte nos jornais publicados pela imprensa na 
primeira metade do século XX, problematizando as práticas sociais e culturais diante 
da morte naquele período. Para tanto, serão analisados necrológios de indivíduos que 
pertenciam ao Partido Republicano e à elite política da cidade de Jaguarão/RS, 
percebendo, dessa forma o discurso social, cultural e político implicado nas 
publicações e homenagens fúnebres. 

As autoras Lívia Karolinny Gomes de Queiroz e Isaíde Bandeira da Silva, em 
seu trabalho nomeado ñCENSURA MUSICAL NA DITADURA CIVIL-MILITAR 
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BRASILEIRA (1964-1985): DANDO "VOZ" À MÚSICA POPULAR óBREGAôò, 
buscam analisar as motiva­»es da censura imposta ¨s can­»es ñbregasò no contexto 
do Ditadura Militar no Brasil (1964-1985). Através da análise de músicas e 
documentos oficiais da censura, as autoras propõe entender aspectos da 
sociabilidade da época de Ditadura no Brasil. Assim, buscam ampliar os olhares 
acerca da censura e dar visibilidade ao brega, que é pouco abordado e explorado na 
academia e nos materiais didáticos. 

No estudo ñAFRESCO DA CAPELA SISTINA NO VATICANO COMO 
ELEMENTO DE LEGITIMAÇÃO DA ESCRAVIDÃO NEGRA NO OCIDENTE 
CRISTëOò, os autores Manuel Alves de Sousa Junior e Luciana Onety da Gama 
Sobral, apresentam que a história da arte é repleta de significados e traz uma 
expressão que permite a subjetividade do expectador. Na idade média, a imagem dos 
africanos, sobretudo dos negros, foi completamente deturpada pelo desconhecimento 
no imaginário europeu. Na perspectiva da autora, os preconceitos raciais atuais 
existentes no ocidente e, sobretudo no Brasil, são reflexos dessa ideologia da 
superioridade branca e inferioridade negra criados ao longo da história e enraizada na 
sociedade. 

A pesquisadora Luana Alves dos Santos, no artigo ñHUMANIZA¢ëO E 
APRENDIZAGEM FLEXÍVEL NA EDUCAÇÃO: UMA ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA 
DA PERSPECTIVA MARXISTAò, discute sobre como educar para a humanização na 
sociedade transpassada por um sistema de aprendizagem flexibilizada. Para tanto, 
apresenta a autora, é necessário identificar o que é humanização para marx, discutir 
a história da educação e do trabalho na sociedade brasileira até chegar à 
aprendizagem flexibilizada e compreender com base em textos marxistas como 
educar no sistema de acumulação flexível. 

Em ñMEMčRIAS FESTIVAS: A FESTA DE SANTËANA NA CIDADE DE 
SILVIANčPOLIS/MGò, os autores Luis Fernando Nogueira dos Santos e Cleyton 
Antônio da Costa, analisam os significados e usos da festa da Padroeira SantôAnna 
da cidade de Silvianópolis, Sul de Minas. Conforme os autores, este festejo da 
Padroeira da cidade é realizado anualmente no mês de julho o que oportuna a 
população um momento diferente na comunidade, materializado por práticas 
religiosas que oportunizam a quebra do cotidiano. O evento retrata uma experiência 
social que integra vários elementos, como cultura, religiosidade, a ruptura do cotidiano 
e constitui um campo repleto de valores e sentimentos.  

A pesquisadora Luzimary de Jesus Amorim Aroucha, no artigo ñO LEVANTE 
DOS MALąS: A REVOLTA DE ESCRAVOS OCORRIDO NA BAHIA EM 1835ò, 
objetiva refletir sobre o Levante dos Malês, uma revolta dos escravos que ocorreu na 
Bahia em 1835, um movimento de resistência escrava, protagonizado por seguidores 
do islamismo. Assim, seu estudo prima em apresentar quem foram os malês na Bahia 
em 1835, posteriormente é pontuado a organização e repressão após o ato de 
rebeldia. 

Os autores Manuel Alves de Sousa Junior e Ângela Araújo Gonçalves, no artigo 
ñREPRESENTAÇÃO (IM) PROVÁVEL DOS POVOS INDÍGENAS EM OBRA 
CINEMATOGRÁFICA E DOCUMENTO HISTÓRICO E SUA DIVERGÊNCIA COM A 
PLAUSĉVEL REALIDADEò,  apresenta que as representações indígenas no momento 
do descobrimento das Américas a partir da análise da Carta de Caminha e do filme 
ñ1492 A conquista do Para²soò, baseado no di§rio de bordo de Colombo merecem 
uma discussão aprofundada pelo viés tendencionista que aborda apenas a visão do 
colonizador. 

As autoras Liana Nadine Piñeiro e Nycole Schmitt Andrade, no artigo 
ñREVISTA EXPLORADOR ï O USO HIPERTEXTO COMO APOIO DIDÁTICO EM 
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ESPA¢OS MUSEAISò, refletem sobre o uso do hipertexto como recurso didático em 
espaços de ensino não-escolares. Este trabalho, frisam as autoras, foi fruto da 
atividade de estágio desenvolvido por elas no Instituto Histórico e Geográfico de 
Jaguarão (IHGJ), durante o curso de graduação. 

O trabalho ñA EDUCAÇÃO DOMÉSTICA EM POUSO ALEGRE E 
BRAZčPOLIS NA PRIMEIRA METADE DO S£CULO XXò, escrito pelos autores 
Palloma Victoria Nunes e Silva, Giovane Silva Balbino e Betânia de Oliveira Laterza 
Ribeiro, tem como objetivo analisar a educação doméstica para as moças nas cidades 
de Pouso Alegre e Brazópolis, no Sul de Minas Gerais. Suas análises tem como 
recorte temporal o período histórico da primeira metade do século XX. 

O estudo ñSONS DA FÉ: A MAGIA E A IMPORTÂNCIA DA TRADIÇÃO ORAL 
NOS PONTOS CANTADOS DE UMBANDA PARA PRESERVAÇÃO E 
RECONHECIMENTO DA HISTčRIA DE UM POVOò apresenta que a oralidade é 
importante na preservação dos costumes, memórias e histórias de um povo e as 
religiões de matriz afro-brasileira certamente evidenciam esse fato. Assim, a autora, 
Paula Roberta Libanori Haenisch, compreende que a simbologia dos Pontos Cantados 
reafirmar a relevância da tradição oral para salvaguardar o passado de um povo 
historicamente tão preterido e a quem deve-se reconhecer para compreender como 
se deu a edificação da identidade nacional. 

O autor Paulo Pessôa Neto apresenta que não é novidade que haja campanhas 
de desinformação contra as políticas sanitárias, principalmente quando se trata de 
obrigatoriedades impostas através do legislativo aos cidadãos para se evitar uma crise 
no campo da saúde de certa região. Segundo o autor a campanha de vacinação contra 
a pandemia da Covid-19, trouxe para os debates públicos a memória da Revolta da 
Vacina. Assim, seu artigo, ñFAKE NEWS E NEGACIONISMO À VACINA: ANÁLISE 
DA DESINFORMA¢ëO VEICULADA DURANTE A REVOLTA DA VACINAò, traz 
uma análise contemporânea para melhor entender como a desinformação da época 
alcançou e interferiu no entendimento da população sobre as prioridades sanitárias. 

Em ñA INFLUąNCIA DA MA¢ONARIA NA REVOLU¢ëO FARROUPILHAò, o 
pesquisador Ricardo da Rosa Soares Filho, faz um breve apanhado de assuntos 
referentes à revolução farroupilha, suas causas e origens, assim como também da 
Maçonaria. Assim, seu objetivo é tentar saber se a maçonaria, como instituição, teve 
influência na revolução farroupilha. 

O autor Suelma dos Reis Pereira Alves, na pesquisa ñFORMA¢ëO HUMANA 
INTEGRAL: SUAS IMPLICAÇÕES NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E TECNOLčGICA BRASILEIRAò, apresenta um artigo realizado através de um 
estudo bibliográfico sobre as lutas e tentativas de implantação do Currículo Integrado 
nas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio Integrado a Educação Profissional 
Tecnológica e as práticas pedagógicas que levam o educando ao desenvolvimento da 
formação humana integral. Destacam-se: o Decreto n° 2.208/1997 e o Decreto nº 
5.154/2004. 

Por fim, a autora Tatiane de Souza, no artigo nomeado ñA ARQUEOLOGIA 
VISTA CONFORME OS ESTUDOS SEDIMENTARES DO ABRIGO DE ITAPEVA, 
SPò, apresenta que poucos são os estudos que se debruçam sobre a História 
ambiental vista através da sedimentologia. Esses estudos são capazes, conforma a 
autora, de realizar reconstituições de cenários naturais onde as pessoas viviam e 
como estas interagiam com esses elementos naturais para atender suas 
necessidades e quais as consequências ambientais a partir deste fato Assim, no seu 
estudo a sedimentologia contribuiu para reconstituir elementos da estratigrafia do sitio 
arqueológico Abrigo de Itapeva, SP, e fomentar ideias sobre o contexto deposicional 
atrelado ao comportamento humano, há pelo menos 5.000 antes do presente.  
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Desejamos a todos, votos de boa leitura e reflexões! 
 

Os organizadores. 
Thiago Cedrez da Silva 

Elvis Silveira Simões 
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QUILOMBOS E COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBO: 
CONCEITUAÇÃO E RESSIGNIFICADOS NA CONSTITUIÇÃO DO 
RECONHECIMENTO E TERRITORIALIDADE 

 
Adriana Ribas Adriano Cararo1 

Jeferson Cararo2  
 
Resumo: O presente artigo propõe realizar uma breve reflexão sobre o conceito de 
quilombo e o seu ressignificado para os dias atuais, procurando definir o mesmo e 
suas inúmeras formas de constituição; bem como a nova conceituação de quilombo 
utilizada após a promulgação da CF de 1988 e da inserção do Artigo 68 ADCT à 
mesma, quando surgem os Remanescentes das Comunidades dos Quilombos como 
sujeitos de direito constitucional e a terra, cuja identidade e memória se fundem. 
Retratará também a luta empreendida pelos grupos negros, principalmente a partir da 
década de 1970, que garantiu direitos a esses grupos até então invisíveis à sociedade 
brasileira. 
 
Palavras-chave: Quilombo; Comunidade Remanescente de Quilombo; Artigo 68 
ADCT. 
 
 
1. Quilombos: forma de resistência ao sistema escravista 
 

Trazido ao Brasil para trabalhar como mão-de-obra escravizada, desde que se 
iniciou a ocupação definitiva do território em 1530, com a distribuição de vastas áreas 
de terra para os colonizadores, o negro teve explorada compulsoriamente a sua força 
de trabalho, que serviu de sustentação para a consolidação da economia colonial 
emergente. 

Introduzidos de forma cada vez mais expressiva a partir da implantação do 
Governo Geral por Tomé de Souza, em 1548, os negros acabaram por influenciar com 
seus costumes e práticas a formação da sociedade brasileira. Essa influencia, 
segundo Priori (2012, p. 47), deu-se, devido ao fato de terem de se adaptar a nova 
realidade a qual foram inseridos, e de trabalhar a terra para atender exclusivamente 
aos interesses comerciais. 

Oriundos de diversas regiões da África, onde Portugal havia estabelecido 
colônias e entrepostos, e dos arquipélagos atlânticos da Madeira e Cabo Verde, os 
negros trazidos ao Brasil por meio do tráfico, desempenharam diversas funções nos 
locais onde foram inseridos. Como afirma Gomes: 

ños escravos ergueram fazendas e engenhos; plantaram cana-de-açúcar, 
café, milho, arroz, mandioca e algodão; criaram gado. Retiraram ouro e prata 
de montanhas ou rios, além de ajudarem a desenvolver diversas cidades e 
seus arrabaldesò. (GOMES, 2015, p. 8-9) 

 
1 Graduada em História pela UNICENTRO (2001); especialista em Formação de Professores para 

Docência no Ensino Superior pela UNICENTRO (2004) e mestre em História, Cultura e Identidades, 

pela UEPG (2016). 

2 Graduado em Ciências Econômicas pela UNICENTRO (1999), especialista em Gestão Financeira e 

Controladoria pela UNICENTRO (2002), mestre em Integração Latino-americana pela UFSM (2008) e 

professor assistente no curso de Ciências Econômicas da UEPG desde 2013. 
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Os negros não desempenhavam somente funções específicas e 
especializadas, como nos engenhos e minas. Eles também exerceram atividades, que 
segundo Campos, variavam desde as mais rudes e pesadas às consideradas mais 
leves e rotineiras, tanto nas fazendas de criação, como nas voltadas à agricultura: 

Aos escravos cabiam as tarefas relacionadas à constituição e manutenção 
da fazenda, tais como a derrubada das árvores necessárias para a 
construção das casas e instalações para o manejo do rebanho, e pelo 
fornecimento de lenha; a construção de muros de pedra para demarcar as 
divisas da propriedade; o plantio das roças e pastos, que forneceriam 
alimentos aos animais e aos moradores da fazenda; o abastecimento de 
água; a abertura e manutenção de estradas e pontes, que ligassem a 
propriedade a outras fazendas e à estrada principal, que servia de acesso às 
vilas e para a condução das tropas que seriam comercializadas; a construção 
da capela para a realização das cerimônias religiosas, e do cemitério; bem 
como a realização dos serviços domésticos. Aos demais empregados da 
fazenda eram estabelecidas as atividades relacionadas à criação, transporte 
e venda dos animais na Feira de Sorocaba. Sendo, que todas as atividades 
eram supervisionadas tanto pelo capataz, quanto pelo proprietário da 
fazenda. (CAMPOS, 2010, p. 8) 

Mas, devido à intolerância dos senhores e a brutalidade praticada pelos 
feitores, que buscavam através da vigilância e dos castigos manter a submissão a 
todo custo, as sociedades escravistas conheceram várias formas de resistência 
impostas pelos negros que se opunham a essa exploração, tais como, a resistência 
na execução do trabalho; apropriação de bens por eles produzidos; o suicídio, os 
assassinatos; os abortos; as revoltas e as insurreições. Contudo, segundo Fiabani, a 
fuga foi a forma mais significativa de oposição à escravidão: 

Muitas vezes os negros ausentavam-se dos domínios escravistas e 
misturavam-se à massa de libertos e escravizados, que perambulavam ou 
trabalhavam nas ruas dos grandes centros urbanos da época. Nas áreas 
rurais, por sua vez, tornou-se notório o fato de alguns escravos conservarem-
se nas imediações das propriedades senhoriais com o intuito de saciar a 
fome, chegando alguns a pernoitarem nas próprias senzalas. Viviam livres, 
até o momento em que eram identificados e levados de volta aos seus 
senhores. (FIABANI, 2012, p. 7; 23) 

Contudo, segundo Gomes (2015, p. 9), outra era a sorte dos que escapavam, 
individual ou coletivamente, e se estabeleciam em comunidades com base econômica 
e estrutura social própria. Essas comunidades ficaram conhecidas no Brasil, sob a 
designação de quilombos ou mocambos. 

Na África, quilombo é um conceito de origem quimbundo ï língua de cultura 
banto ï que significa aldeia ou acampamento guerreiro na floresta, composto de várias 
unidades isoladas. Sendo que cada uma corresponderia a uma categoria social 
específica na unidade doméstica básica, conforme Sommer (2004, p. 5). 

Mas, segundo Silva (2009, p. 11) a primeira definição de quilombo que se tem 
conhecimento no Brasil, surgiu em dezembro de 1740, quando o rei português 
indagou o Conselho Ultramarino sobre a questão dos negros fugidos na Colônia, cuja 
resposta dada ao monarca foi a seguinte: quilombo ® ñtoda a habita­«o de negros 
fugidos que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos 
levantados, nem se achem pil»es nelesò. 

Desde então, o termo quilombo passou a designar concentrações habitacionais 
de escravos fugitivos no período escravista, compostas por núcleos de caráter 
coletivo, exercendo domínio sob um determinado território, opondo-se ao sistema em 
vigência. 
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Por muito tempo a história dita oficial considerou os quilombos como lugares 
longínquos e isolados, constituídos exclusivamente por escravos fugidos. Contudo, os 
quilombos não podem ser vistos apenas deste modo, eles representaram uma 
importante forma de resistência ao sistema vigente e mesmo após a abolição, 
continuaram a representar essa atitude, visto que o negro, como afirma Silva (2009, 
p. 11), não foi verdadeiramente integrado como cidadão a sociedade. 

A maior incidência de formações quilombolas no Brasil deu-se nos períodos de 
maior intensidade do tráfico e em locais de maior concentração escravista. Mas não 
foi só no Brasil que esse fenômeno ocorreu. Segundo Gomes, eles se desenvolveram 
por todo o continente americano sob diversas denominações: 

Na Venezuela, por exemplo, eram conhecidos como ócumbesô, na Col¹mbia 
como ópalenquesô. Na Jamaica, no restante do Caribe inglês e no sul dos 
Estados Unidos foram denominados de ómarronsô. Na Guiana holandesa ï 
depois Suriname ï ficaram tamb®m conhecidos como óbush negroesô. No 
Caribe franc°s o fen¹meno era conhecido como ómaronageô, enquanto em 
partes do Caribe espanhol ï principalmente Cuba e Porto Rico ï se chamava 
ócimaronajeô. (GOMES, 2015, p. 9-10) 

Os quilombos não foram formados exclusivamente por negros. Mulatos, 
indígenas e brancos pobres também faziam parte de suas aglomerações, onde além 
da prática da agricultura, da caça e da pesca, o uso coletivo da terra tinha limites 
definidos e a propriedade era de uso comum3. 

Embora os quilombos se constituíssem numa sociedade à parte da sociedade 
escravista, diversos tipos de ligações havia entre as duas: 

Essas ligações podiam ser comerciais, mas de forma clandestina com 
contrabandistas e fazendeiros. Podiam significar também ataques a 
viajantes, que passavam pela região onde se localizava o quilombo, ou ainda, 
na formação de uma rede de informações, que se iniciava nas senzalas e 
terminava nos quilombos. (SOMMER, 2004, p.3) 

Deste modo, os quilombos eram mais que uma simples tática de luta. Segundo 
Pinsky (2000, p. 86-87) era uma sociedade econômica, social e política organizada à 
margem da sociedade escravista. E, sua destruição representava uma luta contra a 
agitação subversiva, uma vez que negros livremente congregados constituíam-se num 
flagrante desafio ao regime vigente, todo ele articulado ao sistema escravista. 

Outro aspecto a ser considerado com relação aos quilombos brasileiros, é que 
nem todos foram formados a partir da reunião de escravos fugidos, nem foram 
formados exclusivamente durante o período da escravidão. 

Segundo Silva (2009, p. 12): 
 

o Houve quilombos que se formaram a partir do abandono das terras por parte 
do fazendeiro, em momentos de crise econômica, onde os escravos acabavam 
assumindo a fazenda; 

o Os que se formaram a partir da doação de terras a escravos de confiança, por 
meio de testamento; 

o Por meio da ocupação por grupos negros de terras doadas a santos; 
o Pela compra de terras; 
o Pela ocupação de terras devolutas, antes e após a abolição da escravidão em 

1888; e, 
o Pelo recebimento de terras como pagamento pelos serviços prestados ao 

Estado. 

 
3 Essa prática comum de utilizar a terra é considerada a principal característica de uma comunidade 

negra ou quilombola. 
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Segundo Treccani (2006, p. 142-143), esses quilombos surgiram após a 

abolição formal da escravatura em 1888, pois depois de extinto o direito de 
propriedade sobre os negros, estes acabaram abandonados à própria sorte e para 
muitos o quilombo se tornou um imperativo de sobrevivência. 

Assim, muitos dos quilombos formados antes de 1888 não se desfizeram, e 
outros foram constituídos porque continuaram a ser para muitos a única possibilidade 
de viver em liberdade, segundo sua cultura e preservando sua dignidade. 

Silva (2009, p. 12) afirma que devido a essa diversidade de constituições de 
comunidades negras ou de quilombos, é que os estudiosos tendem a denominar 
essas formações com diversas denominações (populações tradicionais, comunidade 
e bairros rurais negros, terras de santo, entre outras) como ñterras de pretoò, e deixam 
o termo quilombo para ser utilizado quando a comunidade é formada exclusivamente 
por negros fugidos. 

Essa distinção conceitual se tornou necessária quando as comunidades negras 
passaram a reivindicar seus direitos constitucionais, a partir do Artigo 68 ADCT4, e o 
termo quilombo precisou ser redimensionado a fim de abarcar as diversas situações 
de ocupação de terras por essas comunidades. 
 
2. As Comunidades Remanescentes de Quilombo e a territorialidade quilombola 
 

Com a Constituição Federal de 1988, por meio do Artigo 68 ADCT5, surgem os 
Remanescentes das Comunidades dos Quilombos como sujeitos de direito 
constitucional, e o conceito de quilombo passa a ser ressemantizado, como visto 
anteriormente. 

O resgate do termo quilombo como um conceito sócio antropológico, não 
exclusivamente histórico segundo a afirmação de Sommer (2004, p. 7), proporciona o 
aparecimento de novos atores sociais ampliando e renovando os modos de ver e viver 
a identidade negra, ao mesmo tempo, que permite o diálogo com outras etnicidades 
e lutas sociais, como a dos povos indígenas, por exemplo. Entretanto, muitas são as 
divergências conceituais que emergem, principalmente em torno da categoria 
remanescente a qual o texto constitucional se refere, remetendo-a a ñalgo que j§ n«o 
existe, ou est§ em processo de desaparecimentoò. (ARAÚJO, 2011, p. 5) 

Segundo Silva (2009, p. 14), o termo remanescente surge como uma forma de 
resolver a questão das continuidades históricas, que o termo descendente não 
abrangia. Além de introduzir um diferencial com relação ao quilombo, pois o que passa 
a estar em pauta não são as reminiscências de antigos quilombos, mas sim as 
comunidades que reivindicam serem reconhecidas como remanescentes de 
quilombos, ou seja, organizações sociais ou grupos de pessoas organizados, ou que 
estejam se organizando para garantirem seus direitos, principalmente os relativos a 
terra. 

O termo remanescente, no caso dos quilombos pode servir ao final, como 
expressão formal da idéia de contemporaneidade dos mesmos, pois era necessário 

 
4 ADCT: Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. São regras que asseguram a harmonia do 

antigo regime constitucional (1969) para o novo regime (1988), possuindo regras de caráter meramente 

transitório. 

5 Artigo 68 ADCT: ñAos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas 

terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivosò. 
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torna-los nomeáveis para que se fizessem visíveis e ressemantizar essa nominação 
para que ela fizesse sentido. 

No entanto, o termo remanescente trás positividade para as comunidades 
quilombolas, pois faz referencia aos grupos que ñestejam ocupando suas terrasò, 
como prescrito no Artigo 68 ADTC.  
Segundo Araújo (2011, p. 5-6), ao serem identificadas como remanescentes essas 
comunidades passam a serem reconhecidas como símbolo de uma identidade, de 
uma cultura e, sobretudo, de um modelo de luta e militância negra, e que pode servir 
ao final como expressão formal da idéia de contemporaneidade dos quilombos, pois 
estes guardam memórias específicas, que ajudam a contar outra história do Brasil. 
Uma hist·ria, onde as ditas ñminoriasò ocupam o lugar de sujeitos e n«o de meros 
colaboradores. 

Ainda segundo a autora, no que se refere à contemporaneidade, é preciso 
ressaltar que o estudo das comunidades quilombolas passa antes de tudo pela 
memória e pelo valor da terra, já que estas estabelecem uma relação exclusiva com 
o território que ocupam. Já a memória constitui a história desses grupos étnicos, pois 
é através dela que podemos identificar informações do passado contidas no presente 
dos mesmos (ARAÚJO, 2011, p. 6). 

No entanto, a narrativa desses grupos na atualidade fala de luta, dor, história, 
mem·ria, tradi­«o, de suas vidas e do direito de ñser genteò. E, esse ser gente significa 
a quebra da invisibilidade e, por conseguinte, a garantia de direitos sociais.  
Mais do que isso, implica antes de tudo ter terra, pois a terra possui significado singular 
e profundo para as comunidades negras rurais, já que é na relação com a mesma, 
que edificam suas vidas e suas identidades. Identidades tão plurais quanto suas 
trajetórias. Sendo assim, terra e memória são elementos que não se dissociam no 
bojo dessa discussão, reafirma Araújo (2011, p. 6-7). 

Deste modo, a terra torna-se um dos elementos definidores da identidade, da 
história, da cultura, da memória, da luta, pois esses grupos desenvolvem com ela uma 
espécie de apropriação simbólica do lugar, criando um espaço étnico diferenciado, 
específico. 

Portanto, quando nos referimos à identidade quilombola, território e identidade 
aparecem intimamente sobrepostos, pois, segundo Malcher (2008, p. 3), a construção 
do território produz uma identidade e a identidade produz o território, sendo esse 
processo produto de ações coletivas, recíprocas e de sujeitos sociais. Assim, a 
construção de uma identidade mescla-se com a territorialização material e simbólica 
de determinados espaços, onde o simples ato de apropriação do mesmo, ou seja, a 
apropriação da terra passou a significar um ato de luta para esses grupos. 
É a terra que, segundo Silva (2009, p.14) acaba propiciando essas condições de 
permanência, de continuidade das referencias simbólicas importantes para a 
consolidação do imaginário coletivo, onde os grupos por vezes acabam projetando 
sua existência. 

Essa vinculação das comunidades com o território se caracteriza como fator 
fundamental, pois, além de ser condição de sobrevivência física para esses grupos, a 
terra se constitui como um instrumento relevante de afirmação da comunidade, e para 
a manutenção e continuidade de suas tradições. 

Malcher (2008, p. 8-9) ressalta que a terra é pensada não como uma 
propriedade individual, mas como apropriação comum do grupo. E, é esse regime de 
uso comum da terra que permitiu a consolidação do território étnico, que representa o 
fator fundamental da identidade cultural e da coesão social, além de se tornar o 
elemento construtor da identidade étnica, que é recriada pela memória das lutas 
empreendidas não só pelos antepassados. 
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Assim, o território quilombola é entendido como resultante de elementos étnicos 
que se externalizam, nas relações construídas com e no território. E, trata-se da 
reinvenção de elementos étnico-culturais que conduzem a vida e dão sentido de 
pertencimento ao lugar. Deste modo, a terra na condição de território étnico, tem 
assegurado ao longo do tempo, o sentimento de pertença, de identidade a um lugar e 
a um grupo, de posse coletiva da terra e do desenvolvimento coletivo. 
 
3. A legislação quilombola e a mobilização negra em busca de direitos  
 

A luta empreendida pelos negros para terem seus direitos reconhecidos, não 
se restringiu somente a busca do direito constitucional de terem tituladas as terras que 
ocupam. 

Ela começou desde que os mesmos foram introduzidos como mão-de-obra 
escravizada, e continuou após a abolição, pois não foram somente as comunidades 
negras, que lutaram para terem seus direitos reconhecidos. Como afirma Silva (2009, 
p. 11), os negros que viviam nas senzalas das fazendas, nos quilombos e nas cidades 
a mercê das crises econômicas, também lutaram para terem seus direitos garantidos. 

Durante o período republicano, os negros continuaram se organizando e 
lutando para garantirem seus direitos e serem reconhecidos como cidadãos, que 
lutam diariamente por melhores condições de vida, pelo combate à discriminação 
racial, pela inclusão social das populações negras e por maior participação política, 
que permitam ao negro sair da invisibilidade social a que foi imposto, e torne-se agente 
de sua história. 

Mas, a luta que mais empreendeu tempo e que garantiu aos negros o direito de 
terem reconhecidas e tituladas as áreas ocupadas tradicionalmente por eles e suas 
comunidades, foi a inclusão na Constituição Federal de 1988, do Artigo 68 ADCT. 
Essa conquista só foi possível graças à intensa mobilização efetuada pelo Movimento 
Negro, a partir da década de 1970.  
 
3.1. O Movimento Negro e o Artigo 68 ADCT  
 

As mobilizações efetuadas pelos negros nas fugas e formação dos quilombos; 
nas estratégias utilizadas diante dos senhores para garantia de direitos e conquista 
da liberdade, na participação em motins, revoltas e manifestações, durante os 
períodos colonial e monárquico, foram fundamentais na luta pela melhoria das 
condições de vida e na garantia de direitos aos mesmos. 

A criação de Associações ou Sociedades Negras, nas primeiras décadas do 
século XX, permitiu o envolvimento político dos negros em questões como o combate 
à discriminação racial e a inclusão social das populações negras. Tanto que, algumas 
delas passaram a atuar como entidades beneficentes e outras procuraram atender as 
necessidades de recreação e de lazer, como por exemplo, como clubes de futebol, 
onde os jogadores negros e pardos eram admitidos, ao contrário dos clubes dos 
brancos. 

À medida que a comunidade negra se organizava, crescia a demanda por 
jornais, que dessem conta de suas atividades e reivindicações. Foi assim que 
surgiram, segundo Albuquerque & Fraga Filho (2006, p. 256-258), a partir de 1910, 
alguns jornais escritos por negros e a estes destinados, como ñA Alvoradaò e ñA 
Vanguardaò, no Rio Grande do Sul, e os jornais militantes, ñTreze de Maioò, ñBrinco 
de Princesaò, ñ28 de Setembroò e ñO Paulistanoò. 

A atuação das Associações e as mobilizações promovidas pelos jornais 
permitiram a criação de uma entidade negra nacional, nos moldes dos partidos 
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políticos: a Frente Negra Brasileira (FNB), fundada em 1931, na cidade de São Paulo, 
com o objetivo de servir como ñreduto de combate e de organiza­«oò da comunidade 
negra. 

Mas, mesmo lutando pela implementação de políticas de inclusão dos 
trabalhadores negros perante o governo, as lideranças da FNB afirmavam que caberia 
ao próprio negro cuidar de sua integração na sociedade, adequando-se às exigências 
do mundo moderno e, que este deveria participar da vida pública do país, pois a 
integração política era o primeiro passo para a integração social e econômica. 

Com o objetivo de lutar contra o Governo Vargas, durante a Revolução 
Constitucionalista ocorrida em 1932, alguns militantes da FNB se afastaram da 
mesma para criar a Legião Negra de São Paulo, pois, como afirmam Albuquerque & 
Fraga Filho, a FNB procurou manter-se isenta durante o conflito: 

A Legi«o Negra, tamb®m conhecida como ñP®rolas Negrasò, se uniu aos 
batalhões de estudantes, operários, ferroviários, portugueses, alemães, 
espanhóis e indígenas, por considerar que a causa paulista também dizia 
respeito aos negros (ALBUQUERQUE & FRAGA FILHO, 2006, p. 270-271). 

Com a vitória de Vargas, a Legião Negra de São Paulo passou então a se 
chamar Legião Negra do Brasil. 

A Frente Negra Brasileira (FNB), por sua vez, persistiu em se tornar um partido 
político e eleger negros que pudessem representa-la nas esferas do poder. Este 
objetivo só foi alcançado em 1936, quando a mesma conseguiu formalizar o seu 
registro partidário junto a Justiça Eleitoral. 

Mas, em 1937 com o estabelecimento do chamado Estado Novo, todos os 
partidos políticos foram dissolvidos, inclusive a FNB, que mudou seu nome para União 
Negra Brasileira (UNB) para tentar manter-se ativa perante o novo governo, até ser 
extinta em 1938. 

Após esse episódio, os negros só voltaram a se manifestar formalmente uma 
década depois, quando Abdias do Nascimento fundou no Rio de Janeiro, o Jornal 
Quilombo, cujo objetivo era promover o engajamento de brancos na luta contra o 
racismo, por meio da democracia racial: 

O Quilombo, com a proposta de denunciar o racismo existente em todas as 
partes do país, reuniu inúmeros intelectuais negros e brancos para 
desenvolverem essa tarefa. Intelectuais como Gilberto Freyre, Artur Ramos, 
Nelson Rodrigues, Raquel de Queiroz, Murilo Mendes e Roger Bastide 
discutiram a questão racial nas páginas do jornal, que deixou de circular em 
1950. (ALBUQUERQUE & FRAGA FILHO, 2006, p. 272-273) 

Com a implantação do Regime Militar em 1964, o Brasil passou a vivenciar a 
rigidez política implementada pelo mesmo: o Congresso foi fechado; os direitos 
políticos dos parlamentares foram cassados; os partidos políticos foram banidos; as 
organizações operárias, camponeses e estudantis foram proibidas; militantes foram 
perseguidos e presos, principalmente os considerados de ñesquerdaò. 

Os negros também sofreram com a repressão imposta pelo Regime, pois 
qualquer forma de manifestação ou denúncia de racismo que houvesse, seria 
duramente reprimida pelos militares, que passaram a propagar a existência de uma 
ñdemocracia racialò no pa²s. 

Para evitar conflitos e escapar da repressão, as organizações negras, que 
ainda estavam atuando no período, se transformaram em entidades culturais e de 
lazer, criando grupos de teatro, música e dança que acabaram por influenciar na 
formação de grupos afro-brasileiros interessados na história e na cultura dos negros. 
(ALBUQUERQUE & FRAGA FILHO, 2006, p. 282-283) 
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Mas foi na década de 1970, que os militantes negros passaram a articular ações 
para criar uma entidade nacional para dar prosseguimento à luta contra o racismo e 
em busca de direitos para os negros.  

Uma das ações implementadas pela militância foi a revalorização da idéia de 
quilombo no imaginário racial brasileiro e na trajetória dos movimentos sociais: 

A idéia de quilombo foi ressignificada como referência histórica fundamental, 
apropriando-se das narrativas da memória, que foram transmitidas de 
geração a geração por meio da oralidade, tornando-se assim um símbolo no 
processo de construção e afirmação social, política, cultural e identitária do 
movimento negro contemporâneo. (DOMINGUES & GOMES, 2013, p. 10) 

Ainda segundo os autores, se o quilombo era visto como resistência ao 
processo de escravização do negro, a partir da década de 1970, ele se converteu em 
símbolo, não só de resistência passada, como também de luta no tempo presente, 
pela reafirmação da herança africana e pela busca de um modelo brasileiro capaz de 
reforçar a identidade étnica e cultural. (DOMINGUES & GOMES, 2013, p. 10) 

Deste modo, o quilombo converteu-se num paradigma para a formação da 
identidade histórica e política dos segmentos negros no Brasil, tanto que, em 1974, o 
grupo Palmares, localizado no Estado do Rio Grande do Sul, sugeriu que a data de 
20 de novembro, suposta data de morte de Zumbi dos Palmares, passasse a ser 
comemorada como data nacional em contraposição ao dia 13 de maio: 

A argumentação apresentada pelo grupo fazia referencia que a rememoração 
do passado centrada na ñheroicaò resist°ncia do Quilombo de Palmares traria 
uma identificação mais positiva do que a Lei Áurea, até então vista como uma 
dádiva da Princesa Isabel. (DOMINGUES & GOMES, 2013, p. 10-11) 

A referida sugestão foi aceita, e passou a ser difundida por meio de palestras, 
debates, pesquisas e atividades promovidas por escolas, entidades negras, político-
partidárias e sindicais, universidades e órgãos de imprensa, passando o dia 20 de 
novembro a ser celebrado no país. 

A partir de 2003, essa data passou a ser considerada como o Dia Nacional da 
Consciência Negra, sendo instituído em âmbito nacional em 2011, a partir da Lei nº 
12.5196. (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011, p. 1) 

E para comemorar essa conquista, Treccani afirma que nesse dia (20 de 
novembro de 2003), o então presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva 
assinou, na Serra da Barriga, município de União dos Palmares, Estado de Alagoas, 
os Decretos nº 4.883; 4.885 e 4.887/2003, que dispõem sobre as principais 
reivindicações solicitadas pela Coordenação Nacional Quilombola (CONAQ), ao 
mesmo, ao ser eleito para exercer seu primeiro mandato: 

Tais Decretos transferiram a competência para a delimitação das terras 
quilombolas para o Ministério do Desenvolvimento Agrário/INCRA; 
dispuseram sobre a composição, estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(CNPIR) e; passaram a regulamentar o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, de que trata o Artigo 
68 ADCT, além da revogação do Decreto 3.912/2001. (TRECCANI, 2006, p. 
166) 

 
6 Lei n° 12.519 de 10 de novembro de 2011: ñArt. 1Á - É instituído o Dia Nacional de Zumbi e da 

Consciência Negra, a ser comemorado, anualmente, no dia 20 de novembro, data do falecimento do 

l²der negro Zumbi dos Palmaresò. 
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Com o intuito de dar prosseguimento ao processo de construção e afirmação 
social, política, cultural e identitária do povo negro, em 1978, foi criado o Movimento 
Negro Unificado Contra a Discriminação Racial, ou simplesmente Movimento Negro 
Unificado (MNU), que passou a contestar a id®ia de que se vivia numa ñdemocracia 
racialò no Brasil. Id®ia esta adotada pelos militares a partir da d®cada de 1970. 

Conforme Domingues & Gomes (2013, p. 13) o surgimento do MNU acabou 
redimensionando a militância política nos últimos anos do Regime, contribuindo para 
a organização da mesma, utilizando-se da ressignificação do conceito de quilombo, 
que passou a alimentar o sonho de muitos ativistas negros, tornando-se a bandeira 
contra todas as formas de opressão existentes no país. 

Essa militância aproximou várias entidades ligadas ao movimento negro com 
as comunidades rurais negras, que passaram a receber donativos e assistência 
jurídica por parte destas, além da realização de visitas e debates em prol das lutas 
empreendidas por essas comunidades em busca de seus direitos. 

Essas mobilizações raciais trouxeram à tona também a discussão sobre a 
questão quilombola, que acabaram impulsionando as comunidades negras rurais a se 
mobilizarem contra a política de desenvolvimento da agricultura implementada pelo 
regime militar, que privilegiava mais uma vez o latifúndio, ou seja, a concentração de 
terras e a monocultura há muito praticadas no Brasil, causando grande impacto 
nessas comunidades com o aumento dos conflitos e disputas por terra em todo o país. 

Domingues & Gomes (2013, p. 14) afirmam ainda que esses conflitos foram 
impulsionados pelo projeto desenvolvimentista voltado exclusivamente para atender 
ao mercado externo, elevando a prática da especulação fundiária, onde muitas 
comunidades negras rurais tiveram partes de seu território tomadas por processos 
violentos de expropriação, fomentando a mobilização quilombola em busca de seus 
direitos. 

Mas foi com o início do processo de redemocratização política no país, iniciado 
ainda no Governo do General João Baptista de Oliveira Figueiredo (1979-1985), que 
culminou com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e com a inclusão nesta 
do Artigo 68 ADCT, que às então denominadas Comunidades Remanescentes de 
Quilombo passaram a ter garantido o direito à titulação definitiva das terras que 
estavam ocupando. 

Embora esse dispositivo legal represente um avanço, não só para o Movimento 
Negro nacional, como para todas as comunidades rurais negras, não se pode deixar 
de se fazer sua crítica e analisa-lo no contexto em que foi aprovado. 

Segundo Silva (2009, p. 10), o referido Artigo só foi incorporado ao texto 
constitucional após intensas negociações políticas realizadas por representantes do 
Movimento Negro do Rio de Janeiro, dentre os quais, destaca-se a atuação da 
Deputada Federal Benedita da Silva. E, se não fosse o processo de redemocratização 
política pelo qual o país estava se inserindo e o centenário da assinatura da Lei Áurea, 
que aboliu a escravidão no Brasil, o referido Artigo não teria sido aprovado e incluído 
na Legislação Federal. 

Ainda segundo a autora, esse Artigo foi construído pela Comissão de Índios, 
Negros e Minorias, e não foi devidamente discutido e aprofundado pelos constituintes, 
que além de desconhecerem a complexidade que envolvia a situação das referidas 
Comunidades Remanescentes de Quilombo, desconheciam sua localização e o seu 
n¼mero. Al®m disso, ños constituintes, no calor daquele momento, tinham medo de 
serem chamados de racistasò: 

Deste modo, após ser votado, o referido texto apresentado pela Comissão foi 
aprovado e inserido como parte do Ato das Disposições Constitucionais 
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Transitórias, e não como uma obrigação permanente do Estado, pois foi 
considerado como uma situação de transitoriedade. (ARAÚJO, 2009, p. 10) 

Mesmo aprovado e incluído na Constituição Federal, o Artigo 68 ADCT 
encontrou e ainda encontra oposição na efetivação desse direito constitucional, que 
garante a titulação dos territórios às comunidades negras que o reivindicam. 

Essa oposição, como afirma Silva (2009, p. 10-11), diz respeito ao problema de 
que as terras, onde estão localizados os territórios quilombolas têm diferentes 
domínios legais: algumas são terras devolutas dos Estados da federação; outras estão 
em domínio de empresas particulares e estatais, outras ainda, estão sob o domínio 
de Unidades de Conservação Ambiental. 

Todas essas situações precisam ser resolvidas, para que o território quilombola 
seja definitivamente titulado. Para tanto, necessitava-se ainda que um dispositivo legal 
fosse regulamentado, de forma que procurasse resolver essas questões fundiárias 
apresentadas. 

Entretanto, a inclusão do Artigo 68 ADCT na Constituição Federal, não garantiu 
somente o direito a titulação territorial das terras quilombolas, ele abriu uma nova 
perspectiva de organização por parte das populações rurais negras, que se estavam 
dispersas, que tiveram a oportunidade de se reunirem novamente, num ou em alguns 
locais, para que organizados sob a direção das Associações Quilombolas, pudessem 
enfim reivindicar esse direito constitucional. 
 
4. Considerações finais: 
 

Deste modo, podemos observar que as manifestações dos grupos negros por 
liberdade, cidadania e direitos não são recorrentes somente nos dias atuais. Elas 
surgiram desde o momento em que os africanos foram introduzidos no Brasil como 
mão-de-obra escravizada para desempenhar inúmeras funções e, continuaram ao 
longo de todo período republicano. 

Os negros continuaram se organizando e lutando para garantirem 
primeiramente a sua liberdade, e posteriormente seus direitos constitucionais. E, mais 
do que isso, serem reconhecidos como cidadãos, que lutam diariamente por melhores 
condições de vida, pelo combate à discriminação racial, pela inclusão social das 
populações negras e por maior participação política, que permitam ao negro sair da 
invisibilidade social a que foi imposto, e torne-se agente de sua história. 

Daí vem a importância de se entender a conceituação e a ressignificação do 
termo quilombo. 

Se antes era visto como um lugar de resistência ao processo de escravização, 
a partir da década de 1970, o termo quilombo passou a ser um símbolo, não só das 
lutas passadas, mas também das lutas atuais.  

É por meio dele que se pode reforçar a identidade étnica, histórica, política e 
cultural das comunidades e grupos negros, que através da convivência e permanência 
em seus territórios tradicionais se fundem a uma memória coletiva.  

A inserção do Artigo 68 ADCT na Constituição Federal de 1988 permitiu a esses 
grupos uma conquista constitucional de direito a posse e titulação das terras e 
territórios que ocupam. Mas isso não significou que os todos os territórios tradicionais 
e grupos, agora denominados de Comunidades Remanescentes de Quilombo 
tivessem o seu processo de titulação concluído. 

Muitas comunidades ainda lutam agora de forma jurídica, para que esse direito 
seja conquistado. 
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Mas, mesmo que ainda muitas dessas comunidades não tenham obtido esse direito 
assegurado pela Constituição Federal, elas saíram da invisibilidade ao qual se 
encontravam historicamente, pois várias pesquisas e estudos foram e estão sendo 
realizados acerca desses grupos.  
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ÁGUAS BOAS, ARES SADIOS: O LUGAR DA NATUREZA NOS ESCRITOS DE 
JOÃO FELIPE BETTENDORFF 

Adriano Corrêa de Sousa7 

Resumo: O objetivo deste artigo é identificar o lugar da natureza através dos escritos 
do jesuíta João Felipe Bettendorff (1625-1698), considerando três documentos: 
Crônica da Missão dos Padres da Companhia de Jesus no Estado do Maranhão, e 
uma carta circular e outra ânua através de correspondência com o Superior da Missão 
do Maranhão, João Paulo Oliva. Bettendorff atuou durante 37 anos como missionário 
no Maranhão, presenciando e registrando diversos acontecimentos em seus 
documentos. E o aspecto ambiental não passou despercebido: a descrição detalhada 
e com vistas a destacar o caráter utilitário da natureza preenchem várias páginas dos 
seus escritos.  

Palavras-chave: Edenismo, Jesuíta, Natureza, Pragmatismo. 

Introdução 

O cotidiano do dia a dia do fazer missionário permeia apontamentos e registros 
das mais variadas vertentes a serem destacadas nos escritos jesuíticos, tais como: 
contato com etnias indígenas, construção de aldeamentos, conflitos com colonos e 
autoridades coloniais e as atividades diárias nos aldeamentos. Dentre esses registros, 
as menções à natureza também se fazem frequentemente presentes, onde são 
descritos os processos de interação, observação e experiência do mundo natural por 
parte dos jesuítas, e que tem significativo relevo nos documentos produzidos por estes 
missionários. 

Assim, este trabalho tem por objetivo analisar a representação da natureza no 
discurso missionário de João Felipe Bettendorff, apontando alguns matizes que o meio 
natural assume em seus escritos. Tentará ser mostrado nesse artigo que, nos textos 
deste inaciano, é possível perceber que a predominância de suas observações sobre 
o ambiente tem um cunho predominantemente pragmático-utilitário, aparecendo como 
um elemento construtivo que garante a inserção e a vivência dos jesuítas na região 
amazônica. Também se mostrará que, mesmo que a vertente utilitária apareça com 
mais °nfase em seus textos, ela coabita com uma vis«o ñagrad§velò e tamb®m 
ñperigosaò da natureza, ambas devidamente registradas por esse inaciano. 

Para tanto, se tomou como base para a produção deste artigo três documentos-
base escritos por Bettendorff: a Crônica da Missão dos Padres da Companhia de 
Jesus no Estado do Maranhão, uma carta circular aos provinciais na Europa e um 
carta ânua ao superior geral João Paulo Oliva, as quais evidenciam uma boa parte da 
vivência do jesuíta enquanto missionário na região do Maranhão. 

O predomínio de uma visão pragmática na narrativa do padre vai de encontro 
a uma perspectiva historiográfica que focaliza geralmente a natureza como um espaço 

 
7 Graduado em História pela Universidade Federal do Pará (UFPA). Foi bolsista de iniciação científica 

na mesma instituição em 2014 e pelo Museu Paraense Emílio Goeldi em 2015. Também foi bolsista 

PIBIC e monitor na área de Arqueologia Histórica entre os anos de 2016 e 2018 pela UFPA. 
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tropical encantado. Até fontes contemporâneas de Bettendorff retratam o ambiente 
como um local mágico habitado por criaturas fantásticas ou que neste espaço está 
sediado o paraíso, fonte eterna da juventude e lugar livre das desventuras e mazelas 
do mundo8. Em contrapartida, o padre luxemburguês não trata, de forma geral, o 
ambiente em que está inserido por meio do encanto ou do medo: sua ótica se dirige 
para um ambiente que, embora desafiante em alguns aspectos, carrega em si um 
enorme potencial de uso que suplanta as dificuldades que o espaço natural impõe. 
Além disso, o uso potencial e cotidiano do meio, nos escritos do jesuíta, sobrepõe-se 
a uma abstração edênica costurada ao longo do século XVI e XVII. 

Ao longo do artigo, tentaremos evidenciar que os principais discursos presentes 
em textos de missionários, viajantes e colonos, no decorrer dos séculos, contêm a 
predominância do edênico, como aventa Laura de Mello e Souza (1986), permeando 
o imaginário dos europeus em relação ao continente americano. Nessa dimensão, a 
terra brasileira ï e amazônica ï é vista como um paraíso, tendo como base um 
imaginário europeu proveniente das experiências anteriores no Oriente, que dará 
lastro aos discursos voltados às terras americanas. 

Importante ressaltar a reflexão de Mauro Cezar Coelho (2001) a respeito do 
imaginário contido nas viagens. Para o autor, ao longo dos séculos XVII e XVIII, há 
uma flexibilização do campo do imaginário como componente estrutural que 
impulsiona as viagens e que dá vazão às descrições, pois a vivência e experiência 
europeia na Amazônia modificaram a centralidade do viés fantástico, em que este 
passou a dividir espaço com a especificidade humana e ambiental locais, ancoradas 
em critérios científicos de avaliação. 

Embora o personagem central desse texto não seja um cientista ï afinal 
Bettendorff é um jesuíta e seus critérios de observação e reflexão são calcados por 
um viés institucional e de formação através da Companhia de Jesus, portanto, muito 
mais orientado pela fé do que pela ciência ï, a perspectiva de Mauro Cezar Coelho 
deixa claro que as impressões e motivações sobre o humano e, sobretudo, sobre a 
natureza, não são estanques. Essas impressões se modificam de acordo com as 
necessidades e experiências vigentes, cujas bases argumentativas antes 
predominantes vão sendo mais restritas. 

Ao fim, convém salientar que a multiplicidade de experiências entre diferentes 
agentes históricos no tempo e no espaço auxilia a entender mais a fundo a pluralidade 
de discursos acerca de uma dada realidade como o ambiente. Assim, um elemento 
aparentemente imóvel como a natureza ganha mobilidade e multiplicidade na medida 
em que é operada por agentes históricos distintos com demandas e contextos sociais 
distintos. Nesse ínterim, nota-se que os componentes que mobilizaram a escrita sobre 
o espaço americano são heterogêneos, e essa heterogeneidade permitiu que 

 
8 Tal visão da natureza como um lugar encantado e edênico está presente em VASCONCELOS, Simão 
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Circunvizinhas. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2008. 
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houvesse maior sucesso nos empreendimentos jesuíticos, não constituindo uma, mas 
várias experiências voltadas ao domínio, conhecimento e utilização do espaço. No 
caso analisado aqui, a heterogeneidade discursiva sobre o ambiente volta-se para um 
jesuíta do século XVII. 

 

Um Éden nos Trópicos: a escrita da Natureza nos séculos XVI e XVII 

O encontro dos europeus com um espaço que continha uma natureza e 
humanidade distintas daquelas que lhes eram conhecidas os impulsionou a emoldurar 
esses componentes em sistemas classificatórios que dessem conta de abarcar e 
explica o que estava sendo visto ou sentido, com a preocupação de que seus registros 
fosse assimilados pela mentalidade europeia vigente. Para que essa assimilação 
fosse poss²vel, era necess§rio que se acionasse uma ñheran­a intelectualò, termo 
cunhado por Rubens Panegassi (2013) para definir um acervo de códigos universais 
que dariam conta de agregar e fazer a dosagem das diferenças, visando reforçar a 
hegemonia, empreender a ligação entre regiões distantes e delimitar o ordenamento 
das coisas no mundo. 

No contexto do contato com o Novo Mundo, essa herança era posta em 
movimento ao se ter em vista que o europeu não detinha um instrumentário cognitivo 
capaz de registrar e narrar elementos tão díspares do seu meio de origem. Então, a 
experiência acumulada, constante no rol dessa herança, entrava em cena, tendo a 
capacidade de amenizar a dificuldade de se deparar com novas experiências. 
Segundo Panegassi, as diferenças eram reduzidas através de um conjunto de 
referenciais que estabeleciam uma correlação do Novo Mundo com experiências 
acumuladas pelo europeu. Tais referências/experiências remetiam a ações empíricas 
longínquas, como as aprendizagens dos europeus no Oriente. Essa região suscitou 
histórias extraordinárias que versavam sobre a existência de tesouros, pedras 
preciosas, homens e animais mágicos, fontes paradisíacas e felicidade eterna. Todas 
essas histórias têm em seu bojo a admiração e o encanto pela defrontação dos seus 
contadores com a novidade e com o exotismo proporcionado pelo caráter pouco usual 
do que presenciaram. 

Evidentemente, essas histórias passam pelos filtros culturais de quem as 
contam, cujas lentes estão imbuídas, assim como nos relatos sobre a América, com o 
pano de fundo experiencial da empiria de outrem. Nesse sentido, Neide Gondim 
afirma que ñcopiar textos de outros n«o era uma atividade in®ditaò (GONDIM, 1994, 
p.18), pois esta prática dava base e verossimilhança às novas narrativas que foram 
sendo construídas à medida em que novas experiências foram gestadas. Dessa 
forma, narrativas como as de Heródoto, Ctésias de Cnido, Jules Verne e Marco Polo, 
nas quais se expõe uma natureza fantástica, águas miraculosas e abundância de ouro 
e pedras preciosas, foram reapropriadas por aqueles que desejavam ter riquezas e 
viver eternamente, criando assim um imagin§rio constru²do ou uma ñheran­a 
intelectualò. £ com base nessa transmissão de ideias que Neide Gondim sustenta que 
lendas como corpos extraordinários, as Amazonas e gigantes transitam mentalmente, 
pois são histórias contadas por viajantes e lidas em locais públicos como feiras ou 
reproduzidas por meio de imagens, garantindo a perenidade das experiências no 
imaginário. 
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Laura de Mello e Souza (1986) supõe uma migração da experiência e, para 
isso, indica para o espaço Atlântico, sendo que, uma vez que a Índia foi conhecida e 
desmistificada, o papel do fantástico e do edênico passaria agora às terras do Novo 
Mundo. Esse teor paradisíaco está presente, por exemplo, em uma carta de Américo 
Vespúcio, quando este e seus homens, ao lançar âncora, acharam a terra  

 

toda cheia de árvores, que era coisa muito maravilhosa não somente devido 
ao tamanho delas, ao verdor, pois nunca perdem as folhas, mas também ao 
odor suave que delas sai, pois que são todas aromáticas e agradam tanto o 
olfato (VESPÙCIO, 2013, p.58). 

 

Neste trecho, Vespúcio vislumbra pistas paradisíacas ao atravessar a linha do 
Equador, sendo digno de nota o porte e o verde incessante dessas plantas que 
causam uma impressão de espanto em Américo Vespúcio. Além disso, as plantas dos 
trópicos são tão agradáveis que não encantam somente os olhos, mas também o 
olfato, registrando assim, a impressão advinda de novos cheiros. 

O acesso ao desconhecido também é objeto de observação de Vespúcio, em 
que para as novas terras encontradas ñ® l²cito chamar de Novo Mundo, porque 
nenhuma delas era conhecida dos nossos maiores; porque é coisa novíssima para 
todos os que ouviram [falar] delas [...]ò (VESPĐCIO, 2013, p.3). Aqui, o antes 
desconhecido passa a ser logo conhecido, e o conhecido é logo nomeado. Para Neide 
Gondim (1994), a atividade de nomeação é um exercício de exorcização, pois o 
reconhecimento da novidade implica admitir a senilidade do velho. Assim cria-se um 
antagonismo entre ineditismo e regularidade (representado no trecho entre Novo e 
Velho Mundo), podendo daí advir novas oposições ou comparações. 

Nesse sentido, é digna de nota, nas descrições sobre o meio natural brasileiro, 
a constante alusão às virtudes da natureza. Embora a maioria dos relatos sobre o 
Brasil tendam a dar vazão às qualidades do ambiente, ao que Laura de Mello e Souza 
(1986) chamou de ñpredomin©ncia do ed°nicoò, a autora alerta que a vis«o 
paradisíaca ocupou espaço junto com uma visão detratora, sendo que esta pairava 
como uma sombra na medida em que o Brasil emergia em sua especificidade e 
fornecia perigos. 

Na Informação das partes do Brasil, o padre Manoel da Nóbrega descreve em 
detalhes algumas informações sobre a terra, noticiando a agradabilidade do clima e a 
existência de gêneros para a subsistência: 

 

A informação que vos posso dar destas partes do Brasil, padres e irmãos 
caríssimos, é que tem esta terra mil léguas de costa, toda povoada de gente 
que anda nua, assim mulheres como homens, tirando algumas partes, muito 
longe de onde estou, nas quais as mulheres andam vestidas com trajes de 
ciganas, com panos de algodão, por ser a terra mais fria que esta, a qual, 
aqui, é muito temperada. De tal maneira que o inverno não é frio nem quente, 
e o verão, ainda que seja mais quente, bem se pode sofrer: porém é terra 
muito úmida, pelas muitas águas que chovem todo o tempo mui a miúdo. Pelo 
que os arvoredos e as ervas estão sempre verdes, e por isso é a terra mui 
fresca. Em algumas partes é mui áspera pelos montes e matos, que sempre 
estão verdes. 
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Há nela diversas frutas que comem os da terra, ainda que não sejam tão boas 
como as daí, as quais creio que se dariam aqui, se se plantassem. Porque 
vejo dar-se parreiras, uvas até duas vezes por ano, porém são poucas, por 
causa das formigas que fazem muito dano nisto como em outras coisas. 
Cidras, laranjas, limões dão-se em muita abundância, e figos também, tão 
bons como os daí. O principal mantimento da terra é uma raiz de pau, a que 
chamam mandioca, da qual fazem uma farinha de que comemos todos. E dá 
também milho, o qual misturado com a farinha faz um pão que escusa o de 
trigo. Há muito pescado e também muito marisco, de que se mantém os da 
terra, e muita caça de mato, e gansos que criam os índios. Bois, vacas, 
ovelhas, cabras e galinhas também dão na terra e há neles muita cópia 
(NÓBREGA, 2006, p.31-323). 

 

Neste trecho da carta, Manoel da Nóbrega destaca a abundância natural do 
Brasil, em que as árvores são sempre verdes, mesmo nas partes mais ásperas. A 
terra também é tão fértil, que mesmo frutas que não sejam nativas floresceriam com 
muita facilidade. Mesmo a farinha de trigo, componente dietético indispensável na 
alimentação e nos rituais sagrados, pode ser substituído pela farinha de mandioca. 
Nóbrega também lança mão do expediente da comparação para se comunicar 
diretamente com seu interlocutor europeu, em que traça uma aproximação das frutas 
e do clima brasileiros com os da Europa. O uso dessa tática discursiva, o da 
comparação, para Leandro Garcia Pinho (2011), servia para transpor a dificuldade de 
decodificação da novidade encontrada nas novas terras, em que a familiaridade com 
o já visto e já sentido pelos europeus era uma forma de conhecer o desconhecido. 

As virtudes do ambiente também estão presentes em Antônio Vieira. Alírio 
Cardozo (2007), ao comentar uma carta que o jesuíta encaminhou em 1654 ao padre 
Francisco Gonçalves, superior provincial do Brasil, expõe a viagem de Vieira pelo rio 
Tocantins. Segundo Cardozo, Antônio Vieira traça um paralelo com a diversidade de 
animais existentes nessa região com o Pará (entornos de Belém), verificando que a 
infinidade de peixes e pássaros no Tocantins tem conexão com a sua localização 
geográfica. À medida em que o Tocantins se distancia da linha do Equador, a 
amenidade e a tranquilidade climáticas potenciariam a proliferação de animais, uma 
vez que a regi«o n«o est§ sujeita ¨s ñcomo­»esò do tempo paraense, como trov»es e 
dilúvios (enchentes). Neste sentido, para Vieira, o Tocantins é uma dispensa aberta 
onde a fome nunca se apresenta. 

Contrastando com a perspectiva edênica, a vertente detratora também está 
presente nas descrições sobre o mundo natural, principalmente em situações do dia 
a dia que dificultavam a sobrevivência ou traziam algum dano material ou à saúde. 
Nesse aspecto, Claude dôAbbeville (2008) narra uma experi°ncia perigosa em uma 
viagem com seus companheiros a Fernando de Noronha. Relata o capuchinho francês 
que 

Entre as árvores mais notáveis dessa ilha, uma há muito bela e agradável de 
ver; tem as folhas bem verdes e bastante semelhantes às do loureiro. Se por 
acaso as tocamos com a mão e em seguida levamos as mãos aos olhos, 
sentimos uma dor violenta, tão aguda que por três a quatro horas perdemos 
o uso da vista [...] 

Trata-se em verdade de um verdadeiro símbolo do pecado mortal, na 
aparência exterior agradável, sorridente, convidativo; quando porém, tocado 
com a mão das obras e o consentimento de uma vontade determinada, faz 
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perder a graça que é a vista da alma e provoca uma dor viva, pungente 
remorso (DôABBEVILLE, 2008, p.70-71). 

 

Nessa passagem, Claude dôAbbeville faz uma analogia b²blica, em que a planta 
que esteticamente é bela representa uma força do pecado que não consegue ser 
domada sem uma fé consistente. Portanto, nessa analogia, a beleza da planta serve 
de alegoria para um impulso demoníaco e tal, como no cristianismo, o desrespeito a 
um mandamento pode levar à morte (pecado mortal). Assim, o capuchinho deixa claro 
em seu relato que existem plantas diabólicas, cujos efeitos maléficos são sanados por 
plantas que curam, como mostra o caso relatado acerca da cegueira de um de seus 
companheiros que foi diluída através de uma planta curativa, chamado por dôAbbeville 
de Árvore da Cruz. Essa narração demonstra também a permanência do medo do 
desconhecido, transfigurado no relato como uma planta diabólica. 

A perspectiva detratora aparece também em Frei Vicente de Salvador ao tratar 
do nome Brasil. Para o franciscano, esse nome, advindo da alusão à madeira 
avermelhada pau-brasil, está relacionado a um viés infernista ï portanto, a uma 
possessão demoníaca ï, já que o vermelho da madeira estava associado ao inferno. 
Assim, na narrativa de Salvador, num cenário de conflagração constante entre o Bem 
e o Mal, o Céu e o Inferno, este último ganhou a disputa por ter seu nome cravado no 
território, substituindo o nome mais cristão de Santa Cruz. 

Diante das reflexões expostas nesse tópico, pode-se afirmar que o discurso 
sobre a natureza é multifocal, abrangendo uma herança intelectual advinda das 
experiências orientais e índicas, no que se refere a relatos de viagens e registros de 
terras longínquas. Embora os cronistas que observaram o mundo natural americano 
e brasileiro sejam tributários dessa herança, eles não se furtaram também a acionar 
esse conhecimento acumulado para redimensioná-lo em forma de crítica, adaptando 
esse saber acumulado à nova realidade americana. Também, os registros sobre a 
natureza oscilam entre edenização e detração, em que, muito embora o primeiro tenha 
mais proeminência em grande parte dos relatos, o componente negativo do mundo 
natural também divide espaço com esse, sendo que, por vezes, fome e fartura, céu e 
inferno, sorte e desventura andam lado a lado. 

Águas, terras e ares: a natureza segundo João Felipe Bettendorff 

 

Antes de adentrar nas questões afeitas à natureza nas obras de João Felipe 
Bettendorff, cabe fazer um breve preâmbulo sobre sua história e os papeis que 
desempenhou ao longo da sua vivência na Companhia de Jesus, além de uma breve 
apresentação das fontes relevantes. 

Nascido no vilarejo de Lintgen, em 25 de agosto de 1625, no Ducado de 
Luxemburgo, João Felipe Bettendorff era filho de Matthieu André Bettendorff e 
Marguerite Reinerts. Recebeu uma formação humanista, passando pelos cursos de 
Humanidades no colégio jesuítico de Luxemburgo, de filosofia na universidade de 
Trier (hoje na Alemanha), de direito civil em Cuneo (hoje na Itália) e, enfim, de teologia 
em Direito (hoje na França). Desde 1654, entre junho e agosto, fez requisição para 
seu envio às missões orientais, mas recebeu, em 1659, como destino missionário a 
Missão do Maranhão, por ordem do superior geral Goswin Nickel. Ao longo de trinta e 
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sete anos, Bettendorff exerceu diversas atividades na Missão do Maranhão. Além de 
missionário de aldeamentos, ocupou cargos como os de superior da Missão, reitor de 
colégio, conselheiro jurista e cronista. Como superior local ajudou na transformação 
das casas de Belém (1662-1663) e São Luís (1663-1668 e 688-1690). Já como 
superior da Missão (1668-1674 e 1690-1693), enfrentou momentos de adversidade 
com colonos e autoridades. 

Num dos documentos a ser utilizado para nossa análise, a Crônica da Missão 
dos Padres da Companhia de Jesus no Estado do Maranhão, Bettendorff narra 
importantes acontecimentos ocorridos ao longo da segunda metade do século XVIII, 
como as contendas entre moradores ou autoridades e jesuítas, a formulação do 
Regimento das Missões, em 1686, e o cotidiano a nos aldeamentos jesuíticos, 
mostrando convergências e divergências nas atividades missionárias travadas com 
diversas etnias. Este documento está dividido em 10 livros, respectivamente 
subdivididos em capítulos. 

Como já mencionado na introdução, Bettendorff, boa parte da sua Crônica e 
das suas cartas de 1671, que nos interessam aqui ï uma ânua (relatório) e outra 
circular (apelo)ï faz menção à natureza, em meio a vários outros episódios acerca do 
cotidiano missionário. A leitura desses documentos permite ver que o jesuíta, em 
grande parte das passagens, em que menciona algum contato com a natureza, deixa 
transparecer um comportamento pragmático, seja quando faz alusão ao uso potencial 
de recursos naturais, seja quando enfrenta algum perigo advindo do meio ambiente. 

Sua escrita sobre a natureza se delineará em três frentes: a) emocional-
agradável: presente quando Bettendorff esboça alguma surpresa ou maravilhamento 
com certos fenômenos naturais, destacando sua beleza ou singularidade; b) 
desafiante-perigosa: manifesto quando o inaciano depara-se com algum perigo 
iminente que a natureza pode trazer, ocasionando (ou quase ocasionando) algum 
dano físico a si ou aos seus companheiros e c) pragmático-utilitarista: presente em 
grande parte de seus escritos, é destacada quando este jesuíta descreve os usos ou 
a forma de obtenção de algum elemento da natureza, por vezes demonstrando dados 
precisos referentes a determinados elementos naturais, sua aparência, consistência, 
cheiro ou sabor. Este aspecto também fica evidente quando há descrição de dados 
geográficos, climáticos ou aquáticos de forma sistematizada e sucinta. 

a) o aspecto emocional-agradável 

 

Na expedição do padre Pedro Pedrosa para o rio Xingu, em 1670, Bettendorf 
conta que, quando este padre se encontrou com os índios remadores 

 

ele navegou, com a ajuda destes guias, e com mais cinco índios remadores 
e alguns jovens ajudantes, durante vinte dias completos pelo rio Xingu, contra 
a correnteza. O esforço foi imenso, porque as águas tiveram uma correnteza 
extremamente rápida ï até dando a impressão que estavam se precipitando 
de uma montanha muito alta ï passando por um leito cheio de pedras com 
meandros caudalosos e rochas que pareciam, de um lado e do outro, 
ameaçar o céu, e cujo declive aumentou pouco a pouco e de maneira 
imperceptível (BETTENDORFF, 1671, fl.259v). 
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Neste relato feito pelo padre Bettendorff, são ressaltadas algumas 
características das rochas que estavam em torno do rio Xingu, como sua 
grandiosidade. Essa grandiosidade foi percebida pelo tamanho das rochas, que de 
tão grandes quase que tocariam no céu. A grandiosidade do relevo também é sugerida 
quando a descrição sobre a correnteza avalia a força das águas, força essa que só 
poderia ser proveniente se estivesse caindo de uma montanha tão alta quanto a 
descrita nesse trecho. 

Numa passagem pelo rio Amazonas, depois de ir às terras dos Nhunhuns e 
subir o rio Xingu, a extensão do Amazonas impressionou o padre Pedro Luís Consalvi, 
o qual ñsoltou um grito de espanto ao enxergar um rio t«o majestosoò 
(BETTENDORFF, 1671, fl.262v). A extensão desse rio é tão digna de admiração e de 
nota que o italiano Pedro Luís não poderia guardar para si: o espanto diante de águas 
tão vertiginosas deveria ser compartilhado com todos os tripulantes. 

Depois de enfrentar uma forte ventania e tempestade e dormir num lugar mais 
afastado das ondas revoltosas, Bettendorff, o Ppadre Pedro Luís e os outros 
tripulantes foram para a aldeia de Gurupatiba (hoje Monte Alegre), esta que 

 

fica situada numa serra muito alta, jorra uma fonte com água cristalina de 
uma rocha que se encontra bem no meio da montanha. No sopé da mesma 
vêse o rio Amazonas ï de aspecto agradável por entre matas exuberantes e 
prados verdejantes ï dividido em vários braços e abundando de peixe e, 
sobretudo, de peixe-boi (BETTENDORFF, 1671, fl.262v). 

A exuberância da paisagem é dada tanto pelo enquadramento do rio 
Amazonas, visto do cimo da montanha, com seus múltiplos braços e canais, como 
pela exuberância da vegetação. De forma direta e concisa, Bettendorff constrói para 
o seu destinatário, o superior geral João Paulo Oliva as potencialidades da região, que 
além da vista aprazível, ainda tem alimentação abundante a base de peixes. 

Bettendorff também tece uma imagem aprazível da localização do pequeno 
convento de Nossa Senhora do Carmo situado no fortim de Gurupá, sendo o prédio 

 

fabricado em quadro com uma egreja para banda do matto e as cellas para 
banda da fortaleza com uma bella varanda sobre o mar, e estava no meio do 
pateo uma larangeira de laranjas tão preciosas que nem em todo o Estado, e 
nenhures me parece as haveria melhores (BETTENDORFF, 1909, p.30). 

Bettendorff também descreve a impressão visual que dá o rio para o qual os 
Aruaques (Aruaquizes) fugiram, depois da ordem de guerra justa contra esta etnia, 
dada pelo governador Ruy Vaz de Siqueira, em 1662 

Estavam os indios Aruaquizes em um rio particular, que também 
desembocava em o Rio das Amazonas, e por este sitio contaram os da tropa 
noventa e seis aldeias só desta nação. E o rio de água doce muito clara, e 
olhando para ella parece negra como carvão, levando a em alto toma cor de 
Crystal (BETTENDORFF, 1909, p.233). 

O inaciano também faz um apontamento sobre o rio Paramiry, no qual ele e 
seus companheiros acharam ñum paraisosinho com bellas terras, aguas e ares 
preciososò (BETENDORFF, 1909, p.373). 
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b) o aspecto desafiante-perigoso 

Bettendorff, ao longo da Crônica e de suas cartas, relata algumas intempéries 
da natureza que, sozinho ou em grupo, teve de enfrentar, demonstrando em geral a 
complexidade da natureza. Neste sentido, não são poucas as situações narradas pelo 
jesuíta que incluem insetos como desafios que o ambiente impõe, como durante a 
estadia na ilha dos Tupinambaranas, em que o ataque de mosquitos interferiu no ritmo 
das atividades catequéticas: 

Umas cinco jornadas pouco mais ou menos pelo rio das Amazonas acima [do 
rio Tapajós] estão os Tupinambaranas. Estes estavam em uma ponta alta 
sobre o rio, onde em 1669, quando lá os foram vizitar em minha companhia 
o Padre Pedro Luiz Glui [Gonsalvi=Consalvi] e o irmão Domingos da Costa: 
mas pela grande praga dos mosquitos mudaram-se uma jornada pouco mais 
pela terra dentro sobre um bello lago ou rio que vindo parte dos Andirazes, 
parte do rio das amazonas, vai dar pelos Curiatós (BETTENDORFF, 1909, 
p.36). 

Relatando o mesmo caso em sua carta ânua endereçada a João Paulo Oliva, 
Bettendorff conta que moscas e mosquitos atacaram os missionários e indígenas na 
dita missão dos Tupinambaranas, em que os índios chegaram ao ponto de dormir fora 
de suas casas e de atear fogueiras para afugentar os insetos. Quanto aos 
missionários, mesmo tentando afastar sua embarcação para o meio do rio, os insetos 
os seguiram, necessitando até de um índio flautista para distraí-los e amenizar o 
incômodo (BETTENDORFF, 1671, fl.263v). 

As formigas também tem presença constante nos escritos de Bettendorff. Na 
Crônica, conta-se que os índios da residência de São José de Tapuitapera (hoje 
Alcântara) queriam mudar-se para Guarapiranga, porque as terras de São José 
estavam improdutivas e sem condições para florescimento de víveres. Além disso, 
mesmo tendo sido roçadas muitas vezes, os formigueiros tornavam as lavouras 
improdutivas. No Xingu, as terras de Paranayba [termo usado na época colonial para 
desgnar o rio Xingu] são qualificadas de boas para tudo, inclusive para tabaco, mas 
as formigas servem de entrave a essa produtividade (BETTENDORFF, 1909, p.35 e 
p.506). Na missão dos Nhunhuns, depois do padre Pedrosa navegar no Xingu junto 
com indígenas dessa nação, depois de terem se abastecidos com farinha, ele ficou 
no escuro depois que índios dessa nação o deixaram sozinho, fazendo o padre passar 
frio, fome e ficando sujeito ¨s picadas de formiga nos ñp®s nusò. (BETTENDORFF, 
1671, fl.259v). 

A transponibilidade de obstáculos naturais como uma tônica no contexto da 
extensão da fé aparece na missão de João Maria Gorsony [Gorzoni] pelo rio Pinaré, 
em que a navegação transcorria tranquilamente até que, pelo meio do caminho, os 
navegantes se debateram com uma planta de folhas largas parecida com o aguapé, 
chamada muruzes. Fica claro o quanto o esforço para a ultrapassagem de barreiras 
em prol da cristandade é descrito como uma virtude à medida que para a navegação 
continuar ñachou-se obrigado a abrir caminho à força de braços e machados, com 
trabalho immenso at® o porto do sert«o que ia buscarò (BETENDORFF, 1909, p.269). 

A inconstância do tempo também foi motivo de relatos por parte de Bettendorff. 
Na missão destinada aos Pacajás, alvo de grandes expectativas por causa da possível 
lucratividade que as minas ali instaladas poderiam trazer, o rei mandou dois mineiros 
para extrair da terra pedras de valor, sendo o padre João de Souto Maior 
acompanhante desta missão. Porém, por causa do 
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destemperado ar e do rigor das calmas, se occasionou uma mortal 
enfermidade em a gente da tropa da qual morreram muitos, e entre ellas o 
mineiro, com cuja morte ficaram perdidas as esperanças dos thesouros que 
se buscava [...] (BETTENDORFF, 1909, p.99). 

 

Em outro tipo de situação, numa missão do Maranhão, estando, depois de dois 
meses, a água e os mantimentos que sustentavam o grupo escasseados, Bettendorff, 
para não perecer diante do desabastecimento, diz que 

 

foi-se nos dando a agua em ração mui limitada, e tanto que chovendo 
apanhavam as aguas da chuva, em lençóes, alguns dos passageiros, e 
chegaram outros a beber agua já fedorenta de uma talha dos padres para 
apagar a grande sêde com que se achavam (BETTENDORFF, 1909, p.439). 

 

As dificuldades encontradas em relação à navegação constituem um dos 
grandes eixos temáticos referentes aos imprevistos que a natureza pode trazer no 
cotidiano do empreendimento missionário. Às vezes, tendo uma finalização trágica, 
esse tipo de situação que Bettendorff e outros jesuítas enfrentaram constantemente 
eram tratados como alegorias de perseverança e fé, em que vencer a fúria das águas 
era uma resposta divina às dificuldades que eram colocadas pela própria natureza. 

Um desses usos da fé para blindar as vicissitudes da natureza se encontra no 
amparo que Bettendorff busca em São Francisco Xavier, santo que é associado à 
calmaria de tempestades. Assim se sucedeu numa travessia de São Luís para Belém, 
em 1671, durante a quaresma, em que usou uma estampa do santo como escudo 
para eventuais as tragédias marinhas: 

 

Quanto a mim, eu parti para o Maranhão, sob um perigo imenso por causa 
dos ventos contrários e rijos. Numa determinada baía, o furor deles foi 
tamanho que quatorze ondas gigantes se precipitaram por cima da canoa. 
Cada vez, elas a teriam quase levado ao fundo, se eu não tivesse encorajado 
os remadores ï já completamente desesperados ï e ameaçado as ondas 
com a imagem de São [Francisco] Xavier que eu trazia comigo 
(BETTENDORFF, 1671, fl.264r). 

Antes de partir para uma outra viagem marítima com destino a Belém, 
Bettendorff prestou deferência a uma imagem de São Francisco Xavier (ato que 
continuamente ele fazia com imagens em estampa diferentes deste santo). Segundo 
o jesuíta, devido à sua devoção ao santo, a viagem correu bem e sem maiores 
transtornos, conseguindo chegar com segurança. Dessa forma, a fé e a perseverança 
frente às adversidades são elementos fundamentais. 

Em sua carta circular aos provinciais da Europa, Bettendorff refuta uma das 
ideias que permeava o imaginário de muitos candidatos que não queriam vir à Missão 
do Maranhão sob o pretexto de que a missão seria perigosa por conta das muitas 
ameaças ao corpo è à alma. Ao passo que o jesuíta responde, apontando a fé como 
componente basilar da verdadeira vocação missionária:  
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ñMas n«o tenha medoò, diz o Senhor no 43Ü cap²tulo de Isa²as, ñse tiveres de 
atravessar as águas, estarei contigo, e os rios não te submergirão; se 
caminhares pelo fogo, n«o sucumbir§s, e a chama n«o queimar§ em tiò. At® 
agora, ninguém na Missão se afogou nas águas. Frequentemente, 
enfrentamos ï e continuamos a enfrentar ï perigos mais do que evidentes e 
inevitáveis, mas ninguém, como estou dizendo, pereceu até ao presente. Faz 
poucos dias que o Padre João Maria Gorzoni, um italiano, nadou, por volta 
da meia noite, durante duas horas, no rio Amazonas, largo e rápido, agarrado 
a uma prancha. Mas, com a ajuda de Deus, ele foi salvo por um índio que se 
encontrava com ele no mesmo perigo e ao qual ele mandou confessar-se por 
estar próximo da morte. O mesmo perigo, porém um pouco menor, sobreveio 
ao Padre Manuel Pires, meu companheiro; mas este escapou também 
(BETTENDORFF, 1671, fl.281r). 

 

Quando Bettendorff diz que ñningu®m pereceu at® o presenteò, ele parece 
querer afastar o medo do naufrágio que muitos candidatos temiam devido aos danos 
ou até mesmo à morte. Mas com a fé, assim como fez Gorzoni, seria possível superar 
as dificuldades e levar a cabo o projeto missionário. 

Ao longo de seus textos, o jesuíta relata, num estilo edificante, frequentes casos 
nos quais os missionários enfrentaram ou escaparam das tempestades, algo que soa 
quase como uma práxis dentro da atividade missionária, por mais que a tempestade 
seja um evento sui generis que pode gerar danos irreversíveis. Mas, uma vez 
vencidas, elas se tornam situações modelares ï como a experiência citada acima de 
João Maria Gorzoni ï e que levam outros membros da ordem a enfrentar os seus 
próprios medos. Em mais um evento de ameaça à embarcação, Bettendorff narra o 
caso do capitão-mor Paulo Martins Garro, amigo dos jesuítas: 

 

o Senhor Capitão-Mor Paulo Martins Garro queria partir para Portugal, num 
navio que teve São Xavier como co-patrono. O barco fazia água. Além do 
mais, a uma distância de uma milha e meia da cidade ele foi empurrado pelo 
vento e pela correnteza contra um banco de areia. Porém, devido a uma 
circunstância muito feliz, aconteceu que o navio ï por ser carregado ï 
manteve-se firmemente em posição vertical sem inclinar-se para lado 
nenhum. O lugar onde se encontrava o buraco que deixava entrar a água 
podia ser fechado até o momento em que a maré alta voltou e o barco vogou 
de novo, sem dano algum, nas águas. A embarcação avançou muito pouco 
num único dia e, já próximo do alto mar, ela passou por um outro momento 
crítico. Com efeito, o mastro principal quebrou e caiu de cima, justamente no 
lugar onde o dito Paulo Martins Garro morava a bordo. Agora ele pode rir 
disso, mas ele só se afastou do lugar graças a um sinal de advertência da 
parte de um colega. Ele atribui isso a uma certa devoção ao Venerável Padre 
João de Almeida que eu lhe havia transmitido e muito recomendado. A quebra 
do mastro foi a causa porque o navio se chocou muitas vezes contra uma 
ponta de areia. No dia seguinte ï estando à deriva, ao ponto de girar em torno 
de si mesmo ï o barco foi, com muitos esforços, levado de volta ao porto 
(BETTENDORFF, 1671, fl.263r). 

c) o aspecto pragmático-utilitarista 
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Este aspecto é o predominante na Crônica e nas cartas de autoria de 
Bettendorff. Percebe-se que nas descrições que o padre constrói em relação ao 
mundo natural, sua preocupação reside no conhecimento e modo de uso de certos 
componentes da natureza. E é principalmente nesse ponto em que fica evidente o seu 
distanciamento de uma escrita cuja tônica é o deslumbre com os elementos naturais. 
Bettendorff apresenta frutas, ervas e animais de forma mais contida, mas sem deixar 
de dar detalhes sobre seus potenciais. Também apresenta dados geográficos, 
climáticos e aquáticos de forma detalhada e sistematizada. Assim, Bettendorff informa 
acerca da tática da pesca empregada pela tropa de Ruy Vasquez de Siqueira: 

 

sustentando-se a gente mais de um mez de maniçoba, que se faz da folha da 
mandioca pisada e cozida, sem outro sustento, porque o rio pelo inverno é 
estéril de peixe, e como são tantos os índios e lhes fazem tantas redes 
estreitas, e outras armadilhas em logares estreitos; o peixe que entra pelo rio 
nunca mais sahe destes laços; tem suas vazantes e enchentes, como o mar 
largo, com estar mais de quatrocentas legoas distante dele (BETTENDORFF, 
1909, p.233). 

Mesmo que na descrição de Bettendorff fique atestado o sucesso da técnica de 
pesca empregada por Siqueira, o relato deixa claro que um outro gênero alimentício 
abasteceu o governador e sua tropa com a falta de peixes: a maniçoba. Ele não só 
informa que ela é uma forma de abastecimento, mas também indica como ela é feita, 
embora de forma muito breve. 

Bettendorff também destaca as potencialidades do Rio Negro, colocando em 
relevo o quanto esse rio pode ser aproveitado para a subsistência, além de informar 
sobre a restrição alimentar indígena em relação a alguns gêneros: 

 

é este rio da Madeira um dos mais famosos que há pelo Estado, por grande 
e espaçoso, porém demorado pelas caldeiras que tem, em quase somem as 

canoas com tudo o que levam, havendo descuido dos guias ou pilotos, e tem 

várias castas de peixes, até peixe-boi, piraybas, mas os índios não os 
comem, sustentando-se de uma casta de peixe que chamam Tambaquiz, mui 
gostosos; as suas águas são as mesmas como as do rio das Amazonas, pois 
é braço delle, que muitas jornadas para cima se reparte, fazendo uma ilha 
grande em que moram os Irurizes, os Jaquezes e muitas outras nações; suas 
terras são para todo o gênero de mantimentos, suas matas teem muita caça 
de porcos, cotias, paccas e pássaros; porem os Irurizes não matam nem 
comem porco do matto, e só são amigos de pássaros que tem por seu mais 
regalado sustento (BETTENDORFF, 1909, p.255). 

Também há alusões ao guaraná produzido entre os Andirarzes: 

 

Têm os Andirarzes em seus mattos uma fructinha que chamam guaraná, a 
qual secam, depois pisam, fazendo della umas bolas, que estimam como os 
brancos o seu ouro, e desfeitas com uma pedrinha, com que as vão roçando 
e em uma cuia de água bebida, dá tão grandes forças, que indo os indios a 
caca, um dia até outro não tem fome, além do que faz urinar, tira febres e 
dores de cabeça e cãimbras. Do prestimo que tem para provocar urina me 
consta; do mais não sei de certo se não pelo que commumente ouço dizer 
(BETTENDORFF, 1909, p. 36-37). 
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Esse trecho demonstra o caráter de cunho predominantemente informativo dos 
componentes da natureza na descrição de Bettendorff. O jesuíta lista a forma como 
se prepara essa fruta, que utensílios se usam para seu preparo e o principal: o teor 
medicinal dessa fruta. Esse tom informacional lembra o estilo de escrita de João 
Daniel, que é pautado numa descrição mais detalhada e utilitária dos elementos da 
natureza, construindo um tipo de ñcat§logoò acerca do potencial natural e seus usos 
na região. Além da descrição pormenorizada das capacidades do guaraná, no início 
dessa descrição, Bettendorff não parece demonstrar ter muita familiaridade com essa 
fruta. Ao dizer que esse grupo ind²gena ñtem uma fructinha que chamamò, o padre 
luxemburguês demonstra que seu conhecimento sobre essa fruta é muito 
provavelmente advindo do saber indígena que lhe foi transmitido. Também é 
importante destacar a centralidade no uso dos frutos para este jesuíta, uma vez que, 
não tendo familiaridade com o guaraná, ao invés de destacar aspectos físicos (como 
cor, formato, cheiro ou aparência), suas observações voltam-se ao preparo e uso 
medicinal. Essa centralidade pragmática demarca a diferença de trato da novidade 
deste jesuíta com autores do século XVI e da primeira parte do XVII. 

A Crônica também relata o potencial mineral das regiões: nas adjacências de 
São Luís, presença de cristais; no rio Itapecuru, presença de azeviche (variedade de 
linhito utilizado em joalheria); no rio Mony, presença de cristais, pedras preciosas, 
minas de prata e diamantes; em Tapuyatera, salinas naturais; em Cametá presença 
de pedras azuis para lascagem e para cobrir casas na Europa; pedrinhas de várias 
cores nos riachos das terras que vão para o porto dos Pugoris, além de cristais e 
pérolas; em Urubuquara pedras lindas e de algum valor nos vales; ouro em grande 
quantidade no igarapé Triquiriqui; metal branco para machados próximo à serra 
Jaguaracuru, numa terra chamada Picuru; enfim, no rio Amazonas, há duas pedras 
grandes, altas e largas, das quais uma é em forma de arco e a outra é toda maciça, 
com um sol entalhado nela, presumido pelo autor da Crônica como o marco da 
capitania (BETTENDORFF, 1909, p.18-35). 

Dentro dessa ótica pragmático-utilitarista, a Crônica reserva uma boa parte das 
suas páginas para traçar aspectos naturais benéficos à sobrevivência, abastecimento 
e desenvolvimento. Assim, por exemplo, o autor faz uma radiografia dos aspectos 
naturais do Maranhão, elencando elementos como clima (dias serenos, sem frio nem 
calma; securas imoderadas; vapores poucos sadios para os moradores; sem 
tempestades, redemoinhos de vento, nuvens ou geadas); descrição dos céus 
(comumente claro; com poucas nuvens, poucos trovões ï a não ser em dias de chuva 
ï e, quando ocorrem, podem ser bem grandes, haja vista que raios e coriscos 
mataram várias pessoas); posição do Sol e a ocorrência de chuvas (o sol, quando 
volta do Trópico de Câncer para o de Capricórnio, faz com que as chuvas estiem por 
às vezes 40 dias, e depois de passado o seu auge, chove dois ou três meses 
contínuos conforme a diversidade dos climas), além da fertilidade das terras, próprias 
para o milho, mandioca e melão (BETTENDORFF, 1909-p.13-15). 

Embora haja informações sobre a natureza ao longo de toda a Crônica, 
precisamente no primeiro livro ñDa origem do nome, descobrimento do Estado e 
Capitania do Maranh«oò em que h§ uma sistematiza­«o org©nica dos principais dados 
indispensáveis à sobrevivência em cada uma das regiões. É nesse esquema em que 
se classificam os ares sadios em ñbons aresò, as §guas com muitos peixes em ñ§guas 
ricasò ou de ñboa ca­aò, as terras com grande capacidade de crescimento de g°neros 
em ñterras f®rteisò. 
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Vale destacar também a exatidão da posição geográfica dos lugares que é 
definida com coordenadas como léguas, graus, minutos, distância entre uma capitania 
e outra, longitudes, marcos. Todos esses dados reunidos, agregadas a informações 
de cunho potencial e econômico, constroem a ideia de que no século XVII a tônica da 
natureza não é mais a das primeiras impressões oriundas dos contatos iniciais, tais 
como o maravilhoso, lendário, edênico ou mitológico. A sistematização em face do 
empreendimento objetivo e utilitário do espaço tem a tônica da consolidação, 
garantindo o domínio do território através da informação, inclusive geo-topográfica. 

Considerações Finais 

É inegável a contribuição dos jesuítas na construção do conhecimento acerca 
do mundo natural brasileiro. Esses agentes produziram um vasto conteúdo que 
engloba saberes geográficos, botânicos e biológicos que deram conta da elucidação 
do potencial do mundo natural brasileiro, através de um trabalho sistemático e 
organizado. 

Num primeiro momento, essas descrições sobre o meio ambiente resultaram 
do encontro entre regiões e culturas distintas, o que levou os europeus a lerem o 
mundo americano atrav®s das suas lentes, classificando e ordenando o ñnovo mundoò 
através das suas experiências anteriores, acionando uma herança cultural advinda da 
empiria europeia no Oriente, além de conhecimentos provindos da Antiguidade ou do 
Medievo. Este norte restrito foi utilizado, mesmo na impossibilidade de abarcar a 
diversidade encontrada. 

Mas as impressões não foram estanques. Isso se percebe em relação à 
natureza: a tônica delineadora dos seiscentos e parte do setecentos era a busca do 
paraíso, da maravilha e da conquista. O deslumbramento e a falta de códigos que 
permitissem hierarquizar tamanha novidade levaram a comparações com o que já era 
conhecido, predominando uma vertente imaginária sobre o mundo natural ï e 
sobrenatural. 

A partir do momento em que a consolidação e reivindicação de posse de 
territórios foi ocupando o lugar do imaginário, uma nova concepção sobre o ambiente 
foi surgindo, mesmo sem abandonar totalmente os resquícios do imaginário. Nesse 
ínterim, critérios mais pragmáticos vieram à tona, com tons científicos ou em prol do 
aproveitamento racional do espaço, sendo esta última, a linha em que Bettendorff se 
encontra.  
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A INFLUÊNCIA DA IGREJA NA MORFOLOGIA URBANA DE PARÁ DE MINAS ï 
MG9 

Álisson Tavares Margotti10 

RESUMO - Este artigo abordará tópicos sobre a Morfologia Urbana de Pará de Minas 
destacando a influência da Igreja sobre a concepção e desenvolvimento da cidade, 
uma reflexão acerca das edificações que traduzem o desejo espiritual de um povo e 
como elas influenciam na paisagem urbana e se manifesta no espaço físico da cidade 
e na forma como as pessoas vivem. Para isso, foram utilizados textos, livros, artigos, 
reportagens e pesquisas de campo. Por fim, percebemos quais espaços da cidade 
sofreram maior influência da edificação de Igrejas e quais bairros e vias foram 
conformados ou se desenvolveram com sua implantação.  

PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Histórico. Morfologia Urbana. Igreja. Pará de Minas.   

INTRODUÇÃO 
 

Mafalda Zemella, em seu livro ñO abastecimento da Capitania das Minas Gerais 
no s®culo XVIIIò lan­ou o seguinte questionamento: ñTeriam o com®rcio e a 
concentração determinada pelo movimento de compras, feito surgir à igreja e 
posteriormente a cidade? Ou teria sido a igreja o ponto de atração dos comerciantes 
e das constru­»es urbanas?ò (Zemella, 1990). 

Diversas cidades surgiram em locais privilegiados dando qualidade de vida 
para sua população próximas a rios, lagos e fonte de alimentos. Muitas tinham por 
objetivo o comércio ou a fortificação contra inimigos. Algumas cidades fugiram dessa 
lógica e por motivos religiosos estão localizadas em áreas que seriam consideradas 
difíceis para seu estabelecimento. 

Desde o neolítico, as cidades possuíam sua cidadela, seu núcleo, com seu local 
sagrado e em seu entorno a sede de poder, seus palácios, praças e pátios, e no 
entorno desse núcleo, os moradores menos abastados. 

Em Pará de Minas, poucos documentos retratam o início de sua ocupação, mas 
a partir deles podemos esboçar como se iniciou e como se desenvolveu o município. 
Após a década de 1950, podemos precisar melhor a expansão urbana e quais fatores 
o influenciaram. 

Durante a pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo, foram analisadas 
edificações religiosas de diferentes denominações. Foram detalhadas aquelas que 
influenciaram a formação de áreas urbanas ou suas alterações e ocupações. Dessa 
forma, traçou-se um histórico da evolução urbana de Pará de Minas quando da direta 
influência da religiosidade, contribuindo para preservar a memória dessa cidade, já 

 

9 Este artigo foi elaborado como trabalho monográfico para a conclusão do curso de Pós-Graduação 
Latu Sensu em Arquitetura e Patrimônio, Faculdade Futura (2019). 

10 Graduado em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de Itaúna UIT). Pós-graduado em 
Arquitetura e Patrimônio pela Faculdade Futura; em Projetos de Interiores Comerciais pela Faculdade 
Metropolitana e em Gestão da Inovação (Universidade SEBRAE). 
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que alguns dos pontos abordados, já foram, em partes suprimidos da paisagem 
urbana, mas ainda assim deixaram seu legado. 

A formação de cidades por influência religiosa  

EUROPA E AMÉRICAS 
 

Nas cidades ocidentais, o cristianismo, em especial a Igreja Católica Apostólica 
Romana, teve grande influência na arquitetura e na morfologia urbana das cidades. 
São muitos exemplos de cidades que se formaram no entono de igrejas, que 
geralmente era sua estrutura mais alta, cara e bem localizada. Edifícios do governo, 
palácios e residências de alto padrão estavam situados próximos aos templos 
religiosos, e as classes mais pobres nas periferias. 

Na França, temos o exemplo de Paris e a ocupação de toda a Île-de-la-Cité, 
que teve sua urbanização ligada inicialmente ao culto religioso celta, em seguida com 
um templo romano dedicado à Júpiter. Após esses períodos, as primeiras igrejas 
cristãs foram erigidas, primeiro em honra à Saint-Etienne, em 528 d.C., que foi 
substituída pela atual Notre-Dame de Paris que impulsionou a urbanização da ilha e 
de suas margens, remodelando sua morfologia urbana. O crescimento da cidade 
também se deu em razão da instalação de novas Paróquias nos antigos subúrbios de 
Paris, Saint-Germain-des-Prés (margem esquerda, século VI), Basílica de Saint-Denis 
(ao norte, 1163), são alguns exemplos. 

Nas Américas, diversas cidades nasceram e se desenvolveram por suas 
funções religiosas. Tenochtitlán, antiga capital do Império Asteca e atual Cidade do 
México, foi fundada no século XIII em razão de suas terras e suas águas (lago 
Texcoco) terem sido dadas ao povo pelo deus Huitzilopochtl para fundarem sua 
cidade. Com a ocupação espanhola, em 1521, os templos astecas deram lugar aos 
católicos. Apesar do arruamento original não ter sofrido grandes alterações, a 
edificação das igrejas contribuiu para urbanização de outras áreas da cidade, inclusive 
com o assoreamento do lago. O maior exemplo é a Catedral Metropolitana da Cidade 
do México, construída em terreno pantanoso, que dá a famosa inclinação à edificação, 
e iniciou a expansão para o sul da cidade. 

Outro exemplo americano, nos Estados Unidos, inúmeras cidades foram 
estabelecidas e cresceram em razão dos chamados peregrinos, primeiros colonos 
ingleses no país. Cristãos calvinistas, se estabeleceram na região da Nova Inglaterra 
(nordeste dos EUA) no início do século XVII e instalaram a primeira Igreja Batista nos 
Estados Unidos, a Igreja Batista de Plymouth, deslocando o coração da antiga New 
Plymouth do litoral para 700 metros para o interior do continente. 

2.2. AS CIDADES BRASILEIRAS 

No Brasil, as primeiras cidades se desenvolveram com a instalação das 
primeiras igrejas católicas no país. O primeiro e mais antigo exemplo é a instalação 
da igreja de São Francisco de Assis do Outeiro da Glória, na então colônia de Porto 
Seguro, por missionários franciscanos portugueses. Assim nasceu o primeiro núcleo 
habitacional europeu em terras brasileiras. Segundo o franciscano Frei Jaboatão, em 
Porto Seguro existia uma feira de escambo, para troca de mercadorias entre 
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portugueses e índios. Segundo ele, o povoado foi massacrado, em 19 de junho de 
1505, e em 1506, a colônia foi pacificada e reconstruída, sendo a igreja reconstruída 
em 1515. 

Nos anos seguintes, outras vilas foram fundadas com a instalação de novas 
igrejas por todo o litoral brasileiro: São Vicente Mártir (São Vicente, RJ, 1532), São 
Salvador da Bahia (Salvador, BA, 1551), Santo Antônio do Campo dos Coqueiros 
(Caravelas, Bahia, 1581), Nossa Senhora dos Remédios (Paraty, RJ, 1667), entre 
outras. Algumas cidades tiveram suas posses reafirmadas com a instalação de 
paróquias ligadas a Portugal ou Espanha como a Paróquia de São Cristóvão (Rio de 
Janeiro, 1583) e Belém (Nossa Senhora de Belém, 1616) ou foram expandidas como 
João Pessoa (São Francisco e Santo Antônio, 1589). 

A região das Minas Gerais começou a ser ocupada no século XVII, em virtude 
de bandeiras empenhadas por desbravadores europeus que entraram no que hoje é 
o território mineiro, vindos principalmente de São Paulo e da Bahia. Os territórios 
ocupados por vários povos indígenas eram ricos em ouro e pela riqueza dessas terras 
floresceram inúmeras vilas e municípios. 

Há 359 anos foi erguida a primeira igreja de Minas Gerais, dedicada a Nossa 
Senhora da Conceição. Em 1660, instalava-se o município de Mathias Cardoso, na 
divisa com a Bahia. Já em 1695 instalava-se a igreja e Arraial de Nossa Senhora do 
Carmo, hoje Mariana, que viria a ser a primeira capital da Província de Minas Gerais.    

Outras cidades mineiras onde foi encontrado ouro e foi instalada uma igreja 
para fundação do arraial foram Raposos (Nossa Senhora da Conceição, 1690), Lima 
Duarte (Nossa Senhora do Rosário, 1692), Congonhas (Nossa Senhora do Rosário, 
1697), Curvelo (Santo Antônio, 1700), Tiradentes (Capela de Santo Antônio, 1702), 
S«o Jo«o dôEl Rei (Capela de Nossa Senhora do Pilar, 1703), Prados (Nossa Senhora 
da Conceição de Prados, 1704), Ouro Preto (Capela de Nossa Senhora do Pilar, 
1711), Itaverava (Santo Ant¹nio de Lisboa, 1726), Belo Vale (igreja de SantôAna, 
1735), Catas Altas da Noruega (Nossa Senhora dos Remédios, 1752), entre outras. 

Um caso interessante da influência de igrejas na morfologia de cidades é o da 
cidade de Santa Luzia, o povoado surgiu no entorno da capela de mesmo nome em 
1692, durante o ciclo do ouro. Em 1695, uma enchente destruiu todo povoado e nova 
capela foi construída, em 1697, numa colina alta da região, então o pequeno vilarejo 
mudou-se para o que é o atual Centro Histórico da cidade, onde passou a expandir-
se. 

Já na região centro-oeste mineira, na qual está inserida Pará de Minas, a cidade 
de Pitangui, chamada de a Sétima vila do ouro do estado, guarda parte da arquitetura 
e morfologia urbana de sua formação inicial. Em 2008, seu conjunto arquitetônico foi 
tombado em caráter definitivo pelo IEPHA-MG ï Instituto Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais. É importante citar que as terras do município de 
Pitangui, ao serem desmembradas, deram origem a cerca de quarenta novos 
municípios, entre os quais podemos citar Divinópolis, Itaúna, Carmo do Cajuru, Pará 
de Minas, entre outros. A primeira capela erigida no município data do final do século 
XVII, possivelmente dedicada à Nossa Senhora da Penha, atualmente nas imediações 
da cidade. Em 1748, é erigida a capela do Senhor Bom Jesus, fazendo com que o 
povoado se cresce onde atualmente é o centro da cidade. 
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A maior cidade da região centro-oeste mineira, Divinópolis, também tem sua 
fundação ligada à instalação de uma capela. Na atual região central do município a 
Capela do Divino Espírito Santo e São Francisco de Paula foi erguida em 1767, após 
várias reconstruções e expansões foi elevada a Catedral em 1958. O crescimento de 
Divinópolis está intimamente ligado à instalação de ferrovias e à instalação da Diocese 
e santuários (Santo Antônio, 1931, que influenciou a elaboração do primeiro plano 
diretor do município; Nossa Senhora da Guia, 1939, com a formação de novos bairros 
na região oeste do município). Atualmente a cidade possui aproximadamente 250.000 
habitantes (estimativa de 2019 IBGE ï Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

PARÁ DE MINAS: MATRIZ DE NOSSA SENHORA DA PIEDADE  

Assim como tantas outras cidades mineiras, Pará de Minas nasceu das 
bandeiras e os sonhos das esmeraldas, pedras preciosas, ricas minas de ouro, prata 
e tesouros buscados nas Minas Gerais. A região não se mostrou aurífera ou rica em 
outros metais e pedras preciosas, mas estava localizada na confluência de três 
importantes tributários da bacia do São Francisco: o Pará, o Paraopeba e o São João.  

A região foi explorada nos idos de 1680 por exploradores como Bartolomeu 
Bueno, Anhanguera e Borba Gato. No século XVIII, teria se instalado nessas terras 
um português de nome Manoel Gomes Batista, o Pato-Fofo, para comerciar com 
paulistas e forasteiros. Abandonando o comércio passou a explorar uma fazenda à 
beira do Ribeirão Paciência. 

Segundo o historiador e escritor Teophilo de Almeida, a mais antiga e 
documentada notícia da existência de um arraial nessa localidade está no livro 
ñInstitui­«o de Igreja do Bispado de Marianaò revelam que uma provisão de 3 de julho 
de 1772 ñinstituiu uma capela no lugar do Patafufio, da freguesia do Pitangui, com a 
invocação que escolherem os moradores, e no sítio que marcar o padre João Pimenta 
da Costaò. 

O padroeiro da Vila do Patafufio seria pela primeira vez documentada em 1826, 
nos Mapas Paroquiais-Livro de Termos de Divisas do Bispado, que entre outras 
capelas estava a de ñNossa Senhora da Piedade do Patafufio, com 314 f·gos ou 
casas, 1646 almas, sendo crismadas 1640, pagando de pensão da capela 30 mil r®is.ò 
Apenas seis habitantes não professavam a fé católica. 

O Bispado de Mariana elevou em 1844, a Capela à condição de Paróquia. 
Seguiu-se a autonomia religiosa, o ato governamental para a criação da Vila do 
Patafufo em 1848, suprimida em 1850, e novamente elevada à categoria de Vila em 
20 de setembro de 1859. 

Após um raio destruir e incendiar parte da igreja, nova edificação começa a ser 
erigida em 1899 e terminada em 1901. A então Matriz de Nossa Senhora da Piedade 
possuía uma torre central e entre 1912 e 1917 passou por novas reformas e 
expansões adquirindo duas torres laterais e aumentando sua área.  

Sem data definida, na década de 1930 ocorreu à urbanização da atual Praça 
Padre José Pereira Coelho, junto à Matriz de Nossa Senhora da Piedade, com partido 
próximo ao seu atual traçado estabelecendo o antigo Largo da Matriz, com jardins, 
passeios e arruamento do entorno. Seus passeios foram calçados muito antes de 
ocorrer o de outras vias públicas da cidade, iniciado apenas em 1939. Em 1971 a 
Antiga Matriz de Nossa Senhora da Piedade foi demolida, com Nova Matriz sendo 
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construída a poucos metros. Em 1975, a Praça da Matriz foi reconstruída e ampliada 
dando a morfologia atual desse espaço e de seus arruamentos. 

A construção da nova Matriz de Nossa Senhora da Piedade foi iniciada em 19 
de março de 1963, sendo projetista o dr. Otávio Roscoe; engenheiro dr. Manuel 
Pereira Campos. Sua sagração foi a 09 de abril de 1972, atualmente este bem é 
inventariado pelo Conselho Deliberativo Municipal do Patrimônio Cultural de Pará de 
Minas. 

O primeiro dia de trabalho para demolição da velha matriz de Nossa Senhora 
da Piedade, foi 25 de abril de 1971, sendo vigário o Revmo. Cônego Gabriel Hugo da 
Costa Bittencourt.  

A Praça Padre José Pereira Coelho, de partido triangular, liga-se ao antigo 
Paço Municipal, atual Praça Afonso Pena, onde estão localizados Prefeitura 
Municipal, Fórum, Correios, comércios, caracterizando-se assim, como em exemplos 
de outras cidades, a conformação urbana no entorno de sua igreja. 

IGREJA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 

Como em muitas cidades mineiras, a principal rua comercial de Pará de Minas 
se desenvolveu ligando as duas principais do município. Na antiga Rua Direita (atual 
Rua Benedito Valadares), em sua extremidade noroeste estava localizada a Matriz de 
Nossa Senhora da Piedade e em sua extremidade sudeste a igreja de Nossa Senhora 
do Rosário. As edificações distanciavam-se em 750m, e entre elas foram 
estabelecidos bancos, armazéns, rodoviária, entre outros. 

Sem data definida de sua construção e provável demolição no fim da década 
de 1930, a igreja de Nossa Senhora do Rosário conformou essa extremidade da 
cidade à época. No antigo Largo do Rosário, cujo partido e arruamentos encontram-
se preservados no entorno da atual Praça Melo Viana, viu florescer em seu entorno 
comércios e indústrias.  

A memória da outrora igreja com características do barroco mineiro dedicada à 
Nossa Senhora do Rosário ainda é lembrada com carinho pela população pará-
minense, que diferente da maior parte das cidades mineiras não possui atualmente 
uma igreja dedicada a Senhora do Rosário.       

IGREJA DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

Em 14 de setembro de 1947, o Padre José Viegas da Fonseca, vigário da 
Paróquia de Nossa Senhora da Piedade, celebrou uma missa ao ar livre no alto da 
atual Rua Vigário Paulino, local onde seria edificada uma nova igreja para a cidade. 
O local era pouco habitado e de difícil acesso, o que, no entanto, não desanimou 
Padre Viegas a dar início a uma grande campanha para a construção da nova igreja, 
iniciada ainda em 1947. 

Pelo Arcebispo Metropolitano D. Antônio dos Santos Cabral, foi benta a 
primeira pedra para a construção da igreja de Nossa Senhora das Graças, ao bairro 
que foi dado o mesmo nome, em 07/03/1949. 

A edificação, localizada no alto de uma colina então fora da área urbana do 
município, teve seu arruamento conformado por sua edificação. As duas vias que dão 
acesso à Igreja (Vigário Paulino e Nossa Senhora das Graças) iniciam-se 450m a 
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nordeste da mesma e distanciam-se 200m uma da outra se cruzando em frente à 
igreja, conformando um grande X. No cruzamento dessas vias, encontram-se a igreja 
e a Praça Padre Libério, em homenagem ao importante beato Padre Libério Rodrigues 
Moreira que foi pároco dessa igreja nos anos 1960 e 1970. 

As obras só foram finalizadas em 1958, mas a construção de residências e 
comércios foi iniciada antes de seu término. O bairro tornou-se então um dos mais 
populosos de Pará de Minas e tendo importantes áreas comerciais. Nas décadas de 
1980 e 1990 o bairro foi a mais importante área boêmia do município e hoje mantem-
se como um importante atrativo no município por sua gastronomia. 

A edificação foi tombada pelo Município em 04 de abril de 2003, pelo Decreto Nº 3.535. 

IGREJA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

Em 1948, Padre Viegas deixou o ainda único paroquiato da cidade para 
assumir a Prefeitura de Pará de Minas. Entre outras realizações, Padre Viegas 
promoveu o loteamento do bairro Nossa Senhora das Graças e calçou inúmeras ruas 
públicas. 

O pará-minense Osvaldo Ribeiro Lage foi prefeito de Pará de Minas entre 1955 
e 1959 e sendo ordenado sacerdote em 1967. Em seu mandato como prefeito foi 
responsável pela criação do Plano Diretor da cidade e projeto de abertura de ruas e 
urbanização de parte do atual bairro São Francisco. Quando era prefeito, passou a 
conviver com os franciscanos, professores de um tradicional colégio da cidade, o que 
despertou sua vocação sacerdotal, em especial com Frei Concórdio. 

No loteamento do então futuro bairro São Francisco, Osvaldo Ribeiro Lage 
situou em local de destaque a futura Igreja de São Francisco de Assis, em nível 
elevado em relação à Avenida Presidente Vargas e em frente a grande Praça Frei 
Concórdio. As vias desse bairro são largas, e seu projeto previa áreas verdes e 
setores, dando ao projeto avançadas qualidades, mesmo para os padrões atuais de 
urbanismo. 

A 17 de abril de 1966 deu-se a instalação da nova Paróquia de São Francisco 
e posse de seu primeiro vigário, o Revmo. Frei Leopoldo Lafeber ï OFM. 

As vias dos bairros São Francisco, Santo Antônio e Vila Maria dão-se paralelamente 
à igreja de São Francisco e à Praça Frei Concórdio, cortadas perpendicularmente por 
outras. Esses bairros se desenvolveram a partir dos anos de 1970, sendo atualmente 
totalmente urbanizados. Os bairros Santo Antônio e São Francisco, também são áreas 
de diversificados atrativos comerciais.   

A igreja São Francisco de Assis e a Praça Frei Concórdio são bens 
inventariados pelo Conselho Deliberativo Municipal do Patrimônio Cultural de Pará de 
Minas. 

GRUTA DE NOSSA SENHORA DE LOURDES 

Em razão do centenário das aparições de Nossa Senhora em Lourdes, na 
França, foi iniciada a construção de uma gruta na região oeste da cidade. Ainda pouco 
habitada, a praça onde a gruta foi edificada ficava as margens do caminho que levava 
à Pitangui. A padroeira deu nome ao novo bairro, que, com o passar dos anos cresceu, 
ganhou novas residências, estabelecimentos comerciais e muitos moradores. 
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Com a expansão dessa região, novas e largas vias foram abertas e, outros 
importantes fatores aceleraram o desenvolvimento do bairro que hoje é um dos mais 
valorizados de Pará de Minas. A construção da igreja de Nossa Senhora de Fátima e 
do Cemitério de Santo Antônio influenciaram de sobremaneira a morfologia e a 
expansão urbana para essa região. 

Em virtude do especial significado para a população de Pará de Minas, a Gruta 
de Nossa Senhora de Lourdes foi tombada pelo Patrimônio Cultural Municipal pelo 
Decreto Nº 3.535, de 04 de abril de 2003. 

CRISTO REDENTOR 

Inaugurado oficialmente a 25 de agosto de 1963 o monumento do Cristo 
Redentor, planejado pelo engenheiro dr. Ives Soares da Cunha, construído no alto da 
Serra de Santa Cruz.  Este forte marco religioso, cultural e cartão-postal do município 
não expandiu a população em suas imediações, mas colocou como ponto para 
preservação de sua área. 

No coração de Pará de Minas, a Serra possui área verde, muros e valas 
construídos por escravos, nascentes, mina de amalgatolito (silicato de alumínio 
produto de alteração hidrotermal de rochas vulcânicas ácidas e intermediárias sob 
condições pré-metamórficas mesotermais) e aos seus pés o bairro histórico da 
Várzea, o Instituto Nossa Senhora do Sagrado Coração ï Colégio Berlaar e a Capela 
de Nossa Senhora do Sagrado Coração, conformando o bem inventariado Complexo 
Histórico-Arquitetônico da Várzea. 

Dessa forma, diversos bairros e vias circundam a área de aproximadamente 
2km². Notoriamente, o maior loteamento de Pará de Minas, o bairro Jardim América 
está localizado em seu Norte, e suas ruas e avenidas estão traçadas paralelamente 
ao Complexo. A área vem passando por grande desenvolvimento, que poderá ser 
fortalecido com a implantação do Parque Municipal Ecológico Urbano Serra de Santa 
Cruz, que é objeto de projeto de lei e já existe projeto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico para o local. 

O Cristo Redentor, símbolo da fé e religiosidade do povo predominantemente 
católico do Município, tornou-se referência artística, arquitetônica e urbana de Pará 
de Minas, sendo tombado pelo Patrimônio Cultural Municipal pelo Decreto Nº 3.535, 
de 04 de abril de 2003. 

IGREJA DE SANTA EDWIGES 

O caso mais recente no município de Pará de Minas de Igrejas influenciando a 
morfologia urbana do município é a igreja de Santa Edwiges. Na extremidade sudeste 
do município, a igreja foi edificada em 1993, próximo ao bairro Recanto da Lagoa, que 
decidiram o padroeiro da nova igreja por votação. Seu entorno foi então projetado pela 
Prefeitura de Pará de Minas para construção de um conjunto habitacional, o Recanto 
da Lagoa III.  

Com a ocupação do bairro de vias largas, também foram construídas escolas 
e praças. A população solicitou então a alteração da denominação do bairro para o 
nome de sua padroeira. A região passou por rápida urbanização e aumento de sua 
população e também possui importante e diversificado centro comercial. 



49 

 

 

 

CONCLUSÃO 
 

Pará de Minas seguiu o modelo urbano de comum a diversas aglomerações 
urbanas ocidentais, tendo a Igreja Católica Apostólica Romana influenciado 
profundamente sua morfologia urbana. 

Apenas 15% da população do município não professa a fé católica, cerca de 
15.000 pessoas. Dessa forma, verificamos que, apesar da diversidade de outras 
denominações localizadas durante as pesquisas para este trabalho, elas não 
influenciaram a morfologia urbana do município.  

Foi possível confirmar, ainda que em alguns casos não visíveis em um primeiro 
momento, que a morfologia urbana de Pará de Minas foi grandemente motivada pela 
edificação de novas igrejas católicas no município. Principalmente nos bairros 
centrais, em períodos de maior poder da Igreja, mas também em bairros periféricos e 
mais recentes da cidade. 

Mesmo a influência Católica tem diminuído nesse aspecto. Os loteamentos mais 
recentes são projetados e só após essa etapa, em alguns casos, são destinados lotes 
para a construção de novas igrejas. 

Ainda não foi possível verificar se a construção de igrejas em loteamentos recentes 
será fator importante para o aumento populacional e desenvolvimento local, como foi 
verificado em outros bairros, uma vez que novos templos não foram edificados nessas 
regiões. Há projeto para construções de duas igrejas na região dos citados bairros 
Jardim América, Nossa Senhora do Rosário e São Benedito, ainda sem data de 
construção, onde será possível verificar o atual poder da Igreja Católica no urbanismo. 

Como um organismo vivo, apenas estudos contínuos serão capazes de responder tais 
questionamentos. Enquanto isso, podemos confirmar que nossas cidades tiveram seu 
cerne com edificação de suas igrejas e que vivemos nos desdobramentos da 
religiosidade de nosso povo como poderosa guia de nosso mundo físico e cultural. 
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AJEUM - A CONTRIBUIÇÃO DAS COMIDAS SAGRADAS AFRICANAS PARA A 

PRESERVAÇÃO HISTÓRICA DA MEMÓRIA BIOCULTURAL QUE 

FUNDAMENTOU A IDENTIDADE ALIMENTAR BRASILEIRA. 

 
Aloisio Souza Castro Junior11 

 
RESUMO: O artigo tem como objetivo realizar um levantamento dos costumes 
alimentares que acompanharam o negro africano na travessia do Atlântico e se 
estabeleceram no Brasil no período escravocrata contribuindo assim para a 
manutenção da memoria alimentar sagrada e a construção dos hábitos alimentares 
da nação brasileira. 
Palavras Chaves: afrodescendente; identidade brasileira; hábitos alimentares; 
memória biocultural. 
 
INTRODUÇÃO 
 

A conscientização da identidade étnica contribui para a elevação da autoestima 
e oferece aos envolvidos uma visão ampla no que diz respeito às inúmeras 
contribuições que os africanos e seus descendentes legaram para a identidade 
nacional.  

As manifestações africanas não se limitaram aos cultos religiosos e místicos e 
nem aos ritmos e sons. Os africanos e seus descendentes contribuíram de forma 
extrapolada em vários setores, passando para as características da população 
brasileira recursos de identidade e de sobrevivência, como forma de manter sua 
interioridade humana viva na nova terra, denominada Brasil, a ser desbravada. 

Neste trabalho, o objetivo é tornar viva a marca da presença africana na 
construção da identidade alimentar brasileira. Desta forma o foco será direcionado 
para a nutrição do corpo e da alma, também denominado espirito, muito importante 
na cultura africana, pois se caracteriza como o equilíbrio da energia vital, ou seja, o 
axé. A culinária africana é uma expressão cultural do ritual sagrado que se inseriu nos 
hábitos e costumes do consumo alimentar brasileiro. 

No Brasil, a influência dos povos africanos contribuiu para a construção de uma 
identidade alimentar singular. Formas e preparos diferenciados enriqueceram os 
aromas e paladares brasileiros, tornando a alimentação nacional, mais palatável, 
saborosa, aromática e nutritiva. Por este motivo, justifica-se a pesquisa exploratória 
qualitativa com levantamentos bibliográficos e documentais e outras experiências que 
cooperem para uma melhor compreensão das respostas ao tema proposto. 
  
FUNDAMENTAÇÃO TEORICA - AJEUM 

Segundo Pereira (2014), ajeum, é um termo em ioruba que define o momento 
da refeição, é a comida oferecida aos orixás dentro dos terreiros e que é repartida 
entre os presentes. Para Santos (2018) ajeum, é definida simplesmente como comida 
de santo. As definições provocam o entendimento que ajeum é a comida que nutri 
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tanto as divindades sagradas como o Ser humano, ou seja, não existe distinção entre 
o corpo e o espirito, o que se serve aos orixás posteriormente é repartido entre os 
presentes. 

Sendo a comida, oferecida para os orixás ou para Ser humano, o ajeum 
engloba o cozimento ou consumo do alimento, além do espaço físico. Englobam 
métodos, procedimentos e saberes cuja finalidade é a conservação de técnicas 
sagradas de transmissão biocultural.  

A comida perpassa por diversas funções ritualistas africanas que acompanhou 
o negro ñsequestradoò at® o Brasil, que muito cooperou para a preserva­«o das 
heranças culturais negras na cozinha brasileira, que ainda são muito silenciadas pela 
literatura gastronômica. 
 
MEMÓRIA BIOCULTURAL 
 

Mendes e Nóbrega (2004), explicam que o corpo, a natureza e a cultura se 
interpenetram através de uma lógica recursiva. O termo memória cultural também diz 
respeito à forma de disseminação/transmissão das sabedorias tradicionais. Todo ato 
humano é biocultural. No Ser humano, o biológico encontra-se simultaneamente 
infiltrado na cultura.  

A linguagem para a transmissão de memória não é necessariamente a escrita, 
o repertório de símbolos, conceitos, percepções, que se dá em um conjunto de mentes 
plurais ou singulares, pautadas principalmente, na oralidade. Por exemplo, os 
conhecimentos que os negros escravizados trouxeram para o Brasil, na realidade foi 
uma bagagem cultural que se projetou na coletividade e se espalhou por toda uma 
nação. 
 
PRIMÓRDIOS DA ALIMENTAÇÃO BRASILEIRA 
 

De acordo com Romio (2000), até o descobrimento do Brasil, em 1500, os 
índios comiam carne de caça e peixes crus ou moqueados, além da mandioca, milho, 
bananas, palmitos e cará. Bebia cauim, bebida alcoólica tradicional dos povos 
indígenas do Brasil desde tempos pré-colombianos, feito através da fermentação 
alcoólica da mandioca ou do milho, às vezes misturados com sucos de fruta. 

Hue (2007) ainda relata que o corsário inglês Richard Hawkins (1562-1622), 
quando passou pelo Brasil, se rendeu ao fascínio do cauim, uma bebida indígena feita 
a partir de mandioca macerada. Os índios brasileiros produziam, segundo o corsário 
inglês, uma bebida muito parecida com o ale (tipo de cerveja comum no Norte 
europeu), que se apresenta com a mesma ñcor e saborò do cauim. Outras nações de 
corsários encontravam repugnância para beber o cauim indígena, mas os ingleses 
encontravam nele os mesmos encantos da cerveja de sua terra natal. 

Os povos nativos, posteriormente denominados ameríndios, foram descritos 
por Pero Vaz de Caminha, em carta enviada a Portugal em 01 de maio de 1500, como 
povos nativos e bonitos "pardos, avermelhados de bons rostos e bons narizes". Desta 
forma é correto dizer que o Brasil foi "achado" e não descoberto, pois já existia um 
povo avermelhado de cabelos escorridos que tinham hábitos e costumes alimentares 
como a caça de animais silvestres e coleta de frutos. 

Outro trecho dos manuscritos de Vaz de Caminha, que merece atenção, no que 
concerne à questão alimentar, segundo Romio (2000), é sobre a visita dos índios a 
Nau de Pedro Alvares Cabral, ños índios experimentaram pão, peixe cozido, doces, 
mel e figos maduros. Beberam vinho. Dias depois também experimentaram arroz e 
presunto cozidoò. Torna-se necessário entender, desde já, que a convivência entre os 
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europeus e os nativos não foi tão pacífica, como descrevem os manuscritos. Cizoto, 
Dieguez e Pinto (2016), explica que, uma vez que os portugueses chegaram para 
dominar esta terra, colonizá-la e torná-la território lusitano, produtor de matérias-
primas para a metrópole, obviamente que esta conquista não seria tranquila. 

Por volta de 1516, inicia-se o cultivo de cana-de-açúcar em solo brasileiro. No 
entanto, conforme relato de Romio (2000), o primeiro registro documental do cultivo 
de cana, em solo brasileiro, tem data de 1526. As pioneiras mudas foram plantadas, 
no litoral paulista, em São Vicente, antes da elevação do povoado à condição de Vila, 
no ano de 1532. Após o plantio em São Vicente, as mudas de cana, foram plantadas 
em Pernambuco, por motivo de o clima ser úmido e o solo fértil de massapê (formado 
a partir da decomposição do calcário, do gnaisse e outras rochas), sendo essas 
condições excelentes para as práticas da agricultura, a localização dos portos 
nordestinos, também foram motivadores para o cultivo da cana no nordeste, as 
localizações eram mais convenientes para embarcações, pois tornava mais curta, a 
viagem para o oeste africano e para o Oriente. 

Martim Afonso de Souza foi o comandante da primeira expedição exploradora 
enviada pelo rei de Portugal, Dom João III, em 1530. De acordo com Doria (2012), a 
expedição dos irmãos Martim Afonso e Pero Lopes de Sousa chegaram ao Brasil 
trazendo 400 homens. Navegaram pela costa combatendo franceses, desceram a 
ñPrataò, investigando e subiram de volta um pouco ao norte. Ali saltaram a terra e 
fundaram a Vila de São Vicente, logo na sequência, realizaram a primeira eleição das 
Américas para formar a Câmara Municipal. Logo após a fundação oficial da Vila de 
São Vicente, de acordo com Muniz Junior (2008), na Vila instalou-se o primeiro 
engenho para moagem de cana-de-açúcar. O segundo engenho, conforme Romio 
(2000) foi construído em 1534, no litoral pernambucano. 

Aos arrendatários das sesmarias, porções de terras doadas aos colonos, foram 
fornecidas além de mudas de cana-de-açúcar oriundas da Ilha da Madeira, também 
sementes de árvores frutíferas, tais como laranjeiras, bananeiras, videiras, 
marmeleiros incentivando assim o cultivo de outras culturas em solo brasileiro. Romio 
(2000) relata que também na expedição de 1532, vieram animais para criação 
doméstica e para consumo. 

Importante entender que o milho, o arroz e o trigo, são denominados alimentos 
civilizatórios, ou seja, são alimentos apontados e identificados por determinados 
grupos humanos. Esses grupos são apontados como os primeiros grupos civilizatórios 
responsáveis pela ocupação populacional da Terra. Alimentos civilizatórios, também 
podem ser considerados ancestrais, desta forma é classificado com essa 
denominação, duas raízes, o inhame para os povos africanos e a mandioca para os 
nativos da América do Sul. 
 
HÁBITOS ALIMENTARES DO NEGRO ESCRAVO BRASILEIRO 
 

A escravidão dos povos negros foi motivada pela falta de mão de obra nas 
lavouras brasileiras e pela inabilidade dos nativos ao trabalho sistemático, de acordo 
com  Cizoto, Dieguez e Pinto (2016), primeiro, o negro escravo foi utilizado na cadeia 
produtiva do açúcar, que necessitava de muitos braços viris e conhecimentos técnicos 
específicos, sobretudo na fundição do ferro, depois na mineração e posteriormente 
nas fazendas de café, sendo estes os três grandes ciclos econômicos do período 
colonial. 

Os sequestros da população negra no continente africano, capitaneado pelos 
portugueses, introduziram uma nova nação étnica nessa terra, contribuindo para a 
formação da identidade do povo brasileiro. Não devemos esquecer, de acordo com 
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Asante (2019), que a primeira civilização e a mais conhecida de todas no mundo foi 
Kemet (Antigo Egito, na África), onde floresceu tecnologia, ciência, matemática, 
agricultura, escrita e tudo que permeia a nossa sociedade nos dias atuais. 

O processo de colonização foi o que aproximou à África do Brasil. A migração 
compulsória de pessoas de diversas etnias africanas para o Brasil, trouxe ao país, no 
período de 1550 a 1855, cerca de quatro milhões de trabalhadores escravos, na sua 
maioria jovem do sexo masculino. 

Segundo Romio (2000), os senhores do engenho costumavam dizer que 
forneciam aos seus escravos ño bocado certoò, o que queria dizer, a alimenta­«o 
necessária para que dessem conta do duro trabalho do dia-a-dia. A realidade, porém, 
era diferente, e muitas vezes obrigavam os negros a ñroubarò alimentos, ou até mesmo 
a cozinhar ratos, que caçavam nos canaviais, para sobreviverem. 

A alimentação dos negros, no continente africano, não se diferenciava da 
comida sagrada oferecida aos orixás, explica Reis (2002). A farofa com azeite, base 
do padê do Orixá Exu, passou a ser o alimento que estancou a fome de negros 
africanos e afrodescendentes. Entretanto com todas as dificuldades, o negro, de 
religiões de matriz africana, nunca deixou de repartir um pir«o de farinha dô§gua ou 
uma pequena porção de angu, com os orixás, arriando a comida aos seus pés, na 
perspectiva que o ato sagrado abençoaria o alimento e garantiria a porção do dia 
posterior. No período escravocrata os angus, pirões e farofas também eram 
denominados farinha-de-guerra que os negros dividiam com os deuses e venciam as 
batalhas. 

Faz se necessário entender que o caldo, de acordo com Ernandes (2013), 
sempre foi um item importante na culinária africana, seja ele proveniente do alimento 
assado ou simplesmente preparado com água e sal; sendo, em geral, utilizado na 
mistura com a farinha obtida de diversos elementos, como arroz e milho. Assim como 
os nativos do Brasil, os africanos eram bons apreciadores do ñpir«oò, que se perpetuou 
no paladar brasileiro. 

O negro sempre teve como referência a valorização do alimento e saber dividi-
lo sem avareza. Nas matrizes africanas o homem e os deuses, sentam-se à mesa 
juntos e compartilham os mesmos alimentos. Esse ato fortalece a crença que 
devemos viver um dia de cada vez, não se apegando às incertezas futuras. Por isso, 
os negros sobreviveram à escravidão e por isso muitos ainda hoje sobrevivem à 
pobreza e a fome. 

Quando a escassez de comida não era tão presente, a refeição básica do 
escravo brasileiro era a farinha de mandioca acompanhada de carne ou peixe, além 
dos vegetais que estivessem à mão. Romio (2000), explica que quando tinha 
possibilidade, os escravos procuravam manter sua alimentação de origem, que não 
dispensava o feijão preto, trazido por eles da África, somado a muita pimenta-
malagueta, como tempero. 

Ingredientes como o quiabo, que tiveram suas sementes trazidas ñcoladasò na 
parte de tr§s das orelhas dos negros, e a galinha dôangola, tamb®m foram inseridos 
pelo negro na culinária nacional. O fruto, coco, mesmo não tendo origem africana, 
teve sua usabilidade aumentada pelo negro através do aproveitamento integral da 
fruta. 

Os negros eram bem nutridos na sua terra de origem, onde a dieta diária incluía 
inúmeros vegetais, que se harmonizavam perfeitamente aos sabores dos outros 
alimentos que compunham os pratos. De acordo com Romio (2000) quando, os 
escravos domésticos  viram a fartura da cozinha da casa-grande, começaram a pôr 
em prática todo conhecimento ancestral sobre a arte de cozinhar. 
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No Brasil, o negro aperfeiçoou as receitas indígenas e portuguesas, na junção 
da pimenta-malagueta e óleo de dendê surgiram à farofa de dendê e a banana da 
terra frita no óleo de dendê, polvilhada com açúcar e canela, um modo até então 
inusitado de apresentar o fruto abundante no solo brasileiro à mesa. Romio (2000), 
ainda explica que a abundância de pescados, incentivou a criação de novas receitas, 
além de aperfeiçoar a pokeka indígena, originando assim a moqueca. 

O bacalhau português misturado aos temperos nativos com o toque africano 
encantou os paladares portugueses, o sarrabulho, prato típico de Portugal, no Brasil, 
o negro transformou-o em Sarapatel, iguaria à base de miúdos de porco. Legumes, 
até então inexistentes na dieta nacional, o africano misturou aos cortes de carnes que 
resultaram em suculentos cozidos. O milho cozido com açúcar originou mungunzá e 
frito no óleo de dendê, originou o doburu, também conhecido como pipoca. 

As comidas brasileiras é fruto da forte influência das diversas matrizes culturais 
que formaram a nação brasileira. Conforme Cizoto, Dieguez e Pinto (2016), do índio, 
inseriram na alimentação, o milho e a mandioca, ingeridos in natura ou em forma de 
farinha, dos portugueses, ficaram heranças como o uso intensivo de ovos e dos 
negros, os grandes cozidos saborosos e aromáticos. Desta forma destacamos a 
feijoada, o arroz e feijão e os deliciosos bolos de fubá e mandioca. 

Para o cozimento nas senzalas, os senhores de engenho davam às vezes 
restos de carnes, mais a permissão para entrar nos pomares, servindo-se das frutas 
disponíveis, na maioria das vezes laranja, abundante em solo nacional. Os espaços 
de prepara­«o dos alimentos para os negros, ou seja, ña cozinha da senzalaò eram 
lugares que de transmissão de saberes e sabores, onde os segredos mais bem 
guardados eram descerrados diante de olhares atenciosamente dissimulado.  

A aguardente, de acordo com Romio (2000), era servida com fartura, não por 
generosidade, mas pela percepção dos senhores de engenho. A ñlidaò no canavial 
ap·s ñuns tragosò era mais produtiva, tamanha a alegria e euforia que tomava conta 
de todos. A bebida alcoólica, em todos os tempos teve um grande papel consolador, 
e cooperava para que os escravos esquecessem as dores causadas pela saudade da 
família e da terra natal, denominada banzo, que de acordo com Pereira (2014), é uma 
expressão do dialeto quimbundo para designar um estado emocional aproximado da 
depressão, deixando os acometidos com tristeza, abatimento e introspecção. 
 
O NEGRO NA COZINHA COLONIAL 
 

Preparando o feijão com farinha na senzala, ou os grandes banquetes na Casa 
Grande dos senhores de engenho, a verdade é que as negras imperavam na cozinha 
colonial, relata Romio (2000), entretanto nem sempre as negras estavam sozinhas: 
sempre tinham o auxilio de dois ou três negros escravos designados para o fogão. 

Para o auxilio no fogão eram definidos os negros franzinos, ou os negros sem 
talento para o trabalho bruto, no entanto conforme Romio (2000), os negros 
aproveitados na cozinha se revelaram verdadeiros especialistas no preparo de 
quitutes, faz se necessário saber que os negros cozinheiros, foram os responsáveis 
pela vestimenta, que posteriormente caracterizou as baianas de tabuleiro.  Para se 
destacarem das mulheres negras na cozinha, junto às vestes masculinas, eles 
usavam rendas, fitas coloridas e colares nos pescoços. 

Apesar de saborosa, a cozinha colonial era extremamente insalubre, segundo 
Romio (2000), as iguarias eram preparadas, nas panelas de barro, herança da cozinha 
indígena, com o auxilio das pedras de ralar e da colher de pau, utensílios importados 
da cozinha africana. O espaço de cozimento era malcheiroso, sem ventilação e 
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chaminés, o chão de terra batida era desnivelado e lamacento, e se localizavam nos 
fundos da casa, independente de ser uma propriedade rural ou urbana. 

O fogão era três ou quatro pedras que sustentavam a panela sob o fogareiro, 
no entanto quase todo o consumo alimentar poderia ser encontrado no quintal, ou 
seja, uma alimentação bem mais nutritiva. No quintal, tinha horta, pomar e criadouro 
de aves e porcos. Conforme Romio, o Padre Antônio Vieira, que chegou ao Brasil em 
1580, refor­ou o relato sobre a dificuldade alimentar em terras brasileiras: ñnão há 
açougue, nem feira, nem horta, nem tenda onde se vendam coisas usuais para comer 
diário, nem ainda um meio quilo de açúcar. Para um homem ter o pão da terra há de 
ter ro­a; para comer carne h§ de ter ca­ador, para comer peixe, pescadorò. Por este 
motivo a insegurança alimentar era presente, o quintal era o lixo da casa, os alimentos 
eram produzidos, colhidos e limpos no mesmo local. Posteriormente, a cozinha se 
dividiu em duas, uma para o trabalho pesado e outra para a finalização dos pratos. 

No início, o local onde os alimentos eram consumidos era bem simples, o 
ambiente tinha duas ou três esteiras. As refeições, à base de mandioca, milho e seus 
derivados, costumavam ser feitas em torno das mesas baixas ou esteiras, com todos 
sentados ao chão, quando se tinha cadeiras, uma ou duas, o chefe da casa se 
acomodava, quando havia mesa, usava-se toalhas de renda portuguesa. Louças e 
talheres eram raros, o costume era comer com as mãos e os pratos e tigelas eram de 
barro, moldados e curados nos engenhos, explica Romio (2000). 

A partir das primeiras décadas de 1700, com a peste negra dizimando a 
população da Europa, é que cada um passou a ter à sua frente seus próprios utensílios 
de mesa, para evitar o contágio e a proliferação ainda maior da doença. Entretanto, 
Romio (2000), explica que no Brasil, comer com as mãos foi regra por mais um século, 
após a Europa, somente no início do século XVIII, os brasileiros começaram a ter 
contatos com talheres, ainda adaptados, feitos de cabos de madeira, conchas do mar, 
ou cascas duras de algumas frutas. 

Mesmo sem os requintes e higiene conhecidos hoje, de acordo com Romio 
(2000), em todas as regiões do país havia o hábito de pelo menos uma refeição 
familiar diária, geralmente a refeição principal, denominado almoço na 
contemporaneidade, que acontecia entre onze horas e meio dia, hora reservada para 
a intimidade familiar e não se recomendava fazer visitas. O café da manhã e a ceia 
deviam ser sempre frugais, ou seja, baseada no consumo de alimentos crus, 
basicamente de vegetais (frutas, folhas, sementes, verduras, etc.), se assemelhando 
bastante com o vegetarianismo. 

É certo dizer que em todos os ambientes, o negro, independente do gênero, 
sempre esteve presente se posicionamento e impondo sua cultura e ancestralidade, 
estimulando cada vez mais o paladar nacional, com seus dotes culinários, que iam 
além, do bonito e requintando, e se destacavam nos aromas e sabores intimamente 
ligados aos saberes da religião africana difundida no Brasil. 
 
COMIDAS SAGRADAS AFRICANAS 
 

As comidas sagradas africanas são os condimentos e preparados ofertados 
aos Orixás, Mendonça (2016), explica que segundo a mitologia ioruba, Orixá em 
princípio é um antepassado civilizado que em sua vida se encantara e fixará ligações 
permitindo-lhe um domínio sobre certas forças e energias da natureza. Portanto, Orixá 
é natureza e natureza é Orixá - a terra, o fogo, o ar, a água, o animal, o vegetal, o 
mineral, etc. 

Linares, Trindade e Costa (2017), ainda explica que a palavra Orixá significa 
literalmente "Senhor da Cabeça" e como tal o "Santo" principal a que está ligado 
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espiritualmente qualquer pessoa humana, entretanto quando se fala em Orixá, no 
conceito africano, significa força da natureza divinizada, com significância semelhante 
ao deus Deva do Hinduísmo, paralela ao que entendemos como seres ou divindades 
relacionadas com o homem, mas habitando os mundos que lhe são próprios. 

Na senzala, crenças e necessidades diferentes exigiam outros quitutes, 
diferentes dos habituais da culinária portuguesa e indígena, segundo Romio (2000), a 
comida, no candomblé, era, e ainda é, a ligação direta entre o devoto e a divindade - 
era através de pratos preparados segundo preceitos muito especiais que os santos, 
ou orixás, ganhavam cultos e homenagens. 

No processo de sincretismo nutricional, no Brasil, o milho e a mandioca foram 
os principais produtos agrícolas que ingressaram na comida votiva, ou seja, a culinária 
ritualística que prepara alimentos para serem consumidos como preceitos religiosos 
ou oferecidos às divindades ou pessoas. De acordo com Rocha (2015), devemos 
observar que o sincretismo introduziu-se na cozinha como no restante da vida 
religiosa. O lugar ocupado pelo milho ameríndio, ao lado da mandioca, prova-o 
claramente. Há uma mistura das sobrevivências místicas da África, em particular o 
azeite de dendê e a pimenta da costa, com os elementos tomados de empréstimo na 
cozinha das sinhás e das cunhãs. 
 
A COMIDA DOS TERREIROS ï FONTE DE ENERGIA VITAL 
 

A comida nos terreiros de candomblé, conforme Romio (2000), sempre 
desempenhou o papel de acionar as energias fundamentais da vida despertando suas 
principais forças. Comer, num terreiro, é celebrar uma grande união entre homens, 
deuses, antepassados e natureza, é a criação de relacionamentos, pois tudo deve ser 
alimentado, física ou espiritualmente - os santos, os participantes dos rituais, os 
eventuais convidados, o próprio terreiro. 

A comida para a matriz africana é entendida como o estreitamento da relação 
entre os humanos e os orixás, conforme  Santos (2018), é através da comida que os 
humanos demonstram cuidado, dedicação e afeto para com as divindades. O alimento 
é que mantém tanto o mundo dos Orixás como o mundo dos humanos funcionando. 

 
A culinária africana preservada nos terreiros de Candomblé sofreu, ao longo 
dos anos, uma série de modificações. Novos temperos e ingredientes foram 
introduzidos, os modos de preparo afetaram-se, mas nem por isso os homens 
deixaram de dividir sua mesa com os orixás e muito menos os orixás 
deixaram de dividir seu alimento com os homens. (REIS, 2002, p. 06) 

 
Existem alimentos para passarmos no corpo, comidas que são oferecidas aos 

orixás, entre outros. Este não é um fenômeno necessariamente humano, pois os 
atabaques comem, o chão se alimenta, os assentamentos comem, as pessoas 
comem e os orixás comem, segundo Santos (2018). É importante entender que a 
culinária e a comensalidade sempre esteve presente na religiosidade, no misticismo 
e nos rituais africanos. Sendo através dos tabus, jejuns, preparo e consumo de 
bebidas, oferendas às divindades, sacrifícios, modos de comer e partilhar o alimento, 
festejos e adaptações alimentares. Oferecer um alimento a um Orixá, ou dividir o 
próprio alimento com os deuses, é, antes, uma ação social e, como tal, é dotada de 
significados, possuindo uma dimensão simbólica. 

A tradição de alimentar o santo trazido da África foi inicialmente propagada nas 
senzalas de Pernambuco e Bahia, conforme Romio (2000), respeitando todos os 
rigores da terra de origem. No entanto, os pratos preparados pelos escravos em 
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oferecimento aos orixás não demorou muito para percorrer o trajeto do terreiro até a 
mesa do colonizador, o que era homenagem ao santo agradou aos humanos com a 
mesma intensidade vital e nutricional, entre as iguarias, se destacaram o acarajé, o 
padê (farofa), o amalá e o manjar. 

Romio (2000) também explica que os pratos africanos foram se integrando a 
almoços, jantares e banquetes, tais como: o vatapá, predileção de Ogum, o caruru, 
paixão de Xangô, o xinxim de galinha, jamais dispensado por Oxum. Centenas de 
receitas originadas dos rituais africanos migraram para a culinária nacional, e foram 
renomeadas como culinária afro-brasileira, ganhando grande destaque no paladar dos 
cidadãos miscigenados até os dias atuais. 

Atualmente, Romio (2000), relata que muitos restaurantes brasileiros, 
estruturam seus cardápios de acordo com as preferências dos santos do candomblé 
relacionados com os dias da semana, ficando assim:  

 
1. Segunda - pratos elaborados, conforme a preferência de Exu. 
2. Terça - pratos elaborados, conforme a preferência de Ogum. 
3. Quarta - pratos elaborados, conforme a preferência de Iansã. 
4. Quinta - pratos elaborados, conforme a preferência de Oxóssi / Ossaim. 
5. Sexta - pratos elaborados, conforme a preferência de Oxalá / Oxum. 
6. Sábado - pratos elaborados, conforme a preferência de Oxum. 
7. Domingo - pratos elaborados com o objetivo de trazer força, poder e fé. 
 

Nascimento (2006), afirma que comida de santo têm sido internacionalmente 
consagradas como a marca da culinária do Brasil, até em Nova Iorque tornou-se item 
de cardápio de restaurantes e residências, não é difícil encontrar entre os comensais 
o xinxim de galinha, prato consagrado a Oxum; o amalá, ou caruru, oferenda recebida 
por Xangô; o arroz branco de Oxalá, o abará, o vatapá, o acarajé, e outras iguarias 
dos Orixás. 

Da mesma maneira, que a comida de santo entrou no cardápio do brasileiro, a 
recíproca também foi verdadeira, explica Romio (2000), tanto pelo 
ñaportuguesamentoò das oferendas como por falta ingredientes encontrados no 
continente africano que não se adaptaram em solo brasileiro. 
 
O IMPACTO POSITIVO DOS COSTUMES AFRICANOS NA ALIMENTAÇÃO 
BRASILEIRA 
 

Em 1549, Romio (2000), explica que começam a chegar ao país os primeiros 
negros escravizados, de forma oficial, no entanto muitos já haviam desembarcado, 
bem antes. Sem discutir as condi­»es que nortearam a ñchegadaò do Ser negro no 
Brasil foi positiva para a inserção de novos hábitos alimentares no país. 

De acordo com Santos (2018), a culinária africana alterou profundamente as 
iguarias portuguesas, com uma condimentação requintada de excêntricos temperos, 
resultando em um produto nacional, saboroso e agradável ao paladar brasileiro e 
mundial, pois o africano foi o responsável por introduzir  o azeite de cheiro (dendê), o 
camarão seco, o quiabo, a pimenta malagueta e o leite de coco. 

Ademais, segundo Santos (2018), ao paladar brasileiro foi inserida uma bebida 
bem mais saborosa que a aguardente e o cauim. O vinho de palma ou vinho de dendê, 
produzido através da incisão na parte superior no tronco do dendezeiro, que possibilita 
o escoamento da seiva por um pedaço de bambu fixado na incisão, que libera o 
escoamento da seiva para o interior de uma cabaça. Outra bebida, que podemos 
considerar o primeiro refrigerante brasileiro, uma invenção afro-ameríndia, de nome 
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Ualuá (termo do idioma quimbundo), que após diversas variações se fixou com o nome 
Aluá, que consiste em uma mistura de grãos de milho triturados e fermentados em 
potes de barro, com açúcar e outros sumos, gengibre, abacaxi, limão, caldo de cana, 
etc, variando regionalmente. A criatividade africana, ainda adicionou a canela e/ou 
gengibre a aguardente, dando origem à canelinha e ao quentão. 

Pode-se assim dizer, que a vinda dos africanos ao Brasil, se caracterizou como 
um intercâmbio gastronômico, de ingredientes, receitas e hábitos. Segundo Bispo, 
Bevilacqua e Santos (2010), do Brasil foram levadas para a África a mandioca, a 
batata-doce, o abacaxi, o amendoim e o caju. De lá vieram à galinha-de-angola, o 
azeite de dendê, a pimenta-malagueta, o quiabo, o inhame, a erva-doce e o leite de 
coco, entre tantos outros. 

Desta forma o negro, por sua habilidade no cozimento de alimentos, se 
destacou na preparação de delicias expostas à mesa construída a partir de mãos 
escravas, com seus temperos desconhecidos trazidos da terra natal, seus molhos 
nunca experimentados, doces de sabores exóticos, especialmente em dias de festas 
religiosas ou na oferta de oferendas aos orixás, explica Romio (2000). 

Por volta de 1850, ainda segundo Romio (2000), a escravidão dá sinais de estar 
com os dias contados. Muitos escravos ganham as ruas de cidades como Recife, 
Salvador e Rio de Janeiro vendendo em grandes tabuleiros os quitutes que fazem nas 
cozinhas das casas de seus senhores, surgindo assim, as baianas de tabuleiro ou 
quituteiras, uma subcategoria das escravas de ganho. 

De todas as nações africanas que chegaram ao Brasil, os nagôs, os jejes, os 
tapas e os haúças foram os que mais fizeram pelo sabor brasileiro, relata Romio 
(2000). Eram os negros destas nações que melhor se adaptavam aos serviços 
domésticos, incluindo o trabalho na cozinha. 
 
CONCLUSÃO 
 

Comia-se muito, mesmo que limitada na variedade ofertada, no Brasil colonial, 
havia abundância de ingredientes, entretanto a chegada dos negros africanos causou 
uma verdadeira revolução nos hábitos alimentares até então. Ao entrarem em contato 
com os sabores e aromas africanos os nativos e colonos perceberam que se 
alimentavam mal, com pouco sabor e nutrição. 

A terra que tudo que se plantava dava, era muito pouco aproveitada, por falta 
de conhecimentos sobre as técnicas de cultivo, uma especialidade do negro africano, 
o pasto não propiciava uma boa produção de leite, os frutos se estragavam com 
facilidade e não era colhido no tempo correto, legumes era coisa rara, mesmo a 
mandioca, base de tudo que compunha a refeição, não tinha uma safra periódica, pois 
os índios eram nômades. 

Os mais abastados ainda mandavam vir grande parte da alimentação de 
Portugal e das ilhas pertencentes à coroa, importando na sua maioria o pão de trigo, 
azeite, vinagre, vinho, azeitonas, carne em conserva e frutos secos, mas a 
morosidade e as más condições das viagens marítimas faziam com que os alimentos 
encomendados chegassem deteriorados e sem valor nutritivo.  

As mulheres europeias não tinham à disposição o que era habitual em sua terra 
para cozinhar e as nativas da terra não tinham habilidades no cozimento de alimentos 
e nas artes culinárias. O aroma e sabores das senzalas ganharam a Casa Grande, e 
posteriormente todo o país. Neste cenário nasceu, mesmo que em uma versão 
primitiva a feijoada, hoje uma paixão nacional. As mãos calejadas, como que por 
encanto, conquistam os paladares de nativos e colonos. 
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Uma mistura de receitas, ingredientes e hábitos, se funde a costumes 
portugueses e indígenas, dando origem à culinária afro-brasileira, nos primeiros anos 
de colonização, onde se tinha uma mesa era farta, com grande número de variedades, 
no entanto nada passava do trivial diário, sem uma nutrição rica e de sabor insosso. 
Ao chegar ao Brasil, o africano apresenta aos paladares os temperos, os legumes, os 
molhos picantes e agridoces, e tantas outras misturas que nos encantam até os dias 
atuais.  

Nos cultos afro-brasileiros, o negro passou a todos, o respeito ao alimento e a 
importância do mesmo para a manutenção da energia vital, para a sustentação do 
corpo e do espirito. De forma sincrética, no Brasil, os alimentos se fundiram, de forma 
que até as práticas religiosas se tornassem única, não mais podendo denominar-se 
como hábito de uma ou outra nação. Todos os povos se tornaram a nação brasileira. 
A feijoada passou a ser uma oferenda ao Orixá Ogum, no Brasil, diferente da África, 
onde a mesma divindade se alimenta de inhame. E por motivo das dimensões 
continentais, o mesmo Ogum, se alimenta de feijoada de feijão carioca na Bahia, de 
feijão preto no Rio de Janeiro e Churrasco com Farofa no Rio Grande do sul.  

Desta forma, conclui-se que muitos hábitos que desembarcavam dos navios 
negreiros, foram se moldando à diversidade brasileira, tornando algumas das iguarias 
consumidas no Brasil nativo e colonial, bem mais tolerantes e palatáveis. No entanto 
preservando a mesma bagagem histórica e cultural do negro escravizado, que o 
africano carregou inserido nas suas características biológicas, colocando o como o 
grande responsável pela transformação da rica identidade alimentar brasileira. 
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TIA CIATA E SEU LEGADO PARA O SAMBA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL 
BRASILEIRO 

 
Bárbara dos Santos Machado Braz 12 

 
RESUMO: O artigo abordará sobre a ex-escrava Tia Ciata, uma grande figura na 
importância da manutenção do samba na cidade do Rio de Janeiro tendo em suas 
contribuições ressaltar esse ritmo com alegria e representante da cultura africana e 
que na contemporaneidade, a identidade da população brasileira. A origem da vinda 
de Tia Ciata para o Rio de Janeiro, a mãe negra do samba, que lutou contra o 
preconceito social do século XIX, que viam o samba apenas para marginalizados e 
desocupados, mas o samba resistiu e foi reconhecido como Patrimônio Cultural 
Brasileiro, tamanha foi sua força e presença na vida dos brasileiros. 
 
Palavras-chave: Cultura regional, docência, historicidade, pós graduação, 
salvaguarda. 
 
1 INTRODUÇÃO   

O objetivo desse trabalho está direcionado a historicidade regional 
apresentando a importância do grupo docente em inspirar o conhecimento voltado 
para as culturas regionais, valorizando os patrimônios diversos encontrados na cidade 
do Rio de Janeiro. A possibilidade de apresentar a importância do grupo de docentes 
em História no aprofundamento do tema Patrimônio Cultural, enfatizando a 
experimentação de propor em aulas qual o conceito de Patrimônio Cultural, quais são 
os tipos de patrimônios culturais existentes, como eles são relacionados e salvos 
como herança cultural e apresentar aos discentes a oportunidade de conhecer e se 
interessarem pela cultura regional e sua historicidade.  

Muitos alunos não sabem o que é Patrimônio Cultural e não lhes foram 
apresentados durante suas atividades de História ou demais disciplinas curriculares, 
tendo em vista que não possuem conhecimento da própria história de sua cidade local 
e da importância que esses legados possuem, e enquanto docentes devemos instigar 
a curiosidade e o interesse dos estudantes para a cultura regional.  

Analisaremos que essa é uma abordagem capaz de agregar maiores saberes 
e instigar os estudantes a pesquisarem e se aprofundarem nas diversidades de 
nossas raízes, criando uma possibilidade de aprender e a curiosidade em conhecer 
as culturas brasileiras e suas origens e legados, com relação à música, a um local, a 
um determinado museu, buscar por aplicativos e sites que possibilitam a realização 
de um tour virtual. Dessa forma, os docentes podem explorar as novas tecnologias 
trazendo novidades que estimulem o incentivo de novos conteúdos unindo-os aos 
dispositivos móveis cada vez mais presente nessa geração atual. 

Dissertar sobre Tia Ciata exige muitas pesquisas e uma cronologia contextual 
no intuito de abordar com clareza sua vivência, popularidade e representação do 
samba que deixaram um legado pouco comentado pelos docentes de História em 
suas aulas. Dessa forma o artigo vai retratar em capítulos que facilitarão a percepção 
diante dos tópicos que serão expostos. 

 
12Graduada em Educação Física pela UFRRJ. Pós Graduada em História e Geografia e suas 
Linguagens pela Unicesumar, e em História do Brasil (IBRA). Pós graduanda em História da Cultura 
afro brasileira e mestranda em Educação (FUNINBER ïUNIVERSIDADE EUROPEIA DO ATLÂNTICO 
(UNEATLANTICO) 
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O primeiro tópico irá abordar sobre o conceito e os tipos de Patrimônio Cultural, 
a sua importância para a sociedade, como um objeto, música, obras são consideradas 
patrimônios e as responsabilidades de mantê-las seguras dentro de suas 
características próprias para que não seja destruídas ou danificadas. 

O segundo tópico abordará sobre a vida de tia Ciata, como a ex-escrava chegou 
ao Rio de Janeiro e como conseguiu trabalhar como quitundeira para seu sustento e 
de sua filha, nos arredores da Zona Portuária, no Cais do Valongo. A mãe do samba 
simboliza o poder da mulher negra com capacidade para realizar seu ofício, mesmo 
diante do desinteresse do período direcionados para as políticas públicas em integrar 
os ex-escravos na sociedade brasileira, apresentando-lhes e ofertando-lhes formas 
de vivência digna com trabalhos e moradia. Esses negros tiveram que se submeter a 
subempregos na comunidade carioca.  

Num terceiro momento a abordagem conduzirá para a compreensão que Tia 
Ciata teve para que o samba fosse tombado como Patrimônio Cultural Brasileiro, uma 
identidade marcante da população do Brasil. A mãe negra do samba reunia em sua 
casa inúmeros adeptos do samba que se encontravam para se deleitar diante desse 
ritmo contagiante e que faz parte da cultura africana e, que mesmo sendo taxados 
como marginalizados, não deixaram suas raízes serem destruídas perante o 
preconceito de uma elite que os menosprezava como seres humanos e livres. 

Finalizando com a importância dos docentes de História abordarem em suas 
aula temas relacionados aos patrimônios culturais brasileiros, identificando as culturas 
de suas regiões de origem, além das culturais brasileiras em todo seu território. O 
Patrimônio Cultural é uma temática capaz de agregar maiores saberes e instigar os 
discentes a pesquisarem e se aprofundarem no conhecimento das nossas raízes e 
como um ritmo musical, um local, um museu se torna patrimônio e a importância das 
políticas de salvaguarda para proteção das riquezas culturais existentes. Esse artigo 
visa atentar aos docentes na dedicação de seus planejamentos que englobe a história 
da região brasileira, contribuindo para a valorização de saberes que muitos alunos 
não possuem informação, ficando atados apenas aos conteúdos dos livros didáticos 
e afins.  

 

2 PATRIMÔNIO CULTURAL  
O conceito de Patrimônio Cultural conforme a Constituição Federal de 1988, 

em seu artigo. 216 dispõe que os bens materiais e imateriais individualmente ou em 
conjunto, são como referências da identificação, ou a ação e a memória de diversos 
grupos formadores da sociedade do Brasil. E enumera como Patrimônios Culturais as 
formas de expressão, ou como criam, fazem e vivem determinados povos, suas 
criações científicas, além das tecnológicas, ainda enumeram as obras, objetos, 
documentos, as edificações e espaços que são atribuídos às manifestações  artístico-
cultural e, ainda determina conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,  
arqueológico, paleontólogo, científico e ecológico. (Constituição da República 
Federativa do Brasil, 1988, art. 216.). 

Este é um debate desde a Constituição Federal de 1937 que apresenta como 
conceito de patrimônio cultural:  
 

Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens 
móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação sejae interesse 
público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico. Os patrimônios culturais podem ser classificados como imateriais, 
materiais.  
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Assim notamos que o conceito de Patrimônio Cultural não é único, porém há 

uma concordância entre vários autores onde afirmam que são diversas manifestações 
da sociedade, suas tradições, seja culinária, de música, de obras e arquitetura que 
possuem grande valor histórico e que são valorizados e preservados por órgãos 
competentes para essa ação.  

Na verdade, qualquer bem produzido pela cultura é, tecnicamente, um bem 
cultural, mas o termo, pela prática, acabou se aplicando mais àqueles bens culturais 
escolhidos para preservação ï já que não se pode e nem se deve preservar todos os 
bens culturais ï, fazendo com que, no jargão patrimonial ï e por força de convenções 
internacionais ï, a locução bem cultural queira se referir ao bem cultural protegido 
(CARSALADE, 2016, p. 14).  

 
O IPHAN, Instituto do Patrimônios Histórico e Artísitico Nacional é  responsável 

pelo salvaguarda dos bens culturais do Brasil. Criado em 13 de Janeiro de 1937, pelo 
presidente Getúlio Vargas e atua com a relação de documentos e arquivos que 
reconhece um bem histórico, seja material ou imaterial, e estabelece as formas de sua 
preservação. Assim, identifica como bem material que são aqueles que são tangíveis, 
como museus, bibliotecas, obras arquitetônicas entre outras. Ou bens imateriais, que 
não são possíveis de se tocar, porém fazem parte da cultura de um povo, como festas, 
costumes, danças, expressões, saberes, como a capoeira, a festa do Senhor do 
Bonfim e o samba. 
 

2.1 A VIDA DE TIA CIATA 

 

Hilária Batista de Almeida nasceu em 1854, em Santo Amaro da Purificação, 
na Bahia. A data de seu nascimento é incerta, pois não existem registros 
documentários encontrados por historiadores até o momento. Nos portos de Recife, 
Salvador e Rio de Janeiro abarcaram muitos negros vindos da África, e a quantidade 
variava de acordo com a atividade econômica da região, onde no período do ciclo da 
cana de açúcar Salvador e Recife recebiam mais escravos, porém com o ciclo do ouro, 
o Rio de Janeiro ficou incumbido de receber e vender esses escravos para a região 
das Minas. Salvador possuía um quantitativo de escravos avantajados que a cidade 
poderia ser confundida como uma pequena África brasileira como diz o escrito de 
1870:  
 

Se não se soubesse que ela fica no Brasil, poder-se-ia sem muita imaginação tomá-la 
por Capital africana, residência de poderoso príncipe negro, na qual passa inteiramente 
despercebida uma população de forasteiros brancos puros. Tudo parece negro: negros 
na praia, negros na cidade, negros na parte baixa, negros nos bairros altos. Tudo o que 
corre, grita, trabalha, tudo o que transporta e carrega é negro. (ROBERT AVÉ-
LALLEMANT, p. 22) 

 

Ao completar 22 anos, através do êxodo da diáspora baiana, mudou-se para a 
cidade do Rio de Janeiro e foi morar na Praça Onze, na região conhecida como Cidade 
Nova.  

Conheceu Norberto da Rocha Guimarães,  com quem teve uma filha, Isabel, 
porém o relacionamento deles não foi adiante e ela passou a criar a filha sozinha 
vendendo quitutes na rua Sete de Setembro, sempre usava vestes baianas e, ficou 



66 

 

 

conhecida como Tia Ciata. Diversas outras mulheres que foram para o Rio de Janeiro 
vendiam seus quitutes e trabalhavam com o comércio sendo chamadas de ñAs Tias 
Baianasò. Depois de algum tempo conheceu o funcion§rio p¼blico Jo«o Batista da 
Silva com quem teve 14 filhos.  

Tia Ciata foi iniciada no candomblé ainda em Salvador e era filha de Oxum. Ao 
chegar no Rio de Janeiro, era Iyakekerê na casa de João Alabá, que era um dos mais 
renomados terreiros candomblecista na cidade carioca. A mãe de santo possuía 
grande liderança e conhecimentos religiosos e culinários, ficando popular na cidade 
que residia. Em sua casa recebia aos finais de semana adeptos do samba pra 
cantarem e dançarem livremente, mesmo sabendo que o samba era estereotipado 
pela sociedade como marginalizado e destinado apenas aos vagabundos, porém o 
samba era um produto de manifestações de origem negra e, mesmo com toda 
repressão que havia dos policiais e da sociedade, tia Ciata e os músicos que 
frequentavam sua casa, não deixaram o samba morrer.  

Por causa de sua popularidade e seus rituais do candomblé, muitos a 
procuravam em busca de cura e, assim ocorreu um fato que marcou a vida dos 
amantes do samba. O então presidente do Brasil  Wenceslau Brás estava com um 
equizema na perna que não fechava de forma alguma. Um homem que trabalhava 
para o presidente, chamavam de Bispo, pois eram velhos investigadores comentou 
com o Presidente só  conhecer uma senhora que poderia curá-lo. Esta seria tia Ciata 
que depois de muita insistência foi até o Presidente e com as ervas conhecidas por 
ela, indicou que lavasse a perna e deixasse aquele insumo que dentro de três dias 
estaria curado. E assim aconteceu e o Presidente ficou-lhe muito grato e quis 
agradecer oferecendo o que ela desejasse. Segundo depoimento de Bucy Moreira: 
ñAgora perguntou a ela o que queria. ñN«o, n«o quero nada, desejaria para o meu 
marido, o senhor pudesse melhorar a situa­«o dele. Minha fam²lia ® numerosa.ò Ele 
disse assim: ñque que eu posso fazer? Compreende? Qual o estudo que ele tem?ò Ela 
disse assim: ñl§ na Bahia ele foi segundanista de medicina e talò. ñAh! Ent«o eu tenho 
um lugar pra ele, vou botar ele aqui no gabinete do chefe de pol²ciaò. Foi ele quem 
botou, foi isso, foi assimò. 

A partir de então, as reuniões que ocorriam em sua casa não foram mais 
incomodadas pelos policiais e suas tradições mantiveram-se vivas marcando a 
identidade brasileira do povo carioca, onde hoje em qualquer lugar do mundo, escuta-
se samba e associam aos cariocas, aos brasileiros.  

Tia Ciata foi uma mulher negra de grande personalidade, que mesmo diante de 
todas as dificuldades e preconceitos lutou para sustentar sua filha trabalhando como 
quitundeira e sem abdicar de suas tradições e suas raízes, sendo de suma importância 
na historicidade das tias baianas, no candomblé e no samba. 

As Tias baianas viraram celebridades por promoverem em suas casas e 
terreiros os candomblés e, por conseguinte os sambas que ficaram como referências 
nas festas populares do Rio de Janeiro (GOMES. 2003: 178). Mas Tia Ciata até nos 
dias atuais tem uma representação ainda maior, porém, o que propiciou isso foi sua 
influência nas elites e principalmente no meio público, porque seu marido trabalhava 
em um setor burocrático da polícia. Tendo em vista que a atuação religiosa e o samba 
que eles faziam eram mal visto e marginalizado, muitas casas e terreiros eram 
impedidos pela polícia de manifestarem sua fé e alegria através de seus cultos aos 
orixás, onde eram tocadas suas músicas de samba. Uma festa que tinha cunho 
religioso implícito em suas manifestações, porém, na casa de Tia Ciata não existia 
esses empecilhos das festas de Candomblé, justamente porque não tinha 
interferência da polícia pela circunstância da ocupação de seu marido na polícia e sua 
influência política (MOURA. 1995, p.22). 
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2.2 INFLUÊNCIA DE TIA CIATA PARA A POPULARIZAÇÃO DO SAMBA E SEU 

TOMBAMENTO COMO PATRIMÓNIO CULTURAL.  

 

Tia Ciata recebia inúmeras pessoas em sua casa para apreciarem o samba, 
mesmo esse ritmo musical sendo visto como marginalizada por grande parte da 
população, em especial, a elite carioca.  

Assim, o samba foi ganhando espaço dentro da cultura brasileira, sendo hoje 
considerado como uma das identidades de nosso povo. O samba é um ritmo vindo da 
cultura africana que teve seu maior promoção na Praça XI, no Rio de Janeiro, no início 
do século XX, reunindo ex escravos,  negros e mestiços, ficando conhecida como 
Pequena África, e se espalhou pelas camadas mais populares, morros e subúrbios 
durante todo o século. 

Tia Ciata tem grande importância no processo de manifestações da cultura 
africana no Brasil, sendo uma figura histórica em que foi reconhecida através da 
Câmara dos Deputados que a incluiu no Livro de Heróis da Pátria através do 
PROJETO DE LEI N.º 6.859-A, DE 2013 (Do Sr. Paulo Ferreira) Inscreve o nome de 
Hilária Batista de Almeida, conhecida como "Tia Ciata", no Livro dos Heróis da Pátria; 
tendo parecer da Comissão de Cultura, pela aprovação (relator: DEP. STEPAN 
NERCESSIAN.  

Lemos nesse projeto, p. 3, Na cidade desconhecida, a casa de Tia Ciata 
converteu-se espontaneamente em embaixada voluntária para acolhida de 
conterrâneos. Graças a este espaço de convergência e de convivência, os vínculos 
de origem social, étnica e cultural mantiveram-se vivos, convertendo-se em alicerce 
para a construção de uma cultura social e musical que ainda hoje acompanha nossa 
identidade coletiva. Irmanados pela cor da pele, pela procedência comum, pelo 
espírito associativo e a alma festiva os baianos fizeram da região central do Rio de 
Janeiro o ñber­o do Sambaò que resplandeceria nas primeiras d®cadas do s®culo XX. 

A nacionalização do samba surgiu gradativamente com a expansão do ritmo na 
sociedade carioca, alterando o cenário e o status do samba no Rio de Janeiro, que 
passou a ser configurado como simbolismo brasileiro, um gênero musical antes visto 
como genuíno dos negros, tornando-se o ritmo preferido do Carnaval. 

A partir de 1930 o samba acolheu diversos músicos, sambistas, produtores, 
técnicos, empresários entre outros, o que passou a ser uma divulgação mais ferrenha 
em nossa sociedade, tornando-se assim, o ritmo mais popular e com possibilidade de 
engrandecimento no meio capitalista através das rádios e discos por todo o país. 
Contudo, para a maioria dos artistas do samba a quest«o maior era ao menos ñpoder 
reproduzir sequer o valor de sua força de trabalho frente aos autores reconhecidos e 
o capitalò (ZALLO, 1988, p. 189). Ou seja, a quest«o era de resist°ncia, mas tamb®m 
de sobrevivência. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), em 2007, 
registrou como bem cultural As Matrizes do Samba no Rio de Janeiro: Partido Alto, 
Samba de Terreiro e Samba-Enredo. O IPHAN é o órgão Federal que tem a 
propriedade de preservar os Patrimônios Culturais Brasileiros, e está vinculado ao 
Ministério da Cultura e foi criado no Governo Vargas em 13 de Janeiro de 1937. Como 
função tem que implantar e elaborar políticas públicas para questões relacionadas aos 
patrimônios históricos e artísticos do país. Tem a função de proteger, fiscalizar, 
restaurar e identificar os Patrimônios materiais e imateriais do território brasileiro.  



68 

 

 

A Unesco define como Patrim¹nio Cultural Imaterial ñas pr§ticas, 
representações, expressões, conhecimentos e técnicas ï junto com os instrumentos, 
objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados ï que as comunidades, 
os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de 
seu patrim¹nio cultural.ò O Patrim¹nio Imaterial ® transmitido de gera­«o em gera­«o 
e constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, 
de sua interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de 
identidade e continuidade, contribuindo assim para promover o respeito à diversidade 
cultural e à criatividade humana. (Transcrição do site do IPHAN). 
 

2.3 A IMPORTÂNCIA DE TRABALHAR OS PATRIMÔNIOS CULTURAIS NAS 

AULAS DE HISTÓRIA  

 
Diante de todos os argumentos e posicionamentos apontados verificamos que 

o tema Patrimônio Cultural é muito vasto e carrega consigo uma historicidade variadas 
de informações sobre os conhecimentos culturais regionais e do Brasil. 

Apresentamos portanto, que salientar sobre a temática de Patrimônios 
Culturais seja enriquecedor para a aquisição de conhecimentos do alunado, na 
perspectiva de obter consciência da valorização de instituições, pessoas, fatos e 
lugares históricos e, valorizar nossa cultura e historicidade. 

Aprender sobre salvaguarda, na manutenção manutenção e conservação dos 
patrimônios imaterial e materiais que simbolizam a história vivenciais que faz parte da 
cultura brasileira e mundial. Há uma variedade enorme para serem ensinados e 
pesquisados sobre essa temática que busca manter vivos a identidade e a 
historicidade de diversas culturas, sejam nacionais e internacionais. 

A abordagem em sala de aula sobre Patrimônio Cultural torna-se de uma 
grandeza e valorização da História inserida em cada patrimônio material e imaterial, 
sendo necessário que os doce três busquem maiores conhecimentos sobre os temas 
e possam trabalhar com os discentes, informando-os de conhecimentos antes pouco 
comentado por outros docentes. O único empecilho para que se trabalhe esse tema é 
o próprio docente, pois no mundo globalizado que vivemos, na geração 4.0, temos 
inúmeros recursos para apresentar aos nossos alunos patrimônios históricos e 
artísticos sem necessariamente sairmos da própria sala de aula. Há aplicativos onde 
é possível realizar um tour virtual e instigar a curiosidade e o gosto pela História de 
nossa cidade e demais regiões, tanto brasileiras como mundiais. 

Vivenciamos uma didática onde busca-se à reflexão, a curiosidade, o 
questionamento, o auto-aprendizado e, perante isso, apresentar plataformas que 
auxiliem nesses contextos é de suma relevância somando ao processo de ensino e 
aprendizagem, além de uma atividade mais dinâmica e prazerosa para os alunos. 
 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir dessa pesquisa é possível observar que existem etapas para que um 
estilo musical, um local, uma personalidade entre outros sem considerado patrimônio 
cultural, e que nossos alunos somente aprenderão sobreo tema se o docente estiver 
disposto e preparado para inserir esse conteúdo em seus planejamentos.  

Vimos que há um história por trás de todos os tombamento históricos e que tais 
conhecimentos são elementos que irão somar ao processo de ensino e aprendizagem 
das unidades escolares. Para que isso ocorra, os docentes em especial os de História, 
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precisam estarem dispostos e cientes da importância que existe em abordar sobre 
Patrimônio Cultural em suas aulas.  

Percebemos que uma personagem histórica, Tia Ciata, e através de seu 
legado, influenciou na inserção do samba na sociedade carioca e na sua difusão por 
todo o território brasileiro, tornando-se hoje, uma identidade de nosso povo. O samba, 
genuinamente vindo dos negros, transformou-se na identidade do Brasil. E, somente 
estudos da História que podemos chegar à conclusão dos porquês de alguns símbolos 
terem se tornado património cultural e da sua historicidade que deve ser preservada 
e ensinada para nossos alunos e a sociedade. 

Assim, entendermos que Tia Ciata e outros negros, ex escravos, mantiveram 
vivas as raízes de sua cultura africana, trouxeram para nossa sociedade um ritmo 
musical que faz parte de nossa história desde o século XX,  e a resistência dos negros, 
africanos, mestiços foi importantíssima para a difusão desse ritmo tão ouvido e 
apreciado pelos brasileiros.  

O significado de Patrimônio rompeu então com as próprias bases aristocráticas 
e privadas de colecionismo a partir do surgimento dos Estados Nacionais, passando 
de bem de caráter privado para bem de caráter coletivo (BRAYNER, 2007; FUNARI & 
PELEGRINI, 2006; PÉREZ, 2009).  

O Patrimônio Cultural do Brasil tá no pé do sambista, na mão do pandeirista, 
no som do cavaco, em cima dos morros, na Marquês de Sapucaí. O Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) registrou oficialmente as matrizes do 
samba do Rio de Janeiro ï samba de terreiro, partido-alto e samba-enredo ïno Livro 
de Registro das Formas de Expressão, publicado no Iphan em 10 de outubro de 2007. 

Conhecer e valorizar as culturas que os africanos trouxeram para nossa 
sociedade brasileira faz parte do reconhecimento de que trazemos em nossa 
identidade, nas nossas raízes de séculos atrás, da nossa miscigenação aspectos 
sobre ritmos musicais, religião e religiosidade, culinárias e comportamentos que não 
podem ser esquecidos, com a expansão de uma crescimento cultural através da 
docência no ensinamento da História da cultura afro-brasileira. Desmistificando o 
preconceito e o racismo dentro de uma sociedade estruturalmente intrínseca desses 
valores que precisam ser tratados e debatidos para que possamos viver numa 
sociedade livre e igual para todos. O samba do Rio de Janeiro contribui para a 
integração social das camadas mais pobres. Tornou-se um meio de expressão de 
anseios pessoais e sociais, um elemento fundamental da identidade nacional e uma 
ferramenta de coesão, ajudando a derrubar barreiras e eliminar preconceitos. 
Incentivar a prática do samba é também uma maneira de minimizar as diferenças 
sociais. 

A BNCC nos mostra que trabalhar a História da cultura afro-brasileira se faz 
necessária para não esquecermos da importância e das contribuições que esses 
povos trouxeram para nosso país e, que os negros e africanos, não devem ser apenas 
lembrados pela trajetória da escravidão e do sofrimento passado por eles no período 
colonial, pois atrás de todo esse sofrimento ocorrido durante o Brasil Colonial, os 
negros africanos não deixaram suas raízes morrerem e mesmo diante de todas as 
dificuldades e perseguições dos senhores de escravos e da sociedade 
preconceituosa, conseguiam se reunir para celebrar suas tradições.  

A História é uma disciplina vasto de conteúdos que tem o poder de informar, 
através de dados científicos confiáveis variados contextos de assuntos diversos, com 
a perspectiva de contribuir para a formação de alunos que possam refletir, criticar, 
analisar fatos e serem cidadãos ativos socialmente. 

Portanto, o Samba tal como o conhecemos hoje nasceu no Rio a partir da 
miscigenação de vários estilos e de várias culturas, isto ocorria principalmente nos 
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espaços sociais considerados o berço do Samba urbano carioca, como: a Cidade 
Nova e as casas das ñtiasò baianas (GALVëO, 2015). 

Concluímos que a importância de Tia Ciata para o fortalecimento e a 
implantação do samba, uma de suas raízes, foi um enorme legado, que trouxe consigo 
uma história vivida através da escravidão e que mesmo após a libertação dos 
escravos, sendo vistos como marginalizados pela elite brasileira, não deixou o samba 
morrer, sendo o mesmo difundido e apreciado, e a partir de 1930, começou a ser 
difundido pelas rádios, e atraiu diversos músicos e empresários, tornando-se o que 
chamamos de Brasil, a terra do samba.   

"O samba é um bonito modo de viver. (Nelson Sargento, sambista da velha-
guarda). 
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IDENTIDADE EM ESCALAS: A HISTÓRIA DOS TEUTO-DESCENDENTES 

DURANTE A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL NO EXTREMO-SUL DO BRASIL. 

 
Bruno Einhardt Bierhals13 

Resumo: Este estudo discorre sobre as tensões e conflitos sociais e políticos que 
envolveram a imigração de alemães para o extremo-sul do Brasil a partir do ano de 
1824, agudizadas com a campanha de nacionalização e explicitada durante a 
Segunda Guerra Mundial. Analisando suas reverberações nos contextos urbano e 
rural da cidade, discute-se a questão da germanidade, da influência do discurso 
hitlerista e da poss²vel amea­a que ficou conhecida como ñquinta colunaò. Em 
conclusão, a pesquisa destaca a possibilidade de uma reformulação da identidade 
deste grupo étnico, apontando as singularidades do processo. 
 

Palavras-chave: Imigração Alemã. Identidade. Segunda Guerra Mundial. Rio Grande 
do Sul. 

 

Ressignificar um cenário histórico complexo na história brasileira, a saber: o 
conflito étnico existente entre luso-brasileiros e teuto-descendentes ao sul do Brasil é, 
certamente, delicado. Nesse contexto, este artigo se edifica tendo como perspectiva 
um momento singular que se caracterizou pela perseguição, resistência e interação 
aos descendentes dos alemães na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul. Esse 
fen¹meno foi motivado por variados cen§rios, sobretudo, pela ñdesconfian­aò de uma 
conspiração nazista - quinta coluna - na cidade em apreço. Há nesse aspecto um 
campo de estudo da história política que marcara um enfrentamento, tanto físico, 
como simbólico em Pelotas/RS. 

Através de uma reflexão acerca da história regional gaúcha e pelotense, tal 
estudo busca reconstruir sob o prisma da memória, os conflitos entre alemães e 
brasileiros ocorridos longe do front de batalha, no além-mar e ao sul do Brasil, que 
resultaram, sobretudo, em uma remodelação da identidade alemã na cidade em 
estudo. Sobre esse leque de possibilidades que o tema permite, que a análise debruça 
de forma mais rigorosa. Embora os conflitos tenham chegado ao ápice na década de 
1940, a presença alemã na Princesa do Sul já é foco de antagonismos relacionados 
¨ integra­«o e conviv°ncia desde o momento de instala­«o desses ñcolonosò, 
conforme Roche (2002). 

Aspecto que não difere do cenário estadual. Visto que em solo gaúcho, a 
convivência conturbada entre alemães, seus descendentes e brasileiros teve sua 
gênese anterior às duas grandes guerras mundiais. René Gertz (2015, p. 15) afirma 
que ñcr²ticas e observa­»es desabonadoras em rela­«o a eles e aos seus 
descendentes estabelecidos no país aumentaram [...], sobretudo após 1871, quando 
os v§rios Estados alem«es foram unificados num pa²s unit§rio, o Imp®rio Alem«oò. 
Sobre o fato:  

 
Esse império estava chegando tardiamente ao mercado de colônias fora da 
Europa, e poderia estar arquitetando objetivos inamistosos em relação ao 
Brasil, podendo aproveitar-se, para esse fim, dos seus compatriotas aqui 

 

13 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pelotas. Seus 

trabalhos se referem, sobretudo, à História do Rio Grande do Sul, com interesse especial por aspectos 
políticos do processo de imigração e colonização alemã no sul do Brasil.   
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estabelecidos [...] Assim, nos aproximadamente 25 anos que vão de 1890 até 
o início da Primeira Guerra Mundial, em 1914, a discussão em torno daquilo 
que se denominou ñperigo alem«oò transformou-se em algo cotidiano, ao 
menos para brasileiros mais ou menos informados (GERTZ, 2015, p. 15). 

O perigo alemão denominado por Gertz não se referia apenas à possibilidade 
de invasão e anexação de partes do território brasileiro pelo império alemão, mas 
tamb®m ao fato de que a exist°ncia de ñquistos ®tnicosò, termo utilizado por Geraldo 
(2007), supostamente representados pelas comunidades consideradas não 
integradas, não assimiladas ao conjunto da população brasileira, constituiria pelo 
contexto da época, um fator de desagregação interna para a nacionalidade brasileira, 
um problema para a consolidação do país como uma unidade minimamente 
homogênea do ponto de vista político, étnico, cultural e religioso. 

Ampliando essa discussão, Fachel (2002) destaca que a disputa ideológica e 
econômica, vinculada a confusão feita entre identidade cultural alemã e nazismo, 
elucida ainda mais as violências contra alemães e seus descendentes no Rio Grande 
do Sul. Entretanto, o autor cita ainda origens mais profundas, pois afirma que o 
preconceito étnico tem suas origens ainda no período imperial, formando-se junto com 
a colonização, já que os latifundiários luso-brasileiros posicionaram-se contra a 
imigração alemã. Não se objetiva aqui negar que em alguns grupos alemães ouve 
presença da ideologia nazista, o que, no entanto não deve ser generalizado para a 
comunidade teuto-brasileira. É digno de nota, que havia ferrenhos críticos ao nazismo 
nesta comunidade. Aspectos que serão debatidos ao longo deste artigo. 

São as memórias que darão sentido e permitirão maiores reflexões. Segundo 
Silva e Silva (2009), a memória está nos próprios alicerces da História, confundindo-
se com o documento, com o monumento e com a oralidade. Enfatiza-se a ligação que 
se impõe entre memória e oralidade. 

Le Goff, em sua obra ñHist·ria e Mem·riaò publicada em 1990, dedica muitas 
laudas para a temática da memória. Trazendo considerações interessantes, Le Goff 
(1990, p. 423) define memória como ñ[...] a mem·ria como propriedade de conservar 
certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções 
psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações 
passadas, ou que ele representa como passadasò. Segundo Le Goff, a memória 
também adquire o significado de poder, numa espécie de garantia de superioridade 
em relação aos demais. Conclui que: 

 
Tornarem-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes 
preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e 
dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da 
história são reveladores desses mecanismos de manipulação da memória 
coletiva (LE GOFF, 1990, p. 426). 

Ainda buscando respaldo nas considerações de Le Goff, compreende-se que a 
memória também se constitui como um aspecto formador da identidade, do caráter do 
indiv²duo. Le Goff (1900, p. 476) considera que ña mem·ria ® um elemento essencial 
do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das 
atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na 
ang¼stiaò. O autor austríaco Pollak corrobora com essa questão quando afirma que: 

Podemos, portanto, dizer que a memória é um elemento constituinte do 
sentimento de identidade, tanto individual como coletiva, na medida em que 
ela é um fator extremamente importante do sentimento de continuidade e 
coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si 
(POLLAK, 1992, p. 204). 
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Historiando a questão do poder, poder do discurso nacional-socialista influente 
sobre os teuto-brasileiros, colaborador na formação de uma identidade étnica, 
confundida com nazismo na década de 1930, recorremos a Bourdieu, teórico que 
conceitua essa forma de poder. Para Bourdieu (1998), o poder simbólico trata-se de 
um poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não 
querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo o exercem. Neste sentido, adentramos 
ao ponto nuclear do trabalho, observar através da interpretação dos próprios teutos, 
o nível de influência do discurso nazista e seus desdobramentos. Desta forma, 
Bourdieu teoriza o conflito, afirmando que:  

 
O poder simbólico é um poder que aquele que lhe está sujeito dá àquele que 
o exerce. E como este homem tem seu valor específico depositado em uma 
crença ele se torna vulnerável às suspeitas, às calúnias, aos escândalos e 
tudo que ameace a confiança (BOURDIEU, 1998, p. 188). 

Temos o aporte teórico que nos permitirá compreender as reflexões expostas 
neste artigo, o poder e a influência, as memórias, a identidade e a política irão dialogar. 

Desta forma, objetivamos elucidar algumas questões pertinentes sobre o 
assunto, levando em consideração o imaginário social da época. A rememoração dos 
relatos permite descortinar aspectos muito ricos do estudo que nos propomos a fazer. 

 

ALEMÃES NO RIO GRANDE DO SUL E EM PELOTAS 

Fatores internos e externos influenciaram a imigração de diversos povos e 
etnias ao Brasil. Sintetizando, o problema socioeconômico vivido pela Europa do 
século XIX foi motivo suficiente para que o vasto solo brasileiro fosse adotado como 
uma possibilidade de novas oportunidades. Aspecto que não difere do caso alemão, 
Seyferth (1994, p. 11) afirma que ña imigra­«o alem« no Brasil esteve estritamente 
vinculada ao processo de colonização baseado na pequena propriedade, 
implementado por iniciativa do estado brasileiro, desde 1818ò. 

Roche (1969, p. 704) caracteriza a colônia alemã como um estabelecimento 
rural isolado [...], onde os imigrantes levavam uma rude vida pioneira, onde o único 
contato com o exterior era de ordem econômica. Nesta reconstrução histórica, é 
preciso deixar claro previamente, que todo o processo de imigração alemã foi 
conturbado e conflituoso, apresentando particularidades complexas. Nas palavras de 
Roche:  

[...] grupos vizinhos asseguravam os serviços que nem o estado, nem a 
sociedade rio-grandense podiam fornecer-lhes (cultos, assistência, escolas). 
A administração fazia-se por intermédio do diretor da colônia; o colono; que 
poucos contatos tinha com os funcionários brasileiros, não possuía nenhum 
com os homens públicos. Estes lhe dedicavam menos atenção, tanto mais 
que continuavam a considerá-lo como um estrangeiro, mesmo se, por força 
de decreto imperial, se naturalizara, e a ter sua condição por inferior, pois que 
ela ou ligava, em princípio, há uma terra dada e uma profissão determinada 
(ROCHE, 1969, p. 705). 

Percebe-se uma espécie de desamparo, que paira simultaneamente com certa 
independência das colônias em relação ao todo brasileiro. É possível observar daí 
que, cedo ou tarde, o choque entre os interesses de um e de outro seria inevitável, o 
primórdios da colonização já indicava seus possíveis desdobramentos. As posições 
assumidas e as medidas do Império Brasileiro geraram zonas de conflito. 
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Frente a historiografia, uma proposta de análise é a possibilidade de releitura 
aberta pela história local, que discutiremos neste momento. Acompanhado Fachel, 
entendemos que: 

 
O fundamental é demonstrar que o isolamento étnico já estava com suas 
raízes lançadas desde o início da imigração. Não foi uma novidade provocada 
pelas Guerras Mundiais, nem em nível nacional, nem regional ou local. As 
violências de 1942 foram manifestações de conflitos de interesse que já 
estavam latentes desde o século XIX e que, na região de Pelotas, foram 
radicais. Geograficamente, era um dos pontos de interação direta, onde luso-
brasileiros tinham a hegemonia ameaçada pela ascensão dos alemães 
(FACHEL, 2002, p. 192). 

Dirigindo o olhar ainda ao século XIX, apenas em 24 de outubro de 1832 que a 
primeira lei com o intuito de regulamentar a naturalização de estrangeiros foi 
promulgada. Outras duas, uma em 1850 e outra em 1871 também fracassaram na 
tentativa de nacionalizar e incorporar os imigrantes e seus descendentes entre os 
brasileiros de nascimento. Roche (1969) diz que, somente a Proclamação da 
República em 1889 foi capaz de garantir ao imigrante sua naturalização, a liberdade 
de culto e a sua igualdade cívica. Ampliando a discussão, Roche diz que:  

No discurso do período que se estende das origens da colonização até os 
princípios do século XX, isto é, de quase cem anos, nem brasileiros, nem 
alemães, manifestaram muito interesse pela integração dos imigrantes e seus 
descendentes entre os súditos do império ou entre os cidadãos da República 
do Brasil. Mais exatamente, o pouco interesse que cada um dos dois grupos 
lhe dedicou, jamais foi sincrônico (ROCHE, 1969, p. 704). 

O raciocínio de Roche não se trata somente de um descaso ou um compilado 
de tentativas frustrantes por parte do Brasil, pois até mesmo a própria Alemanha agia 
com indiferença a essa situação. 

Cabe dizer, para evitar uma interpretação precipitada, que o desprezo ou a 
indiferença em relação ao imigrante alemão não se restringe a somente a esfera 
política e seus representantes governamentais. Durante o século XIX e início do 
século XX, os brasileiros não manifestaram nenhum interesse em integrar os teuto-
brasileiros na comunidade, ignorando sua identidade cultural e seus direitos civis. 
Parece que o colono estava definitivamente preso a terra, talvez esse seria o 
pensamento comum da época. 

É digno de nota que, é de consenso geral dos especialistas da temática, a 
existência deste desprezo quanto ao imigrante alemão. Roche (1969) define que o 
colono apresentava-se como solicitante, pois sentia-se em situação de inferioridade 
em relação a antiga população rio-grandense, da qual não podiam esperar integração. 
Seyferth (1994, p. 15) diz que ños imigrantes, simbolicamente, romperam os la­os com 
o território alemão no ato da renúncia da cidadania de origem, assumindo a colônia 
como uma nova p§triaò. Entretanto, a cidadania, por si mesma, n«o anula o ideal de 
pertencimento ao povo alemão. Historiando em meio a estas circunstâncias, Roche 
dialoga e exemplifica esta situação por meio da educação:  

 
Não tendo conseguido, no devido tempo, em número suficiente, as escolas 
que, com insistência, haviam pedido ao governo, criaram nas com seus 
próprios recursos. Elas não podiam ensinar-lhes outra coisa além daquilo que 
eles haviam trazido em seu próprio patrimônio (ROCHE, 1969. p. 709). 

Na segunda metade do século XIX, já é possível identificar o surgimento de 
uma consciência de identidade germânica entre os imigrantes, formada a partir das 
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circunstâncias vividas até então. Segundo Seyferth (1994, p. 15), ñesta formula­«o 
ideológica de uma comunidade étnica teuto-brasileira partiu da própria visibilidade das 
diferen­as sociais e culturais em rela­«o a sociedade brasileira mais amplaò. Essas 
diferenças estão diretamente associadas a colonização e a conservação de costumes 
e tradições trazidas da Alemanha. Podemos citar como exemplo uso diário da língua 
alemã, preservação de hábitos alimentares, organização do espaço doméstico, 
comportamento religioso, etc. 

Observa-se, que durante o século XIX, o dilema enfrentado pelos imigrantes 
alemães e seus descendentes possuí um caráter social basicamente, onde a questão 
da nacionalidade e da integração na sociedade brasileira são os assuntos em pauta. 
Além desta espécie de inferioridade de situação, que algumas vezes resultou em 
conflito entre a antiga população gaúcha e os imigrantes recém-chegados, não 
houveram incidentes de grande gravidade, apenas alguns casos como a questão 
Christie e um protesto no jornal Correio do Sul foram registradas. Estas breves 
situações foram logo abafadas, e as relações entre os teutos e os brasileiros voltaram 
a ser bastante amistosas, pelo menos em aparência, com os primeiros anos da 
república e o início do novo século, como afirma Roche (1969). 

Entendemos até aqui que, a colonização com alemães não foi consensual, 
desde seu início. Segundo René Gertz (2015), eram recorrentes as manifestações 
contrárias a essa prática. A unificação dos Estados alemães em 1871, já ao final do 
século XIX, serviu como motivação para que uma ideia de conspiração alemã pairasse 
entre os brasileiros. A unificação tardia do Império Alemão e sua chegada tardia ao 
mercado de colônias fora da Europa poderia indicar que este império arquitetava 
objetivos inamistosos em relação ao Brasil, e poderia aproveitar-se, para esses fins, 
dos imigrantes alemães aqui estabelecidos. É neste contexto de aproximadamente 25 
anos que antecedem a Primeira Guerra Mundial, que nasce a discussão em torno do 
que se denominou ñperigo alem«oò, afirma Gertz (2015). 

No século XX, a relação entre teuto-brasileiros e brasileiros tomou novos 
rumos, fatores internos e externos ocasionaram tensões entra ambas as partes. Ainda 
no início do século, as colônias alemãs não estavam assimiladas, inclusive porque o 
fluxo imigratório não havia terminado, mas vagarosamente, iam se tornando teuto-
brasileiras. Analisando essa conjuntura, Roche entende que: 

 
Foram necessárias não menos que duas guerras para fazer os antigos 
brasileiros, bem como os teuto rio-grandenses, compreenderem a 
profundidade e importância do problema que, por negligência, não se 
solucionara, ou porque uns não tinham feito o bastante para facilitar a 
adaptação dos outros, ou porque estes não desejavam tão ardentemente ser 
integrados no Estado, e se empenhavam em sua independência cultural, 
mesmo se ela tivesse, em troca, uma longa obscuridade política (ROCHE, 
1969, p. 714). 

Com a eclosão da Primeira Guerra Mundial e o início das hostilidades, a opinião 
pública e a imprensa luso-brasileira manifestaram-se favoráveis à França e hostis 
Alemanha. Tal fato, para Roche (1969), provocou imediata tensão. Por outro lado, 
apesar das hostilidades, a imprensa teuto-brasileira, publicada quer em alemão, quer 
em português, sustentou a propaganda alemã com auxílio de informações diretas, 
enquanto possível, e criticou a política brasileira interna e externa.  

De fato percebemos que, a tensão gerada pelo reflexo da primeira guerra no 
sul do Brasil não se estendeu para muito além das páginas dos jornais, apenas alguns 
casos de violência explicita aconteceram na capital e algumas cidades da zona sul, 
como afirma Fachel (2002).  
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Acompanhando Gertz (2015, p. 16), evidencia-se que ñiniciou, a partir de 1924, 
uma relativamente bem-sucedida rea­«o da ñcol¹nia alem«ò frente ¨s desconfian­as 
com que ela vinha sendo encarada por uma parte da popula­«o estadualò. Neste 
momento, os primeiros representantes políticos de origem alemã são eleitos no Rio 
Grande do Sul, e tal fato desencadeou interpretações distintas entre os críticos da 
imigração alemã. Como citado anteriormente, os alemães e seus descendentes 
apresentavam uma espécie de autonomia perante o Estado, e consequentemente, tal 
autonomia gerava desinteresse quanto a sua participação política. Em contrapartida, 
eram acusados de perigosos intrometidos, quando reivindicavam seu direito de lutar 
por estes cargos, afirma Gertz (2015). 

O entre guerras, como analisa Roche (1969) foi marcado por uma espécie de 
ñnacionaliza­«o sentimentalò, iniciada atrav®s da educa­«o nas col¹nias, que 
propunha estabelecer na escola os princípios da nacionalização. Gertz (2015, p. 17) 
complementa o pensamento de Roche ao firmar que houve ñuma primeira 
ñnacionaliza­«oò no campo do ensino, quando ocorreu uma forte interven­«o, e, em 
muitos casos, um fechamento das escolas privadas nas regiões de colonização alemã 
e italianaò, mas vai al®m, afirmando que: 

[...] a partir de 1939, inicia outro tipo de ñnacionaliza­«oò, mais geral, 
abrangendo todos os ©mbitos de vida das comunidades ñcoloniaisò, no 
mínimo, com a os de vigilância, que, no decorrer do tempo, desembocaram 
em intervenções também nas associações recreativas, culturais, e mesmo 
eclesiásticas. Claro, não sabemos até onde esses acontecimentos teriam ido 
se a guerra não tivesse eclodido ou se o Brasil tivesse mantido sua 
neutralidade. Em todo caso, com a eclosão da guerra, em setembro de 1939, 
e, sobretudo, a posterior entrada do Brasil, em 1942, essas medidas se 
potencializaram (GERTZ, 2015, p. 17). 

Seria incorreto afirmar que a influência nazista não chegou ao Rio Grande do 
Sul, pois, era possível observar resquícios do nacional-socialismo entre os imigrantes 
alemães. Talvez com filtros de defesa ética ou patriotismo de um grupo relativamente 
abandonado pelo Governo Brasileiro. No entanto, fica latente que não é uma defesa 
ideológica nos moldes da então Alemanha de Hitler. Aspectos que serão 
aprofundados ao longo desse trabalho. 

 A propaganda hitlerista realizava-se em vários veículos da imprensa teuto-
brasileira. Ocorria a distribuição de documentos impressos na Alemanha (ROCHE, 
1969, p. 718), mas, sobretudo, através dos noticiários alemães transmitidos 
diretamente pelo rádio. 

Uma chave de leitura, deste estudo, consiste quando no Estado Novo de 
Vargas, principalmente após a entrada definitiva do Brasil na Segunda Guerra Mundial 
ao lado dos Aliados, torna-se evidente a ñconfus«oò complexa- feita entre identidade 
cultural alemã e nazismo. Trata-se agora de uma outra perspectiva sobre as violências 
empregadas contra os teuto-descendentes e suas consequências traumatizantes, 
geradas a partir da interpretação equivocada que ligava diretamente os teuto-
brasileiros a ideologia nazifascista. Destaca-se ainda, o fato de que vários teuto-
brasileiros vieram ser incorporados como pracinhas. Uma guerra interna simbólica 
operou-se nas comunidades alemãs. Aspecto relevante do multifacetário contexto do 
sul brasileiro.  

Em especifico sobre Pelotas, é digno de nota, um percentual de 10% da 
população vinculada aos teuto-descendentes. Em um contexto de guerra, essa 
parcela da população não pode ser desconsiderada. E, logicamente, este fato 
possibilitava uma desconfiança e um controle social do Estado muito significativo, que 
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possivelmente colaborou para geração de um contexto para essas violências 
regionalmente eclodidas. 
 

NACIONALISMO ALEMÃO E FORMAÇÃO DE UMA IDENTIDADE TEUTO-RIO-

GRANDENSE 

Para os propósitos deste artigo nos interessa os atrativos de discurso 
nacionalista alemão e sua influência sobre os teuto-descendentes gaúchos. Como 
vimos até aqui, consideramos uma forma de desinteresse mutuo em relação a 
integração teuto na sociedade brasileira, resultante de um desamparo do governo 
brasileiro e uma autossuficiência forçadamente desenvolvida por parte das 
comunidades alemãs. 

É notória a presença de propaganda alemã em circulação no Brasil, em 
especial ao seu extremo-sul. Entretanto, não queremos aqui analisar uma questão já 
desgastada, pois entendemos que a elite teuto-descendente, esta elite que se 
configurava comercial, bem como, de colonos com médias extensões de terra, não só 
tinha acesso a tal material de propaganda, como também em alguns casos, se 
organizou politicamente em prol da ideologia nazista. O que de fato queremos, 
enfocando, sobretudo na região de Pelotas, é analisar em que escala o nacionalismo 
alemão divulgado através do rádio atingiu os teus descendentes não envolvidos 
diretamente com a política, mas que dedicavam sua vida ao comércio, a agricultura e 
a religião.  

Neste sentido, nas considerações introdutórias presentes em sua obra, Fachel 
(2002, p. 39) afirma que ños colonos e seus descendentes, que estiveram 
marginalizados na sociedade e na política brasileira, encontraram no discurso 
nazifascista raz»es para valorizar suas etniasò. Trata-se de afirmação interessante, 
mas que deve ser analisada com cautela. Refletindo sobre o poder de influência da 
propaganda em solo gaúcho, Roche (1969) conclui que alguns teuto-brasileiros 
poderiam sentir-se atraídos em função de terem conservado a língua, a cultura e a 
mentalidade alemã. Sobretudo na cidade, onde a elite intelectual era mais sensível as 
transformações da Alemanha.  

Em uma busca rápida em qualquer provedor de pesquisa na internet, 
encontramos facilmente as características do nazi fascismo, logo, o conteúdo do seu 
discurso. Cabe lembrar, para contextualizar o leitor, alguns deles: o nacionalismo e 
sua valorização exacerbada da cultura e valores da nação; a concentração de poderes 
na mão de um líder carismático; a superioridade racial; e assim por diante. Apenas 
com estes meros exemplos, percebe-se o quão atrativo se tornaria tal discurso, 
contudo, cabe a nós analisar de que forma ele foi recebido e interpretado pelos teuto-
descendentes pelotenses.  

A reflexão de Fachel supracitada acima ressalta a marginalização secular do 
teuto-descendente, o que nos indica que as comunidades teuto-brasileiras eram terra 
fértil para qualquer tipo de valorização cultural partida de sua pátria mãe. No 
depoimento do entrevistado 2, percebemos esse sentimento: ñN·s n«o t²nhamos nada 
a ver com a coisa, como meu sogro mesmo dizia: eu nasci no Brasil, sou brasileiro, 
mas aqui n«o sou nadaò14. 

A comunidade teuto-brasileira de Pelotas claramente se identificava com sua 
nação de origem, uma vez que essa exaltação da nacionalidade alemã (Volkstum) os 
alcançava, e o chamamento a comunidade nacional (Volksgemeinschaft) reforçava 

 
14 Depoimento concedido em 23/08/2019, Pelotas/RS. 
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ainda mais esse sentimento de pertencimento à Alemanha, o que não quer dizer 
obviamente, que pudessem ser considerados nazistas. De acordo com a entrevistada 
4, em depoimento concedido no dia 03/07/2019, não só se reuniam as famílias para 
escutar os discursos de Hitler, mas impressionavam-se com o que ouviam. Foi assim 
no depoimento da então menina: ñNaquela ®poca n·s pod²amos ouvir not²cias em 
alemão no rádio [...] Hitler quando falava, falava bem, mesmo que as vezes falasse 
meio assim, xingando. Nem todos tinham rádio, então vinham lá em casa para escutar 
o Hitlerò15. 

Quando questionado sobre a origem das informações e das notícias dos 
acontecimentos na Alemanha, o entrevistado 2 demonstra o quão atrativo era o 
discurso, muitas vezes feito pelo próprio Adolf Hitler:  

 
ñO meu tio e o outro irmão dele, dava 18 horas, ele se mandavam ... iam lá 
escutar esses negócios da guerra, eles sabiam essas coisas [...] Todos os 
dias eles escutavam, os que tinham rádio eram só uma meia dúzia, então 
eles se juntavam na casa do fulano para escutar rádio. O meu tio, quando 
dava 18 horas abandonava tudoò16. 

Em meio ao acervo de depoimentos, inúmeras são as menções a qualidade e 
a habilidade convencimento da propaganda hitleriana. Contudo, um fator determinante 
para a aceitação deste discurso deve observado, algo implícito, mas que 
possivelmente causaria repúdio aos teuto-brasileiros do extremo-sul gaúcho, caso 
viesse à tona. Conforme afirma o entrevistado 5, estava distante dos teuto-brasileiros 
a realidade da proposta nazista: ñ[...] No in²cio ningu®m sabia da outra história que 
existia por tr§s, nos impressionava o crescimento econ¹mico e por a² a foraò. 

Essa afirmação nos permite refletir que, havia entre os teutos uma noção de 
Alemanha soberana, que vivia um desenvolvimento em diferentes aspectos. Este 
apogeu alemão, somado ao desconhecimento do nazismo em sua totalidade, permitiu 
uma aceitação considerável. Fato que também está diretamente ligado, a tamanha 
surpresa dos teutos com o início do quebra-quebra, visto que essa espécie de 
ñvingan­aò ocorrida em agosto de 1942 era, em parte, justificada como contraponto as 
atrocidades cometidas pela Alemanha no continente Europeu.   

Entendo que a propaganda nazista que chegou até a região de Pelotas não foi 
eficaz a ponto de conquistar politicamente toda a população germânica, mas sim no 
âmbito social, de modo que nestes discursos, os teutos puderam encontrar incentivos 
para sua autovalorização, uma espécie de fuga ao desprezo do governo brasileiro, 
que perdurou até o início da proposta nacionalista do Estado Novo. Analisando essa 
conjuntura, Seyferth evidencia que: 

 
O nazismo conseguiu mobilizar um segmento expressivo da população teuto-
brasileira com seu discurso acerca da superioridade alemã, mas não alterou 
os pressupostos da ideologia étnica teuto-brasileira. Apesar de toda a 
propaganda pangermanista e nazista, o dualismo implícito na categoria 
Deutchbrasilianer17 permaneceu conciliando germanidade e cidadania - 
alemães dentro dos limites do grupo étnico e brasileiros na esfera mais ampla 
da sociedade. Na década de 1930, a assimilação já era irreversível 
(SEYFERTH, 1994, p. 21). 

 
15 Depoimento concedido em 03/07/2019, Pelotas/RS. 
16 Depoimento concedido em 23/08/2019, Pelotas/RS. 
17 Termo utilizado para definir uma concepção de germanidade teuto-brasileira, ligada a ideia de 
pertencimento nacional pelo direito de sangue, uma formulação do nacionalismo alemão, utilizado por 
vários autores, como Giralda Seyferth (1994). 
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No entanto, no caso especifico de Pelotas/RS, apenas em alguns casos 
isolados, a ideologia nazista cativava os teutos pelotenses a ponto de se declararem 
ou tornarem-se ativistas.  

 
ñ[...] tinha um que morava aqui perto, era dentista, ele nem se dava com a 
minha família aqui, aquele era nazista. [...] enquanto quebravam aqui, ele se 
parou no trilho e dizia: isso, vão, quebrem tudo! Mas quando um cara disse: 
depois n·s vamos na tua casa! Ai ele se mandouò18. 

Esta resposta do entrevistado 2, quando perguntado se conhecia alguém 
adepto do nazismo, demonstra uma escala mínima da presença militante dos 
nazistas. Apenas um afirmou o então rapaz na época. Possivelmente, em secreto, 
inúmeras pessoas poderiam simpatizar com a ideologia política do nazismo, 
entretanto, os depoimentos obtidos revelam que, eram raros os casos de que tal 
posicionamento viesse a público, quando houvesse.  

Colaborando com este pensamento, Fachel (2002) aponta em sua obra a 
perseguição enfática aos líderes religiosos, os pastores luteranos, enquanto possíveis 
representantes da ñquinta-colunaò. Possivelmente, estes foram uns dos poucos teutos 
que expressaram publicamente sua posição política. Em um depoimento obtido no dia 
22/08/2019, consta o relato de um pastor de origem alemã, que foi designado para o 
ofício em uma paróquia luterana no interior da cidade de Pelotas, onde hoje se localiza 
o atual município de Arroio do Padre, que ao perder a filha precocemente, gravou junto 
a sepultura da criança ainda de colo, a suástica nazista. 

É nesse sentido que analisamos, até que ponto o discurso nazifascista foi 
capaz de proporcionar uma identidade de grupo entre os teutos. Torna-se importante 
também, perceber a incompletude deste discurso, que permitiu considerável aceitação 
perante a comunidade pelotense. Esta identidade de grupo, que apesar de dialogar 
com discurso nazista, não era militante e extremista, era uma identidade que 
avançava além do discurso, era algo distinto e singular do Brasil. Mesmo que fora 
expressada a cinquenta anos atrás, não se pode contrariar a afirmação de Roche, 
onde diz que: 

 
Descendentes de alemães sentiam orgulho dessa origem, da língua que 
haviam conservado, da cultura que haviam conservado de seus 
antepassados. [...] Cônscio de si, o teuto-brasileiro, fiel a sua pátria 
(brasileira) e ao seu povo (alemão), deve levantar-se contra todo ataque 
dirigido, de um lado contra sua pátria e, de outro, contra sua nacionalização; 
cumprirá com amor e fidelidade seus deveres para com a pátria e defenderá 
a cultura de sua nacionalidade. [...] Queremos permanecer, no futuro, teuto-
brasileiros, isto é, brasileiros conscientes e orgulhosos de sua origem alemã 
(ROCHE, 1969, p. 719). 

Reconstruir a identidade alemã formada em Pelotas a partir da propaganda 
hitlerista não é possível, tendo o nazismo apenas como uma ideologia política a ser 
aceita ou recusada, porque a grande maioria dos teutos da região não estava 
engajada politicamente a ponto de tomar uma posição contra ou a favor da ideologia. 
O caso pelotense tem suas particularidades, a identidade formada está voltada muito 
mais a agregação de valor a uma parcela da população desgarrada de suas origens, 
do que uma questão ideológica de posicionamentos políticos. 

Evidencia-se a complexidade do tema, levando também em consideração as 
diferenças entre o urbano e o rural, visto que no interior da cidade existem questões 
ainda mais polêmicas e inquietantes, que até agora não foram revisitadas.  

 
18 Depoimento concedido em 23/08/2019, Pelotas/RS. 
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PERSEGUIÇÃO NA CIDADE: PEQUENAS RUSGAS COTIDIANAS 

Para contextualizar este prelúdio de guerra vivido na década 30, cabe voltar ao 
ano de 1937, quando Getúlio Vargas, então presidente brasileiro, propunha uma 
campanha de nacionalização, objetivando construir um país patriota, valorizador de 
sua própria cultura brasileira. Acompanhando Seyferth: 

 
Na maioria dos nacionalismos, a ideia de nação supõe unidade de língua e 
cultura e, as vezes, de raça ï portanto, é incompatível com a heterogeneidade 
étnica e, menos ainda, com pluralismo. [Logo], o Brasil, além de ser um país 
de imigração, possui populações muito diferentes entre si ï portanto, carece 
de homogeneidade para ser uma verdadeira nação. Esse era um ponto de 
conflito fundamental, paradoxalmente imaginado como verdadeiro também 
pelo nacionalismo brasileiro: à medida que aumentavam os contingentes 
imigratórios, e a consequente visibilidade das etnicidades, a assimilação 
tomou-se tema predominante do discurso nacionalista, exigindo o 
abrasileiramento dos descendentes de alienígenas ï cidadãos desprovidos 
de uma qualidade fundamental, a identidade nacional (SEIFERTH, 1999, p. 
208). 

Vargas pretendia minimizar as comunidades imigrantes e construir uma 
identidade brasileira que se estendesse por todo o território nacional, e a partir de 
1937, observam-se os esforços para realização do projeto. Neste contexto, é possível 
observar a atuação do exército e da polícia, incumbidos de inspecionar e garantir o 
cumprimento da campanha de nacionalização. Colaborando, Fachel afirma que: 

A questão da violência contra a etnia alemã no sul do Brasil, durante o Estado 
Novo, está diretamente associada à ação policial, seja pela perseguição, 
controle, propaganda antigermânica, furtos, prisões, torturas e mortes, seja 
pela negligência (FACHEL, 2002, p. 93). 

Por si só, a prática da campanha de nacionalização representava uma grande 
ameaça as particularidades étnicas existentes no Brasil. Foi uma forma autoritária, 
que usou de violência, censura e coerção, que serviu para criar um imaginário de 
unidade dentro e fora do país. Contudo, o andamento da Segunda Guerra Mundial 
levou Vargas a se posicionar perante o conflito. Historiando com Fachel, compreende-
se que:  

 
Sob pressão econômica e militar dos Estados unidos, precisando de 
financiamento para construção da siderúrgica de volta redonda, da 
manutenção de exportações para os aliados e na eminência de sofrer uma 
ocupação no nordeste brasileiro, Vargas foi coagido a se definir. Numa 
demonstração de sua nova fé, e para mostrar que a posição brasileira era 
firme e inequívoca a polícia do Estado Novo passou a perseguir todas as 
manifestações culturais dos alemães, italianos e japoneses ou de seus 
descendentes. Especialmente os alemães e japoneses foram estigmatizados 
nos seus aspectos físicos, independente do seu posicionamento político 
(FACHEL, 2002, p. 37). 

Compreendem-se as causas da tensão entre os brasileiros e os teuto-
descendentes, contudo, mesmo assim houveram escalas. Alguns teutos foram a 
guerra como pracinhas e outros foram lutar pela Alemanha, o que demonstra a 
complexidade das lealdades divididas. As hostilidades étnicas foram antecedidas pelo 
posicionamento de Vargas e, sobretudo, fortaleceram o que já estava posto com a 
campanha de nacionalização. Entretanto, o real estopim para a violência explicita foi 
o suposto ataque a três navios brasileiros por submarinos alemães, notícia que 
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percorreu a mídia da época, como o jornal Correio do Povo. A partir daí, dá-se o 
quebra-quebra. 

Pelotas/RS foi palco das mais diversas atrocidades, contudo, o primeiro 
aspecto a ser observado remete à questão da surpresa. De um momento para o outro, 
os teutos viram-se em uma emboscada e a surpresa não possibilitou grandes pedidos 
de socorro. Desta forma, com sua voz embargada, nos relata a entrevistada 3, acerca 
da surpresa:  

 
ñFoi triste pra quem sofreu. Sim, o que eu sei, j§ que eu parava na casa dos 
meus avós pra ir ao colégio, ai de repente surgiu aquela revolta, estão 
queimando lá nos Treptow, que é lá no Fragata, lá estão quebrando tudo e 
estão vindo pra cá, nos comércios alemães. Eles vinham vindo e nós não 
sabíamos de nada, de repente vieram lá. [...] Uns saíram, outros se 
esconderam no campo, nós fugimos de carroça! Quando voltamos, fomos 
logo olhar, nossa casa estava demolidaò19. 

Através de uma reflexão, percebemos uma parcela da realidade dos teutos 
pelotenses, tão pouco atingidos pela ideologia nazista, que não ligaram em um 
primeiro momento, o ataque a questão étnica. Não se compreendia as razões para 
tamanha fúria dirigida a eles.  

Uma vez evidenciada a surpresa, outro relato obtido ainda aponta mais uma 
admiração. Fachel (2002) levanta hipóteses, afirma possíveis influências luso-
brasileiras e norte-americanas no ataque, são possibilidades que devem ser levadas 
em consideração. Porém, o espantoso no depoimento obtido recentemente não são 
as influências, mas sim, os participantes do ataque. Conforme o entrevistado 2, não 
eram somente pessoas de baixa renda que compunham a multidão enfurecida, 
haviam aproveitadores em seu meio. Relata: 

 
ñEram pelotenses, gente boa, e disse o sargento depois, que tinha dois 
comerciantes aqui da frente que estavam ai roubando, começaram a roubar 
não sei o que e quando chegou o capitão tiveram que fugir, e esse sargento 
viu, ele estava junto. Depois o cara veio: pois é, aconteceu isso, é uma pena, 
que não sei o que, mas o sargento disse: e tu que estava levando as coisas, 
não te lembra? E o cara se mandou. Era uns que tinham comércio. Diz que 
tinha muita gente boa roubando, que eram conhecidos e que aproveitaram, 
j§ que ® de gra­a hoje, sabe o povo brasileiro como ®ò20. 

A situação vivida naquele momento por si só já é devastadora, mas o relato 
amplia ainda mais a gravidade do momento. Uma questão para refletir: o quão 
complicado foi recomeçar, visto que o governo não providenciou amparo à altura das 
perdas, e também não se pode confiar totalmente naqueles que, após o ocorrido, 
expressam sua solidariedade? Foi um tanto quanto assustadora essa realidade. 

Outro aspecto interessante, bastante enfatizado nos depoimentos, diz respeito 
as consequências do quebra-quebra. O respaldo econômico dos teutos que, para 
Roche (1969), sempre possuíram vocação comercial, foi gravemente afetada do dia 
para noite. Possivelmente, este seja o maior ressentimento, quanto ao ocorrido, pois 
significava uma questão de sobrevivência digna, com dinheiro proveniente de 
investimentos e esforços pouco valorizados pelo governo. O descontentamento em 
relação a ajuda de custo dada pelo governo é facilmente observada no depoimento 
do entrevistado 5, que diz: ñSe recebeu uma indeniza­«o e meu pai sempre dizia que 

 
19 Depoimento concedido em 03/07/2019, Pelotas/RS. 
20 Depoimento concedido em 23/08/2019, Pelotas/RS. 
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foi uma mixaria, mas diante da situação de necessidade e de ajudar os empregados 
que perderam tudo, ent«o ele aceitouò21. 

A indenização do Estado e a perda se mostram incompatíveis, de forma que a 
reconstrução do patrimônio nunca mais foi possível. Muitos dos antigos proprietários 
tornaram-se meros empregados em outros estabelecimentos comerciais 
posteriormente. ñO pai se aposentou trabalhando numa ferragemò, completa o 
entrevistado 5.Consequentemente, a perda se estende também aos filhos e netos, 
que herdariam o comércio e o capital proveniente deles. Esta indignação também é 
frequente nos depoimentos, como por exemplo, expressa a entrevistada 4: ñAs 
consequências ficaram, a situação financeira hoje em dia seria outra coisa, não iria 
ser apenas aposentada, mas teria bens, mas com aquilo, perdi tudo e não foi resposto. 
[...] trouxe consequências pros filhos e para as futuras gera­»esò22. Certamente, nem 
os próprios teutos tem consciência do tamanho de sua perda, são valores 
incalculáveis. 

Ampliando a discussão, mesmo que o ressentimento maior seja em relação ao 
prejuízo econômico, não se pode desprezar o sentimento de ser repreendido pelo 
orgulho a sua cultura. Roche (1969) entende que mesmo com o restabelecimento da 
imprensa em alemão, da autorização do uso da língua alemã, os teutos guardaram 
consigo a lembrança desse período de perseguições. Todavia, embora já menos 
violentos e mais discretos, o preconceito étnico ainda se fazia presente durante e após 
o fim do conflito. Trago apenas um exemplo, que chamou a atenção em meio aos 
demais relatos. Em tom orgulhoso afirma o entrevistado 1:  

 
ñAlbino era um conhecido meu, ele era daqui, o que mais ele era? Ele era 
colono e serviu também no quartel. Ele, depois do quartel, caminhado pela 
Osório, na cidade, naquele tempo ainda existiam árvores ainda, chegou um 
moleque e começou: seu alemão barata! Filho da boa mãe! Quinta coluna! O 
que estas fazendo ai quinta coluna? Ele ficou caminhando até que o moleque 
chegou bem próximo, ele era canhoto, deu um soco que pegou embaixo do 
queixo e o cara caiu de cabeça na calçada sangrando. Cala a Boca! Depois 
veio polícia, mas o processo foi arquivado, n«o aconteceu nada com eleò23. 

O depoimento evidencia as violências sofridas no pós-guerra, no entanto, neste 
caso específico, o agressor não foi punido e o caso foi arquivado, da mesma forma 
que os participantes do quebra-quebra também nunca foram identificados, tampouco 
punidos. Caso o quebra-quebra não viesse a ocorrer, possivelmente hoje, ainda seria 
possível hospedar-se no hotel Treptow e comprar algumas iguarias coloniais no 
comércio Fiss & Tessmann. Deparar-se com esta realidade possibilita tomarmos o 
lugar destas pessoas que perderam tudo na ocasião. 

Este episódio da vida pelotense inquieta. Pelotas, em sua gênese, nasceu de 
um contraponto, luso-brasileiros e negros foram os alicerces de sua construção. Foi 
berço de manifestações culturais ecléticas muito prestigiadas pela elite local. Contava 
com uma intelectualidade notável que bebia de ideais europeus. Viu tremular a 
bandeira da República Rio-Grandense, que continha o lema: ñigualdade, a 
fraternidade e a humanidadeò. Surpreende, que uma cidade deste porte, tenha sido 
palco de um momento de tamanha barbárie em meio ao século XX, em agosto de 
1942. 

 

 
21 Depoimento concedido em 03/07/2019, Pelotas/RS. 

22 Depoimento concedido em 03/07/2019, Pelotas/RS. 

23 Depoimento concedido em 22/08/2019, Arroio do Padre/RS. 
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PERSEGUIÇÃO NA COLÔNIA: MENOS VISÍVEL, NO ENTANTO, INTENSA 

Ampliando o trabalho de Jos® Pl²nio Guimar«es Fachel, ñAs viol°ncias contra 
os alemães e seus descendentes, durante a Segunda Guerra Mundial, em Pelotas e 
S«o Louren­o do Sulò, de 2002, voltamos o olhar para a persegui­«o na col¹nia, visto 
que a temática necessita de algumas considerações, pois trata-se de um assunto que 
precisa ser destrinchado.  

A zona rural concentra peculiaridades de uma comunidade alemã ainda mais 
complexa do que a comunidade alemã presente na zona urbana. Para tornar possível 
a compreensão, acompanhamos o pensamento de Revel (1998), onde uma 
abordagem micro coloca em questão algumas conclusões extremamente fortes, 
sabendo que, um fenômeno pode obter diferentes proporcionalidades, em tempos e 
locais distintos. É o momento de observarmos as mentalidades presentes no interior 
da cidade de Pelotas, perceber a forma de interpretação destas pessoas em relação 
ao germanismo, a ideologia nazista e o próprio nacionalismo de Vargas. Historiando 
com Revel, entendemos que: 

 
Não para ceder novamente a vertigem do individual, quando não do 
excepcional, mas com a convicção de que essas vidas minúsculas também 
participam, à sua maneira, da grande história da qual elas dão uma versão 
diferente, distinta, complexa. O problema aqui não é tanto o por um alto e um 
baixo, os grandes e os pequenos e sim reconhecer que uma realidade social 
não é a mesma dependendo do nível de análise ou vírgula da escala de 
observação em que escolhemos nos situar (REVEL, 1998, p. 13). 

Por meio dessa linha de raciocínio, é possível pensar a situação da zona rural 
em meio aos reflexos da guerra, e consequentemente, alguns resquícios de 
perseguição que até lá chegaram. A colônia pelotense não era isolada, o que 
acontecia na cidade transbordava e também a atingia.  

Em uma análise mais detalhada, a primeira conclusão a ser contestada é a 
expressa por Roche (1969), onde afirma que a germanidade passou em branco pelas 
zonas rurais. A oposição cristã ao nazismo, a demora em adotar as novidades e o 
medo de alterar a tranquilidade teriam sido os principais adversários do discurso 
nacional-socialista no interior. Em entrevista realizada no dia 22/08/2019, indagamos 
o entrevistado 1 sobre o acesso as notícias e ao discurso nacionalista alemão. O 
entrevistado assim relata: 

 
ñAtrav®s do r§dio, aqui tinha rádio, três famílias possuem um rádio na época, 
Schultz, Garlich e Coswig. Aqui tinha a rádio de ondas curtas que transmitia 
uma emissora da Alemanha, e ali tinha todas as notícias. Se reuniam de noite, 
mas depois tiraram o rádio e ninguém mais podia escutarò24.  

A colônia, de fato, tinha acesso ao discurso germânico, mas em que escala? 
Seria precipitado dizer que o germanismo não exerceu influência também ali. A partir 
de conversas informais com o entrevistado 1, existiam aqueles que se declaravam 
nazistas, e estes, eram normalmente pessoas com poder econômico e certo nível de 
instrução, com um possível potencial político de contato com o exterior. O depoente 
citou dois casos, e um deles já foi relatado no primeiro subtítulo deste capítulo 
(suástica nazista na sepultura).  

Se analisarmos um mapa geográfico da cidade de Pelotas, observaremos que 
a zona rural compreende cerca de 75% do território pelotense. Logicamente, se um 

 
24 Depoimento concedido em 22/08/2019, Arroio do Padre/RS. 
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entrevistado apenas, rapidamente afirmou ter conhecido dois exemplares nazistas, 
quantos verdadeiramente existiram na zona rural de Pelotas? Seria impossível fazer 
este levantamento hoje, mas possivelmente, o discurso nazista tenha feito mais 
adeptos na zona rural do que na zona urbana levando em consideração suas 
dimensões. 

A partir de 1939, as medidas nacionalistas do Estado Novo que vigoravam 
desde 1937, se intensificaram. Isso significou uma repressão ainda maior a identidade 
alemã, representada com mais vigor no interior da cidade. Seyferth diz que: 

 
 

A campanha de nacionalização foi vivenciada pela população teuto-brasileira 
como mais uma crise, a maior de uma história de confrontos com a sociedade 
brasileira, no sentido de manter as diferenças étnicas e uma identidade 
própria, construída etnocentricamente como quase todas as identidades 
étnicas (SEIFERTH, 1994, p. 22). 

Neste momento entram em jogo duas questões, a identidade e o medo. 
Conforme Roche (1969), entre os teuto da zona rural, não foi a propaganda alemã que 
fortaleceu a consciência de uma germanidade, mas a repercussão das medidas 
coercitivas tomadas pelo governo rio-grandense com respeito a uma nacionalidade 
brasileira, e após posicionar-se contra o Eixo, contra o perigo nazista. Como 
expressão deste temor, o depoimento do entrevistado 6 é capaz de nos transmitir a 
atmosfera da zona rural naquele momento: 

 
ñVou falar a verdade, n«o fui preso porque me cuidei muito, naquela ®poca 
falava mais alemão do que português, no português eu era bem atrapalhado. 
Às vezes quando tinha carreira ou tropeada, muitas vezes eu nem ia, me 
cuidei muito porque tinha medo. Eu me cuidava porque me perdia, às vezes 
estava falando em portugu°s e misturava palavras em alem«oò25.  

Este relato demonstra a situação de apenas um dos colonos. Porém, na 
seguinte fala, é possível identificar algumas medidas de resistência, em uma 
perspectiva de preservação de identidade da comunidade em geral: 

 
ñMuitos colonos esconderam as coisas que tinham da Alemanha, livros e 
coisas antigas de valor, alguns enterravam, outros colocavam em cima do 
forro, para que eles não encontrassem. [...] Agora pouco tempo, estive 
falando com uma das filhas do Coswig, e ela me contou que quando 
reformaram a casa, retiraram o assoalho antigo, e acharam muitos itens que 
ainda estavam escondidos. Ela me disse que ficou surpresa, porque não 
sabia de nada daquiloò26.  

Sobre outra marca registrada da nacionalização, os salvos-condutos, Fachel 
(2002, p. 94) diz que ñno Rio Grande do Sul, com a institui­«o destes salvos-condutos 
para as pessoas poderem transitar de uma cidade para outra, o direito de ir e vir 
desapareceuò. Simultaneamente foi proibido o idioma alem«o, o que prendeu ainda 
mais os de origem germânica nas colônias. Completa o entrevistado 6: 

 
ñMe lembro da ®poca dos rezeiros, eu participei por muito tempo, era uma 
semana que a gente saía todos os dias de madrugada, era muito bonito. [...] 
Então para fazer, quando chegava aquela data tirar licença para a gente 

 
25 Depoimento concedido em 22/08/2019, em Arroio do Padre/RS. 
26 Depoimento concedido em 22/08/2019, em Arroio do Padre/RS. 



86 

 

 

poder sair. Depois que começou esses problemas, para qualquer tipo de festa 
tinha que ter a licença, mesmo nós não sendo alem«esò27. 

Se observarmos atentamente a última frase do entrevistado, veremos um 
detalhe importante nestes relatos que agrava ainda mais a situação que se construiu 
neste momento. O entrevistado 6 trata-se de um senhor de 97 anos, afrodescendente 
de sobrenome Fagundes, e que nasceu e criou-se no seio de uma comunidade alemã 
do interior de Pelotas.  

A priori o fato causa estranhamento, mas logo torna-se esclarecedor, na 
medida que, apenas por encontrar-se inserido na comunidade alemã local e dominar 
o dialeto alemão/pomerano, o seu dia a dia também sofreu embargos com o processo 
de nacionalização e repressão teuto-brasileira. Neste sentido, anuncia-se uma 
perspectiva: se para este senhor que não era teuto-descendente, essa situação de 
nacionalização e guerra já foi dificultosa, o quão mais complexa esta realidade não foi 
para os próprios teutos? É um jogo de escalas, como Revel (1998) aponta. 

O quebra-quebra ocorrido em agosto de 1942 na zona urbana de Pelotas, foi a 
representação concreta de uma mescla de conflitos presentes na cidade. Figurou o 
estopim do confronto entre os latifúndios luso-brasileiros e os minifúndios coloniais, o 
choque entre católicos e protestantes, somados ainda, aos interesses comerciais e 
industriais das diferentes etnias, conforme elenca Fachel (2002). Consequentemente, 
as notícias do ocorrido não tardaram a chegar na zona rural, chegando até lá pelos 
próprios teutos que buscaram exílio junto a seus familiares da colônia. 

O sentimento que identifica o contexto colonial, sobretudo após o conturbado 
agosto de 1942, é o medo. O termo é utilizado inúmeras vezes em todos os 
depoimentos obtidos, é a representação do receio de que o quebra-quebra tomasse 
proporções ainda maiores, extrapolando os limites da zona urbana pelotense. 
Segundo a entrevistada 4, era uma preocupação constante: 

 
ñEles v«o vir, eles v«o vir, mas felizmente n«o houve quebra-quebra. Meu pai 
era dentista e tinha medo que eles viessem, mas felizmente não. [...] Era 
sempre aquele cuidado de não falar o alemão. Lá fora chegou o boato de que 
a turma de Pelotas iria para colônia saquear, e o pessoal esperou preparado. 
Não sei se a notícia veio de lá, que o pessoal estava preparado para receber 
os vândalos, ou se desistiram. Diz que tinha carroças com gente armada 
circulando, mas são coisas que nós ouvimos aqui, não vimos 
pessoalmenteò28. 

A questão latente era que, segundo Fachel (2002), o ataque aos navios 
brasileiros e a propaganda a favor do pan-americanismo justificavam essa explosão 
de uma guerra interna contra os teuto-descendentes, uma espécie de vingança contra 
os ñquinta-colunaò. N«o era possível quantificar as proporções que o movimento 
alcançaria, o que justifica o medo colonial. 

Sobre a continuidade do quebra-quebra no sentido cidade - colônia, um novo 
fato surge em meio ao depoimento do entrevistado 1, a presença de uma lista com 
possíveis casas e estabelecimentos comerciais a serem saqueados e destruídos na 
zona rural. O depoente, ao mencionar a suposta lista, afirma que: ñQuem estava na 
lista, por exemplo, era a casa de Augusto Coswig, era onde eles iam ir, já estava no 
projeto de o atingir com a suposta vingan­aò29. Tal afirmação supõe que, realmente 
haviam pretensões de ampliar a perseguição teuto na cidade, e possivelmente, 
estende-la também aos municípios vizinhos, como Morro Redondo e Canguçu.  

 
27 Depoimento concedido em 22/08/2019, em Arroio do Padre/RS. 
28 Depoimento concedido em 03/07/2019, Pelotas/RS. 
29 Depoimento concedido em 22/08/2019, em Arroio do Padre/RS. 
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Certamente o medo, e as notícias que chegavam sobre o quebra-quebra 
motivaram os colonos a prepararem-se para uma possível investida oriunda da zona 
urbana. Quando questionado sobre a espera, informa o entrevistado 1: ñAugusto 
Coswig me disse depois, ele me disse que estavam preparados, estavam armados, 
certamente eles iam morrer, mas sem morrer um monte de gente junto eles não iam 
se entregar, essa era a decis«oò30. 

Entendo que, analisar o agosto de 1942 sem expandi-lo além dos limites 
urbanos é um equívoco, primeiramente pelo tamanho da zona colonial pelotense em 
relação ao perímetro urbano. Outro detalhe é que, todas as famílias alemãs atingidas 
no acontecido são oriundas da colônia pelotense e buscaram lá seu refúgio durante o 
episódio. Há uma participação da colônia neste contexto que não pode ser ignorado, 
a colônia amparou e possibilitou um recomeço aos atingidos na cidade, e esteve à 
beira de também ser atingida. 

Em certo ponto da entrevista, perguntei ao entrevistado 1 uma questão 
particular: disso tudo que foi vivido por vocês, o que foi pior? Eis a resposta:  

 
ñAl®m dos policiais, o grande mal era que, os pr·prios alem«es e 
descendentes alemães, já que aqui todos eram, transmitiam e denunciavam. 
Uns não sabia nem falar português, mas se sentiam importantes 
denunciando. Era uma situação muito chata, nós íamos para o colégio com 
muito medo. Foram anos muitos dif²ceis, n·s t²nhamos s· que nos cuidarò31. 

Essa resposta surpreendeu, levou-me a uma reflexão sobre como isso seria 
possível. Como, em meio a toda esta complexa situação, a unidade alemã constituída 
apresentava falhas tão graves? O que motivava esses teutos a agirem contra sua 
própria origem, sua própria gente? Somente a partir desta resposta, pude 
compreender a real complexidade do assunto. 

Revisitar este cenário complexo através do prisma da memória mostra-se 
desafiador, à medida que, o testemunho sobre esta trama vai extinguindo-se 
rapidamente. Analisar as escalas, as diferenciações entre a cidade e o campo, e 
compreender a construção de uma identidade teuto nestes diferentes contextos é 
recompensador, de modo que, um estudo criterioso das fontes escritas, reforçado 
através dos depoimentos obtidos, possibilita, sobretudo, romper com alguns chavões 
e ideias pré-estabelecidas, como por exemplo, de que o discurso hitlerista cativou 
teuto-descendentes em larga escala. Sabe-se que, estava presente entre os teutos, 
uma diversidade de interpretações sobre o discurso nazifascista, dentro da 
perspectiva de criação de uma identidade de grupo, perante o jogo de estar ou não 
incluídos, assimilados a sociedade brasileira de fato.  

 

O RECOMEÇO NO PÓS-GUERRA: UM FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE DE 

GRUPO 

As observações supracitadas permitem uma perspectiva sobre o ñrecome­oò 
dos teutos no pós-guerra, através do diálogo entre os depoimentos obtidos e algumas 
considerações precursoras de estudiosos do tema, sobretudo, René Gertz. De 
maneira geral, as pesquisas de Gertz sobre o pós 45 analisam a situação teuto-

 
30 Depoimento concedido em 22/08/2019, em Arroio do Padre/RS. 
31 Depoimento concedido em 22/08/2019, em Arroio do Padre/RS. 
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brasileira no Rio Grande do Sul de forma ampla. Neste sentido, casos específicos 
como o pelotense, permanecem ainda um tema inexplorado.  

As tensões entre teuto-descendentes e brasileiros arrastaram-se por mais de 
um século, desde a chegada dos primeiros imigrantes ao Brasil (ROCHE, 1969), mas 
é um equívoco concluir que tais conflitos cessaram quando o armistício foi assinado 
em Berlin na Alemanha. No dia 07 de maio de 1945, a Alemanha assinava sua 
rendição, pondo fim a Segunda Guerra Mundial na Europa. A partir de então, a Europa 
trabalhava em prol de sua própria reconstrução patrimonial, política e, sobretudo, 
preocupava-se em dar suporte psicológico aos cidadãos europeus. Contudo, a guerra 
deixou também suas marcas no além mar. Questões ainda em aberto são visíveis nos 
dias atuais32.  

Como já discutido anteriormente, o período conhecido como Estado Novo 
promoveu uma campanha de nacionalização que aplicou uma série de restrições as 
comunidades étnicas, objetivando uma cultura nacional unificada. Foi uma empreitada 
posta em prática por Vargas que restringiu a pluralidade étnica brasileira. 
Desenvolveu-se uma situação xenófoba em vários aspectos, como por exemplo, a 
restrição do uso da linha materna por parte dos imigrantes, e que não tardou a 
esbarrar na resistência destes mais variados grupos étnicos, sobretudo, teutos e 
nipodescendentes.  

No que tange os teuto-descendentes, a supervalorização da identidade alemã, 
que irradiava da Alemanha em crescente desenvolvimento, promoveu em certa 
escala, uma resistência que a partir de 1942, foi confundida com nazismo. Conforme 
Gertz, a perseguição se configura em três grandes eixos. Evidencia o autor: 

 
O governo brasileiro decretou, em 1942, o confisco de bens de alemães, sob 
o argumento de que o país deveria ser ressarcido pelas perdas sofridas com 
o afundamento de seus navios. Em segundo lugar, aconteceram 
depredações de bens de alemães e de descendentes, durante protestos ï 
fato que, cronologicamente, se situou, sobretudo, em agosto de 1942. Por 
fim, muitos alemães e descendentes sofreram agressões físicas e 
psicológicas durante os anos da guerra, sejam decorrentes de determinações 
legais ï como a obrigatoriedade de abandonar seus lugares de residência ï, 
sejam decorrentes de abusos praticados por autoridades (GERTZ, 2015, p. 
2). 

A análise de Gertz permite refletir sobre a conjuntura do momento em apreço, 
através de alguns questionamentos: quais eram as expectativas dos teuto-
descendentes ao final da guerra e, sobretudo, quais destas expectativas se 
cumpriram? Qual a posição do governo brasileiro em relação aos teutos? As zonas 
de conflito33 cessaram? Possivelmente não há um distanciamento que possibilite uma 
an§lise complexa. ñEssa quest«o n«o est§ definitivamente resolvida at® hoje, do ponto 
de vista formalò, analisa Gertz (2015, p. 2). 

Cabe dizer, para fins de contextualização, que após 1945, houve certo 
apaziguamento entre o governo brasileiro e os teutos, no que tange a criação de um 
ambiente de integração amistosa. Convergiam os esforços em favor do fim das 

 
32 No diálogo com as fontes, algumas questões ainda são pertinentes no dia a dia dos teuto-brasileiros, 
como por exemplo, a situação de famílias desamparadas economicamente, homens e mulheres que 
carregam consigo um ressentimento acerca das consequências do conflito e um silêncio difícil de ser 
quebrado. 
33 Cabe dizer, para contextualizar o leitor, que o contexto brasileiro não foi tão conflituoso quanto o 
europeu, visto que na Europa houve uma estigmatização da população alemã. As tensões brasileiras 
aconteceram em tempo e escala reduzidos, contudo, possuem particularidades e singularidades 
importantes para a compreensão do contexto. 
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tensões e conflitos étnicos, ao menos nos campos político, cultural e religioso.  É digno 
de nota, que festas em comemoração à germanidade e a imigração foram promovidas 
ainda na década de 1940, da mesma forma que foram recriadas sociedades e clubes 
de cunho germânico, como aponta Goodman em sua tese (2015). 

Nesta perspectiva, é possível observar que, após o término da guerra, alguns 
setores da comunidade teuto empenharam-se em voltar à cena política, lançando-se 
em campanhas a favor da eleição de seus representantes na assembleia legislativa 
do estado. Acompanhando Gertz:  

 
Quanto ao período imediatamente posterior à guerra, há indicações de que 
lideranças luteranas ï o grupo mais visado e atingido pelos acontecimentos 
dos anos precedentes ï investiram na tentativa de eleger o maior número 
possível de deputados estaduais nas eleições de 1947 (DREHER, 1994, p. 
131). De fato, entre os 55 deputados titulares da legislatura então iniciada, 16 
tinham sobrenomes alemães, representando aproximadamente 30% do total 
[...] (GERTZ, 2015, p. 3). 

O papel político dos teuto-descendentes que outrora era reduzido, assume 
importância ao passo que, a comunidade alemã ampliou sua presença política 
(ROCHE, 1969). O posicionamento dos políticos de sobrenome com origem alemã 
não eram claros em relação a seus conterrâneos. Contudo, mesmo que seus esforços 
em reconstruir certa ñnormalidadeò que caracterizava a vida anterior a guerra no 
campo político fossem superficiais, no campo cultural e religioso estes esforços foram 
mais claros (GERTZ, 2015).  

Com motivações religiosas, edifica-se em 1946 o movimento ñSocorro Europa 
Famintaò, que segundo Gertz:  

 
Seu objetivo declarado foi o de angariar mantimentos, roupas e outros objetos 
¼teis para as popula­»es que sofriam os efeitos da guerra, no ñvelho 
continenteò. Mesmo que a denomina­«o ñEuropa famintaò tentasse camuflar 
o fato, essa ajuda se destinava, sobretudo, aos ñirm«osò alem«es. Recente 
estudo que retomou o assunto apresenta indícios bastante plausíveis de que 
[...] a SEF também pretendeu gerar efeitos internos sobre os cidadãos de 
origem alemã no Rio Grande do Sul, e mesmo em outros estados. Glen 
Goodman sugere que, ñinternamenteò, o movimento representou uma 
tentativa de definir e apresentar para o ñmundo exteriorò uma nova 
ñgermanidadeò [...] que servia de convoca­«o a um renovado sentimento de 
unidade [...] e cujas formas de buscar apoio nas autoridades para viabilizar o 
envio dos produtos sinalizavam para uma tentativa de mostrar padrões 
alternativos de inserção no Estado gaúcho e brasileiro (GERTZ, 2015, p. 4). 

Apesar da fala de Gertz, não foi observar nas nossas fontes a atuação do 
movimento na região pelotense. Contudo, não foi possível esgotar as fontes para 
construir uma afirmação contraria as elencadas por Gertz. Ampliando a discussão, 
cabe refletir também sobre a influência de tal apaziguamento no contexto da zona 
rural, que devido as suas particularidades e a ñvagarosaò assimila­«o das novidades, 
possivelmente tardou a incorporar se neste processo. Essa relação amistosa que se 
configurou no pós-guerra possivelmente alcançou grande parte da população teuto, 
mas certamente não extinguiu por completo preconceitos e constrangimentos, 
sobretudo nas regiões mais distantes da capital Porto Alegre.  

Estava incorporado a cultura e ao dia a dia dos brasileiros, um pensamento de 
cunho preconceituoso em relação as demais etnias. Este pensamento foi 
materializado e posto em prática pela campanha de nacionalização de Vargas, porém, 
potencializado com violência e rigor pela segunda grande guerra, e seus resquícios 
ainda são perceptíveis atualmente. Já nos meados do século XX, pessoas e grupos 
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ainda sustentavam a visão arcaica de antipatia para com os teutos. Historiando este 
tipo de situação, Gertz afirma: 

 
A profundidade dos preconceitos contra a referida população na opinião 
pública brasileira pode ser ilustrada pela manifestação de uma conhecida 
escritora, feita quatro anos após o final da guerra. No número 19 da revista O 
Cruzeiro, de 19 de março de 1949, Rachel de Queiroz escreveu, entre outras, 
as seguintes frases, num texto intitulado ñOlhos azuisò: ñNem parecem olhos 
de brasileiros aqueles olhos azuis com que nos fitam as gentes de certas 
zonas do sulò. ñQuem anda pela chamada ózona alem«ô dos estados do sul 
(...) a sensação que tem é de estar em país estrangeiro, e país estrangeiro 
inamistosoò. ñSe h§, pois, quisto racial ainda em plena exuber©ncia, ® aquele. 
Aquilo n«o ® Brasil, ou se o ®, ® Brasil transviado. Brasil em m«os alheiasò. 
ñAlgu®m tem que dar um jeito nesse problema enquanto ele n«o vira ñdramaò 
(GERTZ, 2015, p. 6). 

Declarações como esta ganharam repercussão e alimentaram o sentimento de 
distanciamento a comunidade teuto, que obviamente agiu com cautela na busca de 
sua integração na sociedade brasileira. A exemplo, optou por não utilizar a língua 
alemã em cerimônias religiosas por um longo período, mesmo encerrado o conflito no 
continente europeu. Sobre este aspecto: 

 
Constrangimentos de diferentes tipos perduraram por muitos anos. Somente 
em 24 de junho de 1951, realizou-se a primeira missa em alemão pós-guerra 
na tradicional comunidade cat·lica S«o Jos® ñdos alem«esò, em Porto Alegre. 
Muitos membros da comunidade luterana de Novo Hamburgo estranharam 
que no culto de inauguração do novo templo, em 7 de outubro do mesmo ano, 
não foi pronunciada uma única palavra em alemão ï a justificativa dos 
membros da diretoria foi que havia autoridades convidadas, e era necessário 
evitar constrangimentos (GERTZ, 2015, p. 10). 

Neste complexo cenário do pós-guerra, os esforços políticos e culturais de 
integração chocaram-se com os resquícios da repugnância étnica explicitada, 
sobretudo, entre 1937 e 1945. Em meio a este contexto de indefinições, os teutos 
continuaram a sofrer com o receio de uma nova emboscada étnica e com o desamparo 
financeiro por parte do governo brasileiro. As comunidades alemãs eram órfãs, tanto 
da Alemanha, quanto do Brasil. 

Analisando e refletindo acerca dos depoimentos obtidos para a realização deste 
estudo, no contexto pelotense sobre o qual esta pesquisa se debruça, uma nova chave 
de leitura possibilita ressignificar este empenho em integrar-se de fato a sociedade 
brasileira e, sobretudo, o fortalecimento ou reconstrução da identidade alemã. Refere-
se aspecto religioso. 

Desde as comunidades alemãs pioneiras no Rio Grande do Sul e no Espírito 
Santo, a religiosidade esteve presente em seus alicerces, pois os imigrantes 
trouxeram consigo da Alemanha, o luteranismo. A maioria das cidades teutas 
desenvolvia-se nos entornos da Igreja Luterana, o que não descarta ao protagonismo 
católico em alguns casos específicos. 

O dia a dia da comunidade era pautado através do calendário da igreja, a 
autoridade pastoral era tão ou mais significativa do que a autoridade política local. Até 
mesmo os tradicionais festejos típicos hoje existentes, surgiram dentro das 
comunidades luteranas.  

Em meio às tribulações de qualquer natureza, faz parte da índole da pessoa 
que cultive algum tipo de crença religiosa, agarrar-se em sua fé na busca de força e 
motivações para a superação de seus problemas. Católicos, muçulmanos, hindus e 
muitos outros possuem este tipo de comportamento. Com os teuto-descendentes não 
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foi e nem é diferente, visto que é extremamente complexo caracterizar um teuto-
descendente fora de seu contexto religioso.  

Seja no depoimento em si (entrevistados 2 e 3) ou em conversas informais 
(entrevistados 1, 4 e 5) foi possível observar esta perspectiva de natureza religiosa. 
Todos os depoentes citados apontaram como determinante, a possibilidade de 
encontrar no seio da comunidade luterana a assistência necessária para retornar a 
normalidade de seu dia a dia. Conforme relato do entrevistado 2: 

 
ñFoi triste, j§ pensou, come­ar olhar e ver: isso est§ queimado, isso n«o d§ 
mais, isso não presta. Se chamou os empregados de volta e eles começaram 
a ajudar a limpar [...] foi triste ver tudo o que aconteceu com nossa gente, 
mas como Deus ® grande, Deus sabe o que ® melhor pra genteò34. 

A comunidade germânica se reconstrói após ser atingida das mais variadas 
formas, sobre um dos alicerces o qual fundou-se em 1824, a crença religiosa. A 
comunidade teuto, fez da igreja e de suas dependências, um ambiente de discussões 
que ultrapassavam o campo religioso. Possivelmente porque a igreja foi, de certa 
forma, respeitada durante os momentos de conflito, diferentemente do que aconteceu 
com os clubes e associações teuto no mesmo período.  

Neste contexto, a instituição religiosa configurou-se no pós-guerra, como um 
lugar ñseguroò para discuss»es pol²ticas importantes na comunidade. Contudo, o 
momento não se fez somente de política. A vida em comunidade e a humanidade por 
ela compartilhada foram fundamentais tanto para a reconstrução patrimonial, quanto 
para o acompanhamento psicológico dos teuto-descendentes. Não foi um processo 
fácil, tampouco rápido, como enfatiza a entrevistada 3, ñfoi muito complicado, custou 
muitoò35, mas foi possível graças a seguidos esforços de ambos os lados, e o estimulo 
baseado na religiosidade dos teuto-descendentes. Sobre este progresso tardio, Gertz 
afirma: 

 
Os efeitos da guerra perduraram ainda por muitos anos, fato constatável, por 
exemplo, na frequência com que, até a década de 1960, se utilizava a 
express«o ñalem«o batataò para xingar pessoas. Essa situa­«o s· registrou 
uma inflexão significativa, quando, em 1974/1975 o governo gaúcho 
promoveu o ñbi°nio da imigra­«o e coloniza­«oò, para rememorar os 150 anos 
da imigração alemã e os 100 anos da imigração italiana, respectivamente. É 
possível conjecturar que em decorrência desses festejos, começou a difundir-
se uma imagem mais positiva do cultivo da etnicidade, por parte de vários 
grupos que compõem a sociedade sul-rio-grandense, resultando na difusão 
de festas t²picas. Essa ñre-etniza­«oò, por®m, deu origem a uma nova fase de 
desconfian­as, ao atribuir o assim chamado ñneonazismoò aos ñimigrantesò, 
e, entre eles, sobretudo aos ñalem«esò (GERTZ, 2015, p. 10). 

Como indica a citação acima, a estruturação étnica brasileira caminha a passos 
lentos rumo a uma solução satisfatória, que ao mesmo tempo que integra, respeite 
trajetórias e diferenças. São conflitos singulares em constante transformação, e que 
transbordam limites geográficos, políticos e sociais.  

Na análise das fontes, é possível perceber que, o campo da religião assumiu 
primazia no aspecto de reforço da cultura alemã em Pelotas/RS. Visto que, foi visível 
na fala dos entrevistados essas referências, sobretudo, a religião luterana, que teve 
um papel articulador na feitura social da identidade teuto-brasileira no imediato pós-
guerra.  

 
34 Depoimento concedido em 23/08/2019, Pelotas/RS. 
35 Depoimento concedido em 22/08/2019, Arroio do Padre/RS. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante refletir sobre as contribuições que este artigo nos possibilita, para 
releitura de um seguimento de brasileiros que por vezes, foi solapado na poeira do 
tempo histórico. Segundo Le Goff (1990, p. 11), através da necessidade do historiador 
de misturar relato e explicação, a história tornou-se um gênero literário, uma arte ao 
mesmo tempo que uma ciência, sobretudo, o registro da sociedade humana, um 
elemento essencial da necessidade de identidade individual e coletiva. Neste sentido, 
podemos concluir que a história engloba fatos, indivíduos, imaginários e 
consequentemente, nos permite compreender aspectos sobre as vivências desse 
grupo teuto-descendente. Propondo uma nova chave de leitura, nos parágrafos 
anteriores, discutiu-se a possibilidade uma ressignificação da identidade teuto-
brasileira no imediato pós-guerra. 

Em termos de consideração final, entendo que dois fatores foram significativos 
para que os teuto-descendentes reformulassem sua identidade, reafirmando-a, no 
período anterior e durante a Segunda Guerra Mundial. A perseguição direcionada aos 
teutos, agudizada durante o conflito, sobretudo em agosto de 1942, foi um fator 
aglutinador, responsável por promover uma unidade dentro do grupo étnico. Além 
disso, a igreja, sobretudo a de vertente Luterana, que se manteve relativamente 
preservada frente as perseguições empreendidas, configurou-se como um local 
seguro para que os teuto-descendentes pudessem promover debates e discussões 
sobre diferentes questões de cunho social e político, pertinentes para a reorganização 
do grupo.  

A igreja tornou-se um refúgio, uma espécie de via possível naquele contexto, 
pois possivelmente, sua importância enquanto instituição religiosa, sagrada por 
excelência, impediu seu embargo. Para os responsáveis da fiscalização, era viável 
censurar periódicos, embargar clubes e comércios de origem alemã, mas não foi 
possível reprimir a igreja de modo igual.  

É fundamental afirmar que, por mais paradoxal que pareça, durante a toda 
trajetória da imigração alemã no Brasil, manutenção e incorporação caminharam 
juntas. Ao mesmo tempo em que os teuto-descendentes preservaram suas 
características culturais, inseriram-se na sociedade brasileira. É possível perceber que 
a manutenção cultural não inviabilizou a assimilação, os teuto-descendentes eram 
alemães culturalmente, mas sobretudo, cidadãos brasileiros. 

Por fim, destaco ainda que a Igreja Luterana no Brasil também sofreu 
influências políticas e sociais, foi palco de disputas que envolviam os interesses 
nacionais-socialistas, cujo suas consequências atingiram diretamente o dia a dia das 
comunidades teuto-brasileiras. Desta forma, uma reorientação teológica proposta a 
partir do Concílio Sinodal, realizado no ano de 1946, imediatamente após a Segunda 
Guerra Mundial, foi posta em prática. Este fato interferiu diretamente na reformulação 
da identidade teuto, abrindo um novo leque de possíveis reflexões a serem feitas no 
futuro. 

É complexo resumir este fragmento da história em algumas páginas de um 
artigo, mas é possível de certa forma, compreender a dimensão destes conflitos e 
tensões, sobretudo, quando narrada por aqueles que participaram do processo. 
Alguns já não estão mais entre nós, mas o que restam, guardam em sua memória e 
em seu dia a dia, as lembranças e consequências deste passado. 
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A BANALIZAÇÃO HISTÓRICA DO TRABALHO ESCRAVO, A ABOLIÇÃO 
BRASILEIRA E A POSTERIOR EXCLUSÃO SOCIAL: UMA TRAJETÓRIA 

INCOERENTE E AVILTANTE 
 

Carlos Eduardo Krüger36 
 

RESUMO: O artigo em tela verificou o percurso histórico da exploração do trabalho 
escravo. Evidenciou-se que os escravizados foram explorados, mutilados e mortos 
em prol do descobrimento de novas nações. O estudo identificou alguns fatores que 
levaram à abolição do aviltante trabalho escravo no Brasil. Constatou-se que a 
abolição não integrou dignamente os ex-escravos à sociedade. A pesquisa foi 
desenvolvida a partir de revisão bibliográfica através de resumos e fichamentos sobre 
doutrina e legislação. Utilizou-se o método de abordagem hipotético-dedutivo e o 
procedimento monográfico, vinculando-se às bases do materialismo histórico. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho escravo. Exploração. Abolição. Brasil. Exclusão 
social. 
 
INTRODUÇÃO 
 

O trabalho escravo tem acompanhado a trajetória da humanidade. Os 
variados sistemas produtivos fizeram uso de mão de obra intensiva, na medida em 
que ocorreram descobertas de terras ñvirgensò para a coloniza­«o. Nessa 
organização, havia quem estabelecesse as metas e determinasse as ações, enquanto 
que a grande massa de escravizados realizava o trabalho braçal. 

Apesar de contribuir massivamente para a extração de riquezas das regiões 
conquistadas, o sistema escravagista acarretou na exploração de vidas humanas, 
muitas vezes levando-as a doenças, à mutilação e à morte. Houve a banalização dos 
abusos cometidos no regime escravagista com vistas à expansão e colonização 
europeias. Territórios e nações foram constituídos a partir do suor e do sangue de 
populações humanas severamente degradadas. 

Com o passar dos tempos, verificou-se que tal sistemática era desumana e 
cruel, iniciando-se uma onda para a abolição da escravatura. No Brasil não foi 
diferente, o qual acabou assumindo esse papel tardiamente, influenciado por outras 
nações. Com esse viés, se quer descobrir quais foram os efeitos da abolição no Brasil 
para os libertos, bem como se o Estado Brasileiro reconheceu tal sacrifício e tomou 
algum posicionamento, buscando inserir a população de ex-escravos na sociedade 
republicana da época e no decorrente mercado de trabalho. 

Desse modo, o trabalho inicia por abordar a escravidão praticada em algumas 
regiões do mundo, passando por diferentes períodos históricos. Por conseguinte, o 
estudo se aprofunda na colonização do território brasileiro e no uso da mão de obra 
escrava até o século XIX. Por fim, a análise se concentra na abolição da escravatura 
com a Lei Áurea e os efeitos posteriores na sociedade brasileira republicana com 
relação à libertação dos escravos. 

A metodologia adotada neste estudo é do tipo teórica. Utiliza-se revisão 
bibliográfica através de resumos e fichamentos sobre doutrina e legislação. O método 
de abordagem presente é o hipotético-dedutivo e o procedimento é o monográfico, 

 
36 Mestre em Direito (UFSM/RS). Pós-Graduando em Direito Trabalhista e Previdenciário (UNISC/RS) 
e Gestão e Sustentabilidade Ambiental (UERGS/RS). Bacharel em Direito (UNIJUÍ/RS). Pesquisador: 
Grupos ñBiosofiaò (URI/RS) e ñTrabalho e Capitalò (UFRGS/RS). E-mail: educarlos.kruger@gmail.com 
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vinculando-se às bases do materialismo histórico. A natureza qualitativa da 
abordagem deve-se ao fato de buscar reflexões jurídicas, sociológicas e filosóficas 
relativas ao tema. 

 
1. A ESCRAVIDÃO PRATICADA NO MUNDO ATÉ O SÉCULO XVI 

 
A escravidão, observada ao longo da história, perpetuou-se através dos 

s®culos e se enraizou na exist°ncia humana. Esta esp®cie de ñsimbioseò se deu 
através do modo de produção de riquezas, se concretizando através do simples ato 
de um ser humano se atribuir o direito37 de subjugar e submeter outro aos próprios 
desígnios. A técnica laboral e as ferramentas de trabalho, desde a pedra lascada até 
os novos instrumentos tecnológicos do séc. XXI comprovam a evolução dos tempos. 
No entanto, é notável que práticas essencialmente animalescas, reificadoras e 
subumanas, caracterizadas pela escravidão, perseguem a humanidade, como se 
fossem uma sombra. 

A atividade humana na Terra deu o seu início há milhares de anos e surgiu 
como um método selvagem de sobrevivência, característico de homem das cavernas, 
que se comportava assim como os demais animais, ou seja, apenas lutando pela 
própria vida, de forma individualizada, ainda sem uma noção desenvolvida de família, 
tribos, grupos e sociedade. Na sequência, o comunismo primitivo também deu os 
primeiros passos, na medida em que os humanos foram criando e fortalecendo os 
laços de união dentro da própria espécie, gradativamente, defendendo-se de outros 
animais que lhes ameaçavam e que com eles disputavam o alimento. 

Ou seja, o comunismo primitivo caracterizou-se pela ñpropriedade coletiva dos 
meios de produção, de alimentos e de bens essenciais ao grupo, imperando nos 
primeiros tempos da vida social.ò (PANSANI, 2011, p. 21). Nessa ®poca, tamb®m 
surgiu o termo ñfam²liaò, ilustrado por Friedrich Engels. 

 
Em sua origem, a palavra ñfam²liaò n«o significa o ideal ï mistura de 
sentimentalismo e dissensões domésticas ï de nossa época. [...] A expressão 
foi inventada pelos romanos para designar um novo organismo social, cujo 
chefe mantinha sob seu poder a mulher, os filhos e certo número de escravos, 
com o pátrio poder romano e o direito de vida e morte sobre todos eles. 
(ENGELS, 2012, p. 78). 

 
Com o desenvolvimento do sistema produtivo e dos núcleos de grupamentos 

humanos, onde alguns indivíduos passaram a se sobrepor aos demais e lhes impor 
ordens, os submissos tornaram-se, gradativamente, um meio para realizar tarefas do 
cotidiano e para a obtenção e a acumulação de frutos do trabalho (riquezas), sujeição 
esta que manteve os opressores em uma zona de conforto. Na medida em que muitos 
trabalhavam para poucos se reservarem o ñdireitoò de n«o precisarem faz°-lo, 
inflaram-se as estratégias e os artifícios para a contínua exploração. Como destaque, 
o uso da força e da violência era comum para manter essa separação de polos. 

 
37 ñAs tidas maravilhas do mundo antigo, por exemplo, foram constru²das atrav®s desta insana l·gica 
em que homens se julgavam no direito de subjugar outros homens. Castelos, territórios, feudos e outras 
fortalezas eram construídas e mantidas através da coisificação da pessoa humana. Nesta mesma 
lógica insana, a escravidão pela cor se perpetuou séculos depois, tornando-se, inclusive, um direito 
plenamente aceitável, até mesmo para as instituições religiosas, especialmente a Igreja Católica, que 
também se faziam proprietárias de seres humanos. Certamente por isso se excluía do conceito de 
crime ou pecado a coisificação do trabalho humano, mesmo porque, segundo se pregava à época, os 
índios, as mulheres e os negros não foram aquinhoados com o sacro atributo da alma.ò (BRITTO, 2012, 
p. 48). 
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Em complemento, Engels (2012, p. 206) assevera que ña transi­«o ¨ 
propriedade privada foi se realizando aos poucos. [...] A família individual principiou a 
transformar-se na unidade econ¹mica da sociedade.ò O intento perverso relativo à 
exploração do trabalho alheio acabou por ampliar os horizontes, passando pelo 
sistema feudal de produção e enraizando-se no capitalismo mercantil, 
progressivamente, inaugurando e consolidando a matriz da propriedade privada e 
enraizando a disparidade entre possuidores e despossuídos. 

Essa diferença secular criou bases para a manutenção do próprio humano 
despossu²do como propriedade. ñ[...] A exploração de uma parte da sociedade por outra é 
um fato comum a todos os séculos anteriores.ò (MARX; ENGELS, 2010, p. 57). A 
desigualdade histórica conduziu os abastados para ñ[...] poupar tempo de tarefas 
domésticas, sujas e pesadas e dos cuidados com os filhos. A classe roubada, no caso, é 
condenada eternamente a desempenhar os mesmos pap®is secularmente servis.ò (SOUZA, 
2019, p. 85). 

A exploração de uma parte da sociedade por outra, ao longo dos tempos, cristalizou 
a desigualdade. Nesse sentido, a classe mais baixa é aquela que possui a própria força de 
trabalho para sobreviver, essencialmente, sendo carente de recursos materiais, da qual é 
subtraída essa vitalidade em troca da subsistência. Essa classe roubada é, conforme Souza, 
originalmente composta pelos escravos, que, ao passar dos tempos, tornou-se a classe 
baixa da sociedade. 

O esquema de exploração de mão de obra escrava já possuía larga aplicação entre 
os continentes europeu e africano, antes que houvesse a busca dos europeus por novas 
terras e por mais indivíduos para explorar. 

 
No início, os europeus desempenharam o papel de fornecedores de mão de 
obra escrava dentro da própria África, sobretudo para regiões (Gana) onde 
havia produção aurífera em larga escala, bem como para Portugal e Espanha, 
locais em que a escravidão tinha caráter urbano e vicejava na produção de 
açúcar. Por conta disso, tanto Lisboa quanto Sevilha tinham populações 
substanciais de origem africana, já no século XVI. (FERREIRA, 2018, p. 52-
53). 

 
A relação imoral e promíscua entre os europeus e os povos africanos estava 

longe de terminar. Isto, pois os negros foram os responsáveis por repovoar a Europa, 
visto que a queda do feudalismo tornou parcialmente desabitado o continente 
europeu.  Na África, por sua vez, a escravidão teve o seu ápice durante os séculos 
VII-XVI. Africanos exploravam-se, uns aos outros, de forma organizada e geradora de 
riquezas, constituindo reinos africanos e, inclusive, realizando a exportação de 
patrícios escravizados para regiões mais distantes e, até mesmo, para outros 
continentes. 

No Sudão Ocidental, os registros históricos indicam que ño ferro era utilizado 
na fabricação de armas e de utensílios agrícolas; o sal era extraído de minas no Saara; 
o ouro era trazido das regiões mais meridionais [...]: em todos esses casos, o trabalho 
escravo era utilizado.ò (ZANOTO, 2008, p. 71). O regime escravocrata, portanto, já tinha um 
desenvolvimento bastante considerável em solo africano para os séc. VII-XVI. Ferramentas evoluídas, 
armamentos, separação do sal e o próprio garimpo criaram uma teia de sustentação de diversos reinos 
africanos, que faziam trocas de produtos e fortaleciam-se mutuamente, ampliando os seus domínios 
territoriais, a sua população e a mão de obra explorada sobre os próprios conterrâneos. 

 

2. A ESCRAVIDÃO EXISTENTE NO BRASIL (SÉCULOS XVI-XIX) 
Como um elemento propulsor da exploração por mão de obra escrava, o 

tráfico de seres humanos permitiu o descobrimento de novos territórios, apesar de 
significar, simultaneamente, o rompimento umbilical de povos com a sua terra-natal. 
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A escravidão foi a responsável pela miscigenação de culturas, crenças, etnias e 
modos de viver. E essa mistura foi prontamente reprimida, tendo em vista que o 
processo de colonização, especialmente na América, já estava sendo praticado com 
a ascensão do sistema mercantil capitalista, buscando, unicamente, a extração de 
riquezas mediante o trabalho escravo e o posterior comércio com outras nações. 

 
Aqui no Brasil tratou-se desde o início de aproveitar o índio, não apenas para 
a obtenção dele, pelo tráfico mercantil, de ·produtos nativos, ou simplesmente 
como aliado, mas sim como elemento participante da colonização. Os 
colonos viam nele um trabalhador aproveitável; a metrópole, um povoador 
para a área imensa que tinha de ocupar, muito além de sua capacidade 
demográfica. (PRADO JÚNIOR, 1999, p. 91). 

 
ñOs portugueses jamais imaginariam que teriam circunst©ncias t«o favor§veis 

aos seus ímpetos de colonização e usurpação na sua mais recente descoberta: o solo 
brasileiro.ò (KR¦GER, 2020, p. 234). O simples fato de n«o ter que traficar mão de 
obra escrava, pelo menos inicialmente, já é um avanço considerável para que os 
europeus pudessem extrair as riquezas deste solo. Seria, assim, um método não 
dispendioso, permitindo a economia de riquezas, notadamente oriundas da 
exploração de outros povos. Os artifícios de persuasão dos invasores não precisavam 
de novas estratégias, visto que os nativos demonstravam ser um povo curioso e 
facilmente domesticável. 

No entanto, conhecedores da produtividade dos negros africanos através das 
experiências escravagistas anteriores, os portugueses perceberam o baixo 
rendimento laboral dos indígenas. Isto, pois de acordo com a cultura originária dos 
nativos, o seu modo de vida era destinado para cultivar a terra, caçar e pescar, 
voltados, apenas, para a subsistência da própria tribo, alheios ao tino comercial-
exploratório europeu. Em favor da postura dos indígenas quanto à questionável 
produtividade laboral, era evidente a abundância, em solo brasileiro, de frutos, plantas 
e animais para a alimentação. 

ñOs africanos eram considerados trabalhadores melhores, menos propensos 
a fugir e menos suscetíveis a doenças, mas, ao mesmo tempo, era mais caro obtê-
los.ò (SCHWARTZ, 2018, p. 218). Com a mudan­a da matriz laboral, em solo 
brasileiro, para o uso da mão de obra escrava de africanos e o necessário tráfico 
negreiro38, foi visto que os afro-explorados possuíam uma resistência maior às 
enfermidades, sendo detentores de uma imunidade maior em seu organismo, se 
comparados aos indígenas. 

A miscigenação genética dos africanos com os europeus e com os povos 
nativos era crescente, acompanhada da preocupação com os seus efeitos. Isto, pois 
dentre as doenças que se propagavam, muitas delas eram desconhecidas da 
sabedoria milenar dos nativos, favorecendo a rápida disseminação e alta letalidade 
dos ind²genas. ñMas al®m dos cruzamentos que v«o diluindo o seu sangue, o ²ndio ® 
aos poucos eliminado por outras causas. As moléstias [...] produzem verdadeiras 
hecatombes nestas popula­»es ainda n«o imunizadas.ò (PRADO JĐNIOR, 1999, p. 
105-106).  

A transmissão de doenças dos brancos para os nativos teve como efeito uma 
alta mortalidade. ñOs ²ndios foram vítimas de doenças como sarampo, varíola, gripe, 
para as quais não tinham defesa biológica. Duas ondas epidêmicas, entre 1562 e 

 
38 ñCom as primeiras levas chegando em 1550 e as ¼ltimas na d®cada de 1860, j§ que existem registros 
de envio ilegal de africanos entre 1858 e 1862, estima-se que 4,8 milhões de 
africanos tenham desembarcado no Brasil.ò (SCHWARCZ; GOMES, 2018, p. 21). 
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1563, mataram mais de 60 mil ²ndios [...].ò (FAUSTO, 1996, p. 28). Como a ci°ncia da 
época ainda estava conhecendo tais enfermidades e desenvolvendo imunizantes, foi 
difícil acessar um antídoto, prontamente, para conter a grande mortandade de índios. 

Um fato que agravou mais ainda a situação era que não havia apenas uma 
doença que trouxesse preocupação. A pluralidade de moléstias tornou-se 
aterrorizante, bem como a dificuldade para acessar o apoio da ciência europeia, visto 
que a telecomunicação ainda era bastante precária. Além de certa resistência dos 
povos indígenas ao trabalho exaustivo, a redução no seu contingente populacional 
era motivo de bastante preocupação por parte dos europeus, pois não se sabia como 
suprir as baixas, sem uma imediata cura das doenças e sem um volume de mão de 
obra à disposição. 

De outro modo, já era do conhecimento dos europeus a eficiência no trabalho 
dos negros africanos, outro fator que os diferenciava dos índios, atribuindo-lhes maior 
resist°ncia f²sica para as interven­»es exaustivas que uma nova na­«o exigia. ñMuitos 
escravos provinham de culturas em que trabalhos com ferro e a criação de gado eram 
usuais. Sua capacidade produtiva era assim bem superior ¨ do ind²gena.ò (FAUSTO, 
1996, p. 29). Os europeus conheciam a tenacidade daqueles africanos através de seu 
método exploratório para o trabalho, há séculos. 

De outro modo, alterar profundamente a vida, eliminando os vínculos afetivos 
e as raízes culturais, bem como submetendo a um trabalho sub-humano para o resto 
da vida, não era um trato fácil para os africanos. Nessa sistemática, as tentativas de 
fuga, tão logo eram descobertas, também eram reprimidas, de maneira violenta. No 
entanto, aqueles que eram hábeis na fuga, iniciaram a criação de uma organização 
para a libertação de seu povo, distante das fazendas que os exploravam, contra o 
arbítrio e os abusos daqueles que os haviam comprado, bem como criando uma forte 
oposição aos respectivos sistemas policiais arcaicos dos colonizadores. 

Esses novos locais, tidos como refúgios dos africanos escravizados, ñno 
Brasil, receberam inicialmente o nome de ómocambosô, para depois serem 
denominados óquilombosô. Data de 1575 o primeiro mocambo formado no pa²s, mais 
exatamente na Bahia.ò (GOMES, 2018, p. 367). A constituição desses refúgios era 
apenas para a subsistência dos cativos, visando a alimentação e a defesa do próprio 
povo, perfazendo um reduto dos escravizados. Além dos negros africanos, também 
havia suporte e abrigo para índios e mestiços que lá procuravam ajuda para defender 
a própria vida, enquanto indivíduos libertos. 

 
Os quilombos recompunham no Brasil formas de organização social 
semelhantes às africanas e existiram às centenas no Brasil colonial. 
Palmares - uma rede de povoados situada em parte ao atual Estado de 
Alagoas, com milhares de habitantes - foi o mais importante. Formado no 
século XVII, resistiu aos ataques de portugueses e holandeses por quase 
cem anos [...]. (FAUSTO, 1996, p. 30). 

 
Existiram diversos quilombos pelo Brasil que buscavam proteger a vida e 

reunir milhares de seres humanos que foram transformados em ñmercadorias para os 
neg·cios nefastos da escravid«o.ò (PIRES; BORGES, 2020, p. 192). O quilombo que 
mais se destacou era ñPalmaresò, abrangendo uma estrutura de grandes propor­»es. 
A sua população atingiu milhares de quilombolas, bem como foi constituído por um 
centro político e um rei. O seu líder mais marcante foi Zumbi, o qual, ñpor®m, acabaria 
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sofrendo uma emboscada: foi localizado e assassinado em 20 de novembro de 1695ò 
(GOMES, 2018, p. 370)39. 

Assim, o Brasil em seus períodos colonial e imperial desenvolveu-se, 
essencialmente, sobre o sistema escravagista, corrompendo corpos e subjugando 
almas, erguendo uma nova nação a partir do suor e do sangue de milhares de vidas. 
ñO contexto da desumanidade imposto ao escravizado demonstrava a imoralidade 
dessa prática que, sequer, pode ser cometida contra animais irracionais.ò (KR¦GER, 
2020, p. 236). Os escravizados que já estavam esgotados ou até mesmo haviam 
perdido a vida, foram, simplesmente, substituídos por outros, também traficados da 
África e, geralmente, na tenra idade, com todo o vigor físico que demandava o sistema 
aniquilador da época. 

 
3. A ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA E OS EFEITOS POSTERIORES 

 
A abolição da escravatura brasileira, em linhas gerais, representou um marco 

histórico, um horizonte de mudança de postura e de uma guinada para novas 
perspectivas no seio da sociedade. A Princesa Isabel, tida como ñredentora dos 
escravos", foi uma cidadã alfabetizada e pertencente à corte imperial. Ela defendia o 
fim da escravidão e assinou a tão afamada Lei Áurea (BRASIL, 1888). A Princesa 
Isabel tinha um ideal igualitário, levantando a bandeira contra os privilégios daquela 
época, que giravam em torno da escravidão e do decorrente comércio insano de seres 
humanos. 

A Grã-Bretanha foi um dos países pioneiros na mudança de postura, na 
exemplar reflexão em rever os seus parâmetros e conceitos sobre a atividade laboral 
humana, disfarçando o real interesse em aprofundar parcerias comerciais com o 
Brasil. ñ[...] Grã-Bretanha, com a qual o Brasil firmou tratado de banimento do tráfico 
e do com®rcio internacional de escravos.ò (OLIVEIRA, 2017, p. 16). O simples ato de 
reconsiderar o escravizado como um ser humano, preceituando a ênfase nos esboços 
iniciais do princípio da dignidade da pessoa humana, fez repensar a situação 
humilhante e degradante pela qual o traficado era submetido. Dos escravos eram 
subtraídas a dignidade da pessoa humana, a igualdade e a liberdade40 natas, 
indevidamente, levando à descaracterização da condição sumamente humana. 

A idealização do princípio da dignidade da pessoa humana no mundo e a sua 
posterior efetivação levou séculos para ocorrer. Esse padrão moral humanitário passou, 
gradativamente, a incidir sobre todas as relações, prescindindo de uma postura respeitosa 
quanto ao ser humano, vedando a sua exploração. Independentemente da sua origem 
étnica, condição socioeconômica, orientação sexual, credo ou qualquer outra forma de 
classificação ou segregação entre pessoas, todos os seres da espécie humana passariam a 
ser considerados iguais em direitos e obrigações, não podendo mais haver qualquer tipo de 
tratamento humilhante, vexat·rio, ofensivo ou degradante. ñO preceito, como deve ser inerente 
a cada indivíduo, perfectibiliza um universo que coloca todo e qualquer ser humano em um patamar 
de respeito e de tratamento igualitário ώΦΦΦϐΦέ όYw«D9wΤ .95LbΣ нлмсΣ ǇΦ мпрύΦ 

Contudo, essa análise sob o aspecto humano em sua condição de dignidade 
ainda estava em fase de construção, fato este que, nos idos do final do século XIX, 
era, apenas, um pano de fundo para que se consolidassem as relações comerciais 

 
39 O Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra foi instituído pela lei nº 12.519/2011 como sendo 
a data de 20 de novembro, em homenagem ao líder quilombola Zumbi dos Palmares. Esta lei foi 
sancionada pela então presidenta do Brasil, Dilma Rousseff (BRASIL, 2011). 
40 O princípio fundamental da dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais à liberdade e 
à igualdade estão consolidados na Constituição Federal vigente, de modo mais específico nos artigos 
1º e 5º, respectivamente. (BRASIL, 1988). 



100 

 

 

entre a Inglaterra e o Brasil. O interesse residia sobre o enriquecimento material e o 
aprimoramento da forma capitalista de trocas, apenas. Na medida em que a Europa 
importava uma quantidade crescente de matéria-prima retirada do solo brasileiro, em 
via contrária o Brasil consistia em um mercado consumidor em expansão para os 
produtos oriundos das indústrias inglesas. 

O cenário de combate ao pensamento e às práticas irracionais e abusivas 
contra os escravizados estava sendo, gradativamente, construído. Apesar de 
representar um enorme desafio, a transformação da sociedade e o reconhecimento 
de direitos para aqueles que, até então, não eram considerados humanos ou 
ñmerecedoresò, seguindo a ideologia colonial-predatória, seria tomada como uma 
afronta às instituições da época que, disfarçadamente, consentiam e até incentivavam 
essa exploração sistemática. Os legisladores abolicionistas, reforçando o ideal da 
Princesa Isabel, apoiaram o Projeto de Lei que, em 13 de maio de 1888, aboliu 
oficialmente a escravidão, através da Lei Áurea ï Lei nº 3.353/1888 (BRASIL, 1888). 

 
A Lei nº 3.353, igualmente conhecida por Lei Áurea, foi promulgada em 13 de 
maio de 1888. Em seu art. 1º, declarava extinta a escravidão no Brasil desde 
sua promulgação, e adiante revogava todas as disposições em contrário. 
Assim, após anos de luta, em um processo de abolição árduo, lento e gradual, 
que incluiu a edição de leis que de nada ou pouco valeram, foi a Lei Áurea 
um marco definitivo. Estava mais que na hora de extirpar o cancro do atraso 
que representava a escravidão no país. (OLIVEIRA, 2017, p. 23). 

 
ñO capitalismo, na conta de suas atrocidades, tem na escravid«o negra, cenas 

de uma trag®dia que deveria terminar no Brasil em 13 de maio de 1888 [...].ò (SILVA, 
2017, p. 403). Apesar do esforço da Princesa Isabel e de outros líderes políticos e 
sociais da época, essa vitória é fruto, consideravelmente, das revoltas e lutas dos 
próprios escravos. Também influentes, as exigências de países parceiros comerciais 
do Brasil e a ameaça constante aos latifundiários e senhores de escravos com relação 
à reforma agrária complementaram o clímax que desencadeou o ato oficial 
abolicionista no Brasil. 

O Brasil, no período posterior à abolição, sofria uma difícil adaptação, 
especialmente em se tratando das massas de ex-escravos, libertos que, a partir de 
então, precisavam se adaptar a um novo modo de vida. Neste novo momento 
histórico, a virtuosa liberdade se conflitava com os novos desafios atinentes à 
recolocação no sistema produtivo, a partir de agora no inovador ñmercado de 
trabalhoò, buscando tornarem-se assalariados. 

ά/ƻƳƻ ŀǎ ǇǊƽǇǊƛŀǎ ŜƭƛǘŜǎ ŎƻƴǘǊƻƭŀƳ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŀōƻƭƛœńƻ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ 
escravista, arquiteta-se um modelo calcado no trabalho assalariado, mas com idêntica estrutura social: 

ŀǳǘƻǊƛǘłǊƛŀΣ ƘƛŜǊłǊǉǳƛŎŀ Ŝ ǊŀŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ǎŜƎǊŜƎŀŘŀΦέ (WANDERLEY, 2015, p. 128). 

Acostumados à submissão diuturnamente, os libertos precisavam de fontes de 
subsistência, um desafio gigantesco de interação social que eles precisavam superar. 
Além de sobreviver e sustentar a própria família, os ex-escravos precisavam dar conta 
de uma morada e mudar de vida, agora que não estavam mais fadados a viver nas 
senzalas. 

Para esta espessa camada populacional de libertos, restou o desafio em 
conciliar o gozo da tão sonhada liberdade com a inserção no desigual mercado de 
trabalho. Na medida em que deixaram de ser meros instrumentos para a obtenção e 
o acúmulo de riquezas das elites imperiais, os ex-escravos também não foram 
reconhecidos no projeto nacional brasileiro, restando marginalizados e segregados 
nesse país naturalmente predatório e excludente. 
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A submersão na lavoura de subsistência ou a formação das favelas nas 
grandes cidades passaram a ser o destino reservado pelo seu abandono. 
Para o negro, sem a oportunidade de competir com chances reais na nova 
ordem, restavam os interstícios do sistema social: a escória proletária, o ócio 
dissimulado, ou a criminalidade fortuita ou permanente como forma de 
preservar a dignidade de ñhomem livreò. Ao perderem a posi­«o de principal 
agente do trabalho, os negros perderam também qualquer possibilidade de 
classificação social. (SOUZA, 2019, p. 82). 

 
A realidade posterior aponta que não houve modificação para melhor do 

cenário nacional, ou que houvesse, ao menos, alguma mudança positiva em prol do 
ex-escravo em virtude da assinatura da Lei Áurea. Secularmente relegado e excluído 
da sociedade, o seu caminho foi construir habitações precárias e irregulares (ou se 
amontoar) nas encostas dos morros, como favelas. Agora considerados 
marginalizados ou marginais, o ex-escravo e a sua prole tiveram, para si, o fardo de 
ser a escória proletária. 

O passar das décadas demonstrou uma frustração dos ideais defendidos com 
a sanção da Lei Áurea. Há uma inconsistente mudança social, segregando os ex-
escravos e seus descendentes, relegando a eles os serviços braçais e mantendo-os 
às margens da sociedade de direitos do séc. XX. Desse modo, as elites capitalistas 
brasileiras rearranjam e perpetuam a condição inferior e subalterna das populações 
de descendentes de escravos, perfazendo uma trajetória aviltante para quem deu a 
vida para construir o Brasil, literalmente. 

A História demonstra que o poder do capital tem conduzido as relações 
humanas, não de forma justa, mas de acordo com os seus interesses. Ao longo dos 
s®culos e do enraizamento do capitalismo, ña elite capitalista vem criando 
instrumentos de adulteração nos fatos e desinformação permanente com vistas a se 
manter no poderò. (KR¦GER, 2020b, p. 50-51). Tanto é que, via de regra, foi 
sancionada e vigora a Lei Áurea, até nos dias de hoje. Contudo, a verificação, na 
realidade, demonstra que, tanto a prática escravagista, quanto outros métodos 
semelhantes de exploração do trabalho humano permanecem sendo recorrentes. 

Mesmo com a Proclamação da República, datada do ano seguinte à abolição 
(1889), e com a posterior implantação do Estado Democrático Brasileiro de Direitos 
com a Constituição Republicana do ano de 1988, as políticas sociais demoraram a se 
perfectibilizar até alcançar o público-alvo. Ainda assim, são as instituições 
democráticas que atentam para a efetivação dos preceitos constitucionais, 
consagrados após séculos de injustiças praticadas. Isto, pois ñ[...] no sistema 
capitalista atual, a redução do Estado e de seus limites legais levaria à exploração 
irrestrita sobre as classes mais baixas, seguido pelo enriquecimento incessante das 
elites.ò (KR¦GER, 2021, p. 133). Assim, resta evidenciada a importância da 
democracia e das instituições estatais para impor limites à exploração capitalista, 
combatendo possíveis flertes com instintos exploratórios aflorados nos tempos prévios 
à democracia. 

Mais de um século depois, na atual Constituição Federal Brasileira, houve a 
consolidação do princípio da dignidade da pessoa humana41. No entanto, permanece 
fracassado o grande desafio de reintegrar, gradativamente, aqueles que foram 
secularmente relegados e continuam alheios das políticas e ações governamentais. A 
aviltante exclusão social permanece latente, enquanto que o horizonte de uma nação 

 
41 Em se tratando de um dos princípios fundantes do Estado Democrático de Direito Brasileiro, a 
dignidade da pessoa humana forma ña garantia da isonomia entre todos os seres humanos, que n«o 
podem ser submetidos a tratamento discriminatório e arbitrário, razão pela qual é intolerável a 
escravid«o [...]ò (SARLET, 2015, p. 132). 
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verdadeiramente democrática e resguardada por direitos a todos ainda reside em um 
mero projeto de sociedade brasileira. 
 
CONCLUSÃO 
 

O retrato histórico construído neste estudo apresentou um longo período da 
presença humana na Terra. Diversos séculos se passaram, variadas formas de 
organização social eclodiram e diferentes meios de sobrevivência entre humanos 
existiram. A organização do trabalho para a obtenção do alimento nos tempos 
primitivos até os modelos civilizatórios mais recentes foi destaque. O trabalho escravo 
se perpetuou, tornando-se algo banal e naturalmente aceitável até o século XIX. 

Com a exploração de mão de obra humana, tribos, reinos, feudos e nações 
foram construídos. A produção e a acumulação de riquezas iniciou-se desse modo, 
no qual havia quem coordenava o trabalho com o uso da violência, por um lado, e 
quem não tinha alternativa à submeter-se ao trabalho forçado e degradante, por outro. 
É notável que a África foi uma grande fonte de escravizados, inclusive sendo 
traficados para outras regiões e continentes. 

Desse modo, vidas foram ceifadas pela opressão no trabalho, onde o princípio 
da dignidade humana, a liberdade e a igualdade foram deliberadamente retirados dos 
escravos. O serviço degradante foi empregado na extração e na transformação das 
riquezas naturais. O desgaste físico e psicológico, decorrente do trabalho forçado, foi 
o causador de milhares de mortes, envolvendo aspectos emocionais e a posterior 
transmissão de doenças. 

Nessa trajetória, o mundo se desenvolveu e nações surgiram a partir do suor 
e do sangue de milhares de escravos, sejam eles nativos (como eram os indígenas 
no Brasil), ou africanos, massivamente. Ímpetos abolicionistas emergiram, na medida 
em que o sistema capitalista se consolidavam na sociedade civilizada. 

A Lei Áurea trouxe novos rumos para o Brasil, impulsionada por outros países, 
iniciando uma derrocada para o regime escravagista. Contudo, a sua plenitude ainda 
não foi alcançada, mesmo após passados mais de cento e trinta anos de sua 
decretação. Os ex-escravos, que construíram o Brasil com as próprias mãos, foram 
simplesmente retirados das senzalas, ao invés de serem reconhecidos por tal 
sacrifício e realocados dignamente com moradia e no ascendente mercado de 
trabalho, uma espécie de escravidão assalariada. 

No entanto, frustrando os ideais dos abolicionistas, constatou-se que a 
abolição não trouxe reconhecimento social aos ex-escravos e nem os integrou 
dignamente à sociedade. Portanto, faz-se necessário analisar o método predatório da 
escravidão e atribuir o devido valor ao trabalho desumano realizado pelos escravos, 
combatendo preconceitos e a própria reincidência desse crime nos tempos atuais. 

Sendo assim, a incoerência que reside no período após a abolição do aviltante 
trabalho escravo reside na exclusão social e na desonra dos libertos, tratando-se do 
cenário brasileiro. Essa história é aviltante, humilhante e incoerente com as bases de 
um Estado Democrático de Direitos e de um país republicano. 

Sem qualquer apoio do Estado brasileiro, restou-lhes construir o próprio lar de 
forma precária nos morros, afastados propositadamente dos centros urbanos elitistas 
e colocados ¨ margem da sociedade intitulada ñbrasileiraò. Isto ®, depois de usados e 
sugados para a construção do Brasil durante a permitida escravidão, agora foram 
simplesmente descartados, nessa nova era republicana nacional. Esta exclusão 
inaugura as desigualdades sociais brasileiras. Eis, aqui, uma gigantesca dívida de 
gratidão que diversos países têm em relação aos descendentes dos escravos. 
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Resumo: Este estudo tem por objetivo, elencar a prática do Mestre de capoeira 
Faísca, na cidade de poço verde /SE, tais experiências são aqui abordadas de modo 
a abranger, a saga deste mestre em manter sua prática sem muitos recursos e 
incentivos públicos, a capoeira em si é muito difundida no mundo, contudo este mestre 
de capoeira perde espaço dentro do contexto social, pois em sua maioria os mestres 
de capoeira são formados pela tradição e não no ambiente acadêmico, assim acabam 
não tendo a formação exigida para ocupar espaços enquanto professores de capoeira. 

Palavras chave: Capoeira, mestre, tradição. 

Introdução: 

O presente estudo surge da necessidade de analisar aspectos da prática do 
mestre de capoeira Faísca, na cidade de Poço Verde, situada na região agreste do 
estado de Sergipe.  Para atingir esse intento, os tópicos mais relevantes, foram 
abordados a partir de um olhar acerca do mestre de capoeira na sociedade atual, 
assim como o processo histórico de disseminação da capoeira pelo mundo, não 
deixando de retratar os caminhos que se trilhou e os personagens que contribuíram 
para que essa expansão e reconhecimento acontecessem. Entretanto, antes de 
abordamos essa questão, pretende-se aqui desenvolver uma reflexão acerca da 
contribuição de outro mestre, o Bimba, o qual proporcionou uma ampla divulgação da 
capoeira, assim como se empenhou substancialmente para retirá-la do processo de 
marginalização social ao longo da segunda metade do século XX.  

Neste sentido, dialogaremos com estudiosos como Carlos Eugenio Líbano 
Soares, uma personalidade ímpar quando nos referimos a capoeira. Este desenvolveu 
uma riquíssima pesquisa sobre os capoeiras no Rio de janeiro e em Salvador, onde 
realizou uma minuciosa análise acerca da capoeira no século XIX, na cidade do Rio e 
Janeiro, traz dados acerca da cidade enquanto local privilegiado da capoeira urbana 
o mesmo vem trazer também a análise acerca das maltas de capoeiras que eram 
preponderantes na cidade no referente período. 

 Neste cenário vemos os nagoas e os guayamús duas maltas muito famosos e 
rivais, posteriormente surgem outros estudos, onde a capoeira é abordada de forma 
mais voltada para prática dos mestres, Vivian Luiz Fonseca2, dentre outros também 
vou trazer a visão de Mestre Xaréu o mesmo foi aluno do mestre Bimba com isso seu 
trabalho tem toda uma especificidade pois vai detalhar como era essa vivencia e como 
era ter Bimba como mestre.  

Abordarei também a contribuição de Luís Vitor Castro Júnior. É interessante o 
levantamento de dados que o mesmo faz acerca da detenção de escravos e libertos 

 
42 Bacharel em Direito pela Faculdade AGES, especialista em Direito Tributário pela - UCAM  

43 Possui Graduação em História pelo UniAGES, Graduação em Pedagogia pela Unicesumar, 
Especialização em Ensino de História-UCAM, Educação Infantil e Psicopedagogia, Coordenação 
Pedagógica e Libras - UNIBF. Atualmente é Mestranda em Políticas Públicas pela FLACSO. 
44 Estudante do curso de Direito da Faculdade ESTÁCIO DE SÁ ï Aracaju-SE. 



106 

 

 

por estarem exercendo a prática da capoeira, pois temos a noção do percentual de 
escravos que eram praticantes e também de libertos, ou seja, podemos entender um 
pouco mais da dinâmica da capoeira no século XIX. De modo neste período a capoeira 
estava no auge da repressão de modo podemos fazer o balanço de como a mesma 
passa do status de criminalizada para patrimônio cultural. Além de também 
entendermos a dinâmica da capoeira no sentido de tradição passada de forma oral de 
forma aleatória nas ruas, a partir desta reflexão poderemos compreender melhor o 
importante papel do mestre de capoeira na sociedade enquanto transmissor desta 
cultura oral passada de geração em geração de forma totalmente natural no sentido 
de não ter nenhum cunho científico nos ensinamentos passados por estes mesmos. 

 Nesta perspectiva, se percebe a cultura popular e a cultura iletrada. Esta 
primeira seria a cultura que tem autonomia em relação a cultura letrada, a capoeira 
neste sentido seria oriunda da cultura popular, não tendo em suas origens influência 
de uma cultura letrada ou erudita, ou seja, há uma independência da cultura 
dominante. É neste sentido que o mestre Faísca seria um agente de salvaguardada 
desta cultura iletrada. 

Toda herança cultural de um povo traz consigo um emaranhado de informações 
nas entrelinhas de cada gesto ou manifestação, e com a capoeira não é diferente esta 
passa pelo campo da criminalidade, e por uma série de subjetividades oriundas de 
uma sociedade marcada por estereótipos e opressão, a qual durante muitos séculos 
oprimiu de forma latente qualquer forma de expressão da cultura negra. No entanto a 
capoeira perdurou e hoje é apresentada como patrimônio cultural imaterial da 
humanidade, reconhecida pelo IPHAN desde 2008. 

Na contemporaneidade, não obstante com o avanço ocorrido nos últimos anos 
ainda se percebe que se enfrenta, diariamente, muitos desafios para manter essa 
tradição secular viva. Esses desafios, que podem ser notados a partir dos relatos do 
mestre Faísca, são diversos desde a falta de incentivo público, como também a 
desvalorização e não reconhecimento do papel do mestre de capoeira na sociedade, 
que perdem espaços para os professores de capoeira formados, em educação física, 
que por vezes não carregam o mesmo legado que os mestres de capoeira fundidos 
na tradição. Este mesmo não tem a devida valorização pela sociedade, não é uma 
profissão que garanta o sustento dos mestres que tem que trabalhar em outras 
atividades para poderem sustentar a família, pois ser mestre de capoeira não garante 
o meio de vida, ao menos para ele. 

 
2. A PRÁTICA DA CAPOEIRA EM POÇO VERDE- SE POR MESTRE FAÍSCA 

2002 À 2015 

Neste capítulo iremos tratar acerca da trajetória do mestre faísca em Poço 
Vede, cidade qual o mesmo desenvolve seu trabalho desde o ano de 2002. Assim 
trataremos da sua chegada na cidade e dos fatores que o levaram a prática da 
capoeira, salientando as dificuldades encontradas ao longo da sua jornada. 

Raimundo de Jesus Oliveira nasceu no ano de 1964, na cidade de Simão 

Dias/SE, mudando-se, com apenas dois anos de idade, para Poço Verde. Com esta 

idade, o mesmo já trabalhava na lavoura para ajudar na manutenção da renda da 

família, pois seu pai era alcoólatra e não se preocupava como filhos no sentido de não 

ñcolocar a comida na mesaò com isso desde muito novo Raimundo de Jesus Oliveira 

ele já tinha contato com o mundo do trabalho, onde tirava das lavouras de milho e 

feijão renda para ajudar a família. 
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Quando o mesmo estava com quase 10 anos de idade, sua mãe separa-se do 

seu pai e vai morar em Salvador na casa de parentes e Raimundo vai com ela. Lá ele 

entra em contato com o mundo da bebida, com apenas doze para treze anos. Logo 

começa uma saga cada vez mais fugaz pela bebida que o consumia, contudo o 

mesmo relata que foi procurar ajuda no AAA45, e desde então aos poucos foi largando 

o vício46 

Em 1989, o mesmo relata ter conhecido Mestre Paulo dos Anjos47 que o 

apresentou a capoeira. O referido mestre é conhecido dentro da capoeira enquanto 

uns dos mestres mais exímios e versáteis da capoeira Angola no século XX, tendo 

sua trajetória marcada pela prática da capoeira desde cedo o mesmo foi consagrado 

mestre, pelas mãos do próprio mestre Canjiquinha48, outro renomado mestre baiano 

que representou muito bem a capoeira em ladainhas e em filmes, ou seja, Mestre 

Paulo dos Anjos foi aluno exemplar muito elogiado e afamado dentro deste cenário. 

O Mestre Faísca afirma que desde o encontro com o referido mestre, não parou, mais 

de jogar capoeira. Contudo a mesmo permanece em Salvador até 2002, ano qual 

retorna para cidade de Poço Verde.  

Começando assim a ministrar aulas de capoeira, na presente cidade, a 

capoeira  vem sendo expandida cada vez, mas ao longo dos anos, sendo que a 

essência está sempre ligada a tradição, nas rodas de capoeira ainda é de praxe,  que 

os próprios alunos ou os mestres criem apelidos pelos seus alunos, sendo que 

nenhum capoeirista é chamado pelo nome de batismo e sim por um apelido criado, 

quando este mesmo ingressa na capoeira, esse costume vem desde a época da 

repressão da capoeira onde os praticantes tinham que resguardar o verdadeiro nome 

para não serem descobertos, assim se criavam apelidos, para que não fosse possível 

fazer essa identificação, assim hoje não se tem nenhum capoeirista ou mestre de 

capoeira, que atenda pelo nome de batismo dentro do cenário capoerístico mas 

somente pelo apelido. 

Questionado acerca de como surgiu seu apelido ou nome dentro da capoeira o 

Mestre Faísca relata, que ele só surgiu a partir da sua chegada na cidade de Poço 

Verde onde ele precisava se identificar como mestre, e desta maneira não podia usar 

simplesmente o seu nome de batismo, desta forma se dá o apelido de Mestre Faísca, 

sendo que quando treinada na ACCCA, ainda não tinha esse apelido. 

 

Não, não, lá era Raimundo mesmo, e até hoje você ver que o pessoal de lá 
Quando chegar me chama de Raimundo não colocaram nenhum apelido, 
não  eles não costumam chamar de faísca e até quando estão no evento 
falando lá no microfone mestre Raimundo, não sei o quê, aí eu vou lá e fala 

 
45 Associação de Alcoólicos Anônimos 

46 A presente informação foi tirada da entrevista realizada com o referido mestre. 
47 José Paulo Dos Anjos, um dos grandes mestres da capoeira baiana. 
48 Washington Bruno da Silva 
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com eles é faísca ninguém aqui me conhece como Raimundo aí vão lá e 

lembra Raimundo Faísca e tal porque eles não me chamavam com apelido49. 

Busca-se as especificidades da sua jornada enquanto, ministrante de aulas de 
capoeira desde sua chegada até o presente momento, na cidade, sendo que o 
presente Mestre faz parte da ACCCA50 que tem seu polo situado na cidade de 
Salvador- BA, o referido mestre afirma ter vindo para a cidade de Poço Verde visitar 
sua mãe, contudo como já havia residido na cidade encontra um local para dar aulas 
de capoeira simpatiza com a cidade e resolve vir morar na cidade, novamente no ano 
de 2002. 

 Desde então vem ministrando aulas de capoeira na presente cidade e em 
povoados próximos, de forma totalmente voluntária,  a capoeira vem sendo expandida 
em mais de 150 países atualmente, expansão qual também abrange escolas 
universidades dentre outros espaços públicos, contudo vemos que esse tipo de 
expansão nem sempre vem ser proveitosa para os velhos mestres de capoeira 
formados apenas pelas traições orais não tendo a formação exigida para poder ocupar 
esses cargos, formais que as escolas e universidades oferecem. 

 
Eu estudei até a quarta série só que aí não foi porque eu quis parar o estudo 
foi por falta de tempo mesmo eu trabalhava muito trabalhar muito na época 
trabalhava de carteira assinada tem as vezes que a gente trabalhava até sete, 
oito, nove da noite. Então tive que decidir ou trabalho ou estudo e naquela 
época o de menor podia trabalhar então eu optei pelo trabalho e hoje o de 
menor não trabalha.51 

A frese do mestre Faísca reforça justamente a questão levantada acerca destes 
mestres não terem a formação exigida para ocupar espaços cercados por normas e 
exig°ncias estes mestres s«o fundidos ña fogo lentoò, s«o moldados a partir de uma 
conjuntura totalmente diferente da qual as universidades e as faculdades de educação 
física oferecem, o mestre faísca é um exemplo, pois sua escolaridade não passa do 
ensino fundamental, o que o impede de permear certos espaços justamente por isso. 

Para tanto, se buscou entender mais acerca da vida do mestre Faísca, através 
dos relatos , dos mestres de capoeira, que fizeram o primeiro contato com ele quando 
ainda era iniciante na capoeira, na cidade de Salvador, para que se pudesse entender 
a formação deste dentro do universo capoeristico assim se fez necessário entrevistar 
seu primeiro e único mestre, Jorge Sátiro da Conceição (Mestre Jorge Satélite), este 
afirma que: 

 
É primeiro mestre Faísca treinava lá no bairro da Paz na Amaralina que hoje 
chama de bairro da Paz treinando com Mestre Paulo dos Anjos no período 
que ele foi morar em Castelo Branco, ele não estava tendo tempo de ir treinar 
lá no bairro da Paz então veio para Castelo Branco, eu pedi para mestre Paulo 
para deixar ele treinando comigo então nós começamos esse trabalho 
treinando lá em Castelo Branco então nós começamos, ele começou lá com 
um cordão amarelo e azul e depois foi até o estágio de professor hoje foi 
formado em professor hoje ele é a segunda graduação de Mestre então foi o 
mesmo ensinamento do mestre Paulo passei para ele eu passei para ele e 

 
49 Entrevista Concedida por OLIVEIRA, Raimundo de Jesus. Raimundo de Jesus Oliveira 
[agosto.2015] Entrevistadora: Claudiana Ribeiro Dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2015-2 
ARQUIVIS Mp3 (26 minutos e 39 segundos). 
50 Associação Cultural de Capoeira CLIPES Academia. 
51 Entrevista Concedida por OLIVEIRA, Raimundo de Jesus. Raimundo de Jesus Oliveira 
[agosto.2015] Entrevistadora: Claudiana Ribeiro Dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2015-2 
ARQUIVIS Mp3 (26 minutos e 39 segundos). 
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passei para todos os meus alunos, porque é importante nossos alunos guarda 
as coisas do mestre, o movimento do mestre para gente desenvolver na roda 
então foi isso que nós passamos para ele a seqüência do mestre Paulo dos 
Anjos e nós não podemos mudar, tem alguém que mudou o que mestre Paulo 
fazia e o que o mestre Paulo gostava  mas eu e meus alunos nunca 
mudamos. Então hoje tenho a felicidade de vê Raimundo com alunos aqui 
em Poço Verde a gente veio aqui muitas vezes antes era no ferro velho que 
ele dava aula para os alunos que teve lá, então nós agora nós, estamos aqui 
nesse trabalho, porque hoje a importância da nossa associação que  ele 
treinou no grupo de Angola hoje, Associação de capoeira CLIPS academia 
levamos o nome de mestre Paulo como referência então esse trabalho que 
ele está fazendo hoje está sendo produtivo como ele hoje está fazendo esse 
trabalho ta sendo produtivo52 
 

De acordo com o presente depoimento que traz a fala do mestre Jorge Satélite 
se percebe que ele acompanha o trabalho do mestre Faísca na cidade de Poço Verde 
demonstrando também ter grande satisfação em ver seu aprendiz, que hoje é mestre 
continuar com a capoeira em outra cidade depois de ter saído da cidade de Salvador 
para vir residir na cidade de Poço Verde vemos que todo ano o mestre Jorge se 
desloca de Salvador para fazer esse acompanhamento dos batizados dos alunos de 
faísca também como forma de reforçar a questão da prática da capoeira na cidade; 
Neste caso me refiro ao Mestre de Capoeira Jorge Satélite, que é o mestre mais  velho 
e graduado de todo o grupo. 

 Todas as decisões que forem tomadas antes tem que passar por ele, para 
pegar o cordão de aluno graduado já há maiores exigência como fazer um jogo bonito 
e de acordo com o patamar exigido para que possa conseguir o cordão de aluno 
graduado tendo também que executar as sequências de golpes que lhe são passados 
durante todo o tempo que é treinado para que possa pegar o cordão, depois de todas 
as etapas do jogo o aluno ainda tem que executar uma sequência de toques de 
berimbau que só é exigida quando o aluno almeja uma graduação mais elevada, de 
forma que não erre nenhum deles, mostrando assim que está pronto para assumir o 
cordão que vai ser entregue ao mesmo.  

Em suma o batizado na cidade de Poço Verde ocorre todo fim de ano mês de 
dezembro, se inicia pela graduação infantil, que tem como cordão o verde claro,  que 
é o primeiro cordão infantil o segundo é verde claro, com ponta verde escura, é a 
segunda graduação infantil, verde claro com ponta amarela segunda graduação do 
infantil, verde claro com a ponta azul quarta graduação infantil, verde claro com ponta 
branca quinta graduação infantil, verde claro e amarelo sexta graduação infantil, após 
a graduação infantil o ano acima de quinze anos pode pegar a graduação adulta, o 
primeiro cordão desta graduação, tem a cor verde escuro. 

 Após o verde escuro, o aluno pega o segundo, que é o verde amarelo. O 
totalmente amarelo é a terceira graduação adulta, o amarelo e azul é a quarta 
graduação adulta, após pegar essas quatro graduações, o aluno pega o cordão azul 
quinta graduação adulta, para pegar a quinta graduação o aluno tem que saber tocar 
cinco toques de berimbal, que são angola, são bento grande, são bento pequeno, e 
cavalaria. O aluno passa cinco anos com o cordão azul, depois pega o cordão de 
professor para isso ele precisa ter pelo aumento o segundo grau, já ensinar a capoeira, 
tocar e cantar, as músicas da capoeira. 

 
52 Entrevista concedida por CONCEIÇÃO, Jorge sátiro da. Jorge Sátiro da Conceição, [dezembro 
2015]Entrevistadora: Claudiana Ribeiro Dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2015-2 ARQUIVIS Mp3 
(15minutos e 38 segundos). 
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Assim passaria mais cinco anos com essa graduação, de professor após esses 
tempo se torna mestre, mais para conseguir a graduação de mestre ainda se passa 
por três fases, na primeira o mestre pega o cordão branco com a ponta verde que é a 
primeira graduação de mestre, e passa mais cinco anos com essa graduação, após 
cinco anos pega o cordão branco com ponta amarela, a assim passa mais cinco anos 
com esse depois se pega o cordão branco com a ponta azul, e passa com esse mais 
cinco anos, depois de então pega o último cordão que é um todo branco, que é a 
última graduação de mestre. As seguintes etapas fazem parte das exigências da 
ACCCA, associação qual o mestre Faísca faz parte, sendo que para que o aluno faça 
essa troca de cordões descrita anteriormente, tem que haver o batizado. 
        Após o término do batizado geralmente se forma um círculo e começa uma roda 
de samba momento de descontração após o jogo onde os alunos comemoram a 
obtenção do cordão, e onde os mesmos podem mostrar sua desenvoltura na roda de 
samba, sendo que se formam duplas e assim adentram ao centro da roda e começam 
a sambar sendo que qualquer membro do grupo tem a autonomia de entrar na roda e 
pedir o lugar tanto do homem quanto da mulher, é um processo aleatório onde todos 
participam e se divertem.  
             O Mestre Faísca ministra suas aulas com a finalidade que seus alunos 
possam conseguir alcançar o batizado e assim ir pegando as graduações o mesmo 
tem a intenção que seus alunos permaneçam jogando a capoeira só assim poderão ir 
a cada batizado mudando de graduação e conseguindo mais ascensão com relação 
ao tipo de cordão. Sendo que cada cor de cordão representa um tipo de graduação 
na ACCCA se divide em etapas, a troca destes cordões, com relação a pratica da 
capoeira enquanto instrumento que garanta a estabilidade financeira o Mestre Faísca 
cita: 

Eu não vejo por ai porque assim, é com a capoeira não dá para você 
sobreviver, a capoeira para mim é tudo, é minha vida, mas para mim pensar 
que a capoeira vai fazer meu futuro, não faz, porque a gente não ganha para 
isso não tem o apoio suficiente para que você possa ter seu salário e possa 
confiar que a capoeira possa lhe oferecer isso, então eu trabalho da maneira 
que eu posso, não é por isso que vou deixar de formar do jovem cidadão 
porque não tenho apoio suficiente.53 

É notório que o mesmo não consegue com a capoeira se manter, o referido 
mestre é mais um entre inúmeros mestres de capoeira detentores e transmissores da 
tradição oral e que lutam com todas as forças para que possam realizar seu trabalho, 
contudo ainda não vemos uma devida valorização. Destes indivíduos que tem um 
papel fundamental na manutenção de uma história de uma luta, ou seja, de trajetória 
de um povo sofrido e reprimido durante séculos. 
 Com relação ao uso dos cordões, cordas ou cordel, denominação que varia de 
acordo com cada grupo, sendo que o mestre Bimba foi quem inovou trazendo a 
questão da graduação e do batizado, inicialmente o mestre estipulava a utilização do 
lenço de seda nas mais variadas cores depois ao longo do tempo foi associado o uso 
do cordão, na cerimônia do batizado, cerimônias essas que são entoados pelo  sons 
do berimbau, tambores, atabaques e pelas músicas que retratam a trajetória da 
capoeira dos negros, das lutas e das vitórias. O batizado vem também como símbolo 
de resistência e manutenção de uma prática. 

 
53Entrevista Concedida por OLIVEIRA, Raimundo de Jesus. Raimundo de Jesus Oliveira [Agosto.2015] 

Entrevistadora: Claudiana Ribeiro Dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2015-2 ARQUIVIS Mp3  (26 
minutos e 39 segundos). 
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 Assim novamente os mestres de capoeiras enquanto divulgadores e 
mantedores desta prática cultural que vem sendo mantida ao longo dos séculos. E 
que surge a partir de uma prática que remete a um povo de determinada cultura, não 
se sabe ao certo a origem propriamente dita da capoeira, alguns estudiosos acreditam 
que o surgimento se dê na própria África, outros acreditam numa criação 
genuinamente brasileira enfim, independentemente do local de surgimento no Brasil.  

 
Existe sim, eu vejo assim a minha visão que eu tenho lá, que outras artes 
marciais que não são brasileiras são mais valorizadas do que a capoeira o 
pessoal não entende a capoeira como arte marcial né? Eles tem uma coisa 
assim ñah ® uma dan­aò, n«o conhece a hist·ria e acaba distorcendo o que ® 
a capoeira na realidade, a capoeira é uma luta de libertação do negro, o negro 
criou a capoeira para se defender para se afirmar perante o opressor então a 
capoeira é tudo isso, é cultura, é dança, é esporte, é luta, a capoeira é o único 
esporte do mundo que agrega tudo isso dentro dela tem a musicalidade tem 
a luta e tem a parte folclórica então a capoeira é tudo isso então tem que ser 
mais valorizada.54 
 

 Fica notória na fala do mestre de capoeira ñUò55 a sua insatisfação com a 
questão dos olhares que se voltam para capoeira na nossa sociedade atual, não se 
tem o propósito de afirmar que a capoeira não é bem vista na sociedade de maneira 
geral, pois vemos a mesma a cada dia sendo difundida pelo mundo e se ele está 
sendo difundida, significa que aqui no Brasil se tem essa preocupação da difusão mais 
é interessante salientar a inquietação do mestre com a pouca valorização da mesma 
no Brasil, sendo que o mesmo elenca que em outros países a mesma chega, aqui, 
essa inquietação parte da questão da capoeira ter sido conhecida aqui difundida aqui 
e criado corpo aqui no Brasil assim a mesma diferente das demais artes marciais tem 
essa diferencial. 

Contudo, o mestre Faísca a cada dia, que sai para labuta que vai à procura de 
espaços para ministrar suas aulas que tenta mostrar para a sociedade seu trabalho 
divulgando fazendo rodas de capoeira ao ar livre nas feiras nos eventos vêm com 
essa incessante saga de não deixar a tradição da capoeira transmitida de forma 
contínua paulatina, lutando para manter essa pratica cultural viva na cidade. 

 
Possuir um conhecimento, uma arte, um oficio, uma habilidade, um saber que 
tem sua história inserida no território popular, credencia um mestre a 
pertencer a categoria de mestre da cultura popular. No entanto, apenas ter 
atribuições é insuficiente, haja vista que nesse campo, para ser um mestre é 
necessário transmitir conhecimento. Ensinar o saber que domina, 
proporciona uma pessoa ser reconhecida como mestre. (PAIVA, 2007, p.123) 
 

 É notório que uma das atribuições do mestre de capoeira é justamente a de 
transmitir para as pessoas os seus conhecimentos acerca da arte , dança, luta e 
cultura, que é a capoeira, não podendo o mestre se eximir deste papel, que é 
primordial para que se mantenha essa tradição, para tanto o mestre de capoeira tem 
a obrigatoriedade moral e ética de cumprir com o eu lhe é atribuído como tarefa 
fundamental dentro deste contexto, sendo que a vivencia do mestre de capoeira ao 
longo dos anos é justamente essa de aprender e passar para o outro o que está sendo 

 
54Entrevista Concedida por SILVA, Ueslei Carvalho. [dezembro.2015] Entrevistadora: Claudiana 
Ribeiro Dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2015-2 ARQUIVIS Mp3  (8 minutos e 49 segundos). 
55Ueslei Carvalho Silva 
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aprendida desta forma essa transmissão do conhecimento acaba se dando de forma 
muito natural na capoeira. 

O PAPEL DO MESTRE DE CAPOEIRA: CONSIDERAÇÕES SOBRE A PRÁTICA DOS 
MESTRES DE CAPOEIRA NA SOCIEDADE. 

Refletir acerca do papel dos mestres de capoeira requer que atentemos para 
questões que vão além de uma prática. Mas sim analisar aspectos que vem sendo 
passados de geração em geração ao longo do tempo.  Resistindo desde a 
discriminação em tempos passados até a dificuldade de exercer essa prática, seja por 
falta de espaços físicos seja ou por falta de valorização desses mesmos que trazem 
apenas um conhecimento que foi adquirido com o tempo, conhecimento recebido por 
meio de experiências trazidas pelos antepassados. Que são os detentores desta 
cultura popular. 

A titulação de mestre de capoeira é uma questão delicada, que pessoas são 
essas que passam a ter o título de mestres e como o título chega a eles? na 
capoeira o que se vê de forma mais geral, é há duas maneiras para a pessoa 
ser merecedora do título, A primeira a pessoa tem o hábitos do mestre e o 
título é atribuído sem que ele precise passar por um processo de formação[...] 
O que pode ter acontecido, ou seja a hipótese é de que alguém passou a se 
referir, a essas pessoas como mestres, eles tornaram-se mestres, em outras 
palavras, passam a ter o reconhecimento desse título, mais não na época em 
que atuaram,[...]Assim independente da existência do título, na capoeira, 
características atribuídas, a uma pessoa merecedora desse título, existiam; 
antecedem a ele[...] (PAIVA, 2007,p.122) 

 

 Esses mestres são detentores de um conhecimento não adquiridos em 
espaços universitários, mas através de ensinamentos passados por experiência na 
prática da capoeira, e na transmissão e divulgação desta cultura popular. Onde estes 
mesmos são os responsáveis por manter viva essa tradição e passar essa 
aprendizagem para as gerações futuras ou seja tem o papel importantíssimo de 
manter vivo algo que vem ultrapassando séculos e diversas barreiras. 

Quando perguntado sobre o que significa ser mestre de capoeira o Mestre 
Faísca56 cita:  

É uma importância muito grande, porque você, além de você está fazendo 
bem para a sua saúde você está acolhendo pessoas que se acha que não 
tem mais solução, então a capoeira não é só a capoeira que faz isso com as 
pessoas qualquer esporte acolhe e mostra o bom caminho para cada um.57  

Ele vem atribuir seu papel não só a transmissão de uma cultura, mas também 
aos benefícios do esporte para a saúde e o acolhimento a pessoa que vem praticar a 
capoeira o mesmo caracteriza a capoeira como acolhedora atribuindo a ele essa 
função de mediar esse acolhimento para que se possa mostrar um bom caminho, 
ressalta que a capoeira enquanto esporte pode ajudar os seus praticantes a terem 
motivação e novas perspectivas na vida. 

ñOutra caracter²stica muito importante dessa forma singular de aprendizado ® 
a inexistência, por parte dos mestres, de uma metodologia ou específica para a 
transmiss«o de sua arte. ò 58 

 
56Raimundo de oliveira de Jesus 
57 Entrevista Concedida por OLIVEIRA,Raimundo de Jesus. Raimundo de Jesus Oliveira 
[Agosto.2015] Entrevistadora: Claudiana Ribeiro Dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2015-2 
ARQUIVIS Mp3 (26 minutos e 39 segundos). 
58R685 Roda de Capoeira e ofício dos mestres de capoeira / Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. ï Brasília, DF : Iphan, 2014. 148 p. : il. color. ; 25 cm. ï (Dossiê Iphan ; 12) I SBN : 978-85-
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É importante ressaltar que os ensinamentos transmitidos pelos mestres de 
capoeira não têm uma pedagogia específica eles que escolhem como vão aplicar seus 
conhecimentos ou avaliar seus alunos, não há uma prática específica a ser seguida 
porque cada mestre tem suas subjetividades e sua forma de interagir e ensinar. 

O que vai depender muito da formação de cada mestre, ou seja, sua matriz do 
seu mestre anterior qual vai deixar marcas na forma de agir do futuro mestre que antes 
passa pela fase de aprendiz.  

Depois absorve os ensinamentos e se forma mestre tendo assim um longo 
arcabouço de informações e prática. Onde o mais velho ensina aos mais jovens 
justamente por já ter uma bagagem e uma experiência maior tanto de vida quanto na 
prática da capoeira. Souza (2011), traz uma reflexão acerca dos mestres de capoeira 
angola trazendo a visão de vários autores acerca da ancestralidade e da tradição 
aonde o mestre vem como o centro de um processo complexo de ancestralidade onde 
estes mesmos são guardiões de uma tradição. 

 E agentes de um processo extenso e complexo onde se faz necessário 
preparar o aprendiz ao longo dos anos o para que possa ganhar a titulação de mestre, 
o autor afirma que na capoeira Angola é comum esse processo de maturação do 
indivíduo para que posteriormente possa chegar ao título de mestre. 
          O mestre Faísca começou a jogar capoeira na ACCCA (Associação cultural de 
Capoeira Clipes Academia que se localiza na cidade de Salvador-BA, foi fundada em 
24 de novembro de 1965, atualmente tem como Presidente Cleber dos Santos Roque, 
Vice Presidente, Marcos Antônio de Lima59. 

É notório que o referido mestre, tem total apoio e incentivo da academia qual 
faz parte, no sentido de continuar com a capoeira, na cidade, todavia é interessante 
refletir acerca do papel do mestre de capoeira na sociedade atual e como estes 
mesmos estão inseridos dentro do contexto Social e capoerístico. 

A inserção da capoeira em espaços sociais de caratês educacional, escolas 
e universidades, representa um processo de redefinição dos seus cenários e 
autores. Uma possibilidade de trabalho para possuidores de títulos 
acadêmicos o que é motivo de críticas e ressentimento dos mestres 
veteranos com experiências de mais de trinta anos de capoeira, considerados 
no campo capoerístico como legítimos conhecedores da prática da capoeira. 
As críticas atribuídas por esses mestres estão relaciona mais das ao fato de 
eles ficarem fora do processo uma vez que não possuem licenciatura em 
educação física.60 

 O fato da capoeira estar sendo expandida de forma muito latente, 
principalmente por já existir a obrigatoriedade e o incentivo de se abordar a questão 
afro-brasileira no cenário educacional, do país acaba deixando na margem do 
processo os velhos mestres de capoeira detentores apenas de um conhecimento 
passado de forma informal de geração para geração, estes mesmos se vem diante de 
um processo que não conseguem acompanhar nem interagir pois são impedidos por 

 
7334-258-1 1. Patrimônio Imaterial. 2. Capoeira. I. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
II. Série. CC D 793.31 
59 1° Secretária Dária Juliete da Conceição Bonfim Santana,2° secretário,Alex dos Santos Baiano.1° 
Tesoureiro, Jorge Sátiro da Conceição.2° Tesoureiro,Maria de Lurdes Santos, Os membros do 
conselho Fiscal são: 1° Membro, Djalma Jesus da Silva. 2° Membro,Carlos Alberto Bitancourt da 
Silva,3° Membro,Valdeilison de Lima da Silva, podemos perceber que a ACCCA, tem uma estrutura 
bem definida nos termos burocráticos e institucionais. 
60 Paiva Ilnete Propino de. A capoeira e os mestres/ IlnetePropinode Paiva, Natal.RN 2007 166 f. p. 
122.p.157 
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não terem  formação exigida para passar os ensinamentos da capoeira dentro do 
âmbito educacional. 
 Contudo as práticas destes mestres ainda persistem, O mestre Faísca é só 
mais um dentre tantos outros mestres de capoeira que lutam dentro de uma sociedade 
extremamente excludente e desigualaria pela manutenção de sua prática. 
 Prática essa que vem sendo de determinada maneira podada no sentido de 
não existir para estes mestres a possibilidade, de exercerem a profissão de mestres 
de capoeira dentro destes espaços. 
 

 [...] o saber transmitidos pelos mestres formados na tradição da capoeira e 
como tal reconhecidos por seus pares; e a roda onde a capoeira reúne todos 
os seus elementos e se realiza de modo pleno o Oficio dos Mestres De 
Capoeira é exercido por aqueles detentores dos conhecimentos tradicionais 
desta manifestação  e responsável pela tradição oral das suas práticas, rituais 

e herança cultural, largamente difundida no Brasil e no mundo.( PAIVA, 
2007.p.157)  

  O IHPAN61 certifica o ofício dos mestres de capoeira como bem cultural, isso 
importa para a proteção e até para implementação de políticas públicas no sentido de 
preservação e ampliação. Porém, não significa que o Estado brasileiro tenha 
reconhecido o caráter trabalhista da atividade, talvez isso importe para o ingresso 
dessa atividade no Código de Ocupações (lista de todas as atividades desenvolvidas 
como trabalho ou ofício para fins diversos inclusive previdenciários) .Com a 
certificação impõe ao Estado brasileiro uma obrigação legal ou jurídica de proteger, 
preservar, salvaguardar etc. ou seja, antes da certificação essa obrigação é 
inexistente, salvo por provocação, agora impõe ao Estado o dever de fazer e proteger. 
 Para tanto, é notório que o mestre de capoeira é o centro de todo o processo 
de disseminação da capoeira pelo mundo, pois são estes mesmos que vem 
resguardando a mesma e preservando a herança cultural que esse esporte, carrega 
em sua trajetória histórica, contudo é notório que estes mestres ainda não têm a 
regulamentação da sua prática pelo estado brasileiro. 
 A regularização desta prática proporcionaria aos mestres de capoeiras as 
mínimas condições de sobrevivência haja vista que o Mestre Faísca é um exemplo de 
mestre de capoeira que mantém sua prática de forma voluntária não existe nenhum 
incentivo ou remuneração para o mesmo além de manter a sua prática capoerística o 
mesmo exerce várias funções para poder conseguir o sustento da família. 
 Assim estes mestres entram no campo do descaso e do esquecimento por 
vezes não tendo possibilidades e condições de continuarem com a prática da capoeira 
e com a manutenção da tradição justamente pelo fato de ter que buscar meios para a 
sua sobrevivência meios estes que a capoeira não proporciona para os mestres. 

Com relação a sua prática na cidade de Poço Verde o Mestre Faísca salienta: 
 

Agora de uns tempos pra cá está até melhorando nos últimos dois anos né 
melhorou só que agora está pisando no freio como se diz a história, eu acho 
que assim, quando você quando eles vêm graças a Deus o trabalho está 
crescendo esse ano graças a Deus Eu batizei 65 alunos. Então graças a Deus 
eu estou vendo que o trabalho está crescendo então uma vez outra vez me 
dá um carro um transporte pra eu viajar para eu sair porque eu acho assim 
se a sociedade olha para o trabalho que eu faço eles não precisavam nem 
me pagar nada bastava ele dar carro pra gente, porque a gente participa de 
vários eventos por causa disso né então os jovens hoje em dia gosta de sair 
gosto de conhecer pessoas lá fora principalmente do mundo da capoeira, 

 
61 Instututo do patrimônio histórico e artístico nacional. 
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então se eles fizessem isso para mim é suficiente eu não ando atrás de 
dinheiro entendeu? E como eu disse transformar jovens um cidadão não é 
difícil nem é complicado é só você entender ele saber trabalhar com ele 
porque aí quando você sabe trabalhar com ele aí acontece o que ele próprio 
vai se enxerga.62 

 É notória a dificuldade de manutenção do trabalho e da prática do mestre na 
sua presente fala onde se tem grande dificuldade de se conseguir incentivo público 
para que o mesmo possa proporcionar aos seus alunos viagens para eventos quais 
acontecem de forma frequente. 

 Quando se tem estes eventos o mestre busca de todas as formas o patrocínio 
e incentivo para que todos os seus alunos possam ir conhecer outros capoeiristas, 
novas formas de jogo ter contato com outros grupos de capoeira, até como uma forma 
de incentivo para estes alunos jovens que gostam de conhecer pessoas, saírem assim 
por meio da capoeira também se despertaria o interesse, de não abandono da prática. 

 Que para os alunos se torna atrativa, por proporcionar o reconhecimento, 
quando se está dentro de uma roda63, por pertencer a um grupo e principalmente 
incentiva o aluno a Ester em constante formação, cada ano pegando uma nova 
graduação na capoeira, desta forma o mestre tenta fazer a manutenção e transmissão 
desta prática. 

Em suma o mestre de capoeira, é quem mantem a relação direta, com os 
alunos os incentivando acolhendo e ensinando a arte, Taveres (2006), retrata a 
relação de muitos discípulos, com seus mestres tanto no Brasil quanto no exterior, 
como sendo uma relação muito amigável, íntima, onde estes mesmos tem uma 
admiração e consideração imensa por esses indivíduos que tem o prestígio, e que é 
detentor de grande conhecimento acercadas técnicas da capoeira, havendo essa 
troca de respeito e harmonia. Pois este mesmo é o mentor das novas gerações é 
quem tem muitos anos de prática na capoeira que vivenciou, e fez parte das rodas de 
capoeira quais representam o ritual sagrado. 

Nesta perspectiva se buscou entrevistar, os alunos do mestre Faísca em 
especial os mais antigos, dentre eles Fagner Ferreira dos santos na capoeira 
conhecido como Matador, este é seu apelido. Este tem uma longa jornada junto ao 
mestre Faísca pois o mesmo pratica a capoeira com o mestre desde o ano de 2002, 
quando ele chega na cidade de Poço Verde- SE com o intuito de divulgar a capoeira, 
assim o aluno que sempre acompanhou o processo de desenvolvimento da prática do 
mestre na cidade, bem como os batizados e episódios vivenciados ao longo dos anos. 
Tem grandes contribuições a fazer acerca da trajetória do mestre. 

 
As dificuldades são muitas porque primeiramente vem o apoio, o apoio que 
eu falo o apoio das autoridades, poderiam ser, mas presentes e não é bem 
assim a gente as vezes sente muita falta, dos apoios das autoridades 
incentivos, né para que a capoeira fosse mais reconhecida, mas valorizada, 
tem também a gente tem dificuldade também tipo, em manter a academia, 
como eu posso dizer assim com muitos alunos, por que sempre muitos 
gostam mais precisam estudar trabalhar muitos acabam desistindo, a gente 
procura fazer o máximo para que o aluno não desista, mas sempre acontece, 
isso então, o preconceito também as vezes, com mulheres na capoeira ainda 
hoje tem um pouco desse preconceito mais o importante é que a gente tenta 
driblar esse obstáculos e seguir em frente mais as maiores dificuldades que 

 
62 Entrevista Concedida por OLIVEIRA, Raimundo de Jesus. Raimundo de Jesus Oliveira 
[Agosto.2015] Entrevistadora: Claudiana Ribeiro Dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2016-1 
ARQUIVIS Mp3 (26 minutos e 13 segundos). 
63 Círculo formado pelos próprios capoeiristas onde no centro acontece o jogo. 
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a gente sente pelo aumentos eu no meu ponto de vista é apoio das 
autoridades que poderiam ser mais presente e manter a academia  e como 
eu falei essa coisa que a gente tem de deixar a academia como muitos 
aluno64 

 Na fala do referido aluno, que vem acompanhando a trajetória do referido 
mestre de capoeira, é possível perceber, mais dificuldades, quando o mesmo cita que 
além da falta de apoio, e de um incentivo e valorização maior, também há a grande 
dificuldade de manter o grupo de alunos em grande número pois a maioria das 
pessoas que começam a praticar a capoeira, por vezes tem que desistir para a realizar 
outras atividades, seja para trabalhar, ou viajar para conseguir emprego em outros 
locais. 

É evidente que a capoeira não é a prioridade neste contexto, o presente aluno 
ainda aborda a questão do preconceito para com as mulheres que praticam a 
capoeira, que segundo ele é inegável que existe, haja vista que vivemos em uma 
sociedade dita igualitária, onde as mulheres lutam por igualdade, e fim de 
estereótipos, fazendo referência a capoeira está no contexto abordado ainda sofre 
descriminação por ser praticante da capoeira. É inegável, que a trajetória do Mestre 
Faísca é permeada por um leque de situações, que não o fizeram desistir, assim se 
pode perceber, por meio da fala do aluno, o grande legado que este tem passado. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em meados de 2011, me deparei com um mestre de capoeira qual divulgava e 
praticava a capoeira, pela cidade e munícipios de Poço verde, assim desde o 
momento esta prática instigou a minha curiosidade e inquietação, pelo infortúnio do 
mestre, bem como pela força de vontade deste de passar seus ensinamentos no ano 
de 2013, houve o meu ingresso no curso de história, desta forma já tinha a certeza do 
que iria estudar, no trabalho de conclusão de curso: A Prática Do Mestre De Capoeira 
Faísca: Suas Conquistas E Dificuldades Em Poço Verde/Se. 
  Esse trabalho fez um dimensionamento do impacto da prática de capoeira pelo 
mestre Faísca na cidade de Poço Verde/Se e de como um mestre de capoeira da 
sociedade do século XXI sente os efeitos, positivos ou negativos dessa prática, ou 
seja, ele serviu como sensor da realidade desses profissionais no âmbito de sua 
individualidade partindo do micro para o macro, do individual para o genérico. 

Assim logo de início tentei transparecer o que seria um mestre de capoeira, 
trazendo para o foco as contribuições de outro mestre de capoeira da Bahia que 
contribuiu de forma direta para a desvinculação da capoeira da marginalidade, me 
refiro ao mestre Bimba, a partir da figura do mesmo, tracei o papel do mestre de 
capoeira, o significado dos seus ensinamentos para os aprendizes dentre outros 
aspectos que englobam a dinâmica da capoeira, na qual o mestre está totalmente 
vinculado. 

Pautou-se a analisar sob a luz do ponto de vista teórico e através de pesquisas 
colhidas. As pesquisas resultaram num material de fonte oral servido deste modo 
como fundamento e lastro do presente trabalho. Abordou e deu ênfase a todo 

 
64 Entrevista Concedida por Santos, Fagner Ferreira dos, Fagner Ferreira dos santos [ABRIL.2016] 
Entrevistadora: Claudiana Ribeiro dos Santos Andrade, Poço verde- SE 2016-1 ARQUIVOS Mp3  (10 
minutos e 13 segundos). 
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processo pelo qual passou a capoeira desde a marginalidade até o status de 
patrimônio cultural da humanidade.  
 Durante toda a pesquisa foram surgindo questões como: o verdadeiro papel 
que o mestre hodierno ocupa na sociedade, o porquê da falta de incentivo de políticas 
públicas, a força da representação social da capoeira, a transmissão artesanal dela e 
sua sutil necessidade de manutenção, proteção e perpetuação histórica, dentre outros 
fatores abordados. 
 O estudo detalhado do referencial teórico e o processo de entrevistas com o 
mestre juntamente com seus alunos e além deles outros mestres inseridos no mesmo 
contexto do mestre Faísca foram fundamentais para entender suas conquistas e 
dificuldades na cidade de Poço Verde.  

No tocante as conquistas é preciso ressaltar que se trata da alegria do mestre 
em ter a quantidade de alunos que tem. Para ele é uma conquista conseguir passar a 
capoeira para tantos jovens, principalmente por não possuírem históricos de vida 
muito favorável. No sentido de oportunidades a capoeira se torna um fôlego a mais 
para eles enfrentarem as dificuldades diárias, incentivar o aluno a continuar 
perseverante por algo melhor e a lutar pelo que almeja. 
 Durante o desenvolvimento das entrevistas com mestres de capoeira, que 
enxergam a prática do mestre como um projeto social de extrema importância para 
cidade, ficou perceptível em um dos mais antigos alunos do mestre o quão a capoeira 
modificou a vida deste, ou seja, se pode perceber na prática o que o projeto social do 
mestre é capaz de fazer na vida das pessoas. 
 As dificuldades seriam o que foi abordado durante toda a pesquisa, a falta de 
incentivo e auxílio público muito evidente na fala de todos os mestres e alunos 
entrevistados, apesar de toda representatividade social dessa prática; seria um 
equívoco dizer aqui que a capoeira não é valorizada pela sociedade em geral, pois se 
sabe que a ela se expande a cada dia por diversos países.  

O trabalho teve como centro e censor o mestre de capoeira, que está distante 
desta expansão, por serem indivíduos formados pela tradição dentro das rodas de 
capoeira de modo tão peculiar e artesanal dificultando assim qualquer investida que 
privilegie a produ­«o de massa, pois o mestre ® forjado a ñfogo lentoò, ® a experi°ncia, 
a observação de longo prazo as construtoras dos mestres razão pela qual não se pode 
ñvenderò facilmente a capoeira, contudo diante de sua ²mpar import©ncia e 
representatividade jamais poderemos desconsiderar a iminente necessidade de 
preservá-la.  
 Tendo uma dinâmica própria, que vem desde os seus ancestrais acerca de 
como conduzir. Esta prática não é formada pelas faculdades não cumpre exigências 
acadêmicas comuns como existentes em espaços como: escolas, universidades e 
outros. Isso inclusive minimiza a expansão, por essa razão, ter como foco a prática do 
mestre faísca traz ao centro da discussão a saga dos mestres de capoeira que vivem 
com extrema dificuldade no fazer pensar a dificuldade dos mesmos conseguirem 
adentrar a outros espaços além dos habituais. 

Os mestres de capoeira são formados no calor da tradição não há como 
imaginar eles dependentes de uma formação acadêmica para que possam exercer a 
sua prática, seria engessar este mestre que passaria a tentar entender outra lógica 
que não é a dele. 

Não estando impedido é claro de eles adentrarem a estes espaços com o intuito 
de cumprir esta exigência para o exercício de sua prática, mas tendo como exemplo 
o mestre Faísca se percebe a total impossibilidade dele se inserir neste contexto 
acadêmico para conseguir um diploma universitário, e só então pudesse exercer a 
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sua prática em espaços que só com a formação pela tradição de mestre de capoeira 
não é possível. 

Durante este trabalho procurou-se abordar o papel do mestre de capoeira na 
sociedade, bem como seus projetos e conquistas. Diante disso, é possível entender 
eles dentro dum contexto social real, usar o mestre Faísca como lastro de estudo para 
analisar sua prática na cidade de Poço Verde reforça a ideia que há muito ainda há 
ser feito pela capoeira. 

Principalmente pelos mestres que são os detentores deste saber prático 
passado de geração em geração ao longo dos séculos de acordo com a evolução do 
aprendiz, este por seu turno se consolida com o passar dos anos e com a experiência 
exigida conforme as regras de cada grupo conseguindo e só assim, por conseguinte 
o título de mestre. 

O mencionado mestre de capoeira, que dentro do referido contexto é um 
transmissor dos ensinamentos passados ao longo de séculos, luta de forma cotidiana 
para continuar com a manutenção de sua prática dentro de um cenário que não lhe 
proporciona as devidas possibilidades e apoio necessário para o bom desempenho 
do seu trabalho, que vale salientar que é voluntário, contudo abrange uma quantidade 
significativa de jovens da  cidade e das redondezas que encontram na capoeira a 
harmonia o coleguismo, a diversão e o aconchego que o grupo vem proporcionar. É 
notório essa relação entre os integrantes do grupo a partir da observação realizada 
acerca da vivencia destes mesmos. 

Logo, deixou-se claro durante este estudo que tal prática não pode ser 
enquadrada nem engessada, pois a formação do mestre de capoeira segue uma 
dinâmica própria do cada grupo, de forma enquadrada e normatizada a capoeira teria 
que seguir uma lógica que não é dela, perderia inevitavelmente suas especificidades, 
originalidade e seu vínculo com a tradição, além disso, perderia também seu principal 
propósito que sempre foi lutar por liberdade, de viver conforme o que se acredita. 
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DUAS VIDAS, DOIS DESTINOS: O USO DE DIÁRIOS COMO FONTE PARA A 
HISTčRIA REGIONAL EM ñO FANTASMAò DE DANIELE STEEL 

Cristina Pasquetti Massutti65 

RESUMO: Esta pesquisa tem por objetivo apresentar uma análise sobre o uso de 
di§rios como fonte hist·rica dentro da obra liter§ria ñO fantasmaò da autora Danielle 
Steel, promovendo um encontro entre a História Regional e a Literatura. A 
metodologia utilizada é a seleção de trechos do uso de diários para posterior estudo. 
Esta pesquisa é relevante porque não foram encontradas análises obra de Steel e 
poderá trazer um novo olhar para a História Regional o uso de fontes históricas dentro 
das narrativas.  

Palavras-chave: Literatura; História Regional; Danielle Steel; Diários. 

INTRODUÇÃO  

 As histórias sobre fantasmas e criaturas fantásticas têm atraído, cada vez mais, 
os leitores brasileiros, seja por conta da identificação com os temas que costumam 
acercar essas obras de ficção (tais como relacionamentos, amizades, aventuras, 
mistérios, entre outros), seja pelo interesse com relação ao próprio sobrenatural. 
Neste artigo, trazemos uma análise literária histórica-espacial sobre uma dessas 
narrativas. A obra escolhida para tal intitula-se ñO fantasmaò, da autora estadunidense 
Daniele Steel. O enredo da trama discorre sobre dois personagens principais, 
introduzindo ao leitor da obra duas vidas e dois destinos muito diferentes, cujas 
histórias entrelaçam-se mesmo separados por vários séculos.  
 Charlie Waterston, um dos personagens principais, é um arquiteto recém-
divorciado que decide deixar a Inglaterra, regressar para os Estados Unidos e realizar 
um pequeno período sabático antes de voltar ao trabalho. Previamente às festividades 
natalinas ele encontra um antigo castelo datado de 1790 em um de seus passeios, 
que pertenceu a um conde francês construído para a condessa de Balfour, Sarah 
Ferguson, a outra personagem principal. Charlie decide alugar o castelo e, no decorrer 
das noites, sente a presença do espírito da condessa que o guia até um baú repleto 
de diários que descrevem os principais fatos da vida dela enquanto viva e que servirão 
de base para Charlie refletir sobre a sua própria, já que ambos estariam passando 
pelas mesmas dúvidas e inseguranças. 
 Porém, ao mesmo tempo em que ele adentra na vida da condessa, podemos 
acompanhar as descrições realizadas por Sarah a respeito de seus locais de moradia 
e convivências com indígenas da região em que escolheu morar, que vão 
modificando-se no decorrer da narrativa, bem como descrições de Charlie sobre seu 
novo ambiente de trabalho e de vida. Nesse sentido, propomos o seguinte 
questionamento: de que forma a escrita dos diários de Sarah, bem como a própria 
obra liter§ria ñO fantasmaò, de Danielle Steel, pode contribuir para o entendimento da 
história dos EUA para leitores brasileiros? 
 Esta pesquisa é relevante porque não foram encontradas análises a respeito 
dessa obra de Steel e poderá trazer um novo olhar para o uso de fontes históricas 
dentro das narrativas relacionadas à História Regional. 

 
65 Mestra em Letras e Cultura (UCS). Especialista em Orientação Educacional (Aupex). Licenciada em 
Letras ï Inglês (UCS) e História (UNIASSELVI). Atualmente cursa Licenciatura em Letras -  Espanhol 
(UCS) e Geografia (UCS). 
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 A hipótese inicial desta pesquisa era que apenas os diários de Sarah pudessem 
trazer alguma contribuição para a História Regional dos EUA. No entanto, sentiu-se a 
necessidade de ampliar a análise para os dois personagens principais.  
 Assim sendo, o objetivo deste artigo é investigar de que forma a obra literária 
ñO fantasmaò pode contribuir com a história por meio da leitura dos diário da condessa 
de Balfour. Nesta pesquisa exploratória pretende-se (a) realizar a leitura dos trechos 
dos diários da condessa que são encontrados por Charlie; (b) compor um corpus de 
análise (c) verificar quais trechos escritos por Sarah podem auxiliar a conta a história 
das regiões da Nova Inglaterra e Meio Atlântico dos EUA; (d) averiguar se as 
descrições de Charlie também poderão auxiliar na compreensão dos estereótipos 
criados acerca dos EUA. 
 Este artigo está dividido nas seguintes seções: primeiramente definiremos o 
que é História Regional, em seguida, abordaremos sobre a literatura enquanto fonte 
histórica, para posteriormente, adentrarmos sobre o uso de diários e fazermos uma 
análise da obra. Esta última possui duas subdivisões, sendo que a primeira diz 
respeito à visão do personagem Charlie no tempo presente e a segunda, da 
personagem Sarah, por meio de seus diários. 
 
1 DEFINIÇÃO DE HISTÓRIA REGIONAL 
 

O historiador, dentro de seus estudos, necessita entrar em contato com uma 
infinidade de fontes para que seu trabalho possa ser mais aprofundado, 
independentemente se suas pesquisas estiverem sendo realizadas em âmbito global, 
nacional, regional ou local. Barros (2007) explica que quando se trata de História 
Regional estamos fazendo uma conexão entre a História e a Geografia.  

Sobre o estudo de região, adotamos o seguinte conceito: 
 

compreendida como proposição política sob um espaço, pode ser 
compreendida como expressão de uma forma de espacialização do trabalho, 
como também ser compreendida como espaço identitário para um 
determinado grupo social, que se consolida nos regionalismos e que se 
expressa pelo hibridismo do político, do econômico e do cultural, enquanto 
construção de representações que fortaleçam a identidade 
(SUERTEGARAY, 2005,p.55). 

 

Para complementar Suertegaray (2005) trazemos a ideia de Cambrini (2007) 
que diz que quando se trabalha com ideias inferidas na História Regional devemos 
observar que estamos analisando algo específico diante do todo. Por isso que a 
primeira autora destacou que a História Regional envolve um grupo social 
expressando questões econômicas, políticas e/ou culturais como fortalecimento da 
identidade (de um grupo ou um lugar). No caso da análise que faremos sobre a obra 
ñO fantasmaò, est«o, principalmente, relacionadas ¨ uma hist·ria com diferen­as 
culturais.  

Jungblut (2008) complementa os dois autores dizendo que a ideia de consolidar 
um espaço como região chegou ao Brasil atrelado com o pensamento da 
independência do nosso Estado em 1822. O autor ainda explica que esses estudos 
iniciaram, oficialmente, nas décadas de 1970 e 1980 partindo de fontes históricas a 
serem analisadas de forma empírica, proporcionando um aprofundamento em relação 
à história de um país. Além disso, esses recortes de uma região geralmente não são 
estudados de forma mais abrangente porque, possivelmente, demande mais tempo 
de pesquisa do que assuntos de nível nacional. Acredita-se que o motivo é por não se 
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terem tantas informações sobre assuntos específicos de regiões ou locais disponíveis 
facilmente.  

 
2 A LITERATURA ENQUANTO FONTE HISTÓRICA REGIONAL 
  
 Os estudos de Ferreira (2009) indicam que a História, após consagrar-se como 
disciplina no século XIX, passou a atribuir ao uso de fontes para as suas pesquisas 
como documentos que pudessem expressar autoridade e legitimidade, tendo na 
Escola Metódica Francesa a encarregada para estabelecer os padrões científicos para 
tal uso, repercutindo, dentre outros países, no Brasil. A partir disso, Ferreira (2009) 
explica, ainda, que houve uma aproximação da História com outros campos de estudo. 
Nesta pesquisa, vamos nos ater às questões literárias em conjunto com a História. 
  Nesse sentido, concordamos como Lajolo (1988,p. 25) quando ela afirma que 
ñ [...] a literatura é filtrada pela distância e pelas vivências: a que não temos do 
passado, e a que temos do presenteò. Acreditamos que essa seja a contribuição da 
literatura enquanto fonte histórica, de aproximar o leitor de um passado a qual ele não 
teve contato e fazê-lo refletir sobre o seu presente. Acrescentamos, assim, a ideia do 
romance, enquanto categoria de literatura,  e sua conexão com a História: 
 

[...] o romance está intimamente entranhado na história e de história, não só 
porque integra os modos de produção, circulação e consumo em épocas 
determinadas, mas também por ter o elemento tempo como elemento básico 
de sua estrutura narrativa [...] com múltiplas experiências coletivas ou 
processos sociais no tempo.( FERREIRA, 2009, p. 75-76) 

 
  A obra ñO fantasmaò retrata, justamente, a ideia de Ferreira (2009) porque trata-
se de uma história na história, isto é, de um recorte temporal envolvendo parte da 
região de onde se encontra hoje o estado de Nova York. O personagem Charlie, 
consegue vivenciar a história dentro da própria história  por meio de suas experiências 
pessoas e pelos textos dos diários da personagem Sarah. 
 
2.1 O USO DE DIÁRIOS  

 
Para Cunha (2009, p. 251) o uso de diários como fontes históricas ainda não é 

uma pr§tica comum no Brasil, mas eles podem ñ[...] salvar o esquecimento ao fixar no 
tempo vestígios de passados e, assim, escrever se constitui numa forma de produção 
de mem·riaò. Destacamos ainda, que o autor entende que com a leitura dos di§rios ® 
possível identificar momentos envolvendo tanto cenas do cotidiano, quanto momentos 
de amizade, amor ou tristeza, podendo, ainda, servir como reflexão sobre o que ocorre 
em um determinado espa­o e em um determinado tempo.  Em ñO fantasmaò esses 
diários são, ao mesmo tempo, uma fonte histórica para Charlie, enquanto 
personagem, para compreender o que se passou na vida de Sarah e uma fonte 
histórica literária para o leitor da obra de Steel se apropriar de elementos que, 
possivelmente, se não fosse morador dos EUA, não teria conhecimento sobre o 
assunto sem fazer uma pesquisa aprofundada a respeito. 

Cunha (2009) explica que foi no século XIX que os diários surgiram como 
gênero literário e tornou-se uma prática recomendada para todas as mulheres 
letradas, isto é, que sabiam ler e escrever, na sociedade da época. Posteriormente, a 
escrita dos diários destinou-se, principalmente às mulheres solteiras ou para 
professores registrarem as suas rotinas. Cunha (2009) ainda lembra que o uso de 
diários foi substituído, no final do século XX pelo uso dos blogs na internet. 
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Para Blenchot (2011, p.21) ñ[...] aquele que escreve já deixou de ser capaz de 
pertencer ao tempo pela firmeza ordinária da ação [...] pela simplicidade da fala íntima 
e pela for­a da Inter reflex«oò. No caso de ñO fantasmaò o uso dos di§rios por Sarah 
representa não só uma análise de fontes históricas como uma análise geográfica, já 
que é possível verificar as diferenças nas paisagens a qual ela é submetida no 
decorrer da narrativa, bem como observar a visão de Charlie sobre a Inglaterra (mais 
especificamente, Londres) e Nova York/EUA. 
 
2.1.1 O tempo em ñO fantasmaò 
 

A narrativa de Steel utiliza, de forma concomitante, dois tempos cronológicos, 
o de Charlie, no tempo presente e o Sarah, há cerca de 200 anos atrás. Para Nunes 
(2013) o tempo cronológico é o tempo firmado pelo uso do calendário. Nesse sentido, 
identificamos esse como o tempo seguido pelo personagem Charlie nos dias atuais, 
já que a narrativa discorre, também, sobre todos os acontecimentos vivenciados por 
ele no passar dos dias; já no caso de Sarah, como se trata de um recorte temporal 
vivenciado pela personagem com uma certa quantidade de anos de distância de 
Charlie, entendemos que o tempo cronológico se transforma no que se denomina 
tempo histórico.  

Nunes (2013, p.21) explica que ñ[...] o tempo hist·rico representa a dura­«o das 
formas hist·ricas de vida [...] ritmados por fatos diversosò. Isso porque os di§rios de 
Sarah remontam um período de sua vida que são influenciados por diversos fatores 
recorrentes dos locais em que ela se estabelece e que exigem uma adaptação na sua 
estrutura existencial. Nunes (2013) ainda complementa que o tempo dentro de uma 
obra literária pode se deslocar tanto para o passado quanto para o futuro e que esse 
deslocamento pode ser percebido pelo uso da linguagem e do espaço dentro do 
discurso. 

O uso do diários para o historiador permite, segunda Cunha (2009) não só 
estudar os registros de vida de uma pessoa, mas as formas de escrita, níveis de 
alfabetização e transição de momentos históricos. Acrescentaríamos, também, uma 
forma de compreender os comportamentos de uma dada sociedade em um 
determinado período, principalmente, para análises em relação à figura feminina, 
como é o caso de Sarah. 
 
3 METODOLOGIA  
  
 Nesta pesquisa, realizamos a seguinte metodologia: (a) leitura da obra ñO 
fantasmaò de Daniele Steel; (b) seleção dos trechos que pudessem ser analisados 
pelo olhar da história regional que abarcassem a história de Charlie (i) envolvendo as 
diferenças entre Londres e Nova York; (ii) sua percepção em relação aos locais 
estadunidenses visitados por ele; (c) seleção de trechos envolvendo os diários de 
Sarah que remetiam à sua passagem por diferentes locais dos EUA e da Inglaterra. 
O critério estabelecido para os recortes foram os que pudessem conter elementos de 
estudo para a História Regional. Os resultados foram categorizados na seção de 
an§lise e resultados a seguir, sendo divididos em dois subitens: ñCharlie na hist·ria 
do tempo presenteò e ñOs di§rios da Sarahò. 
  
4 ANÁLISE E RESULTADOS 
 
4.1 CHARLIE NA HISTÓRIA DO TEMPO PRESENTE 
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 A história de Charlie inicia-se em Londres. Ele tinha um casamento estável com 
Carole até o dia em que a esposa lhe pedira o divórcio para casar com um advogado. 
Arrasado, Charlie pede transferência na empresa de arquitetura em que trabalhava 
em Londres para que pudesse regressar a Nova York por um ano e recomeçar a vida. 
Nesse contexto, identificamos um trecho em que Chow, colega de Charlie, compara 
Londres e Nova York: 
 

- A gente trabalha com rédea bem curta - explicou Chow. - Isto aqui não é a 
Europa. Os figurões estão aqui, e ficam soprando bafo no nosso pescoço o 
tempo todo. São ultraconservadores, você sabe, e odeiam correr riscos. 
Acham que os métodos antigos são os melhores. E não acredito que eles 
realmente se importem com o que alguém esteja fazendo na Europa. Eles 
querem o mesmo tipo de trabalho que sempre fizeram. Alegam que é por isso 
que somos conhecidos. Pensam na Europa como um tipo de posto avançado 
meio excêntrico, um mal necessário neste tipo de negócio. (STEEL, 1999, p. 
39) 

 
Londres, na Inglaterra, continente Europeu, popularmente conhecido como 

Velho Mundo, dentro da obra de Steel não segue o estereótipo de conservadorismo. 
Como pode ser lido no trecho, era em Nova York que ficavam os chefes de Charlie e 
que já haviam adotado padrões conservadores de comportamento. Dessa forma, 
podemos entender que uma região, nesse caso uma cidade, pode ser estereotipada 
de acordo com os hábitos sociais aos quais um observador entra em contato. Parece 
que Charlie, entendia que as situações de conservadorismo estavam historicamente 
em Londres e não em Nova York, frequentemente associada ao novo e ao moderno.  
 Assim, Charlie preferiu afastar-se do emprego por 6 meses até que pudesse 
reorganizar sua vida. Pensou em deslocar-se para Boston já que havia crescido lá e 
conhecia muitas pessoas da região, passar por Massachussets e esquiar em Vermont. 
No caminho, ele parou em Deerfield: 
 

A Deerfield histórica era maravilhosamente pitoresca, e ele sentiu-se tentado 
a parar e dar uma olhada. [...] Passou pelo Forte Deerfield e lembrou-se de 
seu fascínio de novo por esse marco histórico, mas limitou-se a sorrir, 
passando de carro lembrando-se do pai. Ele contara a Charlie histórias 
maravilhosas sobre os índios ao longo da Trilha Mohawk, na qual ficava 
Deerfield, bem como sobre os iroqueses e os algonquinos. (STEEL, 1999, p. 
59) 

 
  

Deerfield é uma cidade do estado de Massachussets que contém a referência 
a qual Charlie menciona no trecho. Quando ele expressa ñA Deerfield hist·ricaò ele, 
possivelmente, está se referindo à Historic Deerfield Inc, que, de acordo com o site 
local66  foi ñfundada em 1952, ® um museu ao ar livre que interpreta a hist·ria e a 
cultura do in²cio da Nova Inglaterra e do Vale do Rio Connecticutò.  
 Como já mencionamos no início do artigo, Charlie conhece a história de Sarah 
por meio dos diários dela. Esses diários foram encontrados em um pequeno château, 
localizado dentro de Deerfield, construída por volta de 1790.  

No trecho a seguir, veremos que Charlie se intera a respeito da condessa por 
meio do que diz a proprietária do local que ele está prestes a alugar: 

 
- O nome dela era Sarah Ferguson [...] Foi uma mulher notável. Veio sozinha 
da Inglaterra. As histórias a seu respeito são muito misteriosas e românticas. 

 
66 Disponível em: https://www.historic-deerfield.org/discover-deerfield 



125 

 

 

Ela fugiu de um marido terrível... o conde de Balfour... - Só o som dessas 
palavras já pareceu exótico a Charlie. - Quando ela chegou aqui, em 1789, 
era a condessa de Balfour. (STEEL, 1999, p. 77) 
 

Para Le Goff (2013, p.437) ñA mem·ria , na qual cresce a hist·ria, que, por sua 
vez a alimenta, procura salvar o passado para servir ao presente e ao futuroò. 
Entendemos, assim, que o château67 ganhou um significado identitário uma vez que 
o personagem tenha compreendido o contexto que permeou a estada da condessa 
naquele local. Destacamos no trecho a parte em que Charlie se inteira que a 
personagem havia fugido de seu marido da Inglaterra para os EUA. Em solo 
americano, ela conhece o seu novo futuro marido, François de Pellerim, como pode 
ser lido no recorte abaixo explicado pela dona do château: 

 
François de Pellerim foi uma pessoa bastante importante nesta parte do 
mundo, na última metade do século XVIII. Todos os índios o consideravam 
como um deles, e ele foi o único francês por aqui de quem tanto os 
colonizadores quanto os índios gostavam autenticamente. Acho que era 
bastante respeitado até pelos ingleses, o que deve ter sido um verdadeiro 
feito para um francês. [...] Ele morreu muito, muito tempo antes de Sarah. 
(STEEL, 1999, p. 77) 

 

 Nessa passagem é possível compreender que a região a qual estava o château 
já havia sido habitada por índios e colonizadores franceses e ingleses. Tratava-se, 
possivelmente, do episódio a que Gray e Hofstadter (1995, p.25) atribuem como sendo 
a Guerra dos ñFranceses e ĉndiosò: ñingleses e seus aliados ²ndios combatendo os 
franceses, que também tinham aliados índios e ali, ia se decidir definitivamente da 
supremacia inglesa ou francesa na Am®rica do Norte.ò Com isso, podemos perceber 
que os leitores conseguem se apropriar indiretamente, de vários elementos históricos 
estadunidenses referentes, principalmente, à história de Nova York.  
  

4.2 SARAH E SEUS DIÁRIOS 
 

Uma vez alugado o château, Charlie fixa residência do local. Durante a noite, 
ele sente a presença de Sarah na figura de um fantasma. A situação repete-se em 
várias ocasiões noturnas. Em um delas Charlie é conduzido ao sótão para verificar a 
origem de um barulho e encontra os diários dentro de um baú: 

 
Estava cheio de pequenos livros encadernados em couro, pareciam quase 
livros de oração ou hinários. Estavam cuidadosamente atados e tinham 
longos marcadores de seda. Havia mais de uma dúzia, e eram todos iguais. 
Suspeitava que o couro devesse ter sido um dia vermelho, mas agora era de 
um castanho opaco, desbotado. [..] Pegou um dos livros, abriu, imaginando 
se não teriam vindo de alguma igreja, ou de algum lugar, ou a quem teriam 
pertencido. Não havia marcas neles, nem títulos, mas tinham o ar de algo 
reverente, e então, ao olhar o que havia dentro, para a primeiríssima página, 
sentiu um calafrio ao ver o nome dela em sua própria caligrafia. As letras 
eram pequenas, elegantes e nítidas. A tinta já secara sobre a página há mais 
de duzentos anos e, no canto, ela escrevera: "Sarah Ferguson, 
1789".(STEEL, 1999, p. 88) 

 

 Bourdieu (1996), em relação ao uso dos diários, ressalta aos historiadores (bem 
como os leitores, como é o caso de Charlie) de que os diários podem criar ilusões 
biográficas. Elas seriam como dificuldades ou causalidades do destino que podem 

 
67 Refere-se a um pequeno castelo de pedra.  
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influenciar o dono do diário a interpretar situações ou momentos históricos que, de 
certa forma, não seriam exatamente como percebidos por esse, mas que podem ser 
extraídas e contornadas pelo historiador para que se busque a exatidão do 
acontecimento relatado.  
 A partir do capítulo 8 da obra de Steel, Charlie inicia a leitura dos diários. 
Incialmente é possível entender que a vida de Sarah no interior da Inglaterra fora muito 
triste. O pai a obrigara a casar com um homem a qual não amava. Esse homem 
tentava a todo custo ter herdeiros com ela, mas Sarah sempre tinha abortos 
espontâneos, principalmente por causa dos maus tratos que sofria do marido. Um dia, 
o esposo retorna para casa em cima de um cavalo, aparentemente desmaiado e Sarah 
não conseguia fazê-lo acordar. Viu, então, a possibilidade de fugir. Ficara sabendo de 
um navio que iria em direção ao Novo Mundo e viu, assim como Charlie muitos anos 
mais tarde, a possibilidade de recomeçar a vida.  
 Algumas semanas mais tarde, na calada da noite, ela embarca em direção à 
Boston em um navio denominado Concord. Não era comum na época, uma mulher 
viajar sozinha, sem o marido, então Sarah criou uma nova identidade, sem saber ao 
certo, se o marido havia, de fato, falecido: ñSarah explicou que era vi¼va, tinha 
acabado de chegar da Inglaterra e, no último momento, sua sobrinha adoecera muito, 
ficando impossibilitada de fazer a viagemò. (STEEL, 1999, p. 123).  

Sete semanas mais tarde, o navio atracou no porto de Boston em 28 de outubro 
de 1789. 

Escutava muito sotaques irlandeses e ingleses, como o dela própria. A 
maioria dessas pessoas compunha-se de soldados, comerciantes e 
trabalhadores que tinham vindo da Europa. Havia muito poucas pessoas 
como ela pelas ruas e, mesmo com roupas simples, ficava mais do que óbvio 
que se tratava de uma mulher aristocrática e bem-nascida. (STEEL, 1999, p. 
123) 

  

 Nesse trecho, temos a informação de que Boston fora colonizada tanto por 
ingleses quanto por irlandeses. Gray e Hofstadter (1995) discorrem que o principal 
motivo da vinda dos colonizadores teria sido a liberdade religiosa não encontrada em 
seus países de origem e percebendo nas colônias americanas uma possibilidade de 
exercer suas crenças.  
 Sara partiu para Deerfield em 04 de janeiro de 1790. Acompanhando a viagem 
de carruagem, estava um índio: 
 

Usava calças de couro de gamo e um casaco de pele de búfalo, e falava só 
com os homens, sempre que possível, mas nunca com Sarah. [...]No entanto, 
não a amedrontava, e ela sabia, por tudo que o coronel lhe havia explicado, 
que os wampanoags eram uma tribo pacífica de agricultores. (STEEL, 1999, 
p. 205-206) 

  
 Nos dias seguintes da viagem a condessa apropriou-se de mais informações 
sobre os indígenas: 
 

E, no terceiro dia, enquanto seguiam viagem, Hendersom contou-lhes 
histórias de quando havia vivido com os hurons. Esses índios estavam todos 
no Canadá agora, mas quando fizeram aliança com os franceses contra os 
ingleses tinham se espalhado por toda aquela parte do mundo e representado 
uma real ameaça. (STEEL, 1999, p. 207) 
 

 E seu conhecimento ampliou-se quando fixou residência junto a uma das 
cabanas de uma guarnição: 
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- São iroqueses - explicou ele, não parecendo nem um pouco impressionado. 
Já os vira muitas vezes antes, mas Sarah não. E sua entrada tinha sido 
notável, no que lhe dizia respeito.Sabia, como tantas outras coisas que já vira 
ali, que nunca esqueceria a cena. 
- Na verdade, são senecas, um ramo da nação iroquesa, e um deles é 
cayuga. Existem seis tribos iroquesas. - Recitou-as então para ela, que ouvia, 
ávida: - Onondaga, cayuga, oneida, seneca, mohawk e os últimos a entrar 
para a confederação, os tuscarora. Só entraram para a nação iroquesa há 
setenta anos e são originalmente da Carolina do Norte. Os que você está 
vendo aqui, porém, são senecas, e o baixinho é cayuga. (STEEL, 1999, p. 
210) 
 

Cooper (1962) escreve dentro de The last of the mohicans que a região 
noroeste de Nova York tinha um grupo denominado ñSeis na­»esò que remetiam à 
seis grupos indígenas, dentro os quais estavam os Mohawk. Já os iroqueses 
concentravam-se no centro do vale do rio São Lourenço e os alonquinos habitaram a 
região do noroeste do lago Michigan (VALERO e MUSAUBACH, 2016). Com essas 
informações reitera-se aos leitores que muitos índios e tribos diversas fizeram parte 
da região, o mostra que a obra literária, enquanto fonte histórica, também pode auxiliar 
o leitor a ter um compreendimento acerca de uma dada região.  

Com isso, percebemos que Steel inseriu elementos do seu contexto histórico 
regional na obra, permitindo uma visão gentílica a respeito de itens que, 
possivelmente, não seriam destacados na obra dessa forma se não houvesse um 
conhecimento/ estudo desses itens por parte da autora. 

 
Só que até mesmo Sarah conseguia perceber que a vida ali não era fácil. Era 
simples, austera e sem quaisquer das conveniências a que as pessoas 
estavam acostumadas. Parecia decorrer num outro mundo que não Boston, 
e era isso mesmo. (STEEL, 1999, p. 213) 

 

 De fato, a colonização inglesa, bem como outras colonizações, não fora fácil 
porque implicava em deixar uma vida, de certa forma, organizada, apesar dos 
percalços, para trás e recomeçar. Percebemos que são trechos como esse que fazem 
com que Charlie se interesse pela leitura dos diários, uma vez que pode comparar a 
sua jornada com a de Sarah. Ambos não tinham qualquer perspectiva de uma vida 
melhor na Inglaterra e viram nos EUA a possibilidade de reorganização. No entanto, 
o início para ambos, fora um tanto complicado porque o sentimento de pertencimento 
ainda não havia sido reestabelecido para nenhum dos dois.  

De Deerfield, Sarah seguiu para Shelburne, onde contratou homens para 
construir sua casa com o dinheiro do seu suposto falecido marido. Seis meses depois, 
a residência estava pronta:   

 
A clareira onde tinha ido morar era luxuriante, verde, as árvores erguendo-se 
muito altas, sombreando a casa que haviam construído para ela, exatamente 
segundo suas especificações. Ela tinha meia dúzia de cavalos, algumas 
ovelhas, uma cabra, duas vacas. E contratara dois rapazes para ajudá-la. Por 
enquanto, não haviam plantado muita coisa. Ela queria tempo para estudar a 
terra, ficar aprendendo coisas a respeito dela. (STEEL, 1999, p. 241) 

 

 Essa visão territorial mostra que desde os séculos anteriores, o território de 
Shelburne mantinha uma ligação com a natureza que, aparentemente, permanece até 
os dias atuais.  O site oficial da cidade68 ainda destaca muitos elementos próximos à 

 
68 Disponível em: https://www.shelburne.ca   
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descrição de Sarah, com locais abertos e propícios para o turismo envolvendo a saúde 
e bem-estar.  
 Sarah conhece o conde François de Pellerin ainda na guarnição. O jovem 
conde constrói uma amizade significativa com ela, passando a visitá-la com frequência 
em Shelburne. A amizade cresce e eles se comprometem a viverem juntos para 
sempre. Quando o marido de Sarah faleceu de verdade na Inglaterra, muito tempo 
depois, ela pode contrair matrimônio oficialmente com François e iniciaram a 
construção da casa a qual Charlie havia alugado nos dias atuais. Infelizmente 
François foi enviado para uma batalha a qual acabou falecendo e deixando Sarah com 
três filhos para criar.   
 

E a última anotação do diário era numa caligrafia diferente. Tinha sido escrita 
por sua filha. Dizia que sua mãe tivera uma vida boa e que vivera até uma 
idade avançada e, embora nunca tivesse conhecido o pai, soubera que 
homem ótimo ele tinha sido. Dizia que o amor e a coragem deles e o laço que 
os unia tinham sido um exemplo para todos que os haviam conhecido. Ela 
escreveu isso no dia em que Sarah morreu, quando achou os diários no baú 
no quarto dela, assinou sua anotação na última página, Françoise de Pellerim 
Carver, e escreveu em seguida Deus os abençoe. A data era 1845. E a 
caligrafia era quase a mesma de sua mãe. Depois disso, não havia outras 
anotações. Nenhum meio de saber o que acontecera a seus filhos. (STEEL, 
1999, p. 360) 

 
 Le Goff (2013) diz que, sem dúvida, a história é formada por registros escritos, 
mas quando esses não existem o historiador pode utilizar seus próprios meios para 
conseguir as informações que deseja. Se Charlie quisesse se inteirar sobre os 
acontecimentos da família de Sarah mais afundo e suas relações com os povos 
indígenas nas regiões próximas, poderia utilizar, nos dias de hoje, recursos 
eletrônicos, bem como consultar registros de nascimento na região e entrevistar 
moradores para saber se algum deles poderia ter uma ligação com a família Pellerin. 
No entanto, o enredo não aborda o que aconteceu após a leitura dos diários. Sabe-se 
que Charlie pode refletir sobre a sua vida, e, a partir da história de Sarah, recomeçar 
a sua, como ela o fez. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 Neste artigo objetivamos investigar de que forma a obra liter§ria ñO fantasmaò 
pode contribuir com a história por meio da leitura dos diário da condessa de Balfour. 
A ideia inicial era trabalhar com os diários de Sarah, enquanto narrativas históricas, 
porém, com o aprofundamento da leitura, foi possível perceber que Charlie também 
teriam contribuições a serem feitas para que o leitor obtivesse conhecimento sobre 
alguns detalhes da história dos EUA, por isso, foram retirados alguns trechos de sua 
narrativa no tempo presente. 

Enquanto analisávamos os diários de Sarah, entendemos que a condessa 
revelou uma série de cidades/povoados que compreendiam a Nova Inglaterra e Meio 
Atlântico e não somente uma localidade isolada como imaginava-se no começo do 
estudo. Inicialmente pensava-se que os registros históricos nos diários de Sarah se 
remetiam apenas a um lugar, Boston, mas no decorrer dos capítulos verificou-se que 
tanto ela quanto Charlie se deslocaram por diversos espaços geográficos que 
permitiram mostrar ao leitores as origens desses ambientes, principalmente, ligados 
aos índios e suas mais diversas tribos e às várias levas de colonização que foram 
realizadas tanto por franceses quanto por ingleses. Juntos, índios, colonizadores e 
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Sarah conduziam suas vidas em busca de algo melhor, assim como Charlie havia 
pensado inicialmente, ao se desvincular de Londres. 
 Dessa forma, foi possível mostrar por meio da narrativa, que esta também pode 
ser uma fonte histórica regional a ser levada em consideração, uma vez que o 
historiador consiga, assim como disse Bourdieu, a se apropriar da veracidade dos 
fatos apresentados.  
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MEMčRIAS DE SIMëO DIAS 

 

Daniell Alves Loiola Santana69 

Resumo: O Estado de Sergipe em seus 200 Anos de história e cultura elenca uma 
variedade de patrimônio cultural mostrado na historicidade dos municípios sergipanos. 
O presente artigo é uma releitura memorável de alguns capítulos do livro de Carvalho 
Déda que aborda alguns acontecimentos do município de Simão Dias ï SE. Será 
elencado toda historicidade da Banda Filarmônica Lira Santana, além da historicidade 
cultural da época dos cangaceiros sergipanos que tocaram terror antes da passagem 
de Lampião. Já na área educacional será evidenciado toda trajetória do Colégio 
Eduardo Marques, uma referência na educação do munícipio. 

Palavras-chave: Historicidade. Patrimônio Cultural. Sergipe. Simão Dias. 

Introdução 
 

 A importância da história é perceptível na mudança dos acontecimentos que 
cercam as memórias históricas no município simãodiense. O patrimônio histórico e 
cultural é compreendido a partir dos aspectos entre a identidade cultural e a memória 
histórica coletiva. A cidade de Simão Dias está situada no interior do Estado de 
Sergipe, localizada a 104 Km da Capital Aracaju, este município resguarda um 
maravilhoso e belíssimo patrimônio cultural em sua historicidade. Em 1925, surgiu a 
expressão memória coletiva, a partir de Maurice Halbwachs, ao enfatizar:  
 

Demonstrar que o social está inscrito na memória individual, assim como a 
memória está inscrita no coração mesmo da sociedade. Para ele, a memória 
mais individual é social, pois seus quadros são feitos de noções que refletem 
uma significação social e a visão de mundo de um grupo (HORTA & DEL 
PRIORE, 2005, p. 06). 

 

 A Identidade cultural se relaciona com a memória, a partir dos acontecimentos  
conectados no passado, presente e futuro. Para Almeida: 

A preservação da memória, dos lugares da memória e dos objetos da memória 
nos conecta com todos os tempos, o passado, o presente e o futuro. A 
preservação do patrimônio cultural é também, uma questão de cidadania ï 
temos o dever de preservar o que homens de outros tempos nos deixou, cuidar 
de tudo o que criamos e tudo o que poderemos deixar para as gerações futuras 
(ALMEIDA, 2010, p. 19). 

 Como método de pesquisa foi realizada a coleta de dados a partir da leitura 
das fontes escritas  e algumas fontes orais, que retratam as memórias da história do 
município de Simão Dias ïSE. Assim, foi utilizado o método iconográfico com análise 
em fotografias sobre os acontecimentos do município de Simão Dias, para demonstrar 
a importância da historicidade memorial e patrimonial durante os anos. Sendo utilizada 
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uma abordagem qualitativa no decorrer do trabalho para compreensão entre o 
patrimônio memorável e a historicidade local. 

A escolha do tema foi com finalidade em mostrar a riqueza cultural e histórica 
para a população mais jovem do município, ressaltando no decorrer do texto os 
acontecimentos importantes na história simãodiense, que são desconhecidos pela 
maioria da população. O artigo tem como finalidade mostrar a gestão municipal, a 
importância de manter viva os 130 anos de Emancipação Política de Simão Dias 
desde seu surgimento até os dias atuais, a partir das fontes orais e escritas utilizadas 
no trabalho. 

História dos Primeiros habitantes - Mudança das Aldeias do Rio Real para 
as  Matas do Caiçá 
 

 O território que pertence ao município de Simão Dias, em tempos atrás era uma 
povoação de tribos indígenas. A história dos primeiros habitantes simãodiense 
está ligada a colonização de Sergipe, desde quando o Estado Sergipano era uma das 
capitanias hereditárias. É perceptível que nos livros de história, principalmente, 
quando se discute a colonização de Sergipe, lembra-se do Governador-geral que 
possuía poder político, territorial e econômico numa relação com a Igreja, 
proporcionando cada vez mais domínio e amarras políticas por parte das classes 
dominantes. 
 Segundo Déda (2008), O antecessor Duarte da Costa tinha divergência com 
o primeiro Bispo baiano D. Pero Fernandes Sardinha, sendo contrário a escravização 
dos indígenas. Em consequência dos desentendimentos, o referido Bispo foi chamado 
a Lisboa para prestar esclarecimentos, até por que nessa época o Brasil pertencia 
territorialmente a Portugal. Mas o navio que estava o Bispo baiano, acabou 
naufragando no mar, sendo que o religioso escapou do naufrágio e caiu nas mãos 
feroz das tribos indígenas, que o devoraram. Este referido ato, explica o processo e 
praticidade das tribos canibais sergipanas que atuaram no passado. 
 Com os acontecimentos da Bahia e o fim trágico do primeiro Bispo, 
reascendeu um descontentamento entre duas correntes, sendo uma que defendia o 
Governador e outra que defendia os jesuítas. Todavia, Padre Manoel de Nóbrega 
chega ao Brasil com Tomé de Souza, o primeiro Governador-Geral que prestou 
serviços a Nem de Sá, oferecendo práticas pacíficas para catequização indígena com 
utilização de músicas, procissões e cantos. O Padre Gaspar Lourenço, que mais 
tarde, obteve o apoio do Padre João Solônio assumiram a missão, criando um 
acampamento as margens do Rio Real. Muito hábil catequista, o Padre Gaspar 
Lourenço conquistou logo a simpatia dos índios, principalmente, o mais famoso índio 
Surubi. 
 Esta indo bem os trabalhos de catequização dos índios e conquista do 
território sergipano, quando os planos tornaram-se em uma desastrosa política de 
erros e violência, proporcionando uma divisão territorial do Brasil entre dois governos, 
um lado para o Norte pertencendo a Bahia e no outro lado para o Sul, instalado no 
Rio de Janeiro. Para o cargo de Governador do Norte foi nomeado o Conselheiro Luis 
de Brito e Almeida, sendo responsável pelo início da colonização de Sergipe. De 
acordo com DÉDA: 
 

Para o Governador Luís de Brito, voluntarioso, a conquista deve-se-ia efetivar 
a ferro e fogo. Jamais com as branduras do Evangelho, que substituía a 
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espingarda pela cruz. Assim é que preparou uma expedição armada para a 
conquista de SERGIPE. Acampada a tropa do Governador às margens do Rio 
Real, não tardariam as hostilidades. Os missionários jesuítas, cujas armas 
eram a Cruz e o Evangelho, haviam penetrado nas tabas, explicando a religião 
com doura; batizando, casando, abolindo a promiscuidade nua das tribos e 
ensinando o cultivo da terra, ao passo que os soldados de Luis de Brito ali 
chegavam operando o descalabro moral, descasando os índios, tomando-lhes 
as mulheres (DÉDA, 2008, p. 29). 

 

Iniciou uma terrível luta entre os índios e soldados, onde de um lado estavam 
os indígenas com suas flechas aos soldados, em protestos por roubarem suas 
mulheres. Com a proporção da terrível guerra nos aldeamentos próximos ao foz do 
Rio Real, os nativos sustentavam uma luta terrível pela floresta contra o processo de 
escravidão. 
 Mais de 1.200 nativos foram levados como escravos para o território baiano, 
entre eles, os mais guerreiros nativos da selva sergipana, o Aperipê e Serigy. Ali 
deixavam para trás, muitos índios mortos no combate, deixaram suas raízes e cultura 
da terra amada sergipana, tendo como refúgio a saudade da convivência dos seus 
entes queridos. Não satisfeitos com o combate, os soldados ainda tocaram terror 
naqueles aldeamentos, como incendiando as aldeias, destruindo as roças e 
sequestrando as canoas, ou seja, uma verdadeira crueldade nas terras dos nativos. 
É notório, que a ligação entre Sergipe e Bahia vem desde o período de colonização 
do Brasil, mais especificamente quando Portugal começou a dominar o território 
brasileiro. 
 Com medo e tomados pelo pavor, alguns nativos começaram a fugir para o 
litoral, em segmento para os sertões. Durante essa fuga, um grupo surrado e errante 
parou em meio a uma mata virgem que guardava uma variedade de caça e um solo 
propício para o cultivo da mandioca e do milho, à beira de um riozinho manso com 
sombra gigantescas de jequitibás, as margens do rio Caiçá. Para DÉDA: 

Aí construíram a primeira taba. Para segurança de todos, contra possíveis 
ataques noturnos dos soldados de Luis de Brito, ergue-se, à margem do rio 
uma ñcai­araò, esp®cie de cerca de pau-pique, com grossos toros camuflados 
com ramas verdes. Dessa improvisada ñfortalezaò, originou-se o nome do rio: 
Caiçá, de caiçara. Eram índios pacatos. Cuidavam da caça e da pesca e do 
plantio de milho e mandioca para a sua sobrevivência própria. Dir-se-ia que 
haviam praticado, ¨s margens do Cai­§, a cerim¹nia do ñquebramento da 
flechaò, ato que simbolizava propósitos de paz. (DÉDA, 2008, p. 30). 

 

 O pacifismo momento que os primeiros habitantes de Simão Dias viviam, era 
a prática sábia catequese do jesuíta Gaspar Lourenço, sob a orientação do Padre 
Manuel de Nóbrega. Mas um fato novo surgiu, colocando em preocupação os 
habitantes das matas do Caiçá. O príncipe Mauricio de Nassau que assumiu a direção 
do governo holandês em Pernambuco resolveu estender seus domínios territoriais 
para o sul. Umas das primeiras povoações a serem invadidas foram as das Matas de 
Itabaiana. Durante dois anos de invasões, as forças portuguesas com objetivo de 
restringir as tropas holandesas, resolveram fazer a remoção do gado para as 
margens do sul do Rio Real, pois fazendeiros e criadores enfrentaram fogos cruzados. 
Além de todo esse processo, os proprietários residentes em Itabaiana que já estavam 
cansados, receberam a notícia da resolução da tomada remoção por D. João da 
Estrada, que impôs severo castigo para os que desobedecessem a ordem. Nesse 
sentido e com aflição, Braz Rabelo o criador em Itabaiana e residente baiano, levou a 
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retirada do gado para as matas do Caiçá. Desconfiados pela presença do vaqueiro 
com o gado nas proximidades do Caiçá, os nativos aos poucos foram abandonando o 
aldeamento, pois ainda lembravam das invasões e crueldade dos soldados de Luis de 
Brito. Divididos em grupos, os nativos seguiram caminhos diversos, alguns 
localizaram-se as margens do rio Paracatu, duas léguas das margens do Caiçá, outros 
grupos se localizaram na ñLagoa Escondidaò dentro da mata ñMalhada Vermelhaò, no 
atual município de Paripiranga, no Estado Baiano. 

É perceptível destacar que na época colonial, as povoações que correspondem 
aos atuais territórios municipais de Simão Dias, Lagarto, Paripiranga, Pinhão, 
Jeremoabo e entre outros, eram pertencentes ao governador-geral, sendo que cada 
povoação tinha um jesuíta com missão de catequizar os índios para bruta conquista 
de terras. 

 
Breve História de Simão Dias 
 
 

O território que abrange o atual município de Simão Dias, foi no passado uma 
povoação de índios fugitivos das expedições colonizadoras do Governador do Norte, 
Luís de Brito e Almeida. Em suas terras, possuía um relevo acidentado devido ao 
conjunto de serras, favorecendo a ocupação dos índios Tapuias, que se instalaram as 
margens do Rio Caiçá. A pequena aldeia na época, habitada pelos nativos, obtinha 
um clima variado e vegetação promissora proporcionando a prática da atividade 
econômica, como por exemplo a pesca, a caça e a agricultura. 
 Com a proporção da forma do relevo, o referido município possui várias 
denomina­»es como ñMatas de Sim«o Diasò, ñMatas do Coit®ò ou ñMatas do Cai­§ò. 
Com a invasão holandesa em Sergipe, surge a necessidade de conduzir os rebanhos 
as margens do Rio Real. O proprietário Braz Rabelo que possuia rebanhos nas terras 
do município de Itabaiana decidiu esconder os gados nas terras das matas a beira do 
Rio Caiça, pois as árvores juntas umas das outras, proporcionava um belo esconderijo 
para o rebanho. Desse episódio surgiu a figura do vaqueiro Simão Dias responsável 
pela condução do gado e pelo surgimento das primeiras instalações na cidade. 
 No dia 12 de Junho de 1890, por decreto nº 5170 o Presidente do Estado 
Felisberto Freire elegeu a povoação de Simão Dias que era considerada uma vila para 
Cidade devido a alguns motivos, dentre eles por que Simão Dias possuía uma grande 
população, tinha um comércio lucrativo, havia uma estrada de ferro que ligava a 
referida vila a Aracaju (Capital) e por ter uma comarca recém criada.  
 O território de Simão Dias passou muitos anos como freguesia de Lagarto, 
ou seja, era uma vila que dependia economicamente, politicamente e socialmente da 
cidade vizinha. Antes de ter ñstatusò de vila, o atual município foi considerado como 
Freguesia, pela Lei de 6 de fevereiro de 183571, desmembrando-se da Freguesia de 
Lagarto. A capela f o i  o  que motivou a sua criação na data de 1655, conforme 
defende historiadores. No entanto o único documento antigo sobre o assunto é do ano 
de 1784. Devido ao progresso da Freguesia o governo da Província baixou em 15 de 
março de 1850 o decreto com Resolução Provincial n.° 26472 que elevou à categoria 

 
70 Art 1º - Fica elevada à categoria de cidade a vila de Simão Dias, deste Estado. Art. 2º - Revogam-
se as disposições em contr§rio.ò 
71 Distrito criado com a denominação de Santana de Simão Dias, pela provincial de 06-02-1835. 
72 Elevado à categoria de vila com a denominação de Santana de Simão Dias, pela lei provincial nº 
264, de 15-03-1850, desmembrado de Lagarto. Sede na antiga povoação de Santana de Simão Dias. 
Constituído do distrito sede 
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de vila com o nome de Senhora SantôAna de Simão Dias. O Decreto n.° 4373, de 8 de 
maio de 1890, criou a comarca de Simão Dias. 

A seguir é possível vê uma foto preto e branco da igreja Matriz de Simão Dias 
em 1910: 
 
 

 

Figura 01: Igreja da Matriz de Simão Dias, em 1910. 

Fonte: http://www.outraversao.blog.br acessado em 16/07/2020. 

 Assim, o município de Simão Dias, teve essa denominação desde a condição 
de freguesia e vila. Mas o nome que homenageava o seu primeiro povoador 
permaneceu por pouco tempo, pois o intento do Padre João de Matos Freire de 
Carvalho foi alcançado, e em 25 de outubro de 1912, a cidade passaria a ser 
denominada como Anápolis, pelo Decreto Lei de n° 62174. Após muitas controvérsias 
e reações, principalmente da imprensa, o nome de Simão Dias foi restabelecido pelo 
Decreto Lei n° 53375, de 7 de dezembro de 1944, favorecido pela determinação do 
Governo Federal, do então Getúlio Vargas, que aprovou o plano do IBGE, coibindo a 
coincidência de municípios com mesma denominação. Como existia um município 
goiano com o mesmo nome, e mais antigo, a Anápolis sergipana teve que modificar o 
nome. 
 No cenário político, o município simãodiense teve uma longa fase de domínio 
oligárquico, aonde o poder local era exclusivo aos grandes proprietários rurais. A 
práticas coronelistas estiveram presentes nessa fase, sendo possível verificar 
resquícios do coronelismo até os dias de hoje. No entanto a partir da década de 1930, 
começou a decadência dos grandes proprietários na política local, devido às 
mudanças ocorridas em decorrência da revolução, bem como, o fenômeno populista 
desenvolvido a partir da década de 40. 

 
73 Art. 1º - Fica criada a Comarca de Simão Dias, composta do termo o mesmo nome, desmembrando 
da Comarca de Lagarto. Art.2º - O termo do Riachão fica desmembrado da Comarca de Boquim, 
passando a fazer parte da do Lagarto. Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Cumpra-se e 
comunique-se. 
74 Art. 1º - A comarca de Itabaiana constitui-se dos termos de Itabaiana e São Paulo, tendo sua sede 
na cidade de Itabaiana. Art. 2º - A comarca de Lagarto constitui-se dos termos de Lagarto, Simão Dias 
e Riachão, tendo sua sede na cidade de Lagarto. Art. 3º - A CIDADE E TERMO DE SIMÃO DIAS 
PASSAM A SE DENOMINAR ñANĆPOLISò. Art. 4º - Revogam-se a disposições em contrário. 
75 Pelo decreto-lei estadual nº 377, de 31-12-1943, revogado pelo decreto de nº 533, de 07-12- 
1944, o município de Anápolis volta a denominar-se Simão Dias. 

http://www.outraversao.blog.br/
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Os quatro cantos da Feira de Simão Dias 
 

 É notório, na história da humanidade que as primeiras civilizações obtiveram 
seu desenvolvimento a partir de atividades econômicas como a caça, a pesca e a 
coleta de frutos. Mais tarde com a sedentarizarão, os diferentes povos praticavam a 
agricultura de subsistência (plantação de um ou mais produtos para seu próprio 
consumo). Com o passar do tempo a prática do comércio obteve um grande 
desenvolvimento e assim sugiram as primeiras feiras no fim do feudalismo. A palavra 
feira teve origem em latim feria, que significa "dia santo ou feriadoò e a palavra 
freguês, usada para tratamento dos consumidores de feira livre, originou-se também 
do latim filiu ecclesiae que significa ñfilhos da igrejaò. Assim, no início, as pessoas ou 
fiéis aproveitavam as festas religiosas para se reunirem e para trocarem mercadorias. 
 Na feira livre há aqueles que observam, pechincham e procuram algo 
específico, assim como há aqueles que criam laços de afetividade, próximos da 
amizade que rompe a relação comerciante-freguês, o que sustenta em grande parte 
a tradição de ir à feira toda semana apenas para conversar, comer pastel e tomar um 
delicioso caldo de cana, além da variedade e qualidade dos produtos ali encontrados. 
Todos tem uma história de identidade e lembrança de uma feira, seja no âmbito 
alimentar ou simplesmente de lazer. No município de Simão Dias, a feira livre passou 
por várias mudanças ocorrendo por diversos motivos, sendo pelo aspecto político, 
econômico, territorial, religioso e cultural. Enfim, a mudança da feira foi subsídio para 
as primeiras lutas políticas na povoação com toda sagacidade do senhor de engenho 
Cel. Francisco Antônio de Loiola, o senhor do engenho ñQuigimbeò. 
 A datação do início da feira simãodiense foi perdido pelas ruínas do tempo, 
permanecendo os documentos históricos escritos e as fontes orais que contribuíram 
para o aprofundamento das informações contidas no texto. Com todo crescimento da 
feira, a população se enchia de entusiasmo. Dia após dia, mais uma casa comercial 
se alinhava na parte sul da Praça da Capela, atualmente pra­a ñBar«o de Santa 
Rosaò, pois era o lado preferido em virtude da sombra assaz conveniente, lá a feira se 
iniciava após ao meio dia, sendo esta a primeira localidade da feira livre em Simão 
Dias. 
 Vale, ressaltar que nesta época, o casal Manoel de Carvalho Carregosa e Ana 
Francisca de Menezes, foram os fundadores da Capela e responsáveis pela 
colonização e desenvolvimento de Simão Dias. Com a doação das terras feita pelo 
casal para construção da primeira Capela, observa-se a junção entre a política/poder 
e religião. O comerciante Carregosa e sua mulher religiosa com o intuito de crescer 
mais a povoação, e ainda pela inconveniência da concentração nas proximidades da 
Capela a sombra de um pé de gameleiro, tiveram a iniciativa da mudança da feira com 
o apoio do Coronel Cel. Francisco Antônio de Loiola e com o assentimento de todos 
os habitantes. 
 Com a mudança da feira da Praça da Capela, ela foi para a ñRua de Baixoò, 
posteriormente denominada de ñRua do Com®rcioò e por fim conhecida como ñRua do 
Com®rcio Velhoò na estrada do Tanque Novo (atual Rua Olímpio Campos). Nesse 
contexto é provável que tenham sido construídos alguns estabelecimentos comerciais, 
dos quais ainda existe duas construções com características provenientes do século 
XIX, as demais sofreram transformações ao longo do tempo, não restando nenhum 
resquício das edificações anteriores à exceção do sobrado do seu Janjão protegido 
pelo artigo 2º da lei Municipal nº 305/0476. As ruas que surgiram nas proximidades da 

 
76 Dispõe do tombamento como Patrimônio Histórico do Município, datado em 16 de Junho e 2004. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latim


137 

 

 

feira, (Rua Cônego Andrade e Rua Cícero Guerra) são estreitas, dificultando o acesso 
de vários meios de transporte, na época em que foram sendo construídas as 
residências não havia esse tipo de preocupação, pois o principal e único meio de 
transporte que circulava pela cidade eram animais e carroças. 
 At® meados do ano de 1847 era na ñRua de Baixoò que ficava situado o 
comércio e a feira de Simão Dias. Surgiu assim, um movimento liderado pelo Cel. 
Francisco Antônio de Loiola, senhor do Engenho ñQuigimbeò, visando a mudan­a da 
feira para outro local, indo para o norte, de terreno mais enxuto, sempre com o intuito 
de criar mais uma rua na crescente povoação. 
 Um dos motivos da mudança, foi devido ao aspecto geográfico que o local da 
feira se localizava, pois quando ocorriam as fortes chuvas do inverno, o ambiente 
ficava molhado, úmido e muitas das vezes sujo em decorrência do córrego do rio 
caiçá. Mas, a mudança da feira em qualquer época poderá efetivar-se num contexto 
geral, pois a decorrência da comunidade sobrepõe sempre o interesse de 
comerciantes e proprietários que não se conformavam na desvalorização 
consequente dos seus prédios, ou com a perda do local que era fixo dos feirantes, 
conhecido como ñpontosò, feitos muitas vezes ¨s custas de tempo e sacrifício, e por 
outro lado, surge muitas vezes o sórdido capricho político ou a vaidade do mandato. 
Simão Dias não escaparia da regra geral a despeito dos propósitos progressistas do 
Cel. Loiola com a ideia da mudan­a da feira da ñRua de Baixoò para a Estrada das 
Caraíbas, assim para o largo defronte da casa de Braz Correia (atual Avenida Coronel 
Loiola) turvou os horizontes da povoação tranquila, levando de roldão velhas 
amizades. 
 O certo é que as feiras de Lagarto e Simão Dias foram mudadas pela 
Resolução nº 19977, de 30 de julho de 1847. Estava vitoriosa a ideia do Cel. Loiola, 
mas mantinha dividida a opinião pública. Aos inconformados de Simão Dias, juntaram-
se os de Lagarto e a luta era lá e cá. Nessa época, o atual município de Simão Dias 
ainda era povoação de Lagarto, que dependia economicamente e politicamente dele. 
 No ano seguinte, sob a influência das derrubadas políticas , os dois grupos 
descontentes, encontrando apoio na Assembleia Provincial, conseguiram desta a 
promulgação da Lei nº 21078, de 4 de maio de 1848, revogando a Resolução nº 199, 
e determinando a volta da feira de Sim«o Dias para a ñRua de Baixoò. Mas, a luta n«o 
terminaria ali, pois foi descoberto pelo grupo Loiola que a Lei nº 210 trazia em si a eiva 
da inconstitucionalidade, vez que não fora precedida da indispensável proposta da 
Câmara local e o assunto era peculiar de interesse do Município. Assim, dispunha de 
modo claro o Ato Adicional a Constituição do Império. 
 Sério movimento liderado pelo combativo Loiola, foi articulado no sentindo de 
anular a Lei nº 210, tendo a Câmara de Lagarto com plenos vereadores de 
simãodienses, dirigido ao Presidente da Província um energético protesto contra a 

 
77 Art. 1º - Fica de agora em diante marcado o lugar ou praça defronte da casa do finado Simião Correia 
Pimentel para reunião da feira de Lagarto, onde para isso já se acha uma casa destinada. Os infratores 
sofrerão a multa de 6$rs ou oito dias de prisão, e ao dobrar nas reincidências, e qualquer que a isso se 
opuser sofrerá a multa de 20$rs e o duplo nas reincidências. Art 2º - O lugar da feira de Simão Dias, 
será logo defronte à casa de Braz Correia, em terras da Senhora Santana padroeira da Freguesia, na 
estrada que sai do povoado para as matas das Caraíbas. Art. 3º - Ficarão revogadas as disposições 
em contrário, e sujeitos os infratores às mesmas multas e penas do artigo 1°. 
78 ñArt. 1Ü - A feira da Freguesia de Simão Dias continuará no mesmo lugar e casa, em que atualmente 
se reúne na rua de baixo, caminho que segue para o Tanque Novo.Art. 2º - A da vila de Lagarto 
continuará a ser na rua nova denominada ï da feira -, no lugar e casa, que na mesma vila existe, e de 
presentemente se costumar reunir.Art. 3º - O contronventor pagará a multa de 6#rs ou sofrerá oito dias 
de prisão, e sempre o duplo nas reincidências. Art. 4º - Ficarão revogadas todas as leis e disposições 
em contr§rioò 
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referida Lei. O caso provocou debates calorosos e apaixonados no Legislativo 
Presidencial, deixando em embaraço o Presidente da Província que resolveu apelar 
para Corte. O Imperador não quis decidir o caso melindroso, sem nenhum prévio 
estudo da Seção do Conselho dos Negócios do Império, onde o protesto recebeu 
parecer favorável, sendo aprovado por sua Majestade o Imperador D. Pedro II, cujo 
nome ficaria, assim, ligado a rumorosa mudança da feira de Simão Dias. 
 Dessa forma, o Aviso nº 15279 do Ministério do Império datado de 23 de 
novembro de 1842, dirigido ao Presidente da Província de Sergipe e assinado pelo 
Visconde de Mont´Alegre, dava a vitória plena do líder mudancista Loiola, sendo assim 
ocorreu a mudança da feira da ñRua de Baixoò para a ñEstrada da Cara²basò, ou seja, 
teve a mudança da feira da rua do antigo Tanque Novo para a avenida Coronel Loiola. 
A seguir é possível observar uma foto da feira livre ocorrendo na Rua Coronel Loiola: 
 

 

 
 

Figura 02: Feira Livre na Rua Coronel Loiola, em 1842 

Fonte: http://www.outraversao.blog.br acessado em 16/07/2020. 

 
79 ñIlmÜ ExmÜ Snr: Sendo presente o S. M o Imperador o Of²cio de V. Excia. n.51 de 21 de junho ¼ltimo, 
em que expondo que a assembleia legislativa dessa província, sem precedência de proposta da 
Câmara municipal da vila de Lagarto, transferia pela resolução nº 210 a feira da freguesia deste nome 
para sítios diversos daquele em que dantes se reunia a mesma feira, como se vê da resolução nº199; 
e acrescentando que de semelhante transgressão ao art. 10 $ 4 do Ato Adicional à Constituição, só 
tivera notícia depois de publicada aquela Resolução, pede que o Governo imperial declare se V.Excia. 
deve anular todo o acto legislativo promulgado, embora também contenha matéria diversa, ou só e 
simplesmente o art. 2º da citada resolução nº210, por ser o objeto da reclamação que a V. Excia. dirigiu 
a referida Câmara Municipal. O mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido a seção do conselho de estado 
dos negócios do Império, e conformando-se por sua imediata resolução do corrente mês com o parecer 
da dita seção, exarado em consulta de 10 do mesmo mês, há por bem declarar que V. Excia. deve 
limitar-se a enviar à mencionada assembleia Provincial, o Ofício da Câmara municipal, que reclama 
contra a transferência da feira, e aguardar da mesma assembleia a revogação do seu próprio acto; por 
quanto nem o artigo 13 do acto adicional se pode considerar a citada resolução no número daquelas 
que necessitam de sanção, nem pelo artigo 20 cabe a assembleia geral prover o remédio, ainda que o 
acto da assembleia seja evidemente ilegal, como na hipótese dada, - O que comunico a V. Excia. ï 
Visconde MontAlegre ï ao Snr. Presidente da Província de Sergipe ï (*).ò 

http://www.outraversao.blog.br/
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 O referido mudancista, arrastou o embate das mais altas cúpulas do 
Município, da Província e do Império, sendo a maior discussão política ocorrida em 
Simão Dias desde a criação da Freguesia até a emancipação como município 
autônomo, desmembrado de Lagarto. Estes foram os traços históricos que se 
descobrem hoje nos velhos alicerces da Avenida Coronel Loiola e nas vetustas bases 
da Rua Conego Andrade. 
 O Mercado Municipal, que era situado na avenida Cel. Loiola foi inaugurado 
em 1889, permanecendo neste local até o fim dos anos 80 e início dos anos 90, quando 
foi transferido para Rua José Avelino de Oliveira. A grande arquitetura econômica que 
é o mercado municipal foi uma das construções da gestão municipal da ex-prefeita 
Josefa Matos Valadares (In memória), mais conhecida por Dona Caçula. O atual 
Mercado Municipal de abastecimento da feira livre acontece as quartas e sábados, lá 
a feira livre tem caráter diversificado, onde circulam pessoas de todos os tipos, sejam 
vendedores, compradores ou simples transeuntes, composto não apenas pelo 
comércio de frutas, legumes, verduras ou outros itens alimentícios, surgindo ainda 
ambulantes, transportadores, comércio e prestação de serviços de outros itens que 
visam atender diversas demandas. 
 Há também a característica democrática, já que encontram-se todos os tipos 
de comerciantes nas feiras, desde o grande feirante distribuidor de alimentos, como 
os pequenos produtores que veem nas feiras livres única forma de distribuir seus 
produtos, e também as pessoas que a frequentam, já que a feira é acessível e 
frequentada por pessoas de diferentes origens, independente de classe econômica 
ou social. Cabe a cada município legislar sobre feiras livres. 
 Muitas pessoas tiveram suas infâncias e juventudes rodeadas de lembranças 
da feira livre, algumas iam ajudar seus pais que eram pequenos comerciantes, outras 
iam trabalhar nas barracas contidas no ambiente e assim iniciando a vivência do 
aspecto econômico. Além das feiras serem locais de venda e compra de produtos 
numa relação econômica, ao mesmo tempo, a localidade tem um papel cultural e 
político, principalmente, na venda da literatura de cordel e nas leituras das páginas de 
jornais que eram embrulhados os produtos. 

Período do Café em Simão Dias 
 É notório, que o ciclo do café é conhecido em toda região nordestina, pois em 
1727 foram plantadas as primeiras mudas de café no estado do Pará. As mudas foram 
levadas por Francisco de Melo Palheta, com rapidez em 1760, no qual pequenas roças 
de café já eram cultivadas até no Rio de Janeiro. Ao longo dos anos, o café tornou-se 
o principal produto econômico de plantio, gerando muita riqueza para os cafeicultores 
da época. Até o apogeu do Segundo Reinado no Vale do Paraíba, Rio de Janeiro e 
São Paulo foram localidades que plantavam o produto até sua exportação. O café 
entrou para o Brasil pelas portas do Norte, após a peregrinação das Guianas a famosa 
planta chegou ao Estado do Pará. 
 Trazida pelos cearenses na época do ciclo da borracha na Amazônia, a cultura 
do café chegou a prosperar por algum tempo na Serra da Maranguape, no Estado do 
Ceará. Nos anos de 1847 a 1850, prosperava uma grande animação pela cultura 
cafeeira em alguns Estados Nordestinos, presumindo-se ter chegado as primeiras 
sementes a Sergipe naquela época. As experiências no estado sergipano, não 
atendiam ao consumo da própria Casa-Grande, uma vez que as mudas de café foram 
plantadas nos pomares dos engenhos de açúcar. 
 Que relação o município de Simão Dias tem com o ciclo do café? Que 
importância econômica, política e social o referido produto proporcionou para o atual 
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município, que antes era uma povoação? Interessante perceber que muitos habitantes 
simãodiense daquela época e nos dias atuais não sabem da tanta informação 
guardada nos relatos documentais e orais que cercam as estantes do memorial de 
Simão Dias. 
 Em Simão Dias o ciclo do café foi importante e esplendor, com as tentativas 
formas coradas em pleno °xito. O clima e as terras ñarroxeadasò das matas de Sim«o 
Dias ou matas do Rio Caiçá eram as formas propícias para cultura cafeeira, dando-
nos durante muitos anos o t²tulo de ñAbastecedor do Estadoò. Em outra vertente, o 
plantio das mudas do café foram propícias devido ao clima e a terra por ter um grande 
solo fértil. 
 Com a cultura do café em grande desenvolvimento no município no fim do 
século passado, era notado a zona fronteiriça entre o Estado de Sergipe ao Estado 
da Bahia, pois, os municípios de Simão Dias e Paripiranga desenvolviam uma 
satisfatória fronteira, proporcionando o comércio do produto. Em 1901, o Monsenhor 
Olímpio Campos, em mensagem dirigida a Assembleia Legislativa do Estado falava 
que as lavouras do café se desenvolva em Simão Dias, com plantações regulares. Em 
1904, o Presidente Josino Menezes, dirigiu uma mensagem para Assembleia 
expressando que o município de Simão Dias com a criação de gado em grande escala, 
foi o único Estado a cultivar o café e a concorrer com o Sul. 
 As terras da nossas ñmatasò foram tão favoráveis ao café que, com a 
adaptação dos agricultores simãodienses chegaram a atingir um tipo considerado 
ñgr«o-finoò. Para alcançar o tipo superior, o lavrador tinha técnicas não tão modernas, 
onde o grão secava em terreiro simples e era beneficiado em pil»es. Esse ñpil«o-de-
p®ò que tinha no engenho foi inventado pelos próprios lavradores simãodienses. Eram 
encontrados em fazendas e s²tios do munic²pio, e se destacavam o ñBaix«oò e o 
ñMercadorò (Fazendas de Café) tanto pela qualidade como pela produção. Em 1908, 
o café de Simão Dias foi premiado com medalha de ouro na Exposição Nacional do 
Rio de Janeiro, sendo expositor o agricultor Antônio Manuel de Carvalho. Segundo o 
cafeicultor baiano Manuel de Matos Santa Rosa, que residia no município de 
Paripiranga, as primeiras sementes vieram para fazenda ñBaix«oò, trazidas do 
município de Arauá, onde tinha um pequeno cultivo, a sombra de cajueiros e jaqueiras. 
O café de Simão Dias tornou-se famoso, merecendo as preferencias do mercado 
sergipano, mesmo com a presença competidora do produto sulino. Com o crescimento 
da pecuária no município, o produto cafeeiro teve um declínio devido à concorrência 
de preço e a grande produção, além do apoio econômico e financeiro do Banco do 
Brasil, chegando a abalar a economia nacional. 
 Por tantas informações contidas nas fontes orais e escritas, é importante 
lembrar que o produto cafeeiro teve um crescimento valioso para os grandes 
cafeicultores simãodiense, no campo político predomina a aliança dos fazendeiros 
com os Presidentes do Estado Sergipano e Baiano proporcionando um produto 
inovador para o mercado. Atualmente, num contraste chocante, Simão Dias importa o 
café para seu próprio município. 
 O produto cafeeiro que chega à mesa de muitos brasileiros, principalmente, 
no município simãodiense, teve um período áureo nas matas do Caiçá. É notável que 
na economia de Simão Dias prevalece um certo modelo econômico cultural voltado 
pela plantação do milho ou do gado. Mas, poucos sabem que durante muito tempo, 
as plantações de café desenvolvidas no atual município proporcionaram um produto 
rico e energético, chegando na mesa dos grandes proprietários de café e suas famílias. 
 
História da Banda Filarmônica Lira Santana 
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 As origens e datação da fundação da primeira filarmônica simãodiense se 
perderam nas ruínas memoráveis do passado. De acordo com Déda (2008), a primeira 
banda musical foi fundada por Ezequiel Profeta do Nascimento, tendo como regente 
o advogado Manuel Pedro das Dores Bombinho. Assim, simplesmente foi formada a 
filarm¹nica ñA m¼sica de Bombinhoò. Com o passar dos meses, surgiu outra banda 
ñM¼sica de Loiolaò, sob o patroc²nio do Cel. Francisco Ant¹nio de Loiola, prestigioso 
chefe político. Consequentemente as duas bandas ñMusica de Bombinhoò e ñM¼sica 
de Loiolaò disputavam o privil®gio social e pol²tico at® se enfrentarem entre si com 
brigas, cacetadas, correrias e fugas. 
 Com a Guerra de Canudos se alastrando no Nordeste, principalmente, nos 
estados da Bahia, Alagoas e Sergipe, algumas bandas militares acompanharam as 
tropas de Antônio Conselheiro que fizeram passagens em Simão Dias. Assim, 
executaram dobrados e chamaram a atenção do povo no acampamento da Praça do 
Bonfim (atual Praça Lucila Macedo Déda), além de deixarem a população encantada 
com a apresentação da Banda do ñ31 de Bag®ò. 
 Com a influência das bandas militares da passagem de Canudos, o 
comerciante José Pinto reuniu velhos músicos e fundou uma banda, cujo nome era 
ñBanda Lira Pintoò. Sua primeira apresentação aconteceu numa festa de Santana, cuja 
época Simão Dias ainda era freguesia de Lagarto. O Vigário da freguesia ficou 
encantado com a vitoriosa estreia da nova banda e prop¹s que a chamasse de ñBanda 
Lira Santanaò devido ao interesse religioso e político. Nesse sentido Déda afirma: 

Quando de passagem das batalhas do General Savaget, em demanda de 
Canudos, os velhos músicos foram despertados pelos maviosos acordes das 
bandas militares, em marcha pelas ruas, ou ensaiando no acampamento da 
Praça do Bomfim reanimaram-se (DÉDA, 2008, p. 123). 

 

 Em 1939, surge a ñBanda Lira Santanaò com o primeiro regente Manuel 
Sinfrônio do Nascimento, conhecido por Manuel Saboeiro, pequeno comerciante da 
fábrica de sabão. Muito importante por obter em seu elenco musical o músico e 
sacristão Lúcio Alves de Santana, o regente Manuel Saboeiro e seus irmãos, o 
pistonista Olímpio Saboeiro e o contrabaixo Eustáquio Saboeiro, Joao dos Santos 
Pereira (o pé-do-boi), Adolfo Santana, Pedro Laranjeiras, Domingos Laranjeiras, entre 
outros. Mais tarde o comerciante Jeronimo Santa Bárbara se integra a banda. 
Complementando, Déda afirma que: 

A ñLira Pintoò entusiasmou a todos, quando surgiu pela primeira vez em público, 
tocando numa festa de Santana. Ao encerrar a festa, o Vigário de freguesia, 
também entusiasmado com a vitoriosa estréia da nova banda, propôs que 
fosse chamada ñLira Sant Anaò, o que todos aceitaram, inclusive o fundador 
José Pinto (DÉDA, 2008, p. 123). 

 

 Com a briga entre os coronéis, os músicos da Banda Lira Santana se 
desentenderam encabeçado pelo regente Manuel Saboeiro, que fundou outra Banda 
chamada ñLira Santa Cec²liaò. Com a rivalidade entre a Banda ñLira Santanaò liderada 
pelo musico Lúcio Alves de Santana contraposto da Banda ñLira Santa Cec²liaò, as 
duas agremiações musicais progrediram participando de inúmeras celebrações. Mas 
a competição e o ódio entre as duas bandas foram motivos para os reencontros 
repetidos das duas filarmônicas proporcionando tiros, cacetadas, murros, pontapés, 
entre outros insultos dividindo a cidade em dois partidos opostos. 
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 A Banda ñLira Santa Cec²liaò recebeu um convite para tocar numa festa de 
Santana, além de acompanhar o grupo dos ñCacumbisò numa passeata antes da 
prociss«o. J§ a Banda ñLira Santanaò preferida para a festas religiosas e festas 
populares ganhava muita fama sendo apelidada ñLambe-tudoò pela sociedade. A Lira 
Santana recebia mais convites para tocar em eventos culturais, festividades religiosas 
e eventos comemorativos no qual viveu seus dias de glória com viagens, concertos 
em Tucano, Coité, Lagarto, São Cristóvão e Itaporanga. 
 Mas, a Banda Lira Santana, também teve seus fiascos e amarguras, como 
em uma festa de Santana, que em plena procissão um dobrado caiu, e um compasso 
foi perdido e o mestre Lúcio Alves abafou dando uma macetada no bombo. Outro 
episódio foi em uma apresentação na Rua do Coité, que o arranjado coreto desabou 
recebendo as primeiras vaias. 
 Desde o in²cio da forma­«o a Banda ñLira Santanaò nunca foi uma sociedade 
perfeitamente organizada, pois sempre viveu dos esforços dos seus próprios músicos 
sendo homens pobres, pequenos funcionários, pedreiros, marceneiros, sapateiros e 
alfaiates, que milagrosamente sobreviveram da bandinha durante cinquenta anos. O 
comerciante Jeronimo Santa Bárbara, jamais desanimou com os momentos difíceis 
da sua querida ñLambe-tudoò, chegando at® a dividir seu modesto sal§rio com a 
bandinha por falta de apoio dos grupos políticos naquela época. 
 Nos anos 80, houve a nova fase da Banda Lira Santana, no qual iníciou-se 
com os esforços do comerciante Domingos dos Santos, que fundou novamente a 
banda e entregou a regência para o Maestro Raimundo Macedo Freitas, no qual fez 
um trabalho muito importante e memorável para toda sociedade simãodiense com a 
morte do Sr. Domingos dos Santos. A seguir é possível vê uma foto tirda da banda 
Lira Santana já nos anos 80 sob comando do Maestro Raimundo: 
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Figura 03: Formação da Banda Filarmônica Lira Santana em meados dos anos 80, sob a regência do 
Maestro Raimundo Macedo Freitas (In memória). 

Fonte: http://www.outraversao.blog.br acessado em 16/07/2020. 

 Nos anos 90, a banda filarmônica Lira Santana passou a ser conduzida pelo 
saudoso maestro José Castro e Silva, conhecido por Seu Castro. Ele dedicou sua vida 
com muito amor a Filarmônica e ao município de Simão Dias, ele foi um grande 
maestro que contribuiu muito pela arte e cultura do povo simãodiense. Com a morte 
do Maestro José Castro e Silva, uma perda difícil para os integrantes da Banda 
Filarmônica Lira Santana, o mais novo maestro e musicista João de Souza Cruz 
(Biller) que é integrante da instituição musical desde 1982, assume a batuta em 
novembro de 2004 com um quadro de 45 músicos. 
 Durante a história da Banda Filarmônica Lira Santana obteve um quadro de 
músicos importantes, entre eles destacamos: Antonio Lima (Toinho) musico negro de 
orquestra de rock, jazz e música erudita que reside na Alemanha, já Eustáquio 
Sinfronio foi o melhor contrabaixo do Estado de Sergipe na época, Gabriel Soares 
por sua vez foi um músico em orquestra que reside na Alemanha. João Soares (João 
Galego) é regente da Banda da Polícia Militar em Vitória, José dos Santos Pereira é 
tenente músico da Banda do 19ª Batalhão de Caçadores (19º BC) de Salvador, José 
Cruz (Zica) é regente de orquestras em Vitória, no Espírito Santo, e Zótico Guimarães 
foi um negro músico, maestro, tenente da aeronáutica, compositor erudito, regente da 
Banda do Galeão no Rio de Janeiro, entre muitos outros. 
 A Banda Filarmônica Lira Santana sempre passou por dificuldades em todos 
os sentidos, a própria população faz doações para manter a cultura e a arte viva, pois 
as gestões públicas não tem muito interesse em investir na instituição musical. 
 
Cangaceiros Sergipanos e a passagem de Lampião no município Simãodiense 
 
 No decorrer dos anos muito se fala sobre Lampião, é possível encontrar 
registros de que há muitas décadas, os cangaceiros foram apontados na história 
como heróis ou ladrões. Durante as aulas de história, existem muitas controvérsias 
entre as origens dos cangaceiros, até por que as fontes escritas e orais relatam 
curiosidades e fatos que foram vivenciados nas rodas de conversas das vovós em 
reuniões familiares. 
 A história do Cangaço em Sergipe é muito conhecida pelo ataques do bando 
de Virgulino Ferreira da Silva, o famoso Lampião. Mas, poucos sabem que o atual 
município de Simão Dias passou por alguns momentos de agonia e medo causado 
pelos cangaceiros sergipanos. Fesliberto Freire aponta, em seu livro ñHistória de 
Sergipeò, nomes de cangaceiros que agiam isoladamente em tempos remotos e 
tranquilos, protegidos por homem da situação, zombando da Justiça, e ainda 
percorrendo armados os povoados e as vilas. 
 Cangaceiros sergipanos como Inocêncio, Matias, Moura, Vicente Cardoso, 
Mureba, Quincas e Chicão atuaram causando terror nas povoações da época, 
territórios que hoje corresponde aos municípios de Laranjeiras, Maruim, Rosário do 
Catete, Santo Amaro das Brotas, Capela, Propriá e Itabaiana. Em Simão Dias, após 
a criação da freguesia registram-se invasões de malfeitores oriundos do nordeste 
baiano, que cometiam desordens e chegavam até a vila de Lagarto, onde eles 
retiraram da prisão um famoso criminoso chamado de Manuel Jacinto. O vigário, 
Padre José Francisco de Meneses, enviou uma carta ao Presidente da província 
que reclamava da vinda do destacamento policial, assim evitando o alvoroço e pânico 
dos habitantes da povoação. 

http://www.outraversao.blog.br/
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 Segundo os relatos escritos, a carta do vigário fez efeito, pois durante muitos 
anos, a localidade viveu tranquila. Nos primeiros anos, surgiu tocando terror ao povo 
simãodiense um perigoso marginal chamado José Francisco dos Santos, mais 
conhecido por Zé Dezenove, apelido decorrente dos números de crimes que praticava 
e que em sua maioria eram latrocínios. Zé Dezenove nasceu no município de 
Paripiranga (BA), agia sozinho e por conta própria. Sua trajetória no cangaço teve 
breve duração, pois foi logo preso e processado no ano de 1904, devido a um crime 
em crueldade matando um indefeso menino de dez anos, na fazenda ñRiach«oò, 
sendo julgado e condenado a trinta anos de reclusão pelo Tribunal do Júri de Simão 
Dias, presidido na época pelo Dr. João Dantas de Brito. Ainda assim, o marginal 
conseguiu fugir da cadeia, porém foi capturado na cidade de Laranjeiras, acabando 
sua vida em um cub²culo da ñCadeia Velhaò em Aracaju. 
 Outro marginal cangaceiro bastante conhecido foi Isidio Empenado, um 
ñsaruadoò sardoso que robusta compleição, ele era valente, ágil, atrevido e invadia 
sozinho os antigos territórios de Simão Dias, Paripiranga, Frei Paulo e Campo do Brito, 
com parada certa na feira de ñTrambequeò as margens do Vaza-Barris. Um dos 
episódios marcantes da passagem deste cangaceiro, foi a briga dele com o delegado 
de polícia Teixeira Pato, pois Isidio dominava pelo terror um lendário que andava a 
cavalo e usava bacamarte de socar pela boca, seu rifle era ainda desconhecido, sendo 
uma espécie de bandoleiro nordestino ou um tipo de herói do cinema sertanejo. 
 Em um belo dia, entre as povoações de Simão Dias e Paripiranga, o 
cangaceiro encontrou o delegado, a quem o humilhou, fazendo passar diversas vezes 
por baixo da barriga do seu animal e mandando, pelo mesmo delegado, um recado 
atrevido ao Juiz. Cangaceiro petulante e atrevido, intimava as pessoas abastadas a 
mandar-lhe dinheiro, determinando a localidade da entrega. 
 Nota-se que naquela época os cangaceiros sempre agiam individualmente 
pra não serem vistos pela sociedade, até porque os coronéis e a milícia (polícia) 
tinham acordos políticos, econômicos e sociais. Uma vez, Isidio Empenado organizou 
um pequeno bando de três cangaceiros, no que foi mal sucedido, pois ao entrar na 
rua do Coité, foi surpreendido pela polícia, sendo obrigado a um recuo para os lados 
do Caiçá, na saída da Cidade do atual município de Simão Dias. 
 Outro episódio foi o conflito entre o bandoleiro Isidio Empenado e o Sargento 
Eduardo Dias, pois o cangaceiro invadiu as terras da fazenda dos seus pais, uma casa 
situada à margem do rio à beira da estrada. O sargento armado com um ñclavinote de 
chumboò atacou o grupo, descarregando a arma com rapidez, um cangaceiro caiu 
morto e o outro ficou ferido, mas Isidio conseguiu fugir. O bandoleiro continuou 
atacando, assaltando, tocando terror em povoações e vilas, quando certa vez, ele 
passou pela Fazenda Lagoa da Mata, no qual se envolveu numa discussão com o 
vaqueiro que acabou morto. Indo atualmente na estrada da referida fazenda, 
encontra-se duas cruzes que marca a façanha do valente cangaceiro. 
 É muito comum encontrar cruzes, ou pequenas capelinhas nas antigas 
estradas das povoações e vilas, pois representa um momento de luta entre os 
cangaceiros e a polícia, ambos com seus ideais e opiniões diversas. Oito anos se 
passaram em grande tranquilidade na pequena povoação simãodiense, pois em 1912 
surgiu outro perigoso cangaceiro chamado João Vaqueiro, mais conhecido por João 
Capelão. 
 João Capelão, também agia sozinho, ele era terrível e cruel, em seus ataques 
assassinou uma crian­a de seis anos de idade no lugar denominado ñBoqueir«o dos 
Betesò, provocando o conflito de jurisdição entre os Estados de Sergipe e Bahia. As 
autoridades sergipanas prenderam o malfeitor, enquanto que a justiça do Estado da 
Bahia processou João Capelão pelo crime e exigiu as autoridades sergipanas que 
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entregasse o réu. O Presidente do Estado de Sergipe General José de Siqueira 
Meneses mandou um ofício, datado de 19 de maio de 1913 ao Governador da Bahia 
para a união dos estados no julgamento do réu. 
 Entre os anos de 1917 e 1918, dois desertores ostentando as fardas do 
Exército Nacional na localidade ñMato Verdeò, intranquilizaram a popula­«o. Em um 
dia de feira, a cidade foi abalada profundamente com a presença dos desertores 
fardados e insultando as autoridades locais. Valentes e destros, os marginais 
venceram a polícia, no qual a feira foi desmanchada em clima de pânico e os 
criminosos fugiram. 
 O fato é que Simão Dias, vivia um tempo tranquilo e sereno, mesmo com a 
presença de cangaceiros provocando pequeno terror quando saqueavam pequenas 
fazendas. Até os dias atuais, é questionado a execução dos cangaceiros e os motivos 
de seus saques. Será que os bandoleiros só invadiam os engenhos do senhores para 
fazer justiça com as próprias mãos? A forma que os cangaceiros agiam em época de 
pura repressão e domínio dos coronéis, fez de suas atitudes, a escolha dos caminhos 
certos ou errados? São perguntas pensantes para toda população. Mas o fato é que 
a população de Simão Dias não conheceria façanhas de valentões e cangaceiros, 
senão pela leitura dos livretos com historietas populares em versos, vendidos nas 
feiras. Cujas ações e façanhas tinham um cenário longínquos nos sertões do Ceará, 
Paraíba e Pernambuco, celebrados por Antônio Silvino, Lampião e outros. 
 Em 1928, surgiu no nordeste baiano o bando de Lampião, assaltando 
fazendas e povoações, matando, roubando, violentando mulheres e impendido o 
crescimento da produção em todos os setores. Na imagem abaixo é possível observar 
a fotografia da Anápolis Assombrada pelo Lampião: 

 

Figura 04: A Anápolis assombrados por Lampião. 

Fonte: http://www.outraversao.blog.br acessado em 16/07/2020 

 Um sistema de espionagem desconhecido, inteligente e impressioante surgiu 
em toda a região, o ñCoiterismoò, que acabou enchendo de pavor as populações 
rurais. As fazendas, roças e sítios foram abandonados pelos indefesos camponeses, 
as correrias terriveis cada vez mais iam se aproximando a Simão Dias. A população 
da cidade, de indole pacífica que não conhecia essas lutas e desordens, viviam com 
agônia mas confiando no destacamento policial. 
 O desassosego iniciou na cidade em 3 de Outubro de 1930 quando a face da 
revolução se alastrava. Na manhã de 17 de Outubro de 1930, a cidade de Simão Dias 
foi presa fácil para Lampião e seu bando, pois a cidade foi sacudida pelo telegrama 
recebido por Ce. Felisberto Prata, alto comerciante da praça, comunicando a 
tentantiva de assalto a cidade de Capela pelo bando, e a partida do mesmo em direção 
ao município simãodiense. Com a notícia se espalhando e chegando até a vila de 
Pinhão, as famílias partiam para os matos com suas improvidas trouxas. 

http://www.outraversao.blog.br/
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 Com aquela ameaça do bando a se alastrar, foi improvisada uma resistência, 
onde o Dr. Marcos Ferrreira (ex-aluno da Escola Militar), Antonio Carmelo e Felisberto 
Freire chefiavam o movimento constituindo como ñEstado-Maiorô. Na figura a seguir ® 
possível vê uma foto de Marcos Ferreira na época: 

 

Figura 05: Dr. Marcos Ferreira (In memória) 

Fonte: http://www.outraversao.blog.br acessado em 16/07/2020 

 A mobilização foi rápida e sem atropelos, com os mais diversos tipos de armas 
como por exemplo revólveres, pistolas, garruchas, espingardas de caça, entre outros 
armanentos foram utilizados. 
 Com toda disciplina dos voluntários, eles enchiam de entusiasmo e confiança 
a população, assim, os três homens do Estado-Maior, reuniram-se para concertar os 
planos para defesa da cidade e receberam o primeiro ultimato de Lampião. Como o 
cangaceiro era portador de mal-escrita, mandou a mensagem pelo agricultor Fausto 
José da Conceição, conhecido como Fausto Dodô, que trazia em seu semblante a 
aflição por ter deixado seu filho menor, o jovem João Conceição Neto, nas mãos do 
bandoleiro. 
 A intimidação ao invés de desanimar a população, encorajou-os para a luta, 
que seria desigual dada a inexperiência dos defensores, assim, tudo que pudesse ser 
usado para servir de trincheira, foi utilizado. Em meio ao silêncio, foi ouvido um tiro, 
sendo disparado pelos lados da ñLadeira das Pedrasò onde se encontravam os 
bandidos. O corajoso Manuel Oliveira, conhecido como ñManuel dos Motoresò que 
chefiava um pequeno grupo, tomou a ofensiva em frente aos companheiros e foram 
em direção ao local do tiro, marchando diretamente para o lugar onde os bandidos 
estavam. 
 Nesse momento, com a alarmada situação de desespero, o grupo fez fogo de 
muitos pontos da cidade, era disparos vindos de telhados, das esquinas, de todos os 
lados, tiros e mais tiros de armas, disparadas num pipoquear formidável de diversos 
tipos de armamentos, um verdadeiro desperdício de munição. Mas Lampião não 
contava com a ação dos ñCoiteirosò que lhe mostrou veramente a situação de 
resistência. Sendo assim, seguiu com seu bando para o interior com um certo requinte 
de perversidade. 
 Ao passar pelos ñOlhos dËAguaò o bando espantou fam²lias ali escondidas. 
Mesmo com a retirada do bando ao interior a intraquilidade permaneceu, pois 
conforme se sabia que a retaguarda do capitão poderia ser motivo para outro ataque 
dos cangaceiros. Outro cangaceiro foi Corisco, a frente de bando menor igualmente 

http://www.outraversao.blog.br/
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destro e perverso, pois em uma de suas invasões e ataques no sítio de Porfirio Chagas 
na Caraíba, o fazendeiro armado com um rifle de papo amarelo recebeu o grupo de 
Corisco a balas, proporcionando a defesa do seu patrimônio residencial, impedindo a 
invasão. 
 Outro bando foi criado pelo ex-cabo da Força Pública de Sergipe, chamado 
de Manuel Luís que tomou o singular nome de Corisco Preto, ele fez rancho nas 
matas da Água Verde, nas proximidades do Povoado Caraíbas com cerca de 9 km2, 
atuando em assaltos em sítios e fazendas. Mas com curta duração, pois Corisco Preto 
e seu pequeno bando foi preso e julgado pelo Reformatório Penal do Estado. A muitos 
anos, os bandoleioros mantiveram a intranquilidade em todo o município, o comércio 
de Sim«o Dias sofreu as desastrosas consequ°ncias do ñciclo lampi¹nicoò. Com a 
vitória da revolução de 1930, o Interventor Federal de Sergipe, o militar Augusto 
Maynard Gomes garantiu a população o completo extermínio do cangaceirismo na 
região. 
 Diante de toda discussão textual, é interessante destacar os motivos dos 
grupos de cangaceiros atuarem nas povoações e vilas, uma vez que encontrava-se 
numa época de pleno domínio dos coronéis, donos dos engenhos de açúcar e café. 
Os bandoleiros fizessem justiça com as próprias mãos, de um modo errado ou certo, 
os mesmos tinham o interesse de acabar com o poder dos coronéis. 

Breve história do Colégio Eduardo Marques de Oliveira: melhor ensino privado 
do município de Simão Dias 
 A instituição de ensino escolar ñCol®gio Eduardo Marques Oliveiraò ® 
comprometida em oferecer educação de qualidade com o objetivo de contribuir para 
a formação integral dos seus alunos, fundamentado em princípios éticos e de 
responsabilidade. As ações pedagógicas promovidas por professores experientes e 
em constante atualização profissional, colabora para o desenvolvimento pleno de 
aspectos cognitivos e intelectuais dos estudantes, garantindo o acréscimo na 
sociedade de cidadãos capazes de compreender seu papel. 
 Em Simão Dias surgiu há 31 anos o Colégio Eduardo Marques, sendo fruto 
do sonho das tres irmãs e professoras Rosinelda Leal Santos Andrade, Rosa Cristina 
Leal dos Santos e Rose Christiane Leal Santos Soares (Aninha). Logo, as tres irmãs 
se uniram e com a ajuda dos pais, colocaram o sonho em prática. 
 A escola teve inicio no ano de 1989 na residência de Rosinelda, conhecida 
por todos como ñTia Neldaò. Inicialmente frequentavam 30 alunos e a escolinha 
recebeu o nome de ñPequeno Polegarò. A primeira professora a ser contratada foi 
Cristina Souza que exerceu sua função com muito mérito e disciplina. 
 Com o passar do tempo, mais alunos começaram a chegar tornou-se preciso 
um espa­o maior, assim, foi criado o ñCol®gio Eduardo Marques de Oliveiraò em um 
espaço mais amplo e aconchegante. A referida instituição de ensino, recebeu esse 
nome em homenagem ao ex-político e ex-prefeito Eduardo Marques do município de 
Pinhão, sendo o patrono da escola. A seguir é possível vê uma fotografia em preto e 
branco dele: 
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Figura 06: O Patrono Eduardo Marques. 

Fonte: http://www.lagartense.com.br acessado em 22/07/2020 
 
 

 Mesmo as várias dificuldades e a burocracia não impediram que o sonho das 
irmãs crescesse. O segundo corpo pedagógico docente, teve em seu quadro as 
professoras Cristina Sousa, Cristininha, Kelma Leal , Aninha Leal e Sueli Rosa que 
participaram do crescimento da instituição de ensino. 
 Atendendo desde o pré-escolar até o Ensino Médio, o referido Colégio 
CEM8081 desepenha um papel importante na formação de futuros profissionais, 
sendo a base para novas conquistas. Apresentando um alto índice de aprovação dos 
seus alunos em vestibulares das faculdades e universidades públicas e privadas. 
 Em suas instalações e no espaço físico escolar, a referida instiuição de ensino 
é a certeza de que um sonho pode se tornar realidade. Assim, o sonho das três irmãs 
contribuíram para a realização dos sonhos futuros de cada aluno que se orgulha de 
fazer parte da família CEM. O referido Colégio está situado na rua Presidente Vargas, 
nº 298, no município de Simão Dias. A instiutição de ensino atende ao Ensino Infantil, 
Ensino Fundamental I (1º ao 5º), o Ensino Fundamental II (6º ao 9º) e o Ensino Médio. 
 Na figura a seguir está apresentado o prédio do Colégio Eduardo Marques de 
Oliveira: 
 

 
80 Colégio Eduardo Marques. 
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Figura 07: Prédio Atual do Colégio Eduardo Marques, no município de Simão Dias. 

Fonte: http://www.lagartense.com.br acessado em 22/07/2020. 

 
 

 Atualmente, o ambiente escolar possui uma infra-estrutura acessível aos 
alunos, contando com biblioteca, laboratório de informárica, laboratório de ciências, 
sala de diretoria, sala de secretaria, sala dos professores, banheiros masculinos e 
femininos, cantinas, entre outros espaços. Além disso o Colégio oferece os 
equipamentos eletrônicos como o aparelho de DVD, impressora, copiadora, 
retroprojetor e televisão para todo corpo docente da escola. As propostas pedagógicas 
que são construídas na metodologia do ensino aplicada traz as ideais de uma 
educação voltada para o construtivismo, interacionismo, ludismo e humanismo. 
 O colégio possuí atualmente em seu quadro de professores 40 profissionais 
com diplomas Graduações, Pós-graduações e Mestrados. Além de possuir em seu 
grupo de professores cinco profissionais da educação que já foram alunos da referida 
instiuição de ensino, sendo os educadores Daniell Loiola, Láis Andrade, Fábio Ribeiro, 
Renery leal e Vitória Santana, enfatizando o compromisso com a educação, ética e 
responsabilidade. 
 Com o objetivo de melhorar a formação do aluno, o estabelecimento de ensino 
Colégio Eduardo Marques Oliveira oferece atividades extracurriculares para despertar 
o talento dos estudantes, aprimorando o desempenho em sala de aula. O trabalho de 
estímulo cognitivo em diferentes áreas, apresenta um ganho significativo no 
desenvolvimento integral do indivíduo. 
 Os estudantes praticam com mais frequência as expressões corporais, e 
tornam-se mais críticos e participativos, proporcionando o aumento da autonomia, da 
tolerância, do respeito, e do reconhecimento de ponto de vista de outras pessoas. 
No ano de 2020, foi celebrado com alegria pelos profissionais que fazem parte da 
instituição a comemoração pelo colégio está na lista das escolas no Enem 2019 com 
ranking importante e satisfatório. Obtendo uma posição excepcional e gratificante com 
muito trabalho e disciplina, sendo o 1º Colégio do município de Simão Dias e o 26º 
Colégio do Estado de Sergipe, tendo uma média geral 593,7 nas disciplinas gerais e 
com média 767,69 na redação segundo o site Evolucional (2020) de acordo com 
dados coletados no INEP82. 
 Toda essa posição e lugar que a instituição de ensino conseguiu obter, é 
mérito de todo trabalho com aulas diferenciadas dos professores, todo trabalho do 
corpo pedagógico (Diretoria, Secretaria, Coordenação e Psicólogo), e principalmente 

 
82 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
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pelos esforços e muito estudo dos alunos, em especial do 3º do Ensino Médio com 
aulas presenciais de acordo com a grade curricular composta pela LDB8384, além 
das aulas complementares do Pré-Enem8586. 
 Todo esse mérito que os alunos do 3º ano Ensino Médio almejam é 
consequência do trabalho feito pelos professores desde o ensino infantil, contiando 
com dedicação e compromisso pelo ensino fundamental I, pelo ensino fundamental II 
até a conclusão do Ensino Médio. É uma sequência de trabalho e muito amor a 
profissão, sendo uma das marcas de todos os profissionais de diversos segmentos 
que fazem parte da instituição de ensino ñCol®gio Eduardo Marquesò. 
 
Conclusão 
 
 O patrimônio cultural histórico de Sergipe é muito importante para memória do 
povo sergipano, pois resgata a vivência por parte dos elementos materiais e imateriais 
proporcionando conhecimento sobre sua história. Há uma grande necessidade de 
uma política de educação patrimonial, visto que o instrumento de alfabetização cultural 
leva ao indivíduo a necessidade da leitura histórica do seu estado, da cidade e da 
região a partir da realidade cultural que está inserido. 
 No município de Simão Dias, a cultura está esquecida pela população devido 
a falta de incentivo das gestões passadas e atuais, desde muito tempo sem 
preocupação em resgatar a cultura e a história local. Torna-se preocupante que muitas 
pessoas não sabem sobre a história da cidade, seja por comodismo ou por falta de 
interesse da população. 
 O incentivo ao patrimônio cultural histórico deve partir da Secretária de 
Educação do Município, com projetos educacionais de cunho memorável, histórico e 
patrimonial. O território simãodiense é muito rico em todos os aspectos, 
principalmente na parte cultural, rodeados de casarões antigos e ruas estreitas que 
elucidam as memórias dos antepassados e traz acontecimentos marcantes de 
algumas décadas atrás. 
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ñLOS HERMANOS SEAN UNIDOS PORQUE ESA ES LA LEY PRIMERAò 
SOLIDARIEDADES E RESISTÊNCIAS NA FRONTEIRIÇA JAGUARÃO (1964- 

196?) 

Darlise Gonçalves de Gonçalves87 

Resumo: Este estudo aborda as redes de mobilidades atuantes na fronteira de 
Jaguarão - RS, situando-as enquanto uma atividade de resistência à ditadura. 
Entretanto, embora o município tenha desempenhado papel singular nesse contexto, 
essas narrativas de solidariedade e resistência foram sistematicamente silenciadas 
ao longo das gerações, apresentando-se enquanto memórias clandestinas. Diante 
disso, em um segundo momento do texto, apresentaremos a atividade Caminhos da 
Resistência, projeto educacional que a partir dos caminhos percorridos por uma 
dessas redes apresenta uma forma possível para o ensino desse passado vivo a nível 
de história local. 

Palavras-chave: Ditadura; Resistência; Fronteira; Ensino de passados vivos; História 
local. 

INTRODUÇÃO 

Por muito tempo em nossa historiografia os estudos sobre o período ditatorial 
estiveram concentrados nas experiências desenvolvidas nos grandes centros 
urbanos, entretanto recentemente abriu-se um nicho de pesquisa voltado a pensar as 
vivências de atores sociais residentes em espaços periféricos e que não 
necessariamente tenham pegado em armas como forma de oposição à ditadura 
(BAUER, 2020).  

Dividido em duas partes, este artigo versa sobre as redes de mobilidade 
atuantes na fronteiriça cidade de Jaguarão, interior do estado do Rio Grande do Sul, 
situando-as dentro de uma agenda de resistência que conecta a ação desenvolvida 
localmente ao âmbito regional, nacional e internacional, pois esses grupos atuantes 
na fronteira eram responsáveis por auxiliar na Travessia para o Uruguai daqueles que 
deixavam o País por motivos políticos.  

Na sequência, vamos discorrer a respeito dos silêncios em torno desse 
passado existentes nesse espaço fronteiriço. Panorama este que nos levou a criar a 
atividade ñCaminhos da Resist°ncia em Jaguar«oò, projeto que se desenvolve 
paralelamente e apoiado no estudo dessas redes de mobilidade e que a partir de uma 
delas traçou um roteiro guiado voltado para o ensino de história local. 

O RIO GRANDE DO SUL NA ROTA DOS PASSAGEIROS DA LIBERDADE 

Com a instauração da ditadura, o Estado brasileiro passou a destinar especial 
atenção ao Rio Grande do Sul, espaço visto pela resistência como um corredor rumo 
à liberdade e à rearticulação de suas lutas. Tal interpretação se deu devido às 
particularidades geopolíticas e socioculturais deste território, dentre as quais se 
destacam sua extensa fronteira seca ou de fácil acesso aos países do Prata, sua forte 
tradição Trabalhista, bem como, a simpatia do povo gaúcho para com as lideranças 
petebistas exiladas no Uruguai. Ao mesmo tempo, deve ser levada em conta a 
proximidade cultural entre os sul-rio-grandenses de seus vizinhos argentinos e 

 
87 Mestranda em História pela Universidade Federal de Pelotas, licenciada em História pela 
Universidade Federal do Pampa (2020), bolsista CAPES com pesquisa voltada para as conexões e 
solidariedades estabelecidas nas zonas de fronteira entre Brasil e Uruguai durante a ditadura.  



153 

 

 

uruguaios, realidade que gera nessas zonas fronteiriças uma dinâmica única, pautada 
na integração de fato entre seus agentes residentes. Essa característica, segundo 
Enrique Mazzei (2012), faz com que nessas localidades, em termos de trocas e 
significa­»es da vida cotidiana ocorram ñdesviaciones sociales en el limite de la 
normativa p¼blicaò gerando outras ñposibilidades colectivas y personales de 
cumplirlasò (MAZZEI, 2012, p. 10), apresentando-se assim modos de vida distintos 
daqueles adotados por agentes não residentes em zonas de fronteira.  

Entretanto, a fronteira que acolhe, que integra e que durante a ditadura servirá 
de palco para a resistência a partir da articulação de seus agentes doble chapa88, é 
também a mesma fronteira fluida para a repressão no contexto da Doutrina de 
Segurança Nacional. E devido a estas particularidades geoculturais, podemos 
perceber nessa porção do estado cinco dinâmicas diferentes, que embora 
complementares em termos analíticos e não simultâneos em termos cronológicos são 
fundamentais para que possamos entender a importância estratégica do estado do 
Rio Grande do Sul durante o período em questão, são elas: (1) Construção de uma 
espécie de zona de projeção da influência brasileira no espaço Platino a partir do 
estado do Rio Grande do Sul; (2) Extrema sensibilidade da área em termos 
geopolíticos, tanto pela desconfiança da Argentina quanto pela presença de forças 
subversivas, internas e/ou externas, tidas enquanto daninhas a segurança nacional; 
(3) A fluidez desses espaços, que embora muito maiores no caso da mobilidade dos 
agentes repressivos, também foram utilizados como corredor para o exílio e/ou 
rearticulação da resistência; (4) O Uruguai é naquele contexto o primeiro destino dos 
exilados políticos brasileiros, e nesse cenário o trânsito pelas fronteiras gaúchas de 
militantes que de alguma forma buscavam organizar um "contra-ataque" é frequente, 
especialmente aqueles ligados à figura de Leonel Brizola89.  Aspecto que liga 
diretamente o item (4) ao anterior; (5) Por fim, o Rio Grande do Sul foi o alvo especial 
da operação condor contra cidadãos uruguaios e argentinos (PADRÓS, et.al, 2009 p. 
23-24).  

No entanto, conforme pode ser observado na documentação repressiva da 
época, e a partir da oralidade de alguns dos atingidos ou envolvidos, a cooperação 
entre os dois países, se tratando desses micro-espaços fronteiriços, fora algo 
presente desde os primeiros anos da ditadura, tanto à direita, quanto, à esquerda, 
vindo a se refinar ao longo dos anos. E nesse sentido, no que diz respeito às 
atividades da repressão, a distância dos grandes centros de poder estatais e a forte 
integração entre os fronteiriços gerava nessas localidades uma espécie de 
autonomia informal dos grupos repressivos de ambos os países atuantes na 
fronteira, o que de acordo com Fernández, 

 
levava frequentemente a acertos conjuntos entre as unidades militares e 
policiais de ambos os lados da fronteira, sem que isso necessariamente 
colidisse com a política de segurança nacional, muito antes pelo contrário. 
Além das relações profissionais e corporativas entre essas entidades, 
certamente também mediavam relações de tipo pessoal, como 
camaradagem entre colegas de armas, amizade e até mesmo possíveis 
laços de família. Isso facilitava a sua ação em conjunto tornando mais 
expeditiva a busca e a captura de supostos ñsubversivosò em opera­»es que 
não raramente extrapolavam o limite de lei (FERNANDEZ, 2013, p.112).  

 
88 Termo comumente utilizado nas zonas de fronteira entre Uruguai e Brasil para se referir aos seus 
habitantes. 
89 Esses indivíduos ficaram conhecidos como pombos-correios por assim serem referenciados pelos 
agentes da repressão nos documentos de monitoramento de suas atividades. 
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Todavia, cada caso deve ser analisado em suas particularidades, pois esses 
laços extremamente      pessoalizados que surgem na fronteira também podem ir contra 
os interesses da máquina repressiva, levanto esta a adotar algumas estratégias no 
sentido de blindar seus agentes. Um dos municípios gaúchos onde essa dinâmica se 
apresentou foi a pequena Jaguarão-RS, nesta cidade, podemos perceber a partir da 
imprensa local, as constantes trocas de comandos militares, policiais e aduaneiros. 
Movimentação que acreditamos ser adotada com intuito de evitar com esses agentes 
se integrassem a dinâmica de relações extremamente pessoalizadas vigente nesse 
espaço, o que nos faz supor que também a repressão teve que se adaptar a essa 
dinâmica tipicamente interiorana e fronteiriça. 

 O município de Jaguarão está situado na fronteira entre Brasil e Uruguai, o 
mesmo foi considerado área de interesse à segurança nacional (Lei n° 5.449 de 4 de 
junho de 1968). Quanto às suas características mais gerais, está distante 
aproximadamente 415 km da capital, Porto Alegre; possuía na época pouco mais de 
vinte mil habitantes; sua economia era basicamente voltada para a agropecuária; 
podendo, também, ser considerada uma cidade extremamente militarizada90 para seu 
padr«o populacional, e com uma fronteira de ñf§cilò acesso ao pa²s vizinho atrav®s da 
Ponte Internacional Barão de Mauá. Ou seja, um município com um perfil sociocultural 
e espacial extremamente particular que interferiu diretamente na configuração da 
dialética local entre Estado e Oposição, como vem sendo apontado em alguns 
trabalhos como Vieira (2014; 2018), Tavares (2016), Dourado (2017) e Gonçalves 
(2018). Já sua vizinha Rio Branco, faz parte do departamento uruguaio de Cerro Largo 
e na época contava com pouco mais de oito mil habitantes, possuindo uma dinâmica 
sócio cultural bastante semelhante à de Jaguarão. 

Diante do exposto, os conceitos de Travessia e redes de mobilidade são chaves 
fundamentais para que possamos entender como uma pequena cidade fronteiriça do 
interior do Rio Grande do Sul passa a fazer parte da rota de articulação de um 
esquema de resistência com pontuais ramificações a nível nacional e internacional. 
Nesse contexto, a ideia de Travessia deve ser compreendida para além de um simples 
transpor de fronteiras geopolíticas, uma vez que essa ação de atravessar motivada 
por questões políticas demandava um planejamento minucioso, dado a existência dos 
postos de controle do aparato repressivo dispostos pelo caminho. E, quando esse 
esquema de saída/ entrada era pensado por uma organização91, contava também com 
a articulação de diversos setores desta, que iam desde o comando nacional do grupo 
político em questão, passando por sua direção estadual e regional até chegar às redes 
de mobilidade locais responsáveis por executar a tarefa, bem como, contava também 
aqueles que recebiam esses passageiros da liberdade92 do outro lado da fronteira. 
Destarte, durante todo esse trajeto se formava uma rede de colaboração que envolvia 
alguns indivíduos que não possuíam ligação direta com as atividades do grupo 
político, mas que se solidarizavam com a causa, formando assim uma teia de 
solidariedade.  

 
90 Característica essa que a acompanha desde sua origem, a partir de um acampamento militar em 
1802, no contexto de defesa das fronteiras portuguesas no Novo Mundo. Durante os anos 
compreendidos por esse estudo, o município possuía além do quartel do 13° Regimento de Cavalaria, 
uma unidade da Brigada Militar e postos de controle de fronteira. 
91 Não podem ser descartadas as Travessias realizadas por indivíduos que se valeram de meios 
próprios, sem auxilio de uma organização ou de uma rede de mobilidade local, entretanto essas 
Travessias dado ao seu caráter clandestino são impossíveis de serem quantificadas. 
92 Termo utilizado por Frei Beto (1982) para se referir aos indivíduos que necessitavam atravessar as 
fronteiras por motivos políticos. 
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E nesse sentido, ao executarem suas atividades essas redes de mobilidade 
locais dialogam e se conectam à resistência política desenvolvida em outros espaços. 
Dentre aquelas que tomamos conhecimento durante essa pesquisa, que ainda se 
encontra em desenvolvimento, podemos apontar enquanto característica comum de 
sua composição o envolvimento de em média três a quatro pessoas, sendo que uma 
delas era um indivíduo socialmente influente a nível local, fator este que acreditamos 
ser fundamental para compreender como essas redes tiveram vida útil por um longo 
período cronológico em uma espacialidade tão pequena dotada de hábitos sociais 
interioranos. Cabe também apontar, que esses grupos locais estão unidos por um 
acontecimento fundador, logo possuem um gênesis, uma existência e 
consequentemente um crepúsculo. Sendo a participação desses expoentes sociais o 
único fator de conexão entre essas redes, podemos pensar sua atuação a partir de 
duas gerações distintas, adotando a ideia de geração enquanto um elemento de 
periodização.  

Diante disso, a primeira geração é composta por duas redes de mobilidade, o 
ponto de conexão entre elas é a estreita ligação de alguns de seus membros com o 
antigo Partido Trabalhista Brasileiro, servindo principalmente enquanto esquema de 
apoio para a retirada e trânsito de figuras ligadas ao PTB bem como aos pombos-
correios do ex-governador do estado, Leonel Brizola, suas atividades vão do pós-
golpe até aproximadamente 1967.  

A primeira rede a compor essa geração é formada por três militantes estudantis 
e um comerciário local filiado ao PTB, esse grupo atuou por dois anos (1964-1966). 
Segundo um de seus envolvidos as Travessias eram realizadas de barco pelo Rio 
Jaguarão, adotando uma postura semelhante àquela da gente do lugar que vai pescar 
por fins laborais ou por lazer, 

 
[...] as pessoas vinham por Pelotas pegavam um ônibus até Jaguarão 
chegavam aqui à noite e nós alugávamos um barco de um senhor, seu 
Anselmo Amorin, era bem na ponta lá do rio sabe? Bem na ponta ali quem 
vai pro Uruguai [...]. 
Ai nós passávamos, a gente conhecia muito o rio [Rio Jaguarão], 
principalmente eu, me criei nesse rio. Então nós tínhamos uma loja ai em 
Jaguarão, inclusive eu trabalhava [nela], chamada Mobiliar Jaguarense, que 
o proprietário era um cidadão de Camaquã que também foi cassado, foi preso 
e tudo... Através dessa loja nós fazíamos pra passar o pessoal, exilados que 
estavam fugindo lá de cima, entendesse? Por que não dava pra passar pela 
ponte, a ponte estava [falha na ligação] qualquer pessoa que passasse 
caminhando tinham que se identificar [e] quem passasse de carro eles viam 
que era de Jaguarão, família dali e tal, entendesse? Passava né, mas sem 
documento ninguém passava [...] (RICARDO, 2018, s.p.). 

Alguns elementos presentes na fala do colaborador são de extrema importância 
para a compreensão dessa atividade e merecem ser pormenorizados, o primeiro deles 
se refere ao amplo conhecimento do lugar, bem como, ao fato desses indivíduos se 
valerem de aspectos próprios do seu cotidiano para realizarem essas Travessias sem 
levantarem suspeitas. Em outro ponto de sua entrevista, o Sr. Claudio Maria Ricardo 
vai relatar que era algo natural para sua turma de amigos a locação desse barco para 
fins recreativos, e nesse sentido, a locação do mesmo por motivos políticos não 
levantaria grandes suspeitas para quem observasse de fora, pois aparentava uma 
atividade cotidiana. Entretanto, vale destacar também que, o senhor Amorin não 
possuía nenhum envolvimento direto com a resistência e fazia vistas grossas para o 
que os jovens estavam fazendo, conforme relata nosso colaborador ñSeu Anselmo era 
simpatizante nosso, depois era um homem atrasado, amigo, mas não sabia essas 
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histórias... Ele achava que estava ajudando o seu Getúlio [Getúlio Vargas] e tal [...]ò 
(RICARDO, 2018). A pouca clareza do que de fato estava ocorrendo, o espírito de 
solidariedade e os laços de relações pessoalizados eram alguns dos aspectos que 
motivam essas colaborações pontuais de terceiros, conforme podemos perceber a 
partir das narrativas dos envolvidos nessas redes de mobilidade. 

Cabe destacar ainda da primeira fala do senhor Claudio, a pontualidade do 
olhar repressor, que por vezes é condicionado pelas relações pessoalizadas tecidas 
nesse micro espaço fronteiriço. Esse aspecto também é levantado nos relatos de um 
ex-soldado ouvido informalmente para essa pesquisa. Entretanto, devemos destacar 
também o fato de que as Travessias realizadas pela rede em questão ocorreram nos 
primeiros anos após o golpe e que consequentemente com o passar dos anos o olhar 
repressivo foi se refinando.  

Um último ponto que merece destaque na fala do colaborador é a localização 
da cidade de Pelotas como uma segunda fronteira.  Assumpção (2014) vai nos 
apresentar essa ideia a partir de seu estudo da região de Santana do Livramento e 
Riveira, de acordo com esta autora, podem ser caracterizadas enquanto segunda 
fronteira aquelas localidades que ñembora n«o estejam diretamente relacionadas com 
a linha demarcatória, se inserem na dinâmica fronteiriça, a despeito de construir uma 
tarefa árdua de precisa-laò (ASSUMP¢ëO, 2014, p.21). Desta forma, podemos 
compreender a cidade de Pelotas enquanto a primeira parada do esquema de 
fronteira, a partir do qual seria decidido por qual rota se daria a Travessia, por Santa 
Vitória do Palmar ou Jaguarão. 

Já o segundo grupo que vai atuar durante a primeira geração, se articula ao 
redor da figura do cônsul uruguaio em Jaguarão. Amigo de Brizola, o mesmo vai dispor 
de sua imunidade diplomática e de recursos materiais e logísticos para a realização 
dessas Travessias. Essa rede era composta por ele e mais dois funcionários, seu 
motorista particular e o recepcionista do hotel da sua família. O cônsul fora afastado 
do cargo em 1965 sendo transferido para Entre Rios na Argentina, entretanto o 
esquema por ele montado continuou ativo até meados de 1967. Essa rede foi a que 
em termos cronológicos atuou por mais tempo durante essa primeira geração. 

Já a segunda geração, atua de 1968 até os primeiros anos da década seguinte. 
Centrado na atuação de um pároco local, esse esquema foi responsável por auxiliar 
na retirada do Brasil de militantes políticos oriundos de diferentes organizações, em 
um contexto de fechamento repressivo do regime e consequentemente 
desmantelamento da luta armada. A mesma rede foi responsável também por auxiliar 
na inserção no Brasil de militantes uruguaios perseguidos pela escalada autoritária do 
governo Pacheco Areco (1967-1972), em um esquema conjunto entre o Cura de Rio 
Branco e o Padre Caponi em Jaguarão. 

Entretanto, embora esse espaço fronteiriço tenha desempenhado papel 
singular, essas narrativas de solidariedade e resistência não se encontram dentre 
aquelas que constituem a memória oficial da cidade, circulando apenas entre 
pequenos grupos ligados de algum modo aos indivíduos que vivenciaram direta ou 
indiretamente esses processos. Sendo este um passado sistematicamente silenciado 
pelas gerações que o viveram, se fizermos o exercício de questionar aos mais velhos 
como foram os anos da ditadura na cidade de Jaguarão, da maioria deles se ouvirá 
que ñn«o teve ditadura aquiò. Afirmativa esta que foi sendo repetida de gera­«o em 
gera­«o at® se configurar enquanto parte de uma ñnarrativa oficialò a respeito do 
passado jaguarense que acaba por clandestinizar outras memórias e histórias 
referentes a este espaço.  

Nesse sentido, pesquisas como a que aqui apresentamos se justificam, para 
além do seu valor historiográfico, pelo simples fato de trazer à luz memórias 
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subterrâneas e apontar outras histórias possíveis. Entretanto seu valor social só se 
aplica se a mesma assumir contornos que a façam sair do campo acadêmico e 
transitar na sociedade em questão. Nesse sentido, apresentaremos a seguir uma 
breve reflexão a respeito do projeto Caminhos da Resistência em Jaguarão, um ainda 
embrion§rio ñempreendimento de mem·riaò que visa desvelar aspectos desse 
passado recente a nível local. 

CAMINHOS DA RESISTąNCIA: UM ñEMPREENDIMENTO DE MEMčRIAò NA 
FRONTEIRA  

É sabido, que as formas de se experienciar um acontecimento histórico são 
diversas, e geram percepções distintas, de acordo com a idade, posição sociocultural 
e o gênero do indivíduo, e, sem dúvidas, o mesmo raciocínio pode ser empregado 
para se pensar a narração desses acontecimentos. Nesse sentido, se tratando do 
período ditatorial brasileiro em nível local, esse tem sido um passado renegado aos 
subterrâneos da história jaguarense. Em seu estudo Vieira (2018) busca compreender 
alguns aspectos da formação dessa (des)memória na cidade, partindo da premissa 
de que quando se trata da elaboração da memória no âmbito coletivo esta deve ser 
encarada enquanto um objeto de poder, residindo aí a importância de estudá-la como 
tal. Nesse sentido, o imaginário local referente período ditatorial, salvo suas 
particularidades, não pode ser desatrelado à construção narrativa vigente 
nacionalmente.  

Assim, de acordo com esta autora, ® ñdos ind²cios pautados pela sistem§tica 
sonegação de informações, que vêm sendo construídas as memórias coletivas e 
individuaisò (VIEIRA, 2018, p.32) nessa fronteira, permanecendo enquanto explica­«o 
hegem¹nica ña Hist·ria patrocinada pelo governo, sendo reafirmada com o intuito de 
fazer esquecer o per²odo trabalhadoò (p.34). Diante disso, pode-se inferir, com base 
nos argumentos da autora que n«o h§ ñfalta de mem·riaò acerca deste tema, mas sim 
a sistemática sonegação e apagamento forçado dessas narrativas fazendo com que 
as mesmas se ñpercamò no decorrer dos anos, gerando nas novas gera­»es uma 
percepção generalista do processo apoiado nas explicações nacionais. 

Vale pontuarmos que, de uma maneira geral, se tratando dos processos de 
redemocratização ocorridos no Cone Sul nas últimas décadas do Século XX, há um 
severo contraste entre intencionalidades distintas por trás da transmissão das 
mem·rias referentes ao per²odo. De acordo com Ridenti, esses ñproblemas de 
mem·riaò ocorrem sempre quando os povos transitam de uma fase para a outra da 
História rejeitando taxativamente a anterior. Estes por sua vez s«o ñresolvidos por 
reconstruções mais ou menos elaboradas, quando não pelo puro e simples 
esquecimentoò (RIDENTI, 2004, p.49).  

No caso brasileiro, após a redemocratização o País adotou uma postura 
ñapaziguadoraò que buscava a partir do sil°ncio sepultar todo o entulho autoritário 
daqueles longos vinte e um anos. Tal caminho gerou um cenário de intensas disputas 
de memória onde, se por um lado há o protagonismo daqueles que desejam justiça 
diante dos crimes cometidos pelo Estado, há por outro, esse mesmo Estado buscando 
apagar os rastros do seu passado autoritário a partir de uma mensagem de um novo 
futuro, que sepulta seu entulho repressivo e taxa toda e qualquer contestação de puro 
ñrevanchismoò, acentuando assim o car§ter ñdestruidor, uniformizador e opressorò das 
memórias oficias (POLLAK, 1989, p.4). Diante desse cenário devemos levar em 
consideração nessas disputas os diferentes meios de transmissão e mediação dessas 
memórias, incluindo até mesmo aquelas que foram estruturalmente silenciadas e/ou 
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esquecidas pelos usos públicos do passado em seus mais distintos formatos e modos 
de difusão.  

Nesse sentido, temos na escola um campo propício para o debate crítico a 
respeito dessa temática, entretanto, embora seja assegurado pela BNCC o ensino do 
passado ditatorial brasileiro ainda há uma enorme dificuldade de se tratar essa 
questão sensível na educação básica. Problema que vem se agravando durante os 
últimos anos dado ao crescente negacionismo e as constantes tentativas de controle 
sobre os professores, e o currículo escolar (GASPAROTTO, BAUER, 2021). 
Acrescido a este se encontra o vazio institucional [proposital] de programas 
educacionais e culturais voltados para a história e memória da ditadura brasileira, o 
que segundo Vieira (2020) abriu espaço para que essa lacuna fosse preenchida por 
outros mecanismos como os guias ñpoliticamente incorretosò e recentemente por 
documentários assinados por empresas de claro viés político-ideológico. Que 
facilmente difundidos pela web, esses produtos apresentam versões simplistas, 
apologéticas e/ou negacionistas a respeito do passado ditatorial.  

Diante desse cen§rio de constantes ñabusos do passadoò, h§ uma urgente 
necessidade de adotarmos uma ñjusta pedagogiaò voltada para a constru­«o de ñuma 
história crítica sem subestimar a força social da memória em jogo, que possa ser fiel 
ao passado sem renegar a verdade e ser fiel à verdade acadêmica, sem retirar nada 
da dignidade das pessoas inseridas na hist·riaò (FALAIZE, 2014, p. 250). Entretanto, 
para que tal objetivo seja alcançado, não se trata somente de acumular 
conhecimentos, ou de ñvencer o conte¼doò programado. Pois, o conhecimento só 
adquire sentido a partir de marcos interpretativos compartilhados (JELIN, 2002), e é 
nesse sentido que faz diferença o fomento a uma perspectiva local a cerca dessa 
tem§tica, pois assim esse passado deixar§ de ser o passado dos ñoutrosò e passar§ 
a ser o ñnossoò passado. 

Um dos principais materiais de apoio dos professores é, sem dúvidas, o livro 
didático, que se tratando de período ditatorial, de uma maneira geral, quando não se 
limitam a cronologias, centram suas análises e argumentos no que diz respeito a 
vivências e experiências desenvolvidas no eixo Rio de Janeiro-São Paulo, destinando 
a regiões periféricas como é o caso do Rio Grande do Sul poucas ou nenhuma linha 
a respeito. Também é recorrente, embora tenham ocorrido significativos avanços na 
qualidade desses materiais, a difusão de alguns mitos e visões cristalizadas a respeito 
do passado ditatorial, em especial aquelas que reforçam a ideia do binômio repressão 
e resistência fomentando a lógica de um conflito que envolveu apenas dois lados e 
não a sociedade como um todo (GASPAROTTO, BAUER, 2021). Essa leitura binária 
traz como consequ°ncia, tamb®m, o fato de que ña Hist·ria das ópessoas comunsô ® 
praticamente ignoradaò (FICO, 2020, p.33), e assim, cidades perif®ricas que n«o 
protagonizaram expressivas ações de resistências no âmbito da luta armada, como é 
o caso de Jaguarão, tem essa parcela de seu passado sonegado no âmbito das 
narrativas oficiais, pois ñnada aconteceuò. 

Cavalcanti Junior (2016) e Jelin (2002) nos chamam atenção para o fato de que 
as imagens e narrativas apresentadas nesses materiais didáticos e paradidáticos são 
permeadas por discursos de poder, e, nesse sentido, são escolhas, não simples 
representações da realidade. Assim, é a partir da sistemática repetição que 
determinados discursos se impõem, e, desta forma, ao vincularem majoritariamente 
fatos e imagens referentes ao eixo Rio- São Paulo os livros didáticos funcionam 
enquanto um ñente multiplicadorò (CAVALCANTI JUNIOR, 2016) das rela­»es de 
poder que silenciam esse passado, restringem determinados acontecimentos a 
determinadas espacialidades e sonegam a biografia de atores periféricos. 
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Isso faz com que a apreensão dessa temática pelos alunos seja completamente 
alheia a sua realidade de mundo, e a realidade do ñoutroò, na maioria dos casos, n«o 
nos toca e sensibiliza como a ñnossaò. Nesse ponto, Gasparotto e Padr·s (2010) 
chamam atenção para a necessidade de se estabelecer pontes de conexão entre 
passado e presente, visando melhores resultados de apreensão dos processos 
históricos por parte dos educandos.  

Diante do atual panorama crescentes negacionistas a escola é o palco onde 
essas distintas narrativas (memórias familiares, (ab)usos públicos, opiniões e saber 
acadêmico) entram em cena e devem ser convidadas ao debate, sendo sempre 
reafirmado o fato de que as mesmas não são equivalentes e que existem claros limites 
®ticos e morais ñfrente aos argumentos de liberdade de express«o e opini«o que t°m 
sido utilizados para a disseminação de discursos de ódio, além da apologia da ditadura 
civil-militarò (GASPAROTTO, BAUER, 2021, p.441). 

 Nesse sentido, trabalhá-las eticamente não se trata apenas de um dever de 
memória, mas sim de um direito civil a memória, um direito de acesso não só ao 
passado, como também, a compreensão das distintas interpretações a respeito deste. 
Visto que para o caso brasileiro, tais narrativas estão intimamente associadas à 
própria impunidade, e que afetam diretamente a percepção social e os usos públicos 
desse passado, fator que produziu no Brasil severos prejuízos para o 
ñdesenvolvimento do direito ¨ mem·ria e ¨ verdade enquanto pol²tica p¼blica com 
inestimáveis consequências para a educação em direitos humanos e o ensino de 
hist·ria do passado recenteò (VIEIRA, 2020, p.34).  

Diante desse cenário, até que ponto pode vir a interferir os investimentos dos 
agentes, caracterizados por Jelin (2002) enquanto empreendedores da memória, nos 
sentidos atribuídos ao passado no presente e na valorização ou desvalorização de 
determinadas memórias a nível local? Acreditamos que iniciativas que sensibilizem o 
olhar da população e fomentem reflexões voltadas para a garantia do direito civil de 
uma justa memória, mesmo que se desenvolvam de maneira pontual e ainda bastante 
incipiente s«o cruciais visto que ñel otorgamiento y la transformación de sentidos 
nunca son autom§ticos o azarososò (JELIN, 2017, p.142) demandam planejamento e 
alguns esforços. Assim, diante do panorama de silêncios e negação que estamos 
vivendo, se torna fundamental a atuação desses sujeitos empreendedores de 
memória no espaço público, conectando passado, presente e futuro permitindo com 
que os cidadãos se posicionem eticamente diante de seu passado. Pois, nesse 
sentido, ao surgirem e atuarem no espaço público seu protagonismo pode vir a gerar 
fissuras na memória oficial vigente, tencionando os seus silêncios.  

Um exemplo ainda muito embrionário desse processo é a oficina Caminhos da 
Resistência93 que busca a partir de um trabalho junto às escolas jaguarenses mostrar 
outras Histórias possíveis que estão além da História local centrada no protagonismo 
de uma elite charqueadora oitocentista. A presente atividade, ainda em fase de 
desenvolvimento, se apoia no mapeamento das redes de mobilidade abordadas no 
começo deste texto. Dentre elas, optamos por construir o roteiro tomando por base 
um dos caminhos utilizados pela rede de mobilidade da União Jaguarense dos 
Estudantes Secundaristas (UJES), que conforme visto anteriormente, foi um dos dois 
grupos atuantes durante a primeira geração de redes a auxiliar a Travessia nessa 
fronteira.  

Tal escolha se deve, partindo de critérios práticos, pela quantidade de 
informações levantadas a respeito da mesma e por esta passar pelo centro histórico 
de Jaguarão, o que nos possibilita problematizar com os educandos este espaço e 

 
93 O detalhamento dessa atividade pode ser consultado em GONÇALVES (2020).  
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suas narrativas vigentes no senso comum. Todavia, fatores de ordem subjetiva 
também são vitais para a escolha desta rede, e não de outras, enquanto percurso a 
ser percorrido. Sendo esta formada na época por jovens secundaristas acreditamos 
que a proximidade desses com a faixa etária do nosso público alvo, o fato de na época 
frequentarem lugares que nossos jovens frequentam ainda hoje, de serem igualmente 
estudantes seja um fator de geração de empatia naqueles que realizam o percurso, 
dando assim um rosto para o que abstratamente estamos discutindo.  

Diante do exposto, acreditamos que na somatória desses elementos 
(sensibilização, empatia, perspectiva local, outra narrativa possível do SEU passado) 
oportunizam reflexões mais complexas a respeito do entorno e são fundamentais para 
a construção de um conhecimento histórico mais amplo que conecte diferentes 
perspectivas (local, regional, nacional e internacional) e temporalidades a respeito 
desse passado. 

A preparação desse roteiro guiado divide-se em duas etapas, sendo a primeira 
de planejamento voltado para o levantamento de fontes orais e a sistematização 
desses dados visando à construção do percurso. Nessa fase, em um primeiro 
momento, foi realizada a coleta de fontes bibliográficas e documentais. Baseados em 
uma perspectiva analítica ligada à História do Tempo Presente, foi realizado um breve 
levantamento a respeito do que se tem publicado sobre Jaguarão e a ditadura na 
Região Sul do Brasil. Já em um segundo momento realizamos a organização das 
fontes e a elaboração do roteiro da visita guiada ao centro histórico de Jaguarão, tendo 
início no Largo das Bandeiras e sendo finalizada na Orla do Rio Jaguarão. A segunda 
etapa do projeto destina-se à aplicação do mesmo. Dentro da programação desta fase 
foi realizada primeiramente uma espécie de demonstração/aplicação da atividade 
voltada para professores em formação durante a 3° Semana Acadêmica do Curso de 
História Licenciatura Unipampa ï Jaguarão em outubro de 2019. O objetivo final desse 
projeto era a realização do mesmo junto às escolas públicas da cidade, a previsão 
para que isso viesse a ocorrer era março de 2020, no entanto devido a pandemia de 
Covid-19 a atividade fora suspensa e ainda não possui uma nova data para acontecer. 

Considerações finais  

Têm-se observado nos últimos anos no Brasil que a produção historiográfica 
referente ao golpe de 1964 e a ditadura apresenta uma tendência à descentralização 
dessa temática dos grandes centros urbanos, sobretudo do eixo Rio de Janeiro - São 
Paulo, sendo destinada uma atenção especial às particularidades deste período em 
outros espaços, atentando às expressivas manifestações e ações de indivíduos que 
não necessariamente tenham optado pela luta armada como forma de resistência.  

Na esteira desses estudos, a presente comunicação abordou o período de 1964 
a meados da década seguinte, com um enfoque na fronteira do estado do Rio Grande 
do Sul com o Uruguai, precisamente no município de Jaguarão. A partir desse recorte 
espaço temporal tratou-se, em um primeiro momento do texto, das redes de 
mobilidade locais, sendo estas compreendidas enquanto pequenos grupos atuantes 
na fronteira que ao se articularem dentro de uma rede de solidariedade teceram 
contatos regionais, estaduais, nacionais e internacionais integrando-se assim a uma 
agenda de resistência voltada para o esquema de saída rumo ao exílio de alguns 
quadros da militância contrária à ditadura, como também para a troca de informações 
entre seus setores situados no país vizinho, possibilitando a rearticulação entre estes.  

No entanto, estes episódios, por sua vez, não aparecem nas narrativas que 
constituem a memória oficial desta fronteira, circulando enquanto memórias 
subterrâneas apenas entre pequenos grupos ligados de algum modo aos indivíduos 
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que vivenciaram direta ou indiretamente esses processos. Diante desse cenário de 
sistemática sonegação das memórias referentes ao passado ditatorial a nível local, da 
crescente onda de fake News e constantes abusos de memória presentes nos usos 
públicos referentes a essa parcela de nossa história recente, buscamos a partir de um 
trabalho junto às novas gerações criar meios atrativos para o ensino de história local 
problematizando a construção canônica a respeito do passado dessa fronteira, ao 
mesmo tempo em que se projetou um meio de garantir o direito à memória e a 
possibilidade de reflexão crítica desses indivíduos diante do seu passado.  

Diante disso, sendo esse percurso uma forma possível e não uma prescrição, 
acreditamos que o mesmo pode ser apropriado, remodelado, adaptado por outros 
educadores aos mais diferentes contextos e realidades, conectando presente, 
passado e futuro a partir dessas vivências e experiências, possibilitando assim uma 
aprendizagem significativa e que permita a partir do conhecimento do seu passado 
questionar os modos de viver e pensar de determinados grupos em nossa sociedade 
partindo de uma perspectiva histórica, abrindo-se então horizontes para a empatia, o 
direito à verdade, a memória e a justiça. Para que não se esqueça, para que nunca 
mais aconteça! 

 

REFERÊNCIAS: 
 
ASSUMPÇÃO, Marla. Barbosa. A fronteira geminada de Santana do Livramento-
Rivera como marco das conexões políticas regionais e internacionais: repressão e 
resistência em áreas de interesse da segurança nacional (1964-1973). 2014. 265f. 
Dissertação de mestrado (Mestrado em História) ï Programa de Pós-graduação em 
História, Universidade Federal do Rio Grande do Sul- UFRGS.  
CAVALCANTI JUNIOR, Ary Albuquerque. A ditadura civil-militar (1964-1985) no 
âmbito do regional e do local- uma breve abordagem. Revista Eletrônica Discente 
História.com. v.3, n. 5, 2016. 
DOURADO, Raniere de Oliveira Santos. A ditadura civil-militar e o movimento 
estudantil em Jaguarão. 2017. 69f. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em 
História) ï Curso de História, Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA.  
FALAIZE, Benoit. O ensino de temas controversos na escola francesa: os novos 
fundamentos da história escolar na França? Revista Tempo e Argumento, 
Florianópolis, v. 6, n. 11, p. 224-253. 
FICO, Carlos. Ditadura militar: prefácios, palestras e posts. Ebook Amazon, 2020. 
FERMAMDEZ, Jorge Cristian. O exílio argentino no sul do Brasil e a conexão 
binacional repressiva entre Argentina e Brasil. In: PADRÓS, Enrique Serra (org.). 
Cone Sul em tempos de Ditadura reflexões e debates sobre a História Recente. Porto 
Alegre: Evanraf- UFRGS, 2013, p. 205-218. 
GASPAROTTO, Alessandra; BAUER, Caroline Silveira. O ensino de História e os usos 
do passado: a ditadura civil-militar em sala de aula. In: ANDRADE, Janaina Alves de., 
MULLET, Nilton Pereira (orgs.). O ensino de História e suas práticas de pesquisa. 2° 
ed. São Leopoldo: Oikos Editora, 2021, p. 438-450. 
GASPAROTTO, Alessandra; PADRÓS, Enrique Serra. A Ditadura Civil-Militar Em 
Sala De Aula: Desafios e Compromissos com o Resgate da História Recente e da 
Memória In: Ensino de história: desafios contemporâneos / org. Véra Lucia Maciel 
Barroso... [et al.]. ï Porto Alegre: ANPUH/RS, 2010, p. 183-202. 
GONÇALVES, Darlise Gonçalves de. Travessia: O protagonismo da fronteiriça 
Jaguarão na rota dos passageiros da liberdade durante a ditadura civil-militar 



162 

 

 

brasileira (1964-1973). 2018. 62f. Trabalho de conclusão de curso - (Licenciatura em 
História) ï Curso de História, Universidade Federal do Pampa -UNIPAMPA.  
JELIN, Elisabeth. Los trabajos de  la  memoria.  Madrid: Siglo XXI, 2002. 
__________. La lucha por el pasado: Cómo construimos la memoria social. Buenos 
Aires: Siglo Veinteuno Editores, 2017. 
MAZZEI, Enrique. Fronteras que nos unen, límites que nos separan. Montevideo: 
Imprenta CBA, 2012. 
PADRÓS, Enrique Serra [et.al.] (org.); A Ditadura de Segurança Nacional no Rio 
Grande do Sul (1964-1985): História e Memória. Porto Alegre: Corag, 2009. V.1. 
POLLAK, Michel. Memória, esquecimento, silêncio.  Estudos Históricos, Rio de 
Janeiro, vol. 2, n.3, 1989, p.03-15. 
RIDENTI, Marcelo. Resistência e mistificação da resistência armada contra a ditadura: 
armadilhas para os pesquisadores. In: Ridenti, Marcelo; REIS FILHO, Daniel Aarão; 
MOTTA, Rodrigo Patto Sá (orgs.). O golpe e a ditadura militar, 40 anos depois (1964-
2004). Bauru, SP: Edusc, 2004. p. 53-65. 
VIERIA, Cleber Santos. Ensino de História e direitos humanos. In: Catálogo do curso 
intensivo em direitos humanos ï memória e cidadania 2020. PATO, Ana; [et.al] (org.). 
São Paulo: Memorial da Resistência, 2020, p.34-59. 
TAVARES, Renata de Paiva. ñA² Vem Estes Verdinhos Incomodar!ò: A Censura no 
Jornal A Fôlha de Jaguarão no Período da Ditadura Civil-Militar Brasileira. 2016. 37f. 
Trabalho de conclusão de curso (Licenciatura em História) ï Curso de História, 
Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA.   
VIEIRA, Elena Teixeira Porto. Em Busca Das Fontes Perdidas: Um Estudo Sobre A 
Ditadura Civil-Militar Em Jaguarão- RS A Partir Das Atas Da Câmara De Vereadores 
E Do Jornal ñA Folhaò (1964). 2014. 63f. Trabalho de conclusão de curso (Licenciatura 
em História) ï Curso de História, Universidade Federal do Pampa -UNIPAMPA.  
_________. O golpe de 64 silenciado: a memória e o esquecimento do período da 
ditadura no município de Jaguarão-RS. 2018. 113 f. Dissertação de Mestrado 
(Mestrado em História). Programa de Pós Graduação em História, Universidade 
Federal de Pelotas. UFPel. 
Webinar História em Quarentena Semana 2: Violência de Estado e autoritarismo - 56 
anos do golpe. Webinar apresentado por Caroline Silveira Bauer ñRememorar a 
ditadura 56 anos ap·s o golpeò. [S. l.: s. n.], transmitido no dia 30/03/2020. 1 v²deo (1h 
6min 47seg) Disponível em: 
https://www.facebook.com/events/1296020240599268/?active_tab=discussion. 
Acesso em: 30/08/2020. 
 
  



163 

 

 

DA CADEIA À CRECHE: A ADAPTAÇÃO DO ESPAÇO PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

Darlan Queiroz Costa94 

RESUMO: Este estudo aborda sobre o espaço físico de uma creche municipal, 
localizada em Coração de Maria, que surgiu a partir de uma cadeia e que leva o nome, 
em homenagem a uma parteira, analfabeta e negra, cujo reconhecimento social se 
deu pelo empenho no exercício profissional. Abordando os documentos legais que 
enfatizam que a creche deve ter um espaço amplo e que possibilite a criança o seu 
desenvolvimento integral, tal constatação, denota a necessidade de um olhar mais 
atento sobre os espaços educativos que não foram pensados para tal finalidade.  

 
Palavras-chave: Espaço físico; estrutura; educação infantil; creche.  
 

1. INTRODUÇÃO 
 
O presente artigo é resultado de uma pesquisa de campo realizada em uma 

creche na cidade de Coração de Maria- Bahia. O meu interesse surgiu da necessidade 
de repensar o lugar e a importância do espaço de creche para as crianças na faixa 
etária de 0 a 3 anos. O referido espaço foi anteriormente uma cadeia e ainda preserva 
parte da estrutura que se assemelha a uma prisão e foge dos parâmetros que 
socialmente se vislumbra para o desenvolvimento da Educação Infantil quando se 
pensa na relação das crianças com o espaço. Contudo, faz-se importante ressaltar 
aqui que mantenho uma relação afetiva com a creche, pois o nome da instituição é 
uma homenagem a minha avó, uma mulher negra, analfabeta e parteira que teve o 
reconhecimento social pelo exercício profissional que desenvolveu por quase toda a 
vida no município. 

Estudar este espaço é também um posicionamento crítico sobre a importância 
da Educação Infantil, entendendo que a creche deve ser pensada e construída para 
atender as especificidades integrais dos educandos. Assim, na realidade estudada, 
foi possível constatar meras adaptações estruturais para uso que estão aquém de um 
espaço adequado. Diante do exposto, questionamos: a estrutura de uma cadeia é 
ideal para a instalação de uma creche? Quais as mudanças realizadas e quais 
elementos da estrutura do que era a cadeia continua preservada? 

A junção de duas instituições distintas e antagônicas como a creche e a cadeia 
conduziu-me a realizar um estudo histórico de caráter qualitativo, no qual o percurso 
metodológico escolhido consistiu em uma pesquisa social qualitativa, pois nosso foco 
é possibilitar reflexões, inquietações e análises.  

A creche, instituição na qual a criança passa a ter as primeiras experiências de 
interação social e cultural, surge entre os séculos XVI e XVII na Europa, relacionando-
se à inserção da mulher no mercado de trabalho, no contexto da Revolução industrial. 
No seu surgimento estas instituições eram associadas ao trabalho materno e seu 
objetivo estava estritamente relacionado aos cuidados básicos de higiene, 
alimentação e guarda. A função pedagógica ainda não era o centro do processo 
educacional nesse período.  
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No Brasil, o surgimento da Educação Infantil é fruto das lutas dos movimentos 
sociais, tendo em vista a mudança da sociedade durante as décadas de 1930 a 1950, 
período em que a país se industrializa, provocando com isso, o ingresso das mulheres 
no mercado de trabalho. Segundo Kuhlmann Jr. (1998) esse momento reflete que a 
origem da educação infantil no Brasil, destinava-se ao atendimento de crianças 
pobres, filhas de trabalhadores e organizava-se com base na lógica da pobreza, que 
se caracterizava em um serviço sem muita qualidade e com uma ótica assistencialista. 

Na década de 1970, os movimentos sociais, dentre eles os feministas e 
sindicais, iniciaram um movimento que marca a luta por direitos sociais, que além de 
garantir a reivindicação por creche, impulsionou o debate sobre gênero, ou seja, 
houve uma reconstrução social sobre o papel da mulher na sociedade, na luta por 
condições iguais aos homens. Diante das batalhas e da conquista da creche como 
direito, esta surge com caráter ainda assistencialista, sem haver maior preocupação 
com o protagonismo da criança como sujeito de direitos, o que só começa a ocorrer a 
partir da década de 1980 e se concretiza com a promulgação da Constituição Federal 
em 1988. 

Com a aprovação da nossa Carta Magna, dois outros documentos ampliam 
este primado da criança como sujeito de direitos e a Educação Infantil como um dever 
do Estado, articulando, dessa forma as políticas públicas para atender às crianças em 
seus mais variados aspectos que são o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 
8.069/90 de 13 de julho, que incorpora a doutrina da proteção integral e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9394/96 de 20 de dezembro de 1996, que agrega 
a educação infantil como etapa da educação básica. 

É possível inferir que valorizar a educação infantil é valorizar a educação em 
suas mais variadas etapas, pois é ela o início para toda e qualquer formação.  No 
entanto, apesar de todos os avanços, percebemos lacunas que possibilitam que 
governos descomprometidos com a educação encontrem brechas para descuidar 
desta oferta, e garantir que ela ocorra em espaços inadequados, o que causa 
estranhamento acreditar que um espaço de uma cadeia seja adequado para uma 
creche. 
 
2. A CRECHE: TRAJETÓRIA, ESTRUTURA E HISTÓRIA 

 
A história da creche no Brasil, ganha notoriedade no final da década de 1970, 

através das manifestações de lutas dos movimentos sociais e feministas, 
principalmente no estado de São Paulo, região que vivia o ápice das mudanças 
econômicas, políticas e sociais que ocorriam na realidade brasileira. Tal iniciativa dos 
movimentos sociais possibilitou o reconhecimento dos direitos das mulheres e 
garantiu a inserção destas no processo de industrialização, tornando-se elementar no 
processo de luta, a ampliação das creches pelo país, para as crianças de mães 
trabalhadoras. 
  As creches vêm após o surgimento da escola, o que demonstra que a creche 
não possuía inicialmente a centralidade no âmbito político, nem educacional. As 
poucas creches que eram oferecidas neste período, tinham em sua totalidade a 
concepção assistencialista, a qual era ofertada em condições estruturais e higiênicas 
precárias, fato que merece destaque, haja vista que o público atendido nas instituições 
era de crianças pobres, o que denota o histórico de negação de direitos às classes 
populares.  

Nesse processo de transformação social, a creche tornou-se um elemento 
impulsionador e determinante no avanço das mulheres no mundo do trabalho, isto 
significa que a Creche passa a ser e ter sinônimo de conquista, tanto para os 
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movimentos sociais quanto para a sociedade em geral que vive as novas 
transformações sociais. As mudanças sociais vinculadas ao cenário trabalhista trazem 
a creche como pauta da educação, buscando superar o cunho assistencialista, que 
tem relação com a história de seu nascimento, não sendo compreendida até então 
como direito da criança e da família, e sim como forma de alimentar e cuidar de 
crianças pobres.  De acordo com Oliveira (1992): 

 
A creche é um dos contextos de desenvolvimento da criança. Além de prestar 
cuidados físicos, ela cria condições para o seu desenvolvimento cognitivo, 
simbólico, social e emocional. O importante é que a creche seja pensada não 
como instituição substituta da família, mas como ambiente de socialização 
diferente do familiar. Nela se dá o cuidado e a educação de crianças, que aí 
vivem, convivem, exploram, conhecem, construindo uma visão de mundo e 
de si mesmas, constituindo-se como sujeitos (OLIVEIRA, 1992, p.64). 
 

Para que se contemple essa integralidade mencionada acima é relevante 
salientar que a estrutura física da creche deve ser pensada e construída com o 
objetivo de favorecer o desenvolvimento integral das crianças de 0 a 3 anos, 
atendendo e respeitando suas peculiaridades como primeira etapa da educação 
básica. Para tanto, os municípios são responsabilizados a oferecer e assegurar a 
matrícula dessas crianças de tal modo que o atendimento seja feito com qualidade e 
segurança.  

No atual entendimento da garantia do direito da criança à educação, a 
Constituição Federal de 1988 foi um marco histórico, ao definir, pela primeira vez em 
seu artigo Art. 208, inciso IV que ño dever do Estado com a educa­«o ser§ efetivado 
mediante a garantia de: - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 
(cinco) anos de idade;ò (BRASIL, 1988).  

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente ECA, Lei 8.69/90 de 13 de 
julho de 1990, estabelece em seu artigo 53 que: ña crian­a e o adolescente t°m direito 
a educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualifica­«o para o trabalho (...)ò (Brasil, 1990) e passa assim 
a ampliar o direito das crianças à educação, que visa impulsionar a emancipação 
social. 

A Lei de diretrizes de Bases da Educação ï LDB 9.394/96 de 20 de dezembro 
de 1996, também marca as mudanças legais na garantia dos direitos à educação 
infantil, reconhecendo-a como primeira etapa da educação básica, em seu artigo 29 
ña educa­«o infantil, primeira etapa da educa­«o b§sica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicol·gico, intelectual e social, complementando a a­«o da fam²lia e da comunidadeò 
(BRASIL, 1996). E, em seu artigo 30, define o espaço da oferta da educação infantil 
que deverá ocorrer em creches, ou em espaços equivalentes, para crianças de até 
três anos de idade (BRASIL, 1996). 
  Nesta perspectiva de garantias legais do direito da criança à educação infantil, 
além dos documentos legais elencados que foram elaborados no sentido de 
regulamentar a oferta da educação infantil de qualidade, destacamos também a 
aprovação do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil ï RCNEI 
(Brasil, 1998), documento que, apesar de duramente criticado por pesquisadores no 
campo da educação infantil, trouxe alguns elementos para se pensar a forma de 
organização do espaço, da rotina entre outros e contribuiu para pensar a infância e os 
saberes que deveriam ser estruturados nas creches e pré-escolas. Outros 
documentos como os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de 
Educação Infantil (BRASIL, 2006) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
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Educação Infantil - DCNEI (BRASIL, 2010) também ampliaram esse debate e são 
norteadores oficiais do trabalho em torno da Educação Infantil no Brasil. 

Ainda pensando a perspectiva do espaço, o RCNEI (1998) evidencia que: 
 

(...) espaço físico, materiais, estes [...] não devem ser vistos como 
elementos passivos, mas como componentes ativos do processo 
educacional que refletem a concepção de educação assumida pela 
instituição. Constituem-se em poderosos auxiliares de aprendizagem 
(BRASIL, 1998, p.68). 
 

Como é possível perceber no documento citado, o espaço é um elemento ativo 
no processo educacional e não deve ser visto como apêndice. A estrutura física de 
um espaço escolar, não é algo neutro no processo de formação das crianças e 
contribui como elemento de apropriação do conhecimento exercendo poder e disputa 
sobre/com os educandos e educadores. 

Contudo, mesmo com o advento das leis que asseguraram as crianças como 
sujeitos de direitos, ainda há situações degradantes na atualidade no que se referem 
aos espaços de creche e pré-escola e que requerem muita atenção por parte do 
Estado e da sociedade de um modo geral. 

 
2.1. Paradigmas entre o espaço e a arquitetura para a educação infantil 

 
Pensar o espaço e arquitetura da creche como antagônicas não é nosso intuito, 

muito pelo contrário, nossa intenção é tratarmos estes conceitos de forma similar. As 
análises sobre a arquitetura da creche fomentam a necessidade de entender a função 
desta sobre os sujeitos. De acordo com Dayrell (2011),  

 
A arquitetura e a ocupação do espaço físico não são neutras. Desde a forma 
da construção até a localização dos espaços, tudo é delimitado formalmente 
segundo os princípios racionais, que expressam uma expectativa de 
comportamento dos seus usuários. Nesse sentido, a arquitetura escolar 
interfere na forma da circulação das pessoas, na definição das funções para 
cada local (DAYRELL, 2011, p.12). 

 

Assim, remete-nos confrontar o espaço de creche investigado a partir do autor 
citado já que uma estrutura pensada para servir como cadeia, em um determinado 
momento histórico, foi reaproveitada para tornar-se creche, configurando funções 
sociais distintas e concepções pedagógicas díspares, apesar de em ambos os casos 
serem entendidos como locais que devam se atentar aos processos formativos.  

Um espaço com características anteriormente determinadas para encarcerar 
pessoas, como é o caso de uma cadeia, pode revelar em sua estrutura formas e 
contornos que não favorecem a liberdade e autonomia das crianças que frequentarão 
a creche, pois é sabido e ressaltado pelo próprio Dayrell (2011) que tanto a estrutura 
quanto o espaço não são neutros no processo educativo e interferem nas práticas e 
nos encaminhamentos dados ao longo das atividades propostas por professores e 
estudantes.  

De acordo com os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de 
Educação Infantil (BRASIL, 2006): 

 
A construção de uma unidade de Educação Infantil demanda 
planejamento e envolve estudos de viabilidade, definição de 
características ambientais e elaboração do projeto arquitetônico, 
incluindo o projeto executivo, o detalhamento técnico e as 
especificações materiais e acabamentos (BRASIL, 2006, p.7).  
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Diante da afirmação acima nota-se que deverá haver um planejamento para a 

instalação de uma creche como um espaço pensado para atender sujeitos da primeira 
infância, pois a garantia dessa etapa da educação básica com qualidade requer que 
os espaços contemplem, antes de qualquer coisa, o bem-estar da criança e seu 
desenvolvimento pleno.  

Ainda conforme os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de 
Educação Infantil (BRASIL, 2006), estes espaços devem respeitar: 

 
(...) os diferentes olhares sobre o espaço, visando construir o ambiente 
físico destinado à educação infantil, promotor de aventuras, 
descobertas, criatividade, desafios, aprendizagem e que facilite a 
interação criança-criança, criança-adulto e com o meio ambiente 
(BRASIL, 2006, p.08).  
 

Portanto, a interação dos sujeitos em espaços escolares e em especial na 
creche depende em grande medida do espaço. É nele que se reelabora o movimento, 
os afetos, os jogos e as brincadeiras para impulsionar a aprendizagem das crianças. 
Assim o que chamamos aqui de espaço ganha uma amplitude e perpassa pela 
estrutura física e pela rede de significados que dele provem na infância. Reafirmando 
isso utilizaremos o conceito de Forneiro (1998) que se refere ao ambiente e ao espaço 
da seguinte maneira:  

 
(...) espaços como [...] locais para a atividade caracterizada pelos 
objetos, pelos materiais did§ticos, pelo mobili§rio e pela decora­«oò. 
Os espaços, com seus qualificativos físicos, constituem locais de 
aprendizagem e desenvolvimento. O ambiente, por sua vez, 
corresponde ao conjunto do espaço físico e das relações que nele se 
estabelecem. O termo ambiente, procedente do latim, significa ñao que 
cerca ou envolveò; dito de outra forma poderia ser assim definido 
(FORNEIRO, 1998, p. 232). 
 

Forneiro (1998) ainda admite que: [...] ño ambiente ñfalaò, transmite sensa­»es, 
evoca recordações, passa-nos segurança ou inquietação, mas nunca nos deixa 
indiferentesò (FORNEIRO, 1998, p. 233). A autora estabelece quatro dimens»es para 
tratar o ambiente, a saber: a dimensão física, a dimensão funcional, a dimensão 
temporal e por fim a dimensão relacional.  

Apesar das dimensões apresentadas por Forneiro, focaremos com mais vigor 
para o debate a primeira dimensão, pois trata da questão estrutural que servirá de 
base para discutir o espaço educativo. Contudo, sabemos que o estrutural reverbera 
em outras dimensões. E assim Forneiro (1998), afirma que: 

 
A primeira dimensão, a física, refere-se ao aspecto material do 
ambiente. É o espaço físico, suas condições estruturais, objetos e toda 
sua organização. Trata-se da arquitetura, da decoração, da forma 
como estão estruturadas as disposições de materiais e divisórias, o 
pátio, o parque infantil, as possibilidades de arranjos espaciais e físicos 
do que se denomina instituição de educação infantil (FORNEIRO, 
2012, p.115). 
 

O exposto evidencia a necessidade de discussão sobre a estrutura da creche, 
entendendo que a mesma deva romper com lógicas e perspectivas de negação da 
infância enclausurada e possa suscitar elementos de liberdade e amplitude da 
autonomia para a formação do sujeito, pois o espaço também educa. Se o espaço 
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educa, podemos pensar que há espaços que não façam isso, pois há ausência da 
qualidade e do respeito necessários à infância.  

É sabido que com as referidas mudanças na legislação brasileira, a educação 
infantil sofreu transformações de cunho pedagógico e estrutural. A creche passou a 
ser o primeiro passo da criança num espaço de interação social, cognitivo, simbólico 
e de aprendizagem infantil. O RCNEI, por exemplo, apontou sobre a importância de 
atender as metas de qualidade que visam atribuir à creche um espaço de 
características integradoras, preservando a identidade e o desenvolvimento integral e 
garantindo o objetivo socializador destas instituições.  

Contudo, apesar dos documentos normativos que enfatizam a qualidade sobre 
a construção e instalação de creches, muito do que é proposto ainda não está 
experimentado na prática. A realidade nos diz os espaços de creche ainda não 
atendem ao que é preconizado como saudável ao desenvolvimento, pois não favorece 
a exploração livre e dinâmica necessária ao ser criança. Como exemplo disto, o 
espaço da creche estudada está condicionado ao modelo da cadeia e vale destacar 
que a entrada da creche nos novos espaços que foram criados continua a ser feita 
pelos velhos locais, passando por corredores estreitos, nos quais são evidentes as 
referências estruturais da cadeia. É importante salientar também que a clientela 
atendida, é de crianças oriundas das classes menos favorecidas economicamente, e 
que muitas vezes acabam por aceitar esse tipo de oferta do espaço. Assim, nota-se 
que a estrutura física do local e a pobreza são realidades que tem seus condicionantes 
e impactam no processo educativo almejado para uma creche.  

Reconhecendo que a criança é fortemente marcada pelo meio social em que 
se desenvolve, e que também deixa suas próprias marcas neste meio, o espaço 
infantil deve priorizar remeter uma ressignificação da história da criança, sobretudo as 
da classe menos favorecidas e através disto promover a troca de saberes entre as 
crianças. Portanto, os procedimentos adotados na escola, enquanto espaço de 
produção de sujeitos e de saberes, influenciam no tipo de sujeito e quais os saberes 
que estão e deverão ser produzidos.  

Nesse sentido, pode-se dizer que um espaço que tem traço histórico marcado 
pela repressão e que ainda mantém a estrutura que infere tal pensamento, nos conduz 
a uma preocupação sobre as possibilidades dessa marca continuar pairando no 
caminhar das propostas para a educação infantil, influenciadas por toda uma 
arquitetura do prédio que não favorece mudanças, apesar das novas construções no 
sentido de ampliação e melhoramento do espaço. Como se identificar neste espaço, 
tendo seus espaços estruturados para repressão? De acordo com Foucault (2007):  

 
O espaço disciplinar tende a se dividir em tantas parcelas quando 
corpos ou elementos há a repartir. É preciso anular os efeitos das 
repartições indecisas, o desaparecimento descontrolado dos 
indivíduos, sua coagulação inutilizável e perigosa; tácita de 
antideserção, de vadiagem, de antiaglomeração. Importa estabelecer 
as presenças e ausências, saber onde e como encontrar os indivíduos, 
instaurar as comunicações úteis, interromper as outras, poder a cada 
instante vigiar o comportamento de cada um, apreciá-lo, sancioná-lo, 
medir as qualidades ou os méritos. Procedimento, portanto, para 
conhecer, dominar e utilizar. A disciplina organiza um espaço analítico 
(FOUCAULT, 2007, P. 123). 
 

O espaço disciplinar elucidado por Foucault (2007) nos faz refletir sobre a 
organização das novas salas que foram construídas com o intuito de ampliar e 
acomodar as crianças. Uma construção que não levou em conta a necessidade de 
abertura e fluidez. Além disso, por conta da demanda de matrícula, serão utilizadas 
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as antigas salas que mantém condições degradantes para o atendimento as crianças. 
Nota-se que para o berçário teremos mais espaços, enquanto que as crianças maiores 
serão relocadas para os espaços possíveis e disponíveis. 

A análise dessa realidade pode ser sintetizada no processo de liberdade e 
aprisionamento. As crianças do berçário terão espaço livre, onde terão a oportunidade 
de serem estimulados a desenvolver suas habilidades e nos anos seguintes as 
crianças passarão por um processo contrário, pois os espaços destinados para os 
grupos seguintes reprimirá o desenvolvimento, pois a estrutura que acomodará as 
crianças mais velhas estará voltada aos espaços da antiga cadeia e estes são 
insalubres, pequenos, mal ventilados e consequentemente não adaptados para tal 
momento da crian­a. Direta ou indiretamente a institui­«o voltar§ a ñaprision§-losò, 
pois apesar de toda as iniciativas no sentido de melhoramento estrutural da instituição 
a condição de aprisionamento já está estabelecida.  

 
2.2. Novos espaços, velhos conceitos 

Ao abordar as condições dos espaços da creche, observamos a relação dos 
novos e velhos ambientes, que passaram por constantes reformas na tentativa de 
caracterizar uma nova instituição e uma nova concepção. A preservação da estrutura 
e a mudança nominal da cadeia que se tornou creche nos leva a compreender a 
importância da arquitetura para o processo educativo. A construção de um espaço 
para a prática educativa, como é o caso da creche, deve contemplar condições 
arquiteturais possibilitadoras de interação e de desenvolvimento integral das crianças. 
De acordo com o RCNEI:  

 
O espaço na instituição de educação infantil deve propiciar condições 
para que as crianças possam usufruí-lo em benefício do seu 
desenvolvimento e aprendizagem. Para tanto, é preciso que o espaço 
seja versátil e permeável à sua ação, sujeito às modificações propostas 
pelas crianças e pelos professores em função das ações 
desenvolvidas. Deve ser pensado e rearranjado, considerando as 
diferentes necessidades de cada faixa etária, assim como os diferentes 
projetos e atividades que estão sendo desenvolvidos. Particularmente, 
as crianças de zero a um ano de idade necessitam de um espaço 
especialmente preparado onde possam engatinhar livremente, ensaiar 
os primeiros passos, brincar interagir (...) (BRASIL, 2001, p.69). 
 

Considerando a iniciativa de melhorias e de adaptação deste local para 
transformá-lo em um espaço educativo, a referida creche não rompe com a concepção 
de cadeia, pois a estrutura física do espaço é preservada. Tomando como referência 
o que propõem os RCNEI, de que este seja pensado a partir das necessidades infantis 
e, evidenciando um espaço que lhes proporcione uma adequada socialização, 
respeitando suas diferenças, a estrutura física de uma cadeia não apenas se 
distancia, como pode ser interpretada como violentamente desrespeitadora. De 
acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) 
(BRASIL, 2010), as propostas pedagógicas deverão prever:  

 
Os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços 
internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição; A 
acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções 
para as crianças com deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação (...) (BRASIL, 
2010, p. 20). 
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Tomando as DCNEI como referência para pensar a Creche Maria Pretinha, 
mais uma vez constatamos um distanciamento entre proposições nacionais e a 
realidade da instituição, pois a mesma apresenta condições totalmente contrárias ao 
que propõem os documentos legais, tendo ambientes que não estimulam a circulação 
e os movimentos amplos. 

 Outro aspecto a ser considerado diz respeito ao Projeto Político Pedagógico, 
que para as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa­«o Infantil, ñ® o plano 
orientador das ações da instituição que define as metas que se pretendem a 
aprendizagem e o desenvolvimento das crianças que nela são educadas e cuidadasò 
(BRASIL, 2010, p.13). Este documento é fundamental ao processo de 
acompanhamento das crianças da Educação Infantil, pois nele também estão contidos 
que a creche é um ambiente socializador. Trazendo Milton Santos (1997) para o 
debate, a importância do espaço é compreendida como: 

 
Um conjunto indissociável de que participam, de um lado certo arranjo 
de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais e, de outro, 
a vida que os preenche e anima, ou seja, a sociedade em movimento. 
[...] O espaço, por conseguinte é isso: um conjunto de formas contendo 
cada qual frações da sociedade em movimento (SANTOS, 1997, p. 26 
e 27). 

 

Tal assertiva evidencia o espaço como formas de vida em movimento. A escola 
deveria ser esse espaço onde os arranjos geográficos, naturais e sociais se 
encontram para ressignificar tudo o que as crianças vivenciam fora dos muros da 
instituição, sobretudo de forma coletiva. Neste sentido, de acordo com Dayrell (2011, 
p.14), ña escola ® um espa­o coletivo, de rela­»es grupaisò, fato que se op»e quando 
pensamos nos espaços punitivos de uma cadeia, que são projetados para distanciar, 
segregar as relações grupais, já que os sujeitos que se encontram nestes espaços 
têm as suas práticas restritas da sociedade em modelos de enclausuramento. 

O estabelecimento das normas de controle sobre a construção das instituições 
de educação infantil não são transmitidos na prática e não são apurados pelos órgãos 
competentes, visto que todo o espaço da creche em questão está condicionado à 
estrutura da cadeia. A entrada das novas instalações da creche, por exemplo, 
continua a ser feita pelos velhos corredores da cadeia, ou seja, a entrada continua a 
mesma, pois o corredor é a entrada principal que leva aos demais ambientes da 
instituição. Para dialogar com esta constatação, Dayrell (2011), diz que: 

 
Os alunos, porém, se apropriam dos espaços, que a rigor não lhes 
pertencem, recriando neles novos sentidos e suas próprias formas de 
sociabilidade[...] a arquitetura é o cenário onde se desenvolvem o 
conjunto das relações pedagógicas, ampliando ou limitando suas 
possibilidades. (DAYRELL, 2011, p.13)  
 

Adentrar a creche Maria Pretinha é passar por uma história e relembrar a cadeia 
a todo o momento com seus corredores inacreditavelmente estreitos, este fato nos 
leva às informações do tempo em que o espaço servia à população como cadeia. 
Michel Foucault (2009) aponta que:  

 
A forma-prisão é preexistente à sua utilização sistemática nas leis 
penais. Ela se constitui fora do aparelho judiciário, quando se 
elaboram, por todo o corpo social, os processos para repartir os 
indivíduos, fixá-los e distribuí-los espacialmente, classificá-los, tirar 
deles o máximo de tempo e o máximo de forças, treinar seus corpos, 
codificar seu comportamento contínuo, mantê-los numa visibilidade 
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sem lacuna, formar em torno deles um aparelho completo de 
observação, registro e notações, constituir sobre ele um saber que se 
acumula e se centraliza (FOUCAULT, 2009, p. 217). 
 

 Apesar de a instituição estudada ser organizada como espaço educativo, a 
concepção repressora é favorecida pela estrutura, pois apesar das mudanças e novas 
construções no sentido de ampliação e melhoramento do espaço, é notório a 
contradição do espaço e da concepção de arquitetura de creche, já que a mesma, não 
tem ambientes que favoreçam a circulação das crianças devido ao seu reduzido 
espaço. 

Ao pensar na organização de uma sala construída atendendo aos Parâmetros 
Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (BRASIL, 2006), que 
propõem 1,5 m², para cada criança é possível perceber que apesar de condicionar os 
alunos de forma mais ñadequadaò nas salas novas, que funcionam como ber­§rio, os 
percursos realizados pelas demais crianças da creche elucidada não contemplam a 
liberdade, inviabilizando o desenvolvimento integral dos grupos que necessitam estar 
em interação contínua, também. As crianças que estão matriculadas no berçário são 
acolhidas em espaços amplos, enquanto as demais crianças estão agrupadas em 
salas pequenas e que não propiciam as aprendizagens necessárias para esta etapa 
da vida. De acordo com o RCNEI: ñO espa­o na institui­«o deve propiciar condi­»es 
para que as crianças possam usufruí-lo em benefício do seu desenvolvimento e 
aprendizagemò (BRASIL, 2001, p. 69). 

 A creche investigada tem espaços insalubres, fechados, opacos, denotando a 
ideia do aprisionamento que foi anteriormente comentado aqui. O corredor é um dos 
principais exemplos disso, pois não favorece que os transeuntes se comuniquem de 
tão estreitos e é quase impossível que as pessoas possam se encontrar e manter 
diálogos. 

Apesar de toda essa constatação, notamos que há um esforço por parte das 
professoras em manter um ambiente agradável em sua organização (imagens, 
desenhos, cartazes, e etc.) devido às estratégias utilizadas por elas para amenizar os 
aspectos estruturais que não contemplam o desenvolvimento integral das crianças.  
Diante do descompromisso social dos gestores com a educação infantil, as 
professoras se obrigam a ser criativas, utilizando-se de materiais diversos, 
contemplando as crianças com instrumentos educativos e atividades lúdicas no intuito 
de superação das lacunas estruturais.  
 
2.3. CRECHE MUNICIPAL MARIA PRETINHA 

A Creche Municipal Maria Pretinha, foi fundada no ano de 1983, sendo 
instalada em um prédio pertencente ao Governo do Estado da Bahia, neste local 
funcionava a cadeia municipal, localizada na Rua Ubaldo Simões Ferreira, s/n. 

A instituição foi criada inicialmente com o nome de Creche Infância Feliz, 
passando a se chamar Creche Maria Pretinha, em 1º de junho de 2010, em 
homenagem e reconhecimento a uma mãe negra, analfabeta, que exerceu a profissão 
de parteira por muitos anos, prestando com grande relevância e dedicação seus 
serviços à população mais carente do município. 

O surgimento da creche se deu pela necessidade dos moradores carentes da 
comunidade, que não tinham com quem deixar seus filhos com segurança, sendo 
criada para tal finalidade. O terreno onde funciona a Creche Municipal Maria Pretinha, 
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é uma área do Governo estadual e no momento o município entrou com processo 
legal de usucapião95. 

Segundo relatos de ex-funcionários da cadeia, a mesma foi desativada pelo 
fato da estrutura oferecida ser inadequada, não tendo acomodações condizentes para 
ser utilizada ao que se destinava.  Neste período também demarca a chegada da 
delegada de carreira (efetivada mediante concurso público), que põe fim as indicações 
de delegados por gestores municipais, os chamados delegados calça-curta.  

Após a abertura da creche, nas gestões municipais subsequentes foram 
realizadas melhorias na estrutura física, destacando-se a gestão de 1997 a 2000, que 
apesar de atender as crianças no espaço limitado, teve um aumento significativo no 
número de matrículas e neste período foram construídas duas novas salas de aula, 
um pequeno parque infantil e foram adquiridos alguns bens permanentes. No ano de 
2009, a creche passou por uma reforma geral na estrutura física e novos profissionais 
foram contratados, sendo alguns deles com formação específica em Pedagogia.  

As crianças da Creche são em sua maioria oriundos de famílias de baixa renda 
que trabalham no comércio, nas fábricas, nas residências como domésticas, garis e 
na zona rural, em diversas atividades no município de Coração de Maria e cidades 
circunvizinhas.  

O prefeito responsável pela implantação da creche foi um médico do município. 
Refletindo a iniciativa dele em transformar as instalações de uma cadeia em creche, 
mesmo sendo uma necessidade das famílias pobres, é possível perceber que a 
atitude tomada, tem uma concepção higienista, tal qual aconteceu no Brasil na década 
de 1870, Segundo Kuhlmann Jr. (1998, p.91). 

 
Os higienistas discutiam os projetos para a construção de escolas, a 
implantação dos serviços e inspeção médico-escolar, e apresentavam 
sugestões para todos os ramos do ensino, em especial com relação à 
educação primária e infantil. 
 

Essa perspectiva que estava ligada ao combate à mortalidade infantil e ao 
projeto ñmais geral de saneamento para atingir a civilidade e modernidadeò 
(KUHLMANN JR, 1998, p. 91) defendia as crian­as deveriam ficar ñtrancadasò, 
mantendo-se nos princípios de organização e higiene da sociedade, da época.  

A iniciativa de criação dessa creche é interessante, por ser uma conquista das 
mães e mulheres trabalhadoras do município. Em contrapartida, é notável a 
concepção assistencialista em tal ação governista, pois agregam crianças pobres, 
negras, filhas de trabalhadoras, em um espaço totalmente inadequado para a 
formação integral do sujeito.  

 
2.4. Quem é Maria Pretinha96? 

 
Maria Queiroz (05/02/1928 ï 20/05/2012) nasceu na cidade de Santo Amaro-

Ba, mãe de dezessete filhos, sendo dois adotivos, avó, bisavó, tataravó e parteira em 
Coração de Maria.  

Chegou para morar em Coração de Maria, com apenas vinte anos de idade, 
mas já trazia no pouco tempo de vida a luta pela sobrevivência. Mulher negra, veio 

 
95 Usucapião é um modo de aquisição da propriedade e ou de qualquer direito real que se dá pela 
posse prolongada da coisa, de acordo com os requisitos legais, sendo também denominada de 
prescrição aquisitiva.  
96 Biografia retirada do panfleto elaborado por familiares, no ano de 2012. 
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em busca de novos e melhores horizontes, acompanhada de seu marido, que exercia 
a atividade profissional de lavrador nas usinas de cana-de-açúcar. 

Maria Queiroz, mais conhecida como Maria Pretinha, tinha um grande amor em 
auxiliar as pessoas nos momentos de dor e de alegria. Exercia com grande dedicação 
a profissão de parteira, deixando este exemplo profissional para toda a população. 
Seu desempenho e sua dedicação tiveram como marco de reconhecimento o dia 1º 
de junho de 2010, quando foi homenageada pelo então prefeito, dando à antiga creche 
Infância Feliz o nome de Creche Maria Pretinha. Neste dia comemora-se também o 
aniversário de emancipação política do município.  Maria Pretinha era dinâmica, 
corajosa, trabalhadora, pois além de parteira, era dona de casa e faxineira do fórum 
do município, espaço no qual tratava como a extensão da sua casa, além de fazer a 
limpeza do espaço, exercia a função de cozinheira, pois tinha o prazer de cozinhar 
para promotores, juízes, assistentes administrativos, e demais funcionários da 
instituição.  

Assim, registrar parte desta história é partilhar o que pela escrita não foi 
possível por Maria Pretinha.  

 
3. CONCLUSÃO 

O presente trabalho possibilitou mostrar a história da Creche Municipal de 
Coração de Maria, enfatizando a partir do processo histórico, um resgate da sua 
instalação e trazendo personagens sociais que dão nome à instituição, possibilitando 
registros que suscitarão a preservação de personagens, instituições e fatos que 
compõem a história da cidade, tendo em vista, a ausência de arquivos sobre o 
município. 

O registro dessa história também viabiliza estudar a educação infantil, mais 
especificamente a creche, dentro do âmbito municipal, percebendo como se 
configurou e esta etapa da educação básica para o atendimento as crianças pobres 
do município.  

Neste artigo a pesquisa partiu da reflexão a partir do antigo espaço de cadeia 
que se transformou em creche com meras adaptações, o que denota a preservação 
de um espaço repressor e que se opõe ao objetivo educativo da creche, que é 
desenvolver nas crianças suas habilidades de forma integral. 

Apesar das tentativas de transformar a cadeia em creche, que possibilitasse o 
bem-estar das crianças, o espaço ainda possui instalações e corredores que são 
totalmente antagônicos. Isso reflete o desrespeito histórico de gestores com a 
educação. O desenvolvimento integral da criança é inviabilizado na arquitetura, pois 
cada criança possui aproximadamente 0,60 cm para se locomover. Nesse caso 
podemos afirmar que as instituições mudam, mas as práticas educativas são 
conservadas, não pelo exercício dos adultos, mas pela estrutura oferecida, pois 
vemos o corpo docente se esforçando para o melhoramento da estética do ambiente, 
sempre que possível.  

Assim concluímos que esta produção servirá para que possa ampliar as 
discussões sobre o descaso com as creches, em suas variadas formas, viabilizando 
elementos os quais poderão fomentar novos estudos acerca do espaço de creche e 
de outros que caracterizem as deficiências estruturais e espaciais de uma instituição. 
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PROSOPOGRAFIA, PARA QUE TE QUERO? 
UM MÉTODO A SER PENSADO (TESTADO) 

 
Fabíola Peres de Souza97 

 
Resumo: Na pretensão de fazer Ciência selecionar um método para fazer parte da 
pesquisa é fundamental. Assim, cada um de nós busca a combinação perfeita entre 
ensino, pesquisa e metodologia, advogo que a prosopografia é capaz de trafegar entre 
diferentes áreas de conhecimento e vislumbrar um caminho entre o quantitativo e 
qualitativo, bem como, proporcionar a análise de generalidades e especificidades. 
Apresentaremos o desenvolvimento ao longo dos séculos desse método, além de 
exemplificar seus diferentes usos e atribuições. 
 
Palavras-chave: Prosopografia, método, usos; 
 

A prosopografia ou biografia coletiva despertou a atenção dos historiadores 
interessados no período medieval e na história antiga, podemos pensar na utilidade 
desse método para esses estudiosos devido a fragmentação das fontes referentes 
aos períodos pesquisados. Neithard Bulst ressalta, ò não só para a história da 
Antiguidade e para o começo da Idade Média, todo o recenseamento exaustivo é sem 
dúvida impossível, a coleta de dados prosopográficos não pode ser feita 
razoavelmente a n«o ser em condi­»es bem definidas e com um question§rio precisoò 
(BULST, 2007, p.52). 

Inicialmente, o termo ñprosopografiaò n«o figurava nos verbetes dos dicion§rios. 
Quando citada no ano de 1797 no Grand Robert de La langue française foi designada 
como ña descri­«o de uma pessoaò; no dicion§rio o Trésor de La langue française sua 
acep­«o sofreu uma varia­«o expressiva: ñdescri­«o f²sica de um personagem real ou 
fict²cioò (LALOUETTE, 2006). 

O termo prosopografia remete ao século XVI e neste período era utilizada para 
analisar a moral, postura, costumes e imagens dos indivíduos pertencentes a grupos 
sociais de prestígio. Por exemplo, na obra de Lèon Cavellat98 dedicada à avaliação 
da vida dos reis da França: a abordagem é baseada na descrição de figuras 
desenhadas dos reis. Somente na metade do séc. XIX haverá mudança no objeto 
prosopográfico, redimensionando a compreensão do sujeito a ser estudado, este 
pertenceria à nobreza, aristocracia. Mais tarde, será tendência relacionar a 
prosopografia ao estudo das elites. Entre elas está Prosopographia Imperii Romani de 
Theodor Mommsen, publicado em 1897. Por fim, no séc. XIX com a vigência do 
desenvolvimento do pensamento positivista  os prosopógrafos tentaram incorporar 
aspectos de cientificidade ao método (STONE, 2011). 

 
97 Mestre em Memória Social e Patrimônio Cultural, pela Universidade Federal de Pelotas, bacharela 
em História (UFpel) e licencianda em História. E-mail: faloscabi@gmail.com 
98  ñLa biographie et prosopographie d°s rays de France ou leurs vi®s sont briefvement descrites et 
narrees en beaux, graves et elegans vers fran­oys: et pour mieux entendre Iô histoire et l°s points 
remarquables, sont adjountees plusieurs annotations a La fin de chacune dôicelles. Plus y sont figurez 
et pourtraits tous iceux, au plus vif et naµf naturel quôil nous a est® possible les representer en leurs 
arnemens royaux, et selon les temps. Avec la Chronologie et nombre des ans quôils ont regn®.ò 
(LALOUETTE, 2006, p. 59-60) 
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A ideia de uma prosopografia aplicada na análise de imagens de indivíduos faz 
parte da ferramenta de trabalho empregada pela Policia Federal, chamado de exame 
pericial prosopográfico realizado pelo Papiloscopista Policial Federal (TAVARES, 
2016). A comparação entre imagens de indivíduos busca: 

 
o confronto de imagens de figuras humanas, oriundas de fotografias utilizadas 
em fraudes documentais capturadas de vídeos relacionados aos locais de 
crimes ou apostas em documentos públicos.Esta especialização pericial 
atende ainda às demandas civeis, trabalhistas e demandas sociais ( pessoas 
desaparecidas, por exemplo). [...] visando identificar pessoas no campo de 
apurações administrativas e suspeitos na área investigativo criminal, na 
busca de provas materiais para subsidiar inquéritos policiais e processos 
criminais [...]. (TAVARES, 2016, p. 42) 

 

Segundo, Tavares (2016) a primeira notícia que se tem da prática de comparar 
fotografias com intuito de identificação data de 1896, na obra ñThe bertillon System of 
Identificationò de Alphonse Bertillon, que assim definiu o m®todo:ò o exame 
prosopográfico consiste na ampliação de fotografias do rosto do investigante e 
investigado, e justaposição de uma a outra, por cortes longitudinais e transversais e a 
inserção de partes de uma na outra - nariz, orelha, olhos, raiz do cabelo.ò (TAVARES, 
2016, p. 43,44). 

A prosopografia, também, pode ser utilizada no reconhecimento de cadáveres 
conforme explicou o médico legista Daniel Muñoz ï responsável pela identificação do 
cadáver do médico nazista Josef Mengele ï à revista Superinteressante: 

 
um pouco mais complicado é o processo na prosopografia, no qual se 
sobrep»em fotografias do cr©nio ¨s do rosto da pessoa quando ® viva. ñSe 
houver coincidência dos pontos anatômicos do crânio e do rosto, como os 
olhos e a cavidade orbital, a boca e a abertura da arcada dentária e do crânio 
é muito dificil que não sejam da mesma pessoa. A dificuldade está em 
fotografar o crânio do mesmo ângulo que a foto do rosto. (TAVARES, 2016, 
p. 44, 45) 

 
Ressaltamos que a prosopografia adotada na área juridica não deve ser 

confundida com outro método igualmente utilizado o denominado, retrato falado. De 
acordo com, Edson Tavares (2016, p.45, 46) ò O Retrato Falado ® a composi­«o de 
uma imagem facial coordenada e executada pelo Papiloscopista Policial Federal a 
partir de uma descrição feita por alguém que foi vítima ou testemunha de fato 
delituosoò . Em contrapartida,  

 
o Exame Prosopográfico é a comparação entre imagens faciais, com o 
objetivo de apontar semelhanças ou divergências entre elas. No Exame 
Prosopográfico , diferentemente do retrato falado, a descrição (apontando 
semelhanças e/ou divergências entre as imagens não é feita pela vítima ou 
testemunha, mas pelo profissional especialista no assunto. [...] (TAVARES, 
2016, p.46,47) 

 

Desse modo, pode-se constatar o uso da metodologia no campo jurídico 
baseada na sua defini­«o originada do grego ñprosopogranfheinò (pr·sopon - rosto e 
granfhein - descrever). Conforme, Neithard Bulst  a expressão prosopografia escrita 
no plural foi encontrada por Karl Ferdinand no ano de 1537, na obra: 
ñProsopographiarum libri quator, in quibus personarum illustrium description aliquot 
seu imagines contineturò. Posteriormente, o registro do termo no singular escrito em 
Basel, foi identificado no ano de 1535, em ñProsopographia heroum atque illustrium 
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virorum totius Germaniaeò (BULST, 2007, p. 48). Porém, essa informação não é aceita 
pela historiadora Jacqueline Lalouette, já que na Biblioteca da França está a 
disposição somente os sumários da revista , entre 1898-1971 (LALOUETTE, 2006). 

Embora exista esse conflito entre ideias a contribuição de Neithard Bulst para 
o entendimento do desenvolvimento da metodologia e mudanças ocorridas ao longo 
dos séculos continua sendo importante. Há quem utilize como sinônimos  
prosopografia e  biografia individual, porém, as duas práticas apresentam 
especificidades relevantes a começar pela biografia pensada nos individuos. Em 
contrapartida, o método prosopográfico averigua a trajetória de um coletivo 
fundamentado nos seguintes preceitos: 

 
A prosopografia é a investigação das características comuns de um grupo de 
atores na história por meio de um estudo coletivo de suas vidas. O método 
empregado constitui-se em estabelecer um universo a ser estudado e então 
investigar um conjunto de questões uniformes ï a respeito de nascimento e 
morte, casamento e família, origens sociais e posição econômica herdada, 
lugar de residência, educação, tamanho e origem da riqueza pessoal, 
ocupação, religião, experiência em cargos e assim por diante. Os vários tipos 
de informações sobre os indivíduos no universo são então justapostos, 
combinados e examinados em busca de variáveis significativas. Eles são 
testados com o objetivo de encontrar tanto correlações internas quanto 
correlações com outras formas de comportamento ou ação (STONE, 2011, 
p.115) 

 
Contudo, Neithard Bulst destaca a afinidade entre a prosopografia e a biografia 

de individual salientando a importância do estudo do individual para a análise de um 
coletivo: 

 
O fato de que a prosopografia não pode, no entanto, renunciar à biografia foi 
exemplificado com a célebre imagem de Namier , quando ele afirma que 
cinquenta homens tomados em conjunto não formam uma centopeia, mas 
permanecem sendo cinquenta homens, dos quais é necessário conhecer 
cada um individualmente. [...] Ora, é necessário admitir que uma biografia 
sincrônica de cinquenta homens não é representável. Isso não impede, 
contudo, que qualquer pesquisa sobre um conjunto ï por exemplo, aquela 
sobre as cinquenta pessoas ï comece pela tentativa de estabelecer 
biografias individuais ï que poderão, talvez, ser retomadas no texto final, mas 
que devem se restringir à reprodução de alguns casos exemplares ï que mais 
tarde conservarão seu significado, seja como representativas da totalidade 
ou como exceções. Para tal discernimento, a comparação permanece sendo 
um elemento indispensável [...]Além disso, a abordagem biográfica exclui a 
diacronia, que é um aspecto quase essencial de muitas pesquisas 
prosopográficas [...]. (BULST, 2007, p. 55) 

 
São conhecidas duas escolas ligadas à prosopografia, a primeira preocupada 

com a análise de grupos pertencentes à elite, já a segunda direcionada ao estudo das 
massas e orientada a partir dos conceitos adotados nas Ciências Sociais (STONE, 
2011). Essa metodologia torna-se uma ferramenta proveitosa para o pesquisador que 
almeja estudar o ñtodoò, ou seja, informa­»es referentes aos aspectos gerais de um 
determinado grupo; até questões especificas que podem fazer parte do coletivo ou ser 
uma característica de um só individuo. Dessa forma, pode-se pensar em tipos que 
compõe esse coletivo e determinar particularidades de cada integrante ou verificar se 
existe uma norma pré estabelecida para  um individuo tornar-se membro do grupo. 
Além disso, na escassez de fontes é possível trabalhar com objetos acompanhando a 
sua circulação por exemplo, moedas. É possível prosopografar até mesmo pessoas 
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não identificadas a partir da constatação de um perfil comum entre indivíduos ou 
grupos. 

O uso de fontes produzidas por diferentes áreas do conhecimento enriquece o 
trabalho dos prosopógrafos, assim a flexibilidade desse método facilita a 
interdisciplinaridade, à medida que: 

 
 Esse método exige o recurso a um amplo leque de fontes, capaz de 
enriquecer a base biográfica e o conhecimento do contexto. Além disso, 
constitui-se enquanto metodologia que exige um frequente recurso à 
interdisciplinaridade, nomeadamente à antropologia, sociologia, geografia, 
paleografia, linguística histórica e informática, a fim de preencher lacunas na 
interpretação e organização dos dados. (FERNANDES, 2012, p.15) 

 
Lawrence Stone estendeu os limites do termo, embora tenha tentado fazer uma 

crítica contundente ao método prosopográfico. Inicialmente no texto clássico 
Prosopografia99, descreve a metodologia como técnica, porém a converte a método 
no final de seu artigo. Dessa maneira, colaborou para a ampliação e problematização 
do sentido e aplica­«o da prosopografia, assim ñNos ¼ltimos 40 anos, a biografia 
coletiva (segundo os historiadores modernos), a análise de carreiras (segundo os 
cientistas sociais) ou a prosopografia (segundo os antigos historiadores) desenvolveu-
se como uma das mais valiosas e familiares t®cnicas do pesquisador hist·ricoò 
(STONE, 2011, p.115). 

Além disso, dependendo da região a nominação sofre variações. Para os anglo 
americanos são sinônimos biografia coletiva e prosopografia, em francês ou inglês 
costuma-se utilizar prosopographie e prosopography. De acordo com BEECH (1960, 
p.6, apud BULST, 2007, p.51): 

 
[...] uma utilização mais padronizada do termo pareceria coerente, 
também,em relação ao intercambia científico internacional, uma vez que em 
inglês e em francês apenas os termos prosopography ou prosopographie, 
respectivamente são utilizados, faltando um equivalente para o terno 
personenforschung (BEECH, 1960, p.6) 

 
Bulst, ainda, descreve o conflito em torno do tema em uma seção do congresso 

de historiadores no ano de 1974: 
 
[...] sobre personenforschung im spatmittelalter partiram de uma definição 
prévia do termo Prosopographie como ñcole­«o e cat§logo de todas as 
pessoas de um grupo definido temporal e espacialmenteò, e de Historische 
personenforschung como ñan§lise de material prosopogr§fico segundo 
diferentes pontos de vista da interpreta­«o hist·ricaò (PETERSOHN, 1975, 
p.1). Segundo essa definição, a prosopografia, foi subordinada à 
personenforschung , o que finalmente pode conduzir a uma emancipação, e, 
deste modo, conferir à prosopografia um caráter de ciência auxiliar. [...] 
(BULST, 2007, p.50) 

 
Por outro lado, a personenforschung, segundo Tellenbach (1957, p.5, 6) estaria 

preocupada com ña pesquisa e a representa­«o da vida do homem individualizado de 
tempos passadosò (apud BULST, 2007, p. 50). H§ uma inquieta­«o constante entre 
os autores em definir e consolidar o método, aliás, é apontada por Bulst a possibilidade 

 
99 Esse texto é comumente utilizado para criticar a metodologia aqui apresentada. Lawrence Stone 
inicia o artigo atribuindo a prosopografia a qualidade de técnica, afirmação que não é um consenso 
entre os prosopógrafos. 
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de reconhecê-la como uma ciência auxiliar. A prosopografia poderia ser enquadrada 
segundo Werner (1971, p. 71) entre a antropologia, a genealogia, a demografia e a 
história social, entre a singularidade de um evento e a individualidade, e as provas 
seriais de fenômenos sociais e de desenvolvimento de longa duração (apud BULST, 
2007, p. 50). 
  O dualismo entre as escolas é uma marca, como já mencionado a primeira está 
centrada em pesquisar os membros da elite, tais como: ñsenadores da Roma antiga, 
ou dos Estados Unidos, ou os membros do parlamento inglês, ou os membros dos 
gabinetes ingleses, mas os mesmos processos e modelos podem e são aplicados aos 
l²deres revolucion§riosò (STONE, 2011). De fato, fazer uma pesquisa prosopográfica 
de grupos em posição econômica ou socialmente favoráveis é, relativamente, mais 
simples, pois a tendência é o arquivamento da documentação originada por 
personagens ilustres, ou seja, há um número maior de informações a disposição. 

Contudo, Stone aponta para a segunda escola 100 vinculada às Ciências 
Sociais e dedicada ao estudo de movimentos de opinião popular: 

 
[...] eles são necessariamente mais preocupados com a história social que 
com a política e, portanto, procuram investigar um rol mais amplo, ainda que 
inevitavelmente mais superficial, de questões que aquelas usualmente 
pesquisadas pelos membros da escola elitista. Eles também são bem mais 
preocupados com os testes das correlações estatísticas das diversas 
variáveis que em dar a conhecer um sentido da realidade histórica por meio 
de uma série de detalhados estudos de caso. Desse modo, como eles tentam 
descrever o passado, eles tendem a fazê-lo mais por meio da construção de 
tipos ideais weberianos que pela apresentação de uma série de exemplos 
concretos. [...] (STONE, 2011, p. 116). 

 

Na produção do conhecimento histórico  a Terceira Geração dos Analles 
chamou a atenção para novas temáticas e abordagens: 

 
[...] vários membros do grupo levaram mais adiante o projeto de Febvre, 
estendendo as fronteiras da história de forma a permitir a incorporação da 
infância, do sonho, do corpo e, mesmo, do odor. Outros solaparam o projeto 
pelo retorno à história política e à dos eventos. Alguns continuaram a praticar 
a história quantitativa, outros reagiram contra ela[...] Por diferentes caminhos, 
tentaram fazer uma síntese entre a tradição dos Annales e as tendências 
intelectuais americanas ïcomo a psico-história, a nova história econômica, a 
história da cultura popular, antropologia simbólica, etc. ( BURKE,1992, p. 
56,57) 

 

A fascinação pelo quantitativo pode comprometer o desenvolvimento de uma 
pesquisa qualitativa. Os primeiros a utilizarem foram pessoas fascinadas pelas 
coleções biográficas produzidas em grande escala entre os séculos XVI e XX, os 
ingleses, especialmente, buscavam sua ancestralidade por meio da genealogia e da 
produção imensurável de dados iniciada no séc. XVI e nutrida pelo advento da 
imprensa (STONE, 2011). Tanto a escassez quanto o grande volume de dados exige 
uma ordem classificatória cuidadosa, o recorte temporal deve ser percebido para que 
não seja feita uma generalização anacrônica. No mais, Stone alerta: 
 

 
100 [...] em vez de andarem juntas, as escolas de massas e elitista especializar-se-ão mais e mais em 
suas diferentes abordagens, a primeira tornando-se mais científica e quantitativa e a outra mais 
impressionista e devotada aos exemplos individuais inadequadamente controlados pela amostragem 
aleatória. Isso seria um desastre para a profissão, pois significaria o fim de frutíferas fertilizações 
cruzadas. [...] (STONE, 2001, p. 133). 
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Categorias de classes baseadas na riqueza podem não refletir as realidades 
sociais, podem ser quase impossíveis de identificar e podem ser mais difíceis 
de comparar ao longo do tempo; categorias profissionais podem atravessar 
as linhas tanto de status quanto de classe e subir e descer o sistema social; 
categorias de poder, bem como cargos políticos, podem variar ao longo do 
tempo em termos do status social vinculado a eles, do poder que possuem e 
da renda que obtêm. [...] (STONE, 2011, p.125). 

 

A organização teórica da pesquisa pensada durante a aplicação do método 
prosopográfico pode ocorrer ao longo da coleta e organização final das informações, 
a reunão dos dados (metafonte) oferece pistas ao pesquisador que deverá selecionar 
o seu alicerce teórico. Além disso, uma pesquisa nesses moldes exige muito tempo 
disponível, não que as demais não necessitem, após selecionar o seu grupo-alvo é 
fundamental que seja realizado:um levantamento bibliográfico exaustivo, para 
posteriormente fazer a coleta, organização, sistematização e interpretação  dos 
dados. 

O avanço tecnológico contribuiu na expansão do método prosopográfico, 
facilitando a pesquisa e o recolhimento dos dados. A informática e o desenvolvimento 
de programas facilitaram o processo de coleta, sistematização e interpretação de um 
maior número de dados. Desse modo, programas como Microsoft Access, Excel, 
Word, entre outros, otimizam o tempo. Tendo a disposição essas ferramentas os 
prosopógrafos devem fornecer o trajeto realizado ao longo de um estudo, ou seja, não 
basta apresentar os dados estatísticos, o interessante é disponibilizar uma cópia das 
informações disposta em uma das inúmeras plataformas existentes no mercado e 
tornar o material acessível. O aconselhável é que ao final de uma análise seja 
providenciada uma ficha catalográfica. 

A biografia coletiva ou prosopografia é capaz de se comunicar de modo proficuo 
com outras áreas do conhecimento. A Onomástica, definida como o estudo linguistico 
dos nomes próprios, é eficiente na identificação das características sociais dos grupos 
a serem investigados. Exemplificando: 97, 06 % dos escravos romanos eram 
chamados de Autus. Em compensação, estudos feitos a partir do estatuto jurídico 
comprovam que 100% dos ex-escravos ou escravos eram identificados pelo nome de 
Suavis (Carlier; Dumolyn:Verboven, 2007). Por sua vez, a genealogia e o estudo das 
linhagens contribuem para o entendimento da formação de famílias, relações 
pessoais, organização e manutenção de grupos dominantes ou concorrentes, entre 
outros. 

Cientistas sociais e políticos se aproximam aos prosopográfos nas suas 
práticas de surveys101, estabelecendo critérios e na construção dos seus bancos de 
dados.. A utilização de tal metodologia assemelha-se à prática da história quantitativa 
ou serial. Sobre os aspectos desse campo de conhecimento Tomich explicita: 

 
[...] a história serial é uma abordagem fortemente quantitativa que se ocupa 
com a repetição, a regularidade e a quantidade. Ela seleciona e constrói 
séries de fenômenos, frequentemente por meio de operações estatísticas, em 
função de seu caráter repetitivo, a fim de identificar ligações espaço-
temporais estáveis e de estabelecer relações causais entre elas. [...] 
(TOMICH, 2011, p.44) 

 

 
101 [...] Surveys são muito semelhantes a censos, sendo a diferença principal entre eles que um survey, 
tipicamente, examina uma amostra de população, enquanto o censo geralmente implica uma 
enumeração da população toda. [...] Informa-se também que Max Weber , um dos fundadores da 
Sociologia , usou método de pesquisa survey no seu estudo sobre a ética protestante. (BABBIE, 2003 
p.79). 
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A  segunda geração da Escola dos Annales ou Era Braudel, período dominado 
pela história quantitativa e incorporação de novas disciplinas: economia, estatística, 
matemática e geografia. Conforme, Tomich, (2011) , Labrousse pesquisou os ciclos 
econômicos ocorridos no séc. XVIII na França, com base nas listas de preço de 
mercado produziu uma série homogênea que permitia a comparação dos dados e a 
verificação da oscilação de preços. Dessa forma, para o Antigo Regime, o autor 
descreveu os motivos das crises cíclicas na França e como cada classe social foi 
afetada. Neste ponto é verificada a associação da história econômica a social 
explorada por intermédio da estatística.  

A estatística é utilizada com maior frequência pela segunda escola de 
orientação prosopográfica inclinada à pesquisa das massas e vinculada às Ciências 
Socias, ou seja, há uma preferência pela história social, ñ Eles tamb®m s«o bem mais 
preocupados com os testes das correlações estatísticas das diversas variáveis que 
em dar a conhecer um sentido da realidade histórica por meio de uma série de 
detalhados estudos de caso.ò (STONE, 2011, p.116). 
  A história quantitativa e a valorização exagerada na aplicação e resultados 
derivados da estatística gerou inúmeras críticas, Ernest Labrousse fora um dos 
alvos.Na metade dos anos 1960, aspectos da Revolução Francesa começam a ser 
discutidos. Segundo (Charle, 2006, p.21): "esse é também o momento em que 
começam as polêmicas sobre a interpretação da Revolução Francesa que contribuem 
para aclimatar a noção de elite em história social, em detrimento do conceito de classe 
do marxismoò. Al®m disso, com a aposentadoria de Labrousse, nos anos 1960, é 
anunciado  o divórcio entre a história econômica e a história social: 
 

Com a crise do marxismo e o declínio da história quantitativa e estrutural dos 
Analles, a partir de meados dos anos 1970, assiste-se a uma dissociação 
entre estás duas irmãs, a história econômica e a história social. A 
autonomização da história social leva os historiadores a renunciar a tratar a 
globalidade do social e a se limitar a uma história social segmentada em 
grupos socioprofissionais ou em "elites"; às teses regionais da era Labrousse, 
sucederam-se as teses sobre os diferentes meios sociais: os médicos, os 
professores, os operários, a greve, os grevistas, os oficiais etc. (CHARLE, 
2006, p. 20). 

 

A relação entre o método e a história quantitativa é tênue, já que o cruzamento 
dos dados gera resultados obtidos por meio de percentuais estatísticos. Conforme os 
resultados há a ampliação teórica do assunto pesquisado, assim como, o 
aprofundamento das questões preestabelecidas. 
 
Práxis prosopográficas 
 

Ao longo do texto explicitamos que o exercício prosopográfico pode ser 
elaborado de acordo com diferentes temáticas e problematizações recorrentes nas 
pesquisas históricas ïorigem da ação política, estrutura e mobilidade social ï pode 
ser uma ferramenta para análise da história das elites, assim como, instrumento de 
pesquisa para o estudo de grupos subalternizados. Além disso, os  fatos que destoam 
de um padrão permite ao pesquisador ampliar o seu horizonte de estudo e verificar 
casos e especificidades desviantes à norma.Isto posto, apresentaremos trabalhos em 
que o método foi aplicado. 

No Brasil, entre os profissionais que adotaram o método está o historiador 
Flávio Heinz, o qual organizou o livro Por outra história das elites (2006), reunindo 
nove estudos centrados na biografia coletiva. Nessa compilação de textos de 
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diferentes autores é descrita a trajetória do método, desde seu surgimento até os 
vários sentidos e ressignificações atribuídas ao mesmo, que servem, como já diz o 
título da obra, a pesquisas sobre as elites, notadamente sobre grupos atuantes no 
campo da política. 

Ao longo do texto intitulado Elites rurais entre representação e política: 
exercício prosopográfico (2006), Heinz ocupa-se da trajetória de formação e 
organização do sindicato  rural. O autor analisou a disputa entre dois grupos: a 
Sociedade Rural Brasileira (SRB) fundada em 1919 e a Confederação Rural Brasileira 
(CRB), criada em 1951. Ao mapear o perfil dos dirigentes patronais dos sindicatos, 
por meio da biografia coletiva, estabeleceu critérios que possibilitaram a descrição 
social das entidades mencionadas. 

Heinz examinou a natureza opostas das duas entidades, o que definiu a tomada 
de posição de cada uma e o conflito entre elas. Assim, enquanto a SRB fazia parte de 
uma elite paulista, liberal conservadora, e mantendo relações com as oligarquias da 
República Velha, decadente, mas muito atuante contra qualquer possibilidade de 
renovação. A CRB, por sua vez, era diferente. Segundo o autor, destacava-se pela 
condi­«o: ñn«o olig§rquica, mas clientelista de ambi­«o transregional, partidarista e 
parlamentar, óoficialô, sindical e ómodernaô, na ·ptica das transforma­»es sociais p·s-
30ò. (HEINZ, 2006, P. 129). 

Com base na amostra de  um terço dos dirigentes da Sociedade Rural Brasileira 
(SBR) e da Confederação Rural Brasileira (CRB) , o autor chegou aos seguintes 
resultados : 

 
Entre os dirigentes oriundos da Confederação Rural Brasileira, 55 dos 64 
dirigentes analisados (85,9%) possuem diploma de estudos superiores, dois 
deles possuindo, inclusive, uma segunda titulação universitária. Entre esses 
57 diplomados, 23 (40,35%) haviam estudado direito; 17, agronomia; oito, 
medicina; seis eram engenheiros; dois; zootecnistas e um havia completado 
outra formação. Os números são diferentes no que tange à SNR. Entre os 
representantes da elite fundiária paulista, o diploma superior parece 
sensivelmente menos importante: apenas 17 dos 27 representantes 
estudados (62,9%) haviam concluído estudos superiores, também aqui, dois 
possuíam dupla formação universitária. Desses 19 diplomas, 12 eram de 
direito; as formações médica, agronômica e engenharia possuíam cada um 
dos representantes, ao passo que um dirigente realizara outro percurso 
universitário não identificado. (HEINZ, 2006, p 132). 

 

  Heinz veio a ter inúmeras possibilidades para verificar de que modo essas 
variáveis interferiam negativamente ou seriam aliadas dos dirigentes na disputa pela 
representação. Esse é um exemplo da capacidade de interpretar, mas também de pôr 
em vigor critérios fundamentais que levassem em conta uma gama de informações, 
viabilizando o mapeamento de alguns grupos, disputas internas e externas. 

Cybele Crossetti de Almeida, cujo trabalho sobre a cidade alemã de Colônia se 
destaca. No artigo: Ética cristã, riqueza e poder: reflexões sobre a elite dirigente da 
cidade de Colônia na Idade Média tardia (2009),  demonstrou como utilizou o método 
para investigar três famílias que se mantinham em posição de poder, entre 1391 até 
1513. Desse modo, o banco de dados foi organizado da seguinte maneira: 
 

[...] foram investigados igualmente pais e irmãos de homens ou mulheres que 
casaram com membros das três famílias principais e seus herdeiros na 
primeira geração. O conjunto das famílias investigadas elevou-se, deste 
modo, de 3 para 25. Fazem parte do catálogo prosopográfico 97 indivíduos, 
além de 13 extras, que não tinham relação direta com as famílias por 
parentesco, mas que tinham relações próximas com as mesmas, e serviram 
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como uma espécie de grupo de controle, bem como alguns indivíduos que 
faziam parte das famílias analisadas, mas que viveram fora do período em 
questão. (ALMEIDA, 2009, p.3). 

 

Ao observar o progresso da carreira , Crossetti destaca "foi possível verificar 
que existiam diferentes modelos de carreiras. Estes modelos foram então divididos 
em três categorias, alfa, beta e gama, ordenados segundo a intensidade da 
participação na vida política" (ALMEIDA, 2009, p.3). Havia duas categorias sociais, 
uma inferior e outra superior, porém a organização não era rígida. Era comum a 
diversidade na ocupação de cargos, os integrantes dessas famílias atuavam em 
esferas diferentes, aumentando a sua influência e assim perpetuando o poder por 
mais tempo. As atividades comerciais, empréstimos com juros e os negócios 
imobiliário eram condenadas pela igreja. A atuação na política era bem vista 
(ALMEIDA, 2009). 

Estruturado com o uso da prosopografia e da micro-história italiana  a 
disserta­«o de mestrado de L²via Nascimento Monteiro, intitulada ñAdministrando o 
bem comum: Os ñHomens Bonsò e a C©mara de S«o Jo«o del Rei 1730- 1760. (2010). 
A citada pesquisa tomou por base a Câmara de São João del Rei, em Minas Gerais, 
averiguando o comportamento adotado pelos dirigentes, relações de parentesco, 
matrimoniais e o corporativismo estabelecido neste grupo. Durante a investigação a 
autora usou às seguintes documentações (Acórdãos e Termos de Vereança da 
Câmara, registros paroquiais, documentos avulsos do Arquivo Histórico Ultramarino e 
do Arquivo Público Mineiro). 

Dentre os pontos relevantes do trabalho de Monteiro, destacados a partir da 
vasta documentação estudada, a autora obteve dados como: as principais famílias e 
suas relações de compadrio, o poder desse conjunto de pessoas responsáveis pela 
manutenção de uma rede, que conduzia a vida pública e privada de São João del Rei. 
Desta forma, Monteiro sintetiza como se dava esse arranjo social: 

 
No que diz respeito à composição da câmara de São João del Rei, entre 1737 
a 1759, o perfil dos oficiais que serviram enquanto juízes ordinários, 
vereadores e procuradores, seguia os moldes de uma sociedade hierárquica, 
com os ñhomens bonsò se caracterizando por um grupo de homens ricos, que 
detinham vários cargos públicos, donos de importantes posses de terras, com 
altas patentes militares, membros das mais distintas .Ordens e Irmandades 
da Vila de São João del Rei e com relações parentais e de amizade entre si . 
O grupo a que pertenciam, considerados de elite, pertencia à sociedade de 
Minas no século XVIII e que, segundo os princípios aristotélicos, era 
composta por desiguais. Essa desigualdade era prevista e moldada de 
acordo com os 21 costumes e hierarquias típicas da Vila de São João del Rei, 
e não de acordo com normas e leis escritas do Reino. (MONTEIRO, 2010, p. 
189). 

 

Monteiro buscou recursos em diferentes tipos de documentos, o que é 
perfeitamente possível na prosopografia, e, em qualquer pesquisa histórica. Além 
disso, o cruzamento de dados pode ser feito através de corpus documentais 
concebidos por outros autores. Todavia, para a segurança da pesquisa é, mais uma 
vez, fundamental a disponibilização de uma ficha catalográfica explicitando como, 
foram obtidos os dados finais dos trabalhos. Sabe-se que todo o tipo de suporte 
tecnológico é passível de manipulação. O pesquisador deve utilizar chaves de 
segurança para evitar o acesso indevido de terceiros e a alteração nas informações; 
além de ser honesto na divulgação dos dados, sem esconder ou atribuir elementos 
inexistentes ao trabalho. Finalmente, a natureza interdisciplinar da metodologia 
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permite um alinhamento de fontes geradas por áreas do conhecimento 
complementares.  

A hist·ria da ma­onaria tamb®m se beneficiou da prosopografia em ñLa 
prosopographie: une nouvelle voie pour lôhistoire de la Franc-maçonnerie" (2009), de 
Eric Saunièr. Nos anos de 1980 há uma renovação epistemológica nos estudos 
referentes aos grupos maçons existentes na França. Entre as metodologias adotadas 
está a prosopografia que possibilita uma interpretação do todo sem desprezar as 
particularidades encontradas. Dessa modo, faz-se o cruzamento da história geral da 
França com o andamento da maçonaria. O ministério metodista também foi 
amplamente prosopografado com base nas seguintes documentações: conferências, 
publicações em revistas, obituários, atas de conferências anuais, dicionários 
biográficos, biografia particulares, entre outros. De acordo com,Clive Field diversos 
trabalhos foram realizados a respeito do Ministério Metodista com foco nos séculos 
XIX e XX: 

O mais acessível e, em termos da base de evidências, o trabalho de maior 
escala nesta categoria é de Kenneth Brown, que investigou as origens, o 
treinamento, a retenção e as vidas públicas e privadas de Wesleyanos, 
Metodistas Primitivos e Metodistas Unidos respectivos ministérios durante o 
período de 1830-1930. Outros exemplos incluem Clive Field, que estudou os 
padrões de carreira de 1.500 ministros Wesleyan, Primitive e United 
Methodist nascidos entre 1781 e 1900, e Timothy Allison, que examinou 
questões de status socioeconômico e expectativa de vida em relação a quatro 
cortes de Wesleyan e Primitive Pregadores metodistas nascidos nas décadas 
de 1850 e 1880 [...].John Lenton, que aumentou significativamente as 
informações contidas na ata da Conferência. Lenton construiu uma base de 
dados dos pregadores itinerantes do século XVIII e depois a submeteu à 
interrogação estatística, a fim de estabelecer um perfil de grupo, 
especialmente da perspectiva geográfica, de classe social, educacional e 
religiosa e de suas vidas familiares e carreiras no ministério. Lenton está 
agora empreendendo um projeto paralelo, construindo um banco de dados 
dos cerca de 2.000 homens que deixaram o ministério Wesleyan de 1791 a 
1932. (FIELD, p. 240, 241 ). 
 

Esse trabalho serviu-se de variados tipos de metafonte além de ter um número 
razoável de pesquisadores que aprofundaram a temática, consequentemente 
colaboraram com as produções posteriores, entre elas, a análise do perfil das irmãs 
ordenadas no Lar Nacional das Crianças no período de 1875 a 1985. 

A minha dissertação de mestrado,ò Militares de Carreira: Prosopografia do 
oficialato do Exército brasileiro (1900 -1954)ò foi organizada com base no método 
prosopográfico e da organização de um corpus documental  constituído de cem102 

 
102 Adyr Fiúza de Castro, Álvaro Fiúza de Castro, Albino Silva, André Trifino Correia, Anor Teixeira 
dos Santos, Antonio Bandeira, Amauri Kruel, Afonso Augusto Albuquerque Lima, Aurélio Lira Tavares, 
Alcides Gonçalves Etchegoyen, Adalberto Pereira dos Santos, Alfredo Malan dôAngrogne, Alfredo 
Souto Malan, Alfredo Augusto Ribeiro Júnior, Antônio José de Lima Câmara, Antero de Matos Filho, 
Artur Duarte Candal Fonseca, Artur da Costa e Silva, Ariel Paca da Fonseca, Augusto César de Castro 
Muniz de Aragão, Augusto Inácio do Espírito Santo Cardoso, Antônio Carlos da Silva Murici, Álvaro 
Alves da Silva Braga, Benedito Olímpio da Silveira, Carlos Alberto da Fontoura, Carlos de Meira Mattos, 
Carlos Luís Guedes, Cyro Guedes Etchegoyen, Ciro do Espírito Santo Cardoso, Canrobert Pereira da 
Costa, Delso Mendes da Fonseca, Dirceu de Araújo Nogueira, Dulcídio do Espírito Santo Cardoso, 
Euclides de Oliveira Figueiredo Filho, Ênio Gouveia dos Santos, Euler Bentes Monteiro, Euclides 
Hermes da Fonseca,Ednardo DôĆvila Melo, Ernesto Geisel, Estêvão Leitão de Carvalho, Estênio Caio 
de Albuquerque Lima,Emílio Garrastazu Médici, Francisco Ramos de Andrade Neves, Francisco Gil 
Castelo Branco, Geraldo Alvarenga Navarro, Gilberto Marinho, Gustavo Moraes Rego Reis, Gustavo 
Cordeiro de Farias, Gregório Porto da Fonseca , Hastínfilo de Moura ,Heraldo Tavares Alves, Hugo 
Abreu, Hugo Panasco Alvim ,Humberto de Alencar Castelo Branco, Ismar de Góis Monteiro ,Ivan Barros 
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aspirantes- a- oficial do exército brasileiro, distribuídos nas planilhas do Microsoft 
Excel. Na primeira planilha há informações gerais de cada indivíduo (nome, cidade de 
nascimento, filiação, cônjuge, escola de formação, reserva e data de falecimento). Na 
segunda, função exercida, data, local, cidade ou estado da realização da função e 
nome do oficial superior que lhe impunha ordens; na terceira, data de entrada no 
Exército, arma, ascensão a patentes, data de ascensão); por fim,um plano contendo 
as condecorações e data do entrega das mesmas. A documentação base para 
organizar o corpus documental foi o Dicionário histórico biográfico-brasileiro pós-1930 
(DHBB) consultado, graças à disponibilidade dos verbetes via web na página da 
Fundação Getúlio Vargas. Além desta, o projeto Visões do golpe, da Fundação Getúlio 
Vargas, coordenado por Maria C. Dô Araujo, Gl§ucio A. D. Soares e Celso Castro. A 
obra Visões do golpe foi organizada a partir de doze depoimentos de militares atuantes 
no golpe civil militar de 1964. 

A origem da pesquisa se deu na leitura das entrevistas de militares ao Visões 
do golpe e, posteriormente, a procura do histórico de aspirantes-a-oficial nos verbetes 
do DHBB. Percebemos nas entrevistas e nos verbetes o encontro de oficiais que 
construiram suas carreiras concomitantemente, ocupando os mesmos postos em 
períodos distintos, fazendo parte da mesma turma, relações interpessoais iniciadas 
no interior da caseira, entre outros.Verificamos o surgimento de relações de 
parentesco com certa frequência, por exemplo,19% eram filhos de militares: Álvaro 
Fiúza de Castro, Adyr Fiúza de Castro, Cyro Guedes Etchegoyen, Alcides 
Etchegoyen. Adyr Fiúza de Castro, Álvaro Fiúza de Castro, Augusto César de Castro 
Muniz de Aragão, Antônio Carlos da Silva Murici, Artur Duarte Candal Fonseca, Cyro 
Guedes Etchegoyen, Círo do Espirito Santo Cardoso, Dulcidio do Espírito Santo 
Cardoso, Euler Bentes Monteiro, Euclides Hermes da Fonseca, Euclides de Oliveira 
Figueiredo Filho, Osvaldo Cordeiro de Farias, Rubens Bayma Denis, Humberto de 
Alencar Castelo Branco, Ivan Barros Ribeiro, Gustavo Cordeiro de Farias, Jefferson 
Cardim de Alencar Osório, Pantaleão da Silva Pessoa e Tasso de Oliveira Tinoco. 
Dos representantes mais antigos da Força, Mário Jorge da Fonseca Hermes seu tio 
bisavô foi o Marechal Deodoro e seu bisavô Hermes da Fonseca. 

Pertenciam a mesma família e eram integrantes do exército, Ismar Fiúza de 
castro irmão de Adyr Fiúza de Castro e filho de Álvaro Fiúza de Castro.Além deles, 
eram irmãos: Osvaldo Cordeiro de Farias e Gustavo Cordeiro de Farias, Ismar de Góis 
Monteiro e Pedro Aurélio de Góis Monteiro, João Bina Machado e José Bina Machado, 
Estênio Caio de Albuquerque Lima Orlando e Afonso Augusto de Albuquerque Lima, 
Orlando Geisel e Ernesto Geisel; Alcides Guedes Etchegoyen e Nélson Etchegoyen. 
Alcides Etchegoyen era avó do atual Ministro chefe do Gabinete de Segurança da 
presidência do Brasil, Sérgio Westphalen Etchegoyen filho do militar Léo Guedes 
Etchegoyen. 

 
Ribeiro, Ivan de Sousa Mendes, Jaime Portela de Melo, Jefferson Cardim de Alencar Osório, ,José Luiz 
Coelho Netto, João Bina Machado, José Bina Machado, João Batista Mascarenhas de Morais, José 
Luis Arnaldo Calderari, Joaquim Abreu Fonseca ,José Joaquim de Andrade, João Batista de Oliveira 
Figueiredo, João Alberto Lins de Barros , José Caetano de Faria, Jurandir de Bizarria Mamede, Júlio 
Caetano Horta Barbosa, Júlio Perouse Pontes, Landri Sales Gonçalves , Léo Guedes Etchegoyen, 
Leonidas Pires Gonçalves, Leopoldo Néri da Fonseca Júnior nasceu , Mário Jorge da Fonseca Hermes, 
Mário Davi Andreazza , Mário Poppe de Figueiredo, Newton Cruz, Nestor Souto de Oliveira, Nemo 
Canabarro Lucas, Nestor Sezefredo dos Passos , Nilo Caneppa Silva, Osvino Ferreira Alves, Octávio 
Costa, Odílio Denis, Odon Bezerra Cavalcanti, Olímpio Falconière da Cunha ,Orlando Geisel, Osvaldo 
Cordeiro de Farias, Oscar Luís da Silva , Olvaldo Vila Belo e Silva, Pantaleão da Silva Pessoa 
,Raimundo Rodrigues Barbosa, Rodrigo Otávio Jordão Ramos, Rubens Bayma Denis, Salvador César 
Obino , Siseno Sarmento, Tasso de Oliveira Tinoco. 
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Carlos Alberto da Fontoura foi casado com Otília Neves da Fontoura, filha do 
militar Isidoro da Fonseca. A esposa de Costa e Silva, Iolanda Barbosa, era filha de 
um instrutor da Escola Militar do Realengo. A segunda esposa de Henrique Teixeira 
Lott era mãe de um capitão do Exército. A filha de Ivan de Souza Mendes, Márcia 
Mendes, casou-se com Jurandir Dantas Mamede filho do general Bizarria Mamede. 
Alfredo Malan dô Angrogne contraiu n¼pcias com a filha do major Jo«o Batista Pereira 
Souto, dessa união nasceu Maria Souto Malan que casou com o general Antero de 
Matos Filho. Ainda casaram-se Francisco Ramos de Andrade Neves com a filha, Zalda 
Vilela, do general Setembrino de Carvalho. 

Os resultados acima são somente uma parte da dissertação, cuja metodologia 
adotada foi a prosopografia e permitiu analisar a trajetória da carreira de aspirantes 
ao oficialato, além de possibilitar a exploração do peso das relações interpessoais no 
interior da caserna, principalmente, a união entre carreira e relações pessoais, bem 
como, a hereditariedade na profissão. Ilustrando essa realidade temos três gerações 
de uma mesma família no exército brasileiro, como a Etchegoyen. Um núcleo familiar 
presente em questões políticas a começar nos levantes da década de 1920, 
Tenentismo, Revolução de 1930 e até mesmo na década de 1954 como integrante da 
Cruzada Democrática movimento que tentava retirar Vargas do poder.O Ministro 
Chefe do Gabinete de Segurança Institucional do governo Michel Temer, gaúcho de 
Cruz Alta, Sérgio Westphalen Etchegoyen. Neto de Alcides Etchegoyen e filho do, 
também, militar Léo Etchegoyen. Por fim, elaboramos uma ficha com todos os dados 
referentes a vida pessoal e profissional de cada um dos aspirantes-a-oficiais, ou seja, 
cem fichas. 
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DIREITOS HUMANOS E MEIO AMBIENTE NO BRASIL: HISTÓRIA, DESAFIOS E 
PERSPECTIVAS 

Francisco de Paulo DôAvila Junior103 

Resumo: A segunda metade do século XX trouxe para o debate público, a 
necessidade de pensar a insustentabilidade da vida no Planeta Terra, visto a interação 
cada vez mais predatória dos seres humanos com a natureza. Desde o ano de 1972 
com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 
Estocolmo, o debate se ampliou, e diversos tratados internacionais foram elaborados 
na perspectiva da proteção do meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 
E cada vez mais, um meio ambiente saudável e equilibrado têm se construído como 
um direito humano fundamental, e que permeia todos os outros direitos já 
conquistados, inclusive o direito à vida. O presente texto propõe pensar a evolução do 
tema no Brasil, de um ponto de vista da história e da judicialização, levando em conta 
os desafios e as perspectivas para sua efetivação. 

Palavras-Chave: Direitos Humanos; Legislação Ambiental; Estado Brasileiro; 
Sustentabilidade.  

1. INTRODUÇÃO 
 

Os Direitos Humanos são um conjunto de direitos e garantias destinados a toda 
e qualquer pessoa, independentemente de sua cor, idade, sexo, nacionalidade, 
religião ou qualquer outra distinção, e que buscam garantir, a liberdade, a justiça 
social, e principalmente o direito a uma vida digna. O Conceito de Direitos Humanos 
foi construído por milhares de anos pelas sociedades ao redor do Planeta, e ao longo 
do tempo, os diversos povos habitantes da Terra, tentaram entrar em acordo sobre 
quais seriam esses direitos fundamentais e inerentes a pessoa humana. Após a 
Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), um 
acordo foi sacramentado a partir da elaboração pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948.  

São muitos os direitos promulgados pela Declaração, como o direito à 
liberdade; o direito a educação; ao trabalho; ao amparo social; dentre tantos outros. 
Porém, foi somente em 1972 que o tema ambiental ganhou espaço através da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 
Estocolmo. Se os direitos humanos existem para serem usufruídos por todos os 
cidadãos, sem a proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável o 
exercício pleno de tais direitos é afetado, assim como a qualidade de vida humana, e 
sua própria existência no Planeta. A constatação da estreita relação da proteção dos 
direitos humanos com a proteção do meio ambiente, nas últimas décadas, fez emergir 
um novo direito: o direito humano ao meio ambiente. 

 
103 Professor-artista-pesquisador licenciado em Teatro pela Universidade Federal de Pelotas/BR com 
mobilidade acadêmica no curso Estudos Artísticos da Universidade de Coimbra/PT. Atualmente cursa 
especialização em Direitos Humanos pela Universidade Católica de Brasília (UCB).  
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 Desde a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, os 
países membros da ONU, através da elaboração de diversos encontros, debates e 
tratados, abordam o tema de uma perspectiva jurídica, criando e sancionando uma 
série de Leis que visam garantir esse direito tão importante. No Brasil, o Direito 
Ambiental avançou com a Política Nacional do Meio Ambiente, criada a partir da Lei 
6.938 sancionada no ano de 1981, e em 1988, com a Constituição da República 
Federativa do Brasil, que dedica um capítulo próprio ao meio ambiente. Porém, 
mesmo assegurado por um aporte jurídico, e por diversos acordos internacionais, 
esse direito é constantemente posto em xeque, e ainda enfrenta uma série de 
dificuldades para sua efetivação. 

O presente texto propõe um breve retrospecto histórico, relatando a evolução 
das discussões e da elaboração jurídica a nível internacional e também citando como 
o tema ambiental é abordado em documentos oficiais no Brasil. Com essa 
contextualização histórica e jurídica, perspectivas e desafios serão considerados, 
levando em conta as problemáticas que envolvem a sua não efetivação, tais como a 
rotina de crime, a violência e propostas de governo que são consideradas retrocessos 
ambientais. No final, uma reflexão sobre a importância da Educação Ambiental na 
conscientização e reflexão ecológica, e consequentemente, na construção de novas 
posturas, atitudes e valores sociais. 

2. Breve recorte histórico mundial 

 

Enquanto os astronautas do voo histórico Apollo 8, com a ajuda do foguete 
Saturno V SA 503, viajavam pela órbita da Lua em 1968, aqui embaixo, os seres 
humanos se reuniam para discutir novas possibilidades de relação com o meio natural, 
levando em conta o avanço intenso da degradação ambiental em esfera global. O 
debate tomou impulso importante, em parte pela recente experiência da Segunda 
Guerra Mundial, e o medo de um novo tipo de poluição por radiação, mas também 
pela publicação em 1962 do livro Silent Spring (Primavera Silenciosa) de Rachel 
Carson. Os escritos foram um alerta público sobre o uso de pesticidas e sobre a 
poluição acelerada do ambiente natural. 

A segunda metade do Século XX foi marcante no despertar dos seres humanos 
para os riscos da insustentabilidade da vida na Terra, e a preocupação em garantir o 
desenvolvimento sustentável, protegendo o meio ambiente para as atuais e futuras 
gerações, entrou definitivamente na agenda de países e organizações internacionais. 
Isto foi coroado pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
realizada em Estocolmo de 5 a 16 de junho de 1972. Logo no art. 1º da Declaração 
de Estocolmo observamos: 

 
O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o 
cerca, o qual lhe dá sustento material e lhe oferece oportunidade para 
desenvolver-se intelectual, moral, social e espiritualmente. Em larga e 
tortuosa evolução da raça humana neste planeta chegou-se a uma etapa em 
que, graças à rápida aceleração da ciência e da tecnologia, o homem adquiriu 
o poder de transformar, de inúmeras maneiras e em uma escala sem 
precedentes, tudo que o cerca. Os dois aspectos do meio ambiente humano, 
o natural e o artificial, são essenciais para o bem-estar do homem e para o 
gozo dos direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948, pg. 1). 
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Como consequência do rápido progresso da ciência e tecnologia, desde a 
Revolução Industrial ocorrida no final do Século XVIII, a exploração exacerbada das 
riquezas naturais implicou impactos dramáticos na saúde e no equilíbrio ecológico do 
Planeta.  A capacidade dos seres humanos de interferir no meio natural aumentou, 
em muitas formas e em escalas jamais vistas. Nesse ponto, é interessante observar 
que a defesa do meio ambiente, como destaca o documento, é fator essencial para o 
gozo de todos os direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida. A 
importância da Declaração de Estocolmo é destacada por Silva: 

 
A Declaração de Estocolmo de 1972 abriu caminho para que as Constituições 
supervenientes reconhecessem o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como um direito humano fundamental entre os direitos sociais do Homem, 
com sua característica de direitos a serem realizados e direitos a não serem 
perturbados. (SILVA, 2000, pg. 67). 

 

Ainda em 1972, com a criação do United Nations Environment Programme 
(Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente) pelas Nações Unidas, a 
proteção do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável ganharam 
contornos mais definidos. O PNUMA é a autoridade máxima global na coordenação 
de ações internacionais, no que diz respeito a defesa do meio ambiente, sendo 
reconhecido, autorizado, e um dos programas mais antigos de dois órgãos da ONU, 
A Assembleia Geral e o Conselho Econômico e Social.  

 Desde então, o tema foi abordado em diversos atos internacionais 

subsequentes: Relatório Bruntland em 1987, Declaração do Rio de 1992, de 
Joanesburgo de 2002 (Rio+10) e do Rio de 2012 (Rio+20), A Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustent§velò, do Acordo de Paris sobre Mudan­a do Clima de 2015 
(COP 21), sucedido pelo de Marrakech de 2016 (COP 22) e de Bonn de 2017 (COP 
23), apenas para citar alguns instrumentos considerados relevantes para o 
ambientalismo global. No contexto internacional o Brasil sempre desempenhou 
destacado papel, e acabou por sediar eventos importantes nas últimas décadas. 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
(CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro de 3 a 14 de junho de 1992 e a Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida também como 
Rio+20, realizada entre os dias 13 e 22 de junho de 2013, foram dois desses eventos 
importantes e que aconteceram com objetivo de discutir a renovação do compromisso 
político com o desenvolvimento sustentável. Durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), por exemplo, foi 
aprovada a Declaração do Rio sobre o meio ambiente e o desenvolvimento. A 
declaração foi assinada com outros dois documentos: Agenda 21 e a Declaração de 
princípios relativos às florestas. Além de ratificar os princípios estabelecidos na 
Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
aprovada em Estocolmo em 16 de junho de 1972, estabeleceu 27 princípios básicos 
sobre o desenvolvimento sustentável, com o objetivo de atingir acordos internacionais 
que respeitem e protejam o meio ambiente, e com equilíbrio garantir o 
desenvolvimento mundial. 

 

3. Direito Ambiental no Brasil e a tutela constitucional 
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O envolvimento das ciências jurídicas é importante na efetiva proteção do meio 
ambiente e preservação da vida na Terra. No Brasil, a legislação ambiental foi 
impulsionada por todas as tratativas elaboradas no contexto internacional, na medida 
em que a preocupação com a preservação ambiental deixou claro a necessidade de 
tutela do equilíbrio ambiental, como confere Benjamin: 

Retrospectivamente e em favor da clareza didática, podemos identificar três 
momentos (mais modelos do que propriamente períodos) históricos na 
evolução legislativo-ambiental brasileira. Não se trata de fases históricas 
cristalinas, apartadas, delimitadas e mutuamente excludentes. Temos, em 
verdade, valorações ético-jurídicas do ambiente que, embora 
perceptivelmente diferenciadas na forma de entender e tratar a degradação 
ambiental e a própria natureza, são, no plano temporal, indissociáveis, já que 
funcionam por combinação e sobreposição parcial, em vez de substituição 
pura e simples. A interpenetração é sua marca, deparando-nos com modelos 
legais que convivem, lado a lado ð o que não dizer harmonicamente ð, não 
obstante suas diversas filiações históricas ou filosóficas, o que, em certa 
medida, amplia a complexidade da interpretação e implementação dos textos 
normativos em vigor. (BENJAMIN, 2011, pg. 41). 

Para o jurista, as três fases que marcam a evolução histórica da proteção 
jurídica do ambiente natural no Brasil são: a) a fase da exploração desregrada; b) a 
fase fragmentária; e c) a fase holística. Na primeira fase, o descompromisso e omissão 
legislativa são as principais características. Na fase fragmentária, foram marcantes 
leis como o Código Florestal de 1965; a Lei de Responsabilidade por Danos 
Nucleares, de 1967, dentre outras. Nesta fase, existe uma preocupação dos 
legisladores com o meio ambiente, mas no sentido de categorias específicas, e não 
com o meio ambiente de forma integral. Isto só aconteceu, segundo o autor, na fase 
holística, inaugurada com a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81). 

Com a Lei 6.938/81, precisamente o que diz o Art 2º - A Política Nacional do 
Meio Ambiente, estabelece como objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, atendendo os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando 
o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; II - racionalização do 
uso do solo, do subsolo, da água e do ar; Ill - planejamento e fiscalização do 
uso dos recursos ambientais; IV - proteção dos ecossistemas, com a 
preservação de áreas representativas; V - controle e zoneamento das 
atividades potencial ou efetivamente poluidoras; VI - incentivos ao estudo e à 
pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais; VII - acompanhamento do estado da qualidade 
ambiental; VIII - recuperação de áreas degradadas; IX - proteção de áreas 
ameaçadas de degradação; X - educação ambiental a todos os níveis de 
ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para 
participação ativa na defesa do meio ambiente. (BRASIL, 1981, pg. 1). 
 

Com a modernização do Estado, e o avanço da industrialização, o Brasil viu 
crescer a exploração dos recursos naturais, e consequentemente a geração de 
resíduos. Nesse sentido, a PNMA surge com o propósito de fiscalizar a atuação de 
empresas, estabelecendo diretrizes para práticas de gerenciamento de atividades que 
interferem no meio ambiente. Com o objetivo de assegurar à população condições 
propícias para seu desenvolvimento social e econômico, a criação dessa lei foi uma 
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conquista importante, reconhecendo o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como um direito humano fundamental. 

Em 1988, o debate se consolidou com impactos constitucionais. Com a 
elaboração da Constituição da República Federativa do Brasil, o Capítulo VI do Título 
VIII ï diz:  

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988, pg. 64). 

O Estado Brasileiro inovou ao dedicar um capítulo próprio ao Direito Ambiental, 
reconhecendo a necessidade de preservação do meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações e valorizando a diversa riqueza ecológica aqui presente. A 
Constituição atribui o meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito a 
todos os brasileiros, e também como um dever, que está sob a tutela de todos, no que 
diz respeito a sua preservação. 

Outro avanço importante foi a criação do Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH), sendo este documento importante na abordagem do tema na 
esfera dos Direitos Humanos no País. O PNDH é um programa do Governo Federal do Brasil, 
e foi criado, com base no art. 84, inciso IV, da Constituição, pelo Decreto n° 1904 de 
13 de maio de 1996. O objetivo do Programa, criado pelo Ministério da Justiça com a 
colaboração da sociedade civil, foi identificar os principais obstáculos na promoção 
aos direitos humanos. Além disto, o documento sugere um conjunto de propostas 
concretas para um efetivo cumprimento dos direitos humanos no Brasil. As propostas 
apresentadas, se forem debatidas no Congresso Nacional, podem se tornar Leis, e no 
momento existem 3 versões do documento. As versões I e II foram apresentadas no 
Governo de Fernando Henrique Cardoso em 1996, e a versão III apresentada no 
Governo Lula em 2009. 

No ano de 2009, o então presidente da República Luís Inácio Lula da Silva 
assinou decreto modificando nove pontos do Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH-3). Embora o tema ambiental seja de extrema importância, sendo o 
meio ambiente a base de toda a estrutura da espécie humana, foi apenas no PNDH-
3 que o tema apareceu nos documentos elaborados pelo Programa Nacional de 
Direitos Humanos. O documento Ressalta que ña no­«o de desenvolvimento est§ 
sendo amadurecida como parte de um debate em curso na sociedade e no governoò 
(PNDH-3, 2009). O avanço do tema ambiental na construção do PNDH pode ser 
percebido na citação abaixo: 

 

O PNDH-3 inova ao incorporar o meio ambiente saudável e as cidades 
sustentáveis como Direitos Humanos, propõe a inclusão do item "direitos 
ambientais" nos relatórios de monitoramento sobre Direitos Humanos e do 
item "Direitos Humanos" nos relatórios ambientais, assim como fomenta 
pesquisas de tecnologias socialmente inclusivas. (BRASIL, 2009, Diretriz 6). 

 

A terceira versão do PNDH-3, incorpora uma nova perspectiva e constrói 
rela­«o entre os direitos econ¹micos, sociais, culturais e ambientais, ñbuscando a 
garantia do acesso ao trabalho, à saúde, à educação, à alimentação, à vida cultural, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Governo_Federal_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
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à moradia adequada, à previdência, à assistência social e a um meio ambiente 
sustent§velò (BRASIL, 2009, pg. 5). 

Com base constitucional, e com reconhecimento na esfera dos direitos 
humanos, a legislação brasileira é considerada uma das mais completas e avançadas 
do mundo. Dentre as principais leis, além das já mencionadas, estão: Área de 
Proteção Ambiental (Lei 6.902 ï 1981); Política Agrícola (Lei 8.171 ï 1991); Política 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433 ï 1997); Lei de Crimes Ambientais (Lei 
9.605 ï 1998); Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei 9.985 
ï 2000); Novo Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651 ï 2012), só para citar algumas. 

Todavia, mesmo com inúmeros avanços jurídicos, o direito ao meio ambiente é 
constantemente violado no Estado Brasileiro. Nos últimos anos, principalmente no 
Governo de Jair Messias Bolsonaro, percebemos um aumento na violência sofrida 
pelos povos nativos, na degradação da floresta amazônica e de outros biomas, e 
também a tentativa engajada do governo em revogar uma série de decretos, 
conquistados ao longo do tempo e que visam proteger o meio ambiente. 

 

 

4. Como o contexto do crime, da violência e da desigualdade agrava a 
efetivação do Direito Ambiental no Brasil 

 

4.1 Povos nativos 

 

Antes da invasão dos portugueses, já existiam milhares de tribos indígenas 
espalhadas pelo território, com culturas distintas e que conviviam de forma 
harmoniosa com o meio natural. Em pleno século XXI esses povos continuam sendo 
dizimados, isto constatado, principalmente, na violência imposta na disputa por terras 
e o avanço da degradação das florestas e áreas de preservação. A Constituição da 
República reconhece a dívida histórica e a vulnerabilidade desses povos. Tal 
afirmação pode ser percebida no Capítulo VIII, do Art. 231, que abre o capítulo 
dedicado aos povos indígenas: 

 

São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. (BRASIL, 1988, pg. 65). 

 

A violência direcionada aos povos nativos do Brasil tem levado a morte diversos 
integrantes de tribos indígenas, que confrontam os invasores, seringueiros e arriscam 
suas vidas na defesa da natureza e de suas terras, garantidas por direito 
constitucional. O Relatório Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil ï Dados de 2017, publicado 
anualmente pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi), aponta 19 tipos de violência 
que os povos nativos sofrem. Dentre elas: violência contra o patrimônio, contra a 
pessoa e omissão do estado. A Funai (Fundação Nacional do Índio) é o órgão do 

https://cimi.org.br/wp-content/uploads/2018/09/Relatorio-violencia-contra-povos-indigenas_2017-Cimi.pdf
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governo brasileiro responsável por fiscalizar, criar e implementar políticas públicas 
para estes povos.  

Atualmente, a prática da grilagem têm sido um dos maiores desafios de 
diversos povos indígenas. A explosão de incêndios criminosos, principalmente na 
Amazônia e no Cerrado, com o objetivo de limpar grande áreas de mata para 
empreendimentos agropecuários, além de degradar o meio ambiente, coloca em risco 
a vida desses povos, e a preservação de áreas de proteção ambiental. O Relatório 
Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil- Dados de 2019, aponta a falta de 
compromisso do Estado brasileiro para a demarcação de terras indígenas: 

 

Cabe ressaltar que das 1.298 terras indígenas no Brasil, 829 (63%) 
apresentam alguma pendência do Estado para a finalização do seu processo 
demarcatório e o registro como território tradicional indígena na Secretaria do 
Patrimônio da União (SPU). Destas 829, um total de 536 terras (64%) não 
teve ainda nenhuma providência adotada pelo Estado. (CINI, 2019, pg. 4). 

 

A violência contra o patrimônio ambiental indígena acontece de diversas 
formas, sendo as mais recorrentes: invasão, exploração ilegal de 
madeira/desmatamento, garimpo e exploração mineral, queimadas ilegais para 
criação de fazendas agropecuárias, pesca predatória, grilagem, contaminação da 
água e alimentos através de agrotóxicos, e exploração de rotas para o tráfico de 
drogas. A violência contra a pessoa também é recorrente, sendo as principais: abuso 
de poder, ameaça de morte, assassinatos, racismo, discriminação étnico cultural e 
violência sexual. E tudo isto acontecendo diante de uma omissão do Poder Público. 
As principais omissões dizem respeito a desassistência geral, desassistência na área 
de educação escolar indígena, desassistência na área de saúde, falta de fiscalização 
e ausência de punições. 

 
4.2  Desigualdade Social 

 

A grande desigualdade em que o povo brasileiro é submetido também contribui 
para a não efetivação do direito ao meio ambiente equilibrado no país. A desigualdade 
social no Brasil é tão presente que se tornou uma das principais características deste 
país de dimensões continentais. Observa-se a desigualdade a partir de vários fatores, 
como a renda, o IDH, escolarização e acesso a serviços básicos como saúde, 
educação e saneamento. O saneamento, por exemplo, é um problema crônico, e que 
atinge em cheio os mais pobres. Segundo dados do Instituto Trata Brasil, apenas 38% 
do esgoto produzido no país é tratado. Todo o resto é devolvido para a natureza sem 
nenhum tipo de tratamento. Além de não tratar o esgoto, não há fiscalização para a 
qualidade da água na maioria dos municípios brasileiros.  

A falta de acesso à água tratada e ao esgoto, combinado com um sistema de 
saúde precarizado, acaba por gerar uma série de doenças e epidemias, que em 
alguns casos o país não consegue controlar e tratar. Mesmo se tratando de um país 
rico ecologicamente, com a maior floresta do mundo, umas das maiores 
concentrações de água doce para consumo humano, e um grande território de terras 
agricultáveis, aqui impera uma desigualdade que coloca os mais pobres em péssimas 
condições de saúde e qualidade de vida. O rápido crescimento das cidades, de forma 
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massiva e desorganizada, impossibilitou um saneamento básico e gerenciamento de 
resíduos adequados ou pelo menos suficientes. 

A alimentação dos brasileiros também é outro problema que dificulta a 
efetivação do direito ambiental, previsto na Constituição e assegurado no Programa 
Nacional de Direitos Humanos. O excesso de agrotóxicos, e o preço alto de produtos 
essenciais no cotidiano alimentar das famílias brasileiras, como é o caso do arroz, são 
exemplos disto. Por isso, a Greenpeace, organização independente e sem fins 
lucrativos, acredita e apoia a ideia da agroecologia. Segundo a organização: 

 

Além de não usar agrotóxicos (o controle de pragas é feito de forma 
ecológica), a agroecologia respeita os processos da natureza e não provoca 
danos à água, ao solo e aos animais. Ela também leva a sério as relações de 
trabalho no campo, de forma que agricultoras e agricultores sejam 
remunerados de forma justa. (greenpeace.org.br).  

 

Nesse sentido, se torna importante cobrar dos governantes, políticas públicas 
que incentivem a produção e o consumo de alimentos saudáveis, livres de 
agrotóxicos, que valorizem a biodiversidade e a soberania alimentar. O desemprego 
e a exclusão de uma parcela grande de brasileiros dos processos econômicos 
contribuem para, segundo o Greenpeace, 10 milhões de pessoas viverem o fantasma 
da fome no país. E isso se torna ainda mais intolerável se pensarmos que o Brasil é 
líder global nas exportações, sendo considerado o ñceleiro do mundoò. 

 

4.3 A busca por lucro e os retrocessos ambientais do Governo Bolsonaro 

 

Na história recente do Brasil identificamos dois acidentes (crimes) ambientais, 
considerados os mais devastadores da história do país. Em 05 de novembro de 2015, 
o rompimento da barragem (Fundão) da mineradora Samarco, que é controlada pela 
Vale e pela BHP Billiton devastou o Distrito de Bento Ribeiro em Mariana/MG e 
também promoveu impactos incalculáveis e irreversíveis, isto porque liberou cerca de 
62 milhões de metros cúbicos de rejeitos de mineração no espaço natural, 
principalmente no Rio Doce.  

Já em Brumadinho, cidade localizada na região metropolitana de Belo 
Horizonte/MG, em 25 de janeiro de 2019, a cidade sofreu com uma tragédia que 
devastou o espaço natural e também matou 270 pessoas. A barragem 1 do Córrego 
do Feijão, administrada pela Vale se rompeu liberando uma enxurrada de lama, que 
segundo a própria Vale, foi um volume de 11,7 milhões de metros cúbicos de rejeitos. 
No percurso das investigações, evidencias apontaram que os responsáveis pelas 
barragens sabiam dos riscos, e mesmo assim não fizeram nada para evitar os 
rompimentos. 

Desde a vitória de Jair Messias Bolsonaro na eleição presidencial de 2018, com 
seu mandato iniciado em janeiro de 2019, observamos uma série de medidas que são 
consideradas retrocessos ambientais. O governo Bolsonaro iniciou um verdadeiro 
desmonte ambiental, se aliou ao Agronegócio, e agiu de forma ineficaz sobre as 
queimadas na Amazônia, o que têm gerado uma pressão interna e também de outros 
países. Com o polêmico Ricardo Salles como ministro do meio ambiente, o Governo 
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tem tentado suspender uma série de emendas à Constituição, conquistadas ao longo 
das últimas décadas, e que servem de instrumentos de proteção ao meio ambiente.  

O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama), em 30 
de agosto de 2019, identificou os primeiros vestígios de petróleo cru em Conde e 
Pitimbu, na Paraíba, o que seria o início de uma série de mais de 5.379,76 toneladas 
de resíduos na costa do litoral nordestino. O Governo recebeu duras críticas sobre a 
condução dessa que é considerada uma das maiores tragédias ambientais do país. 
Sem apontar os culpados, a Marinha do Brasil sugeriu que um navio grego, o 
Bouboulina, foi o responsável pelo derramamento do resíduo, que seria proveniente 
da Venezuela. 

Ainda em 2019, depois de divulgar dados que demonstravam o crescimento do 
desmatamento da Amazônia, Marcos Pontes, o ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, decidiu exonerar o diretor do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), Ricardo Galvão, depois que o presidente Bolsonaro 
reclamou dos dados sobre o avanço do desmatamento. E desde então, uma série de 
retrocessos foram propostos. O afrouxamento de regras ambientais como a tentativa 
do Governo em revogar a resolução de nº 303, de 2002, que tratava da proteção dos 
manguezais, sendo de extrema importância para a conservação deste importante 
bioma.  

As atitudes antiambientalistas do Governo acabam por contribuir para um 
isolamento do Brasil em relação aos outros países, construindo uma imagem negativa, 
e que por consequência pode afetar investimentos no país e promover uma 
instabilidade econômica. Depois que o ministro Salles tentou interferir na gestão do 
dinheiro do Fundo Amazônia, e através de um decreto dissolveu o Comitê Orientador 
do Fundo Amazônia (Cofa) e o Comitê Técnico do Fundo Amazônia (CTFA), a 
contribuição financeira de outros países na preservação da Amazônia foram 
canceladas. Um dos financiadores do fundo é a Noruega, que na época declarou não 
ter mais "fundamento jurídico e técnico" para realizar os repasses. Este embaraço 
diplomático paralisou R$ 2,9 bilhões, valor que o Fundo possui e que deveriam estar 
sendo investidos em ações de preservação da floresta.  

Esses dois crimes ambientais, e todos os ataques ao meio ambiente 
deflagrados pelo Governo Bolsonaro, contribuem para uma alteração negativa do 
meio ambiente, tal como a desestabilização da fauna e da flora, a poluição dos rios e 
mares, a contaminação dos lençóis freáticos, doenças, mortes e a deslocação de 
pessoas. Além disto, são exemplos brutais de más conduções, no que se refere a 
utilização de meios técnico-científicos, e nas conjurações de riscos ambientais, pelos 
tecnocratas do Estado e os multimilionários das indústrias, quase sempre movidos 
pelos princípios da economia de lucro. 

 

5.  A importância da Educação Ambiental 
 

Mesmo com o avanço dos novos meios técnico-científicos, um paradoxo se 
estabelece, na medida em que as forças sociais não conseguem se articular na 
utilização desses meios potencialmente capazes de resolver as problemáticas 
ambientais. Somados a isto somos constantemente esmagados pelas relações 
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econômicas dominantes e mentalmente manipulados pela produção de subjetividade 
coletiva da mídia. Mais do que nunca não podemos separar a natureza da cultura. O 
equivalente aos peixes mortos da ecologia ambiental são as pedras colocadas 
embaixo dos viadutos da cidade de São Paulo, impedindo que moradores de rua 
possam se abrigar e dormir. A deterioração das relações sociais é evidente e 
monstruosa.  

Se é necessário reinventarmos a maneira de viver a partir daqui, pensando 
estratégias sob a ótica de uma ecologia ambiental e uma ecologia social, para Félix 
Guattari, é necessário também perceber as implicações de uma perspectiva ecosófica 
sobre a concepção da subjetividade. Não separando a ação sobre a psique, daquela 
sobre o social e o ambiental, é que se pode combater o empreendimento de alguns 
setores da sociedade, como a m²dia e setores da pol²tica, ñna infantiliza­«o da opini«o 
e de neutraliza­«o destrutiva da democraciaò (GUATTARI, 2012, pg.24). £ nesse 
ponto que o autor propõe um engajamento de mediadores sociais de diversas 
instâncias: 

Invocando paradigmas éticos, gostaria principalmente de sublinhar a 
responsabilidade e o necess§rio ñengajamentoò n«o somente dos operadores 
do ñpsiò, mas de todos aqueles que est«o em posição de intervir nas 
instâncias psíquicas individuais e coletivas (através da educação, saúde, 
cultura, esporte, arte, mídia, moda etc.). (GUATTARI, 2012, pg. 21). 

De acordo com Guattari, a educação está em posição de intervir no 
subconsciente, possibilitando novas possibilidades de leitura e prática do sujeito na 
sociedade. A educação, seja ela formal ou não, é um espaço muito importante na 
formação da pessoa humana, e na construção de atitudes, posturas e valores sociais. 
Nesta perspectiva, cabe pensar os processos de ensino-aprendizagem num viés 
ecológico, com a intenção de formar sujeitos mais conscientes ecologicamente, de 
forma global, contextualizada e Interdisciplinar. 

A Educação Ambiental (EA) tem como referência maior a Conferência 
Intergovernamental sobre Educação Ambiental (Conferência de Tbilis), que aconteceu 
em Tbilisi, Geórgia, ex-União Soviética (URSS), com duração de treze dias no período 
de 14 a 26 de outubro de 1977. Para muitos pesquisadores tratou-se da continuação 
da Conferência de Estocolmo, ocorrida no ano de 1972, no entanto, concentrou a 
discussão dos problemas do meio ambiente imbricada ao processo educativo. A 
Declaração da Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, dentre 
outras deliberações definiu que:  

A educação ambiental tem por finalidade criar uma consciência, 
comportamentos e valores com vistas a conservar a biosfera, melhorar a 
qualidade de vida em todas as partes e salvaguardar os valores éticos, assim 
como o patrimônio cultural e natural, compreendendo os sítios históricos, as 
obras de arte, os monumentos e lugares de interesse artístico e arqueológico, 
o meio natural e humano, incluindo sua fauna e flora, e, os assentamentos 
humanos. (CIT, 1977, RECOMENDAÇÃO 7, p. 6). 

A Conferência de Tbilis foi um marco, e destacou a importância da escola desde 
os anos iniciais, até a formação profissionalizante de indivíduos comprometidos com 
a questão ambiental. No Brasil, em 27 de abril de 1999 foi criada a Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA), que estabelece diretrizes para a Educação Ambiental 
no país. Baseado nessa premissa o art. II da lei N 9.795 diz: 
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A educação ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-
formal. (BRASIL, 1999, caput.1). 

A Educação Ambiental propõe formar indivíduos conscientes e que se 
comprometam eticamente com a preservação dos recursos naturais, considerando o 
tema numa perspectiva global, ou seja abordando os seus aspectos políticos, sociais, 
econômicos e éticos. Portanto, ela vai além da ecologia, sendo está apenas um 
aspecto que constitui a Educação Ambiental. Segundo Talamoni e Sampaio, a 
Educação Ambiental não pode se restringir: 

Ao ensino de ecologia e ao ensino de ciência; a educação ambiental é a ideia 
de que ela é um processo de construção da relação humana com o ambiente 
onde os princípios da responsabilidade, da autonomia, da democracia entre 
outros estejam presentes. (TALAMONI; SAMPAIO, 2003, p. 23). 

Para que essa competência seja desenvolvida no ambiente escolar, são 
necessários investimento na escola e na formação continuada do corpo docente, 
assim como a valorização da pesquisa, ciência e tecnologia. No entanto, a nova Base 
Nacional Curricular Comum (BNCC), que foi aprovada no final de 2018 e na qual a 
Educação Ambiental não está contemplada, provoca implicações sérias no futuro da 
Educação Ambiental no ensino formal. 

6. Considerações finais 

A Revolução Industrial é o marco desencadeador de uma sociedade fundada 
no consumo. E o consumo exacerbado aumentou uma pressão cada vez maior nos 
recursos naturais, o que por sua vez ameaça o equilíbrio do meio ambiente e a 
sobrevivência da vida no Planeta. Surge então a necessidade de repensar os modelos 
de desenvolvimento econômico tradicionais, por uma nova prática que agregue a 
noção de sustentabilidade. Uma elaboração a partir da união das áreas do 
conhecimento cientifico, técnico e jurídico, valorizando também os conhecimentos das 
comunidades tradicionais. 

Mesmo assegurado pela Constituição, e pelo Programa Nacional de Direitos 
Humanos, o direito humano ao meio ambiente vem sendo constantemente violado no 
Brasil, seja pelo descompromisso da iniciativa privada, acarretando acidentes 
ambientais graves como a morte do Rio Doce em Mariana em 2015, ou por Emendas 
à Constituição, propostas por Governos e que são consideradas retrocessos 
ambientais. Os povos nativos dizimados, a água desperdiçada, as florestas 
desmatadas e queimadas, o ar e os mares poluídos, populações sem acesso a esgoto 
e água potável, e uma série de injustiças sociais são componentes da não efetivação 
do direito ao meio ambiente equilibrado no Brasil. 

Em comum acordo com o documento, originado na 11ª Conferência de Direitos 
Humanos realizada no ano de 2008, entende-se a necessidade de construção de 
políticas públicas de curto e longo prazo para a conquista de uma igualdade 
socioeconômica. O Brasil precisa pensar um modelo de desenvolvimento econômico, 
que garanta a distribuição de renda no país, diminuindo os impactos desse 
crescimento econômico no meio ambiente, a fim de protegê-lo.  

Por fim, a Sustentabilidade deve ser uma política de Estado e não de Governo, 
e essas questões devem fazer parte do debate político a níveis locais e nacionais. A 
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Educação torna-se aliada importante na conscientização, sensibilização, informação 
e formação de uma nova subjetividade sobre a nossa relação com a natureza. São 
necessários mais recursos e investimentos para que a Educação Ambiental possa ser 
melhor desenvolvida em todos os níveis da escolarização. 
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CAMPOS DE CONCENTRA¢ëO NO ESTADO DO CEARĆ, UMA EXPERIąNCIA 
DE CONTROLE DA MIGRA¢ëO DOS SERTANEJOS AFETADOS PELA A SECA. 

 
Francisco Wemerson da Silva Ferreira104 

 
Resumo: Ao se falar em ñCampos de concentra­«oò, a primeira ideia que vem ¨ mente 
é referente aos locais que os nazistas utilizavam como forma de aprisionamentos dos 
judeus, gays, comunistas e opositores políticos, porém, o nordeste brasileiro também 
já teve uma experiência com as concentrações, embora com uma ênfase um tanto 
diferente. No Estado do Ceará, os campos eram utilizados como forma de impedir que 
os retirantes da seca migrassem para a capital Fortaleza ou para outros estados. 
 
Palavras-chave: Campos de concentração, Ceará, Nordeste, seca, retirantes. 
 
INTRODUÇÃO 
 
 Durante a Segunda Guerra Mundial ocorrida entre os anos de 1939-1945, os 
campos de concentração nazista foram usados para o aprisionamento, a tortura e o 
assassinato de diversos judeus, gays, comunistas e aqueles que se opunham ao 
regime. Porém, bem antes, ainda no ano 1915, o nordeste brasileiro já experimentava 
algo bem próximo. Acontece que no Estado do Ceará, os campos foram construídos 
para impedir que os atingidos pela seca migrassem para a capital ou até mesmo para 
outros estados, visto que esta era uma prática comum em outros períodos de seca. 
As regiões mais procuradas pelos sertanejos era a Amazônia ï iludidos pelo possível 
lucro advindo da extração do látex e que era usado na produção da borracha; ou São 
Paulo ï que neste período já se apresentava como um local promissor na busca de 
empregos. 
 O professor campo-maiorense Joaquim Luis Cantuário, em seu livro Quinze a 
Quinze (2018), expõe a seca como um fenômeno da natureza e que por esse motivo 
seria impossível de ser combatido, o que estaria ao nosso alcance seria criar métodos 
para a convivência com ela, de forma a evitar o máximo de prejuízos possíveis. Há 
registros do fenômeno na região Nordeste desde o princípio da colonização 
portuguesa, o que pode ser observado através de documento oficial enviado a corte 
pelo padre Antonio Pires ainda no ano de 1552, como fora exposto por Marco Antonio 
Villa em sua obra Vida e Morte no Sertão (2001): 
 

o primeiro registro da ocorrência de seca nos documentos portugueses é de 
1552, três anos após a Chegada do primeiro governador-geral, Tomé de 
Souza. Segundo men­«o do padre Antonio Pires: ñEm Pernambuco havia 
quatro ou cinco anos que n«o choviaò. (VILLA, 2001, P. 17). 
 

A obra ainda apresenta o testemunho do jesuíta Fernão Cardim, que descreve 
a ocorrência da seca ocorrida no ano de 1583 na província de Pernambuco, 
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apresentando mais detalhes sobre o fenômeno. A descrição do jesuíta vai de 
encontro com a tese levantada pelo autor de que a movimentação dos indígenas 
estivesse possivelmente ligada a ausência das chuvas e improdutividade do solo: 

 
O jesuíta Fernão Cardim foi o primeiro cronista a descrever com mais 
detalhes o efeito de uma seca, ocorrida no século XVI, que atingiu até o litoral 
de Pernambuco: no ñano de 1583 houve t«o grande seca e esterilidade nesta 
província (cousa rara e desacostumada, porque é terra de contínuas chuvas) 
que os engenhos dô§gua n«o moeram muito tempo. As fazendas de canaviais 
e mandioca muitas se secaram, por onde houve grande fome, principalmente 
no sertão de Pernambuco, pelo que desceram do sertão apertados pela fome, 
socorrendo-se aos brancos 4 ou 5 mil índios. Porém, passado aquele trabalho 
da fome, os que puderam se tornaram ao sertão, exceto os que ficaram em 
casa dos brancos ou por sua, ou sem sua vontadeò. (VILLA, 2001, P. 17-18). 

 

Na seca ocorrida entre os anos de 1877-1879, o fenômeno chegou a causar 
efeitos catastróficos na região em que o Ceará está geograficamente situado, o 
governo estadual foi autorizado a distribuir passagens aos sertanejos para se 
descolarem a outros estados. De início, a ideia foi bastante aceita pela elite 
fortalezense, que já se incomodava pelo fato de ter que dividir seu território com os 
sertanejos, mas, ao perceberem que os outros estados estavam sendo beneficiados 
por recursos federais pelo fato de receber esses flagelados, a classe política passou 
a pensar em um modo de, ao mesmo tempo em que se evitava o deslocamento dos 
atingidos para outras regiões, também se evitasse os possíveis confrontos e a 
insatisfação da elite. 

 Além disso, Villa ainda alerta sobre a crise na venda da borracha na região 
amazônica ï que era um dos principais destinos dos atingidos pela seca ï ocasionada 
pela expansão da produção do produto pelos asiáticos. Somado a isso, o autor ainda 
complementa argumentando sobre a queda de 13,7% na exportação da borracha 
entre o período de 1901-1910 a 1914-1918. 

A presença dos retirantes na cidade incomodava tanto a elite de Fortaleza ï 
que viam a presença desses retirantes na capital como uma ameaça pelo estado de 
mendicância que se instalava no centro urbano ï, como também os poucos 
proprietários de fazendas que ainda resistiam aos efeitos da seca, pois durante o 
trajeto que os retirantes realizavam até a capital, se viam obrigados a invadir as 
propriedades em busca de água e alimentos para o consumo, constantemente eram 
divulgados nos jornais da época a ocorrência de furtos de animais. 

No filme o Quinze, dirigido por Jurandir de Oliveira ï baseado no livro O Quinze, 
escrito por Raquel de Queiroz ï, o personagem Chico Bento, interpretado pelo próprio 
diretor, acaba matando uma cabra que encontra no caminho para saciar a fome de 
sua família. O proprietário acaba descobrindo o ocorrido e encontrando o casal 
quando estavam cometendo o abate, o dono então recolheu o animal e, após Chico 
Bento muito implorar alegando o seu estado e a quantidade de filho que tinha para 
alimentar, deixa ainda as vísceras para a família. 

Mesmo sendo uma experiência que aconteceu no Brasil, muitos brasileiros não 
têm conhecimento sobre o ocorrido, isso se dá, principalmente pelo fato do assunto 
não ser difundido nas escolas, que ainda se ocupam em valorizar os grandes 
acontecimentos, os grandes heróis, mesmo que tão distantes da realidade do aluno, 
enfim, a temática não está inclusa nos currículos de ensino. Isso acontece porque o 
ensino de história nas escolas brasileiras ainda está um tanto ligado a uma abordagem 
histórica tradicional, que foca nos temas que mais interessam para a elite. Embora 
que a partir da década de 1960, Edward Thompson já tenha proposto uma abordagem 
que incluísse o estudo das massas populares, através da corrente historiográfica 
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denominada de História vista por baixo. No entanto, é importante frisar que no mesmo 
período instalava-se no Brasil o Regime Militar, que reduziu os direitos nas mais 
variadas áreas. Os defensores de uma educação mais ampla apoiavam-se nos 
princípios defendidos pelas teorias marxistas e pela Escola dos Annales. Segundo 
João Paulo Coelho Pereira, Marcos Pereira Coelho e Vanessa Alves Bertolleti, este 
período foi caracterizado por uma crítica ao que era ensinado pelos professores que 
se dedicavam a história, os autores explicam que as pesquisas de cunho histórico-
sociais 

  
Ganha maior espaço um discurso que buscava contemplar o indivíduo 
excluído, a partir de uma totalidade social, que em sua condição adversa 
contribuiu para a constituição do país. (COELHO; COELHO; BERTOLLETI, 
2009, p. 07) 

 
O FENÔMENO DA SECA 
 

A seca na região Nordeste é um fenômeno constante, de tempos em tempos 
são registradas ocorrências de estiagem pelo sertão nordestino, causando impactos 
sociais, econômico e ambientais, principalmente para aqueles que vivem nas regiões 
semiáridas, por possuir um clima mais quente e com menos índices de chuvas. 
Diversas pessoas morreram por efeitos relacionados a seca. Isso se dá principalmente 
pelo fato de a região estar localizada entre a linha do Equador e o trópico de 
Capricórnio ï que são linhas imaginárias que influenciam nas estações do ano. Por 
estar localizada mais ao centro do globo terrestre, a região Nordeste, tende a receber 
mais luz solar, o que ocasiona em altas temperaturas durante todo o ano. Dificilmente 
vai ocorrer uma seca que abranja toda a região no mesmo período e da mesma forma. 
O Estado do Piauí, por exemplo, mesmo estando localizado na região Nordeste, 
também já chegou a ser o destino para muitos retirantes da seca, principalmente 
vindos do Ceará. (VILLA, 2006, p. 55) 

No livro Geografia do Nordeste, Rocha [et al.] apresenta 04 diferentes climas 
na região, identificando o tipo de vegetação de cada um e o local em que está mais 
presente, são eles: o Clima Equatorial Úmido ï ñapresentando m®dias t®rmicas 
elevadas que variam entre 25 e 28 ºC, pequena amplitude térmica anual e chuvas 
abundantes e bem distribu²das durante o anoò, encontrada em uma §rea restrita do 
Maranhão e com uma vegetação mais próxima da Floresta Amazônica. Tropical ï 
apresenta duas estações bem definidas, o verão e o inverno, possuindo manchas de 
Cerrado e da Mata dos Cocais, é bastante presente nos estados da Bahia, Ceará, 
Maranhão e Piauí. Tropical Semiárido ï ñ£ marcado pela irregularidade das massas 
de ar, sendo caracterizado por médias de temperatura muito elevadas, em torno de 
28 ÜC, e por chuvas escassas e irregulares.ò Est§ localizado na regi«o central, 
conhecido como Sertão nordestino e a vegetação mais típica é a Caatinga. E por 
último o Clima Litorâneo Úmido ï caracterizado pela ocorrência de chuvas frontais, 
ocasionadas pelo encontro de massas de ar tropical atlântico. Ocorre entre o Litoral 
da Bahia e do Rio Grande do Norte, com a vegetação mais próxima da Mata Atlântica 
e da Floresta Tropical. 

 

A CONSTRUÇÃO DO PRIMEIRO CAMPO DE CONCENTRAÇÃO 
 

Não obstante, nem sempre o pobre ocupa o lugar previsto. Na luta por lugares 
dentro de uma cidade, o pobre confronta-se com as autoridades, obrigando-
as a fazer constantes remodelações. A cidade se constrói menos pelo 
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planejamento idealizado e mais pelos embates e conflitos. As tentativas de 
fixação do flagelado no Sertão não tinham um êxito completo. Muitos 
retirantes chegaram à cidade e, além disso, não voltaram para o interior, 
apesar da distribuição de passagens e sementes. (RIOS, 2014, p. 87) 

 

Entre 1914 e 1918 as atenções globais estavam voltadas para a Primeira 
Guerra Mundial, iniciada principalmente pelos conflitos que envolviam a expansão 
territorial dos impérios. Enquanto isso, o Nordeste brasileiro era castigado pelos 
efeitos da seca de 1915, que já pôde ser sentida ainda no ano de 1914, pois a seca é 
um fenômeno que se dá a longo prazo, por exemplo, se em um determinado ano o 
período chuvoso não é tão promissor (mesmo que não seja tão desfavorável) e no 
posterior os resultados se mantenham ou piorem, os primeiros efeitos da seca já 
podem ser sentidos e se no terceiro ano consecutivo a estiagem continuar a tendência 
é que se instale um estado alarmante de seca, é claro que outros fatores também 
estão inseridos, mas este exemplo sintetiza, mesmo que de forma um tanto 
generalizada, a ocorrência do fenômeno. 
 A década de 1870 proporcionou uma reconfiguração na convivência do 
sertanejo com a seca, a migração se tornou uma estratégia de sobrevivência. A 
debandada se dava pela improdutividade do solo, a escassez de água, assim também 
como a falta de alimentos para o consumo, pois muitos animais já estavam morrendo, 
os cerais cultivados já não vingavam, enfim, os sertanejos não viam condições para a 
sua permanência. Tudo isso motivou os flagelados a procurarem abrigo em Fortaleza. 
No livro Os sertões, um clássico da literatura brasileira, Euclides da Cunha expõe a 
gravidade do problema e como o sertanejo a vivência: 
  

A seca não o apavora. É um complemento à sua vida tormentosa, 
emoldurando-a em cenários tremendos. Enfrenta-a, estóico. Apesar das 
dolorosas tradições que conhece por um sem-número de terríveis episódios, 
alimenta a todo o transe esperanças de uma resistência impossível. (CUNHA, 
2020, p. 78) 

 

Dessa forma, portanto, os flagelados eram obrigados a se retirar de suas terras, 
abandonando os seus lares e os seus sonhos em busca da sobrevivência, muitos 
tinham a esperança e o desejo de retornarem a suas terras o quanto antes fosse 
possível, a espera teria fim com o início das chuvas, já para alguns outros, temerosos 
pela ocorrência de uma nova seca, já iam com a intenção de construir/ reconstruir 
uma vida na capital, abandonando toda uma experiência, costumes e tradições. 
Durante a seca de 1877-1879 Fortaleza passou a receber grande número de 
retirantes, fosse do próprio estado ou até mesmo de outros, como do Rio Grande do 
Norte, o trajeto realizado pelos flagelados até a capital se dava, principalmente pela 
Estrada de Ferro de Baturité, que havia sido construída naquela década e que ligava 
o município de Crato à capital, cortando o Estado do Ceará de norte a sul. Pra se ter 
uma ideia, Fortaleza possuía uma população em torno de 30 mil habitantes, mas após 
o período esse número foi alterado para cerca de 139 mil, com um aumento 
populacional próximo a 100 mil habitantes. O espaço geográfico que constituía 
Fortaleza não estava mais suportando a quantidade de retirantes que estava 
recebendo, muito menos o poder público tinha condições para garantir os serviços 
básicos assistenciais a este volume de pessoas, somado a isto, as ocorrências de 
assaltos e conflitos só aumentavam, o que fez com que os governantes optassem por 
remanejar os flagelados para outros estados, concedendo passagens gratuitas. Foi 
também durante este período que iniciaram as frentes de trabalho emergenciais, que 
tinham como objetivo empregar os sertanejos em obras de socorro, como a 
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construção de estradas, poços artesanais, açudes, enfim, era uma variedade de 
serviços que garantiam aos trabalhadores uma condição básica para o sustento de 
suas famílias. Porém, não tinha como empregar todos esses retirantes. 

De início, a ideia de conceder passagens foi bastante apoiada tanto pela elite 
fortalezense, como também pela classe política, devido ao fato de estarem 
incomodados com a presença dos sertanejos na capital. Porém, durante a seca de 
1915, os administradores passaram a ver a situação por um viés ganancioso, pois ao 
perceberam que a distribuição das passagens estava ocasionando tanto na perda da 
mão de obra e da população do estado, como também a vinda de recursos federais, 
que eram enviados aos demais estados que recebiam os flagelados como forma de 
possibilitar o assistencialismo aos mesmos. 
 Com isso, buscou-se uma outra forma para impedir a sobrecarga habitacional 
em Fortaleza, mas também sem se desafazer dos recursos federais e da mão de obra. 
A solução encontrada foi a construção de um campo de concentração, com a proposta 
de concentrar os retirantes em um único local que, segundo os administradores, 
facilitaria a distribuição de comida e água apropriada para o consumo, assim também 
como permitiria um tratamento mais humanitário. Mas tudo isso não saiu do imaginário 
dos responsáveis, pois foram muitos os casos de morte, seja por ocasião da fome, ou 
mesmo por doenças sanitárias, isso se deu principalmente pela quantidade de 
concentrados que era acima do ideal, levado em conta as medidas do campo. 
 Dessa forma, portanto, em 1915, o então governador da época Benjamin 
Liberato Barroso optou pela criação do primeiro campo de concentração no Ceará, 
que foi construído no Alagadiço, que é conhecido atualmente como bairro São 
Gerardo, em Fortaleza. Denominado inicialmente como Campo do Alagadiço, mas 
que depois teve o seu nome alterado para Otávio Bonfim, o campo chegou a abrigar 
algo próximo a 8 mil sertanejos. 
 Em artigo publicado em 1995, Frederico de Castro Neves expõe as condições 
a que os sertanejos foram expostos no referido campo: 
 

Enfim, em resumo, o Campo de Concentração do Alagadiço aglomerou num 
terreno ñcercado e arborizadoò milhares de pessoas num ambiente de parcas 
instalações físicas e piores condições sanitárias, onde os números da morte 
também se concentraram: em geral, era mais fácil morrer no campo do que 
fora dele! Os observadores parecem concordar que ñnada mais repugnante e 
contrario as regras mais elementares da higiene e caridade do que o Campo 
de Concentra­«o dos retirantes do Alagadi­o em 1915ò. (NEVES, 1995, p. 
08) 

 

 A partir do relato de Neves é possível perceber que, diferentemente dos demais 
campos construídos em 1932, o de Alagadiço era bem simples, era uma área cercada, 
e que pior que as condições físicas, eram as condições sanitárias do local. O campo 
foi destruído logo nas primeiras chuvas do ano de 1916. Em 1919, outra seca atinge 
o estado, mas sem apresentar os mesmos efeitos. 
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Figura 1 - Famílias que sofriam com a seca no interior do Ceará eram mantidas em campos de 
concentração para evitar que elas chegassem a Fortaleza 

,  
Foto: Kênia Sousa Rios/ G1 ï Verdes Mares.  

 
 Na imagem acima pode ser observado quanto ao volume de concentrados, que 
embora a imagem apresente uma profundidade, que representaria a dimensão do 
campo, não é suficiente para a alta quantidade de flagelados. Por serem famílias 
inteiras que se retiravam da seca, nota-se também a presença maciça de crianças. 
No romance o Quinze, Raquel de Queiroz aborda um ponto importante no 
deslocamento dos atingidos pela seca, que seria quanto a morte de Josias, o filho 
mais novo do casal Chico Bento e Cordulina, que após consumir um pedaço de 
mandioca crua que encontrara em uma plantação localizada no trajeto que 
realizavam. Na mandioca é encontrado a manipueira, que possui um ácido cianídrico 
que é venenoso e nocivo para a saúde humana e animal, portanto, o legume estando 
cru é inapropriado para o consumo, para transformá-lo em alimento consumível é 
necessário uma série de procedimentos e espera. Durante o percurso diversas 
pessoas morreram acometidas pelos efeitos da seca, de sede ou em decorrência da 
fome, em sua maioria estavam as crianças e adolescentes, por ainda não possuírem 
o mesmo nível de resistência que os adultos já detinham, que resultado de 
experiências de outras estiagens já vivenciadas. As casas que aparecem ao fundo 
possivelmente eram os locais de armazenamento e preparo dos alimentos e, também, 
onde ficavam os administradores. 
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Figura 2 - Famílias que sofriam com a seca no interior do Ceará eram mantidas em campos de 
concentração para evitar que elas chegassem a Fortaleza 

 
Foto: Museu de imagens 

 
A imagem acima mostra vítimas da seca, entre adultos e crianças, deitados ao 

chão nas margens da linha de ferro de Baturité, que dava acesso à cidade de Senador 
Pompeu, onde estava localizado o campo de concentração de Patu. Essa era uma 
realidade bastante comum para muitos dos retirantes que buscavam melhores 
condições de vida e que acabavam não alcançando o destino, morrendo sem se quer 
ter direito a um enterro. Logo mais à frente está uma família aparentemente com 03 
pessoas se locomovendo pelos trilhos por meio de um Trolley ï equipamento utilizado 
para operações e manutenção nas ferrovias ï esse, possivelmente, já estejam de 
mudança definitiva, pois estão levando consigo algumas bagagens. 
 
1932: O PROBLEMA É O MESMO, A SOLUÇÃO TAMBÉM 
 

No ano de 1931 o inverno não trouxe o volume de chuvas esperado, mesmo 
assim os sertanejos se mantiveram em suas regiões de origem, com exceção de uma 
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minoria, que temendo problemas ainda maiores, optou pela migração. Devido ao 
volume de chuvas apresentado no ano anterior, e a permanência da escassez de 
água, em 1932 outra seca volta a apavorar a população cearense e a causar estragos 
ainda maiores. A partir do mês de março já era grande o número de retirantes que se 
deslocavam para a capital, o que chegou a preocupar os gestores, que apreensivos, 
novamente apontaram a construção de mais campos de concentração como a solução 
para evitar o amontoamento de retirantes na capital, desta vez construídos em um 
número maior, assim também como em outras cidades do estado. Ao todo foram 
erguidos 06 campos: o de Burity ï em Crato; o de Quixeramobim ï em Quixeramobim; 
o de Patu ï em Senador Pompeu; o de Cariús ï em São Matheus (cidade esta que 
posteriormente mudaria seu nome para Cariús, o mesmo nome do campo); o de Ipú 
ï em Ipú; e o de Urubu ï em Fortaleza. Com exceção de Cariús, os demais campos 
foram construídos estrategicamente em locais com alto fluxo nas estações 
ferroviárias, que era o principal meio de transporte para os retirantes que tinham como 
destino a capital. No caso da concentração de Urubu, fora instalada próximo da 
estação de Fortaleza para o caso dos retirantes que conseguissem acesso aos trens 
ou aqueles que optassem por seguir caminho a pé. 
 

Figura 3 ï Campo de Concentração de Patu, em Senador Pompeu - CE 

 
Foto: Camila Lima/SVM 

  
A imagem acima é referente ao campo de Patu, localizado no município de Senador 
Pompeu, por serem locais provisórios, após o período de seca, foram remanejados 
para outras funções ou destruídos, o único que ainda resta, mesmo que em ruínas, é 
o de Patu, que foi tombado no ano de 2019. Este era possivelmente o local destinado 
aos administradores do campo. 

Os Campos de Concentração eram os locais onde os retirantes eram presos e 
impedidos de viajar para a capital ou para outros estados, sendo submetidos a uma 
condição desumana, embora a informação repassada pelos gestores era que os locais 
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eram um meio de garantir assistência médica e alimentícia para os retirantes. Após 
entrarem nas concentrações só era permitida a saída se fosse para um outro campo 
ou em caso de convocação para o trabalho emergencial nas frentes de trabalho ï que 
eram as obras de combate aos efeitos da seca ï ou nas obras de embelezamento da 
capital, pois contraditoriamente este foi um dos períodos que Fortaleza mais se 
desenvolveu no que se refere a paisagem de sua urbe. Quanto a isso a historiadora 
Kenia Rios relata: 

 

Como foi visto, Fortaleza vivenciou, nesse ano de 1932, um significativo 
desenvolvimento. Antes de mencionar que tudo isso ocorria apesar da seca 
é importante observar que tudo acontecia, em certa medida, por causa da 
seca. Como foi ressaltado anteriormente, a utilização dessa mão de obra 
edificou obras paralisadas ou jamais iniciadas. Desse modo, o dinheiro 
dispensado nos Campos de Concentração, sem retorno lucrativo para o 
Estado, começou a ser questionado. (RIOS, 2014, p. 88) 

 

Dentre os concentrados eram selecionados alguns para exercerem a função de 
guardas que eram encarregados pela vigilância e controle do local, muitos acabavam 
se empolgando e empreendendo em seus companheiros atos de crueldade, muitos 
eram punidos, pois dentro de alguns campos havia locais específicos para o castigo 
dos desordeiros. No campo de Urubu, os rebeldes recebiam um tratamento 
diferenciado dos demais campos, pois os casos de desordens eram levados 
diretamente para a delegacia e, dependendo do caso, o concentrado poderia ser até 
preso. 

Além dos trabalhos de combate aos efeitos da seca, os flagelados também 
exerciam algumas atividades dentro do próprio campo, como por exemplo: os 
trabalhos na olaria, de carpintaria, alfaiataria, funilaria e barbearia. Muitos desses 
serviços era em favor do próprio campo, mesmo assim os trabalhadores que se 
destacavam na execução do trabalho eram recompensados através do aumento da 
quantidade da comida fornecida. 

Nos campos também foram erguidas capelas, que eram locais onde, além das 
orações, também aconteciam batizados e casamentos, sendo que o matrimônio entre 
os sertanejos não era uma prática comum, devido a distância até a cidade, que era 
onde se encontrava o padre. 
 Os concentrados se referiam aos campos como ñCurrais do Governoò, pelas 
semelhanças que estes apresentavam em comparação aos currais onde o gado é 
cercado, fosse para o abate, fosse para amansar o recém-chegado ou até mesmo 
para o animal ter a cria, no caso da vaca. 
 Entre as medidas adotadas no campo, estava a raspagem dos cabelos dos 
homens, como forma de evitar a presença indesejada de piolhos, o que era estranho, 
pois só os homens eram submetidos a esta prática, a iniciativa não era recebida de 
maneira positiva pelos sertanejos, onde muitos tentavam, da forma que podiam, 
resistir ao corte. 
 Segundo dados apurados pela Universidade Regional do Cariri (URCA) no ano 
de 2017, o número total de retirantes que foram concentrados pelos campos no estado 
do Ceará era algo em torno de 73 mil pessoas, sendo que o campo que apresentou o 
maior número de concentrados foi o de Cariús, com cerca de 28 mil, o que abrigou 
menos foi o de Fortaleza, com cerca de 1.800 flagelados. Os dados são referentes 
aos campos construídos em 1932. Um detalhe importante é que a pretensão inicial 
era para abrigar algo em torno de 3 mil pessoas, mas a maioria abrigava um número 
extremamente acima do previsto. 
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 Desde o ano de 1982 é realizada a ñCaminhada da secaò, ato que acontece no 
mês de novembro em homenagem às vítimas do campo de concentração de Patu, 
localizado em Senador Pompeu, onde uma leva de pessoas saem do centro da cidade 
até o cemitério simbólico do açude de Patu. No final da caminhada é celebrada uma 
missa. 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 ï Ato de devoção aos mortos no campo de Senador Pompeu - CE 

 
Fonte: El País 

  
Uma prática comum que é realizada na chegada dos romeiros ao cemitério dedicado 
aos falecidos no campo de Patu, é depositar pães e velas sobre a representação dos 
t¼mulos e jogar §gua no local que chamam de ñcampo santoò, a pr§tica se d§ pelo fato 
de as vítimas morrerem de fome e pelos efeitos da seca, no caso o pão representava 
o alimento e a água seria para molhar a terra, que estando seca, se tornara 
improdutiva e ocasionara a morte de milhares de pessoas. Em tempos que antecedem 
a realização da primeira caminhada, o local era tido pelos moradores como 
assombrado. Foi a partir de 1982 que o padre Albino Donatti deu início ao ato de 
oração em favor das almas dos falecidos. 
 Em um artigo publicado durante o XXVII Simpósio Nacional de História, 
realizado pela ANPUH em 2013, a pesquisadora Solange Ramos de Andrade explica 
como ocorre a crença popular em personalidades que sofreram em vida e que após a 
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morte lhe é solicitado pelos devotos a intercessão para com a divindade superior, 
adorada pelos católicos, mesmo que este ainda não tenha processo de canonização 
e reconhecimento pela igreja católica. 
 

A religiosidade católica se caracteriza pela necessidade de buscar a 
proximidade do sagrado num plano mais humano, mais próximo de sua 
realidade, de suas paixões e de seus sentimentos oportunizando ao devoto 
solicitar a alguém que tenha experimentado uma existência humana, 
interceda a seu favor junto a uma divindade distante. Uma prática que, 
dependendo do momento histórico, a instituição eclesiástica atacou quando 
considerou reflexo de crenças pagãs ou favoreceu enquanto estratégia de 
conversão. (ANDRADE, 2013, p. 05) 

 

 
 
 
Conclusão 
 
 A classe política de Fortaleza defendia nos jornais da época um discurso de 
que a construção dos campos de concentração teria como objetivo garantir 
assistência básica aos retirantes, porém, camuflada a este discurso, estão inseridos 
uma série de outros fatores que provam que a real intenção dos governantes não era 
bem essa (ou só essa). Na verdade, como pode ser observado, a real ideia era impedir 
que os sertanejos se deslocassem para a capital, possivelmente para que se evitasse 
o contato destes com a elite local, que se via ameaçada e descontente com a presença 
dos retirantes pela cidade. Mas se a intenção era assistir os prejudicados pela, por 
que em secas anteriores isso não aconteceu? Por que durante a seca de 1877-1879 
a solução encontrada foi enviar os sertanejos para outros estados? Esses 
questionamentos nos fazem perceber que o propósito dos campos estava mais 
voltado para exclusão social, mesmo que indiretamente. 

Mas, a seca de 1915 trouxe um ponto positivo para Fortaleza, talvez tenha sido 
o período em que a capital mais se desenvolveu, quando levado em consideração o 
curto espaço temporal, assim também como o fato de a visão política estar mais 
voltada para os estados de São Paulo e Minas Gerais, em um momento em que estava 
instalado no Brasil a Política do Café com Leite, que por só eleger presidentes que 
fossem de ambos os referidos estados. É contraditório pensar que, em um momento 
delicado em que diversas pessoas estavam sendo afetadas pela seca, os recursos 
ganharam um viés diferente do que deveria (a assistências aos flagelados), mesmo 
que diversos sertanejos foram empregados nas obras públicas, a verba poderia ser 
usada mais diretamente, de forma a beneficiar um volume maior de atingidos, visto 
que nem todos eram chamados para o trabalho. 
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O PAPEL DA IMPRENSA CATÓLICA EM POUSO ALEGRE/MG (1917-1945) 
 

Giovane Silva Balbino105 
 
Resumo: A presente pesquisa tem como objetivo analisar o papel da imprensa 
católica na cidade de Pouso Alegre, na primeira metade do século XX. A Diocese de 
Pouso Alegre criada em 1900 e tendo a partir de 1916, a influência do 3º Bispo D. 
Octávio Chagas de Miranda, a Igreja Católica atuou mais constantemente nas 
questões políticas, econômicas, sociais e culturais na sociedade pouso alegrense, por 
meio dos jornais Semana Religiosa e O Trabalho. Trabalharemos com o seguinte 
referencial teórico: Cruz (2000) e Lang (1999) em relação aos estudos da imprensa; 
Arduini (2015) e Miceli (2009) sobre a Igreja Católica e com Fausto (2018) na 
contextualização histórica. 
 
Palavras-Chave: Imprensa; Catolicismo; Pouso Alegre. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Analisaremos nesta pesquisa o papel da imprensa católica na sociedade pouso 
alegrense, na primeira metade do século XX. Cabe reforçar que esse trabalho são 
reflexões da dissertação defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação 
pela Unicamp (BALBINO, 2020). 

Após a Proclamação da República, ocorre por meio de pressões republicanas 
a separação institucional do Estado e Igreja. 

 
A separação não significou uma ruptura com os grupos dirigentes locais nem 
suscitou um redirecionamento das políticas e dos investimentos da Igreja com 
vistas a ampliar seu público fora do espaço da classe dirigente ou a 
estabelecer alguma forma de atendimento às demandas de setores sociais 
subalternos (MICELI, 2009, p. 26). 
 

A Igreja Católica buscou articular nas instalações de novas Dioceses, fato que 
em 1889, ñconstitu²a o Brasil uma ¼nica prov²ncia eclesi§stica, contando de uma 
arquidiocese e 11 dioceses. Em 1930, havia no Brasil 16 arquidioceses, 50 dioceses, 
20 prelazias ou prefeituras apost·licasò (PINHEIRO et al., 2006, p. 356). As expansões 
de Dioceses refletem o apoio das oligarquias regionais, da burguesia industrial, dos 
comerciantes, dos fazendeiros e das famílias tradicionais em suas respectivas 
regiões. 

No Sul de Minas Gerais, Miceli (2009) aponta que as instalações de Dioceses 
estavam relacionadas a expansão do café: Pouso Alegre (1900), Guaxupé (1916) e 
Campanha (1907) e também devido as linhas férreas. Essa expansão eclesiástica 
possibilitou nas instalações de Dioceses e principalmente em sua coalizão com o 
regime republicano, em rela­«o a Minas Gerais especificamente, ña Igreja decidiu 
trabalhar dentro do PRM alertando os votantes para as causas católicas, das quais a 
educa­«o era priorit§riaò (WIRTH, 1982, p. 182). 

A imprensa tem sido uma fonte de estudo da sociedade e é muito importante 
para os pesquisadores, pois nas suas linhas editoriais que estão presentes o contexto 
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Sapucaí.  Contato: giovanesilvabalbino15@gmail.com ï Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/1270077742510528 
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histórico de uma época, como por exemplo, as questões políticas, econômicas, 
sociais, além da presença do cotidiano da população. 

Antes de falarmos da imprensa pouso alegrense, cabe a necessidade de 
contextualizar a cidade de Pouso Alegre, nesse período. Em 1895 ocorre a instalação 
da Estação Ferroviária, possibilitando a ligação da região com os principais centros 
urbanos, como São Paulo e Rio de Janeiro, em 1900 é criada a Diocese de Pouso 
Alegre, 1907 a chegada da energia elétrica e em 1916 começa o episcopado do 3º. 
Bispo Diocesano Octávio Chagas de Miranda. 

A partir do seu episcopado ocorreram mudanças significativas no que tange a 
atuação eclesiástica local e regional. Dentre as suas realizações destacamos as 
seguintes: (i) as fundações de instituições educacionais, voltadas para o ensino e 
caridade das classes populares; (ii) a construção da Catedral Metropolitana; (iii) o 
aquartelamento do Exército na cidade devido as suas ações e a (iv) presença de 
membros do Clero, nas questões políticas e sociais na região. 

A partir dessas considerações históricas, vamos aprofundar nos debates da 
imprensa pouso alegrense, analisando o papel do jornal Semana Religiosa, na 
condução do fortalecimento do catolicismo e do projeto de sociedade. 
 
O JORNAL SEMANA RELIGIOSA  
 

A estrutura do jornal eram as seguintes: seis colunas e a maioria dos 
exemplares analisados possuíam 4 páginas. Pelas informações encontradas, o Jornal 
Semana Religiosa foi fundado em 1901, mas sua ampliação e atuação é a partir de 
1916, o que podemos denominar de ñrefunda­«oò desse peri·dico. Os seus redatores 
foram o Bispo D. Octavio Augusto Chagas de Miranda, Monsenhor Aristeu Lopes, 
Mario Casassanta e o Cônego João Aristides de Oliveira. Basicamente os principais 
membros da hierarquia eclesiástica da Diocese.  

Esse material foi analisado metodologicamente, a partir do referencial teórico 
de Lang (1999), observando as seguintes orientações: (i) a orientação do jornal, pois 
ela representa interesses de seu grupo social; (ii) a posição da notícia ou artigo no 
jornal (editorial, manchete, pequena notícia, comentários); (iii) artigo assinado ou não; 
(iv) versões sobre o mesmo fato; e (v) fichamento da notícia. 

A partir dessas orientações metodológicas partimos com as problemáticas 
levantadas por Cruz (2000, p. 72), em relação a imprensa periódica.  

 
A imprensa periódica vira moda e transforma-se no principal produto da 
cultura impressa, e o periodismo emerge como um importante espaço de 
renovação da cultura letrada. Mais ainda, no ambiente da metrópole em 
formação, a imprensa periódica apresenta-se como foco fundamental de 
formulação, discussão e articulação de concepções, processos e práticas 
culturais e de difusão de seus projetos e produtos. A pequena imprensa de 
folhas e revistas aproxima o jornalismo do cotidiano da vida urbana. 
 

Trabalharemos nessa pesquisa com o jornal A Semana Religiosa periódico 
oficial da Diocese de Pouso Alegre, sendo publicado semanalmente. Os principais 
membros da hierarquia eclesiástica da Diocese eram os responsáveis pela 
organização do periódico e da editoração. E o jornal O Trabalho, órgão oficial da 
Escola Profissional Delfim Moreira, instituição pertencente a Igreja Católica.  

O projeto debatido era essencialmente a doutrina social católica e buscava 
restaurar o catolicismo na sociedade brasileira e no Sul de Minas Gerais. Esse jornal 
também divulgava, as ideias e os embates no período marcado pelas transformações 
políticas, econômicas e sociais no nível nacional e regional. 
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Figura 1 - Informações sobre o Jornal Semana Religiosa. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno XI, Pouso Alegre, 5 de janeiro de 1927, no 524, p. 4. 

 
Aprofundando em nossas análises, o anúncio da propaganda traz as seguintes 

informações: (i) jornal de maior circulação na região do Sul de Minas e (ii) importante 
divulgador de anúncios e publicações. Analisar essas importantes informações 
obtidas é necessário para entendermos a perspectiva do jornal A Semana Religiosa 
regionalmente, cabe destacar que seu processo de produção estava nas mãos dos 
diretores da oficina de carpintaria da Escola Profissional Delfim Moreira, propriedade 
da Diocese. 

A imprensa católica buscava divulgar a importância da fé católica para os rumos 
do pa²s e da sociedade pouso alegrense, esse ñsegmento religioso (jornais com maior 
perenidade e tiragem das igrejas católica, espírita, metodista, presbiteriana) revela a 
fidelidade dos leitores e/ou a for­a das edi­»es religiosas na forma­«o de leitoresò 
(GALVÃO; FRADE, 2019, p. 27). 

Outro importante jornal católico do período é O Trabalho, este periódico foi 
fundado a partir da efetivação da oficina de tipografia na Escola Profissional Delfim 
Moreira, em 1917. Achamos no acervo do Museu Municipal Tuany Toledo em Pouso 
Alegre/MG e na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, os seguintes exemplares 
e de seus respectivos anos: 1. 1927; 1. 1933; 1. 1934; 1. 1946. As características 
editorias desse jornal estavam assentadas dá seguinte forma, 4 colunas, 4 páginas, 
propagandas das oficinas da Escola Profissional, questões administrativas e 
financeiras da instituição, ações sociais e religiosas realizadas ou que serão 
realizadas. 
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Figura 2 - Cabeçalho do jornal O Trabalho - 1927. 

 
Fonte: Museu Municipal Tuany Toledo ï Pouso Alegre/MG. 

 

A importância desse jornal na divulgação dos projetos sociais da Escola 
Profissional Delfim Moreira para a formação de trabalhadores em suas oficinas. Na 
imagem a seguir, retiramos do exemplar de 1933, um anúncio que é comum nesses 
jornais, a divulgação da Oficina de Carpintaria e Marcenaria da Escola Profissional.  
 

Figura 3 - Anúncio da E. Profissional 

 
Fonte: Museu Municipal Tuany Toledo ï Pouso Alegre/MG. 

 
O que mais chama atenção no anúncio é a qualidade da informação oferecida, 

pois enaltece a modernidade advinda com o progresso. Os equipamentos são 
movidos a eletricidade e isso demonstra o processo de modernização que a oficina foi 
submetida, com objetivo de atender os princípios da industrialização e da formação 
de trabalhadores. A questão do trabalho aparece constantemente nos seus artigos, 
como por exemplo, o trecho que retiramos do exemplar de 1927. 
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Figura 4 - Escola do Trabalho. 

 
Fonte: Jornal O Trabalho, Anno X, Pouso Alegre, 24 de março de 1927, no 12, p. 4. 

 

O jornal O Trabalho também apresentava em suas linhas editoriais a 
propaganda do seu coirmão, o jornal Semana Religiosa, periódico chefe das elites 
eclesiásticas pouso alegrense. 

  
Figura 5 - Anúncio do Jornal Semana Religiosa no Jornal O Trabalho 

 
Fonte: Jornal O Trabalho, Anno X, Pouso Alegre, 24 de março de 1927, no 12, p. 4. 

 

O jornal Semana Religiosa em suas linhas editorias encontramos informações 
importantes da sociedade pouso alegrense naquele período. Baseando em nossa 
pesquisa de mestrado que resultou na dissertação, o noticiário girava em torno das 
ações da Diocese, como as quermesses, as festas religiosas, atividades nas 
paróquias, assuntos políticos ï nacional e internacional ï mandamentos bíblicos e 
ordens papais.  

Os editores buscavam dar ênfase ao papel do catolicismo como condutor das 
vidas sociais e enfatizavam a preocupação com os desvios malignos existentes na 
sociedade, como por exemplo, o cabeçalho do jornal do ano de 1941, a preocupação 
com o ñpaganismoò frente ao papel do cat·lico de reagir.  
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Figura 6 - Semana Religiosa, ano 1941. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno XXV, Pouso Alegre, 15 de março de 1941, no 1226, p. 4. 

 

Como se fosse uma ñguerra santaò, a Igreja Católica não mediu esforços para 
levantar a bandeira em prol do cristianismo, assim como as ñcruzadasò na Idade 
M®dia, a Igreja mobilizou moralmente os seus ñsoldadosò em rela­«o ao seu inimigo. 
A ñigreja tinha por dever combater o que chamavam de ñmales do s®culoò (...), na 
construção de um projeto social baseado na restauração da unidade fundamentada 
no princ²pio religioso e na tradi­«oò (SOUSA JUNIOR, 2015, p. 95). Os grandes ñmales 
do s®culoò para os cat·licos eram os liberais, os socialistas, os positivistas, os ma­ons 
e os modernistas. Para o combate desses males, a Igreja Católica procurou investir 
na expansão e na organização eclesiástica, reforçando a influência católica sobre as 
suas respectivas regiões. 

Um outro detalhe, foi a importância do Jornal Semana Religiosa em divulgar as 
visitas das autoridades políticas e religiosas nas dependências da Diocese. Muitas 
dessas visitas estavam concentradas nas instituições educacionais ou em Igrejas. No 
jornal do ano de 1927, trouxe a notícia em três colunas acerca da visita do Presidente 
do Estado de Minas Gerais em Pouso Alegre, o sr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada 
(1926-1930), filiado ao PRM e católico fervoroso. Esses detalhes podemos 
acompanhar no trecho a seguir: 

 
Figura 7 - Visita Presidencial à Pouso Alegre - 1927. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno XI, Pouso Alegre, 2 de abril de 1927, no 532, p. 1. 

 
O recorte feito buscou demonstrar a visão dos editores acerca da visita 

presidencial do Estado de Minas Gerais, na cidade de Pouso Alegre. Se atentarmos 
aos detalhes da imagem acima, percebemos as relações entre Estado e Igreja 
Cat·lica, o caso confirma quando os eclesi§sticos possuem apoio dos ñchefes da 
instru­«oò na efetiva­«o do ensino religioso nas escolas p¼blicas, essas 
reivindicações religiosas não ñdividiram Minas mas as gerações sentiriam de forma 
diferente a separação da Igreja e do Estado. De outro modo, a intensa campanha para 
reestabelecer a instru­«o religiosa nas escolas n«o levaria 20 anosò (WIRTH, 1982, 
p. 207). 
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Figura 8 - Trecho do Jornal Semana Religiosa. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno XVII, Pouso Alegre, 14 de janeiro de 1933, no 811, p. 1. 

 
A luta pela inserção do ensino religioso começou com entraves contra o 

laicismo, após a Proclamação da República em 1889. As pressões dos republicanos, 
maçons, liberais, positivistas e dos setores progressistas favoreceram a ascensão de 
uma educação e do Estado laico, essa ideia não teve muito adesão, pois a Igreja 
Católica começou sua contraofensiva. Se na Primeira República a Igreja buscou 
organizar e expandir internamente, na Era Vargas as reivindicações solicitadas pelos 
católicos estavam no retorno do ensino religioso nas escolas públicas em 1931. A 
Igreja buscou mobilizar ña popula­«o cat·lica ao apoio do novo governo. Este, em 
troca, tomou medidas importantes em seu favor, destacando-se um decreto de abril 
de 1931 que permitiu o ensino da religi«o nas escolas p¼blicasò (FAUSTO, 2018, p. 
186). 

A Igreja Católica nesses dois períodos históricos teve forte atuação nas 
quest»es educacionais, pois segundo Miceli (2009, p. 28), a ñpresta­«o de servi­os 
educacionais para as elites passasse a constituir a diretriz-mor da política 
expansionista seguida pela organiza­«o eclesi§sticaò. Essas presta­»es de servi­os 
s«o uma ñestrat®gia da Igreja na ®poca republicana ® de reforma pelo alto. As elites 
foram cristianizadas, para que, por sua vez, cristianizasse o povo, o Estado, a 
Legisla­«oò (MENDON¢A et al., 2011, p. 279). 

£ importante refor­ar que n«o s· as elites tiveram esse ñsuporteò educacional 
da Igreja Católica, as classes populares tiveram uma educação voltada a formação 
profissional, pois ño ensino profissional era visto como possuidor de outras 
virtualidades corretivasò (CUNHA, 2005, p. 16). Neste sentido, surgiram as instituições 
educacionais em Pouso Alegre: A Escola Profissional Delfim Moreira (1917), Orfanato 
Nossa Senhora de Lourdes (1920) e a Escola Doméstica Santa Terezinha (1929), 
como destaca Balbino (2020).  

A Escola Profissional Delfim Moreira responsável pela educação e do ensino 
de ofícios aos meninos pobres e órfãos, as oficinas eram a tipografia, sapataria, 
carpintaria, marcenaria, artes e uma secção agrícola, de forma geral, inserida na 
proposta de industrialização e de formação de trabalhadores. A Escola Doméstica 
Santa Terezinha tinha o propósito de atender as moças pobres e órfãs, oferecendo 
em seu currículo as oficinas de costura, bordados, arte culinária, entre outros, ou seja, 
buscava a formação de mulheres para as atividades domésticas. Nessa mesma 
dire­«o, o Orfanato, tamb®m destinado ¨ educa­«o de ñfuturas m«es e boas esposasò 
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de meninas pobres e órfãs, todas propriedades da Diocese e atendiam os meninos e 
as meninas das classes populares.  

Durante a pesquisa de mestrado analisamos essas instituições educacionais e 
ficou evidente a existência de relações dos membros da elite eclesiásticas com os 
representantes da oligarquia local. Esses estabelecimentos de ensino possuíam 
primeiramente um suporte financeiro de duas frentes: (i) pública, subsídios advindos 
do estado; e a (ii) privada, doações das elites. O Jornal Semana Religiosa divulgava 
em seus números as doações recebidas pelas suas instituições educacionais ou de 
outros projetos sociais: 

 
Figura 9 ï Donativos recebidos. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno XIX, Pouso Alegre, 19 de outubro de 1935, no 952, p. 

3. 
 
A divulgação dos donativos recebidos remete a ideia de aproximar e de prestar 

contas à sociedade local. Nesse sentido, outra fonte de financiamento usada pela 
Igreja era as quermesses, essas ações eram divulgadas no jornal. 

 
Figura 10 - Quermesses em 1922. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno VI, Pouso Alegre, 22 de abril de 1922, no 280, p. 3. 
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As quermesses e doações estavam inseridas num contexto histórico em que o 
assistencialismo se assemelhava de fato, com o sentimento ñcrist«oò. A caridade 
tornou-se um ñmodelo de assist°ncia predominante na Primeira Rep¼blica, exercendo 
um papel fundamental na estruturação das instituições sociais e na formação das 
elites e de quadros profissionaisò (RANGEL, 2013, p. 21). 

As realizações de quermesses também estavam relacionadas aos projetos 
sociais da Igreja Católica, como a manutenção das atividades de suas instituições ou 
até mesmo na construção da Catedral. Na imagem a seguir, veremos uma 
demonstra­«o de uma ñquermesse pro Catedralò, organizada no ano de 1941.  

 
Figura 11 - Quermesse pro Catedral. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno XXV, Pouso Alegre, 19 de abril de 1941, no 1230, p. 1. 

 
Para realizar as quermesses e angarias fundos, a Igreja Católica tinha que ter 

apoio da comunidade católica local. O jornal em si, buscou enaltecer as ações do 
Bispo Diocesano ao longo dos anos, os editores também faziam homenagens a figura 
diocesana e a sua importância para sociedade local.  

Figura 12 - Bispo Diocesano. 

 
Fonte: Jornal Semana Religiosa, Anno XVIII, Pouso Alegre, 17 de agosto de 1935, no 943, p. 3. 

 
O papel do Bispo Diocesano no fortalecimento das ações eclesiásticas e a 

construção da memória, tiveram êxitos a partir do Jornal Semana Religiosa, pois 
esses ñimpressos e meios de comunica­«o, utilizados pela Igreja, transformaram o 
próprio papa em um ícone popularò (LEONARDI; BITTENCOURT, 2016, p. 144), ou 
seja, ocorre em suas linhas editoriais a propagação de ideais pró Igreja Católica e com 
o seu ñsantoò protetor, o Bispo Diocesano. Sendo ñuma esp®cie de medidora das 
ideias e movimentos que a comunidade eclesial se promovia socialmenteò (SAMPAIO, 
2009, p. 20). 
 

CONCLUSÃO 
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A pesquisa apresentada é parte das reflexões discutidas na dissertação de 
mestrado em Educação na Unicamp. Por mais que o trabalho de mestrado focou nas 
relações, entre o Estado e a Igreja Católica na educação profissional em Pouso Alegre 
(1917-1947), este trabalho apresentou elementos importantíssimos para ser 
analisados, como por exemplo, a questão da imprensa local. 

Destacamos o papel da imprensa como instrumento cultural e social das elites 
eclesiásticas pouso alegrenses. Como vimos, esse jornal possuí relevância política no 
Sul de Minas Gerais, possuindo apoio de grupos oligárquicos em sua campanha 
religiosa, política e social de aumentar sua influência na sociedade local.  

Essa pesquisa não se encontra fechada, pois permite inúmeras indagações 
ainda em aberto, possivelmente a indagação mais importante que devemos atentar 
são as seguintes: quais os conflitos presentes? E quais as relações entre a Igreja e o 
conservadorismo local? 
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A REPRESENTAÇÃO DAS RELAÇÕES INTERÉTNICAS ERECHINENSES EM 
COGUMELOS DE OUTONO DE GLADSTONE OSÓRIO MÁRSICO106 

 

Gláucia Elisa Zinani Rodrigues107  

 

RESUMO: O estudo analisa a representação das relações interétnicas erechinense 
na literatura pós-moderna no romance, Cogumelos de Outono do escritor erechinense 
Gladstone Osório Mársico (1927-1976), o recorte do estudo é o ano de publicação da 
obra em 1972. A cidade de ñErechimò possui o nome de origem caingangues que 
significa ñcampo pequenoò, e localiza-se no norte do Rio Grande do Sul, emancipada 
em 30 de abril de 1918, região ocupada por indígenas, afrodescendentes, e 
colonizada por imigrantes de origem polonesa, alemã, turca e, principalmente, italiana. 
O artigo objetiva-se a analisar as representações interétnicas em Cogumelos de 
Outono, devido sua literatura ser satírico-marginal, envolvendo representações das 
relações entre indígenas, nativos e imigrantes de Erechim-RS. O estudo, em termos 
teóricos metodológicos, dialoga com a História Cultural e situa-se na fronteira entre a 
Literatura e a História. O cruzamento de fontes inclui revisão bibliográfica, documentos 
sobre a imigração por fontes orais e literárias e o conceito de etnicidade de Fredrik 
Barth. 

Palavras-chave: História e Literatura. Relações interétnicas. Gladstone Osório 
Mársico 

INTRODUÇÃO 

 O escritor Gladstone Osório Mársico nasceu em Erechim-RS, (1927-1976), 
atuou como advogado da Jewish Colonization Association (ICA), vereador 
erechinense no período de 1956-1959, e produziu um livro de contos satírico; Minha 
Morte e Outras Vidas (1958), e quatro romances satíricos; Gatos à Paisana (1962) 
Cogumelos de Outono (1972) Cágada (ou a história de um município a passo de) 
(1974) e Furúnculo (1994) - póstumo, através da pesquisa de Vera Sass. Para esse 
artigo, será analisado, Cogumelos de Outono, publicado em 1972, pela Editora 
Movimento.  

 Para esse artigo o objetivo é analisar alguns dos fragmentos que tratam as 
representações interétnicas na obra de Mársico, a fim de encontrar as relações entre 
indígenas, nativos e imigrantes de Erechim-RS. Para o conceito da construção de 
identidades étnicas de Fredrik Barth (1998, p. 141), define: 

[...] uma forma de organização social, baseada na atribuição categorial que 
classifica as pessoas em funções de sua origem suposta, que se acha 
validada na interação social pela ativação de signos culturais socialmente 

 
106 Este artigo foi publicado nos anais da I Semana internacional de História e IX Semana de Ciências 
Humanas: Contemporaneidades, resistências e discursos (UFMS/CPCX), disponível em: < 
https://cpcx.ufms.br/semana-internacional-de-historia >.  
107 Universidade de Passo Fundo (UPF) Mestra em História pela Universidade de Passo Fundo (2019), 
defendeu a dissertação, A representação do imigrante judeu na literatura do Rio Grande do Sul: Cágada 
e O exército de um homem só, sob orientação da Prof. ª Dr. Rosane Marcia Neumann sendo bolsista 
FUPF. Doutoranda em História sob orientação da Prof.ª Dr. Gizele Zanotto, bolsista FUPF. E-mail: 
glauciaelisazinani@hotmail.com. 

https://cpcx.ufms.br/semana-internacional-de-historia
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diferenciadores. 

Gladstone Osório Mársico, descendente de imigrantes italianos teve 
envolvimento com os grupos étnicos indígenas, afro-descentes e demais imigrantes, 
que formaram o povoamento Erechinense. Contudo, Mársico trata de um espaço 
ficcional específico, ocupando-se o espaço rural de Erechim, no Norte do Estado. 
Esse afastamento permite traçar um panorama geral da imigração e colonização 
erechinense, bem como as diferentes representações que surge desse espaço. 
 Teoricamente, o estudo está situado na fronteira entre a História e a Literatura, 
Sandra Pesavento (2004, p. 80) define: ñ[...] a rela­«o entre a Hist·ria e a Literatura 
se resolve no plano epistemológico, mediante aproximações e distanciamentos, 
entendendo-as como diferentes formas de dizer o mundo, que guardam distintas 
aproxima­»es com o realò. E utilizar§ o conceito de representa­«o de Roger Chartier, 

a ñ[...] representa­«o ® instrumento de um conhecimento mediato que faz ver um 
objeto ausente através da sua substituição por uma <imagem> capaz de o reconstituir 
em mem·ria e o de figurar tal como ele ®ò (CHARTIER, 1988, p. 20). 

 O que chama a atenção nas obras de Mársico é sua irreverência na sátira que 
assume toda sua obra, atrelada a cidade de Erechim. O enredo da narrativa se 
desenvolve na cidadezinha de Boa Vista, no Vale do Rio Dourado, local em que 
residem as personagens. O tempo da narrativa transcorre da Revolução de 1923 até 
o fim da 2ª Guerra Mundial.  

 No enredo, o personagem Bernardo Lutzmann, nasce em Santa Catarina, 
criado em Nova Pomerânia, no Vale do Itajaí, presta serviço militar, e se envolve com 
a amante do coronel ñLa virgem de los infernosò, ao ser descoberto pelo coronel Tio 
Gonça foge do batalhão migrando por via de sistema ferroviário em 1923, para Boa 
Vista, onde se emprega no jornal local ñO Boavistenseò.  

 A personagem principal, Fabrício Najak filho de um turco com uma imigrante 
descendente de franceses, possui uma loja de secos e molhados no centro de Boa 
Vista,  ama sua namorada Gudrun tamb®m chamada de ñGudò, filha da vi¼va Frau 
Mika, uma senhora extremamente religiosa defensora dos deveres morais cristãos, 
chefe do grupo ñApostolado Cora­«o de Jesusò preocupada que sua filha case com 
um bom partido. Grudun, foi presentada aos 15 anos de idade por sua mãe com um 
cachorro, chamado Epaminondas. Fabrício é bem visto pela sogra, ele respeita sua 
amada, e não ousa tocá-la, mas Gudrun o vê como um tonto, um sem graça. Gudrun 
conhece Bernardo, que é hóspede da pensão de sua mãe, e foge com ele na véspera 
do noivado com Fabrício, deixando para Fabrício o cão Epaminondas. Bernardo e 
Gudrun casam-se às escondidas em Porto Alegre e retornam à Boa Vista. 

 Gud facilmente engravida, tendo um filho atrás do outro, para se vingar do 
marido, ela aceita a corte do prefeito e compadre Major Giovanni Pandolfo, que a 
mantinha como amante chamando-a de ñ la divina comadreò ou Ah, che donnaò, com 
total sigilo, porque era casado e padrinho de um dos filhos de Gudrun e Bernardo, 
porque para ele não ficaria bem para sua reputação de prefeito ser casado e ter um 
caso com uma mulher casada. 

 O marido de Gud, se preocupa com a política, vindo a fundar o 1ª núcleo de 
Ação Integralista Nacional, também o 1ª time de futebol, o Sport Club 25 de julho, 
transformando-o num autêntico clube do Eixo. Quando a Alemanha tem alguma vitória 
na 2ª Guerra Mundial, ele não perde a oportunidade de provocar Fabrício, que é seu 
vizinho da casa da frente. Bernardo se associa ao Dr. Mayer, médico da região, para 
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a instalação de uma casa de rádios e, com isso, vai prosperando rapidamente. 
Bernardo é nazista fanático que chegou a reformar a casa para esperar a vinda de 
Führer, na qual inauguraria a sede provisória do III Reich. Todas as noites com o 
auxílio de alto-falantes, Bernardo transmite por via rádio as notícias vindas 
diretamente da Alemanha aos habitantes de Boa Vista. 

 Fabrício sofre com a desilusão amorosa, e cuida do cão Epaminondas deixado 
por Gud. Epaminondas adora comer takamelo, um prato de cogumelos preparado por 
um japonês. Tendo o Brasil declarado guerra ao Eixo, ficaram proibidas no país 
manifestações públicas ou privadas de apoio às potências do Eixo, como também o 
uso de qualquer língua estrangeira, isso veio deixar Fabrício muito contente. Bernardo 
foi obrigado a entregar o Telefunken (rádio que emitia a propaganda nazista) ao 
delegado. Frau Mika querendo protegê-lo, pelo trajeto leva a estátua do Sagrado 
Coração de Jesus, mas Epaminondas ataca-a, Frau Mika cai, e a estátua se espatifa 
ao chão, deixando-a furiosa. Frau Mika pede a Bernardo matar o cão Epaminondas. 

 Bernardo para matar Epaminondas, pede ao japonês Taka- Mori que troque 
cogumelos bons por venenosos quando preparar o takamelo para o cachorro, que é 
o único na cidade que aprecia seu prato. Epaminondas morre e Fabrício descobre que 
Bernardo estava por trás da morte do amigo. Para vingar-se resolve enterrar o cão no 
cemitério municipal, e quando está para fazer isso, por causalidade encontra Gud no 
quarto da capelinha. Qual não é surpresa ao compreender que ela havia se 
encontrado a poucos instantes com o Major, seu amante. Ela com o maior despudor 
se oferece a ele, que não a recusa. 

 Gud, resolvendo trocar de amante, alega ao Major que não irá mais ao 
cemitério, enquanto Epaminondas lá estiver enterrado. O Major tenta fazer com que o 
delegado Tropeiro de Lesma, tome as providências, porém este nega, alegando o 
cemitério ser municipal. Houve processo e julgamento no qual Fabrício foi defendido 
pelo Rábua de Jerico, seu padrinho, o qual prova que o cachorro não está enterrado 
no cemitério, e, sim, a sopeira de porcelana, prêmio que Epaminondas havia ganhado 
no concurso do japonês. 

 Fabrício estando de malas prontas para partir, Gud vem na casa dele, em seu 
encontro, e lhes diz que o ama verdadeiramente, e que está disposta a tudo, até 
abandonar o marido e os filhos. Fabrício não aceita, dizendo indiferentemente, que 
vai seguir a vida no seminário. Então, Fabrício pega o trem e vai embora de Boa Vista.  

  

A REPRESENTAÇÃO DAS RELAÇÕES INTERÉTNICAS EM COGUMELOS DE 
OUTONO 

 

 A cidade de Erechim, localiza-se na região norte do Rio Grande do Sul. A região 
pertencia ao então 8ª Distrito de Passo Fundo criado em 28 de janeiro de 1857. Em 
1904, a demarcação de terras da colônia Erechim foi iniciada, e seu primeiro nome foi 
Boa Vista, e posteriormente, povoado Paiol Grande até 30 de abril de 1918. A partir 
daí, passou-se a chamar Boa vista de Erechim a partir de 1922. Em 1938, foi alterada 
sua denominação para José Bonifácio. Em 1944, recebeu o nome definitivo de 
Erechim, conforme Garcez (2008). 
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 O termo ñEreximò de origem ind²gena, que significa ñcampo pequenoò, que 
antes da coloniza­«o oficial, ñ[...] na regi«o Alto Uruguai habitavam, al®m deles 
caboclos, foragidos, fugitivos das revoltas e intrusos que tomavam posse das terras 
devolutas do Estadoò conforme (GARCEZ, 2008, p.23). 

 Garcez (2008), salienta que os trabalhos de demarcações dos lotes iniciaram 
em 1914, mas que antes já em 1900, vinham imigrantes de forma espontânea. O fluxo 
continuou, com a chegada de imigrantes; russos, ucranianos, lituanos, poloneses, 
prussianos, espanhóis, holandeses, portugueses, austríacos e judeus (grupo religioso 
não étnico). 

 Em Paiol Grande, nos primórdios da colonização (1910- 1921), existiam 
ñpistoleiros, renegados, revolucion§rios sem causa, bandidos de todos os quilates 
cruzavam o Alto Uruguai, em busca de riquezas ou simplesmente para fugir da pol²ciaò 
segundo Dill (2019, p. 259). Em Cogumelos de outono ñ[...] os criminosos de verdade 
andavam à solta no Matinho da Comissão de Terras, onde ninguém se arriscava a 
meter o nariz [...]ò (MĆRSICO, 1972, p. 17-18). Nesse contexto, surge uma autoridade 
policial notável, o caboclo108 Cesário de Oliveira Mattos, natural de Passo Fundo 
nascido em 22 de julho de 1881 e morto 22 de maio de 1922. Ele foi nomeado 
comissário policial pelo subintendente do 8ª Distrito de Passo Fundo, responsável de 
assegurar a segurança e tranquilidade da população, ele soube impor-se como 
autoridade, ñde tal sorte que os desordeiros e malfeitores nele encontravam 
espantalho, para regozijo dos habitantesò conforme Font (1983, p. 130).  

 Neuza Garcez (2009), entrevista um imigrante italiano, Pedro Antônio de Toni, 
que caracteriza Cesário Mattos, 

[...] houve aqui um policial muito enérgico, chamavam-no de ñCes§rio do 
Matoò, eu o conheci. Em 1922, quando ele morreu (ali na frente ao Arthur 
Sperger- ele morava ali onde era a casa do falecido Miguel Reinert e dos 
Godoy Ilha) - na rua Alemanha. Ele era um índio xucro, por assim dizer, mas 
tinha o dom que nem todos os homens têm, de saber onde está o direito- o 
que é direito, o que é errado; por isso ele era uma autoridade; foi muito 
estimado. Se ele teve alguma coisa de exaltação, em 1917-1918, é porque, 
naquela época, as leis eram assim. Quando ele fazia uma audiência, um 
acerto policial, ele sabia o que fazia. O falecimento dele em 1922 foi muito 
sentido. Nessa época eu era aluno do professor Mantovani. Fomos todos 
juntos no enterro dele, a pé (GARCEZ, 2009, p. 132).  

 

 Cesário era um capitão do mato, caçava bandidos com métodos nada sutis, 
sempre armado com espada, revólver na guaiaca, ou um relho (rabo de tatu). Em 
Erechim não havia cadeia pública, então mandava seus meganhas capturarem os 
bandidos e transportá-los até uma casinha no meio do mato. Os vadios e os ladrões 
colocavam-nos para trabalhar, ora carpindo, ora arrancando tocos, ou auxiliando na 
construção civil. Cesário ocupou a intendência municipal (delegacia situava-se nos 
porões da prefeitura) e ficou em Paiol Grande até 03 de março de 1922, vinculado a 
administra­«o p¼blica municipal, conforme Dill (2019), ñCes§rio resolvia as quest»es 
sumariamente, concentrando as figuras de policial, promotor, juiz, executor, 
carcereiro, numa única pessoaò, segundo Dill (2019, p. 261). 

 
108 Pessoa que resulta da mistura de branco com índio. 
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 Segundo Dill (2019, p. 259), ñ[...] eis que certo dia, montando um cavalo branco, 
chapéu aba larga cobrindo-lhe os olhos, capa pesada e negra, aquele forasteiro chega 
a cidade. Cruza a a atual Avenida Sete de Setembro, sob os olhares desconfiados do 
povoò. Em Cogumelos de Outono surge a personagem, Jeremias, o Tropeiro de 
Lesma, que ñ[...] no dia que ele desembarcou do noturno e subiu rumo a Avenida. A 
not²cia correu c®lere sobre a chegada do novo delegadoò (MĆRSICO, 1972, p. 18). 

 Em Cogumelos de Outono a personagem Jeremias,  

 

[...] tinha que ser tratado com muita cerimônia porque o seu porte o exigia e 
era a única forma de comovê-lo. Gostava de reverências como diabético de 
sobremesa. Era desses policiais egressos da Fronteira, com cara de índio, 
bigode retorcido nas pontas, me1enas que se abotoavam pela nuca e olhar 
de quem não pede desculpas quando cospe no chão. Tinha uma Estatura de 
campeador- não igual a Cid, legada por Corneille e que, além de belo e 
heroico, sempre teve à sua disposição bons alfaiates para as suas amaduras 
- mas ao comum de nossos legendários galãs das coxilhas, de porte macho, 
destemperado, boca sensual e voz com morrinha de barítono. Vestia 
geralmente bombachas de brim ou de lã, conforme a época das estações e 
que se aplastavam nas botas de cano impúbere como duas piorras sem 
corda, um grande pala sobre os ombros, enfiado no  pescoço e caído sobre 
o ventre e as costas como fraque de diácono em missa solene, e um lenço 
branco, um pouco de escanteio na omoplata direita querendo advertir que 
não era  homem de muitos arreganhos ao espelho [...]. Jeremias ainda tinha 
a seu favor o apelido de Tropeiro de Lesma, ou simplesmente Tropeiro, 
apelido que desconhecia e ninguém se arriscava lhe dizer- justamente por 
não se dar muito bem com o trabalho e viver sempre com a mania de doença 
se queixando (MÁRSICO, 1972, p. 17-18). 

 

 Contudo, haviam relações interétnicas na divisão do espaço entre colonos, 
trabalhadores, pequenos comerciantes, disputando o mesmo espaço geográfico, 
geralmente aconteciam casos de viol°ncia, segundo Dill (2019, p. 259), ñ[....] qualquer 
desavença era resolvida na ponta da faca ou no cano do revólver [...] numa terra sem 
lei (ou onde demora um pouco para chegar), era preciso estabelecer a força da lei e 
revogar-se a lei da for­aò. Em Cogumelos de Outono, o Tropeiro de Lesma é visto 
como um delegado que sempre anda armado e ñque n«o ® acostumado a brincar em 
servi­oò (MĆRSICO, 1972, p. 25). Por outro lado, M§rsico satiriza a personagem 
usando esse termo ñTropeiro de Lesmaò que indica um homem que anda a cavalo 
porque era o meio de transporte da época transportando algo, vindo do sinônimo 
tropeirismo109, na ficção a população de Boa Vista, pensa que Jeremias por andar a 
cavalo e ser desconhecido na cidade ® um tropeiro. O termo ñlesmaò poderia estar 
associada a imagem do indígena, ser preguiçoso para o trabalho, já que a 
personagem tem muito trabalho e vive as queixas. 

 Conforme Dill (2019) nas reuniões políticas patrocinadas por Amado Fagundes, 
Amintas Maciel e Henrique Cordova, nas dependências do comércio de Albano 
Stumpf, Cesário era o encarregado de preparar o churrasco, o que demonstra o 
entrosamento interétnico. Isso vem de encontro, a Cogumelos de outono, a 

 
109 Fenômeno conhecido desde o período colonial, grande movimento histórico e social fundamental 
para o desenvolvimento comercial que interligou diferentes e longínquas áreas da colônia e sobreviveu 
até o século XX. 
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representação, que Mársico faz dos dotes de Cesário ao preparar um churrasco, e do 
compromisso no seu dever de proteger a cidade, no trecho, ñ[...] n«o sabe que o 
governo nos paga para trabalhar? ï Não sabe que ainda estamos em guerra? ï 
Nenhuma resposta. - Deixa o cabrito passar do ponto que te boto na cadeia hoje 
mesmo, desgra­ado. E agora, te arranca!ò (MĆRSICO, 1972, p. 20). 

 A morte de Ces§rio ® especulada, ñse foi, tudo o que indica que de uma 
emboscada ou de outro modo covarde. Ninguém teria coragem de enfrentá-lo frente 
a frente [...] visto que j§ estava com a sa¼de profundamente abaladaò, segundo Dill 
(2019, p. 262), ou devido ao desgaste provocado pelo exercício de sua difícil profissão. 
Faleceu em Passo Fundo, e seu corpo foi trazido de vagão até Paiol Grande, teve 
funeral digno de estadista, o seu corpo desfilou em cortejo pela cidade seguida por 
uma multidão, conforme Dill (2019). 

 Em 1952, uma das ruas da cidade de Erechim recebeu seu nome. O 
memorialista Miguel Illa Font (1983, p. 130), salienta que, 

 

[...] era um homem de bem, corajoso e enérgico na manutenção da ordem e 
da lei. Tinha muito valor pessoal. Certa vez, foi atingido com um tiro, à falta 
de médico, por sua insistência Ernesto Pedrollo extraiu-lhe da perna o projétil, 
á canivete e sem anestesia. Weber, bacharel em Direito, criminalista e 
escritor, formou elogiosa imagem de Cesário Mattos, homem que a partir da 
municipalização, por sua atuação política, seria figura controvertida no 
julgamento de opositores e admiradores. 

 

 O indígena desempenhou cargo público e seu trabalho foi reconhecido por ser 
um homem a frente de seu tempo, conforme Dill (2019, p. 261), ñquando hoje os 
juristas debruçam-se sobre a discussão de penas alternativas à prisão, o destemido 
homenageado já experimentava, na prática, a teoria que só décadas depois seria 
afirmada no C·digo Penalò. 

 Além dos grupos étnicos indígena e afro descentes, chegam os imigrantes 
sírios em Paiol Grande, em menor escala comparada aos outros grupos de imigrantes. 
Segundo Francisco (2015, p. 134) apud Pimentel (1986, p. 121) sobre os dados 
migratórios dos sírios revela que,  

[...] são muito imprecisos, sobretudo porque até 1892 todos eles (sírios, 
libaneses, palestinos e mesmo turcos) foram classificados como turcos. Foi 
apenas a partir desse ano que os sírios passaram a ser registrados 
separadamente. Como até 1920 ï depois, portanto, do término da Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918) e início do mandato francês na Síria e no Líbano 
ï o Líbano foi considerado parte da Síria, todos os libaneses foram incluídos 
entre os classificados como s²rios. Todavia, ñtanto antes como depois de 
1892, a imensa maioria dos imigrantes registrados como turcos eram, de fato, 
s²rios e libanesesò (PIMENTEL, 1986, p. 121).  

 

 Em Cogumelos de Outono a personagem principal do romance, é Fabrício que 
aos trinta e poucos anos, desfrutava de sólida posição financeira em Boa Vista, no 
Vale do Rio Dourado, pois herdara a casa comercial de seu pai, o Varejo Najak, 
situado bem no meio da Avenida. Na trama, seu 
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[...] pai o Turco Mansur, que nascera e se criara em Boa Vista, filho de pais 
sírios que se extraviaram numa imigração lá por volta de 1893, não se 
conformava de viver na dependência da família Rampanella, especialmente 
de Secondo, que vivia a dizer de seu pai, magro e pobre concorrente: - Porco 
sarraceno!(MÁRSICO, 1972, p. 99). 

 

 Aqui, nesse trecho nota-se que surgem a representação das relações 
interétnicas entre a família síria que abriu um estabelecimento comercial, e a família 
italiana Rampanelli, que como a família síria tinha o comércio como fonte de renda. A 
personagem Fabrício, neto de um imigrante sírio que chegou no Brasil, por volta de 
1893. O Turco Mansur, pai de Fabrício, foi ia à Porto Alegre fazer compras para a loja 
e numa das viagens, conheceu a mãe de Fabrício, Miguela (sem sobrenome), de 
nacionalidade francesa mestiça com indígena. Ela antes de conhecer o Turco Mansur 
havia cursado os preparatórios em Porto Alegre e trabalhado como funcionária do 
Tesouro. Na trama,  

[...] seus ancestrais sírios do lado paterno não conseguiram transmitir a 
vocação mercantil [...]. Prevaleceu, porém, o sangue misto da mãe, uma 
combinação de pirataria francesa e arte da culinária indígena, que lhe gerou 
um temperamento sensível (MÁRSICO, 1972, p. 100).  

 

 Nesse trecho, Fabrício teve educação feita pela mãe, enquanto o pai evolvia-
se nos negócios. A mãe não encontrou em Boa Vista uma escola que julgasse 
suficientemente boa para seu filho. Então, com ela, ele aprendeu francês, tinha acesso 
a leitura de textos, como La Historie de la Revolution Française, de Michelet, se 
converteu ao catolicismo, que seu pai abominava e seguia a cultura e os 
comportamentos da m«e, deixando seu pai incomodado,  como no trecho, ñ[...] est§ 
vendo, Miguela? Eu não tinha razão? Bem feito, queixuda! Veste o guri como um 
efeminado, quer que ele seja doutor e aí está o resultado... Para mim, basta que ele 
seja homem, est§ me entendendo?ò (MĆRSICO, 1972, p. 108). Aqui, M§rsico mostra 
que havia um conflito interétnico no grupo familiar, a recusa do pai em aceitar que o 
filho estudasse tornando-se ñdoutorò, que na vis«o dele não era importante, logo para 
o pai ele deveria seguir a mesma carreira dele, como os demais sírios, no comércio.  

 Em Cogumelos de Outono, Fabrício perde a mãe antes de completar dezesseis 
anos, com isso, deixa de estudar, e logo que sua mãe falece, seu pai arruma uma 
madrasta para substituir o lugar de sua mãe. Fabrício assume a loja da família em 
Boa Vista a pedido de seu pai. Segundo a filha de Gladstone Osório Mársico, 
Rosangela Lehmann (2019), a personagem ñFabr²cio de Cogumelos de outono, foi 
inspirada no Fabio Koffò. 

 Fabio Koff nasceu em Bento Gonçalves em 1931 e faleceu em Porto Alegre em 
2018, atuou como juiz de direito e dirigente de clubes esportivos, como o Ypiranga110 

 
110 Foi convidado para ser treinador do Ypiranga Futebol Clube, com o qual firmou seu primeiro 
contrato profissional como treinador. Com a equipe formada pelo Sr. Fábio Koff, o Ypiranga subiu para 
a primeira divisão do Campeonato Gaúcho. 
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, Grêmio Football Porto Alegrense111  e do Clube dos 13112, sobre a trajetória de 
vida, a reportagem do jornal online Atmosfera, do dia 10/05/2018, traz que, 

 

[...] Fábio se tornou cidadão erechinense aos 10 anos de idade, quando veio 
residir com seu pai, sua madrasta e seus irmãos. Na cidade, estudou na 
Escola Marista Medianeira, onde concluiu o atual ensino fundamental, se 
transferindo a Porto Alegre/RS para continuar os estudos e concluir o ensino 
médio. Voltou a Erechim, a pedido de seu pai, para assumir, junto com sua 
madrasta, o comércio da família, conhecido por ñVarejo Koffò. Em 1957 
casou-se com Yvonne Koff, e teve dois filhos, Fabinho e Alexandre. Por 
influência da esposa, voltou a estudar, cursando Direito na Universidade de 
Passo Fundo. Nesse período em Erechim, além de sócio da loja, começou a 
se envolver com o futebol local, sua paixão. Foi jogador, atuando como meia-
direita do Clube Esportivo e Recreativo Atlântico, do qual também foi Vice-
Presidente e treinador, recebendo o título de Sócio Remido do Clube pelos 
serviços prestados. Sob seu comando o Atlântico obteve muitas vitórias, 
sendo tricampeão de Erechim, tetracampeão da Zona Norte do Estado e, em 
1962, vice-campe«o estadual. No ano 2000, foi agraciado pelo t²tulo ñCidad«o 
Erechinenseò, atrav®s do Decreto Legislativo n.Ü 220, de 20 de junho de 2000, 
de autoria dos vereadores Aldérico Albino Miola (PTB) e Silvério Fortunato 
(PDT). 

 

 Nota-se que existe a verossimilhança com a vida de Fábio Koff. Gladstone 
Osório Mársico, o conhecia devido ambos atuarem como Presidentes do 
Departamento Esportivo do Ypiranga Futebol Clube, justamente de (1964 a 1970), 
período em que resultou no projeto de construção no estádio Colosso da Lagoa. 

  Além dos imigrantes sírios, chega em Paiol Grande a imigração italiana, por 
volta da década de 20, de forma espontânea ou através da Empresa Colonizadora 
Luce Rosa Cia Ltda, que era uma empresa privada com sede social em Porto Alegre, 
trazendo imigrantes alemães e italianos, fundou quatro povoações; Três Arroios, Nova 
Itália, (Severiano de Almeida), Dourado e Rio Novo, região do município de Aratiba, 
conforme Cassol (1979).  

 Em 15 de abril de 1910, na estatística oficial chega o primeiro imigrante italiano 
em Erechim, conforme Garcez (2008). Na It§lia ñ[...] em 1850, das 1800 comunidades 
do Reino de Nápoles, 1500 não tinham estradas. Em muitas zonas, não sabiam nem 
ao menos o que era dinheiro; faziam trocasò salienta Garcez (2008, p. 20). Nota-se 
que o imigrante ítalo vem de uma situação econômica deplorável porque milhares de 
fam²lias viviam ñ[...] a base da alimenta­«o era o milho (fubá de farinha) porque 
custava pouco. Massas a base de farinha de trigo era um luxo reservado apenas aos 
ricos, o p«o dos pobres era preto, feito ¨ base de centeioò (GARCEZ, 2008, p. 20). 

 Em Cogumelos de outono, a personagem Major Giovanni Pandolfo, é um 
imigrante do sul da Itália,  

 
111 Presente na política do Grêmio desde os anos 1970, esteve no comando do clube nos períodos 
mais gloriosos de sua história: as conquistas do Mundial de 1983, e também as duas primei 
Libertadores da América, em 1983 e 1995. O último de seus quatro mandatos ocorreu entre 2013 e 
2015.  
112 Koff também presidiu o Clube dos 13, organização criada em 1987 para defender os interesses 
comerciais e políticos dos grandes clubes do Brasil, até sua dissolução, em 2011. 
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A carreira militar do Major Giovanni Pandolfo foi das  mais pitorescas que se 
teve memória nos anais da gloriosa Brigada militar do estado do Rio Grande 
do Sul (...)  Major viera de Nápoles há menos de dois anos porque ganhava 
muito como Carabiniere del Reggimento della Lupa e porque ouvira dizer que 
os negócios daqui eram melhores que os da China (...) Giovanni era um 
rapagão elegante, moreno, caprichava num bigode acolchoado e meio num 
bigode acolchoado e meio recurvo para baixo, nos cantos da boca, como se 
fosse um parêntese de carinho: moldura de beijo preguiçoso, de acabar o 
fôlego. O cabelo parecia uma vassoura de bicho da seda, lustroso e fino, que 
se atirava bem vadio para trás, chegando muitas vezes a espanar as 
dragonas quando a rabanada era mais afoita. Tipo do homem sedutor, 
aumentava os seus encantos pela voz, imitando Caruso no banheiro ou nas 
praças, quando animado, fazendo jus à graça de ser bom um bom italiano: 
nascido de quatro para o Vesúvio e de peito para Sorriento. De uniforme, 
então era de ferver o patriotismo das raparigas, que brigavam por um lugar 
na janela nos dias de passeata do Reggimento só para vê-los desfilar 
atacando os agudos da Virginella (MÁRSICO, 1972, p. 206). 

 Nota-se que na ficção para a personagem Major, era lucrativo trabalhar no 
Brasil, e abandonar Nápoles na Itália, seu nome Giovanni Pandolfo, tem origem ítala. 
Mársico o descreve como um homem que fala com um tom de voz alta comparando-
o com seu amigo de bancada do PTB, o deputado João Caruso,  de origem italiana, 
nota-se que o Major continua se vendo como um italiano ao defender sua pátria de 
origem e ao cantar  a música Virginella, típica italiana. Gladstone Osório Mársico 
descendente de imigrantes ítalos participava nos anos (1937-1939) do Coral 
Medianeira, juntamente com outros descendentes de imigrantes italianos; Jorge 
Corradi, Meri Tirapelli e Nadir Rigo. 

 Além da imigração italiana surge a imigração alemã no Rio grande do Sul em 
1824. Em Erechim a primeira colônia se estabeleceu em 1909, conforme Cassol 
(1979). O memorialista, Antônio Ducatti Neto, em sua obra O grande Erechim e sua 
história, afirma que:  

em 1915, a população de Erechim ascendia a 27.259 habitantes, dos quais 
3.625 eram alemães (14% do total). Os restantes eram 7.114 brasileiros, 
5.721 poloneses, 246 suecos, 1.827 italianos, 722 austríacos, 106 espanhóis, 
74 franceses, 234 portugueses, 7.863 de outras nacionalidades (NETO, 1981, 
p. 96). 

 

 Nota-se que o número de imigrantes alemães é acentuado, comparado aos 
outros grupos étnicos. Em Cogumelos de Outono, a personagem Bernardo é filho de 
imigrantes alemães catarinenses, que se instalaram em Nova Pomerânia, no Vale do 
Itajaí, que se dedicaram a lavoura de trigo. Bernardo não se acostumou com a vida 
de agricultor. Então, ele conseguiu um emprego com o cunhado trabalhando como 
auxiliar de balconista, em Blumenau. Porém, Bernardo foi convocado para o serviço 
militar, e não querendo ficar no batalhão do exército se envolveu com a amante do 
coronel ñLa virgem de los infernosò, ao ser descoberto pelo coronel Tio Gon­a, com 
isso, se obrigou a fugir do batalh«o para n«o ser preso. Ent«o, ñ[...] correu para a 
estação mais próxima e conseguiu meter-se no trem que vinha de São Paulo e se 
dirigia ao Rio Grande, o famoso Noturno Paulista (trem) que passava de madrugadaò 
(MÁRSICO, 1972, p. 66). 
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 Aqui, revela a verossimilhança, com o perfil dos pais de Bernardo, com os 
imigrantes alemães da segunda colônia fundada em Santa Catarina em 1846, situada 
em área próxima à foz do rio Itajaí-açu, segundo Giralda Seyferth (1999, p. 62): 

A colonização sistemática do Vale do Itajaí, na verdade, começou em 1850, 
com a fundação de uma segunda colônia particular, na confluência do ribeirão 
da Velha com o rio Itajaí-açu ð ponto a partir do qual este deixa de ser 
navegável. Após uma longa negociação com os governos provincial e 
imperial, Hermann Blumenau formou uma empresa colonizadora que obteve 
uma concessão de terras devolutas destinada à ocupação com imigrantes 
alemães em regime de pequena propriedade familiar. Coincidentemente, os 
primeiros colonos chegaram à região poucos dias antes da promulgação da 
Lei de Terras (Lei 601, de 18/9/1850). Esse projeto, apesar das dificuldades 
encontradas por Hermann Blumenau para trazer imigrantes, deu impulso à 
colonização alemã na província de Santa Catarina. 

 

 Em Boa Vista do Erechim, os imigrantes criaram espaços de sociabilidades, 
entidades e clubes113, como a ñ[...] a sociedade germ©nica (hoje ® o Clube Caxeiral) 
também realizava excelentes bailes, em que s· podiam entrar alem«esò segundo 
Neusa Garcez (2008, p. 145). Contudo os clubes na regi«o de Erechim ñt°m sua 
origem nas antigas associações e comunidades fundadas pelos imigrantes, muitas 
vezes ligadas à igreja e /ou a atividades coletivas como esportes, teatro, dança e a 
m¼sicaò, conforme Wojciekowski (2007, p. 43).  

 Os imigrantes italianos, fundaram clubes recreativos, como o Ipiranga Futebol 
Clube114, fundado em 18 de agosto de 1924, e o Esporte Clube 14 de julho115 

fundado em 20 de novembro de 1936 e o Clube Esportivo e Recreativo Atlântico116 
fundado em 1937. Na ficção de Cogumelos de Outono, surge a representação, 

 

 
113 Segundo Font (1981) o Clube Germânia, manteve uma escola, canchas de bolão e outras 
atividades sociais em 1931, sem igual desde sua fundação em setembro de 1914. Wojciekowski apud 
Frainer (1936) revela que as diversas sociedades teutas que existiam na vila Boa Vista fundiram-se na 
Sociedade Alemã G. W. C., com sede no antigo clube Germ©nia. Sociedade esta que ñimp»e-se pelo 
brilhantismo de suas festas, e pelo carinho que dispensa ao canto e a gin§sticaò. Em 1914, um grupo 
de imigrantes alemães fundou a Deutscher Schuverein Paiol Grande, mudando sua nominação 
diversas vezes, Hindenburg-Cabral em 1920, Germânia em 1924, Verein GWC em 1933 e voltando a 
o nome Germânia em 1938, conforme Wojciekowski (2007, p. 42). 
114 Gladstone Osório Mársico dirigiu o Esporte Clube Ipiranga no período de (1970-1971). 
115 O Clube 14 de Julho foi fundado em 20 de novembro de 1936 por 143 sócios (inicialmente), entre 
os quais é possível citar José Rigoni, Henrique Rigoni, Antônio Rigoni, Luiz Rigoni, Antônio Fontanelli, 
Luiz Chiapin e Hercolino Molossi. Sua primeira diretoria foi assim composta: Armando Picoli 
(presidente), Lázaro Molossi (vice), Orly Borges Duarte e Antônio Trentin (secretários), Carlos Rigoni 
(tesoureiro), Manoel Carmona (orador), Frederico Leopoldo Sefrin (porta estandarte), Normélio 
Reginatto (guarda esporte), conforme (FONT, 1983, p. 277). 
116 A Sociedade Carlo Del Prete, que passaria a denominar-se Sociedade Recreativa e Beneficente 
Atlântico Futebol Clube, foi fundada em 1915 por um pequeno grupo de imigrantes italianos, nominada 
inicialmente Societá Mutuo Socorro XX Setembre, mas em agosto de 1929 mudando sua nominação 
para Carlo Del Prete, conforme Font, 1983). A Sociedade Italiana M. S. Carlo Del Prete mantinha o 
Grupo Artístico Vittorio Alfieri, que oferecia ¨ sociedade da ent«o Boa Vista ñbel²ssimos espet§culosò. 
Em uma reunião realizada na Sociedade Carlo Del Prete, no dia 18 de março de 1935, foi fundado o 
Clube do Comércio, e em 12 de outubro do mesmo ano inauguram sua sede provisória, conforme Font 
(1983). 
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Bernardo [fundador do clube alemão] se reunia na calçada para conversar. 
Viam-se Beppi, o Maestro Krause, Mestre Faísca e o Canhão do Vale. Com 
certeza falavam dos preparativos do novo jogo de futebol com o Sport Clube 
14 de julho, [clube fundado por italianos] já marcado para o fim do mês 
(MÁRSICO, 1972, p. 404). 

 Na entrevista de Abraão Izaquiel Charchat (2018) descreve como eram as 
partidas de futebol e os espaços de sociabilidade nos anos 60, 

[...] o 14 lá, [14 de julho], o 14 tinha uma rivalidade, com nós [ clube Ipiranga] 
quase que nem o Atlântico, porque os caras que eram do 14 diziam assim, 
podemos perder pra todo mundo, mas só ganhamos do Ipiranga, eles 
adoravam, os Badalotti, os Barbieri, então no 14 assim, no Atlântico o cara 
tinha rivalidade tudo bem, no clube 14 que eles tinham um time de futebol ali 
na praça, pra onde tem aquele terreno vazio, ali era o campo deles. Agora no 
14 assim, o cara não tinha rivalidade, mas todo jogo dava pauleira, e se 
cuidava em todos. Nós tinha [Ipiranga] uma rivalidade muito grande com 
Getúlio Vargas também, porque em Getúlio Vargas tinha a fábrica da Serra 
Malte, aí aqui nós de Erechim, chegavam esses palhaço chato, então nós ia 
lá nos bailes, chegava e pedia uma Brahma, mas os cara queriam nos 
expulsar. 

Entrevistador: mas eles expulsavam lá em Getúlio. 

Entrevistado: mas ficavam... só tinha que tomar Serra Malte. Eu tinha uma 
amizade muito boa lá, eu queria na casa do Almir a gente posava, dava cada 
baile, meu deus. 

 Nota-se que a partida de futebol e os bailes eram espaços que os grupos 
étnicos compartilhavam mutuamente. Em Cogumelos de outono, Bernardo fundou o 
Núcleo da Ação Integralista e em 1935, e criou o time de futebol, Sport Clube 25 de 
julho117, desafiando o clube rival, o Sport Clube 14 de Julho para uma partida de 
futebol, 

 [...] o campinho da Viação férrea já estava repleto de gente quando o time do 
Sport Club 14 de julho entrou no gramado sob estrondosa vaia dos 
boavistenses, embora recebido por um mixadíssimo foguetório da sua torcida, 
composta por meia dúzia de gatos pingados reunidos num canto, bem 
lampeiros e próximos do portão da saída. Os jogadores fizeram a volta olímpica 
na pequena quadra, sacudindo as bombachas e urrando a saudação de praxe 
com socos para cima, no ar, o pessoal de casa  aumentando a dose da zoada 
na base do vale-tudo, desde assobios, laranjas, casca de banana, até umas 
palavras de baixo calibre metendo a mãe e a patroa dos atletas no embrulho 
[...] (MÁRSICO, 1972, p. 432-433).   

   

 Nota-se que na ficção ocorre semelhantemente desavenças entre as torcidas 
dos clubes. Porém, apesar das brigas, os espaços de sociabilidade eram necessários, 

 

[...] o processo de desenvolvimento urbano de Erechim, bem como a 
formação a partir de diferentes origens étnicas foi um facilitador para que os 
imigrantes e seus descendentes se reunissem a partir de clubes e 

 
117 Em 1937, o Estado Novo instaurou a Campanha de Nacionalização, com isso, os clubes da cidade 
que tinham nomes estrangeiros tiveram que ser alterados, como o clube dos alemães que passou a se 
chamar Centro Cultural 25 de julho.  



236 

 

 

associações, que em alguns casos tinham departamentos esportivos, sociais 
e culturais. (...) Dessa forma, mesmo imigrantes de diferentes nacionalidades, 
mas por algumas semelhanças culturais, acabam por reunir-se em uma 
mesma associação, na qual era possível compartilhar heranças culturais, e a 
música estava entre elas. Imigrantes de nacionalidades diferentes reuniam-
se em um mesmo grupo, mesmo com tradições diferentes, mas com alguns 
elementos em comum, formando uma comunidade (WOJCIEKOWSKI, 2007, 
p. 31) 

 

 Então, a formação de clubes, no contexto social proporcionou que os indígenas, 
afro descentes e imigrantes pudessem interagir entre si, e ter acesso a cultura, que 
antes era vista como a cultura diferente, ou seja, a cultura do outro. Portanto, a 
formação de clubes proporcionou a reciprocidade entre esses grupos sociais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Concluísse que os objetivos foram atingidos, na obra de Mársico os fragmentos 
analisados constituem representações interétnicas, visto que são relações entre 
indígenas, nativos e imigrantes de Erechim-RS. Através dos dados históricos, é 
inquestionável que houve miscigenação interétnica entre os grupos de povoamento. 
Visto que, a literatura traz um novo olhar para os grupos que desbravaram Erechim. 
Por fim, o estudo em Cogumelos de Outono está apenas no início, a investigação 
segue. 
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A REPRESENTAÇÃO DA IMIGRANTE JUDIA EM CÁGADA E O EXÉRCITO DE 
UM HOMEM SÓ118 

 
Gláucia Elisa Zinani Rodrigues119 

 
RESUMO: O artigo objetiva-se a analisar a representação da imigrante judia na 
literatura do Rio Grande do Sul, optando pelas obras Cágada (ou a história de um 
município a passo de) de Gladstone Osório Mársico, publicada em 1974, tendo como 
cenário a Fazenda Quatro Irmãos, em Erechim; e a obra O exército de um homem só, 
de Moacyr Scliar, publicada em 1973, ambientada no bairro Bom Fim, em Porto 
Alegre. Justifica-se por analisar a forma de representação marginal, ora por meio da 
sátira, ora pela ironia, do papel da mulher judia no espaço rural e urbano. O estudo, 
em termos teóricos metodológicos, dialoga com a História Cultural e situa-se na 
fronteira entre a Literatura e a História. O cruzamento de fontes inclui revisão 
bibliográfica, documentos sobre a imigração por fontes orais e literárias. 
 
Palavras-chave: Representação. Cágada. O exército de um homem só. 
 

 
INTRODUÇÃO 

 
 
 O escritor Gladstone Osório Mársico nasceu em Erechim-RS, (1927-1976), 
atuou como advogado da Jewish Colonization Association (ICA), vereador 
erechinense (1956-1959), e produziu o romance satírico, Cágada (ou a história de um 
município a passo de) publicada em 1974, pela Editora Movimento. O escritor Moacyr 
Jaime Scliar nasceu Porto Alegre- RS, (1937-2011), atuou como médico, membro da 
Academia Brasileira de letras, e produziu a novela irônica, O exército de um homem 
só, publicada em 1973, pela Editora LP&M. Esse artigo faz parte de um dos capítulos 
da dissertação, A representação do imigrante judeu na literatura do Rio Grande do 
Sul: Cágada e O exército de um homem só de autoria da autora. 

 
A IMIGRANTE JUDIA: DE CAMPONESA À COMERCIANTE 

 
No decorrer da análise, percebe-se a ausência de bibliografias específicas 

sobre as atividades desenvolvidas pelas mulheres judias no Rio Grande do Sul, ou 
registros na historiografia da atuação da mulher judaica imigrante. Então, no contexto 
histórico feminino, no início do século XX, na Praça da Bandeira localizada na cidade 
de Erechim-RS, encontramos o monumento da Mulher camponesa. 
 

Se tu fores a praça da Bandeira depois, tenta focar a mulher [escultura de 
uma mulher] ela tem pés descalços, a mulher de Francisco Riopardense de 
Macedo120, ela tem uma enxada e no ombro uma foicinha. Além de ser uma 

 
118 Este artigo foi publicado nos anais do 8º Seminário Nacional e 2º Seminário Internacional de Língua 
e Literatura - Conversas Remotas, disponível em: < https://www.upf.br/seminariolingualiteratura/anais>. 
119 Mestra em História pela Universidade de Passo Fundo (2019), defendeu a dissertação, A 
representação do imigrante judeu na literatura do Rio Grande do Sul: Cágada e O exército de um 
homem só, sob orientação da Prof. ª Dr. Rosane Marcia Neumann sendo bolsista FUPF. Doutoranda 
em História sob orientação da Prof.ª Dr. Gizele Zanotto, bolsista FUPF. E-mail: glauciaelisazinani@hotmail.com . 
120 Francisco Riopardense de Macedo foi um historiador, paisagista, poeta, urbanista, artista plástico, 
arquiteto e engenheiro brasileiro. 

https://www.upf.br/seminariolingualiteratura/anais
mailto:glauciaelisazinani@hotmail.com
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família de 10 ou 11 as vezes 15 [filhos] ela [mãe imigrante] também dava 
suporte para o marido na lavoura, o artista retratou a mulher naquele tempo 
histórico inserida no processo histórico dessa forma, ela não lastimava ela 
não lamentava, ela não reivindicava direitos da mulher porque na década de 
50 ainda não se fazia isso, a nível mundial. Até já tinha a Simone de Beauvoir 
que está teorizando no primeiro mundo. Depois da 2 ª Guerra Mundial 
buscando mais direitos, mas espaço que vai se caracterizar na década de 60, 
mas mentalmente a fundamentalmente a década de 50 para a mulher era a 
rainha do lar, a mulher a família e os filhos, o homem o provedor ele que 
busca né [...] se tu fores a praça da Bandeira, tu vais ver a representação 
desta classe, desse setor com o Lavrador [escultura] com a Mulher 
camponesa [escultura], ali tem o chafariz ali tem o colono [escultura]. Na 
entrada da avenida que tem uma frase bonita l§ t§ escrito: ñAo defrontares 
com este símbolo, pensa naqueles que, alheios aos gozos mundanos, só tem 
como glória o suor do seu esfor­oò. O trabalho. Terminada a d®cada de 50, 
nós fomos aqui capital, 4ª festa estadual do milho agosto de 1940. Em 1953 
em novembro terceira festa nacional do trigo em Erechim121 (CHIAPARINI, 
2018). 

 
Na obra autobiográfica, Chwartzmann (2005, p. 34) escreve sobre a mulher 

 
[...] a velha Ite atravessava aquele trecho de quatro quilômetros de mato até 
a nossa casa para pedir aos meus pais que eu fosse dormir na casa dela, 
afinal de contas eu já tinha nove anos e bem podia servir-lhe de ñguarda-
costasò, ajud§-la em muitos trabalhos e, no outro dia, voltar sozinho para casa 
sem que ela precisasse me levar. Numa dessas vezes, ela disse-me que 
estava sem erva-mate e que, assim que terminasse os afazeres de casa, iria 
até o mato cortar galhos de alguma erveira baixa, depois secaria as folhas no 
forno e teria erva para mais alguns dias [...] Depois que fui para casa, dona 
Ite pegou um facão e foi até o mato, procurou algumas erveiras bonitas, 
cortou-lhes os galhos mais bonitos, fez com ele um belo feixe amarrado com 
cipó. Mas, ao voltar, enganou-se de direção e tomou o caminho errado. 
Quanto mais caminhava, mais se aprofundava no mato. Enfim, estava 
perdida. Quando começou a escurecer, ela parou de caminhar, subiu num 
galho de uma árvore, a uma determinada altura do chão, para se livrar de 
algum bicho rasteiro, e ali passou a noite empoleirada. Ao amanhecer, tornou 
o caminho até dar numa trilha de gado. Foi seguindo a trilha e, assim 
conseguiu sair no campo [...]. Pela distância percorrida, dava, mais ou menos, 
uns quinze quilômetros. Depois disso tudo, dona Ite voltou para casa, mas 
infelizmente, sem a erva. 
 

A mulher é representada como trabalhadora, ao lado do marido, ou sozinha, 
administrando a sua propriedade. 

 
As mulheres iam para trabalhar nas lavouras junto com os maridos e levavam 
as crianças pequeninas enroladas em algum cobertor, isto quando era pouco 
frio; no verão às vezes as deixavam peladas, conforme o calor e as largavam 
no chão debaixo da sobra de alguma árvore. Não havia perigo de se extraviar 
porque eram muito pequenas e as maiores ficavam de guarda, o que 
aconteceu comigo e minha irmã Rosa. A mãe tinha que ajudar o pai a lavrar 
uma área de campo e como os bois não obedeciam às regeiras, ela levava 
os mesmo por uma corda e o pai segurava o arado (CHWARTZMANN, 2005, 
p. 74). 

 

 
121 Na 3º edição da festa do Trigo em 1953, a judia, Terezinha Kives Bacaltchuc foi eleita a rainha da 
Festa do Trigo, a festa ocorreu na rua Comandante Kramer, num pavilhão lotado, conforme 
(CHARCHAT, 2018). 
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Em Cágada, a mulher judia é representada em Lady Hilda, imigrante inglesa, 
esposa de Mister, e Lady Salma, filha do casal também chamada carinhosamente pelo 
pai de a lovely and little daughter, que se traduz ñuma ador§vel e pequena filhaò. 
Mesmo já como uma mulher casada, seu pai tratava-a afetuosamente, prática familiar 
recorrente entre as famílias judias, onde o pai judeu possui um tratamento 
extremamente afetuoso e carinhoso com os filhos, mesmo quando esses chegam a 
fase adulta.  

Ainda, nesse grupo de mulheres judias na ficção, há Rachel, que vive no Bom 
Fim [imaginário de Cágada], ex-noiva de Muja e filha de Arão. Em O exército de um 
homem só, a representação das mulheres judias é através da mãe de Mayer [sem 
nome], da esposa Leib Kirschblum, também chamada de Leia, da filha do casal 
chamada Raquel, da amante de Mayer chamada Geórgia, e da proprietária de uma 
pensão, chamada Sofia. Percebe-se que Mársico traz a representação da família judia 
nuclear padrão, enquanto Scliar traz uma família em desestruturação, onde a mulher 
é a responsável pelo sustento da casa e ocupando cargos majoritários masculinos. 

De modo geral, na colônia Quatro Irmãos, as mulheres casavam jovens, 
formando famílias (FAERMANN, 1990; CHARCHAT, 2018). Porém, nem todas as 
mulheres seguiam essa regra, ficando marginalizadas da estrutura da sociedade, 
como Geórgia, a amante judia, presente em O exército de um homem só: ñEu vivi 
bem, Geórgia. Á minha maneira, é claro. E tu? Nem sequer conseguiste realizar o 
sonho de toda guriazinha judia - casar. Agora vais ter de andar sozinha por a²ò 
(SCLIAR, 1973, p. 117). Em Cágada, Lady Salma apaixonou-se por um soldado não 
judeu em Londres, por isso não pode levar adiante o relacionamento, sendo impedida 
por seus pais. No Brasil, Lady Salma preocupa-se em não ficar solteirona.  
 

Lady Salma ficou longos e longos anos sem achar nada, nem marido. As 
visitas á sinagoga aumentaram, nunca mais foi ver a rendição da guarda, mas 
os mocinhos que continuaram a lhe apresentar pareciam cada vez mais feios 
e desengonçados, a própria traça. Quando chegou a hora de virem todos para 
o Brasil, a primeira coisa que Lady Hilda se lembrou, depois dos gerânios, foi 
perguntar para Mister Glupp:  
- Será que tem patrícios por lá? Dear? 
- Por quê? 
- Ora, a nossa filha vai casar com quem? 
- Tem tempo, Darling [...] 
Lady Salma foi crescendo e vivendo naquele trauma de ficar solteirona. Não 
tanto por ela, mas pela mãe e o pai (MÁRSICO, 1974, p. 55). 

 

A situação das duas mulheres era delicada entre os judeus: o fato de não casar 
era reprovado, ficando toda comunidade encarregada por auxiliar a encontrar um 
marido, como no caso de Lady Salma, e a marginalização total da mulher, tornando-
se amante ou prostituta, como no caso de Geórgia (ASHERI, 1987). 

Outra situação embaraçosa era o fim de noivados.  Em Cágada,  
 

Muja estava noivo de Rachel há sete anos. Era um moderno Jacó. 
Realmente, há sete anos de mandalete servia a Arão, pai de Rachel. Só que 
esta não era serrana bela e nem possuía uma irmã chamada Lia. Serrana 
bela, para ele, agora, somente havia uma: Lady Salma [filha do Mister]. 
Rachel era a única filha-mulher de Arão, criaturinha magra e pegajosa, de voz 
fina e trejeitos de mamãe. Muja, às vezes, nas suas confissões ao espelho, 
especialmente quando se enfarava dela, chamava-a de lagartixa. Pois Rachel 
era envolvente, persistente, vivia a chamá-lo de benzinho para cá, beijinhos 
numa verruga que ele conservava com muita descrição atrás da orelha ï 
enfim, era uma dessas noivas que já se consideram esposas com todas as 
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bodas do mundo antes do casamento e os agravos da lua-de-mel (MÁRSICO, 
1974, p. 65).    

 
Contudo, após sete anos, o noivado termina. Como o próprio Mársico diz de 

seu personagem Buja, que ñera um moderno Jac·ò, devido sua trajet·ria poder ser 
comparada com a passagem bíblica de Jacó, situada em Gênesis 29:15-20, que como 
o personagem Muja, Jacó serve como escravo, sete anos Labão pelo amor de Raquel, 
mas na ficção Muja não quer abandonar a noiva para não ficar desempregado. Em O 
exército de um homem só, o pai de Leia, namorada de Mayer preocupava-se com a 
filha,  
 

Era meiga e loira. Morava sozinha com o pai. A mãe os abandonara quando 
Leia tinha cinco anos. O pai era doente; quando se incomodava com Leia, 
dizia que ela ainda acabaria por matá-lo. Por causa disto, Leia chorava muito. 
Depois enxugava as lágrimas, procurava seus amigos e declamava para eles 
(SCLIAR, 1973, p. 14). 
 

O pai preocupasse que a filha case logo devido sua doença, e porque casada 
ele acreditava que ela não ficaria desamparada. Em Cágada, além de procurar um 
casamento para filha, sobre as atividades desenvolvidas por Lady Hilda, 
  

[...] todos os dias, apenas o sol aparecia por cima da Montanha da Caverna, 
Lady Hilda regava as flores que havia plantado nas janelas de seu 
apartamento e, logo em seguida acordava Lady Salma para respirar o ar puro 
pela manhã. [...] Lady Hilda plantara, ali gerânios trazidos de Londres num 
pequeno baú (MÁRSICO, 1974, p. 30). 
 

Lady Hilda cuidava da filha e tomava conta da casa e do jardim, principalmente 
das mudas de gerânios, que a faziam lembrar e compensar a saudade que tinha da 
Inglaterra. ñLady Hilda e Lady Salma já estavam cansadas de fazer e requentar o klops 
[bolinhos de carne] de que Muja tanto gostara naquele jantar inesquec²velò 
(MÁRSICO, 1974, p. 48).  

Em O exército de um homem só,  
 

[...] nossa mãe sofria ao nos ver de balaio na mão. Nossa mãe tinha projetos 
para nós: eu seria médico, Mayer, engenheiro; ou, eu advogado, Mayer 
engenheiro; ou, eu engenheiro, Mayer advogado... Logo ficou claro que eu 
não dava muito para os estudos, e então nossa mãe concentrou seus 
esforços em Mayer. Com ele o problema era outro. Mayer era magro. 
Rapazes magros não progridem nos estudos. Sabia-se [...]. Na busca de 
alimentos para Mayer, nossa mãe revelava diligência, argúcia, arrojo, 
destemor; perícia e espírito de improvisação; carinho. Perseguia tenras 
galinhas, suas e dos vizinhos; levava-as em pessoa ao schochet [responsável 
por realizar o ritual do abate], assistia ao sacrifício ritual, cuidando assim que 
a carne (especialmente a do peito, que era a que Mayer abominava menos) 
recebesse as bênçãos divinas. Viajava quilômetros para conseguir de certa 
mulher, uma bruxa do Beco do Salso, leite de cabra- único preventivo contra 
a tuberculose que ameaçava os meninos magros. Mais tarde, quando nos 
mudamos para a Rua Felipe Camarão, ela ia bem cedo à venda comprar 
maças para Mayer. Por mais que madrugasse, contudo, já lá achava as 
vizinhas, comprando maças. Para entrar na luta pelas maçãs maiores e mais 
maduras nossa mãe desenvolveu habilidades especiais; seus cotovelos, 
mergulhando nas barrigas das outras [...]. De posse das frutas corria para 
casa e lá encontrava a cara de nojo de Mayer. O arroz saboroso, Mayer 
recusava; os kneidlech [bolinhos] quentinhos recusava; os biscoitos doces, a 
boa sopa, recusava. [...] Um dia, em desespero, nossa mãe jogou-se nos pés 
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dele: - Diz meu filho, diz o que tu queres comer! O que quiseres mamãe traz! 
(SCLIAR, 1973, p. 19). 

 
Em ambas obras literárias, a mãe judia é representada como a responsável 

pela alimentação da família, aquela que cozinha pratos típicos judaicos, que se 
preocupa com o futuro de seus filhos. Mayer trabalha num comércio rudimentar, sua 
mãe projeta um futuro melhor para os filhos, formando-se numa universidade para ter 
uma profissão que lhes elevasse status. Em Cágada, Lady Hilda, demonstra-se atenta 
e preocupada com a família, ao impedir o marido de tomar um remédio cuja bula 
desconhece: 
 

- My lord, que remédio milagroso é este? 
- Fórmula da casa. 
- Posso experimentar? Please? 
Lady Hilda saltou: 
- Cuidado, dear! 
- Não tem contraindicação- tranquilizou Padre Nero. 
Mister Glupp pegou do galheteiro, cheirou e bebeu um gole (MÁRSICO, 1974, 
p. 78). 

 
O consumo de álcool no lar era outra questão controlada pela mulher. 

 
- O senhor por acaso tem whisky? ï perguntou a Mister Glupp. Lady Hilda 
olhou para o marido, gelada. Ela seria capaz de preferir a morte de Muja do 
que a entrada de álcool naquela casa. Era o antigo delírio contra qualquer 
espécie de bebida que não fosse água. Água tinha de sobra. Não servia? 
- My Lord, para quê? - perguntou. 
-Preciso de anestésico.  
- Nesta casa nunca entrou bebida, nem como remédio, oh, yes, by my honour! 
- Então, vou ter que dar outro jeito. 
Lady Salma começou a tossir de novo e Lady Hilda achou que já era demais. 
- Quieta, filhinha. Deus é grande. 
- A senhora acha, mamãe? (MÁRSICO, 1974, p. 77). 
 

Lady Hilda não permite a entrada de álcool dentro de casa, mesmo que fosse 
usado para fins de anestésico ou sedativo. Aqui, percebe-se uma mãe judia 
dominadora e protetora do lar, porque toma decisões na casa. Em outro trecho, em 
Cágada: ñE quando ® que a gente deixa de ser judia? - quis saber Lady Salma? - 
Quando morre, filhinha. - A senhora acha, mam«e?ò (MĆRSICO, 1974, p. 140). Lady 
Salma por ser uma judia jovem, aprende com a mãe religião. Em Quatro Irmãos, além 
das atividades no lar, trabalhavam como professoras na colônia. Em ambos espaços 
Quatro Irmãos e Porto Alegre, a mulher desempenha o papel de alfabetizadora. Em 
Porto Alegre, Moacyr Scliar, em sua biografia revela, 

 
[...] minha mãe corria a mostrar minhas historinhas aos parentes e amigos. 
Mais tarde, quando publiquei meu primeiro livro, obrigava suas amigas a 
adquiri-lo. Cumpria, assim e de outra forma, o que considerava sua primeira 
obrigação para com os filhos: alimentá-los (SCLIAR, 1985, p. 98). 
 

À mulher cabia o espaço do lar, o cuidado da família, mesmo os filhos adultos. 
 

O pai judeu estava na loja, na fabriqueta, ou na rua, vendendo. Mas em casa 
imperava a mãe judia. Que, no Bom Fim, correspondia à tradicional imagem 
da mãe ansiosa, superprotetora, alimentadora. Não era raro ver mães 
correndo atrás dos filhos com um prato de comida em plena rua. Posso aliás 
dar um testemunho pessoal. Magrinho, sem apetite, eu só comia umas 
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colheradas de sopa quando ligavam as máquinas na mercaria do meu tio. 
Meu irmão era ainda pior: ele não comia nada mesmo. Era um mistério saber 
como sobrevivia. Minha mãe acabou descobrindo: em frente a nossa casa 
havia uma construção. Meu irmão atravessava a rua e pedia comida aos 
operários que, condoídos, alimentavam-no. Sabendo disto, minha mãe fez 
um pacto com a classe trabalhadora: ela fornecia comida aos homens, que a 
colocavam nas marmitas. Assim, meu irmão acabava sendo alimentado por 
sua mãe judia. Esses cuidados eram, se não justificados, pelo menos 
explicáveis. A magreza podia ser o prenúncio da tuberculose, a peste branca 
que dizimavam os habitantes do shtetl, do gueto- também os brasileiros. 
Alimentar era proteger as crianças contra a terrível doença [...] minha mãe 
esquentava água em uma grande lata de azeite Sol Levante. E não a 
esquentava no fogão a gás ou elétrico; o que tínhamos era um fogão a lenha. 
Quem já tentou acender o fogo numa manhã de inverno, com lenha úmida, 
sabe que isto é o que mais se aproxima de uma missão impossível (SCLIAR, 
2003, p. 64). 

 
A mãe judia cuidava para que os filhos não adoeçam, aspecto presente em 

ambas obras literárias. Também, se envolve nos negócios da família. Em O exército 
de um homem só, Mayer vai ao encontro de sua mulher para dizer-lhe do novo 
empreendimento da família: 
 

- O que é que tu já estás inventando, Mayer? É outra ideia maluca para 
incomodar a gente? 
- Sossega, Leia- disse ele. É para nós que eu vou trabalhar. Para ti, para 
nossos filhos, vais ver. Me dá... quatro anos. Só isto. Quatro anos (SCLIAR, 
1973, p. 101). 

 
A mulher judia continua a ocupar o papel de proteger, alimentar e educar os 

filhos. Enquanto, a mãe judia de Quatro Irmãos, auxilia o marido na lavoura, a mãe 
judia porto-alegrense frequentava a feira, auxiliava o marido nos negócios ou era dona 
de estabelecimento comercial. Nas duas obras, é representada como superprotetora. 
Essa representação associa-se ao imaginário dos membros da comunidade judaica, 
da mãe judia ser sinônimo de proteção, e zelosas pelos filhos, mas que possuem 
diferentes maneiras de demostrar o afeto. Na obra autobiográfica, Moacyr Scliar 
afirma: 
 

Não era fácil ser filho de professora, como não foi fácil ser filho de uma das 
mães mais superprotetoras que Deus botou na face da terra; as merendas 
que eu trazia dariam para alimentar um batalhão (SCLIAR, 1985, p. 96). 

 
Em O exército de um homem só, a esposa de Mayer,  

 
Leia comia bem. Não podia se desnutrir; trabalhava muito e precisava se 
sustentar. Não se queixava, mas às vezes sentia na boca um amargo. A vida 
é amarga- murmurava. Minorava seus desgostos com chocolates 
Neugebauer. Em geral permanecia firme, embora às vezes tivesse vontade 
de se desligar do mundo, de se apagar; suas pálpebras se fechavam e logo 
se abriam. [...] Às vezes a enormidade de suas tarefas pesava sobre ela como 
a carga sobre o lombo de um cavalo; sentia então dor nos rins, mas 
consultava o Dr. Finkelstein em último caso; este lhe receitava pílulas 
brancas, que ela sempre esquecia de tomar. Seu cabelo loiro ficou grisalho; 
isto aconteceu ainda do nascimento de seu segundo filho, uma menina 
(SCLIAR. 1973, p. 49). 
 

Aqui, surge a representação da mulher judia ter uma enormidade de tarefas 
como trabalhar na loja e com as atividades domésticas, que caem sobre seus ombros, 
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mas ela continua persistente. Durante a trama, Leia e seus dois filhos, são 
abandonados pelo marido, quando Mayer resolve viver no Beco do Salso. Leia tenta 
convencê-lo para que retorne para casa, mas ele não aceita. Mayer convive com uma 
mulher que encontra no sítio, mas Leia não separa-se de Mayer, ao saber da primeira 
traição do marido [com uma não judia]. Quando Mayer é abandonado pela mulher e 
desiste do sítio, Leia perdoa-o e Mayer retorna para casa. Enquanto isso, Leia trabalha 
muito na loja, heran­a de seu pai, e ñn«o fazia quest«o de joias, ou vestidos; o pior, 
para ela não poder levar as crianças na praiaò (SCLIAR, 1973, p. 99). Aqui, sobressai 
uma mãe que deixa seu bem-estar para segundo plano, e preza pela felicidade dos 
filhos, e que na ausência de marido, ela ocupou o lugar de provedora, assumindo o 
papel dele. 

Além da representação da mãe de Mayer, e da esposa Leia, também surgem 
duas mulheres judias na trama. A judia Geórgia, amante de Mayer, e na velhice, Sofia 
Kirschblum, que era a dona da pensão em que Mayer residia, após a separação da 
esposa. Sofia era ñpoderosa, e orgulhava-se de seu tipo empresarialò (SCLIAR, 1973, 
p. 130), e 

 
Ge·rgia estava cada vez mais insolente. Tratava Mayer por ñtuò na frente de 
todo o mundo; quando ele a repreendia, respondia ironicamente: ñEst§ certo, 
Capit«o Birobidijanò [...]. Uma noite Ge·rgia disse, acendendo o cigarro:  
- Estive falando com Raquel ontem no Clube. Acho que ela não vai se opor... 
- Não vai se opor o quê? ï perguntou Mayer, alarmado. 
- À tua separação. Estive pensando nisto e acho que a tua mulher... (SCLIAR, 
1973, p. 111). 

  
Nota-se que a judia Geórgia, sem que ele saiba toma a atitude e comenta com 

a filha de Mayer, chamada Raquel, que pretende assumir publicamente o 
relacionamento com Mayer. Também na pensão a Dona Sofia, 
 

- Vou direto ao assunto... Sabes, eu sou uma mulher de iniciativa, não perco 
tempo com grandes explicações... É o seguinte: tu te sentes sozinho, é por 
isso que fazes bobagens como aquilo ontem. Mas eu também me sinto 
sozinha. Nunca casei... E a gente enjoa de não ter ninguém. Depois, se nós... 
Se a gente acertasse... A casa poderia ser ampliada... 
- Não, Sofia.... ï Começa Mayer. 
- Com um homem é outra coisa- ela continua, apressada. - E, Mayer, se 
quiseres, podemos ser só companheiros. Isto de sexo... Eu não faço questão; 
não me interessa te asseguro (SCLIAR, 1973, p.143). 

 
Existem duas mulheres decididas, a amante Geórgia insiste que o Mayer, 

divorcia-se de sua esposa, e Sofia lhe propõem casamento, mas o pedido é recusado 
por ele. Além das mulheres judias, em O exército de um homem só, retrata duas 
mulheres não judias, a primeira chama-se Santinha, que reside próximo dos limites 
do Beco do Salso, acompanhada de quatro homens chamados; Libório, Nandinho, 
Hortênsio, Fuinha. Num certo dia, eles observaram que Mayer estava plantando na 
horta e invadiram a colônia, durante a noite, matando os animais; o Companheiro 
Porco, a Companheira Cabra, e a Companheira Galinha, e agredindo a mulher. 
Enquanto isso, Mayer esconde-se, e depois que os invasores partem pela manhã, ele 
aproxima-se dela ainda machucada. A partir disso, Mayer e Santinha mantém relação 
amorosa na colônia, e chamam-na de Nova Birobidijan. Santinha, católica 
afrodescendente, 

 
[...] era uma ativa proletária. Limpou toda a casa; improvisou uma cama com 
lona e feno seco; fez um fogão com pedras e uma velha grade. Derrubou um 
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eucalipto, libertou-o de toda a ramagem e erigiu- o em mastro para quando 
Birobidijan terminasse a bandeira de Nova Birobidijan. Preparou a plantação 
de milho e marcou o lugar para a futura usina. E não fazia só serviço interno. 
De madrugada já estava batendo estrada; ia fazer biscates ou pedir esmolas. 
Nunca voltava de mãos vazias. O capitão não passava fome, tinha até roupas 
novas- a túnica usada de um sargento da Brigada (SCLIAR, 1973, p. 87). 
 

Acredita-se que aqui, seja uma representação do trabalho femenino no kibutz, 
porque como a mulher kibutziana, Santinha realiza todos os serviços braçais. Como 
também, devido Santinha, viver nas humildes habitações da colônia africana, bairro 
predominantemente negro, acredita-se que essa personagem representa as mulheres 
nativas que viviam e trabalhavam na olaria, no bairro Santa Cecília.  

Porém, Moacyr Scliar, além de trazer a representação da mulher kibutziana, 
traz uma temática social, porque traz a exploração da mulher para a trama, devido 
Santinha passar fome e trabalhar exaustivamente. Enquanto isso, Mayer usufrui dos 
benefícios da prostituição de Santinha, como no trecho, a exploração acontece: 

 
Rosa tinha pequenos surtos de rebeldia. Uma vez o Capitão a encontrou na 
despensa, devorando toda a reserva de alimentos. Quando a repreendeu, 
lembrando que estavam na economia de guerra, ela respondeu, com boca 
cheia de pão:  
- Mas eu estou com fome! Faz dias que não como direito! (SCLIAR, 1973, p. 
88). 
 

Enquanto Santinha era explorada, 
 

Mayer também trabalhava, mas já não tinha o mesmo ímpeto de antes. 
Roçava um pouco de mato e ia se deitar, ou então ficava horas no Mausoléu 
dos Heróis, limpando os crânios do Companheiro Porco e da Companheira 
Cabra, murmurando impropérios contra a Companheira galinha. Outras 
vezes cantava ï nem sempre hinos revolucionários; preferia agora velhas 
canções em iídiche (SCLIAR, 1973, p. 87-88). 
 

Então, Mayer ficava com o serviço mais leve, dirigindo o comitê no kibutz. 
Dentro da pensão Mayer envolve-se com a segunda mulher não judia, chamada de 
Santa Teresinha da Silva, empregada doméstica,  
 

[...] os olhos não eram azuis, eram castanhos; a tez era morena... Mayer não 
foi para o quarto depois do almoço; ficou sentado na sala de refeições 
observando Santinha, que limpava a casa (SCLIAR, 1973, p. 140). 

 
Scliar toca em outro problema social, porque a mulher Santa Teresinha da 

Silva, é vista como objeto sexual, ou na forma de amante, ou por ela ser uma simples 
trabalhadora, que nesse contexto encaixa-se como assédio sexual contra a 
funcionária. Retrata perfis diferentes de mulheres, as judias como; a mãe de Mayer e 
Leia são zelosas com a família; Rachel é uma jovem judia ingênua; Dona Sofia é 
empreendedora da pensão; Geórgia, amante de Mayer, funcionária de Mayer e sonha 
em casar-se. Diferentemente das mulheres judias, as nativas; Santinha e Santa 
Teresinha, estão representadas como prostitutas, e ambas pobres, afrodescendentes, 
com similaridade nos nomes ñSantaò e em suas apar°ncias f²sicas. Pode-se afirmar 
que o autor faz um contraponto da mulher judia versus a mulher não judia, havendo 
diferença das judias em relação as brasileiras. Através dessas personagens, revela o 
drama humano e faz uma denúncia social. 

Moacyr Scliar, não retrata a prostituição somente em O exército de um homem 
só, mas principalmente em seu romance, Ciclo das águas, publicado posteriormente 
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em 1977, no qual retrata o contrabando de mulheres judias polonesas, trazidas da 
Europa sob vários pretextos para, na verdade, se prostituírem nos cabarés da 
América. 

 
Foi inspirada na figura de uma velha prostituta judia, já falecida, a quem atendi 
como médico. O que mais me impressionava nesta mulher era a sua 
capacidade de sedução, em flagrante com sua deterioração física e mental. 
Pouco depois que o livro foi publicado recebi um telefonema anônimo. Uma 
pessoa censurava-me por tratar de um assunto que deveria ñficar em 
sil°ncioò. A desconformidade do meu desconhecido interlocutor era 
compreensível; certamente resultava do receio de que os antissemitas 
explorassem o assunto. Mas o fato de ter havido traficantes judeus de 
mulheres na América Latina e gangsters judeus nos Estados Unidos nada ter 
a ver com o ñcar§ter judaicoò; evid°ncia apenas que, em circunst©ncias de 
miséria, de desagregação social, de luta desesperada pela sobrevivência, 
judeus recorrem aos mesmos métodos que outros usaram e usam. E, por 
outro lado, sabemos que a comunidade judaica condenava o tráfico e o 
banditismo, providenciando ajuda às mulheres vítimas do lenocínio, através 
da instituição (SCLIAR, 1985, p. 101-102). 
 

A prostituição, também é vista em Cágada, ña Comadre Pitanga [n«o judia], que 
era ao mesmo tempo amante do Perna de Pau e de Seu querido, dono da funer§riaò 
(MÁRSICO, 1974, p. 28), aqui, surge a representação de uma mulher não judia, que 
semelhantemente a obra, O exército de um homem só, é marginalizada, e 
caracterizada como falsificadora de documentos de óbitos. 

Portanto, a representação feminina em Cágada restringe-se às mulheres judias 
Lady Hilda, Lady Salma, Rachel e a não judia Comadre Pitanga; já em O exército de 
um homem só, sobressaem de uma maneira significativa nas personagens Mãe de 
Mayer [sem nome], Leia, Raquel, Geórgia, Dona Sofia e não judias, Santinha e Santa 
Teresinha da Silva. Possivelmente, o próprio espaço cosmopolita da capital permite 
esse mosaico feminino, ao contrário de uma colônia no interior do Estado. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Moacyr Scliar e Gladstone Osório Mársico representam a posição da mulher 
judia imigrante, quando jovem judia é ingênua, quando mulher é decidida, quando 
mãe é superprotetora e sua função é zelar pela família e pelas tradições judaicas que 
envolvem ensinamentos religiosos e responsabilidade pela organização do espaço 
doméstico, cabendo a ela a responsabilidade de educar os filhos. No espaço rural, era 
cultiva a terra, já no espaço urbano, ela cuida dos negócios da família, mas ambas 
são responsáveis pelo afazeres domésticos, e não delegam a educação dos filhos e 
a organização da casa a outros. Concordam que as judias se casam jovens e logo em 
seguida tem filhos, além disso o casamento é representado como um momento muito 
importante e esperado na vida da mulher judia. Entretanto, trazem mulheres 
melancólicas ao lembrarem do passado, mas encobrem a tristeza, aparecendo frente 
aos outros como determinadas e fortes, seu único medo é que os filhos adoeçam por 
má alimentação, por isso preocupam-se em ter domínio da cozinha. 

Pode-se concluir que as duas obras literárias analisadas carregam em si 
representações do papel social da imigrante judia erechinense e porto-alegrense, 
representada no meio urbano e rural. Visto que, a literatura traz um novo olhar para a 
importância da mulher na sociedade, e serve como uma importante fonte de acesso 
para futuros debates. 
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A REPRESENTAÇÃO DO COLONIZADOR ERECHINENSE NAS IMAGENS DA 
OBRA LITERÁRIA MINHA MORTE E OUTRAS VIDAS DE GLADSTONE OSÓRIO 

MÁRSICO122 

  
Gláucia Elisa Zinani Rodrigues123 

 

RESUMO: Esse artigo objetiva-se a analisar a representação do colonizador 
erechinense em imagens, optando pelas imagens da obra literária, Minha Morte e 
Outras Vidas, do escritor satírico Gladstone Osório Mársico, publicada em 1958, tendo 
como cenário a cidade de Erechim. Justifica-se por analisar a forma de 
representação, produzida pelas imagens de representação do colonizador no norte do 
Rio Grande do Sul. O estudo, em termos teóricos metodológicos, dialoga com a 
História Cultural e situa-se na fronteira entre a Literatura e a História. Faz uso do 
conceito de Representação do teórico Roger Chartier (1988). O cruzamento de fontes 
inclui revisão bibliográfica, documentos sobre a imigração por fontes orais e literárias.  
Palavras-chave: Representação. Minha Morte e Outras Vidas. Imagens.  
 

INTRODUÇÃO 

 O escritor Gladstone Osório Mársico nasceu em Erechim-RS, (1927-1976), 
atuou como advogado da Jewish Colonization Association (ICA), vereador 
erechinense no período de 1956-1959, produziu um livro de contos satírico e quatro 
romances satíricos, Minha morte e outras vidas (1958), Gatos à Paisana (1962) 
Cogumelos de Outono (1972) Cágada (ou a história de um município a passo de) 
(1974) e Furúnculo (1994) - póstumo, através da pesquisa de Vera Beatriz Sass. Para 
esse artigo, será analisado o livro de contos, Minha morte e outras vidas, publicado 
em 1958, pela editora porto-alegrense, Livraria do Globo. 

 Para esse artigo o objetivo é analisar as imagens de Minha morte e outras 
vidas, porque tratam da representação do colonizador erechinense, busca-se através 
das imagens observar as representações do processo de colonização e 
modernização. 

Gladstone Osório Mársico, descendente de imigrantes italianos teve 
envolvimento com os grupos étnicos indígenas, afro-descentes e demais imigrantes, 
que formaram o povoamento Erechinense. Contudo, Mársico trata de um espaço 
ficcional específico, ocupando-se o espaço rural de Erechim, no Norte do Estado. 
Esse afastamento permite traçar um panorama geral da imigração e colonização 
erechinense, bem como as diferentes representações que surge desse espaço. Além 
disso, o que chama a atenção nas obras de Mársico é sua irreverência na sátira124 

 
122 Este artigo foi publicado nos anais do I Encontro Discente de Pós-graduação em História (EDPH), 
disponível em:  < https://www.upf.br/iedph/publicacoes>.  
123 Mestra em História pela Universidade de Passo Fundo (2019), defendeu a dissertação, A 
representação do imigrante judeu na literatura do Rio Grande do Sul: Cágada e O exército de um 
homem só, sob orientação da Prof. ª Dr. Rosane Marcia Neumann sendo bolsista FUPF. Doutoranda 
em História sob orientação da Prof.ª Dr. Gizele Zanotto, bolsista FUPF. E-mail: glauciaelisazinani@hotmail.com.  
124 O termo sátira remete, em primeiro lugar, a um gênero histórico, definido já a partir da tradição 
clássica (com desdobramentos até a era moderna) - seja pela vertente lucílica (também denominada 
romana), seja pela vertente menipeia (ou luciânica). Em rápidas palavras, a sátira de tradição lucílica 
caracteriza-se pela utilização regular de hexâmetros e pela finalidade moralizadora dos textos; nela o 
riso é utilizado como meio de denúncia dos vícios da humanidade. Os romanos a consideravam uma 

https://www.upf.br/iedph/publicacoes
mailto:glauciaelisazinani@hotmail.com
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que assume toda sua obra. 
 Teoricamente, o estudo está situado na fronteira entre a História e a Literatura, 
Sandra Pesavento (2003, p. 80) define: ñ[...] a rela­«o entre a Hist·ria e a Literatura 
se resolve no plano epistemológico, mediante aproximações e distanciamentos, 
entendendo-as como diferentes formas de dizer o mundo, que guardam distintas 
aproxima­»es com o realò. E utilizar§ o conceito de representa­«o de Roger Chartier, 
a ñ[...] representa­«o ® instrumento de um conhecimento mediato que faz ver um 
objeto ausente através da sua substituição por uma <imagem> capaz de o reconstituir 
em mem·ria e o de figurar tal como ele ®ò (CHARTIER, 1988, p. 20). 

A REPRESENTAÇÃO DO COLONIZADOR ERECHINENSE NAS IMAGENS DA 
OBRA LITERÁRIA, MINHA MORTE E OUTRAS 

A primeira e única edição de Minha morte e outras vidas, foi publicada Livraria 
do Globo em 1958, contendo 109 páginas, dentro dela não menciona a autoria das 
imagens, que estão desenhadas ao meio dos contos. Minha morte e outras vidas é 
prefaciada pelo escritor regionalista Darcy Azambuja125, que diz existir na obra, uma 
acentuada t®cnica do estilo de Machado de Assis, e que M§rsico escolheu, ños 
episódios e os personagens que retraça revelam nele uma sensibilidade delicada, que 
o ñhumorò n«o consegue disfar­ar e que atrai o leitorò (MĆRSICO, 1958, s/p).  

O manuscrito original dessa obra, dentre outras documentações como; 
anotações, reportagens de jornais, fotos, localizam-se na Biblioteca Pública Municipal 
- Dr. Gladstone Osório Mársico, localizada no centro da cidade de Erechim/RS. Sobre 
a construção do livro, Barros (2013, p. 80) salienta, 
 

[...] são tanto de ordem autoral (modos de escrever, de pensar ou expor o que 
será escrito), como editoriais (reunir o que foi escrito para constituí-lo em 
livro), ou ainda artesanais (a construção do livro na sua materialidade, 
dependendo de estarmos na era dos manuscritos ou da impressão). Da 
mesma forma, quando um autor se põe a escrever um livro, ele se conforma 
a determinadas representações do que deve ser um livro, há certas 
representações concernentes ao gênero literário no qual se inscreverá a sua 
obra. 

 
Nessa historieta Gladstone Osório Mársico conta em primeira pessoa a 

narrativa dos dois contos; Minha morte, e O bacharel e a causa, e nos outros três 
contos; O dote, O magistrado e o poço, O escrivão e o murro, narra em terceira 
pessoa, sendo narrador onisciente. O espaço de tempo nesse livro de contos, percorre 
ao ano de 1958. A narrativa possui o cenário de uma cidadezinha de interior em 
processo de crescimento urbano no RS.  Abaixo a figura da capa de Minha morte e 
outras vidas. 

 
Figura 1 - Capa do livro Minha morte e outras vidas 

 
invenção sua. O riso é sua marca distintiva, sem assumir, no entanto, o caráter exclusivamente 
moralista da tradição romana, conforme Soethe (1998, p. 7). 
125 Darcy de Azambuja foi um escritor, professor universitário e jurista brasileiro. Formado pela 
Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre em 1927, foi no mesmo ano nomeado como promotor. 
Membro do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul e da Academia Rio-Grandense de 
Letras. Se destacou cedo na literatura por descrever o ambiente gaúcho, tendo influência de João 
Simões Lopes Neto em seus textos, atuou como redator do jornal A Federação. 
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Data: 27 out. 2020. Fonte: Acervo particular da autora. 

Observa-se a figura 1, situada acima, as expressões artísticas de desenhos 
não são uniformes, e existe mistura de cores e formas, estes elementos sem definição 
expressam a pós-modernidade126. Dessa forma, a autora optou em encaixá-la na 
Literatura Contemporânea Pós-Moderna127, porque ñna fic­«o p·s-moderna, o 
literário e o historiográfico são sempre reunidos - e normalmente com resultados 
desestabilizadores, para n«o dizer desconcertantesò, segundo Hutcheon (1991, p. 
136). Além da capa, a obra possui cinco imagens distribuídas no meio do livro. Dessa 
forma, serão analisadas, em ordem de sequência que aparece no livro de Mársico.  

Percebe-se que as características descritas dentro da obra, são semelhantes 
as características desenhadas nas figuras, ou seja, o produtor das imagens tentou 
reproduzir e seguir as características descritas dentro da narrativa. Porém, somente a 
figura 2, n«o tem nenhuma alus«o aos contos das narrativas, ela ñsimplesmenteò 
aparece dentro da obra, especula-se o motivo. 

Figura 2 ï  livro Minha morte e outras vidas 

 
126 O pós-modernismo, também chamado de pós-modernidade, pode ser definido a partir das 
mudanças sociais, culturais, artísticas, filosóficas, científicas e estéticas que surgiram após a Segunda 
Guerra Mundial. 
127 O conceito atribuído de Pós-Moderna, justifica-se por serem narrativas produzidas a partir dos anos 
1960, surge o debate de Maria Lúcia Outeiro Fernandes. 
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Data: 27 out. 2020. Fonte: Acervo particular da autora. 

 

Na figura 2, que está em preto e branco pode-se ver a representação de um 
espaço rural, nota-se ao fundo, não definido se caracteriza uma casa e devido a 
paisagem conter uma cerca de modelo colonial, o chão de terra e mato e a árvore 
sobre as duas personagens, um homem e uma mulher, o homem vestido com um 
casaco ou uma camisa manga longa, calça e botas, e a mulher com um vestido longo 
e recatado, sem calçar sapatos. Ambos têm tonalidade de pele cores claras. Esta 
imagem por ser pós-moderna, não se preocupa com o desenho ter bordas bem 
definidas dos contornos. Aqui, nota-se a representação de colonizador homem e 
mulher erechinense. Na obra, A colonização alemã e o Rio Grande do Sul, de autoria 
de Jean Roche, publicada em 1969, traz a descrição dos trajes utilizados pelos 
colonizadores: 

 

Como trajo de lã, os sapatos desapareceram, porque muito quentes para o 
verão muito leves para lama, mas não se adaptaram às condições locais 
assim, que possível os colonos adotaram as botas. Na colônia o vestuário 
masculino de trabalho foi de imediato composto de calça de cotim ralado, de 
camisa de algodão e, por vezes, do colete de um velho trajo; nada de 
suspensórios, mas a cinta de couro que segura a faca do gaúcho na bainha 
de couro ou de metal prateado; no verão, o chapéu de palha e, no inverno, 
um chapéu de feltro, anteriormente utilizado como chapéu de Cerimônia.  A 
camisa de cor apareceu mais recentemente, é a do domingo.  A 
transformação das roupas femininas, embora mais lenta, Ainda mais se fez 
sentir; entendeu a aproximá-las da moda citadina à medida que a 
prosperidade da colônia foi aumentando. Os pesados vestidos escuros foram 
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substituídos por fazendas mais leves e mais claras; as mulheres jovens 
andam de cabeça descoberta, as mais idosas cobrem-na com lenço; no 
trabalho usam geralmente anáguas, saia e corpetes. A roupa interior, as 
meias, os sapatos fazem parte do traje dos dias festivos, quase não tem outra 
joia a não ser uma cruz com corrente, e a aliança, como os homens (ROCHE, 
1969, p. 635). 

Além da verossimilhança dos trajes usados pelos colonizadores, a imagem 
contém o dois desenhos que nos chamam a atenção, porque caracterizam-se por 
serem dois símbolos oficiais do município de Erechim; a Bota128 usada pelo homem 
da imagem, o calçar uma bota e no fundo alude a uma casa triangular com uma 
entrada composta por gradezinhas, devido a essas semelhanças na estrutura da casa, 
que poderia estar associada a casa símbolo erechinense, chamado de 
ñCastelinho129ò.  

Quanto ao primeiro s²mbolo, o termo ñbota amarelaò, conforme o livro de relato 
do Padre Benjamim Busato, em Meu Erechim Cinquentão, publicado em 1968, no qual 
assume pseudônimo de Chico Tasso ele comenta, que os erechinenses eram 
chamados pelos munícipes vizinhos de botas amarelas. ñApelido que adveio do 
calçado uniforme, usado pelos agricultores da região que acorriam a Erechim como o 
centro comercial forte e pr·spero, por®m carente de acessos pavimentadosò, segundo 
o blog Flor Amarela, com a reportagem Erechim Bota-Amarela, postado por Giane Cor 
de Rosa, em 04 nov.2012. 

J§ o segundo s²mbolo, o Castelinho era, ño ·rg«o oficial respons§vel pela 
instalação da Colônia era a Comissão de Terras130. A construção que serviu de sede 
para essa repartição pública foi o Castelinhoò, conforme Baldissera (2008, p. 63). O 
Castelinho é marca a arquitetônica do positivismo131, porque mostra o ecletismo132 
encontrado na colônia por possuir um estilo germânico, conforme a Revista 
Perspectiva (1991). Na obra Encontro Estadual de Micro história, publicação em anais, 
do curso de Estudos Sociais do Centro Integrado de Ensino, FURI/CIE, Campus 
Erechim, de 1991, organizado por Ernesto Cassol, traz a fundação do Castelinho: 

 
128 Na Expo 2001 ï X FRINAPE, de 10 a 18 de novembro de 2001, com o Slogan: ñTer voc° aqui ® 
bom demaisò. Trouxe Vov¹ e a Vov· Bota Amarela foram e os mascotes da Cidade do Livro. 
https://www.accie.com.br/frinape/expo-2001-x-frinape/. Acesso: 25 out. 2020. 
129 No Brasão de Armas de Erechim instituído pela Lei nº 28 de 16 de abril de 1959, promulgada pela 
Câmara Municipal, contém o desenho do Castelinho, que é a reprodução estilizada do velho edifício da 
Comissão de Terras, o mais antigo prédio público da cidade. 
130 Era a Comissão de Terras que tomava todas as providências: construiu barracões para abrigar 
provisoriamente os colonos, forneceu as primeiras ferramentas, mediu os lotes, forneceu agrônomos, 
dentista, médico, orientação gratuita sobre os problemas de demarcação e assistência em geral, 
mesmo após instalação do município, conforme Baldissera (2008, p. 64). 
131 A denominação Positivismo vem da obra de Augusto Comte, Filosofia Positiva (aquilo que pode 
ser provado com cientificidade). Essa ideologia era da qual militares, e políticos brasileiros que 
proclamaram a República em 1889, estavam fortemente influenciados, inclusive o engenheiro Torres 
Gonçalves. 
132 O Ecletismo, tamb®m chamado de Historicismo, ñpor apresentar formas inspiradas nas antigas 
construções clássicas, góticas e barrocas. Foi um amplo movimento arquitetônico que coincidiu, na 
Europa, com a revolução industrial, em meados do século XVIII. Justamente no momento em que a 
industrialização passou a oferecer novas e assombrosas possibilidades para as construções, os 
arquitetos voltam-se para as formas do passado. O Ecletismo chegou a Erechim através de novos 
construtores, vindos de centros maiores. Foi muito bem aceito pelos comerciantes por significar 
progresso, estabilidade econômica, conforme Revista Perspectiva (1991, p. 82). 

https://www.accie.com.br/frinape/expo-2001-x-frinape/
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[...] era o ñ pr®dio da antiga comiss«o de terras. O ñCastelinhoò como ® 
conhecido, foi construído em 1912, contratado por Guilherme Franzmann ao 
Sr. Frederico Musig. A madeira veio de Getúlio Vargas, as pedras para 
alicerce foram buscadas nas cabeceiras do Rio Dourado. Localizado na 
Praça da Bandeira, em frente à prefeitura, consta do próprio brazão do 
município de Erechim. Dados extraídos dos escritos de Wilson Weber e de 
Maríndia Girardello Detoni. 

De acordo, com a obra, Cinquentenário de Erechim 1918-1968: album oficial, 
organizado por Israel José da Costa, e publicada em 1968, sobre a responsabilidade 
da Comissão de Terras e a importância do castelinho, a delegacia Regional de Terras, 
afirma: 

Instalado em 1916 a então Comissão de Terras de Erechim, foi no dia 20 de 
abril, [...], tem a sua denominação de Delegacia Regional de Terras 
pertencente ao Instituto Gaúcho de Reforma Agrária, são suas finalidades 
precípuas a instalação de serviços de demarcação de lotes rurais e urbanos; 
instalação de núcleos coloniais e urbanos, sendo que na distribuição de terras 
aos emigrantes, oriundos de diversos países europeus, formou-se a mescla 
cosmopolita de Erechim [...]. Essa repartição, tem tido valor marcante no 
desenvolvimento de Erechim [...]. Ao emigrante total tem sido a assistência 
dada, quer social, quer médico-hospitalar, além de ferramentas, assistência 
agronômica etc... (COSTA, 1968, p. s/p). 

Nota-se que o colono se dirigia ao Castelinho para negociar terras, e para ter 
assistência aos serviços básicos, possivelmente, a figura alude a representação, de 
um casal de emigrantes que se dirigem ao Castelinho. Na imagem 3, situada abaixo, 
o Castelinho, o prédio público mais antigo da cidade que ainda existe, situado no 
centro da cidade de Erechim, nota-se a verossimilhança com a imagem de 
representação da obra literária. 

Figura 3- O castelinho, antigo prédio público da Comissão de Terras 
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Vista parcial de Boa Vista do Erechim em 1.938. N° 01 - Centro educacional São José. N° 02 - Casa 
Oito, de Otto Eduardo Müller. N° 03 - Inspetoria de Terras, hoje chamado de castelinho, foto 3960. 
Fonte: Arquivo Histórico Miguel Juarez Illa Font. 

Para dar sequência a figura 4, tratará da representação do conto O dote.  

Figura 4 ï  livro Minha morte e outras vidas, representação do conto O dote. 

 

Data: 27 out. 2020. Fonte: Acervo particular da autora. 

A figura 4, que também está em preto e branco, traz em destaque dois homens 
de costas para o leitor, porque estão num gabinete da prefeitura, estes dois homens 
trajam ternos escuros, têm pele cor clara, um deles fuma um charuto. A imagem 
representa similarmente ao enredo do conto. Por isso, o homem da esquerda é o 
secretário do prefeito, e o homem loiro da direita é o Dr. Leôncio Cabral Filho, o 
prefeito da cidadezinha do enredo, porque fuma o charuto. Em, Minha morte e outras 
vidas, surge o trecho: ño charuto apagara e Le¹ncio, antes de persistir e, mesmo, para 
manter o suspense, achou melhor reacende-loò (MĆRSICO, 1958, p. 63).  

Contudo, dentro da imagem na parte central existe um homem que é observado 
por estes dois homens da janela do gabinete, a uma certa distância, que também usa 
terno, mas carrega uma maleta em uma de suas mãos este, chama-se Bernardinho. 
Mais ao longe, existem prédios que cercam até o restante da imagem. Em Minha 
morte e outras vidas: 

 

No dia seguinte tomou do emprego. Porém, quando saiu da prefeitura- de 
roupa azul, o colarinho teso e o ñlago revoltoô a plagiar o sol- sobraçando os 
haveres da municipalidade, Leôncio, da janela de seu gabinete, virando-se 
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para seu secretário, observou com malícia: - Agora sim, talvez apareça 
menos vezes lá em casa... (MÁRSICO, 1958, p. 65). 

A trama se passa numa cidadezinha com a personagem Bernadinho, que 
namorava Rosália a filha do prefeito, Dr. Leôncio Cabral Filho, por interesse, para 
dessa forma, adquirir regalias e uma promoção de emprego por intermédio do futuro 
sogro. Leôncio pertencia ao partido trabalhista, e Bernadinho era do partido contrário, 
prevendo em seus pensamentos se infiltrar para pleitear um posto no governo, por 
isso, Rosália seria o primeiro passo para seu plano, Bernardinho frequentava a casa 
de Rosália, então num dos encontros, Leôncio pediu à Bernardinho se ele queria 
trabalhar na prefeitura, Bernardinho animou-se e imaginou sua futura projeção 
política, e combinaram a data para conversar sobre esse assunto. Bernardinho 
aguardava esse encontro ansiosamente, porque poderia ser uma oportunidade de 
promoção.  

Então, reuniram-se na sala de estar da casa de Leôncio, e ele logo foi dizendo, 
que precisava de alguém para cobrar as dívidas das pessoas que recebem os serviços 
públicos e que não haviam pagado a prefeitura, ou seja, ele precisava de um cobrador.  
Esse emprego vinha em desapontamento aos sonhos e objetivos de Bernardinho. 
Leôncio, não se hesitou e logo, perguntou a Bernardinho se ele era, ou não 
getulista133? Deixando-o em dúvida em seus pensamentos sobre o aceite do 
emprego, porque imaginava, o que pensariam seus amigos do seu partido contrário 
ao de Leôncio. Ele se questionava como ele se livraria dessa situação, pensou por um 
momento, que o futuro sogro estaria a testar-lhe, fazendo-lhe uma provação, mas 
acabou aceitando o trabalho e ainda agradeceu a Leôncio pela confiança depositada. 

Nota-se que Mársico faz uma crítica ao casamento por interesse, 
possivelmente M§rsico refere o t²tulo do conto ñO doteò, ao pr°mio malsucedido de 
Bernardinho, que Leôncio suspeitava de seu envolvimento partidário oposto ao seu, 
querendo vê-lo o mais longe de sua filha, por isso, um emprego não bem-sucedido 
frustraria Bernardinho, sendo uma forma de atingi-lo em seu namoro, para que 
desistisse de frequentar sua casa. 

A imagem traz o contexto por volta da década de 1950, década que o livro em 
análise foi publicado. Segundo Baldissera (2008, p. 70):  

 

[...] as políticas econômicas deram preferência a industrialização, havendo 
então, grande êxodo rural. As pessoas deixavam suas terras por serem 
pequenas e produzirem pouco e vinham para a cidade para tornar-se mão-

de-obra barata para as indústrias. 

Nota-se que Bernardinho vive numa cidadezinha, e busca emprego num 
ambiente urbano em transformação. Sabendo que nas décadas de 1950 e 1960, 
durante o governo de Getúlio Vargas134, houve regulamentação das profissões, e  
uma das profissões foi a engenharia civil, que  tomou a dianteira na construção civil 

 
133  Relativo ao getulismo, ou quem é dele partidário ou simpatizante. 
134 Getúlio Dornelles Vargas foi um advogado, militar e político brasileiro, líder da Revolução de 1930, 
que pôs fim à República Velha, depondo seu 13.º e último presidente, Washington Luís, e impedindo a 
posse do presidente eleito em 1.º de março de 1930, Júlio Prestes. Foi presidente do Brasil em dois 
períodos 31 de janeiro de 1951 ï 24 de agosto de 1954, 20 de julho de 1934 ï 29 de outubro de 1945. 
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ñ[...] trazendo a arquitetura moderna135, nascida na Alemanha, no princípio do século. 
Era o concreto armado, permitindo a criação de grandes espaços sem colunas, de 
grandes janelas nas fachadasò (PERSPECTIVA, 1994, p. 84). Dessa forma, os pr®dios 
de concreto, desenhados na imagem 4, se assemelham com as características de 
uma cidade em processo de modernização. 

Figura 5 ï livro Minha morte e outras vidas, representação do conto O magistrado e o 
poço 

 

Data: 27 out. 2020. Fonte: Acervo particular da autora. 

A figura 5, em preto e branco acima, traz a representação de dois homens, um 
deles é o escrivão de terno escuro e bigode com olhares decididos segura uma corda 
e pretende colocar dentro do poço, por meio de uma roldana, o outro homem magro 
com cara de Lincoln, que está vestido de cueca. 

No enredo do conto, o homem de cueca trata-se do juiz, Porfírio Caminha, que 
segundo o autor não teria capacidade para assumir seu cargo de magistrado, devido: 

 

[...] seu rosto encovado e pálido, cuidadosamente gramado por uma barba 
espessa e curta, que fazia questão de conservar por semelhança a Lincoln, 
seus olhos cansados repousando na prateleira das órbitas (MÁRSICO, 1958, 
p. 69). 

Porfírio atuou numa cidadezinha, que era muito quente no verão, então ele não 
se conformava com o calor, mas queria comparecer as audiências com toga, porque 

 
135 Em Erechim, o prédio que marcou o início deste período da arquitetura moderna do interior do 
estado, foi o Clube do Comércio.  
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considerava fundamental para um juiz estar vestido ao traje. Com o tempo, Porfírio 
não aguentou o calor, e viu de sua janela, um poço e lembrou-se das travessuras 
infantis. No quarto dia, chamou o escrivão de órfãos, para que o ajudasse em seu 
plano, de instalar uma roldana com manivela, cordas e um banco, e uns pedaços de 
lona, que o isolava da vizinhança. Os homens se dirigiram ao poço, Porfírio tirou as 
roupas, ficando de cueca revelando seu corpo magro e esquálido, sentou no banco 
que foi preso pelas cordas, e o escrivão rodou a manivela, cautelosamente, e o 
magistrado desceu ás profundezas do poço, porque queria ficar lá escondido seis 
metros abaixo do solo, escondido na umidade, e quando chegasse a hora das 
audiências, o fiel servidor do cartório viria despertá-lo do subterrâneo. Depois, o 
escrivão girava a manivela, e Porfírio vestia a toga e voltava para as audiências 
imponente e calmo. O juiz ganhou fama, que a corregedoria da justiça mandou um 
emissário, porque Porfírio estava tão acostumado a temperatura do poço, que não 
mais se conformava em subir para realizar as audiências, então os advogados, 
funcionários e réus que deveriam descer ao poço para fazer o inquérito. 

 Nota-se a verossimilhança com o espaço erechinense, que conforme Mársico 
(1958, p. 70), ñconv®m que fiquemos por aqui mesmo, numa província qualquer do 
Rio Grande, gozando as aventuras desse juizò. Contudo, Erechim situa-se na região 
do Alto Uruguai, numa área de clima subtropical, que no verão as temperaturas podem 
atingir entre 36º e 40º de calor. Sabe-se que nos anos 50, era extremamente 
necessário e comum ter um poço artesiano nas residências, porque a água é de 
importância vital para a sobrevivência.  

Nota-se a denúncia através da sátira da morosidade do poder público numa 
cidadezinha de interior. A sátira se dirige à um juiz, por ser a autoridade principal, ele 
retém poderes em suas mãos, na narrativa ele abusa desse poder em suas decisões, 
fazendo o que preferir sem ser questionado pelos demais. Para dar sequência, segue 
a próxima figura. 

Figura 6 ï livro Minha morte e outras vidas, o conto O escrivão e o murro 
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Data: 27 out. 2020. Fonte: Acervo particular da autora. 

A imagem 6, em preto e branco aponta dois homens, aquele sentado na cadeira 
chama-se Juvêncio de Oliveira Júnior, escrivão de uma pequena província do interior, 
ele está aprendendo a dirigir, e o segundo homem é um mecânico em pé, que o 
observa.  

Então, a narrativa é similar a imagem, Juvêncio aposentou-se e comprou um 
carro, mas ñera um homem elegante, fino e profundamente meticulosoò, caracter²stica 
que Mársico repete várias vezes, durante a narrativa, no seu cartório foi onde mais se 
destacou na meticulosidade. ñNunca escreveu palavra fora de linha e as folhas de 
seus processos jamais contiveram rasura que lhe comprometesse a f® p¼blicaò 
(MÁRSICO, 1968, p. 79). Juvêncio comprou um carro à vista, mas quis usá-lo a prazo, 
por não saber dirigir e por uma questão de princípios. Dessa forma, para treinar antes 
de dirigir fez um treino inicial: 

 

Improvisou no pátio de sua casa um modelo das principais peças que deveria 
manejar. Adaptou uma tampa de panela para servir de volante e cravou-a ao 
solo com um pedaço de bambu, que lhe fez de mastro. Para a alavanca de 
mudanças, ajeitou um cabo de vassoura, também aposentado, que foi preso 
ao bambu com parafusos, permitindo-lhe os movimentos necessários. Para 
os pedais, da trave e embreagem, consegiu de empréstimo dois foles de 
matar formigas. O resto, ajeitou como pode (MÁRSICO, 1958, p. 80). 

Nota-se o verossímil com a narrativa, Juvêncio após esse treino irreal, contrata 
pedreiros para construírem uma garagem no porão, que está na mecânica.  Ele 
ordenou que os pedreiros fizessem um murro antes da garagem. Depois, de dois dias 
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ficou pronto e Juvêncio ordenou o mecânico que dirigisse o automóvel até sua casa, 
por uma questão de princípios veio a pé às pressas.  

Com o automóvel na garagem Juvêncio, sentia muito alegre, e preparava-se 
para dirigir, depois de muitos treinos expediu na véspera, uma comunicação a polícia 
para que redobrasse a vigilância, e mandou um recado para seu amigo, compadre 
Zeferino, que iria no dia seguinte visita-lo. O dia esperado chegou, e Juvêncio vestido 
de preto, preparou-se para dirigir, verificou o tempo, o céu estava ensolarado, seu 
carro perfect136, saiu da garagem, mas não viu o murro que havia construído duas 
semanas atrás, pois estava acostumado com o automóvel na garagem, que acabou 
construindo um murro sem portão. Então, ficou uma semana com o perfect, naquela 
posição, decidindo se demolia o murro ou vendia o carro. Por fim, optou pela última 
solução, mandou tirar o carro por cima, afinal era um homem de princípios. 

 Mársico traz a modernização da década de 50 e 60, a compra de 
automóveis137 em Erechim,  

A partir de 1950, incentivou-se a indústria, em detrimento do campo. Passou 
a haver uma urbanização nacional, e Erechim não escapou desse efeito [...]. 
Adveio a era da tecnologia, com grande evolução nos anos 60. A 
modernidade, a comunicação, os transportes, a tecnologia mudaria 
consideravelmente o enfoque empresarial (CHIAPARINI, 2012, p. 162). 

 

Para dar sequência, segue a última figura. 

Figura 7 ï livro Minha morte e outras vidas, O bacharel e a causa 

 

 
136 O Ford Prefect foi um carro da Ford Motor Company fabricado entre 1938 e 1961. 
137 O primeiro dono de automóvel em Erechim pertenceu ao advogado Eurídes de Castro, segundo 
Zambonatto (2000, p. 29). 
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Data: 27 out. 2020. Fonte: Acervo particular da autora. 

 Observa-se que a imagem 7, que está em preto e branco, traz em seu desenho, 
um homem de pé, e outro homem e uma mulher loira, ambos sentados numa cadeira. 

Mársico neste conto assume a narrativa em primeira pessoa, segundo Regina 
Ziberman em sua obra, Roteiro de uma literatura singular, isso torna-se 

 

[...] característica da arte moderna a preocupação em investigar a 
subjetividade do ser humano. Com isto, mudaram os processos literários: ao 
invés de apresentar acontecimentos desenrolados no tempo e determinados 
pela mobilidade de heróis, desponta a descrição dos estados íntimos vividos 
no presente. Passam a predominar a narrativa em primeira pessoa e as 
técnicas de monólogo interior e discurso indireto livre. Penetram-se os 
desvãos profundos centralizando-se o ponto de vista em poucas 
personagens; e começam a ser procuradas as formas curtas, como a novela 
e o conto, em substituição a epopeia e ao romance (ZILBERMAN, 1992, p. 
18). 

Mársico assume o papel de personagem, e descreve situações de um jovem 
recém-formado em direito que sai da capital e que regressa para sua cidade de origem 
no interior, cheio de sonhos e expectativas. Ele instala-se num escritório e aguarda a 
clientela chegar. At® que apareceu um homem de mansinho, e olhando para o ñDRò, 
na placa do escritório de advocacia, pensa que Mársico fosse um médico. 

 

O homem aproximou-se de mim e perguntou com sotaque de lavoura: - O 
senhor é o Doutor? - Eu mesmo- respondi, com um sorriso profissional. Em 
que posso servi-lo? - Queria fazer-lhe uma consulta (MÁRSICO, 1958, p. 88). 

 

Aqui, retrata o contexto de um pobre agricultor sem formação acadêmica, que 
se desloca para o centro de sua cidadezinha, e acaba cometendo um erro comum que 
foi disseminado historicamente, devido a forma de se dirigir as pessoas que tivessem 
a formação acadêmica dos cursos de direito, medicina e engenharia. O termo 
ñDoutorò, ® um t²tulo acad°mico de quem terminou o 3Ü ciclo do ensino superior e n«o 
um pronome de tratamento. Nota-se que Mársico demostra essa confusão, como no 
trecho o ñmeu DR.ò passou a ser de advogado e eu passei a dar consultas 
normalmenteò (MĆRSICO, 1958, p. 90).  

Mársico narra um episódio, que segundo ele na ficção jamais pode esquecer, 
a causa do médico Dr. Franz Heller. Heller tem 60 anos, de origem alemã, e faz 
quest«o que todos o chamassem de ñdoutorò, ent«o, certa manh« entra no escrit·rio 
de Mársico. A imigração alemã no Rio grande do Sul inicia em 1824. Em Erechim a 
primeira colônia se estabeleceu em 1909, conforme Cassol (1979). O memorialista, 
Antônio Ducatti Neto, em sua obra O grande Erechim e sua história, afirma que, 

 

[...] em 1915, a população de Erechim ascendia a 27.259 habitantes, dos 
quais 3.625 eram alemães (14% do total). Os restantes eram 7.114 
brasileiros, 5.721 poloneses, 246 suecos, 1.827 italianos, 722 austríacos, 106 
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espanhóis, 74 franceses, 234 portugueses, 7.863 de outras nacionalidades 
(NETO, 1981, p. 96). 

Nota-se que o número expressivo de imigrantes alemães em Erechim. Na 
narrativa, o imigrante alemão Heller conta para o advogado Mársico o seu caso 
amoroso com Maria Cândida. Heller conta que a mulher lhe pede garantias, caso ele 
morresse dela não ficar na miséria, assegurando a ela um noivado sem adiantamento 
de salário. Na imagem representada acima o homem sentado na cadeira é Heller que 
trouxe Maria, uma moça tímida e pálida, que sua beleza é linda demais para Franz 
Heller. Nesse contexto, Franz deixa no escritório Maria e Mársico conversarem e logo, 
o advogado pede a Maria se ela realmente gostava de Franz. Ela responde que não 
o amava que estava interessada na fortuna, e que ela viera da sarjeta. Mársico 
indagou-a se ela realmente sabia se Franz Heller possuía mesmo muito dinheiro, 
quanto dizia. Maria assegurou que ele possuía no Banco do Brasil, quatrocentos mil 
cruzeiros. Então, com o consentimento de Maria Cândida e Franz, Mársico elaborou 
o termo de noivado para o casal. 

Dois meses, depois, Heller voltou ao escritório de Mársico, disse que ela era 
um anjo de bondade, que cuidava bem dele. Passou-se um tempo, Heller traz Maria 
ao escritório e decide casar-se com ela, e que o casamento se realizaria ao receber o 
atestado de óbito de sua esposa que falecera na Alemanha, porque casar-se duas 
vezes seria bigamia138. Na manhã seguinte, a mulher retorna ao escritório 
lamentando a morte de Heller.  Mársico seu único amigo, ajuda a pagar os gastos com 
caixão, flores e enterro, e aguardava ser ressarcido do valor gasto, e da mesma forma, 
Maria esperava receber no inventário, e Mársico pensa em estratégias de conseguir 
o amparo legal. Estava disposto a comprovar que Maria foi companheira de Heller em 
vida, e fazer comprovar isso nos tribunais. Maria continua em luto por Franz, enquanto 
Mársico tenta desenrolar o processo, e o juiz lhe deu causa ganha, os sobrinhos de 
Franz Munich se interessaram pelo caso. Maria já havia comprado uma casa em Novo 
Hamburgo, e aguarda a sentença. Quando tudo estava pronto para a sentença, que 
se realizaria, Mársico pegou um avião para Porto Alegre, e foi de ônibus à Novo 
Hamburgo no banco para sacar seus honorários e descobriu que Franz Heller não 
tinha nenhum dinheiro na conta, que tudo passava de uma mentira de Heller, e que 
ele e Maria são vítimas de um golpe.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após análise da representação das imagens da obra literária encontrou-se a 
representação do colonizador erechinense, na imagem 2, ela trouxe a discussão do 
termo ños botas-amarelaò e a representa­«o do ñcastelinhoò, que era o local onde 
situava-se a Comissão de Terras. Nas demais imagens que seguem, Mársico explora 
a cidade de Erechim num processo de modernização, na construção de casas e 
atuação de profissionais liberais que atuam nessa área urbana em desenvolvimento, 
e no meio disso, Mársico satiriza o casamento por interesse nos contos O Dote, e O 
bacharel e a causa. Pode-se concluir que as imagens analisadas carregam em si 
representações da colonização e do processo de modernização da década de 50, da 
cidade de Erechim. 
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O CINEMA E O DECLÍNIO DO SAMURAI: UMA ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O 
HERÓI HOLLYWOODIANO E O NIPÔNICO 

Guilherme Nunes de Souza139 

RESUMO: O espectador ocidental ao se deparar com um filme sobre samurais, cria, 
geralmente, certa deturpação da realidade social dessa camada da população nipônica. 
Esse senso comum, muitas vezes, motivado por filmes que tratam desse tema, 
dependendo da ótica escolhida pelo diretor/roteirista pode impor sua visão de mundo 
acerca dos samurais, constituindo um novo discurso e interpretação histórica que se 
sobrepõe ao discurso histórico tradicional. Evidencia-se nos filmes a preocupação na 
ambientação do espaço físico e histórico, bem como na construção e no tratamento dado 
ao herói. Na presente pesquisa, visou-se trabalhar a visão dada aos samurais através 
do cinema realizando-se um estudo comparado entre um filme norte americano e um 
japonês.  

Palavras-chave: Análise Fílmica, História, Representação Imagética 

INTRODUÇÃO: 

Para entendermos o Japão no século XIX primeiramente precisamos estudá-lo 
em períodos antecessores analisando sua economia, sociedade e seu complexo senso 
de hierarquia. A história japonesa torna-se complexa à maneira que vamos conhecendo-
a, pois não é uma tarefa fácil explicar uma nação no qual o sentido mítico confunde-se 
com seu passado histórico. 

Essa fus«o entre mito e realidade, segundo Yashimiro em seu livro ñPequena 
História do Japãoò, era uma estratégia muito usada para possuir um controle social, tanto 
que as próprias famílias reais valiam-se dela para manterem-se no poder sem 
questionamentos de sua legitimidade. 

Pode-se dizer que a história japonesa se inicia, oficialmente, a partir do Reino de 
Yamato, onde ocorre a aculturação do Japão e a centralização do poder aprendido com 
os chineses que une a parte mítica para dar legitimidade ao Imperador. A centralização 
do poder nas mãos de um único homem acaba fazendo com que ocorra disputa entre os 
Cl«s ocasionando a cria­«o dos ñ17 Artigosò que n«o seriam um conjunto de leis 
propriamente ditas, mas sim regras de ética para um melhor convívio no Império. Esse 
artigo juntamente com essa organização política fomentou e incentivou um comercio 
mais variado, pois, mesmo tendo um só Imperador, todo o trabalhador se reportava ao 
senhor de seu clã, o Daimio , que controlava determinada região do Reino.  

Foi através destas disputas entre os senhores locais e a falta de segurança nas 
áreas rurais que surgiram os ñbushiò ou samurais. Os samurais, em um primeiro 
momento, eram apenas alguns camponeses que trabalhavam para o senhor da terra em 
que viviam como responsáveis pelo recolhimento de impostos e a manutenção da ordem 
local. Com o passar do tempo algumas famílias começavam a viver apenas com o ofício 
de samurai, especializando-se e treinando artes marciais com o intuito de defender as 
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terras do seu respectivo Daimio como foi o caso das famílias Taira e Minamoto que 
disputaram o poder no século IX. 

Com um forte poder paralelo, um Império fragmentado e uma importante e 
respeitada milícia formada, faltou apenas a sua organização e ascensão hierárquica. 
Como dito anteriormente os Bushi ou samurais eram camponeses que, com o passar do 
tempo, foram aprimorando as habilidades militares tornado-se exímios nessa arte de 
fazer guerra, porém, aos olhos da sociedade aristocrática japonesa, continuavam sendo 
agricultores. A honra de ser chamado samurai deveria vir de seu senhor que o 
reconheceria como tal. Um samurai de verdade lutava à cavalo e tinha sua espada 
forjada especialmente para si além de usar armadura e elmos ostentando as cores da 
bandeira de seu senhor e, através de sua bravura em combate e lealdade para com o 
Shogum, poderia ascender na hierarquia. Portanto, por mais tensas que sejam essas 
relações de poder entre Shogunato e Imperador, ambos viviam de uma cooperação para 
a manutenção da ordem no império. De um lado o Shogum e seus samurais detêm o 
poderio militar responsável pela cobrança de impostos que sustentavam grande parte 
dos gastos da nação enquanto, que do outro, a supremacia simbólica do Imperador 
garantia a legitimidade do poder do Shogum. 

No Japão, a partir do século XVI, houve três dinastias no poder representadas, 
basicamente, por três famílias militares sendo elas: Nobunaga, Hideyishi e Tokugawa. 
Odo Nobunaga não veio de uma família elitizada e possuía uma pequena faixa de terra 
no litoral que, ao decorrer de inúmeras batalhas, foi sendo anexada a outros territórios 
conquistados tornando-se um poderoso líder regional. Sendo responsável por diversos 
trabalhos em favor do Imperador, Nobunaga aproxima-se de Kyoto, a capital, onde ganha 
legitimidade e força militar empregando, inclusive, o uso de armas de fogo no exército 
imperial além de voltar-se para o bem civil arrumando pontes e estradas, acolhendo 
europeus, comerciantes e religiosos. Após a sua morte, outro líder de grande 
importância, mas de comportamento severo, foi Toyotomi Hideyoshi. Seguindo os 
passos de seu pai, tornou-se um samurai reforçando as fileiras do exercito ao comando 
de Nobunaga que, após ver seu valor e coragem em combate confia-lhe um cargo de 
confiança e o comando de algumas tropas. Com a morte do general, Hideyoshi assume 
o poder central e torna Osaka o centro administrativo do Império, de onde abafa os 
últimos focos de resistência que ainda existiam na região. Apesar de ter vindo de uma 
família rural, sua primeira atitude como Shogum foi desarmar os camponeses. Ele 
acreditava que portar armas era um privilégio de um samurai demonstrando um ñstatusò 
superior aos demais. Com essa atitude ele acaba com qualquer intenção de levantes 
regionais garantindo a estabilidade. 

Com o Shogunato imposto por Tokugawa a sociedade japonesa passou por um 
grande processo de hierarquização tanto como um modo de organização da nova 
administração como por influencia do estrangeiro. Assim ficam proibidos os casamentos 
entre pessoas de níveis sociais diferentes e a ascensão hierárquica antes acessível. As 
camadas sociais, segundo Célia Sakurai, em seu livro Os Japoneses, ficam, então, 
divididas basicamente em: Senhores, Imperador, Samurais, Comerciantes, Piratas e os 
Camponeses 

Diferente de Oda Nobunaga, que via no estrangeiro um aprendizado precioso 
para o desenvolvimento japonês e na sua religião uma opção a ser considerada, 
Tokugawa as via como péssimas influências e, fechando os portos para todo e qualquer 
contato com o exterior, isola o Japão desse contato com o europeu. Essa atitude radical 
foi tomada após observado dois pontos importantes na história do comércio marítimo 
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como as grandes disputas por rotas no Pacífico e a insistência por parte dos 
catequizadores da igreja católica no arquipélago japonês. Tokugawa via isso como uma 
afronta à sua cultura e à sua hegemonia banindo, assim, todos os europeus do Japão 
sob ameaça de morte se regressasse. 

Esse sistema isolado começa a decair em meados do século XIX. Com a 
demografia aumentando em média 1% ao ano (Yashimiro, 1964) e com poucas 
extensões de terra sem ocupar juntamente com a revolução industrial, as negociações 
internacionais entre Rússia, Estados Unidos, Inglaterra, China e Índia o governo japonês 
fica sem recursos a não ser propor uma nova abertura dos portos e uma relação 
diplom§tica mais ampla dando origem ¨ chamada ñera Meijiò ou a era do 
ñesclarecimentoò. 

Com a abertura do país em 1868, uma parte representativa dos soberanos 
tinham interesses puramente econômicos porém, com tantas novidades vindas do 
exterior nenhuma despertou tanto a curiosidade dos orientais como o cinema. Em uma 
região que se isolou por mais de dois séculos, a idéia de imagens em movimento era 
fant§stica. Tudo come­ou com a introdu­«o do ñCinesc·pio Edsonò ou ñEdisonò que, em 
seguida, foi substitu²do pela ñLumi®reò por ser mais avan­ada que sua concorrente. 

O CINEMA: 

Os filmes japoneses como vistos atualmente foram criação de Shogo Makino, 
filho de um militar xenofóbico e de uma gueixa (NOVIELLI, 2007). Era diretor de teatro 
Kabuki mas, mesmo relutante, via na criação ocidental uma ótima ferramenta de 
trabalho. Como filho de uma mulher dedicada ao mundo artístico sabia todos os truques 
e t®cnicas a serem aplicadas criando um novo g°nero cinematogr§fico: o ñJidaigekiò. 
Esse gênero baseava-se em um teatro tradicional com uma câmera fixamente 
posicionada na parte central do palco, ou seja, mesmo modernizando-se a tradição da 
velha escola, seus temas variavam desde histórias épicas à casos de vingança. 

O uso do cinema no estudo da história não é nenhuma novidade. Com a 
evolução da imagem estática para a imagem dinâmica nos rolos de filmes, muitos 
estudiosos aumentam a dimensão de suas percepções tanto como espectadores como 
de produtores de longa e curta metragem. A nova História, escrita e republicada por 
Ferro nos Annales, coloca os filmes como fonte e objeto de estudo: ñconsiderar as 
imagens tais quais são, mesmo se for preciso apelar para outros saberes para melhor 
abordá-los.ò (FERRO, 2007, P. 240) 

Marc Ferro utiliza-se da manipulação dos fatos através da mídia e, para reforçar 
a sua teoria, compara alguns contos da história japonesa com os reais objetivos dos 
mesmos acontecimentos. Com isso o autor consegue deixar clara a ñrupturaò no 
pensamento nipônico pós Segunda Guerra Mundial. Ferro em seu livro A Manipulação 
da História no Ensino e nos Meios de Comunicação ressalta que: ñA maioria dos textos 
precedentes comprova a reiterada preocupação de glorificar certos valores que 
permaneceram constantes na enunciação do passado histórico na forma que é passada 
para as crianças: a lealdade ao imperador e a crença na superioridade do Jap«o.ò 
(FERRO, 2007, P. 256) 

Com o tempo, esses ideais xenofóbicos começam a se modificar com a 
ocidentaliza­«o do pa²s, agregando valores do ñnovoò e do ñvelhoò mundo. Mas como 
ocidentalizar o oriente? O que é o oriente? Para explicar tais perguntas Edward Said em 
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livro Orientalismo diz: ñ... £ uma na­«o de um campo de estudos baseados em uma 
unidade geogr§fica, cultural, lingu²stica e ®tnica chamada de oriente.ò (SAID, 1990, P. 
160) 

O Japão foi criado por Deuses, povoado e, inicialmente, administrado por eles 
logo, no pensamento mítico somado à teoria da evolução das espécies de Darwin, os 
japoneses possuem ainda mais convic­«o em sua origem divina, pois s«o os ñherdeirosò 
diretos dos Deuses. Porém essa supremacia foi fortemente abalada após a derrota na 
Segunda Guerra Mundial no qual o Japão viu o estrangeiro ocidental como o indivíduo 
que o humilhou e o fez perdedor mas, por outro lado, ocasionou um estreitamento dos 
laços afetivos do Japão com a Ásia que o autor coloca da seguinte maneira: 

Essa rejeição foi acompanhada da reindentificação do Japão com a Ásia 
ficando bem claro que o ensino de história tem por objetivo mostrar às crianças 
a responsabilidade do Japão no mundo e, particularmente, na Ásia. (FERRO, 
1990, P.266) 

O SAMURAI: 

Através de todo o estudo do misticismo e da cultura japonesa existe um 
personagem em particular cercado de admiração e mistério. Sua participação na história 
e formação do Japão foi de importante relevância tanto em momentos de guerra entre 
os clãs quanto no ato de repelir invasores estrangeiros e inimigos em comum. Estamos 
falando do guerreiro samurai. Seu código de honra e conduta lhe forneceu um 
reconhecimento mundial, seus feitos, sua coragem e lealdade o precediam aonde quer 
que se apresentasse. O ñregime dos guerreirosò, o sacrif²cio po®tico em prol de causas 
nobres. Essa é a retratação mais comum feita acerca do samurai. 

Uma figura interessante de ser estudada nesse período foi Miyamoto Musashi, 
um samurai que lutara nas batalhas que deram a vitória ao clã Tokwgaua e atualmente 
declarado o maior e mais conhecido samurai de toda a história do Japão. Sua fama ficou 
conhecida com a publicação de seu livro escrito no século XVII intitulado O Livro dos 
Cinco Anéis. Nele, Musashi, didaticamente, repassa seus conhecimentos sobre artes 
marciais e estratégias, além de citar o bushido diversas vezes analisando suas falhas e 
como o ñverdadeiroò guerreiro deveria se portar. Em sua vis«o, o samurai precisaria mais 
que um código de conduta para alcançar o nível da perfeição, ele precisaria, por 
exemplo, aprender vários ofícios e não apenas o militar, por em prática a ciência da 
época, nunca pensar desonestamente, não propiciar coisas inúteis e desenvolver um 
julgamento intuitivo. 

Para Leandro Narloch em seu livro Guia Politicamente Incorreto da História do 
Mundo, Miyamoto Musashi não passava de uma figura desleal querendo tirar proveito 
da época de paz em que se encontrava. Utilizando-se de um depoimento acerca dos 
samurais feito por um pároco lusitano para o rei de Portugal o autor afirma que: 

 

 Entre os samurais medievais, ser desleal nem sempre era considerado 

moralmente deplorável ou divergente ao comportamento normal de um 

guerreiro. Até mesmo Miyamoto Musashi, herói nacional do Japão e 

celebridade entre as turmas de artes marciais, usava artifícios desse tipo. 

(NARLOCH, 2013, P.153) 
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Partindo desses pressupostos teóricos somados a idéia imagética do cinema e 
da cultura tanto ocidental como oriental, pode-se comparar estilos de filmes 
internacionais com o objetivo acadêmico de completar muitas lacunas deixadas acerca 
do tema ñsamuraiò e suas v§rias vers»es e estilos. 

 

O JAPÃO: ENTRE MITOLOGIA E HISTÓRIA 

Para entendermos o Japão do século XIX primeiramente precisamos estudá-lo 
em períodos anteriores, analisando sua economia, sociedade e seu senso de 
hierarquia. A história japonesa torna-se complexa à maneira que vamos conhecendo-
a, pois não é uma tarefa simples explicar o sentido mítico que se confunde com seu 
passado histórico. 

Segundo a mitologia de criação do povo do Japão, a sua origem baseia-se nos 
Deuses Izanagi e Izanami que após saírem do Céu criam a terra, seus rios, 
montanhas, homens e animais. Durante um banho para purificar-se, do corpo de 
Izanagi caíram três gotas de água criando, assim, Tsuki No Kami reinando a noite, 
Sosanoo reinando o as planícies do mar e Amaterasu, Senhora dos Céus. 

Célia Sakurai em seu livro Os Japoneses salienta que: 

[...] determinado dia, Susanoo desrespeitou sua irmão em seu próprio reino 
fazendo com que ela, de tamanha tristeza com o irmão, se escondesse em 
uma caverna tirando, assim, a luz do mundo. Os outros Deuses, que 
perceberam a importância de Amaterasu no mundo, provocaram a sua 
vaidade pra que saia da caverna e volte a brilhar na Terra usando um espelho 
adornado para mostrá-la quem era a Deusa mais bela, ou seja, ela mesma. 
Quando saiu de seu esconderijo a Deusa pede uma jóia para seus irmãos e 
Susanoo lhe da uma espada retirada da barriga de um dragão que havia 
enfrentado. (SAKURAI, 2007, p.50-51)  

Esse mito, segundo Sakurai, mostra a fusão entre a criação mitológica e a 
historia do povo nipônico no seguinte trecho: ñ...S«o as ins²gnias da Casa Imperial 
Japonesa, para ressaltar seu prestigio e intimidade com a Deusa... Os símbolos 
Imperiais transmitem as virtudes do valor (espada), da sabedoria (espelho) e da 
benevol°ncia (joia)ò SAKURAI, 2011, p.51 

O Japão do Século XIX, além da mitologia e sua fusão com a história, devemos 
entender suas dinastias ao decorrer dos séculos, afinal, a xenofobia e o fechamento 
dos portos para com o comércio ultramarino foi um processo que se agravou 
acontecimento após acontecimento. 

Pode-se dizer que a história japonesa inicia-se, oficialmente, a partir do Reino 
de Yamato, onde ocorre a aculturação do Japão e a centralização do poder aprendido 
com os chineses que une a parte mítica para dar legitimidade ao Imperador. A 
centralização do poder nas mãos de um único homem acaba fazendo com que ocorra 
disputa entre os Cl«s ocasionando a cria­«o dos ñ17 Artigosò que n«o seriam um 
conjunto de leis propriamente ditas, mas sim regras de ética para um melhor convívio 
no Império. Esse artigo juntamente com essa organização política fomentou e 
incentivou um comercio mais variado, pois, mesmo tendo um só Imperador, todo o 
trabalhador se reportava ao senhor de seu clã, o Daimio, que controlava determinada 
região do Reino. 
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Foi através destas disputas entre os senhores locais e a falta de segurança nas 
§reas rurais que surgiram os ñbushiò ou samurais. Os samurais, em um primeiro 
momento, eram apenas alguns camponeses que trabalhavam para o senhor da terra 
em que viviam como responsáveis pelo recolhimento de impostos e a manutenção da 
ordem local. Com o passar do tempo algumas famílias começavam a viver apenas 
com o ofício de samurai, especializando-se e treinando artes marciais com o intuito 
de defender as terras do seu respectivo Daimio como foi o caso das famílias Taira e 
Minamoto que disputaram o poder no século IX.  (SAKURAI, 2011)  

Os samurais passaram a possuir grande prestígio e respeito devido a sua honra 
e palavra para com seu senhor e sua causa, seja ela qual for. Para padronizar esse 
novo sistema hierárquico cria-se o ñBushidoò, uma lista de normas que todo samurai 
deveria seguir tornando-o uma das castas mais admiradas por causa de seu 
inquebrável laço de lealdade. Essa lista compreende os seguintes tópicos que 
deveriam ser trabalhados pelo samurai: justiça e moralidade, atitude direta e razão 
correta, decidir sem hesitar; coragem e bravura heróica; compaixão e benevolência; 
polidez e cortesia; sinceridade e veracidade total; honra e glória; dever e lealdade. 

Segundo Yamashiro em seu livro Pequena Historia do Japão:  

[...] completava-se, assim, uma nova organização político-social : o feudalismo, 
um regime considerado feudal pela existência da relação entre soberano e 
vassalo, divisão social, tendo como base a produção da terra dividida pelo 
senhor pra seus cavaleiros que, nesse caso, eram bushis o que marca o inicio 
dos governos militares no Japão, os "Bakufu". (YASHIMIRO, 1964, p.65)  

Seguindo essa linha de pensamento, o Shogum em seu poder paralelo ao do 
governo imposto, torna-se uma autoridade real enquanto o imperador fica como uma 
soberania simb·lica. Sakurai salienta que: ñNesse novo sistema o chefe militar, o 
Shogum, não substitui o imperador mas exerce o poder de fato enquanto que o 
imperador vive politicamente isolado em uma aristocracia urbana agora 
decadenteò.(SAKURAI, 2011, p.82) 

Com um forte poder paralelo, um Império fragmentado e uma importante e 
respeitada milícia formada, faltou apenas a sua organização e ascensão hierárquica. 
Como dito anteriormente os Bushi ou samurais eram camponeses que, com o passar 
do tempo, foram aprimorando as habilidades militares tornado-se exímios nessa arte 
de fazer guerra, porém, aos olhos da sociedade aristocrática japonesa, continuavam 
sendo agricultores. A honra de ser chamado samurai deveria vir de seu senhor que o 
reconheceria como tal. Um samurai de verdade lutava à cavalo e tinha sua espada 
forjada especialmente para si além de usar armadura e elmos ostentando as cores da 
bandeira de seu senhor e, através de sua bravura em combate e lealdade para com o 
Shogum, poderia ascender na hierarquia. Portanto, por mais tensas que sejam essas 
relações de poder entre Shogunato e Imperador, ambos viviam de uma cooperação 
para a manutenção da ordem no império. De um lado o Shogum e seus samurais 
detêm o poderio militar responsável pela cobrança de impostos que sustentavam 
grande parte dos gastos da nação enquanto, que do outro, a supremacia simbólica do 
Imperador garantia a legitimidade do poder do Shogum. 

Em 1274 os Mongóis chegam à baía de Hakata com uma esquadra de quarenta 
embarcações e, aproximadamente, quarenta mil soldados, mas, ao começar o 
desembarque, são dispersados por um vendaval que assolou toda a costa japonesa. 
Nessa época o Japão vivia uma propícia rede de relacionamentos no exterior com 
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bons negócios providos da China e da Coreia. Porém, com a invasão do Império 
Mongol liderado pelo neto de Gengis Khan, Kublai Khan, essas relações foram 
cortadas e trocadas por ameaças e invasões. Porém, segundo Yamashiro comenta 
da a­«o dos Bushi nessa primeira invas«o: ñAtacaram os agressores na ba²a de 
Hakata em Kyushu. Os Bushi lutaram valentemente na defesa do solo pátrio, mas o 
inimigo conseguiu desembarcar ap·s furiosa lutaò. (YASHIMIRO, 1964, p.67) 

Não convencido de sua derrota, Kublai Khan retoma a invasão sete anos mais 
tarde com uma força de cento e cinqüenta mil homens, mas, novamente, são 
destruídos por um temporal na costa nipônica. Com esses dois episódios os 
japoneses refor­am a sua cren­a de que o Jap«o ® o ñarquip®lago dos Deusesò afinal, 
havia sido o ñKamicazeò, que expulsou os invasores. Ap·s o ataque mongol, crises 
internas e grandes descontentamentos começam a ocorrer no Império japonês. Como 
a capital e todos os nobres aristocratas encontravam-se no centro da nação durante 
os ataques, restava para os bushi defenderem o litoral. Segundo o código dos 
guerreiros a vitória deveria sempre ser premiada ou com privilégios ou com terras aos 
chefes e soldados, mas, pela visão dos nobres, não houve uma batalha significativa e 
nem posse de novas terras o que fez com que os samurais não recebessem nada 
acarretando em crises internas. 

AS DINASTIAS: A ERA DOS GENERALÍSSIMOS 

O poder político começa a fugir das mãos da aristocracia japonesa que, mesmo 
vivendo no luxo de Kyoto, continua não se preocupando com a área rural. Como 
reação a essa vida fútil e egoísta vivida pelos nobres na corte, os samurais surgem 
como personagens carismáticos aumentando, tanto em número como em importância. 
Diferente dos pol²ticos da capital, os ñBushiò levavam uma vida simples como 
lavradores e guardas pessoais o que os deixava próximos ao povo até então ignorado 
pelo Império. (YASHIMIRO, 1964) 

Outro grande problema, causador de muitas revoltas tanto entre clãs como 
contra as políticas do Império, era a inadequação do sistema administrativo pouco 
modificado desde o século XII e que englobava muito a questão da terra e da 
hereditariedade dos cargos públicos. (Sakurai, 2011) 

  Yamashiro ressalta que:  

No Japão houve um grande período de agitação caracterizada pela 
separação político-administrativa entre a metrópole e o interiro. Tanto 
na Europa como no Japão, o surto das rebeliões seguidas de 
inquietação social teve como causa política a inércia ou fraqueza do 
poder central. (YASHIMIRO, 1964, p.77) 

Com esse caos social se espalhando por todo o Império, a economia e a política 
iam perdendo suas forças fazendo com que os únicos personagens possuidores de 
influencia suficiente para um retorno de controle fossem o Shoguns porem, eles 
estavam sempre ocupados demais em alguma guerra particular. A providência 
tomada, segundo C®lia Sakurai, foi: ñEm meados do S®culo XVI, os portugueses 
chegam ao Japão e o contato com alguns países Europeus e com a China, com seus 
governos estáveis e poderosos, viu a necessidade de buscar um governo centralizado 
e com estabilidadeò. (SAKURAI, 2011, P.97) 

No Japão, a partir do século XVI, houve três dinastias no poder representadas, 
basicamente, por três famílias militares sendo elas: Nobunaga, Hideyishi e Tokugawa. 
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Odo Nobunaga não veio de uma família elitizada e possuía uma pequena faixa de 
terra no litoral que, ao decorrer de inúmeras batalhas, foi sendo anexada a outros 
territórios conquistados tornando-se um poderoso líder regional. Sendo responsável 
por diversos trabalhos em favor do Imperador, Nobunaga aproxima-se de Kyoto, a 
capital, onde ganha legitimidade e força militar empregando, inclusive, o uso de armas 
de fogo no exército imperial além de voltar-se para o bem civil arrumando pontes e 
estradas, acolhendo europeus, comerciantes e religiosos. Após a sua morte, outro 
líder de grande importância, mas de comportamento severo, foi Toyotomi Hideyoshi. 
Seguindo os passos de seu pai, tornou-se um samurai reforçando as fileiras do 
exercito ao comando de Nobunaga que, após ver seu valor e coragem em combate 
confia-lhe um cargo de confiança e o comando de algumas tropas. Com a morte do 
general, Hideyoshi assume o poder central e torna Osaka o centro administrativo do 
Império, de onde abafa os últimos focos de resistência que ainda existiam na região. 
Apesar de ter vindo de uma família rural, sua primeira atitude como Shogum foi 
desarmar os camponeses. Ele acreditava que portar armas era um privilégio de um 
samurai demonstrando um ñstatusò superior aos demais. Com essa atitude ele acaba 
com qualquer intenção de levantes regionais garantindo a estabilidade. (SAKURAI, 
2011) 

Em contra partida proíbe o uso dos ñzás140ò, essa atitude torna mais flúido o 
deslocamento de mercadorias e pessoas fomentando cada vez mais o comercio e a 
exportação graças aos portos reformados e reorganizados. Monopolizou a extração 
de metais preciosos e a cunhagem de moedas além de fazer medições nos campos 
para controlar os impostos recebidos. Porém, todas essas mudanças e facilidades em 
favor do comercio tinha uma razão, Hideyoshi ambicionava uma expansão territorial 
ultramarina o que englobava a China, a Coreia, Taiwan e as Filipinas. A China era o 
alvo principal dos Japoneses, mas antes precisavam passar pelo território coreano, 
porém, após muitas baixas e tentativas frustradas, ordena a retirada das tropas em 
seu leito de morte encerrando sua dinastia em 1598. 

Iyeyasu Tokugawa era filho de um senhor de terras muito poderoso e influente 
na região de Mikawa. Como todo Shogum travava batalhas contra os feudos vizinhos 
para aumentar o seu próprio, tanto que chegou a enfrentar Hideyoshi algumas vezes. 
Por ser de notável destreza e popularidade, assim como seu antecessor, Tokugawua 
adquire poder e autonomia para determinada região do país, no seu caso, o leste. 
(YASHIMIRO, 1964) 

Segundo Célia Sakurai em Os Japoneses: 

[...] Tokugawa é considerado por muitos o melhor estrategista japonês 
por ter conseguido terminar o processo de progresso iniciado por seus 
antecessores e, para isso, proporcionou condições para que o Japão 
passasse por três séculos de paz interna fazendo com que a hierarquia 
no Império fosse reformulada e institucionalizada para um melhor 
controle social. (SAKURAI, 2011, p.109) 

Com o Shogunato imposto por Tokugawa a sociedade japonesa passou por um 
grande processo de hierarquização tanto como um modo de organização da nova 
administração como por influencia do estrangeiro. Assim ficam proibidos os 
casamentos entre pessoas de níveis sociais diferentes e a ascensão hierárquica antes 
acessível. As camadas sociais, segundo Sakurai, ficam, então, divididas basicamente 

 
140 Pedágios colocados nas estradas e terras dos Daimios. 
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em: Senhores141, Imperador142, Samurais143, Comerciantes144, Piratas145 e os 
Camponeses146. 

Diferente de Oda Nobunaga, que via no estrangeiro um aprendizado precioso 
para o desenvolvimento japonês e na sua religião uma opção a ser considerada, 
Tokugawa as via como péssimas influências e, fechando os portos para todo e 
qualquer contato com o exterior, isola o Japão desse contato com o europeu. Essa 
atitude radical foi tomada depois de observado dois pontos importantes na história do 
comércio marítimo como as grandes disputas por rotas no Pacífico e a insistência por 
parte dos catequizadores da igreja católica no arquipélago japonês. Tokugawa via isso 
como uma afronta à sua cultura e à sua hegemonia banindo, assim, todos os europeus 
do Japão sob ameaça de morte se regressasse. (SAKURAI, 2007) 

Em seu isolamento os japoneses começaram a trabalhar, valendo-se de 
diversas técnicas aprendidas com os portugueses na agricultura durante o Shogunato 
Nobunaga. Essas técnicas disponibilizaram um excedente na produção, tornando a 
vida dos camponeses mais suportável e a dos comerciantes mais rica. Com uma 
melhor produção/alimentação, era só uma questão de tempo para que o contingente 
demográfico começasse a subir ocasionando um êxodo rural e aumentando a 
produção das fabricas na capital. Essas fábricas foram possíveis graças a dois fatores: 
a cultura do algodão largamente difundida e com o enriquecimento dos comerciantes 
em suas viagens ultramarinas que, alem de criarem fábricas era os principais 
responsáveis pela circulação da economia japonesa tornando-se, inclusive, os 
principais credores dos Daimios e de alguns samurais. Esse sistema isolado começa 
a decair em meados do século XIX. Com a demografia aumentando em média 1% ao 
ano (YAMASHIDO, 1964) e com poucas extensões de terra sem ocupar juntamente 
com a revolução industrial, as negociações internacionais entre Rússia, Estados 
Unidos, Inglaterra, China e Índia o governo japonês fica sem recursos a não ser propor 
uma nova abertura dos portos e uma relação diplomática mais ampla dando origem à 
chamada ñera Meijiò ou a era do ñesclarecimentoò.  

ENTRE TEORIAS E SAMURAIS: 

O uso do cinema no estudo da história não é nenhuma novidade. Com a 
evolução da imagem estática para a imagem dinâmica nos rolos de filmes, muitos 
estudiosos aumentam a dimensão de suas percepções tanto como espectadores 
como de produtores de longa e curta metragem. A Nova História147, escrita e 
republicada por Ferro nos Annales, coloca os filmes como fonte e objeto de estudo 
pois, para o autor,considerar as imagens tais quais são, mesmo se for preciso apelar 
para outros saberes para melhor aborda-los.  

 
141 Donos de terras subordinados ao Shogum 
142 Peça simbólica na manutenção da ordem 
143 Assim como Imperador os samurais viviam de uma renda doada pelo senhor de terras aonde 
viviam 
144 Responsáveis pela circulação das mercadorias 
145 Figura comum no Cotidiano. Sua tripula­«o era composta por ñroninôsò (os samurais sem mestre) 
e derrotados de guerras 
146 Formava, junto com o senhor de terras, um convívio de vassalagem. Peça fundamental na 
economia agrícola japonesa. 
147 A nova história cultural ocupa-se com a pesquisa e representação de determinada cultura em 
dado período e lugar. Nela a cronologia não é tão relevante quanto na historiografia política que, 
juntamente com a Escola dos Annales, propunha-se a ir além da visão positivista da história. 
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Com essa abordagem, Marc Ferro demonstra que o filme assistido sem um 
referencial teórico torna-se um objeto limitado para qualquer análise que se queira 
argumentar. Como fonte, a imagem fílmica tornou-se riquíssima possuindo ou não 
erros históricos ou de continuidade pois, mesmo através das incoerências pode-se 
usar como obejeto de estudo. Cardoso em seu livro Domínios da História ressalta que: 
ñO filme ® tratada como um produto, uma imagem-objeto. Trata-se, em suma, de um 
testemunho.ò (CARDOSO, 1997, p.412). Com essa abordagem o autor acompanha o 
pensamento de Ferro, cuja ideia de filme esta estritamente ligada com a de fonte 
plausível da nova história. Além de trabalhar com a ideia dos filmes, Marc Ferro utiliza-
se da manipulação dos fatos através da mídia e, para reforçar a sua teoria, compara 
alguns contos da história japonesa com os reais objetivos dos mesmos 
acontecimentos. Com isso o autor consegue deixar clara a ñrupturaò no pensamento 
nipônico pós Segunda Guerra Mundial. Ferro em seu livro A Manipulação da História no 
Ensino e nos Meios de Comunicação destaca que:  

 

A maioria dos textos precedentes comprova a reiterada preocupação 
de glorificar certos valores que permaneceram constantes na 
enunciação do passado histórico na forma que é passada para as 
crianças: a lealdade ao imperador e a crença na superioridade do 
Japão. (FERRO, 2007, p.256) 

Com o tempo, esses ideais xenofóbicos começam a se modificar com a 
ocidentaliza­«o do pa²s, agregando valores do ñnovoò e do ñvelhoò mundo. Mas como 
ocidentalizar o oriente? O que é o oriente? Para explicar tais perguntas Edward Said 
em livro Orientalismo diz: ñ... £ uma na­«o de um campo de estudos baseados em 
uma unidade geogr§fica, cultural, lingu²stica e ®tnica chamada de oriente.ò (SAID, 
1990, p.160) 

A ideia de ñorienteò foi usada, inicialmente, para definir os novos dom²nios 
britânicos no século XIX. Após a perda de uma das suas mais ricas colônias, a Grã-
Bretanha precisava de uma nova expansão o que incluía o norte da África e parte da 
Ásia. Essa nova definição geográfica foi estipulada na câmara dos comuns em 1910 
quando o comandante Balfour comentou sobre os problemas no Egito e o fato de que 
o povo ao leste da Europa viviam costumes e culturas muito diferentes que 
ocasionavam seguidos confrontos e conflitos de interesses . Em um trecho transcrito 
de sua conversa, Balfour ressalta que: ñEstamos no Egito n«o apenas para o bem do 
Egito, apesar de estarmos lá para o bem deles, estamos lá para o bem da Europa em 
geral.ò (SAID, 1990, p.43) 

Esse registro mostra claramente o sentimento de superioridade do ocidente 
com o oriente pois demonstra ser de vital importância para os povos conquistados a 
sua ocidentalização, seu aculturamento segundo os preceitos europeus. Seguindo a 
ideia dos registros do comandante, o autor justifica o sentimento de supremacia 
dizendo que:  

A supremacia esta associada ao conhecimento sobre o Egito e não, 
necessariamente, com o poder militar e econômico do mesmo. O 
conhecimento ,quer dizer, fazer um reconhecimento de uma civilização 
desde a sua origem. (SAID, 1990, p.42).  

O que o comandante Balfour quer dizer é que para um domínio rápido, completo 
e ostensivo primeiramente necessita-se da maior quantidade de conhecimento acerca 
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do povo a ser dominado. Sabendo suas origens, saber-se-á sua cultura, seus 
costumes e sua sociabilidade. Através disso descobrem-se os aliados e os inimigos 
e, com os mesmos, conhecerá suas fraquezas que conjuminaram em alguma crise 
passada. Estudar a cultura de um povo é o modo mais fácil de saber como dominá-lo. 
Edward Said confirma essa ideia falando que os orientais de Balfour são as raças 
submetidas. O conhecimento dessas raças é o que torna a administração delas fácil 
e proveitosa, o conhecimento confere poder, mas o poder requer conhecimento.  

Para aproximarem-se dos povos ditos ñorientaisò, os ñorientalistasò baseava-se 
na mitologia para um primeiro contato que, além de ter um enraizamento muito forte, 
ditava os principais preceitos e normas de conduta daquela sociedade tanto que, 
ainda no século XX, os japoneses acreditavam no individualismo e que somente 
através dele era possível ascender com honra e respeito. Com as incursões feitas por 
esses intelectuais ao oriente, com o tempo houve a aculturação de certos costumes 
como no caso do coletivismo e da autossuficiência. Ferro, para reforçar essa ideia, diz 
que: ñO povo japon°s n«o ser§ um grande povo; j§ o ® e, atrav®s dos estudos do 
Darwinismo, justifica a sua ascens«o.ò (FERRO, 1990, p.255). Segundo o autor, o 
Japão foi criado por Deuses, povoado e, inicialmente, administrado por eles logo, no 
pensamento mítico somado à teoria da evolução das espécies de Darwin, os 
japoneses possuem ainda mais convicção em sua origem divina, pois são os 
ñherdeirosò diretos dos Deuses. Por®m essa supremacia foi fortemente abalada após 
a derrota na Segunda Guerra Mundial no qual o Japão viu o estrangeiro ocidental 
como o indivíduo que o humilhou e o fez perdedor mas, por outro lado, ocasionou um 
estreitamento dos laços afetivos do Japão com a Ásia que o autor coloca da seguinte 
maneira: 

 Essa rejeição foi acompanhada da reindentificação do Japão com a 

Ásia ficando bem claro que o ensino de história na parte oriental do 

globo tem por objetivo mostrar às crianças a responsabilidade do 

Japão no mundo e, particularmente, na Ásia. (FERRO, 1990, p.266) 

Através de todo o estudo do misticismo e da cultura japonesa existe um 
personagem em particular cercado de admiração e mistério. Sua participação na 
história e formação do Japão foi de importante relevância tanto em momentos de 
guerra entre os clãs quanto no ato de repelir invasores estrangeiros e inimigos em 
comum. Estamos falando do guerreiro samurai. Seu código de honra e conduta lhe 
forneceu um reconhecimento mundial, seus feitos, sua coragem e lealdade o 
precediam aonde quer que se apresentasse. O ñregime dos guerreirosò, o sacrif²cio 
poético em prol de causas nobres. Essa é a retratação mais comum feita acerca do 
samurai.  Por®m existem autores que n«o v°em apenas a ñauraò honrada dos 
samurais, e sim todo o contexto que o fizeram bons e destemidos guerreiros. Segundo 
Leandro Narloch em Guia Politicamente Incorreto da História do Mundo: ñOs 
guerreiros se importavam muito pouco com a lealdade e a honra, fingiam estar em 
paz para pegar o advers§rio de surpresa, servindo como espi»es e agentes duplos.ò 
(NARLOCH, 2013, P.152) 

Essa Citação de Narloch a respeito dos samurais, guerreiros tão valorizados 
em sua história, coloca em cheque toda a honra e o respeito à cerca do bushido , o 
conjunto de regras que todo o samurai deveria seguir. Essas regras serviam para o 
samurai viver e morrer com honra pois, para essa classe guerreira, seguir o bushido, 
era dar ênfase à lealdade, fidelidade, auto sacrifício, justiça, modos refinados, 
humildade, espírito marcial e honra acima de tudo, morrer com dignidade. Utilizando 
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os preceitos do Budismo, Xintoísmo e Confucionismo, a doutrina samurai espelha-se 
nos seus principais ensinamentos sendo eles: o destemor a morte, o dever com a 
pátria e a relação de bem estar com a família e o mundo a sua volta.  

Narloch comenta outra versão deste mesmo guerreiro destemido e honrado 
apontando seus defeitos morais e éticos. O Livro dos Samurais foi escrito durante o 
período Tokugawa em que não se tinha mais batalhas árduas e a maioria dos 
guerreiros foram realocados nos vários cargos da administração pública. Escrito por 
saudosistas, o autor coloca de uma maneira em que o livro fique entendido não como 
uma representação fiel dos verdadeiros samurais, mas sim de uma reinterpretação do 
estilo do mesmo diante uma vida burocrática em que estavam destinados durante o 
período Tokugawa. Outro ponto abordado pelo autor comenta sobre a idade e o desejo 
de ascensão existente entre essa camada da população japonesa, na qual muitos 
jovens guerreiros agiam contra o seu senhor por uma melhor posição social em 
determinado grupo ou família que, mais uma vez, é algo que vai contra os preceitos 
do código de conduta dos samurais baseado no confucionismo: respeitar e honrar seu 
mestre. Tal atitude é considerada inexistente na vida do samurai que segue o bushido 
porém, como falando anteriormente, o código de ética dos guerreiros japoneses só foi 
escrito no s®culo XVII em um per²odo de paz pois, segundo o autor ñA id®ia do 
ñsamurai originalò ®, na verdade, uma idealiza­«o do samurai original. Os guerreiros 
do século 16, aqueles da época de outros samurais, eram mais mundanos e 
trapaceiros.ò (NARLOCH, 2013, p.150) 

Uma figura interessante de ser estudada nesse período foi Miyamoto Musashi, 
um samurai que lutara nas batalhas que deram a vitória ao clã Tokugawa e atualmente 
declarado o maior e mais conhecido samurai de toda a história do Japão. Sua fama 
ficou conhecida com a publicação de seu livro escrito no século XVII intitulado O Livro 
dos Cinco Anéis. Nele, Musashi, didaticamente, repassa seus conhecimentos sobre 
artes marciais e estratégias, além de citar o bushido diversas vezes analisando suas 
falhas e como o ñverdadeiroò guerreiro deveria se portar. Em sua vis«o, o samurai 
precisaria mais que um código de conduta para alcançar o nível da perfeição, ele 
precisaria, por exemplo, aprender vários ofícios e não apenas o militar, por em prática 
a ciência da época, nunca pensar desonestamente, não propiciar coisas inúteis e 
desenvolver um julgamento intuitivo mas, para Narloch, Miyamoto Musashi não 
passava de uma figura desleal querendo tirar proveito da época de paz em que se 
encontrava. Utilizando-se de um depoimento acerca dos samurais feito por um pároco 
lusitano para o rei de Portugal o autor afirma que:  

Entre os samurais medievais, ser desleal nem sempre era considerado 
moralmente deplorável ou divergente ao comportamento normal de um 
guerreiro. Até mesmo Miyamoto Musashi, herói nacional do Japão e 
celebridade entre as turmas de artes marciais, usava artifícios desse 
tipo. (NARLOCH, 2013, p.153) 

A ANÁLISE FÍLMICA: 

Quando estudamos o cinema mais a fundo notamos peculiaridades que o 
público mais passivo não percebe. Elementos como fotografia, figurino, roteiro, som, 
etc são observados por todos os espectadores porém, de uma maneira mais voltada 
ao entretenimento enquanto que estudiosos da sétima arte possuem um caráter 
analítico tendo que, por várias vezes, rever o filme procurando seus detalhes. 
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ñAnalisar um filme n«o ® apenas v°-lo revê-lo e, mais ainda examina-lo 
tecnicamente.ò VANOY£, 1992, P. 12 Com esse argumento o autor esbarra no segundo 
obstáculo da análise fílmica: a psicológica. O filme, basicamente falado, é uma retratação 
propriamente dita de algo que pode ser caro para o espectador ou não. Esse sentimento 
de assistir uma obra cinematográfica é comum tanto para um público dito leigo como 
para os mais analíticos. Mas o que diferencia esses dois tipos de pessoas? Segundo o 
autor, o espectador normal é passivo, percebe o filme sem desígnio particular, é guiado 
e o filme torna-se um lazer enquanto que o analista é ativo, observa e analisa 
tecnicamente , transforma o filme em objeto de análise de uma produção intelectual. 

Através da influência midiática, para o público comum, que coloca o filme com 
um prazer, a manipulação torna-se quase que iminente e faz com que o espectador 
torne-se passivo diante do que vê. Para o autor essa afirmação torna-se válida que diz 
que: 

 

 Estamos cercados por um dilúvio de imagens. Seu número é tão grande, estão 
presentes tão naturalmente, são tão fáceis de consumir que nos esquecemos 
que são o produto de múltiplas manipulações, complexas, às vezes muito 
elaboradas. (VANOYE 1992. P. 13 ) 

Com isso analisar um filme torna-se uma atividade reflexiva somada a muitos 
fatores para chegar a um resultado satisfatório. O tipo de filme, país de origem, o público 
alvo, os atores contratados, o contexto histórico, político, econômico da época em que a 
obra foi feita, etc. Para isso necessita-se ñdividirò o filme para uma an§lise mais 
aprofundada. Segundo o autor: 

Analisar um filme ou um fragmento é, antes de mais nada, no sentido cientifico 

do termo, assim como se analisa, por exemplo, a composição química da água, 

decompô-lo em seus elementos constitutivos. Parte-se, portanto, do texto 

fílmico para desconstruí-lo e obter um conjunto de elementos distintos do 

próprio filme.  (VANOYÉ, 1992, P. 15) 

Isso demonstra que a análise fílmica é trabalhosa e demorada para alcançar um 
resultado satisfatório. É um trabalho intelectual que demanda tempo e perseverança e, 
segundo o autor, necessita-se de uma convicção muito forte por parte do analista para 
n«o ser ñseduzidoò pelo filme. Sem esses elementos essenciais para a pesquisa, o 
espectador intelectual terá resultados parciais e incompletos.  

O elemento g°nero ® a base da ñdesconstru­«oò f²lmica para an§lise. Atrav®s 
dele, o analista basear-se-á com que tipo de obra cinematográfica estará lidando. Os 
gêneros servem de código de compreensão e o cinema o adotou e o definiu como sua 
gramática baseando-se nas divisões literárias. 

Os gêneros, segundo a autora Maria Bahiana em seu livro Como Ver um Filme, 
dividem-se basicamente em: drama, comédia, acção/aventura, ficção científica e thriller 
(terror/suspense). Porém, essas classificações são apenas do elemento básico de cada 
formato, cada um deles tem seu próprio conjunto de significados e símbolos. Outro estilo 
tamb®m adotado para classifica­«o ® o autoral que, segundo Bahiana s«o ñrealizadores 
cuja marca é tão pessoal e distinta que, além transcender as normas preestabelecidas, 
criam um novo par©metro de reconhecimentoò. De todos os g°neros citados existe um 
que se destaca de uma maneira geral: o drama. Segundo a Poética de Aristóteles, a 
autora expressa a importância do gênero dramático e de como ele forma a base dos 
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outros pois ña estrutura da melhor tragédia não é simples, mas complexa,se representa 
incidentes que provoquem medo e compaix«o desta forma de arteò. (Arist·teles, Po®tica 
in Bahiana, 2012, P. 141). Para a autora, Aristóteles é o mestre supremo dos roteiristas 
e, para ele, o drama-tragédia era a forma mais clara de demonstração teatral, algo que 
exigia máxima perícia tanto de atores como de produtores pois produziam, no publico, 
lições duradouras e catarses poderosas. Superação, heroísmo, destino, descobertas 
interiores e grandes questões morais são elementos que compõe e tornam o drama 
como gênero-mestre do cinema.  

Em O Último samurai (Zuick, 2003) enquadra-se o drama épico ou histórico. 
Esse modo de apresentar um filme tem por base a interpretação de fatos e personagens 
em ambientes históricos Já em O Samurai do Entardecer (Yamada,2002) o gênero 
dram§tico ® representado na vers«o de drama de ®poca que, segundo a autora ñ® o 
gênero em que o período inspira e dá contornos específicos às crises mais íntimas e 
específicas que, ao contrário do drama épico, as personagens podem ter existido ou 
n«oò. Bahiana, 2012. P. 150. Em ambos os filmes a presen­a do her·i (estrangeiro ou 
não) e do auto-sacrifício são a peça chave na trama e no roteiro assim como as cenas 
de ação presentes na história que, segundo a autora, na Poética, Aristóteles ressalta a 
importância da ação. O samurai vivido pelo ator norte-americano Tom Cruise em O 
Último Samurai do diretor Edward Zuick, é um elemento típico de filme dramático com 
teor de ação pois as personagens protagonistas desse gênero são os heróis com sua 
capacidade de superar obstáculos e de encontrar, em seu interior, virtudes como 
coragem e resist°ncia diante de dificuldades impostas a ele que, segundo a autora ñn«o 
são gratuitos, são testes da virtude do herói: força de vontade e persistência , 
intelig°ncia, bravura, estoicismo, capacidade de autossacrif²cioò. BAHIANA, 2012. P. 195 

Enquanto que no filme de Zuick o herói esta em plena ascensão física e 
espiritual, o samurai retratado pelo diretor japonês Yoji Yamada vive a decadência de 
um guerreiro que, diante de inúmeras dificuldades e desafios, torna-se o herói necessário 
para o momento. Esse sentimento passado de sacrifício e de dever é o torna O Samurai 
do Entardecer um filme que tenta despertar o melhor em cada espectador. Como diz a 
autora a meta não é o alívio do Happy ending, mas a catarse heróica: o herói nos redime 
por que encarna o que há de melhor em nós. 

O capitão Algren, personagem interpretado por Tom Cruise em O Último 
Samurai, por exemplo: era um honrado oficial da 7ª cavalaria americana sob o comando 
do General Custer durante a conquista do oeste, mas, de tantos massacres que 
presenciara e, consequentemente, participara, desilude-se com a carreira militar e torna-
se representante comercial de uma fábrica de armas. Com problemas de alcoolismo e 
desiludido com a vida é convidado a treinar o exército japonês para enfrentar o Shogum 
de nome Katsumoto vivido por Ken Watanabe. Já em O Samurai do Entardecer, Seibei 
Iguchi, interpretado por Hiroyuki Sanada, é um samurai de 2º escalão que, com a paz 
entre os feudos, torna-se contador no vilarejo em que vive com sua mãe e suas duas 
filhas. Ao decorrer do filme lhe é ordenado que enfrente o mais temível espadachim que, 
insubordinadamente, vai contra as ordens de seus superiores. 

Partindo desse histórico dos enredos podemos notar o segundo elemento 
comentado pela a autora: O antagonista. Ele sempre deve ser mais ou tão importante 
quanto o herói, deve ser a personagem na qual o espectador sinta o confronto entre o 
bem e mal na trama. No filme de Yamada, o inimigo de Iguchi (Sanada) é o chefe da 
guarda do clã, Zenemon Yogo interpretado por Min Tanaka, o samurai mais temido e 
habilidoso da região que, com muito custo, é vencido pelo herói. Em O Último Samurai, 
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inicialmente, o inimigo do Capitão americano (Cruise) é o samurai Katsumoto 
(Watanabe) mas com o decorrer da trama há uma reviravolta na qual se tornam aliados 
diante de um inimigo em comum tão habilidoso e perspicaz quanto eles. 

Em ambas as obras os obstáculos impostos aos heróis são de importante 
significado e necessidade para a sua ascensão como personagens íntegros e dispostos 
a se sacrificar em prol de um bem maior. O alcoolismo, a desorganização financeira, a 
vergonha do fracasso são elementos muito presentes para a criação do herói, assim 
como um dos mais antigos instintos humanos, a violência. 

Em O Último Samurai, como um filme feito nos moldes Hollywoodianos, esses 
três elementos apresentados interagem com harmonia. A intensidade das cenas 
presentes são claramente notadas pelo espectador que reage de diversas maneiras em 
determinados momentos do longa metragem seja pela mudança ambiente ou pelo clima 
de tensão causado pela trilha sonora. Através dessa reação do público nota-se a 
intimidade repassada. A platéia sente-se ligada ao protagonista e à sua causa ao mesmo 
tempo em que v° nas belas imagens do Jap«o do s®culo XIX uma deslumbrante ñviagemò 
pelo tempo. Entretanto, para Rosenstone em seu livro A História nos Filmes e os Filmes 
na História, esses elementos rotulam o cinema norte americano, pois o autor os vê como 
uma tradição nos filmes Hollywoodianos em transformar obras fílmicas em longa 
metragens comercias. 

Já em o Samurai do Entardecer, a fórmula do cinema norte-americano não esta 
totalmente presente. Apesar de usar elementos da cultura de Hollywood como a 
importância de um herói que, no começo da trama, parecia improvável, o filme japonês 
não foca na ascensão e gloria da personagem e sim na sua luta e o seu processo diante 
de um mundo em transformação. Ao contrário de O Último Samurai, este longa 
metragem não utiliza a ideia de que as coisas vão melhorar e sim a luta e a resistência 
pela adequação ás mudanças. 

 No filme de Yamada, ao contrário do de Zuick, o espectador não espera a vitória 
do bem sobre o mal mas sim o sucesso do protagonista sobre si mesmo, superando suas 
dificuldades cotidianas sem elementos extraordinários. Utilizando-se dos mais diversos 
elementos fílmicos, O Samurai do Entardecer, segundo Rosenstone, acaba se 
adequando, no que diz o autor, no t²pico cinema de drama inovador, ou seja: ñRaramente 
(ou nunca) produzido nos Estados Unidos, é uma obra criada para contestar as 
narrativas perfeitas de her·is e v²timas que constituem o longa metragem comercialò. 
ROSENSTONE, 2006, P. 81.  

CONCLUSÃO: 

O cinema sempre foi algo agradável aos olhos do público, tanto leigo como 
intelectual e, certamente, o será por um longo tempo. Através das obras 
cinematográficas nota-se uma nova forma de expressão que, assim como a bibliográfica, 
cada vez que se olha para ela, se modifica e notamos detalhes não antes vistos, isso se 
reforça no texto quando se fala de como é comum roteiristas errarem em suas 
conclusões assistindo o filme uma única vez. 

O fato do etnocentrismo norte-americano nos filmes de Hollywood não é 
novidade em termos de an§lise f²lmica, o ñdestino manifestoò e o ñAmerican way of lifeò 
mostram-se presentes tanto no filme analisado, no caso, ñO Último Samuraiò de Edward 
Zwick como em tantos outros em que o norte americano mostra sua ñbravuraò e 
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ñcoragemò em qualquer lugar e situa­«o em que esteja, sem contar o fato de sempre ser, 
se não o protagonista, a peça chave para o desenvolver da trama. 

Utilizando de elementos técnicos para um melhor estudo da obra, nota-se a 
presença de elementos tão comuns ao público em geral que, ao mesmo tempo, mostra-
se caríssimo aos especialistas em tal análise. A iluminação, as cores e o próprio traje 
que a personagem estiver vestindo oferecem detalhes e dicas preciosas para os 
intelectuais que para outras pessoas que assistem os filmes por puro lazer, passariam 
despercebidos. O cenário é um show a parte, o fato de poder ser natural ou totalmente 
artificial, ou seja, montado em estúdio somente para tal propósito, faz com que os filmes 
gozem de uma vantagem que os teatros tradicionais não oferecem: a praticidade e o 
realismo. 

 O estudo feito acerca dos filmes não seria possível sem uma prévia revisão da 
história do Japão, tão fortemente formado através de suas lendas e seus heróis que, 
atualmente, ainda est«o presentes no cotidiano da popula­«o nip¹nica. Tanto ñO Último 
Samuraiò quanto ñO Samurai do Entardecerò apresentam fortes tra­os de um passado 
mítico e muito respeitado pelos japoneses além de toda a sua cultura voltada em honras 
e respeito dentro de uma hierarquia fortemente enraizada desde o período dos clãs no 
século XII. É através dessa cultura que os filmes giram embora que existam autores que 
discordem dessa parte ñhonrosaò de ser um samurai. 

Através de vasta pesquisa histórica e técnica sobre cinema, nota-se que a 7ª 
arte é, atualmente, uma das melhores formas de expressão e retratação tanto de tempos 
homéricos como de atualidades mostrando a visão de várias pessoas que, através de 
elementos fílmicos que melhoram cada dia mais, conseguem passar uma mensagem 
para os diversos públicos, passivos ou ativos acerca da obra. 
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A EVOLUÇÃO DAS FORMAS DE UM ESTADO E SEUS MODOS DE 
GOVERNO: UMA ANÁLISE COMPARATIVA DE THE WALKING DEAD 

Guilherme Nunes de Souza148 

RESUMO: A utilização de ferramentas mais atrativas para o uso didático em sala de 
aula está se tornando cada vez mais necessário para fazer frente ao acesso facilitado 
das mídias virtuais. O presente escrito mostrará uma ideia de como criar uma nova 
forma de material lúdico utilizando, por base, o tema direito e história 
concomitantemente com histórias em quadrinhos e/ou séries televisivas da cultura 
Geek intitulada The Walking Dead que pode ser acompanhada das duas maneiras 
citadas. Diversos autores entre juristas, filósofos e sociólogos compõem o referencia 
teórico da obra demonstrando a sua interdisciplinaridade. 

Palavras-Chave: História, Direito, The Walking Dead, interdisciplinaridade.  

INTRODUÇÃO: 

O presente artigo visa analisar as possibilidades da didática interdisciplinar 
entre direito e cultura pop. Por ser uma cultura contemporânea de fácil acesso e 
grande proporção, a escolha foi da série de histórias em quadrinhos de Robert 
Kirkman chamada The Walking Dead no Brasil lan­ada com o t²tulo de ñOs mortos 
vivosò. Tal serie possui uma vers«o televisiva que também será utilizada na 
elaboração do trabalho. 

A série foi lançada no Brasil no ano de 2006 pela Editora HQM possuindo 18 
volumes e, posteriormente, comprada pela editora Paninni Comics que publicou mais 
48 edições. A versão para TV foi feita em 2010 pelo canal AMC e foi a partir dela que 
The Walking Dead alcançou novos patamares de audiência tanto pela amplitude do 
canal propagador quanto pelo enredo da criatividade da série.  

Desde os anos de 1960, os zumbis estão presentes no imaginário popular por 
causa do diretor George Romero e seu filme ñA noite dos mortos vivosò. Os 
espectadores desta época (auge da guerra fria e do m2edo do fantasma do 
comunismo) lotaram salas de cinema para apreciar o espetáculo de terror e efeitos 
especiais presentes na película. Os terrores da época eram, em sua maioria, voltados 
para propaganda política mas, como zumbis encurralando pessoas em uma cabana 
durante a noite tem a ver com política? Como elucidado anteriormente, a guerra fria 
estava em níveis quase insuportáveis para as nações participantes. Em 1962 houve 
a crise dos misseis em Cuba que quase acarretou na evolução da 3º Guerra Mundial 
e, logo após, em 1969 a Revolução Cubana deixa os Estados Unidos em estado de 
alerta. 

Romero tenta passar esse medo para seu público, ou juntamente com sua 
opini«o sobre o capitalismo e o incentivo para o consumo, o ñAmerican Way Of Liveò. 
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iniciais de escola pública municipal em Caçapava do Sul, R/S. E- mail: guilhermens90@hotmail.com 
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Para o autor, os zumbis, criaturas irracionais que apenas desejam alimentar-se da 
carne dos vivos, representa o consumismo, irracional e desenfreado. 

Cinquenta anos depois, a ideia dos ñfilmes de zumbisò ainda sonda o 
imaginário populacional sempre evoluindo à medida que a comunidade também 
avança. Os monstros de Romero, atualmente, correm e as vezes pensxam em 
estrat®gias para atacar os vivos como visto no filme ñMadrugada dos Mortosò, tamb®m 
do mesmo diretor. Nota-se que a crítica política cedeu a vez para o entretenimento, 
puro e simples. 

As ideologias políticas e sociais presentes em filmes dos anos 60 são 
excelente fontes para trabalhos acadêmicos voltados para história e sociologia, assim 
como para o direito e filosofia porém, poucas pessoas apreciam um longa-metragem 
em preto e branco cujos efeitos especiais tornaram-se obsoletos em meio século. 
Kirkman mostrou sua criatividade em The Walking Dead e sanou a problemática da 
limitação dos filmes de zumbi na qual é o único inimigo com um objetivo simples: de 
atacar o humano vivo na qual o mesmo o rechaça de maneira simples e pratica: Um 
golpe certeiro na cabeça. 

Em um mundo globalizado com tecnologia de imagem e uma concorrência 
ferrenha em todos os ramos do entretenimento, os autores devem possuir algo que, 
além de criativo e visualmente bonito, os consumidores sentiram empatia com as 
personagens.  

Nos filmes de Romero, os protagonistas deveriam sobreviver uma noite 
apenas para que, no raiar do dia, o mundo volte a ser o que era antes e as pessoas 
sigam suas vidas como e nada tivesse acontecido. Fim. 

Robert Kirkman aprofundou-se mais, trouxe a mesma temática de Romero 
mas de uma maneira infinitamente abrangente. Em The Walking Dead, a evolução da 
história acontece por temporadas possuindo vários personagens com reações e 
vivencias diferentes mas com o mesmo objetivo: Sobreviver até a chegada de uma 
solução para a epidemia, seja pelas forças armados ou pelo Centro de Controle de 
Doenças (CCD). 

Ao decorrer do tempo na série, tanto o exército como os cientistas do CCD 
não possuíram condições para a resolução do problema cabendo aos protagonistas a 
criação de uma nova sociedade desde sua base. Chega-se à problemática do 
presente artigo. Um objetivo didático nova no qual visa-se a elucidação do 
entendimento da disciplina de teoria Geral do Estado através da cultura pop. 

Como referência acadêmica, autores especializados na área enriqueceram o 
presente artigo sendo que escritores como Sahid Maluf, Paulo Bonavides e Miguel 
Reale darão o suporte a um pensamento sobre a formação dos Estados, suas funções 
e tipicidades além de um entendimento entre formação estatal e direito. 

Para uma melhor elucidação sobre a formação dos Estados desde suas 
primeiras manifestações de sociedade, deve-se remeter à história, disciplina cuja 
função é a explicação do passado para um melhor entendimento do presente e, como 
diria Thompsom, o processo histórico é cíclico. Não que necessariamente se repitam 
atos ou ideias propriamente ditas, mas sim uma evolução de algo já a muito existente 
porem, esquecido e, muitas vezes, ignorado. 
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Para o entendimento do direito atual bebe-se de fontes históricas, a 
democracia, por exemplo, presente em sua forma contemporânea remete-se aos 
antigos romanos cujas instituições evoluíram. Regimes ditatoriais e com intenções 
bélicas, também presentes na atualidade, podem-se comparar aos regimes de 
monarquia da extinta pólis grega de Esparta. Estes s«o apenas exemplos ñrasosò e 
práticos no estudo da evolução de uma forma de governar um Estado. 

Para realçar as teorias de formação e tipos de Estado deve-se analisar seus 
efeitos sociais através do estudo da evolução do pensamento do próprio ser humano 
e do seu meio pois, segundo Karl Marx, ño indiv²duo muda quando a sociedade em 
que ele est§ inserido mudaò, como uma sele­«o natural s· que de cunho comunit§rio. 
Nesta vertente, Marilena Chaui, Flávia Lages de Castro e Jose Carlos Moreira Alves 
prestam assistência ao presente escrito com suas ideias histórico-sociológicas. 

O soberano de um tipo de Estado necessita de força de estratégia para 
manter-se em sua administração, ou seja, em palavras de um célebre autor do período 
renascentista italiano: ñ£ preciso ser raposa para conhecer as armadilhas e le«o, para 
aterrorizar os lobos.ò. Esta frase ® atribu²da a Nicolau Maquiavel em sua obra O 
Príncipe. Juntamente com ele John Locke, Thomas Hobbes e Jean-Jacques 
Rousseau são de imensurável relevância para um melhor entendimento de como o 
sistema legal e governamental evolui, mas, simultaneamente é cíclico em seu 
desenvolvimento. 

Porém, como citado anteriormente na parte introdutória, a presente pesquisa 
compor-se-á de maneira em que determinadas áreas distintas mas, comunicáveis 
entre si, complementem-se. Um escrito de cunho interdisciplinar. Neste caso houve a 
predileção entre direito e cultura, esta última sendo joeirada através da série em 
quadrinhos norte-americana The Walking Dead, dos criadores Robert Kiskman, Tony 
Moore e Charlie Adlard.  

Como foco da pesquisa acerca-se de tema cultural sem alienar-se do tema 
direito, Nestor Garcia Canclini e Estevão C. de Rezende Martins, complementarão o 
presente estudo analítico-comparativo com suas temáticas sobre consumo, cultura, 
cidadania e poder. 

A história do direito nos faz refletir que além da evolução das leis e das 
sociedades (no plural, pois, na era contemporânea, existem diversas sociedades 
diferentes com poucas equiparações entre si) pode-se contemplar e refletir o 
desenvolvimento do próprio ser humano como criatura social e política assim 
salientado por de Castro em seu livro História do Direito Geral e do Brasil planejando 
que ñA transforma­«o ® a ess°ncia da hist·ria, e somente o ser humano pode executar 
tal tarefa, o tempo ® a dimens«o do trabalhoò. (DE CASTRO, 2014) 

Quanto ao estudo do direito através da história e vice-versa, pode-se citar o 
direito romano. Como dito na parte introdutória do presente trabalho, o direito romano 
recai na formação da política de Roma com magistrados como Sólon e Clístines cujo 
termo ñcidad«oò foi adotado para diferenciar as pessoas com direitos daquelas que lhe 
faltava tal prerrogativa. O direito de raiz romanística, criado a quase dois milênios 
(Sólon é citado em torno de IV d.c) na atualidade ainda é pautado e pesquisado sendo 
de tal importância para o jurista hodierno que, segundo Alves em seu livro Direito 
Romano VI dos 1807 artigos do código civil brasileiro 1445 tem raízes na cultura 
romana. Sabe-se que o atual código civil brasileiro possui 2040 artigos no total, mais 
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de 200 artigos comparados no tempo da escrita de Alves, mas a ideia continua a 
mesma, o fato de que historicamente o direito atual é deveras entrelaçado com o 
direito primordial. (ALVES, 2003) 

O foco do artigo é a evolução dos Estados e seus tipos em uma análise 
comparativa entre história e cultura, no caso, histórias em quadrinhos. Porém, para 
dar prosseguimento à escrita deve-se entender o que é Estado. De maneira geral e 
aceito por diversas regiões culturais distintas, Estado é, segundo Maluf em sua 
doutrina intitulada Teoria Geral do Estado, ña presen­a com comitente entre tr°s 
elementos revestidos de características essenciais: uma população homogênea, um 
territ·rio certo e inalien§vel e um governo independenteò. (MALUF, 2003) 

A população é um elemento chave em qualquer sociedade, é a substância 
humana que da existência ao Estado. Para alguns pensadores, é necessário uma 
unidade ética, uma homogeneidade como salienta nas palavras de Maluf. Tais 
prerrogativas podem se fazer presente no velho continente cujo raízes etnocêntricas 
são profundas como Grécia e Israel, por exemplo. Mas quando pensamos em Estado 
do ñnovo mundoò, ou seja, das Am®ricas, tal concep­«o tona-se enfraquecido e 
ineficaz graças a miscigenação de dezenas de povos durante, séculos. 

Neste contexto pode-se citar Miguel Reale cujo pensamento não se limitou a 
considerar o Estado como a soma de três elementos especiais mas como uma 
entidade agregadora, um norteador como fenômeno de integração. Em seu livro 
Teoria do direito e do Estado., Reale admite que há uma complexidade para explicar 
um Estado, seus tipos e funções, então, para isso, agrega a interdisciplinaridade 
trazendo dados estatísticos e teóricos dos ramos da psicologia, da saúde, economia 
e pol²tica pois, segundo o autor ñA teoria que mais parece aderir a realidade dos fatos 
é aquela que prefere apreciar os elementos formadores do Estado de maneira relativa 
e considerando suas vari§veisò. (REALE, 2015) 

Aqui possuímos dois autores que complementam-se em suas teorias à 
respeito do Estado. A vertente de Maluf é mais prática, legalista, explicada de uma 
maneira eloquente e linear enquanto que para Reale, o todo deve ser considerado e 
não apenas o Estado, pois ele é composto por elementos voláteis e imprevisíveis. 

Tais elementos para Bonavides remetem-se à apenas uma máxima: a de que 
o homem é o formador do Estado e a matriz do direito. O ser humano, em seus 
primórdios pré-históricos via no instinto de sobrevivência o direito mais legitimo 
existente não importando os meios para alcança-lo. O mesmo pensamento vem de 
Maquiavel em seu livro O Príncipe, que, segundo o autor, para administração do 
soberano os fins justificam os meios. 

Seguindo tal raciocínio, a ideia de Thompson de que a história e cíclica torna-
se evidente pois, do homem neolítico até o homem moderno, existe milhões de anos 
de diferença e, mesmo assim, certos atitudes são toleradas se versam acerca da 
sobrevivência, seja individual ou coletiva. Pelo pensamento jurídico, o direito natural 
ou jus naturalista, remete à ideia do homem em seu estado natural regido por leis 
naturais que, segundo Rousseau ñtodos os homens s«o iguais: livres em plenitude, 
perfeitos e felizesò. (CASTRO, 2009) 

Para Rousseau, a volta ao estado de natureza é impossível, logo o homem 
obriga-se ao convívio social, todavia, acredita que ambas as teorias devem coexistir. 
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Na obra analisada, The Walking Dead, tal teoria é posta a pratica em uma distopia 
social no qual, suas personagens sofrem um retrocesso nas mais determinadas 
instituições da atualidade como política e economia sempre salientando uma luta 
ferrenha contra seus estado de natureza mas, utilizando-o quando necessário, para 
alcançar novamente o status social. 

Neste ponto, o criado da série, Robert Kirkman, coloca em pauta de discussão 
a ideia do poder e as ideologias. A força das ideias é de suma importância para o 
processo cultural pois é através delas que se dá à afirmação do indivíduo no processo 
social. Na evolução do direito e da sociedade, as ideias influenciam sob a forma de 
crenças e opiniões, são diretrizes que orientam os agentes da ação ativa e 
passivamente. As ideias possuem três papeis fundamentais que são: interpretar o 
passado de modo que explique o presente e projete um futuro. Para o personagem 
Rick Grimes protagonista do seriado escolhido, tais ideias, as vezes controversas com 
o cenário apocalíptico criado por Kirkman, denotou de uma linha de reconstituição da 
ordem social descrita por Rousseau em ñO Contrato Socialò. (MARTINS, 2010) 

Na cadeia evolutiva não é o animal mais forte e nem o mais rápido que 
prospera e sim o que melhor se adapta. Tal afirmativa remonta à Charles Darvin, 
bi·logo brit©nico do s®culo XIX que, atrav®s de seu livro ñA origem das Espéciesò 
analisa que o processo produtivo dos seres vivos está diretamente ligado ao seu grau 
de adaptação do meio em que vive e suas variações. Para a evolução sociológica e 
política do homem tal ideia se aplica seguindo o mesmo raciocínio chama-se 
Darwinismo social. Para o presente artigo comparativo, a série de Kirkman denota 
grande apreço pelo evolucionismo social através de suas personagens e seus grupos 
sobreviventes. Pode-se citar o grupo radical do personagem Negan (na série televisiva 
maravilhosamente representado pelo ator norte americano Jeffrey Dean Morgan), 
cujos métodos sociais remetem à lei de Talião criada na antiga Mesopotâmia por 
Hamurabi, ñolho por olho, dente por denteò somada a ideia de Maquiavel que no direito 
e na política os fins justificam os meios. Assim como o grupo formado por Rick que 
pelo fato de ser ex-policial, ainda acredita em um mundo no qual os grupos possam 
coexistir com tratados de benefícios mútuos, algo reforçado pelo Rei Ezequiel, líder 
de um território chamado o Reino, na mesma serie. (CASTRO, 2004) 

Para uma análise interdisciplinar necessita-se, além de ideias de diferentes 
ramos que se comuniquem, uma identidade para o trabalho. Na era virtual o cinema 
e a internet são os principais meios de propaganda, dando mais ênfase a segunda. 
Para Canclini, em seu livro Consumidores e Cidadãos salienta que ña identidade ® 
uma construção que se narra, vão se somando às façanhas em que seus habitantes 
defendem seu territ·rio.ò Para os personagens da s®rie escolhida para analise, a sua 
identidade como grupo social, além das ideias, carece de uma construção cotidiana 
na qual se reforça a necessidade dos contratos e a de soberania. (CANCLINI, 2015) 

Nos exemplos acima citados, como o território do personagem Rick e seu 
grupo com sede em uma comunidade chamada Alexandria, Negan e o grupo dos 
Salvadores e Ezequiel em o Reino, nota-se a presença de elementos constitutivos do 
Estado nos três exemplos como a população, um território fixo e um governo. Como 
a população cita-se o elemento humano, essencial para a manutenção do Estado; o 
território, ou seja, a delimitação geografia; e o governo, cuja função é a instituição de 
uma delegação de soberania nacional. (MALUF, 2003) 
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A soberania de um Estado é tão importante quanto seus elementos 
constitutivos com a diferença de que, sem o primeiro não haveria, a priori, um 
assentimento dos outros Estados o que poderia acarretar desde simples segregações 
a invasões territoriais. Tal teoria, na concepção de Maluf, é deveras precipitada pois: 

 Alguns autores pretenderam a inclusão de soberania como um quarto 
elemento na constituição de um Estado. Sem razão, porém, visto, que a 
soberania se compreende no exato conceito de Estado. Estado não soberano 
ou semi-soberano não é Estado, é a sombra de algo que deveria ser um norte 
para a população. (MALUF, 2003, p.29) 

 

Segundo tal teoria, como analisado nos quadrinhos de Kirkman, apenas 
Negan e o grupo dos Salvadores seria um Estado constituído de fato pois, indiferente 
de seu tipo de governo e de suas manobras políticas adotadas, subjuga os outros 
grupos à suas vontades deixando-os, inúmeras vezes, à um nível de subsistência. Em 
contrapartida, Alexandria e o Reino (o primeiro por paúra devida a episódios que 
futuramente serão comentados, e o segundo por convivência) mesmo possuindo 
elementos como população, território delimitados e uma forma de governo, não 
possuem um ideal de imposição, seja por traumas sofridos ou comodidade, logo, 
inexiste soberania.  

Para Maluf, a ideia de soberania divida-se e subdivide-se para uma melhor 
análise técnica e, concomitantemente, histórica demonstrando tanto as divisões 
teóricas como suas limitações. Os limites impostos seriam o do direito natural, o direito 
grupal e o direito internacional, ou seja, uma coexistência pacifica dos Estados, uma 
limitação do poder soberano em nível de governo. Tal ideia limítrofe demonstra uma 
evolu­«o, como destaca Castro: ñO homem se parece mais com seu tempo que com 
seu pa²sò. Logo, para a an§lise proposta no presente artigo, a hist·ria em quadrinhos 
The Walking Dead exibe elementos que corroboram tanto com as ideias dos autores 
aqui presentes quanto a um conjunto epistemológico, reflexo do retrocesso social que 
é o foco de sua trama. (CASTRO, 2014). 

Um fator social importante de ser salientado na formação de um Estado são 
as suas formas de governo pois, através de um estudo analítico dos mesmos pode-
se, segundo Norbeto Bobbio em seu livro A Teoria das Formas de Governo: 

 Além de um julgamento de valor comparativo, uma axiologia pode 
compreender também juízos absolutos de valor. Isso significa que uma 
tipologia das formas de governo pode levar a uma tomada de posição que 
indique qual é a melhor forma e qual a pior. (BOBBIO. 1997, p.35) 

Para existir com autonomia um Estado deve garantir que haja coesão entre 
seus elementos, ou seja, pensamento da população deve estar em equilíbrio com a 
ideologia adotada pelo governante seja de modo amistoso ou coercitivo. Tal 
coexistência dentro de um ambiente cuja população viva em harmonia chama-se 
ideologia que, nada mais é, do que, um conjunto sistemático e encadeado de ideias. 
Na série escolhida para análise, a ideologia é algo fundamental para manter o grupo 
unido e coeso, e, assim, tentar manter o status quo de Estado de direito, cujo papel, 
para Chaui em seu livro O Que é Ideologia é: 
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[...] de fazer com que dominação não seja tida como violenta, mas como legal, 
e por ser legal e não violenta dever ser aceita por todos. A lei é direito para o 
dominante e dever para o dominado que, assim, o aceita como legitimo sem 
imposição ou conflitos. (CHAUI, 2001, p. 37) 

A violência de Estados conta Estados ou de Estado contra sua população, 
ambos de fato e de direito devidamente justificadas sendo a primeira pela soberania 
interna, como citado por Maquiavel retrata um pensamento no qual deve-se utilizar de 
toda e qualquer ação para manter o poder e, por consequência, o respeito de outros 
Estados. Quanto a forma de governar, segundo o autor, ñtodos os Estados que 
existem ou existiram s«o e foram sempre republicas e monarquias.ò Em The Walking 
Dead, tal afirmativa se sustenta, utilizando por exemplo a cidade de Alexandria na 
qual Rick Grimes comanda mas, de acordo com o apelo da população que manifesta-
se por assembleias, decidi seus atos e, novamente, os Salvadores colocando Negan 
como ditador cujo a única assembleia é formada por seus ñtenentesò, como s«o 
denominados nas HQs, que possuem a incumbência de repassarem as reclamações 
da população. (BOBBIO, 2017) 

Comparando as duas entidades governantes da ficção em análise, nota-se 
uma discrepância na forma do uso da força pelos Estados. Enquanto uns a usam para 
a defesa, outros utilizam-se de formas objetivas para sobrepor sua soberania. 
Historicamente as sociedades mais fortes e mais aparelhados política e militarmente 
trazem em seu cerne ideológico a necessidade de obliterar as sociedades julgados 
por eles como mais fracas e/ou desorganizadas tanto por interesses de dominação 
para estender seu próprio território como por acharem demasiados ineficazes para 
própria defesa o que, em caso de invasão do inimigo, os Estados mais forte terão de 
defender os mais fracos para que as forças ofensivas não articulem-se muito próximas 
a eles. Quanto a subordina­«o dos Estados ñconquistadosò na s®rie analisada, as 
suas revoltas acabam sendo refutados pelo grupo dos ñSalvadoresò que, usam da 
ideologia para garantir sua dominação pois, segundo Chaui: 

A função da ideologia consiste em impedir essas revoltas fazendo com que o 
legal pareça para os homens como legitimo e crível, isto é, como justo e bom, 
assim, a dominação de uma classe é substituída pela ideia de interesse geral, 
encarada pelo Estado. (CHAUI, 2003, p.83) 

Este despotismo exercido pelo personagem Negan, é uma categoria das 
formas de governo estudadas desde a Grécia de Aristóteles no qual era tratada como 
tirania cujas sucessões davam-se em sua maioria, com usurpações. Em um 
pensamento moderno, o déspota não é considerado um monarca e nem líder de um 
republica e sim uma entidade autônoma com poderes ilimitados concentrados em sua 
figura. A falta da clássica tripartição de poderes, cujo objetivo era a limitação de 
soberano, é um elemento muito presente nas histórias de Kirkman e em seus 
personagens líderes de comunidades diatópicas. 

Segundo a Constituição Federal de 1988, a liberdade individual do cidadão é 
um bem tutelado juridicamente cabendo ao Estado a tarefa de, ao menor distúrbio, 
proporcionar diretrizes para que esta prerrogativa seja alcançado e agregada em sua 
plenitude. Autores como Rousseau e Montesquieu abordam com maestria tal tema 
em suas obras O Contrato Social e Discurso Sobre a Origem e os Fundamentos da 
Desigualdade Entre os Homens, e O Espirito das Leis, respectivamente. Em The 
Walking Dead a liberdade individual ® ñsacrificadaò em prol das melhores estrat®gicas 
de sobrevivência em grupos que, dependendo daquele que o individuo se insere, 
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pende para algo mais próximo a uma democracia (grupo de Alexandria comandado 
por Rick) como a um mais ditatorial (como Woodburry de Phillip Blaick, auto intitulado 
ñGovernadorò.) 

De maneira geral (diga-se também moral) o Estado deve ser encarado como 
um pacto e como tal, deve-se analisa-lo e modificá-lo cada vez que sua eficácia 
encontra-se reduzida ou seu plano de validade em decadência. Rousseau encara o 
começo da desigualdade entre os homens pelo fato de os mesmos, através de atos 
evolutivos no cerne político-social, verem-se necessitado de um comando central, de 
um governo.  

Na série de Kirkman, The Walking Dead, a formação de grupos em uma ficção 
de forma primitiva, inicialmente, carecem de formação pelo mesmo motivo que 
Rousseau elucida em sua obra sobre a desigualdade entre os homens: para defesa 
da propriedade privada, para esta ser legitima de fato e de direita à vista de outros 
homens. Pois então, ai esta o primeiro progresso da desigualdade, a propriedade 
privada. Em um mundo ficcional no qual objetos banais como latas de comida e pilhas 
são de suma importância para a sobrevivência, pode-se nesta perspectiva compará-
los a extensões de terra nas quais camponeses franceses do século XVIII colhiam 
suas culturas de cevada e trigo protegendo-as, através das leis do Estado, sua 
subsistência. Na obra escolhida, a figura do Estado é representada em sua natureza, 
na violência irradiada em cada homem responsável por cada grupo social, algo que 
ao decorrer da serie mostra-se em constante evolução. 

No desenvolvimento do pensamento humano acerca de política e sociedade, 
a primeira ñbarreiraò encontrada foi a de separar a propriedade privada da propriedade 
comum porém, agora surge um novo patamar chamado por Rousseau de segundo 
progresso na desigualdade: os magistrados. Com a separação dos tipos de 
propriedade involuntariamente cria-se dois tipos de indivíduos: os que possuem e os 
que não possuem, os ricos e os pobres. Como salienta o autor em seu livro Discurso 
Sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade Entre os Homens: 

 A insuficiência do primeiro pacto (da propriedade privada, o inicio da situação 
de desigualdades) traz consigo a necessidade de um segundo pacto, no qual 
a sociedade dá a si mesma um governo. Há necessidade de magistrados 
para fazer observar as deliberações do povo. (ROUSSEAU, 1997, p.23) 

Seguindo este raciocínio, o pensador francês traça uma perspectiva linear 
facilitando, assim, o entendimento sobre as causas das desigualdades. Basicamente, 
o rico proprietário de terras cria outros direitos e instituições além das já existentes 
naturais para, assim, garantir sua perpetuação nas posses, com isso forma-se os 
governos em concorrência com a perda das liberdades individuais em prol da 
coletividade na sequencia vários governos distintos multiplicam-se em indeterminados 
territórios que, nas exteriormente utilizam-se de suas leis naturais contra outros 
formados.  

Fazendo um comparativo com a obra de ficção, tema do presente artigo, a 
ideia de Rousseau caberia da seguinte forma: Um grupo de sobrevivente une-se para, 
assim, facilitar a proteção de sua propriedade criando, entre si relações mutuas de 
direito para uma melhor vivencia. As sociedades multiplicam-se, cada uma com suas 
leis pactos porem, externamente no conjunto com outros grupos como o episódio em 
que Negan, l²der dos ñSalvadoresò divide os esp·lios entre seus subordinados de 
maneira meritocrática enquanto rechaça indiscriminadamente o grupo de Rick. 
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Pensar em um personagem como Negan ou Philip Blaike (conhecido como O 
Governador) em um mundo ideal com normas e costumes como o conhecemos torná-
los- iam os mais repulsivos indivíduos. Sua violência para manter o controle sobre 
seus súditos ao mesmo tempo, massacra sociedades alheias apenas pelo fato de 
poderem praticar tais atrocidades, seria inconcebível aceita-los em um meio de 
convívio social. Tais personagens encaixam-se perfeitamente em um mundo no qual 
o terceiro progresso da desigualdade de Rousseau salienta-se: o despotismo. Para o 
autor ñdespotismo fecha o c²rculo evolutivo e reencontra todos os caracteres do 
Estado de natureza.ò O direito dos mais fortes prevalece, n«o existe virtude e nem 
costumes, o pensamento moral é detalhe frente a necessidade de sobrevivência. O 
déspota legitima a si mesmo enquanto conseguir manter-se no poder e, para isso, o 
pensamento maquiav®lico surge diuturnamente salientando que ños fins justificam os 
meios.ò (ROUSSEAU, 1997) 

Em um governo, independentemente de sua força e de que Estado seja, um 
líder deve sempre pensar no coletivo, em seu bem estar e alcançar o que seus 
subordinados necessitam independente das atitudes que o soberano deva tomar. Mas 
e se tratando da relação interna?  Para um soberano vale mais ser amado ou temido? 
Salientar a clemencia ou a crueldade? Para Maquiavel em O Príncipe o ideal seria o 
de unir os dois elementos em um indivíduo porem, como o próprio autor reconhece a 
dificuldade de tal ato, a crueldade é o caminho mais seguro que um soberano possa 
tomar pois, como parafraseia o autor: 

Os homens tem menos escrúpulos em ofender quem amam do que quem 
temem, pois o amor é preservado pelo vinculo da obrigação, que, por serem 
os homens maus, é quebrado quando necessário. Mas o medo os mantem 
unidos, devido do pavor do castigo, que jamais vai embora. (MAQUIAVEL, 
2014, p.38)  

Rousseau e Maquiavel trabalham o despotismo de maneira equivalente 
porem, na análise comparativa do presente artigo, o Governador refere-se ao primeiro 
e Negan ao segundo, pois Phillip Blaick é um governador déspota pelo simples fato 
de ter tal capacidade e de não haver ninguém que se oponha. Neste caso em toda a 
sua soberba e loucura, acaba por destruir sua comunidade colocando-a em conflito 
com o grupo de Rick, até então entrincheirados em uma prisão de segurança máxima 
abandonada. Já para o caso do líder dos Salvadores, Negan é um personagem tão 
sanguinário quanto Blaick com a diferença de que seu despotismo não segue 
unicamente a visão de Rousseau e sim a de Maquiavel, pois seus atos de crueldade 
em comando s«o em parte, por ñpoder fazerò e em parte, por ñprecisar fazerò tanto que 
seus ñtenentesò em suas prerrogativas ñnegociamò com outros grupos ao estilo da 
pol²tica ñBig Stickò do ex-presidente norte americano Theodoro Roosivelt que, assim 
como Negan, segue a ideia do pensador italiano quando escreveu que ñO pr²ncipe 
deve ser lento no acreditar, e no agir, não deve demonstrar medo e cuidar para que 
um excesso de confiança não o torne incauto e uma desconfiança exagerada não o 
fa­a intoler§vel.ò (MAQUIAVEL, 1997)  

Se em O Príncipe e o Discurso Sobre a Origem e os Fundamentos da 
Desigualdade Entre os Homens o déspota é caracterizado como ardil, líder habilidoso 
e, muitas vezes cruel, para Montesquieu, em O Espirito das Leis, livro I, um líder de 
Estado desp·tico ®, nas palavras do autor, ñnaturalmente preguiçoso, ignorante e 
voluptuoso, um l²der que abandona os neg·cios p¼blicos.ñ Nota-se uma discrepância 
no mesmo termo em três autores diferentes porem, no que tange os personagens de 
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The Walking Dead, Negan e Phillip antes mencionados, por mais que sejam déspotas 
em suas comunidades, não se encaixam no pensamento de Montesquieu. Para 
alcançarem o patamar de líderes especializados em crises não podem ser nem 
preguiçosos e muito menos ignorante por serem ambos excelentes estrategistas. Para 
Montesquieu, um líder de Estado despótico deve possuir, além do já descrito 
anteriormente, uma demonstração de soberba. Para um exemplo comparativo da 
série The Walking Dead, Gregory, líder da comunidade de Hilltop encaixa-se no papel. 
É um líder fraco em uma comunidade forte cujo papel de chefe é apenas 
representativo pois são outros personagens que fazem todos os trabalhos e 
diligências do local. Gregory para o povo de Hilltop mostra-se um indivíduo arrogante 
e preguiçoso mas, em negociação com os Salvadores, demonstra sua covardia ao 
ponto de ignorar as necessidades da própria comunidade em prol de benefícios 
individuais. O único motivo de manter-se no poder é o fato de, como líder, desterrar 
as pessoas da comunidade, algo encarado no contexto como uma pena de morte pelo 
fato de o homem estar em Estado de natureza e nenhum lugar sem muros é seguro. 
Como salienta Montesquieu quanto ao governo déspota só é poderoso pois pode 
suprimir a vida dos súditos. (MONTESQUIEU, 1997)  

Em The Walking Dead, o Estado de Natureza está presente em todas as 
ocasiões, mesmo com a evolução social sempre existirão grupos que acreditam no 
ideal de ñguerra totalò no qual como salienta Hobbes, ñO homem ® o lobo do homem.ò 
Quando se refere ao seriado, o expectador deve ter sempre a ideia de que o conflito 
é a regra e a paz é a exceção. No escrito O Leviatã: Matéria, Forma e Poder de um 
Estado Eclesiástico e Civil, Hobbes traz a ideia de que o Estado através de 
determinados tipos de governos é essencial para tirar o homem do Estado de natureza 
e domar sua bestialidade pois segundo o autor, ña utilidade ® a medida do direito, ou 
seja, o homem busca meios para a sua satisfa­«o pessoalò. A ideia de altru²smo ou 
de bem comum não fere o prazer individual e sim, muitas vezes, sacrifícios, logo, não 
é algo proveniente do Estado de Natureza e sim lapidado para encaixar no mundo 
social, afinal, todos os homens são naturalmente iguais, a sociedade que os corrompe. 
Por esse viés, Hobbes elencou três motivos pelos quais os homens entram em guerra: 
desconfiança, competição por recurso e gloria. Em The Walking Dead a teoria 
Hobbesiana sobre desconfiança e competição para garantir a sobrevivência são 
encaradas a vista de todos recorrentemente logo, as guerras são praticamente 
perpetuas pois, como salienta o autor: 

 Torna-se manifesto que, durante o tempo em que os homens sem um poder 
comum capaz de manter o respeito de todos, eles estão naquela condição 
que é chamado de guerra, e tal guerra é a de todos os homens contra todos 
os homens afinal, o homem é o lobo do próprio homem. (HOBBES, 1997, 
p.65) 

Já para Locke, que assim como Hobbes, defende o Estado de natureza e a 
necessidade de um Estado regulador, a ideia de abdicar de liberdade individual em 
prol de poderes a um soberano é inconcebível. O Estado de Natureza se enfraquece 
a medida em que os homens fazem acordos entre seus semelhantes e a presença do 
ñLeviatãò de Hobbes torna-se necessária. Os então indivíduos sociais, não desistindo 
de suas liberdades individuais, entrariam em acordo com seus semelhantes para a 
criação de regras e desenvolver os direitos pertencentes ao Estado de Natureza e não 
elimina-lo em prol de uma sociedade civil tutelado por um Estado autoritário, pois, 
segundo o autor em seu livro Ensaio Acerca do Entendimento Humano: 
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O Estado Natural seria a condição no qual o poder executivo da lei da 
natureza permanece exclusivamente nas mãos dos indivíduos, sem se tornar 
comunal. Todos os homens participariam desta sociedade singular que é a 
humanidade, ligando-se pelo liame comum da razão. No Estado Natural de 
todos os homens o destino de preservar a praz e a humanidade e evitar ferir 
os direitos dos outros. (LOCKE, 1997, p.15) 

Assim como para Hobbes, o exemplo das comunidades presentes no universo 
fictício de The Walking Dead, para Jhon Locke deve-se criar os momentos nas 
temporadas iniciais da série em analise como, por exemplo, no primeiro acampamento 
formado por Rick Grimes. Eles não possuíam inimigos organizados, nem mesmo 
pensavam que tais atrocidades aconteceriam ao decorrer da trama, logo forma-se, 
como escreve Locke, uma relação de acordos entre indivíduos presentas no mesmo 
Estado de Natureza, evitando atritos entre seus semelhantes e protegendo 
individualmente suas posses vivendo assim, em plena liberdade e igualdade. 

De maneira geral o homem possui duas vertentes dos quais ele próprio bebe 
para desenvolver a desigualdade entre seus semelhantes: a desigualdade natural ou 
física e a desigualdade moral ou política. A primeira diz respeito aos aspectos físicos 
do indivíduo como sua altura, peso, força, idade e condições de saúde. Quanto à 
segunda dá-se pelo desenvolvimento social acompanhado de desigualdades 
econômicas e políticas e, com isso ocorre a segregação dos mais pobres pelos mais 
ricos ou a dominação dos segundo sobre os primeiros que na teoria Hobbesidiana 
seria a criação do governo para que os fracos sejam defendidos pelos mais fortes. De 
maneira geral, tais percepções acerca das desigualdades sejam elas físicas ou 
morais, nas palavras de Jean Jaques Rousseau.  

 

Não se podem considerar tais pesquisas como verdades históricas e 
absolutas, mas somente como raciocínios históricos e condicionais coerentes 
coma sua época, mais apropriados à esclarecer a Natureza das coisas do 
que mostrar a verdadeira origem das mesmas. (ROUSSEAU, 1997 p.82) 

Em The Walking Dead o autor tenta passar em suas histórias que dada as 
circunstancias que encontra-se a trama ao decorrer de suas temporadas a volta ao 
Estado de Natureza e o desenvolvimento do homem salientando as desigualdade 
naturais ou políticas, agravam à necessidade que os grupos antes dispersos 
começam a se reorganizar em sociedade. Durante o decorrer da serie o protagonista 
Rick Grimes perpassa por vários tipos de sociedade. Inicia-se com a busca de sua 
família de maneira solitária até encontra-la em meio a um grupo de sobreviventes 
liderados, até então, por seu parceiro, o também policial Shainne. Neste momento 
encontram-se em uma sociedade de estilo tribal vivendo da caça e coleta de víveres 
e uma plena e bem definida divisão interna baseado no patriarcalismo no qual os mais 
fortes (homens) responsabilizam-se pela alimenta­«o dos outros enquanto os ñmenos 
capazesò incumbem-se das tarefas domésticas (mulheres e crianças). Com o tempo 
a sociedade aumenta a sua complexidade avançando para patamares políticos com 
a escolha de líderes, por exemplo, e de um sistema de escambo rudimentar com 
outros grupos mostrando, assim, uma fase de desenvolvimento econômico logo após, 
os grupos de sobreviventes dividem-se em setores distintos como um mais agrário e 
outro, mesmo que defasado, mais industrial. Com isso, a ideia de Adam Smith, em 
seu livro A Riqueza das Nações concreta-se, pois, segundo o autor: 
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O grande comercio de toda sociedade civilizada é o que se realiza entre os 

habitantes da cidade e os do campo. Consistem na troca de produtos brutos 

por manufaturados. Os campos fornecem as cidades os meios de 

subsistência e as matérias primas enquanto a cidade restitui esse 

fornecimento devolvendo aos habitantes do campo, uma parte dos produtos 

manufaturados. (SMITH, 2013, p.473)   

Toda sociedade civilizada carece de um sistema normativo para seu perfeito 
funcionamento, para separar atos feitos ou não. Tal sistema tem por base as leis, que 
para Montesquieu: 

São relações necessárias que deveriam da Natureza das coisas e, nesse 
sentido, todos os serem tem suas leis, a divindade possui suas leis, o mundo 
material possui suas leis, as inteligências superiores ao homem possuem 
suas leis, os animais possuem suas leis, o homem possui suas leis. 
(MONTESQUIEU, 1997, p.37) 

Em O Espirito das Leis, do escritor francês Barão de Montesquieu, tem por 
base de que tudo possui uma lei própria, plena e imperativa sem a qual tudo ao redor 
entraria em colapso. Para o autor, existem dois tipos básicos de lei: a da natureza e 
as positivas tal qual elucidado anteriormente no presente artigo por seu conterrâneo 
Rousseau em que divide a origem da desigualdade entre os homens em físicas e 
políticas. 

Montesquieu, porém, aprofunda-se mais na área política subdividindo os tipos 
de lei enquanto Rousseau da ênfase aos contratos entre os homens no qual se indaga 
o seguinte:  

Quero indagar se pode existir na ordem e segura, alguma regra de 
administração legitima e segura, tomando os homens como são e as leis 
como podem ser. Esforçar-me-ei, nessa procura, para unir o que o direito 
permite ao que o interesse prescreve, a fim de que não fiquem separados a 
justiça e a utilidade. (ROUSSEAU, 1997, P.51) 

Tanto o conte¼do de ñEspirito das leisò como em ñO contrato socialò denota 
um grau libertário para a atividade do homem com a presença mínima de leis que os 
restrinjam. Ao contrario do pensamento de Hobbes em O Leviatã, na qual a presença 
imperativa do Estado é um fator necessário, para Montesquieu e Rousseau a intenção 
estatal só deve ocorrer em último caso nas resoluções de um conflito de maneira a 
mediar negociações e não as arbitra-los a seu bel prazer. 

Nos quadrinhos de Kirkman e também na série televisa os três autores acima 
mencionados tem suas teorias postas na pratica. Quando se inicia o ñapocalipse 
zumbiò, a queda da sociedade e do Estado que tudo tutelava n«o existe mais, a 
proteção do governo no que tange segurança e saúde básica entram em situação 
cr²tica. Os personagens acostumados com o ñLeviatãò de Hobbes encontram-se 
perdidos sem seu fechado sistema de cobertura tendo de acostumar-se ou padecer 
sobre as ideias de Estado de Natureza e desigualdade oferecidas na teoria por Locke 
e Rousseau no qual a ideia de o ñhomem ser o lobo do homemò e o mais forte sobre 
jugar-se sobre o mais fraco ficam evidentes conforme o seriado progride.  

Com a formação de novos grupos de sobreviventes há a progressão de 
complexidade formadas por eles, as leis novamente devem ser feitas pois o Estado 
de Natureza não combina com progresso. Tal teoria analisa-se de maneira visceral no 
confronto entre os ent«o ñAlexandrinosò (moradores da cidade fict²cia de Alexandria 
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no seriado) com os ñSussurradosò, um grupo cujo pensamento ® de que em um mundo 
no qual os mortos são maioria, deve-se segui-los. É com base neste embate de ideias 
que Alexandria, Hilltop, O Reino e Oceanside unem-se, em pacto assinado, o tratado 
de mutuo auxilio seja em casos de sua defesa territorial como em comércios e 
calamidades inevitáveis, pois, como salienta Rousseau: 

 

A ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os outros. Tal 
direito, no entanto, não se origina da Natureza: funda-se, portanto, em 
convenções  e regramentos específicos e congruentes cuja ideia é o bem 
comum entre os homens independente do governo que os rege facilitando, 
assim, a coexist°ncia das na­»es.ò (ROUSSEAU, 1997  p.53) 

CONCLUSÃO: 

Vive-se em um relativamente confortável Estado Democrático de Direito. Seus 
princípios e garantias fundamentais somados às normas escritas e delimitadas ocasionam um 
sentimento de seguridade e bem estar social, ao mesmo tempo em que floresce a vontade de 
fomentar a relação interpessoal de seus cidadãos. A troca de informações, a cordialidade e, 
em muitos casos de bens econômicos são frutos desta relação humana. 

Porém, a criatividade de Kirkman em The Walking Dead fez surgir dúvidas em relação 
ao caráter e moralidade humana frente às adversidades assim como o quão frágil pode ser 
um Estado que, mesmo firmemente consolidado com normas, regras e princípios nortadores, 
possui suas limitações. A aplicabilidade das leis e da coercitividade do Estado vai ao encontro 
da recepção do indivíduo que pode acatá-la por livre e espontânea vontade ou não, afinal, em 
um ambiente fictício despótico, tal força imperativa não mais existe acarretando, assim, na 
formação de grupos autônomos onde antes se localizava uma harmonização dos poderes 
legislativos. 

A presente análise tratou de temas caros ao direito e às ciências sociais como é o 
caso do retrocesso ao Estado de Natureza e a inclinação do homem em se relacionar com 
seus pares através de pactos de mútua cooperação. Tal evolução demonstra que, mesmo 
regredindo socialmente à um ponto em que os sobreviventes poderiam fazer o que quisessem 
sem medo de sanções penais e, em muitos casos, morais, os indivíduos preferiram trilhar um 
caminho cujo final denotaria uma semelhança com a sociedade antes existente 
demonstrando, não de maneira absoluta, de que o homem, sendo o ser político que é, almeja 
determinada ordem social para se desenvolver em plenitude. 

Quando Robert Kirkman foi entrevistado sobre o que seria The Walking Dead em 
2003, durante o lançamento dos quadrinhos, limitou-se a responder que seria uma história de 
zumbis e de desenvolvimento social que nunca teria fim. Em suma, será deveras prepotente 
chamar tal parte do escrito de ñconclus«oò, afinal, tratando-se de da evolução humana no 
ramo das ciências sociais aplicadas, as análises podem ser vistas de diversos prismas 
dependendo apenas das escolhas dos autores e da criatividade do escritor 
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MINHA CASA DE PAU A PIQUE MEU TELHADO DE SAPÊ:  
A CONSTRUÇÃO DE UMA IMAGEM 

 
Gunnar Sotero Ferreira Gomes 149 

 
Resumo: Este artigo visa analisar a construção das identidades na comunidade negra 
de São José da Serra, através da produção de imagem. Nosso recorte temporal de 
1995 a 2008 foi selecionado pelo fato de que a comunidade de São José da Serra 
tornou-se conhecida a nível regional e nacional. Para este fim elegemos o seguinte 
problema: Como a referida comunidade utiliza se do discurso da tradição cultural para 
legitimar a ocupação do espaço? Assim, o aporte teórico-metodológico baseou-se na 
história oral, junto com análise de fontes escritas, estatuto da comunidade, a produção 
e análise crítica imagética, articulado ao objeto estudado. Destaca-se a memória, 
tradição e identidade na construção das identidades locais. 
 
PALAVRAS- CHAVES: Comunidade. Tradição. Identidade. Memória. 
 

1- APORTES TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
 
O presente trabalho foi fruto de uma pesquisa que se iniciou em 2008, em um 

Projeto de Iniciaç«o Cient²fica, denominado ñOs Usos da Tradi­«o: uma an§lise sobre  
a comunidade Remanescente do Quilombo de S«o Jos® da Serraò. Atrav®s dessa 
participação, iniciei minhas pesquisas sobre as comunidades Remanescentes de 
Quilombolas, no Estado do Rio de Janeiro. Assim, mergulhei em pelos menos três 
idas à comunidade, conhecendo-a e colhendo materiais, colaborações orais, 
fotografias e levantamento de fontes e documentos relacionados ao assunto. 

Assim, em 2009, quando da necessidade da construção do trabalho 
monográfico, utilizei todo o material levantado na prática do PIC, ampliando minhas 
pesquisas com a introdução de novas fontes orais, levantadas no LABHOI- 
Laboratório de História Oral e Imagem, da Universidade Federal Fluminense, ligado 
ao Centro de Estudos Gerais, por meio do Instituto de Ciências Humanas e Filosofia 
do Departamento de História. Onde o projeto Memória do Cativeiro produziu várias 
colaborações orais, filmagens e imagens sobre a comunidade de São José da Serra. 
Cabe destacar que, durante o projeto de iniciação científica, também ocorreu à 
produção de colaborações orais, filmagens e a produção de imagens que utilizamos 
na pesquisa. 

Portanto, neste processo de construção do conhecimento histórico, 
determinamos a Comunidade de São José da Serra, entre os anos de 1995 a 2008, 
como nosso recorte espaço-temporal. Para atender este objeto de estudo, buscamos 
resolver como a referida comunidade utiliza se do discurso da tradição cultural para 
legitimar a ocupação do espaço. Com isso, foi estabelecido os seguintes objetivos: 
analisar como se dá a articulação da tradição cultural com a ocupação do espaço, 
quais mecanismos são utilizados para este fim; apontar como esse sujeitos históricos  
se utilizam a articulação para a construção de uma identidade comunitária.  

A partir dessas considerações metodológicas, instituímos uma metodologia 
articulada entre a utilização de fontes escritas como a Constituição de 1988, que deu 
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início ao processo de reparação às comunidades remanescentes quilombolas e as 
comunidade negras. Que, uma vez libertadas pela lei Áurea, esse ato não garantiu 
uma reparação por trezentos e cinquenta anos de exploração. Com base na Carta 
Constitucional, lançamos mão do o Artigo 68 do ADCT (Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias), baseado no artigo 215 e 216, que trata da preservação 
do Patrimônio Cultural sob proteção do Estado. Além dessas fontes jurídicas estatais, 
utilizamos também a Portaria nº 98, de 2007 da Fundação Palmares que regulamenta 
o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombo. 
Ainda assim, lançamos mão do Estatuto da Associação da Comunidade Negra 
Remanescente do Quilombo da Fazenda São José da Serra, com registro nº1956, no 
cartório do 1º Ofício do Registro de Títulos e Documentos, em Valença/RJ e também 
uma mat®ria da Revista Isto £, sob o t²tulo: ñDe pai para filho. No interior do Rio, 
descendentes de escravos vivem sem luz elétrica e lutam para manter a tradição, de 
1997ò. 

Todas essas fontes escritas foram somadas a várias horas de colaboração oral, 
filmagens e fotografias feitas pelo projeto da UFF/Niterói Memórias do Cativeiro e do 
PIC- Os Usos da Tradição, sendo que as fotografias foram levantadas no LABHOI-
UFF, no Google e produzidos pelo autor do artigo. Assim, o caderno de campo, para 
compreender a dinâmica do espaço da comunidade. Utilizamos também a 
contextualização e a interdisciplinaridade com o uso de fontes escritas e orais com 
suporte da etnografia, sociologia e antropologia. Para além da articulação dos 
diferentes tipos de documentos escritos, colaborações orais e uma produção 
iconográfica, marcaram a prática da pesquisa que se prolongou por mais de dois anos, 
entre 2008 e 2009, começando com um projeto de iniciação científica e concluindo 
com uma monografia.  

 
2- O CONCEITO DE COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBOS: 

ORIGEM, DEFINIÇÃO E RESSIGNIFICAÇÃO 
 
Outhwaite e Bottomore (1996) compreendem por comunidade as unidades e 

conjuntos habitacionais e suas vizinhanças, englobando grupos étnicos. Isto 
demonstra que o conceito de comunidade passa pela questão de um grupo humano 
dentro de um espaço geográfico que integram suas instituições comuns e possuem 
um senso de interdependência e integração. Mostrando assim que através desse 
conhecimento prévio, pode-se compreender mais aprofundado o conceito de 
comunidade remanescente de quilombolas, uma questão de abordagem direta na 
compreensão da comunidade de São José da Serra. 

Segundo Gomes (2006), o debate sobre a formação das comunidades de 
quilombolas estaria baseado em uma dicotomia, a visão culturalista e a materialista. 
Uma visão com base do conhecimento sobre as comunidades quilombolas, inspirado 
no exemplo de Palmares. Localizado na Serra da Barriga, em Alagoas, a sustentação 
da ideia está na questão da formação de uma comunidade com a ideia de resistir 
materialmente contra escravidão, isto é, através da fuga e luta armada, ocorria a 
formação de uma comunidade em um local isolado geograficamente que se defendia 
contra ataques e tentativas de controle patriarcal, dentro do processo de destruição 
da comunidade. Ou ainda, a formação de uma comunidade com a ideia de 
preservação de cultural essencial que não poderia ser perdida ou deveria ser 
guardada em sua originalidade. 

Com isto, o conceito de comunidade remanescente de quilombolas, passou por 
uma ressemantização, como aponta Mattos (2006). A autora indica que as antigas 
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terras de pretos possuem uma formação em fazendas escravocratas e comunidades 
de senzalas, o que pode distanciar as comunidades. Mas, no desenvolvimento do 
processo de reparação histórica administrado na Carta Constitucional de 1988, 
passou a utilizar o termo de ñremanescente de quilomboò com a finalidade de designar 
um legado, herança cultural e material, conferindo o sentimento de ser e de pertencer 
a um lugar e a um grupo específico, utilizando a questão referencial.  

Assim, conforme OôDwyer (1999) e Mattos (2006), este fator permitiu uma 
amplia­«o na utiliza­«o da categoria dos ñremanescente de quilombosò uma vez que, 
ampliava a utilização conceitual, desarraigando o termo dos resquícios arqueológicos 
e materiais, antes usados como base para fundamentar a afirmação dos 
remanescentes e ainda apontou que, os grupos remanescentes são consistidos por 
meio de práticas cotidianas, marcados por meio da resistência, manutenção e 
reprodução de seu modo de vida, em uma delimitação territorial de origem própria, 
não impondo limites ao grupo, seja de uma forma numérica ou espacial, mas partindo 
de um ponto das experiências vividas e partilhadas, dentro de uma trajetória 
compartilhada socialmente, onde ocorre a relação do pertencimento através de 
ligações sociais, parentais e espaciais.  

Através desses apontamentos, a origem das comunidades remanescentes de 
quilombolas na região Sudeste do Brasil estaria ligados a última geração de negros 
escravizados, na região onde ocorria a exploração da atividade cafeeira focada na 
exportação. Muitas dessas áreas estão relacionadas as fazendas e antigas áreas de 
fronteira agrícola aberta, com menções a comunidade de formadas por meio de fugas 
de escravos. Dessa forma, de acordo com Mattos (2006), as comunidades 
ñremanescentes de quilombolasò estariam no Sudeste brasileiro possui duas origens. 
A primeira estaria ligada aos antigos portos clandestinos de desembarque de 
escravos, na costa do Rio de Janeiro trazidos da África cativos posteriormente à lei 
Eusébio de Queiroz, sancionada em 1850, na qual abolia o Tráfico Atlântico de mão 
de obra, para exploração nas plantações de café. Apresenta-se nessa origem as 
comunidades de Santa Rita do Bracuhy (Município de Angra dos Reis), Rasa 
(Município de Búzios), Caveira (Município de São Pedro da Aldeia), Marambaia 
(Município de Mangaratiba) e Campinho da Independência (Município de Paraty). 
(Mattos e Rios, 2005) 

A segunda estaria ligado a formação de comunidades remanescentes de 
quilombolas em áreas de café em decadência, relacionando a origem da comunidade 
dentro de espaço de antigas fazendas produtoras e exportadora. Mesmo estando 
longe das áreas de desembarque de escravos, identifica-se duas outras comunidades 
nestes parâmetros, na região do Vale do Paraíba, sendo a Comunidade de Santana 
(Município de Quatis) e São José da Serra (Município de Valença). (Mattos e Rios, 
2005)  

 
3- A COMUNIDADE REMANESCENTE DO QUILOMBO DE SÃO JOSÉ DA 

SERRA- 1995 A 2008. 
 
Diante dessa perspectiva, observa-se tais características ligariam essas 

comunidades do Vale do Paraíba a um passado que os leva a afirmar sua condição 
de ñremanescente de quilombolasò, buscando uma justificativa original. Nesse interim, 
em nosso trabalho, observa-se que o primeiro aspecto em destaque foi o uso da 
genealogia de nomes e sobrenomes, repetidos em um sistema de continuidade de 
gerações onde ocorreram, na comunidade de São José da Serra. Assim, observamos 
durante o desenvolvimento da pesquisa que o uso da árvore genealógica, referência 
a ancestrais comuns, tomando como base um ancestral, a comunidade lançava mão 
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do mito fundador para justificar a origem étnica da comunidade e o pertencimento a 
localidade geográfica.  

Isto demonstra que a utilização de um mito fundacional tem um sentido duplo. 
Ao mesmo tempo transforma esses descendentes de atores sociais da comunidade 
em sujeitos históricos, conferindo origem e pertencimento étnico, também serve para 
um reforço social de reafirmação e descendência de uma comunidade de quilombolas. 
Essa estruturação genealógica com base em um mito fundacional parte de uma 
articulação mnemônica, onde ocorre com uma profundidade comunitária o uso da 
memória coletiva com base na memória familiar e individual. (Pollak, 1992) 

Essa memória coletiva com base familiar, estrutura uma narrativa, onde ocorre 
a reconstrução do passado, usando as lembranças do cativeiro, do pós-cativeiro dos 
parentes, da utilização da terra. Essa memória coletiva marca também as diferentes 
formas de contratos econômicos firmados com fazendeiros no período posterior a 
abolição da escravidão, evidenciando as relações sociais com os fazendeiros em 
sistema de meeiros e pequenos produtores rurais locais. Com isso, o patrimônio 
imaterial que estes grupos venham a produzir, como músicas, danças, religião e 
folclore, são praticadas em um direcionamento a utilizar-se de seu capital simbólico, 
a fim de legitimar uma identidade quilombola. (Hall, 2001)  

Assim, a autoafirmação de comunidade remanescentes de quilombola, passa 
por uma estrutura que visa relacionar-se ao espaço geográfico, partindo de uma 
produção cultural que reforçada pela memória, apresenta uma tradição cultural capaz 
de conferir significados para uma autoafirmação social, que está ligado a construção 
das identidades a fim de conferir aos sujeitos históricos uma inserção social e 
reparatória do Estado. Este patrimônio imaterial passou a ser defendido por meio do 
art. 215 da Constituição Federal que garantiu o exercício dos direitos culturais e apoiou 
a valorização e difusão cultural, direcionando políticas públicas para as comunidades 
remanescentes de quilombolas focados na proteção imaterial ligadas a elas.  

Portanto, pode-se apontar três fatores que corroboraram para a emergência 
das comunidades quilombolas, no Vale do Paraíba. Primeiro, a proteção do Estado 
através do artigo 68 da Constituição de 1988, dos Atos e Disposições Transitórias e 
Constitucionais (ADCT), com vista ao desenvolvimento de políticas públicas 
reparatórias aos descendentes de escravos libertos com cem anos de atraso. 
Segundo a formação de quilombos com dimensões sociopolíticas, econômicas e 
culturais por meio da construção de sua identidade, estruturada na memória do 
período escravocrata, das formas de resistência cultural engendradas na questão auto 
afirmativas. E, em terceiro lugar, a defesa dos direitos culturais dessas comunidades 
no aspecto jurídico e a responsabilidade e compromisso do Estado assumido em 
1988. 

Para tanto, a compreens«o sobre as comunidades ñremanescentes de 
quilombolaò encontra-se baseado na genealogia familiar, memória coletiva, uso do 
espaço ocupado, com finalidade material e de sobrevivência e auto afirmativa da 
comunidade, onde as práticas culturais são articuladas para a construção de uma 
identidade quilombola. E, assim, compreende-se que a comunidade de São José da 
Serra, em Valença, encontra-se dentro dessa perspectiva, onde a busca por auto 
afirmação, reconhecimento e posse da terra, passou por um processo histórico de 
lutas e articulações. 

A matéria da Revista Isto É, de 1997, tipificou a comunidade como algo de outro 
mundo, dentro de um grau de isolamento, sem acessos a modernidade de luz, 
televisão e saneamento básico. Trata-se de uma comunidade, presente no distrito de 
Santa Isabel do Rio Preto, município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, com a 
presença de cerca de 77 pessoas, por volta de 16 casas, de estrutura de pau-a-pique, 
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telhado de sapê e chão de terra batido, onde vivam em um espaço da Fazenda São 
José da Serra, ocupando e produzindo em pequenas roças o espaço, em sistema de 
meeiros ou empreiteiros dos proprietários. Nessa comunidade, destacava-se um 
elemento do patrimônio imaterial, o jongo. Um elemento de origem tradicional, capaz 
de promover a ligação da comunidade ao passado escravista, sendo reconhecido 
dentro e fora da comunidade.  

Através do uso da História Oral no trabalho em consulta a entrevistas realizadas 
anteriormente a nossa pesquisa, passamos a conhecer através de pessoas como 
Antônio Nascimento Fernandes, o Toninho Canecão e o sr. Manoel Seabra, como o 
jongo era articulado, praticado, estruturado e trabalhado no interior da comunidade. 
Assim, o jongo passou a ser visto e praticado, com a comunidade promovendo, 
participando e produzindo materiais sobre esta expressão poético-musical, primo-
irmão do candomblé, originado em comunidades negras rurais e periferias das 
cidades do Brasil. Praticado como diversão e com aspectos religiosos, o jongo é uma 
dança de formação circular, onde através do uso de tambores, palmas ritmadas e 
articulações de versos em poemas e significados duplos, era dançado por escravos e 
no período pós-abolição pelos livres e seus descendentes. (Lara e Pacheco, 2007). 

Com a prática do jongo em festivais conferiram notoriedade a comunidade, 
ocorrendo um reconhecimento local de sua origem ligada à escravidão, atraindo 
turistas, jornalistas e pesquisadores. Assim, São José da Serra passou a uma 
escalada pública em busca de sua autoafirmação identitária e em busca da titulação 
das terras. Em 1995, devido atuação política de Antônio Nascimento Fernandes, mais 
conhecido como Toninho Canecão, junto ao movimento negro de Valença, Ana Maria 
Lugão Rios, pesquisadora da UFF, esteve na comunidade colhendo entrevistas para 
sua tese de doutorado, na qual abordava a questão dos libertos pós-emancipação. 

Em 1996 Antônio Nascimento Fernandes, o Toninho Canecão, se elegeu 
vereador. E posteriormente, subprefeito do Distrito de Santa Isabel do Rio Preto, 
articulando-se com o poder legislativo local em busca de melhorias para comunidade. 
Isso atraiu pesquisadores interessados em produção acadêmica sobre o período pós-
abolição e ao mesmo tempo permitiu a ocorrência da organização de festas da 
comunidade de São José da Serra transformassem em grandes festivais de jongo, 
conferindo visibilidade a comunidade.  

Em 1997 a revista Isto É (21/05/1997) produz uma reportagem sobre a 
comunidade de São José da Serra, relatando as tradições da comunidade. Em 1998, 
chega a comunidade uma equipe, incumbidos através do Instituto Palmares e o ITERJ 
(Instituto de Terras do Estado do Rio de Janeiro), para produzir um relatório de 
identificação da comunidade como remanescente quilombola. Em 1999, a 
comunidade recebeu da Fundação Palmares a certidão de auto reconhecimento como 
remanescente quilombola, o que abriu caminho para a titulação das terras ocupadas 
por seus habitantes.  

Em 2000, é criada a Associa­«o de Moradores como ñAssociação da 
Comunidade Negra Remanescente do Quilombo da Fazenda S«o Jos® da Serraò, 
registrada assim no Cartório do Primeiro Ofício de Valença/RJ, no dia 21 de junho de 
2001. Sendo definida assim, destacamos alguns de seus objetivos como: 1º Promover 
o turismo cultural próprio das suas tradições na região; 2º Revigorar os laços da 
unidade familiar, introduzindo hábitos alimentares e habitacionais tradicionais. 

Outro acontecimento neste ano é que Toninho Canecão foi convidado pelo 
Prefeito a tornar-se Coordenador de Cultura Negra da Secretaria de Cultura de 
Valença. Entre 2002 a 2005 as festas na comunidade tomam vultuosidade nacional, 
ganhando páginas em jornais e revistas, como Globo, Jornal do Brasil e Revista Isto 
É. Inclui-se ainda as apresentações de jongo em locais como o Centro Cultural Banco 
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do Brasil, no SESC da Tijuca. Em 2004, ocorreu um fator importante para comunidade, 
a gravação de um CD - livro, com apoio do SESC - Rio de Janeiro e a ONG Brasil 
Mestiço, na qual ficou registrado os principais pontos de jongo da comunidade. No 
ano seguinte, 2005, o festival de Jongo na comunidade tomou as proporções 
nacionais, atraindo até jornalistas internacionais. 

Nesta escalada pública dois fatores nos prendem o olhar. O primeiro é a 
utilização do patrimônio imaterial em consonância da busca pela titulação das terras 
ocupadas, procurando através de elementos tradicionais como jongo e caxambu, 
articular a ocupação o espaço com a tradição e a justificação e afirmação da 
Comunidade de S«o Jos® da Serra como ñremanescentes de quilombosò. O segundo 
fator é a formulação de um estatuto comunitário, enquadrando a comunidade como 
sociedade civil, sem fins lucrativos, mas estipulando parâmetros e normas, com 
objetivos a serem seguidos em busca de uma preserva­«o das ñra²zesò. 

Neste sentido, os apontamentos de Barthes (1984) permitem analisar o jongo 
como um puctum, um detalhe capaz de promover uma marcação, um destaque social 
relevante que para comunidade possui significância e significados. Ou seja, o jongo 
passou de uma forma de dar visibilidade para um sinônimo de reivindicação e 
afirmação, onde significados que não eram trabalhados no interior da comunidade 
tomaram uma proporção imaterial política como elemento de justificação para 
ocupação do espaço.   

Outro ponto de destaque é a formulação do estatuto da comunidade, na qual 
registrou a comunidade como ñAssocia­«o da Comunidade Negra Remanescente do 
Quilombo da Fazenda S«o Jos® da Serraò, enquadrou a comunidade no ©mbito 
jurídico na qual  

Segundo o decreto 4.887, de 20/11/2003, que regulamenta o artigo 
constitucional, em termos legais, ñ a caracteriza­«o dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 
comunidadeò ou seja, ñgrupos ®tnicos raciais, segundo crit®rios  de auto-
atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra com resistência à 
opress«o hist·rica sofridaò. (MATTOS, 2006,104) 
 

Neste caminho, a comunidade buscou de maneira clara e enfática demonstrar 
que eles são ñremanescentes de quilombosò, produzindo um discurso que abrangesse 
seus anseios. Uma das formas pode ser vista assim: 
 

Parece que a constituição federal em 1988, né? Foi publicado uma Lei em 
88, e em 98 parece que a Doutora Hebe foi mais um pessoal aí, sabendo da 
comunidade, ligou pra mim. Falei assim: ñn·s somos mesmo aquiò. A gente 
só vive da terra mesmo, ninguém sabia que era Quilombo não. Que era dos 
negros mesmo. A² ela falou: ñvoc°s s«o Quilomboò. Ai n·s botamos a ideia 
de quilombo na cabeça e foi lá e fez esse trabalho na Comunidade, né? 
(NASCIMENTO, 2003) 

 
Partindo da fala de Antônio do Nascimento Fernandes, observa-se que 

comunidade produziu um discurso dentro dos parâmetros jurídicos, buscando sua 
auto definição, com abrangência, princípios, finalidades, direitos e deveres. Com 
normas para admissão, suspensão e exclusão de associados, organização político 
social para a comunidade. Assim, analisando essa fala, nota-se que não se tratava de 
uma simples formulação de um estatuto normal, ocorria também a produção de um 
discurso a ser seguido. E isto pode ser percebido a partir da compreensão da 
produção do discurso que é selecionada, organizada, controlada e redistribuída, 
conjurando poderes e perigos e dominar os acontecimentos, permitindo que a 
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comunidade pudesse articular objetivos legais, antropológicos, históricos e jurídicos, 
diante da utilização do patrimônio imaterial articulado com um discurso jurídico para 
justificar e legitimar-se como comunidade. (Foucault, 1996) 

 
4- A AUTO AFIRMAÇÃO E A OCUPAÇÃO DO ESPAÇO DA COMUNIDADE 

REMANESCENTE DE QUILOMBOLA DE SÃO JOSÉ DA SERRA 
 
No decorrer do desenvolvimento da pesquisa monográfica, observamos que o 

processo de auto afirmação da comunidade de São José da Serra passou por uma 
estrutura conceitual tríplice, onde a memória, tradição e a identidade atuaram de forma 
somativa no processo de construção identitário local, demonstrando a profundidade e 
a significativa atuação, onde, articulado com o discurso jurídico direcionou meios de 
justificar e ocupar o espaço geográfico. 

Félix (1998) aponta que a memória estabelece laços de afetividade e 
pertencimento, onde sua atuação progressista e aberta encontra-se ligado a tradição, 
conferindo um grau de sacralidade às experiências grupais. Assim, esses laços de 
pertencimentos ficam evidentes nas relações sociais da comunidade, onde as 
contribuições orais demonstram a atuação mnemônica. Na fala de sr: Manoel Seabra 
pode ver alguns traços quando ele se refere à comunidade ele diz:  

 
Eles falavam: quilombo é aqui, na fazenda São José (...). Aqui era meu Pai 
que falava isso. Meu pai, vovô... Vovô falava que aqui era quilombo. Era um 
quilombo. (...) Eles só falavam quilombo, ficavam falando quilombo. O doutor 
Ferraz era muito exigente mais não batia, não castigava muito. (...) Coitado, 
lá nesses outros lugares, ele era amarrado e muito castigado. Nós também 
não pretende sair daqui de jeito nenhum. Gostamos muito daqui. Criado e 
nascido aqui, daqui não saio. (MATTOS, 1998, P- 5-15) Apud (RIOS E 
MATTOS, 2005, P-261) 
 

De acordo com Pollak (1989), a fala do colaborador, sr. Manoel Seabra 
estabelece os laços afetivos, com grau de parentesco afirmativo e mnemônico, onde 
o pertencimento espacial remontaria a uma antiguidade, imbu²da de óverdadeô familiar, 
estabelecendo um grau de pertencimento espacial. Isto aponta para a atuação da 
memória, e indica que está é essencial para os sujeitos coletivos e sua definição de 
laços de identidade, indicando que a memória é estruturada e reforçando o 
pertencimento e as fronteiras sociocultural. Nessa estruturação da memória, a 
memória individual do sr. Manoel Seabra atuaria na contribuição individual e cotidiana 
e que, mediante a recortes e somas, essa memória individual passaria a atuar como 
uma memória coletiva, onde trata-se da fala de um ancião, sr. Manoel Seabra que 
atuava como um porta-voz oficial da comunidade, e sua manifestação mnemônica 
estaria ligado a um passado de luta, relacionando-se com o presente através do 
reforço dos laços de pertencimento e vínculos originais, onde avô e pai, são tratados 
como um mito fundacional (avô) e de sua fala. 

Assim, é importante destacar que a memória possui uma ligação interfamiliar, 
se justifica por meio da fala, é hierarquizada através da genealogia, com base em um 
mito fundacional (avô e alguns casos, o pai), solidificando o grau de pertencimento ao 
lugar, devido a uma temporalidade antiga, conferindo ao espaço geográfico da 
comunidade uma necessidade de manutenção, de lugar de memória, onde através do 
diálogo comunitário entre o passado histórico e as políticas públicas afirmativas, 
geraram a consciência histórica da necessidade para além de uma auto afirmação 
como ñcomunidade remanescente de quilombolasò, mas tamb®m como sujeitos 
históricos e como negros. 
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Assim, Hall (2001), a identidade é algo móvel, que é formada e transformada 
de uma forma contínua, relacionando-se com as formas pelas quais somos 
representados e interpelados pela sociedade e cultura em que estamos inseridos. 
Assim, esta identidade quilombola estaria pautada em buscar suas ñra²zesò. E, nesse 
sentido, observamos que dois mecanismos foram estabelecidos. O primeiro foi o 
jongo, elemento do patrimônio imaterial, revestido de significados que ligava o 
passado ao presente, estruturado dentro dos parâmetros jurídicos estabelecidos pelo 
Estado como condição de proteção e reconhecimento e, articulado no sentido de gerar 
visibilidade e credibilidade cultura, tradicional, mnemônica e identitária. O segundo, 
seria a memória coletiva da comunidade. Um fator discreto e relevante, atuante 
através da fala de porta vozes anciões e oficiais da comunidade, estabelecidos e 
revestidos de credibilidade local, capazes transmitir oralmente, a memória 
comunitária, em um processo de seletividade da memória, descrevem os laços de 
pertencimentos, a ligação entre o passado e presente, por meio do mito fundacional, 
baseado na estrutura interfamiliar e genealógica, capaz de transmitir um peso 
mnemônico atuante e direto, no processo de construção das identidades.  

Hall (2001) mostra que essa consciência nuclear interior do sujeito é 
importante, devido a mediação de valores com vistas a contribuição e o alinhamento 
de sentimentos com lugares e seus objetivos relacionados ao mundo social e cultural 
que os cercam. Dessa forma, o que liga ou costura a identidade da comunidade aos 
seus membros ocorre por meio da tradição. Tradição essa que é baseada nos 
elementos já descritos, o jongo e a memória coletiva, que atuam como fatores de 
afirmação de identidade, garantido a São José da Serra, um suporte de enunciação 
capaz de demonstrar sua formação identitária que busca a coesão grupal.  

Assim, vemos que memória, identidade e tradição caminham juntos e que 
dentro da comunidade, buscando uma forma coerente para a construção de uma 
identidade de ñremanescentes de quilombolasò. Nesta construção de identidade, 
utiliza-se vários elementos que podem ser trabalhados para este fim, onde se lança 
mão de aspectos familiares, de ligação com o lugar e com o passado, de forma que a 
identidade trabalhada vise através da tradição e da memória engessar o sujeito na 
estrutura comunitária, de uma forma que o sujeito se locomova dentro da estrutura e 
não fora dela. 

E uma das coisas que nos chamou a atenção durante a pesquisa foi a forma 
que o colaborador, sr. Manoel Seabra tratou o espaço. Em um determinado ponto, ele 
disse: ñeles (pai e vov¹) dizia quilombo ® aquiò. Este fator na colabora­«o oral desse 
alegre ancião, nos desperta a observação de conferência ao espaço geográfico como 
um lugar de memória, dirigindo a esse espaço, uma atenção especial e sacra, 
defendendo a preservação local para que a comunidade não perca sua tradição, 
memória e identidade. E, foi assim que minha atenção despertou para as formas de 
ocupação do espaço pela comunidade. Fator especial e diametralmente, fundamental 
para o reconhecimento da comunidade como ñremanescente de quilombolasò. 

Esta ocupação espacial pode ocorrer de formas diferenciadas e com 
significados implícitos, dentro de um jogo de aparência, com diálogos, utilização de 
símbolos que atuem na fundamentação de uma representa­«o ñidealò ou de um 
discurso, ou, pelo menos, que seja capaz de construir um discurso significativo social 
e culturalmente. Mediante a problemática da ocupação do espaço, atravessada por 
símbolos, formas de representação, e como a ocupação do espaço e trabalhada em 
São José da Serra, elencamos algumas formas de ocupação. Estas formas de 
ocupação foram enxergadas através dos contatos com a Comunidade de São José 
da Serra, assim observamos que a ocupação deste espaço ocorre através de uma 
dicotomia. 
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O primeiro caminho observamos foi o legal, onde através da Constituição de 
1988, que através de seu artigo 68 da ADCT garantiu primeiramente a titulação das 
terras ocupadas por ñremanescentes quilombolasò, mas n«o sua posse. Em seguida 
ocorre a defesa dos direitos culturais mediantes aos artigos 215 e 216 gerou uma 
postura que não só em São José da Serra, mas em outras Comunidades que se auto 
definem como ñremanescentes de quilombolasò. Esta postura seria aquela da defesa 
da permanência de um espaço que abarcasse seu capital cultural simbólico e que 
representasse, não só os sujeitos históricos, mas uma identidade e sua própria 
existência, conferindo assim a territorialidade a associação com a construção da 
identidade e considerando este espaço geográfico como essencial para a 
representação étnica e identitárias e suas articulações. (Velloso, 1990) 

Diante desses apontamentos, observamos que o primeiro passo para ocupação 
do espaço foi o da legalidade, vinculado ao Estado e suas responsabilidades através 
das pol²ticas p¼blicas afirmativas para atender aos ñremanescentes de quilombolasò. 
O Segundo passo está assentado nas formas que a comunidade se afirma e ocupa 
esse espaço, com capacidade da comunidade promover uma construção de sua 
identidade e se inserir no mundo sociocultural que encontram inseridos.  

Nesse sentido, compreende-se que a comunidade ocupa o espaço de duas 
maneiras diferenciadas. A primeira baseada nos elementos já debatidos no artigo, 
através do jongo que faz parte do capital simbólico atuando como ligação entre o 
passado e presente, incluindo assim práticas de significação e simbólicas, onde os 
significados são produzidos e utilizados para o posicionamento dos sujeitos históricos, 
onde por meio dos significados produzidos através dessas representações que 
conferimos sentido à nossa existência e afirmamos àquilo que somos. (Silva, 2009). 
A segunda forma, ocorre através da memória coletiva, organizada por meio da 
tradição cultural da comunidade, expressa nas contribuições orais dos sujeitos 
históricos e porta vozes da comunidade que, articulam a memória individual e, lançam 
as bases da memória coletiva, de relação interfamiliar e genealógica, permitindo 
através dela a observação do mito fundador como justificativa e base para construção 
do discurso mnemônico. Este fator da memória coletiva permite a observação do 
sentimento de pertencimento, da transformação do local em um lugar de memória 
capaz de relacionar sujeitos e espaço, conferindo base identitária aos membros da 
comunidade (Pollak, 1992) 

Para além desses dois argumentos, o segundo caminho de ocupação do 
espaço em São José da Serra, estaria na utilização do espaço, sendo que este ponto 
é fundamental para a compreensão da construção do processo identitário. Essa 
ocupação ocorre de forma material utilizando-se de atividades econômicas como: 
criação de porcos, galinhas, patos e outros animais, chegando a ter algumas cabeças 
de gado leiteiro e por meio do cultivo da terra, onde ocorre a presença de roças de 
subsistência, com a plantação de milho, feijão, mandioca, frutas e a presença de 
hortaliças e verduras para o consumo diário e pequena comercialização na região. 
Estas práticas estão ligadas a prestação de serviço aos donos da fazenda em que 
ocupam, por meio de pagamento como meeiros ou empreitadas, articulada entre os 
proprietários e os chefes comunitários. Conforme Mafesoli (1984), essa ideia de valor 
territorial, concentra no coletivo qualidades que, em sua maioria das vezes condiciona 
o indivíduo dentro de uma estrutura de família ampliada e concentra valor significativo 
com o trabalho.  

Diante disso, a ocupação do espaço, a família e o trabalho, atuam no processo 
de significação e subjetividade, imprimindo na comunidade uma visão de mundo que 
interfira no comportamento não apenas do individual, mas também no coletivo, onde 
o fato de ocupar o lugar pode não estar ligado ao não estabelecimentos de vínculos 
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locais fundiários, mas sim, a uma rede de relações que ao ser interiorizada acaba 
fazendo parte da própria identidade individual, refletindo na identidade coletiva. 
Apontando assim para o enraizamento no lugar, Velloso (1990) indica que o espaço é 
construído, onde o marco físico, com símbolos, confere não apenas um registro da 
memória comunitária, mas serve como ponto referencial ao sentido de identidade, 
onde o referencial representativo necessita de materialidade. 

Entendemos que está ocupação material foi articulada a partir do ano 2000. 
Pois, nesse ano foi criada a Associação de Moradores, reconhecida em cartório como 
ñAssocia­«o da Comunidade Negra Remanescente do Quilombo da Fazenda S«o 
Jos® da Serraò, registrada assim no Cart·rio do Primeiro Of²cio de Valen­a/RJ, no dia 
21 de junho de 2000.Sendo definida assim, destacamos alguns de seus objetivos 
como: 1º Promover o turismo cultural próprio  das suas tradições na região; 2º 
Revigorar os laços da unidade familiar, introduzindo hábitos alimentares e 
habitacionais tradicionais. O que nos chama a atenção neste documento, não é a 
atividade o turismo cultural da comunidade que exemplificou no seu estatuto, mas sim 
o segundo parágrafo, onde por meio de um parâmetro jurídico trata de apresentar 
meios pelos quais, nos permite compreender que torna-se necessário a adoção de 
tais práticas que não era e/ou não estava sendo trabalhados, principalmente no que 
se refere as habitações tradicionais.  
 
FIGURA 1 e 2 - Casas ñtradicionalò na Comunidade de S«o Jos® da Serra. Fonte: Acervo do autor 
montado entre maio e dezembro de 2008. 
 

     

 
Partindo disso, a compreensão que a partir do momento que se busca instituir 

e/ou revigorar os hábitos habitacionais tradicionais, a comunidade busca a 
materialização da ocupação do espaço por meio das habitações, estabelecendo 
regras para a construção e ocupação desse espaço, onde a construção da imagem 
transmite e representa uma imagem capaz de ligar a comunidade ao seu passado. 
Por este motivo, optamos pelo uso de fotografias para ampliar a compreensão sobre 
o objeto de estudo, uma vez que as imagens circulam em jornais, revistas, pôsteres, 
banners, entre outros, ampliando o discurso em defesa da identidade e ocupação do 
espaço pela comunidade. Cabe ainda apontar que Barthes (1984), indica que as 
imagens são representativas e selecionadas, onde valores e ideias subjetivas e 
objetivas trabalham em uma perspectiva de ampliação e consolidação do discurso 
social, onde a produção de significados são maximizados.  

Este fator vai de encontro com que Pollak (1992) mostra que a identidade está 
relacionada a questão da imagem produzida para si e para os outros, que esta 
imagem, possui tal força capaz de acreditar na própria representação e relaciona-se 
na forma como é percebida pelos outros. Isto vai de encontro com a forma que a 
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comunidade estipula no Estatuto sobre as habitações tradicionais, no âmbito 
comunitário, onde os traços tradicionais devem ser representados e preservados, 
devendo as habitações seguir um padrão relacionado à época da formação do 
quilombo, as casas serem feitas de estuque (pau-a-pique) e cobertura de sapê com 
chão de terra batida, como demonstrado nas imagens acima.  Ocorre que diante disso, 
o autor aponta que a autoimagem não é isenta de mudanças e negociações, muito 
menos de transformações em função de outros fatores, significando que a imagem 
pode ser negociada, influenciada e enquadrada dentro de parâmetros tradicionais, 
com uma visão de coesão histórica, buscando uma finalidade identitária e afirmativa.  

Dessa forma, a memória histórica, capturada por meio da história oral e 
consolidada por meio do Estatuto da comunidade, estabelece padrões na construção 
das imagens sobre a comunidade, com a finalidade de referendar e transmitir valores 
que levam a comunidade a ser reconhecida, principalmente fora de seu espaço e por 
quem consome as imagens sobre a comunidade, como uma comunidade 
ñremanescentes de quilombolasò. Onde a casa tradicional, a qual fora relatada na 
matéria da Revista Isto É, de 1997, consolidada por uma visão histórica tradicional 
sobre a formação de quilombos, reforça a ideia comunitária. Uma imagem de uma 
casa comunitária de pau a pique, coberta de sapê e com chão de terra batida, é capaz 
de referendar o discurso ao público da associação da habitação a requisição do 
reconhecimento de ñremanescentes de quilombolasò, revestindo as imagens de um 
referencial simbólico poderoso, atuante, profundo e representativo, dentro de uma 
estrutura mnemônica, identitária, tradicional, representativa, jurídica, identitária e 
histórica. (Bourdieu, 2009)  

Assim, a utilização das imagens corrobora na construção da identidade na 
Comunidade de São José da Serra, marcando esse processo de forma singular. 
Diante disso, a atuação da casa atua como forma de ocupação do espaço. E isto se 
deve ao fato muito peculiar, onde, em um tempo que não havia a as políticas públicas 
do Estado, a ocupação do espaço ocorria através da habitação, onde a família, 
mediante a sua construção assentava-se ali e estabelecia seus laços de 
pertencimento, familiar, mnemônicos e tradicionais. Onde se comia, dançava-se o 
jongo no terreiro, divertia-se, falava-se, contava-se histórias, trabalhavam nas 
proximidades, a habitação tradicional estabelecia um convívio social e de luta 
cotidiana pela ocupação do espaço. Cabe lembrar que, as terras da comunidade de 
São José da Serra, existem duas povoações, Cabinda e Grotão, com as casas 
distribuídas por uma área ampla, onde os meios de sobrevivência e uso da terra atuam 
na construção de um universo social dialógico, conferindo as habitações poder de 
pertencimento, estruturante dentro da noção de sociedade e força ou poder, definidos 
pelas posições que essas casas se localizam em relação ao espaço (Bourdieu, 2009) 

Conforme os apontamentos de Bourdieu (2009), concebemos a casa como um 
símbolo de integração local, conferindo representatividade a comunidade na 
ocupação do espaço e na construção da identidade, pois a identidade carece de 
símbolos e a casa é um elemento fundamental de representatividade. Basta lembrar 
que Johann Moritz Rugendas, em 1823, passando pelo Brasil recém independente, 
retratou em seu quadro, Habitações de Negros, uma dessas casas tradicionais, 
formada de estuque (pau-a-pique), coberta de sapê e chão de terra batida. Assim, as 
casas que não se encontrava nesses parâmetros tradicionais e estatutários da 
comunidade, não servem de representatividade comunitária.  

 
 

FIGURAS 3 e 4 ï Casa fora do padrão do estatuto da comunidade.  Acervo do autor montado entre 
maio e dezembro de 2008.  
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A partir das observações das imagens acima, observa-se a existência de 
habitações fora do padrão estatutário da comunidade e distante do pensamento 
tradicional do que seria uma casa de uma comunidade de ñremanescente de 
quilombolasò. Isto ocorre pelo fato da tradução cultural e do hibridismo, que Bhabha 
(1998) indicou. Trata-se de pessoas que ressignificaram optando por uma busca de 
relações com a modernidade disponível aos sujeitos históricos, inserindo-os em um 
mundo social que os cerca. A construção das casas em desarmonia com os 
parâmetros estabelecidos serve de observação pelo fato dessas habitações terem 
rompido uma linha tênue entre a tradição, identidade, discurso sobre a ocupação do 
espaço. Dai a importância da análise dos parâmetros do Estatuto Comunitário que ao 
estabelecer regras de construção das casas, para além de criar uma padronização 
enquadrada na memória histórica, na tradição e no pensamento comum sobre uma 
comunidade ñremanescente de quilombolaò, busca frear o avan­o da modernidade e 
suas influências no interior da comunidade. Não influindo em uma proibição de 
construções de casas fora do padrão estabelecido, mas, não permitindo que as casas 
desarmonizadas não podem ser utilizadas nas imagens sobre a comunidade.  

Nesse sentido, a quebra desses significados considerados tradicionais, é o 
terceiro espaço, ressignificado de acordo com a realidade pós-moderna, onde os 
indivíduos buscam uma integração e o desfrute dos elementos tecnológicos. E isto, 
no interior da comunidade pode ser interpretado como uma dinâmica de ameaça às 
suas referências, fazendo com que a casa fora do padrão seja descartada do padrão 
imagético, por que os detentores dessa referência tendem a construir um consenso 
entre o grupo de forma permanente para assim promover os interesses materiais e 
simbólicos. 

 
5- CONCLUSÃO 

 
Assim, nesse processo de construção das identidades, compreendemos que o 

processo histórico foi atravessado por diferentes matizes onde, o Estado, por meio da 
Carta Constitucional de 1988, através do artigo 68 da ADCT, iniciou após cem anos 
um processo de reparação aos descendentes de negros escravizados que a Lei nº. 
3353 tinha libertado. Através do artigo 68 possibilitou a estas comunidades dimensões 
sociopolíticas, econômicas e culturais, na construção e atualização da identidade, 
onde os artigos 215 e 216 passaram a atuar na defesa dos direitos culturais das 
comunidades que emergiam no contexto da ressemantização do termo quilombo, que 
inseriu comunidades que n«o eram considerados como ñremanescentes de 
quilombolasò as formas de serem reconhecidas. Assim, a produção científica passou 
a tecer análises sobre estas comunidades onde, começou a divulgar análises e revisar 
análises antigas e estereotipadas sobre estas comunidades que tendiam a ver os 
quilombos de forma marginalizada. 
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Nesse sentido, a Comunidade de São José da Serra, emerge em um contexto 
histórico, diante de novas possibilidades, buscando, dentro das linhas legais, o 
reconhecimento de seu espa­o geogr§fico como uma comunidade ñremanescente de 
quilombolasò e buscando-se afirmar como negros, sujeitos históricos e como cidadãos 
portadores e conhecedores de seus direitos. E, diante dessa realidade, a comunidade 
tomou uma consciência política e passaram a atuar no processo de construção de sua 
identidade. Nessa perspectiva, a tradição cultural busca articular essa tradição para a 
ocupação do espaço, elegendo o jongo e a memória coletiva, por compreenderem que 
se trata do patrimônio imaterial, onde a memória coletiva, estruturada em uma 
perspectiva interfamiliar, genealógica, com um mito fundacional atua em seu caráter 
justificador, tornando o jongo uma ligação entre o passado e presente, elemento 
remoto do tempo da escravidão, com uma prerrogativa de continuidade no presente, 
com dever de preservação e transmissão às gerações futuras. Assim como a memória 
é responsável pela transmissão do capital cultural simbólico da comunidade, busca a 
justificativa da ocupação do espaço, evidenciando os laços de pertencimento ao lugar, 
conferindo ao espaço um lugar de memória.  

Outro ponto de destaque sé justamente a articulação do discurso legal, através 
dos dispositivos constitucionais e jurídicos com a tomada de consciência política e a 
organização da comunidade nos parâmetros legais, onde ocorreu a instituição do 
Estatuto da Comunidade, capaz de instituir padrões históricos e impedir a 
ressignificação do espaço, elegendo a casa como elemento identitário, transmissor de 
um discurso identitário, solidificado na memória, na tradição, no senso comum e na 
produção de imagens. Impedindo a tradução cultural e o hibridismo no interior da 
comunidade, o Estatuto consolida-se como norteador e como fator jurídico a ser 
seguido, sendo capaz de estabelecer um silenciamento, exclusão e inutilização das 
casas da comunidade que estivesse em desarmonia com a tradição.  

Ainda sim pode-se apontar que a construção das imagens que ocorreu nesse 
processo, que visava a atender uma afirmação identitária ocorreu de forma direta e 
singular onde, apenas as casas padronizadas fossem retratadas para a transmissão 
da imagem da comunidade no seu exterior servisse como um elemento de afirmação 
identitária e histórica, promovendo assim a comunidade o reconhecimento como uma 
comunidade remanescentes de quilombolas. 

Nesse sentido, a tarefa do historiador é o de compreender e não julgar a 
construção das identidades na Comunidade de São José da Serra, o que se revelou 
desafiador, porém gratificante. Forma horas e horas de pesquisa, onde leituras, visitas 
a comunidade com a perspectiva de elaboração de contatos, produção de vídeos, 
fotografias, colaborações orais, leituras teóricas e discussões, foi árduo, porém, 
gratificante. E isto acabou gerando a produção de um trabalho monográfico que está 
depositado na biblioteca do Centro Universitário Geraldo di Biase. 

Ainda cabe a observação que, pouco tempo depois, a comunidade que fora 
reconhecida como uma comunidade remanescente de quilombola recebeu a tão 
sonhada titulação das terras que ocupava. Isto foi gratificante, pois em meu contato 
na comunidade sempre a cordialidade e a hospitalidade foram marcas locais. E por 
analisar esses parâmetros que podemos apontar que a comunidade de São José da 
Serra é uma comunidade remanescente de quilombolas consciente de seu papel 
histórico e social que contribuiu de forma singular, servindo de base para outros 
reconhecimentos. Viva São José da Serra. 

 
6- FONTES 

Estatuto Da Associação Da Comunidade Negra Remanescente Do Quilombo Da 
Fazenda São José Da Serra, Conforme O Novo Código Civil (LEI 10.406/02)- 
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HISTÓRIA E POLÍTICA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: O DECRETO 8.268/2014 E 
A PEDAGOGIA MARXIANA 

                                                                                               
Heloisia Carneiro de Souza150 

 
RESUMO: O decreto nº 8.268/2014, que altera a diretriz 5.154 de 2004, representa 
um marco na educação brasileira. Neste sentido, pretende-se analisar as concepções 
históricas, políticas e educativas que nortearam a elaboração do decreto 8.268/2014. 
Para tanto, será utilizada a metodologia bibliométrica que permitirá analisar a 
extensão de bibliografias que avaliam o referido decreto, bem como será necessário 
analisar à luz do Materialismo Histórico Dialético as concepções de tais materiais. 
Acredita-se que este estudo será relevante por analisar as implicações do referido 
decreto na política educacional brasileira. 
 
Palavras-chave: Pedagogia Marxiana. Formação Humana. Diretrizes educacionais. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo irá analisar os delineamentos do decreto nº 8.268/2014 que 
apresentam aspectos de indicações marxianas como: articulação entre educação e 
trabalho como possibilidade de emancipação humana, sendo o trabalho evidenciado 
como princípio educativo em suas características ontológicas e históricas. E a 
educação é um produto da indissociabilidade entre teoria e prática para além dos 
aspectos formais. 

As questões que motivaram e mobilizaram o aprofundamento nesta temática 
emergiram a partir de dois pontos centrais, sendo o primeiro a busca pela seguinte 
compreensão: como esse decreto foi criado? Ele é inédito ou ele altera algum outro 
que já existia? Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar como se articula a 
categoria ñforma­«o humanaò no decreto 8264/2014, tendo em vista o panorama 
político, educativo e social do referido contexto. 

Esta discussão se mostra relevante tendo em vista a conjuntura neoliberal que 
aprofunda a dicotomia entre educação e trabalho, como sendo a educação um 
privilégio de poucos, os mais favorecidos economicamente, e o trabalho, ou a 
educação profissional, ser voltada às camadas sociais menos favorecidas de recursos 
financeiros. Assim, apresentar as evidências e propostas contra hegemônicas podem 
ser significativas para repensar a emancipação humana como uma ferramenta 
política. 

Por fim, depreende-se da pesquisa apresentada, que, existe um confronto de 
vertentes do poder político que tem redefinido o sentido da relação público-privado na 
educação brasileira, itens a serem constatados a partir dos elementos a serem 
apresentados nos tópicos seguintes. 
 
2 O DUALISMO ESTRUTURAL NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: TRAÇOS 
HISTÓRICOS 
 

 
150 Licenciada em Pedagogia pela Fundação Universidade do Tocantins (2009). Possui Especialização 
em Educação Infantil (2012); Psicopedagogia Clínica e Institucional (2020). Mestranda em Educação 
Profissional e Tecnológica pelo PROFEPT. 
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A história da educação no Brasil apresenta como uma de suas principais 
características o dualismo estrutural. Entretanto, Frigotto (2011) acentua que 
mantémȤse:  

O dualismo estrutural na educação, a inexistência de um sistema nacional de 
educação, uma desigualdade abismal de bases materiais e de formação 
condições de trabalho e remuneração dos professores, redundando numa pífia 
qualidade de educação para a maioria 
da população. (FRIGOTTO,2011, p. 246)  

 
De acordo com Aranha (2006) a origem do dualismo se verifica nas antigas 

civilizações orientais, quando suas organizações políticas e sociais se tornaram mais 
complexas e hierarquizadas. No entanto, não é apenas na antiguidade que essa 
relação existe. Isso porque ainda permanece essa forma de organização, que acaba 
sendo um dos fatores que reforçam a desigualdade social. 

O reflexo do dualismo social na educação é elucidado por Ciavatta (2005), a 
autora apresenta como esse dualismo toma um caráter estrutural especialmente a 
partir da década de 1940, quando a educação nacional foi organizada por leis 
orgânicas, segmentando a educação de acordo com os setores produtivos e as 
profissões, e separando os que deveriam ter o óôensino secund§rio e a forma­«o 
propedêutica para a universidade e os que deveriam ter formação profissional para a 
produ­«oò (CIAVATTA, 2005, p.4). 

Neste contexto, o processo de modernização brasileira, importante traço 
histórico da dicotomia entre trabalho e educação, se aprofunda no âmbito das 
inovações tecnológicas, lideradas pelas áreas de informação e microeletrônica, 
quanto pelos novos processos organizativos e gerenciais. 

Qualificar massivamente os trabalhadores com uma metodologia que rompa 
com a concepção tradicional de capacitação profissional e incorpore a formação 
escolar para possibilitar a continuação do processo educativo do trabalhador, pois é 
um grande desafio.  

O efeito da chamada flexibilização do mercado de trabalho decorrente da 
modernização produtiva poderá ser a precarização do emprego, pois se não há uma 
política eficiente de educação e qualificação profissional que vise melhorias as 
possibilidades de emprego do trabalhador; ou seja, que forneça um conjunto de 
habilidades ao trabalhador que ele possa exercer sua profissão. 

A  aprendizagem  flexível,  como  metodologia,  é  uma  das  formas  de  atender  
à finalidade de formação desses profissionais, cuja força de trabalho poderá ser 
consumida de forma mais ou menos predatória,  ao longo das cadeias produtivas, 
segundo as necessidades da produção puxada pela demanda (KUENZER, 2016, p.6). 

Um novo perfil de qualificação do trabalhador é fundamental ao novo contexto, 
no qual sobressai em primeiro plano ð vale a pena insistir ð a importância da 
educação básica. O núcleo de conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridos ao 
longo do processo educacional constitui um requisito essencial para que a força de 
trabalho possa ampliar as oportunidades de incorporação e de desenvolvimento no 
futuro mercado de trabalho, objetivando sua valorização pessoal e profissional e o 
atendimento às novas exigências de qualificação. 

Para Antunes (2010), as mudanças no mundo do trabalho foram tão intensas 
que atingiu diretamente a classe que vive do trabalho no que diz respeito a sua 
materialidade, bem como sua subjetividade. Estas mudanças acarretam em algumas 
tendências, a destacar: emergência de formas desregulamentadas de trabalho, 
acarretando na redução do conjunto de trabalhadores estáveis; surgimento de um 
novo proletariado fabril (os terceirizados, subcontratados, part-time, entre outros); e a 
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exclusão de jovens com idade de ingresso no mercado de trabalho, que sem 
perspectivas de emprego acabam, muitas vezes, inserindo-se nos trabalhos 
precarizados ou mesmos fazendo parte da parcela cada vez mais numerosa de 
desempregados. 
 
 
3 O ANO DE 2014 E AS TRANSFORMAÇÕES OCORRIDAS NA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA 
 

Durante o Governo Dilma Rousseff foi estabelecido o decreto 8.268 de 18 de 
junho de 2014 que teve o propósito de superar a dualidade da formação do 
trabalhador. Na legislação evidencia-se a proposta de cursos e programas da 
educação profissional que deveriam ser organizados por regulamentação do 
Ministério da Educação em trajetórias de formação que favoreçam a continuidade da 
formação, carga horária mínima de cento e sessenta horas para a formação inicial, 
sem prejuízo de etapas posteriores de formação continuada. 

Para os fins do disposto neste Decreto, consideram-se itinerários formativos ou 
trajetórias de formação as unidades curriculares de cursos e programas da educação 
profissional, em uma determinada área, que possibilitem o aproveitamento contínuo e 
articulado dos estudos. Houve a proposição de projetos de cursos experimentais com 
carga horária diferenciada para os cursos e programas organizados na forma prevista 
no § 1º, conforme os parâmetros definidos em ato do Ministro de Estado da Educação. 
Também enfatiza-se a articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e 
emprego, e da ciência e tecnologia; a centralidade do trabalho como princípio 
educativo; e a indissociabilidade entre teoria e prática. 

E nesse mesmo ano houve a atualização do plano nacional de educação,o PNE 
instituído em 2014, sob a lei 13.005, com tempo previsto para 2014-2024 estabelece 
20 metas divididas em temas. Nove metas referem-se à estrutura da educação básica, 
a garantia do direito e a defesa da qualidade desta etapa do ensino; duas metas 
relacionadas à redução das desigualdades sociais e à valorização da diversidade; 
quatro metas destinadas à valorização dos profissionais da educação e três metas 
relacionadas ao ensino superior. 

Dessas 20 metas, apenas as metas 10 e 11 estão relacionadas à educação 
profissional e tecnológica. A meta 10 aborda a integração de pelo menos 25% das 
matrículas na modalidade de Educação de Jovens e Adultos ofertadas concomitante 
com a EPT. A meta 11 defende a triplicação das matrículas da educação profissional 
integrada ao ensino médio, ampliando para 50% a oferta na rede pública. O 
documento informa que o atendimento na rede pública de metade dos alunos dessa 
modalidade já foi atendido, devendo apenas se estabelecer metas para triplicar a 
oferta. Entende-se que o programa atual do Governo Federal deve atender a essa 
exigência. Assim a educação profissional e tecnológica, assume novas posições no 
cenário econômico, pois deverão preparar os indivíduos com habilidades e 
competências flexíveis para se adaptarem às céleres mudanças do mundo do 
trabalho. 

 
4 AS RELAÇÕES DO DECRETO 8268/2014 COM A PEDAGOGIA MARXIANA 
  
         O Decreto 8268/2014, de 18 de junho de 2014, altera em alguns pontos o 
Decreto 5.154/2004: os cursos e programas da educação profissional de que tratam 
os incisos I (qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de 
trabalhadores) e II (educação profissional técnica de nível médio) do caput serão 
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organizados por regulamentação do Ministério da Educação em trajetórias de 
formação que favoreçam a continuidade da formação. (Incluído pelo Decreto nº 8.268, 
de 2014). 

A educação profissional, dessa forma, observa as seguintes premissas: 
articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência 
e tecnologia; a centralidade do trabalho como princípio educativo e a 
indissociabilidade entre teoria e prática (BRASIL, 2014). 

Há várias argumentações que a educação deve formar o homem integral, vale 
dizer, indivíduos capazes de pensar com lógica, de ter autonomia moral; indivíduos 
que se tornem cidadãos capazes de contribuir para as transformações sociais, 
culturais, científicas e tecnológicas. 

A ideia de formação integrada sugere superar o ser humano dividido 
historicamente pela divisão  social  do  trabalho  entre  a  ação  de  executar  e  a ação  
de  pensar, dirigir ou planejar. Trata-se de superar a redução da preparação para o 
trabalho ao seu  aspecto operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que 
estão na sua gênese científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. 
Como formação humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e  ao  
adulto  trabalhador o direito a uma formação completa para a leitura do mundo e para 
a  atuação como cidadão pertencente a um país,integrado  dignamente  à sua 
sociedade  política. Formação que, neste sentido, supõe a compreensão das relações 
sociais subjacentes a todos os fenômenos (CIAVATTA, 2005, p. 85). 

Para isto, precisamos de alguns pressupostos, nos termos descritos por Ramos 
(2005).  O primeiro deles é compreender que homens e mulheres são seres histórico-
sociais que atuam no mundo concreto para satisfazerem suas necessidades 
subjetivas e sociais e, nessa ação, produzem conhecimentos. Assim, a história da 
humanidade é a história da produção da existência humana e a história do 
conhecimento é a história do processo de apropriação social dos potenciais da 
natureza para o próprio homem, mediada pelo trabalho.  Por isto, o trabalho é a 
mediação ontológica e histórica na produção de conhecimento.   

Assume-se esse princípio a partir da compreensão do homem como ser 
histórico-social, portanto, capaz de transformar a realidade, ou seja, um ser que busca 
a autonomia, a auto-realização e a emancipação através de sua participação 
responsável e  crítica  nas  esferas sócio-econômico-política. 

Isto consiste em perceber o homem como um ser capaz  de  colocar-se  diante  
da realidade  histórica para, entre  outros  aspectos,  reagir  à  coerção  da  sociedade, 
questionar as pretensões de validade e de normas sociais, construir uma unidade de  
interesses e  descobrir  novas  estratégias  de  atuação  solidária  (CEFET-RN, 1999, 
p.47). 

Nesse sentido, compreende-se que uma prática pedagógica significativa 
decorre da necessidade de uma reflexão sobre o mundo do trabalho, da cultura desse 
trabalho, das correlações de força existentes, dos saberes construídos a partir do 
trabalho e das relações sociais que se estabelecem na produção. Essa  reflexão  sobre  
o  trabalho  como  princípio  educativo deve constituir-se  em  um movimento  na  
busca da unidade teoria e prática,e consequentemente na superação da divisão 
capital/trabalho - uma utopia necessária.   

Assim, é fundamental atentar para o fato de que o trabalho como princípio 
educativo n«o se restringe ao ñaprender trabalhandoò ou ao ñtrabalhar aprendendoò.  
Está  relacionado, principalmente,  com  a  intencionalidade  de  que  através  da  ação  
educativa  os indivíduos/coletivos compreendam, enquanto vivenciam e constroem a 
própria formação, o fato  de  que  é  socialmente  justo  que  todos  trabalhem, porque  
é  um  direito  subjetivo  de todos os cidadãos, mas também é uma obrigação coletiva 
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porque a partir da produção de todos se  produz e se  transforma  a  existência  
humana e, nesse sentido, não é justo que muitos trabalhem para que poucos 
enriqueçam cada vez mais, enquanto outros se tornam cada vez mais pobres e se 
marginalizam ï no sentido de viver à margem da sociedade. 
 
4 METODOLOGIA 
 
        Este estudo se deu a partir do método bibliométrico e bibliográfico, nos termos 
expostos por Costa (2017) e Wolfram (2017), o que possibilitou uma melhor 
compreensão do fenômeno pesquisado. O critério utilizado para encontrar os 
materiais selecionados para o estudo foram: 1) inserir o nome do decreto em aspas 
na plataforma Google acadêmico, seguido da palavra artigo, pois quando a palavra 
está em aspas o Google refina a pesquisa; 2) busca em repositórios institucionais 
(bancos de dissertações e teses), Google acadêmico, bibliotecas virtuais, Scielo, 
dentre outras que possam emergir do contato com o campo teórico. 
 Quanto à pesquisa bibliográfica, esta utiliza a análise de textos escritos e por 
meio da avaliação e organização desses textos desenvolve-se o conhecimento 
científico. O quadro abaixo delineia o percurso metodológico delineado por esta 
pesquisa de modo mais detalhado. 

 
QUADRO 1 - MÉTODO 

  

Método Procedimento técnico Instrumento de análise 

 Bibliométrico Quali-quantitativo Análise Textual Discursiva 

 Materialismo Histórico 
Dialético 

 Qualitativo Análise de documento 

Fonte: Própria autora, 2021. 
 
O trato metodológico dos dados coletados na pesquisa bibliográfica foi 

alicerçado na Análise Textual Discursiva (ATD). De acordo com a metodologia da 
Análise Textual Discursiva os dados podem ser entendidos como unidades de 
significados, a partir de processos chamados de categorização, unitarização e 
teorização. No processo de categorização nomeia-se as palavras-chave que 
nortearão o tratamento dos dados da pesquisa (GALIAZZI; SOUSA, 2019). 
         No sentido de relacionar as categorias de pesquisa com outras bibliografias 
pertinentes sobre o tema, apóia no materialismo histórico-dialético, um  método  de  
interpretação  da  realidade  considerado  como  a teoria  do  conhecimento  do  
marxismo  originário. Para Marx (1987), esse método permite pensar a realidade 
concreta em que vivem os homens consiste em partir do abstrato em direção ao 
concreto. 

O pensamento se apropria do concreto e torna-se concreto pensado como 
síntese, resultado, unidade do diverso. Marx (1987. p.17) exemplifica a ideia acima 
dizendo que o valor de troca na sociedade capitalista seria uma abstra­«o ñde um todo 
vivo e concreto j§ dadoò. Com esse m®todo de investiga­«o objetiva-se alcançar o 
concreto no pensamento, ou seja, uma ideia diferente do concreto real, que é o 
empírico. Assim, após investigação e análise dos elementos constitutivos do objeto 
alcança-se a compreensão das suas múltiplas determinações. 
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Assim, o estudo resulta em uma pesquisa qualitativa, quando realiza o 
tratamento de dados a partir de relações com múltiplos aspectos da realidade, e outros 
materiais teóricos que não apenas os selecionados como alvo para análise. E de modo 
quantitativo se apóia na pesquisa bibliométrica para informar a quantidade de estudos 
específicos sobre o referido decreto. Assim, na pesquisa, detectou-se 6 dissertações 
que citavam o decreto 8.268/2014, conforme exposto no quadro abaixo. 

  QUADRO 2 - COMPILAÇÃO TEÓRICA 

Categoria a ser analisada na pesquisa: 
decreto 8.268/2014 

Autor que discute a 
categoria 

Principais idéias do autor 

Indissociabilidade entre teoria e prática. SILVA,2016 

O decreto busca afirmar 
que a educação 
profissional deve ser 
ofertada concomitante ou 
subsequente ao ensino 
médio, garantindo a 
indissociabilidade desta 
etapa de ensino e 
prevendo também a oferta 
em cursos de graduação 
tecnológica.  

Qualificação profissional, inclusive formação 
inicial e continuada de trabalhadores 
 

 LEMES, 2016 

O  Decreto  se  constituiu  
como  um  possível  meio  
de ascensão  da  
educação  profissional  em  
nosso  país,  isso  porque  
o  novo  governo, 
contrapondo  ao  anterior,  
passaria  a  investir  de  
forma  mais  significativa  
nesse segmento (LEMES, 
2016).    

Cursos e programas da educação 
profissional organizados por regulamentação 
do Ministério da Educação em trajetórias de 
formação que favoreçam a continuidade da 
formação. 

SILVA, 2016 Em linhas gerais, as 
mudanças propostas em 
2014 evidenciam a defesa 
pela qualificação 
profissional, seja ela na 
formação inicial ou 
continuada de 
trabalhadores, a 
articulação de várias 
esferas e a necessidade 
de parceiros para oferta 
dos cursos. 

Fonte: Própria autora, 2021. 
 
O Texto 1, enquanto unidade de significado, se intitula ñproeja no instituto 

federal de educação, ciência e tecnologia farroupilha ï campus São Vicente Do Sul: 



315 

 

 

construção de identidades sociais e culturais e o processo de inserção de egressos 
na sociedadeò de autoria de Néri Emílio Soares Júnior. No texto, antes de chegar ao 
decreto em estudo, o autor fala do PROEJA através do decreto 5.154/2004 , comenta 
a luta pela superação da histórica através do decreto 2.208/1997, fala que esse 
decreto foi revogado pelo 5.154/ 2004, assim ele vai trazendo uma trajetória do 
Programa  e mostra a diferença dos decretos Decreto nº 5.840/2006 em relação ao 
Decreto nº 5.478/2005 , em seguida chega ao decreto 8.268. Comenta que o Decreto 
8268/2014, de 18 de junho de 2014, altera em alguns pontos o Decreto 5.154/2004: 
os cursos e programas da educação profissional de que tratam os incisos I 
(qualificação profissional, inclusive formação inicial e continuada de trabalhadores) e 
II (educação profissional técnica de nível médio) do caput serão organizados por 
regulamentação do Ministério da Educação em trajetórias de formação que favoreçam 
a continuidade da formação. (Incluído pelo Decreto nº 8.268, de 2014). 

 A educação profissional, dessa forma, observa as seguintes premissas: 
articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência 
e tecnologia; a centralidade do trabalho como princípio educativo e a 
indissociabilidade entre teoria e prática (BRASIL, 2014). 

O Texto 2, enquanto unidade de significado intitula-se desafios à formação 
continuada de professores atuantes na educação profissional e tecnológica com 
ênfase no pronatec: a pós-graduação lato sensu ofertada pelo senai-cetiqt de autoria 
de Stella Alves Rocha da Silva. A autora relata que em linhas gerais as mudanças 
propostas em 2014 evidenciam a defesa pela qualificação profissional, seja ela na 
formação inicial ou continuada de trabalhadores, a articulação de várias esferas e a 
necessidade de parceiros para oferta dos cursos. 

O texto 3, enquanto unidade de significado,intitula-Se ñA Concep­«o De 
Educação Profissional E Tecnológica Dos Institutos Federais De Educação, Ciência 
E Tecnologia (Ifets) Nos Governos Lula e Dilmaò, de autoria de Jaqueline Moritz. Nele 
a autora afirma  que  o  Decreto  se  constituiu  como  um  possível  meio  de ascensão  
da  educação  profissional  em  nosso  país,  isso  porque  o  novo  governo, 
contrapondo  ao  anterior,  passaria  a  investir  de  forma  mais  significativa  nesse 
segmento (LEMES, 2016). 

O texto 4, intitulado ñas diretrizes curriculares da educação profissional no 
governo dilma:forma­«o dual do trabalhador?ò de N®ri Em²lio Soares J¼nior. O autor 
comenta que por  meio  do  Decreto  n.º8.268.  Foram estabelecidas, por  exemplo,  a 
centralidade  do  trabalho  como  princípio  educativo  e  a  indissociabilidade  de  teoria  
e prática como premissas da educação profissional. Dessa forma, o decreto se torna 
mais articulado com a Resolução CNE/CEB n.º 06/2012. 

O Texto 5 ña política de educação profissional do governo Dilma: o direito à 
educação no contexto da expansão da rede federal de educação profissional e do 
pronatecò de Samanta Lopes Maciel, ela apresenta o decreto alvo desta an§lise como 
marco legal da educação profissional e Tecnológica no Brasil. 

O Texto 6 ñcontextos hist·ricos e pol²ticos da educa­«o profissional brasileira 
nos ¼ltimos trinta anosò de Pauline Vielmo Miranda  e Tac²sio dos Reis Pereira, aborda 
que, em 2014, o Decreto nº 8.268, de 18 de junho de 2014 (BRASIL, 2014), alterou o 
Decreto nº. 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamentava o § 2º do artigo 36º e 
os artigos  39º  ao  41º  da  Lei  nº  9.394,  de  20  de  dezembro  de  1996.  Os  dois  
primeiros artigos do Decreto nº 5154/2004 passam a incluir em seu texto: Art.1. I ï 
qualificação  profissional, inclusive formação inicial e continuada de trabalhadores; e 
Art. 2. II ï articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho  e  emprego,  e  
da  ciência  e  tecnologia;  III  ï  a  centralidade  do trabalho como princípio educativo; 
e IV ï a indissociabilidade entre teoria e pr§ticaò (BRASIL, 2014). 
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Um ponto explorado no decreto é sobre o processo de formação do professor. 
Mesmo não se tendo referências específicas sobre o decreto, temos outras 
possibilidades de pesquisar a questão. De acordo com Kuenzer (2011), o trabalho 
docente está imerso numa conjuntura que produz valor de uso e valor de troca. Moura 
(2014) reflete sobre esta questão evidenciando como o docente dispõe sua força de 
trabalho, seja para o capitalista ou para o estado, a partir de um contrato, laço este 
que contribui para formar pessoas que alimentar«o ña engrenagem do modo de 
produção capitalista por meio do trabalho abstrato que produz valor de troca, 
mercadoriaò (MOURA, 2014, p. 34). Este processo revela um aspecto contraditório do 
trabalho docente. Ao mesmo tempo em que ñproduz conhecimento cient²fico e 
tecnológico, forma pesquisadores etc., produz trabalho eivado de valor de uso e que 
pode, inclusive, contribuir para questionar o pr·prio sistema capitalò (MOURA, 2014, 
p. 34) 

 
Outra especificidade importante do trabalho docente é o fato de que apesar 
de ser produtivo, ocorrendo em meio às relações capitalistas de compra e 
venda da força de trabalho, esse trabalho não é material, pois nele não se 
separa o trabalhador do produto do seu trabalho. Assim, o trabalhador tem 
um relativo grau de domínio e autonomia sobre o conteúdo do próprio 
trabalho [...] Não obstante, não se pode deixar de considerar que essa 
característica do trabalho docente - sua não materialidade - é um espaço 
importante para se avançar em uma racionalidade contra hegemônica de 
formação humana (MOURA, 2014, p.35). 

 
Nessa perspectiva, o grande desafio do docente ® ñmover-se dentro dessas 

contradições, ao mesmo tempo em que forma pessoas que tenham a capacidade de 
compreender as relações sociais e de produção sob a égide de capital, em 
compromisso ético-pol²tico para atuar na dire­«o de sua supera­«oò (MOURA, 2014, 
p. 35). Nesta arena de contradições, as múltiplas dimensões da formação humana 
compõem uma totalidade na qual se pode aliar competência técnica e compreensão 
crítica das relações capitalistas (MOURA, 2014). 

A conjuntura do trabalho docente explicitada acima pode ser investigada tendo 
em vista a epistemologia das práticas docentes. Já que os saberes dos professores 
s«o constitu²dos e mobilizados no cotidiano. ñOlhar de modo sistematizado para este 
contexto é reconhecer a complexidade da epistemologia da prática docente à luz do 
sujeito que a constr·iò (SILVA, 2009). 

No estudo de cunho bibliográfico e documental de Silveira, Santiago e 
Rodrigues (2020), são apresentados os desafios atuais que rondam a formação 
docente na EPT. Ademais, os autores enfatizam o caráter indispensável da formação 
docente com base na realidade vivida pelos professores. 

Diante desse cenário, situa-se a forma­«o docente, num ñprocesso gradativo e 
infindável [...] em constante construção" (LOPES; VEIGA; LUTERMAN, 2019, p. 184). 
Uma vez que o professor é um dos elementos primordiais no aprimoramento da 
qualidade do ensino, segundo Costa (2018), a formação docente, principalmente a 
continuada, tem sido alvo de diversas preocupações advindas de distintas esferas do 
poder público. 

Nóvoa (1995) coloca que o campo da formação de professores está imerso 
pelo controle administrativo, político e ideológico do Estado. Assim, a passagem de 
um controle administrativo a um controle ideológico, insere-se em um enquadramento 
de conflitos políticos que afetam as escolas e a situação educativa em sua totalidade. 
Assim, do seio da educação emergem conflitos que levam a pensar sobre como tem 
se configurado a formação e o trabalho docente em um quadro de disputas, poder e 
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mudanças estruturais, bem como leva a refletir sobre as possibilidades de 
enfrentamento aos entraves à formação docente em uma perspectiva continuada. 

Muitas das iniciativas públicas de formação continuada no setor educacional 
adquiriram a feição de programas compensatórios, e não propriamente de atualização 
e aprofundamento no que diz respeito ao avanço do conhecimento, sendo realizados 
com a finalidade de suprir aspectos da má formação anterior, alterando o propósito 
inicial dessa educação posto nas discussões internacionais: o aprimoramento de 
profissionais nos avanços, renovações e inovação de suas áreas, dando sustentação 
à sua criatividade pessoal e à de grupos profissionais, em função dos rearranjos nas 
produções científicos, técnicas e culturais (GATTI, 2008). 

Não se pode deixar de mencionar que a formação do professor está 
impregnada por sua história de vida, pelo meio que atua e por condições 
socioeconômicas e sociais. Como afirma Tardif (2005), uma boa parte do que os 
professores sabem sobre o ensino, sobre sua função e sobre sua prática, que é 
adquirida na sua vivência, principalmente na socialização enquanto alunos. Assim, a 
formação continuada contribui para direcionar as diferentes trajetórias dos docentes. 
Portanto, é necessário que se rompa com a tradição permeada pela crença de que 
essa formação pode ser feita por cursos aleatórios, isolados, sem levar em conta a 
totalidade da formação docente. 

Quando voltada para a EPT, a formação docente continuada tem como 
princípio a formação omnilateral do homem, ou seja, em todos os aspectos, a fim de 
que esse assuma o papel do ser crítico e emancipado (DELLA FONTE, 2018). 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, Ramos (2014, p. 86) relata que é necessário 
ñgarantir [...] o direito a uma forma­«o humana para a leitura de mundo e para a 
atuação como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua sociedade 
pol²ticaò. Dessa maneira, a forma­«o continuada do docente tem grande import©ncia 
no sentido de contribuir com a formação acadêmica profissional e de compreensão de 
mundo. 

 
5 CONSIDERAÇÕES 
 

Todo o esforço aqui empreendido serviu para possibilitar uma melhor 
compreensão sobre o decreto proposto nesta análise, pois, pela pesquisa aqui 
exposta, chegou-se ao resultado de que há poucos trabalhos referente ao decreto. No 
decreto foco deste estudo, tem-se categorias importantes para a educação 
profissional, tais como: a noção de trabalho como princípio educativo e integração 
entre educação escolar e trabalho na educação básica que deveria ser mediata e não 
imediata. Destacando que nas dissertações analisadas os autores não trazem esses 
conceitos tão importantes, sendo assim, este trabalho se faz relevante para pesquisas 
futuras sobre o tema. 
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RESUMO: Ao longo da década de 1990 fatos econômicos balizaram os rumos das 
economias nacionais contemporâneas, ocasionando crises monetárias, financeiras e 
cambiais. Como consequência, e também como resposta a este cenário alguns países 
adotaram em suas economias o sistema de política econômica, denominado de 
Regime de Metas de Inflação (RMI). O Brasil adotou este sistema em 1999, e desde 
então vem sendo alvo de críticas de especialistas das mais variadas correntes de 
pensamento econômico quanto à condução da política monetária. Frente a este 
cenário, este artigo propõe realizar uma breve reflexão sobre a adoção do RMI e a 
posição do Banco Central, frente ao crescimento e desenvolvimento econômico 
nacional no período de 1999 a 2019. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Metas de Inflação; Banco Central; Desenvolvimento 
Econômico. 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

As sociedades contemporâneas compartilham de um conjunto de elementos 
que possibilita estabelecer um elo entre aspectos que vão do individual ao coletivo, 
do cultural ao econômico, do simples ao complexo. 

Abordar aspectos recorrentes ao crescimento e ao desenvolvimento econômico 
destas possibilita trilhar um caminho em que o humano sobrepõe questões 
coorporativas dos Estados, ainda, que isso seja um elemento de difícil incorporação 
nas culturas dos países que desfrutam de um sistema capitalista, estabelecido ao 
longo dos últimos séculos, e, delineado e impregnado na sociedade global, durante o 
século XX. 

Deste cenário metamórfico emergiram, principalmente, ao longo das últimas 
duas décadas do século passado, fatos econômicos que balizaram os rumos das 
economias nacionais contemporâneas.  

Fatos estes, que respondem pelas crises monetárias, financeiras e cambiais 
ocorridas no México (1995), nos países do Sudeste Asiático (1997-98), na Rússia e 
na Venezuela (1998), no Brasil e Equador (1999), e que acabaram por revelar um 
processo comum subjacente à instabilidade econômico-financeira dos países 
emergentes. 

Como consequência, e também como resposta a este cenário, no início da 
década de 1990, países como Nova Zelândia, Canadá, Suécia, Finlândia, Austrália e 
Reino Unido, adotaram de forma pioneira em suas economias o sistema de política 
econômica denominado de Regime de Metas de Inflação (RMI), com a finalidade de 
exercer maior controle sobre este cenário econômico metamórfico. 
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O Estado brasileiro adotou este sistema no ano de 1999, e desde então vem 
sendo alvo de críticas de especialistas das mais variadas correntes de pensamento 
econômico. 

Tais críticas são constantes e direcionadas ao Banco Central e, particularmente 
ao Comitê de Política Monetária (COPOM) quanto à condução da política monetária, 
especialmente no que se refere aos determinantes da taxa do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (SELIC). 

Dentre os argumentos desfavoráveis reside o fato das taxas de juros 
observadas no Brasil, ao longo deste período, estarem entre as maiores do mundo, o 
que segundo especialistas, vêm impedindo que a economia nacional obtenha taxas 
de crescimento condizentes com a resolução dos problemas econômicos nacionais, 
e, da discussão sobre a independência do Banco Central. 

Frente ao cenário apresentado, este artigo propõe realizar uma breve reflexão 
sobre a adoção do Regime de Metas de Inflação e a posição do Banco Central, frente 
ao crescimento e desenvolvimento econômico nacional, no período de 1999 a 2019. 

A temática apresentada se torna relevante para uma análise econômica mais 
aprofundada, uma vez que, tanto os argumentos favoráveis quanto os desfavoráveis 
ao RMI, convergem para a discussão sobre o desempenho econômico e consequente 
processo de desenvolvimento e crescimento tanto regional, quanto nacional. 
 
2. REGIME DE METAS PARA INFLAÇÃO (RMI) 
 

Por Regime de Metas para Inflação (RMI) entende-se como sendo um regime 
monetário, no qual o Banco Central se compromete a atuar de forma a garantir que a 
inflação efetiva esteja em linha com uma meta preestabelecida, anunciada 
publicamente. 

Sua origem remonta ao modelo de C. Walsh de que o Banco Central seja 
independente. Mas sua implementação não seguiu rigorosamente o receituário 
original. A Inglaterra, por exemplo, não possui um Banco Central independente, 
formalmente estabelecido, entretanto, ainda assim, adotou um regime de metas 
inflacionárias. 

Deste modo, neste modelo a política monetária passa a ter um único objetivo, 
alcançar a meta inflacionária determinada, obrigando os dirigentes do Banco Central 
a não se preocuparem com o desempenho de outras variáveis macroeconômicas, 
como por exemplo, o desemprego e o produto de uma economia, que somente se 
tornariam objeto de análise se estivessem dificultando a realização da meta de 
inflação. 

Argumentos empíricos também têm sido utilizados na defesa deste Regime. 
É comum se ouvir dizer que o Regime de Metas tem sido bem-sucedido nos países 
desenvolvidos onde passou a ser adotado (Nova Zelândia, em 1990, Canadá em 
1991, Reino Unido em 1992, Suécia, Finlândia e Austrália em 1993 e, Espanha em 
1994). 

Realmente deve-se reconhecer que a inflação assumiu uma trajetória 
descendente durante os últimos anos nesses países que adotaram o referido Regime, 
comparativamente à década anterior. 

A despeito dessas evidências não existem argumentos suficientemente sólidos 
que garantam que a adoção de metas inflacionárias seja ideal. 
Países como Estados Unidos, Japão, Noruega, Dinamarca, Bélgica, Holanda, Áustria 
e Portugal, adotando ou não esse regime têm tido sucesso no front da inflação. 

A inflação desse conjunto de países também apresentou uma tendência de 
queda durante a década de 1990, se comparada à década de 1980. 
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De acordo com Carvalho (2000), a explicação para esse fato foi dada por Andrew 
Haldane do Banco Central da Inglaterra, e um dos maiores defensores (ao seu tempo) 
da ado­«o deste Regime, em seu livro ñTargeting Inflationò: 

Metas de inflação têm sido propostas durante um período em que as 
pressões inflacionárias são benignas em comparação com os anos 1970/80. 
Quanto da melhora na performance da inflação nos anos 1990, pode ser 
atribuída à boa sorte e quanto se pode atribuir à boa administração monetária 
permanece como uma questão aberta, em países com ou sem metas de 
inflação. (CARVALHO, 2000, p. 227) 

J§, para os adeptos do chamado ñnovo consenso macroecon¹micoò, segundo 
Squeff; Oreiro; Paula (2009), que estabelece que uma taxa de inflação baixa e estável 
é condição sine qua non para o crescimento de longo prazo e que não há trade-off no 
longo prazo entre inflação e desemprego, é que a discricionariedade na condução da 
política monetária deve ser limitada, de modo a assegurar uma baixa e estável taxa 
de inflação e minimizar a volatilidade do crescimento do produto. 

Ainda segundo os autores, a despeito do fato de que a adoção de uma regra 
simples, do tipo de crescimento de ñx%ò de um agregado monet§rio, como sugeriu 
Friedman (1968), pode ser uma política monetária não ótima em um ambiente de 
incerteza, a literatura do ministream argumenta que a discricionariedade dos bancos 
centrais deve ser institucionalmente restrita ï por meio de um banco central 
independente ï visando reduzir o problema do viés inflacionário que advém quando a 
política monetária é conduzida dessa forma. 

A teoria pós-keynesiana, por sua vez, defende que a moeda não é neutra no 
curto e longo prazo, o que significa que não existe equilíbrio no longo prazo, 
independentemente da política monetária; ademais, a economia não pode ser 
avaliada negligenciando-se o nível da demanda agregada ï que é importante não só 
na determinação do nível de atividade econômica, mas também por sua influencia 
sobre a taxa de investimento. 

Mais especificamente, a teoria pós-keynesiana considera que variáveis 
nominais afetam as variáveis reais no longo prazo, porque mudanças na taxa de juros 
nominal de curto prazo têm efeitos permanentes sobre as decisões de investimentos. 

Mudanças no nível dos gastos com investimentos afetam tanto o nível de 
demanda agregada por meio do tradicional multiplicador de investimento keynesiano 
ï e assim o nível corrente de desemprego, quanto à taxa de desemprego de equilíbrio, 
devido aos seus efeitos sobre o nível de utilização da capacidade instalada e, por meio 
desta, sobre o nível do salario real que as firmas estão dispostas a pagar aos seus 
empregados. 

Uma redução nos gastos com investimento, decorrente de uma política 
monetária restritiva, resulta no aumento do desemprego corrente e na elevação do 
nível de desemprego, no qual a inflação é constante ao longo do tempo. 
Assim, a taxa de desemprego de equilíbrio depende do comportamento do 
desemprego corrente, tornando-se um equilíbrio path-dependent. Esse 
comportamento, por outro lado, é determinado pela dinâmica da demanda agregada, 
que é amplamente influenciada pela operacionalização da política monetária. 
Portanto, a moeda não é neutra no equilíbrio de longo prazo do sistema. 

Outro ponto de divergência dos economistas pós-keynesianos com relação ao 
RMI está relacionado à natureza do processo inflacionário. 
Para os pós-keynesianos, uma situação de excesso de demanda agregada só pode 
produzir uma pressão altista nos índices de preços no mercado à vista (spot). 
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Se os preços do mercado à vista são mais elevados do que os preços no 
mercado futuro (forward), ocorre um ajuste de quantidade, de modo a garantir a 
eliminação da inflação produzida pelo excesso de demanda. 

Os preços no mercado futuro, no entanto, não são influenciados pelas 
condições de demanda, mas determinados pelo fluxo de oferta de bens e serviços, 
que depende das margens de lucro desejadas pelos empresários e do salário real 
desejado pelos sindicatos. Isso significa que um aumento persistente do nível de 
preços só pode ocorrer como resultado de um conflito distributivo entre salários e 
lucros. 

Estas s«o as bases da chamada ñvis«o estruturalista da infla­«oò, que 
determina que a taxa de inflação resulte de um conflito entre trabalhadores e 
capitalistas acerca da distribuição da renda e dos custos de fatores, como o preço de 
matérias-primas e do petróleo. 

Mais recentemente, alguns economistas pós-keynesianos começaram a 
reconsiderar a compatibilidade teórica entre o RMI e a abordagem pós-keynesiana. 
Um exemplo é Palley. 

Segundo ele, o RMI pode fazer sentido para a teoria pós-keynesiana se 
admitirmos a existência de uma curva de Phillips no longo prazo do tipo backward 
bending. 

A lógica por trás dessa argumentação baseia-se na ideia de que, com níveis 
muito baixos de inflação os trabalhadores tem uma esp®cie de ñilus«o monet§riaò, na 
medida em que a infla­«o pode ajudar a lubrificar as ñengrenagensò do mercado de 
trabalho, facilitando o ajuste entre salários relativos e preços no setor com 
desemprego. 

Isso gera uma relação negativa entre inflação e desemprego ao longo de um 
intervalo restrito da curva de Phillips de longo prazo. Nesse intervalo, a política 
monetária deve ser conduzida de forma a atingir a taxa de inflação que minimiza a 
taxa de desemprego. 

Em outras palavras, a política monetária deve ser erguida pela MURI (em 
inglês, minimum unemployment rate of inflation, ou seja, a taxa de inflação em que o 
desemprego é mínimo), que representa o ponto em que o mercado de trabalho como 
um todo está lubrificado pela taxa de inflação ideal. 

Se a inflação subir acima do limite estabelecido nesse intervalo, os 
trabalhadores resistiram a uma redução nos salários reais, de modo que a inflação 
perdera seu efeito lubrificante do mercado de trabalho. Nessa abordagem, o regime 
de metas de inflação é um modelo de política monetária desejável para alcançar o 
nível mais baixo de desemprego compatível com uma taxa de inflação estável. 
 
 
3. A QUESTÃO DA INDEPENDENCIA DO BANCO CENTRAL (IBC) 
 

No que diz respeito à discussão sobre a independência dos Bancos Centrais 
(IBC), depois da onda inflacionária que agitou os países industrializados durante a 
década de 1970 e, particularmente, depois da assinatura do Tratado de Maastricht, 
de unificação da Europa, surgiu uma volumosa literatura em defesa da tese da 
independência dos mesmos. 

Dentro da vasta literatura de defesa da tese da IBC, os trabalhos de Charles 
Godthart e de Alex Cukierman estão entre os mais importantes. 
Este último elaborou diversos critérios com a intensão de medir quantitativamente o 
grau de autonomia das autoridades monetárias. Em outras palavras, criou um método 
de avaliação do grau de independência dos bancos centrais. 
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De acordo com Carvalho (2000) o artigo de Cukierman intitulado ñMeasuring 
the Independence of Central Banks and its Effects on Policy Outcomes (1992)ò, 
resume grande parte dos estudos deste sobre o assunto: 

Cukiermam defende a existência de três formas para se avaliar o grau de 
independência de um Banco Central. 
O primeiro é o grau de rotatividade dos dirigentes: quanto maior é o tempo de 
permanência do seu presidente, maior é o grau de independência. 
Entretanto, impôs restrições a esse critério de avaliação. Reconheceu que 
um presidente pode permanecer por muitos anos à frente de um Banco 
Central sem que este fato seja um indicador de um grau de independência 
elevado. Um presidente pode ser subserviente às diretivas governamentais 
e, exatamente por este motivo, ser mantido no cargo por um longo tempo. 
O segundo critério diz respeito aos estatutos do Banco Central que 
estabelecem o seu objetivo e os limites para a interferência do executivo 
sobre a política monetária. 
A análise dos estatutos também é considerada por Cukierman com reservas. 
Primeiro, porque as leis são incompletas, isto é, não podem especificar com 
precisão regras claras de relação entre o Banco Central e o governo para 
todas as contingências possíveis. Como consequência, os vácuos são 
preenchidos, por exemplo, pela força política. 
Em segundo lugar, mesmo quando a lei é bastante detalhada, a prática real 
pode se afastar das regras estatutárias. 
O terceiro instrumento utilizado para medir o grau de independência é um 
questionário sobre os objetivos do Banco Central e sua relação com o 
governo que é enviado a especialistas de cada país. 
Sobre este critério, o autor parece demonstrar maior confiança, embora o 
índice que elaborou seja uma média das três apresentadas. (CARVALHO, 
2000, p. 221) 

 

Os defensores da tese da IBC reconhecem que são os pilares teóricos da 
economia novo-clássica que sustentam a sua proposição. Estes reconhecem que a 
curva de Philips de longo prazo vertical compõe os fundamentos teóricos da proposta 
de independência. 

De acordo com Carvalho (2000), Cukierman considera que políticas monetárias 
discricionário-ativas podem somente temporariamente reduzir a taxa de desemprego. 
O custo da melhoria temporária das variáveis reais é, contudo, a Inflação. 

Para Cukierman, a independência de um Banco Central não significa tão 
somente autonomia para realizar politicas monetárias sem a interferência do governo 
central, significa acima de tudo independência para perseguir o objetivo da 
estabilidade de preços, mesmo que esta busca represente sacrificar outros objetivos 
que podem ser mais importantes para as autoridades políticas. 

Desta forma, os proponentes da tese da IBC têm argumentado que um Banco 
Central independente deve assumir a tarefa estatutária única de guardião da 
estabilidade do poder de compra da moeda. 

A tese da IBC tem se desenvolvido em torno do trin¹mio ñcredibilidade-
reputação-delega­«oò estabelecido por alguns te·ricos novo-clássicos. Afirmam os 
proponentes da IBC que existe um viés inflacionário presente na economia que se 
expressa através da implementação de políticas monetárias que são dinamicamente 
inconsistentes com a posição de equilíbrio correspondente à taxa natural de 
desemprego. 

 gestores da política econômica podem circunstancialmente avaliar que 
resultados imediatos e passageiros sobre o nível de produto são mais valiosos do que 
a credibilidade nas regras de politica monetária. Motivados, por exemplo, por 
interesses eleitorais podem flexibilizar a politica monetária com ações discricionárias 
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expansionistas. Neste caso, os gestores implementam uma politica monetária 
dinamicamente inconsistente e consequentemente, perdem reputação perante os 
agentes privados. 

O termo reputação deve ser entendido como a quantidade de graus de 
confiança dos agentes nos dirigentes do Banco Central, a qual deve ser medida em 
relação ao seu comportamento pregresso. 

A tese da IBC objetiva delegar a política monetária a um agente que mantenha 
a sua reputação, a credibilidade nas regras monetárias e, consequentemente, 
mantenha a inflação em patamar aceitável e reduza a variabilidade do produto. 

É importante destacar que, se as autoridades monetárias têm elevada 
reputação e suas políticas são consideradas críveis, os custos da desinflação serão 
nulos. Sob essas circunstâncias favoráveis, se as autoridades monetárias anunciam 
que eliminarão a variação do estoque de moeda que causa a inflação (que deve ser 
eliminada), os agentes acreditarão que tal política será implementada e desistirão de 
reajustar seus preços e salários. 

Com relação à delegação da política monetária, Carvalho (2000) apresenta as 
proposições de C. Walsh, que sugere que seja estabelecido um contrato entre o Banco 
Central e o governo. Esse contrato deve impor custos (perda de cargo) ao presidente 
e a sua diretoria, quando a inflação ultrapassar o nível considerado ótimo pelo governo 
e/ou parlamento. 

Nesta abordagem, o Banco Central tem que ser independente para que seus 
dirigentes possam, sem restrições, tentar atingir seu objetivo: a taxa de inflação ótima 
e, consequentemente, a manutenção dos seus empregos. Ademais, o Banco Central 
deve ser independente porque contratos são necessariamente assinados entre partes, 
que por definição são independentes. 

Para os defensores da tese da IBC, esta surge, como já citado anteriormente, 
como decorrência do trinômio credibilidade-reputação-delegação, e a questão central 
é a tentativa de se eliminar a possibilidade de implementação de políticas monetárias 
consideradas dinamicamente inconsistentes. 

Ainda segundo Carvalho (2000, p. 225) o modelo de Walsh é isento de 
influencias subjetivas tais como, a personalidade, ou as preferencias inflacionárias dos 
dirigentes do Banco Central, por que estabelece uma meta de inflação que deve ser 
perseguida pelos gestores da política monetária e, ao mesmo tempo, estabelece uma 
punição aos mesmos, caso a meta não seja alcançada. 

O contraponto desse argumento reside no fato de que esta tese da IBC não é 
unânime. É importante ressaltar que mesmo dentre aqueles que aceitam a tese da 
existência de uma taxa natural de desemprego e na curva de Phillips com 
expectativas, há os que defendam a tese da IBC. 

Conforme Carvalho (2000) Milton Friedman, por exemplo, opõe-se 
radicalmente a essa tese, pois avalia que é perigoso conceder a alguns indivíduos a 
liberdade para acionar sem qualquer restrição instrumentos tão poderosos, como são 
os instrumentos de intervenção monetária. Se assim fosse, seria dado a alguns a 
possibilidade de interferir sobre a vida de todos. 

Friedman sugere que em lugar da liberdade monetária sejam estabelecidas 
regras de expansão do estoque monetário. Assim, indiretamente se controlaria o nível 
de preços. 

Carvalho (2000) ainda afirma que os velhos economistas keynesianos, como 
James Tobin e os pós-keynesianos também são contrários à tese da IBC; 
argumentam que a política monetária tem efeito não somente sobre as variáveis 
nominais, mas também sobre as variáveis reais da economia. 
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Portanto, a política monetária segundo esses economistas, deve ser acionada 
de forma coordenada e não independente das demais políticas econômicas. O seu 
objetivo deveria ser não exclusivo, isto é, controlar tão somente a inflação, mas 
também reduzir o desemprego. 

Dessa forma não há qualquer sentido em subutilizar a política monetária 
aprisionando-a em um Banco Central independente que possui somente objetivos 
nominais. 

 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Economistas pós-keynesianos defendem que a utilização da taxa de juros para 

controlar a inflação e a demanda agregada tem efeitos nocivos sobre o investimento 
e, consequentemente sobre a taxa de crescimento da capacidade produtiva. 

Além disso, vimos que o uso de instrumentos alternativos, como o controle da 
inflação via politica de rendas, pode não cumprir essa tarefa na maioria dos países, 
principalmente no caso dos emergentes, devido ao seu baixo nível de centralização 
no que diz respeito à negociação salarial. 
Portanto, conciliar estabilidade de preços e crescimento econômico sustentável exige 
um uso moderado da politica de taxa de juros no controle da inflação. 
No caso do Brasil, a mudança no regime cambial em janeiro de 1999, e a adoção do 
Regime de Metas de Inflação (RMI) em meados deste mesmo ano, muito além de 
mudarem o modos operandi da politica monetária brasileira, a adoção do regime de 
flutuação cambial eliminou a possibilidade de se controlar a taxa de inflação por 
intermédio da administração da taxa de cambio. 

O controle da inflação nesse novo regime de politica monetária se dá 
fundamentalmente por meio da fixação do valor da taxa básica de juros (SELIC) num 
patamar compatível com a meta inflacionaria definida pela autoridade monetária, o 
crescimento dos agregados monetários (M1, M2 e M3) não é uma variável sobre a 
qual o Banco Central tente exercer algum tipo de controle. 

Em vez de controlar o crescimento da quantidade de moeda, o Banco Central 
deve focar sua atenção na relação entre a taxa de juros real efetiva e a taxa de juros 
real de equilíbrio. 

No que diz respeito a sua independência ou não, ainda que haja mais 
divergências que convergências, a defesa da independência do Banco Central é 
definida como a institucionalização do compromisso da política monetária, e não 
necessariamente da politica econômica como um todo. 

Ao longo da exposição sugere-se que o conceito de credibilidade, todavia, não 
depende estritamente da independência, em que grau da autoridade monetária. A 
credibilidade pode ser encarada como uma espécie de acumulação de reputação no 
combate a alguma variável alvo, como a inflação. 

A própria definição de credibilidade ainda não é um consenso entre os gestores 
e os economistas monetários, assim como seu grau de importância. 

Contudo, parece que a relação entre o sucesso do Regime de Metas de Inflação 
e a autonomia, indica que um Banco Central autônomo goza de maior credibilidade 
ao se isolar de intempéries politicas, o que lhe dá maior grau de liberdade na condução 
de sua politica monetária, trazendo uma maior eficiência em termos de volatilidade de 
produto, inflação e desemprego. 
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HISTÓRIA E FICÇÃO NA REPÚBLICA DOS SONHOS, DE NÉLIDA PIÑON.153 
 

Jesús Arellano154 

  
Resumo: Interessa-me expor como o discurso histórico se articula com o discurso 
literário no romance de Nélida Piñon para mostrar as origens das mentalidades 
brasileiras contemporâneas. Esse diálogo entre história e ficção que sempre tem sido 
problematizado questionando o estatuto de veracidade dos fatos históricos quando 
textualizados, vai ser o ponto de partida para adentrar-me no texto de Piñon e explorar 
a presença da história do século XX do Brasil. Alaida Assman (2010), Marcio Selimang 
Silva (2000) Walter Benjamin, Paul Ricoeur e Jeanne Marie Gaegbien vão ser meus 
suportes teóricos para desenvolver este trabalho. 
 
Palavras-chave:    Espaços de recordação, história, ficção, ditadura,   
 

O que sobra de um povo sem seu imaginário? Deve ser por isso que o 
primeiro ato das ditaduras e proibir a imaginação. Nada asfixia mais que 
vernos privados de inventar (PIÑON, 1984, p. 45) 

 

1.- Das crises da representação. Como narrar catástrofes? 
 

Ao repensar o diálogo entre história e ficção na contemporaneidade a partir de 
qualquer acontecimento do século passado o conceito de representação entra em 
crises. Genocídios, ditaduras, regimes totalitários, torturas, e uma extensa lista de 
violações dos direitos humanos perfilam nosso passado como uma enorme catástrofe. 
A representação do passado está atravessada pela dialética entre o esquecimento e 
a memória. O diálogo entre história e ficção se encontra condicionado pela elaboração 
do trauma em um testemunho que pretende expor o que foi a catástrofe. Segundo 
Márcio Seligmann-Silva, sempre o intérprete é o leitor do passado, da catástrofe, que 
se encontra com o dilema de ñn«o desistir do conhecimento, sem trair a natureza do 
vividoò (SELIGMANN-SILVA, 2000, p.9). Assim, neste debate se desenvolve uma 
polêmica teórica em torno do trauma, da lembrança ao esquecimento. Embora as 
catástrofes excedam as possibilidades de representação, a necessidade de 
recomposição de um evento traumático é necessária e paradoxalmente impossível.  

A recomposição do trauma é necessária porque seu silenciamento pode 
interpretar-se como a tolerância desses eventos horrorosos e propiciaria sua 
reiteração no futuro. A recomposição do trauma é impossível porque os eventos estão 
além do limite do real, porém, eles expandem a fronteira do real. A questão dessa 
impossibilidade n«o ® uma ñimpossibilidade t®cnicaò, mas sim depende de se essa 
reelaboração é desejável o não (SELIGMAN-SILVA, 2000, p. 85). Como pensar este 
debate no contexto brasileiro? Como pensar a história do Brasil levando em conta este 
questionamento das possibilidades de representação? E como pensar o século XX do 
Brasil, herdeiro da catástrofe da colonização e da catástrofe da escravidão? Como e 
sob quais efeitos emergem na literatura, especificamente no romance A República 

 
153 Este trabalho forma parte da pesquisa desenvolvida no Doutorado em Letras onde exponho as 
possibilidades textuais da memória em alguns romances históricos de Nélida Piñon e Ana Teresa 
Torres.  Com o apoio da bolsa CAPES em convenio com a OEA 

154 Licenciado em Letras hispano-americanas pela Universidade de Los Andes (ULA, Mérida, 
Venezuela); Mestre em Literatura Ibero-americana pela mesma instituição. Doutorando em Letras: 
teoria da literatura e literatura comprada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  
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dos sonhos (1984), de Nélida Piñon, os acontecimentos referentes aos períodos 
autoritários do Brasil do século XX? São perguntas que nortearam as seguintes 
páginas, tentando destacar como alguns acontecimentos históricos ð e 
catastróficosð entram no espaço literário como possibilidade de reelaboração de um 
trauma.  

Rita Olivieri-Godet e Mireille Garcia enfatizam que, no Brasil, diferentemente de 
outros pa²ses da Am®rica Latina, o Estado ñrecusou-se a fazer o trabalho de 
desconstru­«o do simbolismo autorit§rio dos atores da ditaduraò (OLIVIERI-GODET, 
GARCIA, 2020, p. 1), pois não implementou nenhuma política que propiciasse o 
surgimento dos ñLugares da mem·riaò (NORA, 1977). Pelo contr§rio, foi promulgada 
uma lei de anistia que tentou apagar qualquer culpabilidade por parte dos militares. 
Mas contrário a estas atitudes do Estado, a arte, a literatura e a crítica têm produzido 
uma quantidade importante de trabalhos em relação a esse período da história do 
Brasil. E não só da ditadura militar, mas também da época de Getúlio Vargas, nos 
anos de 1930 até 1945.  

Neste sentido, temos, por um lado, os textos criados durante a época da 
ditadura militar, no calor da hora, e que têm sido classificados como romance-
reportagem cuja f·rmula era ñconte¼do jornal²stico com tratamento liter§rioò 
(SCHNEIDER, 2014. p. 111). São textos produzidos por jornalistas com a intensão de 
oferecer a população as histórias reais que não tinham espaço no jornal por causa da 
censura. Lúcio Flávio, passageiro da agonia (1975), Aracelli, meu amor, (1976) e 
Infância dos mortos (1977) são alguns dos títulos mais significativos. São textos que 
segundo a crítica jornalística representam um novo gênero literário, mas, que segundo 
a crítica literária, são textos cujo caráter jornalístico prevalece ante os cuidados 
estéticos e da linguagem, porém eles formam parte de uma possibilidade narrativa 
que surgiu no período de maior repressão e censura do século XX. Sem dúvida, são 
textos que entram no panorama literário nacional para formar parte da memória e do 
registro dessa época.  

Por outro lado, temos uma enorme produção que se considera como da 
geração dos filhos, todo um elenco de autores contemporâneos que revisitam essa 
época porque apesar de não a terem vivido, seus pais, a geração anterior, estes sim 
foram vítimas do autoritarismo. Esse corpus analisado com detalhe pela pesquisadora 
Eurídice Figueiredo deixa em evidência como essa problemática é uma questão 
vigente. Mas, também, que a literatura é uma possibilidade de transmissão desse 
saber histórico ignorado pelo Estado. Assim, a literatura pode-se compreender como 
ñum arquivo da ditaduraò, sobretudo porque ña literatura, ao recriar o ambiente de 
tensão e de horror, provoca a identificação do leitor, suscita a emoção e a 
compreens«o ao mesmo tempoò (FIGUEIREDO, 2018, p.157). A literatura elabora 
essas passagens duras e difíceis de digerir da história de um jeito que supera e 
incomoda a outros discursos porque ela ñpercorre regi»es da experi°ncia que os 
outros discursos negligenciam, mas que a fic­«o reconhece em seus detalhesò 
(COMPAGNON, 2009, p. 50 apud FIGUEIREDO, 2018, p. 157).  

No meio dessas duas vertentes, temos textos como o romance de Nélida Piñon 
que não se encaixa nem no romance-reportagem, nem nos romances das gerações 
dos filhos analisados por Figueiredo, mas, ainda assim, é um documento/monumento 
valioso para nos aproximarmos dos períodos autoritários da história do Brasil. O 
romance de Nélida é conhecido por ser um romance histórico ou uma saga familiar. 
Mas a obra se expande para além desses rótulos, pois ele incorpora o registro dos 
acontecimentos hist·ricos, a ñhist·ria inabitadaò (ASSMAN, 2011, p. 146) e 
simultaneamente com uma multiplicidade de interpretações emitidas pelos 
personagens que pensam e articulam cada acontecimento da história nacional com 
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sua vida e com sua própria história, uma história elaborada a partir das vivências dos 
rastos e dos restos, uma ñhist·ria habitadaò (ASSMAN, 2011, p. 146). De tal modo, 
Madruga traz sua perspectiva de estrangeiro que vem ñfazer a am®ricaò e que chega 
ao Brasil sem nada, mas que com trabalho consegue erigir uma grande fortuna, cuja 
estabilidade depende diretamente dos acontecimentos políticos. Assim, articulando as 
ñduas modalidades de recorda­«oò (ASSMAN, 2011, p.46), tanto a ñhist·ria habitadaò 
quanto a ñhist·ria inabitadaò, o romance se cristaliza como um ñespa­o de recorda­«oò   

No romance A República dos sonhos, de Nélida Piñon, a história do Brasil 
emerge no texto a partir da perspectiva de Madruga, um imigrante galego, que chegou 
em 1913 a um país que recentemente tinha abolido a escravidão e ainda estava-se 
acostumando com a ñindepend°ncia da rep¼blicaò. Madruga, personagem central do 
relato, em companhia de seu amigo Venâncio, e sua esposa Eulália, quem foi trazida 
pelo próprio Madruga ao Brasil dez anos depois, são os três personagens que 
pertencem a uma geração que viveu de perto as mudanças políticas do país. Junto 
com eles temos gerações mais novas, os filhos e os netos de Madruga e Eulália que 
também foram participantes dessas mudanças.  

O romance se destaca por mostrar de uma perspectiva intra-histórica155 a vida 
do Brasil. Configura-se como uma grande biografia, a história de três gerações de 
uma fam²lia em di§logo com uma ñBiografia do Brasilò inteiro. O romance se estrutura 
de maneira retrospectiva, os narradores localizados no início da década de 1980. As 
vozes alternam entre as memórias do idoso Madruga e a curiosa neta Breta, que tem 
como alvo escrever um livro da vida de seu avô. O amigo Venâncio também terá uma 
participação muito importante na configuração do relato, porque ele se interessa pela 
história e pela política. O seu relato acrescenta ao romance uma perspectiva histórica, 
pois ele ñviveò na biblioteca nacional ñcomendo livrosò.  

Nesse sentido, A República dos sonhos é uma entrada para a história do Brasil 
do século XX, mas longe de concatenar os acontecimentos seguindo a ordem 
cronológica e a sucessão de fatos ligados exclusivamente à vida política do país, o 
romance pretende criar uma imagem do Brasil. No entanto, na medida em que avança 
apresenta-se a impossibilidade de mostrar uma imagem única. Cada período histórico 
é apresentado com a lente subjetiva dos personagens que debatem suas visões do 
país. Constituindo cada uma delas uma valiosa aproximação não só a História como 
também às experiencias de vida das mulheres, dos negros, dos migrantes, de todos 
aqueles por diferentes motivos têm sido menorizados e segregados da História.  

Temos a perspectiva de um dos filhos de Madruga, Tobias, quem com uma 
vocação humanitária se forma com advogado e se levanta contra o regime intervindo 
nos processos dos presos políticos, uma luta quase sempre sem sucesso. Também 
temos a perspectiva de uma empregada negra, Odete, herdeira da história dos 
escravizados. E a perspectiva da mulher que luta, durante todo o século XX por achar 
um lugar com igualdades de direitos, Breta a principal narradora, sua mãe Esperança 
e também sua avó Eulália. Como vemos, o romance põe em cena todo o corpo social 
e através dessas subjetividades deixa entrever como o exercício da cidadania está 
condicionado por uma multiplicidade de fatores econômicos, sociais, raciais de 
gênero. A história apresentada em A República dos sonhos é justamente uma história 

 
155 A pesquisadora venezuelana qualifica de intra-hist·rico a aquele romance que ñre-cria o passado 
no interior da ficção a partir da distância que lhe confere uma consciência da história, presente no texto 
como inst©ncia de avalia­«o, reorganiza­«o e interpreta­«o dos fatos do passadoò (RIVAS, 1996, p. 
14,) [Novela que recrea el pasado en el interior de la ficción desde la distancia que le confiere una 
conciencia de la historia, presente en el texto como instancia de evaluación, reorganización e 
interpretación de los hechos del pasado] 
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heterogênea que longe de tentar configurar uma imagem única do Brasil ostenta a 
pluralidade em todo sentido. 

 
2.- Imagem, memória e ficção. Uma preocupação pelo presente  
 
No livro Brasil: Uma Biografia de Lilian Schwarcz e Heloisa Starling comentam 

uma frase de Saldanha Marinho, um político do século XIX que influenciou toda a 
gera­«o dos modernistas: ñEssa n«o ® a rep¼blica dos meus sonhosò. Uma rep¼blica 
que segundo a descri­«o de Schwarcz e Starling ñn«o s· negava o argumento racial 
e seu derrotismo, como a mestiçagem e a presença dos negros aqui viravam 
caracter²sticas fundamentais: uma verdadeira fortunaò (SCHWARTZ, STARLING, 
2015, posc. 7977). Uma fortuna que homogeneíza e tenta forçosamente falar de um 
país no singular, anulando arbitrariamente as diferenças e ignorando, ao mesmo 
tempo que perpetuando, a segregação dos escravizados, das mulheres, dos 
estrangeiros. A República dos sonhos se Nélida Piñon aponta para o sentido contrário.  

Aquela imagem de Brasil que se propõe fazer Breta, neta de Madruga e 
narradora em parte do relato, pluraliza-se cada vez mais. O romance oferece uma 
visão caleidoscópica onde o Brasil se refrata produzindo não uma, mas sim diversas 
imagens do Brasil que convivem e as vezes se superpõem:  

 
Onde afinal se encontra o Brasil? [se pergunta Breta] haverá um só 
artista capaz de reconciliar numa síntese perfeita as visões e as 
imagens que fazemos do Brasil? Ou o destino de um país contraria 
qualquer unidade, inclina-se pela fragmentação? De forma a que cada 
habitante apresente a sua versão pessoal do Brasil. E jamais se 
explique o espírito deste país acocorado há centenas de anos dentro 
da lâmpada de Aladim! (PIÑON, 1984, p. 307). 

 

Imagens inacabadas que começam a se delinear no passado e que ainda estão 
em construção. Por isso, a narradora junto com seu avô, revisita o passado e recolhe 
os ñrestosò ou ños cacosò e a partir deles reconstr·i sua narrativa. A proposta narrativa 
de Piñon apela a diversas estratégias textuais para juntar em uma página só tempos 
e espaços distantes:  

 
Pensando bem, avô, Carlos III foi muito esperto. Como são aliás todos os 
ditadores. O fato é que apesar da resistência heroica dos ciganos terminam 
eles dizimados. O que resta deles hoje? Aliás, esta era a estratégia do decreto. 
Não visava liquidá-los em um ano ou dois. Mas pretendia enfraquecê-los ao 
passar de intermináveis décadas. Veja, por exemplo, a estratégia do AI-5. Além 
de expurgar a nação inteira com sua simples existência, de fato permitiu que a 
chamada revolução brasileira se livrasse de inimigos inconvenientes, cancelou 
o acesso da classe política ao Poder, e ganhou tranquilamente duas décadas 
para agir e impor sua ideologia (PIÑON, 1984, p. 480).  

 

Assim como com os ciganos, essa repressão é novamente posta em relação 
com os judeus: ñ£ prov§vel que a ess°ncia da Pragm§tica tenha inspirado a Hitlerò 
(PI¤ON, 1984, p. 477) e no mesmo par§grafo aproxima tamb®m aos negros: ñðtocar 
nesses assuntos é como mexer em casa de marimbondo. O pesquisador termina por 
esbarrar na própria origem, de tanto lidar com essas informações. E por sinal, uma 
origem declarada socialmente espúria. É como aqui no Brasil, quem é que não passou 
ao mesmo tempo pela casa-grande e pela senzala!ò (PI¤ON, 1984, p. 477) frase que 
é emitida por Madruga quem tem uma perspectiva homogeneizante do Brasil que 
choca com a Perspectiva de Breta e de Tobias. 
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Neste sentido, a obra de N®lida se articula sob ñ[...]uma singular rela­«o com o 
próprio tempo, que adere a este e, ao mesmo tempo, dele toma distâncias; mais 
precisamente, essa é a relação com o tempo que a este adere através de uma 
dissociação e um anacronismo. [...]ò (AGAMBEM, 2009, p.59). Desse modo, uma 
perspectiva contemporânea implica um posicionamento diante do tempo ð diante do 
presenteð que deve estar: ñ[...] ¨ altura de transform§-lo e de colocá-lo em relação 
com os outros tempos, de nele ler de modo in®dito a hist·ria, de ñcit§-laò segundo uma 
necessidade [...]ò (AGAMBEM, 2009, p.72). Deixando em evid°ncia essa 
necessidade, sobre a qual comentei no início, de contar e narrar as catástrofes para 
que elas não sejam repetidas. Esta ênfase no contemporâneo dialoga com a proposta 
de W. Benjamin expressa em suas Teses sobre a História: 

 
[...] se procurarmos saber qual é, afinal, o objeto de empatia do historiador de 
orientação historicista. A resposta é, inegavelmente, só uma: o vencedor. [...] 
Aqueles que, até hoje, sempre saíram vitoriosos integram o cortejo triunfal que 
leva os senhores de hoje a passar por cima daqueles que hoje mordem o pó. 
Os despojos, como é da praxe, são também levados no cortejo. Geralmente 
lhes é dado o nome de patrimônio cultural. [...] Porque ela deve a sua existência 
não apenas ao esforço dos grandes gênios que a criaram, mas também à 
escravidão anônima dos seus contemporâneos. Não há documento de cultura 
que não seja também documento de barbárie. [...] Por isso o materialista 
histórico se afasta quanto pode desse processo de transmissão da tradição, 
atribuindo-se a miss«o de escovar a hist·ria a contrapelo.ò (BENJAMIN, 2013, 
p.13). 

 

 Benjamin, convoca a escovar a história a contrapelo, recorrendo a outros 
caminhos, outras estratégias nas quais a presença das minorias, anonimatos e 
cotidianidades seja preponderante. Nesse sentido, esse anonimato que se configura 
como sustento e substrato da história, articula cada traço da imagem que nós fazemos 
do passado: ñ[...] a imagem verdadeira do passado que ameaça desaparecer com 
todo o presente que n«o se reconheceu intencionado nela [...]ò (BENJAMIN, 2012, 
p.11). A narrativa de Nélida Piñon é consciente desta ameaça e tem incorporado em 
seu itinerário uma revisita ao passado para mostrar o papel e as contribuições da 
ñescravid«o an¹nimaò. 
 Eis como estas colocações, referentes à história e ao contemporâneo, não 
escapam da preponderância do visual, havendo a recorrência da imagem, pois, como 
comenta Didi-Huberman: 
 

Diante de uma imagem, enfim, temos que reconhecer humildemente isto: que 
ela provavelmente nos sobreviverá, somos diante dela o elemento de 
passagem, e ela é diante de nós o elemento do futuro, o elemento de duração 
[durée]. A imagem tem frequentemente mais memória e mais futuro que o ser 
[étant] que a olha. (DIDI-HUBERMAN, 2015, p.16) 

 

Nesse sentido, posso afirmar que a ideia benjaminiana de escovar a história a 
contrapelo vai de mãos dadas com a preponderância do visual expressa por Didi-
Huberman; nela palpita uma relação com o tempo ð anacrônica e alegórica. 
Presenciamos uma relação entre a imagem e a memória que se evidencia na narrativa 
contemporânea ð e a caracteriza ð devido a seu olhar ao passado ð à história ð, 
para compreender o presente a partir da subjetividade. Do mesmo modo, a escrita 
contemporânea insiste em configurar propostas com traços performáticos, cuja 
recorrência ao corpo, ao espaço, ao gestual e ao teatral, nos deslocam a outros 
territórios que transcendem as fronteiras e demarcam uma diferença com as formas 
tradicionais de narrar. A posta em xeque da noção de representação quando se tenta 
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falar de uma catástrofe obriga, neste caso de representação narrativa, a abrir novas 
trilhas e gerar novas estéticas, como observamos na obra de Nélida Piñon     

O romance configura um espaço onde se articulam os restos desse passado 
recente do Brasil que ñem tempos de comemora­»es declamat·rias ou de embates 
ideológicos torna-se indispens§vel resgatarò (Vecchi, R., & Dalcastagn¯, R. 2014, p. 
12), instaurando como uma espécie de monumento. O romance publicado em 1984, 
ainda em ditadura, abriga um repertorio de perspectivas sobre o passado recente, 
mas, com a particularidade de que sempre estará condicionado pela perspectiva de 
um estrangeiro que decidiu morrer no Brasil, um estrangeiro que herdou uma 
obsessão pela memória de seu antepassado galego Xan, e que ele transmite para a 
geração seguinte deixando nas mãos de Breta sua neta essa obsessão tanto pela 
memória familiar, quando pela história do país. 

 Esta obsessão pela memória, assim como o contato do passado com o 
presente que aparece no romance, contrasta totalmente com a lei de anistia que 
silenciou e com a constante censura à que foram sometidos intelectuais e jornalistas 
nos anos setenta. Essa obsessão pela memória também contrasta com a ideia de 
expor reiteradamente um acontecimento traumático e violento pode naturalizá-lo, mas 
tamb®m como afirma Maria Rita Kehl teorizando sobre o ressentimento que ñO 
óesquecimentoô da tortura produz, a meu ver, a naturaliza­«o da violência como grave 
sintoma social no Brasil.ò (KEHL, 2010, p. 124), e poder²amos acrescentar, n«o s· da 
tortura, mas também de qualquer violação dos direitos humanos.  

Ante essas oposições e perigos do esquecimento e da memória em relação a 
reiteração das catástrofes no presente ou no futuro, posso pensar que o romance de 
N®lida se alinha na ñjusta medidaò do esquecimento e da mem·ria, pois, como diz a 
narradora do romance: ñesquecer fazia parte do patrim¹nio universal. 

ò (PI¤ON, 1984, p. 79). Essa mesma ideia é a que atravessa o livro A memória, 
a história, o esquecimento (2007) de Paul Ricoeur:  

 
O esquecimento não seria, portanto, sob todos os aspectos, o inimigo da 
memória, e a memória deveria negociar com o esquecimento para achar, às 
cegas, a medida exata de seu equilíbrio com ele? [...] uma memória sem 
esquecimento seria o último fantasma, a última representação dessa reflexão 
total que combatemos obstinadamente em todos os outros registros da 
hermenêutica da condição histórica? [...] (RICOEUR, 2007, p.424). 

 

Encontrar a medida justa, o equilíbrio entre a memória e o esquecimento, é 
equivalente à abertura das formas de enunciação descentradas como as que 
achamos no romance de Nélida, que interrogam constantemente o passado e os 
mecanismos de legitima­«o e, ao mesmo tempo, modela uma: ñ[...] delicada 
articulação entre o discurso da memória e do esquecimento e o da culpabilidade e do 
perd«o.ò (RICOEUR, 2007, p.104). Este posicionamento de Paul Ricoeur me faz 
pensar em outras propostas que vêm de outras áreas do saber humanístico como a 
psicologia, as quais afirmam que: ñquando uma sociedade n«o consegue elaborar os 
efeitos de um trauma e opta por tentar apagar a memória do evento traumático, esse 
simulacro de recalque coletivo tende a produzir repeti­»es sinistrasò. (KEHL, 2000, p. 
127). Mas, esse debate entre memória e esquecimento assim como o 
condicionamento da lei de anistia como um esquecimento obrigado é explicado por 
Jean Marie-Gaegbiem, argumentando com Nietzsche que existe uma: 

 
dimensão feliz do esquecimento, uma alegria e uma leveza que permitem fazer 
as pazes com o passado, geralmente depois de um longo, dolorido e generoso 
processo de elaboração, leveza e alegria que possibilitam não carregar mais o 
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passado como uma pedra nos ombros, mas reaprender a dançar e a inventar 
outras figuras de vida no presente. (GAEGBIEN, 2010 p. 179) 

 

É importante deixar claro que esse esquecimento feliz, tem que ser voluntário 
e que pelo contrário a imposição de esquecer é realmente a imposição de uma única 
forma lembrar que tenta gerar ñuma sobreviv°ncia imediata do conjunto da nação 
enquanto tal, mas n«o garantem uma coexist°ncia em comum duradoura.ò 
(GAGBEIN, 2010, p. 180). Isso é, esse tipo de medidas muitas vezes pode ser 
reconhecido como o ñmelhor dos malesò, mas sem d¼vida ñela n«o ® nenhuma solu­«o 
durável, mas só uma pausa para reconstituição posterior do estabelecimento de uma 
verdadeira ordem politicoȤjur²dicaò. (GAGBEIN, 2010, p. 181). 

 
3.- Pluralidades do Brasil, A República dos sonhos  
 

Nélida Piñon traz à tona com certo caráter testemunhal, os acontecimentos dos 
períodos ditatoriais do Brasil, alternados com passagens que recriam o processo de 
modernização. No romance vemos o esforço por criar esse espaço de equilíbrio entre 
o esquecimento e a memória mediante a engenhosa estratégia de criação de imagens 
plurais do Brasil. Assim, o romance de Nélida se destaca por elaborar narrativamente 
períodos esquecidos e silenciados da história nacional, não só os regimes ditatoriais 
do século XX, mas também a época da escravidão. Essa elaboração como menciona 
Maria Rita Kehl contribui com a elaboração do trauma (social) e com a não tolerância 
da violência no presente.  

Um dos personagens que exibe o abuso de poder na ditadura militar é Tobias, 
o caçula da Eulalia e Madruga, que herdou de seu padrinho Venâncio uma profunda 
preocupação pelo país e também uma inclinação por defender injustiças do regime:  

 
 

Desde 68, Tobias aventura-se na defesa de alguns presos políticos. As mães 
o procuravam no modesto escritório da Rua Primeiro de Março. [...] A lhes 
suplicarem, com os dedos entrelaçados, alívio para o sofrimento infligido aos 
filhos. 
 ðNossos filhos estão sendo assassinados, Dr. Tobias, e ninguém se importa. 
Como se ninguém acreditasse nas nossas denúncias. Terminou de vez a 
justi­a no Brasil?ò (PI¤ON, 1984, p.37) 

 

O Tobias forma parte do que Nélida chamou da legião dos vencidos, sujeitos 
que nunca param de lutar e de resistir embora saibam que suas ações estão 
condenadas ao fracasso. Os diálogos entre ele e seu padrinho Venâncio se tornam 
uma exploração da configuração da mentalidade brasileira. Essas longas conversas 
servem à escritora Nélida para debater sobre a configuração das estruturas de poder 
no Brasil. Esses mesmos diálogos se apresentam como passagens ensaísticos que 
servem para além de oferecer uma versão da história, servem também para contrastar 
opiniões, explorar possíveis respostas e explicações ao autoritarismo no Brasil. O 
Tobias, sempre frustrado por não conseguir quase nada do que se propus: ñRefugiado 
nos bares até tarde, via-se incapaz de compreender o país herdado graças ao pai 
imigranteò (PI¤ON, 1984, p. 38). Segundo a perspectiva dele ® imposs²vel identificar 
o momento exato em que: 

 
dera-se a ruptura entre o sonho de uma nação, em crescimento, e a prática de 
sua realidade. Uma dissensão sem dúvida tão dramática, que mergulho a 
sociedade num cotidiano abúlico e amesquinhado, a ponto mesmo dos efeitos 
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desse rompimento, que acarretam consequentemente a perda dos vínculos 
éticos, repercutirem até hoje por todos os estratos. (PIÑON, 1984, p. 38).  

 

Entre este debate, a voz de Tobias se posiciona com um olhar crítico sempre 
em oposição ao poder, sempre em defesa dos oprimidos e sempre definindo o Brasil 
com um sentido pessimista: ñO Brasil vem mantendo para si mesmo a cada hora. E 
não existe pior elite que a nossa. Ela condena os fracos e os miseráveis ao extermínio 
e ao exilio. O exilio do silêncio e da não participação da vida social. Da privação dos 
direitos humanosò (PIÑON, 1984, p. 38).  Cada intervenção de Tobias deixa claro 
como os mecanismos de poder constantemente estão acentuando a desigualdade e 
particularmente como o regime militar suspende os direitos da cidadania, esse período 
é apresentado no romance como um per²odo cruel e com algumas contradi­»es: ñS«o 
tempos cruéis, Tobias, em compensação, observe a prosperidade. Nunca se 
compraram tantos aparelhos domésticos, roupas e adornos, quinquilharias. Até 
parecem índios. E é isto o que faz a classe média não acreditar nas torturas e nas 
pris»esò (PI¤ON, 1984, p. 40). 

Esse comentário, emitido por Madruga, aponta ao contraste da prosperidade 
de uma classe em contraposição à inconformidade de outra que leva à manifestação 
ao protesto e à consequente ação repressora do regime militar. Esse contraste 
também se expõe no romance com a modernização do Brasil, a construção de 
Brasília, oferecendo uma descrição do espaço, da cidade como emblema do moderno, 
mas que no caso do Brasil evoca uma profunda crise política na qual o autoritarismo 
junto com a corrupção acentua as diferencias sociais:  

 
ð   É a própria cidade que enseja a implantação de uma ditadura. Desde o 
golpe, os militares aproveitam-se do urbanismo de Brasília, da sua arquitetura 
setorizada, para formar uma elite irresponsável insensível, debochada. Com 
rigoroso desprezo pelas normas institucionais. Esta ditadura é oposta à de 
Vargas. A de Vargas ao menos era regida por civis. A sociedade civil conseguia 
humanizar o sistema por meio dos anéis e canudos dos seus bacharéis. [...] Já 
em Bras²lia ® imperme§vel, resistente ao cheiro do povoò (PI¤ON, 1984, p. 46)  

 

A ditadura militar vem a ser narrada também a partir das experiências de Breta 
e de Tobias, ambos jovens vinculados ao âmbito universitário e acadêmico. 
Particularmente com Breta, temos o posicionamento de Madruga por resguardar a sua 
neta, uma constante preocupação que mostra quão repressora foi a ditadura com os 
jovens: ñPor isso temi perd°-la na virada histórica. Outra vez o Brasil circunscrito à 
ditadura, desta vez militar. De caráter aparentemente brando, no início. Até desaguar 
em conflitos abertos, nos quais envolviam-se jovens.ò (PI¤ON, 1984, p.264) 
Consciente dessas amea­as, Madruga se questiona preocupado: ñComo controlar 
Breta, orgulhosa do seu estatuto de universitária, inconformada com as 
consequências do golpe. Sobretudo porque havia agora, a partir de 68, prisões 
indiscriminadas e torturas vis. Os jovens caindo na clandestinidade quando não se 
seguiam para a morte. Não havia constituição que os protegesseò (PI¤ON, 1984, 
p.264). As preocupa­»es pela neta, levam Madruga a imaginar sempre o pior: ñPassei 
a ter noites insones. Imaginava Breta presa, a lhe infligirem maus-tratos no corpo. Não 
ousando pensar o pior. Fazia cogitações sobre o preço de sua liberdade. Haveria 
dinheiro que a arrancasse da tortura, do confinamento? Preservando-lhe a alma e a 
pele tenra?ò (PI¤ON, 1984, p. 266). Essa mesma preocupa­«o leva Madruga, junto 
com Miguel, a organizar uma fuga para Breta, assim ela vai se exiliar na França. Todo 
o processo de exílio é narrado no romance, desde o planejamento, à saída do país, 
os dias em solidão em Paris. 
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  Do mesmo modo detalhado que encontramos as vivências da família de 
Madruga nesse período da ditadura militar achamos também passagens do romance 
onde se contextualiza e se explica o panorama político justo antes do golpe, com 
Jango na presidência: 
  

Estava claro para eles que o presidente ameaçava alterar a essência 
do próprio regime. Ao instigar greves, enquanto articulava-se com 
grupos sindicais e operosos setores da esquerda, já em franca 
atividade. Tendo à frente destes movimentos homens de liderança 
popular como Brizola e Arraes. O país à beira da desestabilização 
social e econômica.  

Aliás, como consequência desta grave crise, os marinheiros começavam a 
demolir os princípios básicos da hierarquia militar, invertendo a ordem rígida 
da caserna. A presidência da República portanto servindo de palco para a 
propaganda de um modelo social a se implantar no país, e voltado para a 
propaganda de um modelo social a se implantar no país e voltado para 
esquerda. Uma nova cuba no continente, desta vez atingindo um país do porte 
do Brasil. O começo enfim da anarquia, que gerava no seu bojo insegurança e 
inquietação (PIÑON, 1984, p.129). 

 

 Na citação se evidencia a grande crise em que está o país, a inconformidade 
da classe trabalhadora e a ameaça de um período que sem dúvida afetaria a vida 
social e econômica da família de Madruga. Essa ameaça parece que esteve 
concomitante ao longo de sua vida no país. Num capítulo onde se conta a vida 
cotidiana dos migrantes jovens, Venâncio e Madruga, contextualizado num passeio 
pela Cinelândia, Madruga, por meio de um amigo, Sendo Silveiro, um deputado com 
uma breve carreira política, começa a receber em primeira mão algumas notícias que 
geram a suspeita do golpe em 1930.  

Por um lado, essas mudanças políticas eram aplaudidas por Venâncio. As 
mudan­as o deixavam ñEmocionado com a possibilidade de se extinguirem os 
privilégios sociais. Sobretudo que viesse o país a sofrer uma dramática mobilização 
pol²tica, a ponto de propiciar uma ruptura com os modelos e as pr§ticas vigentesò 
(PIÑON, 1984, 145). Por outro lado, em oposição a esta atitude celebratória de 
Venâncio, temos o posicionamento de Madruga: 

 
Tantas mudanças teriam afetado a vida dos migrantes, uma gente 
desprovida de recursos legais, de um fórum a que apelar, o caso de 
necessidade ou de urgência. Bastava a eles, para infernizar-lhes a 
vida, um fiscal da fazenda corrupto o ressentido. Ou uma autoridade 
policial para seus nomes ingressar na lista dos migrantes com ordem 
de expulsão do país, e sem direito à apelação. (PIÑON, 1984, p. 145). 
 

  Com esse medo sempre recomendava a seu amigo que tivesse muito cuidado 
com o que falava nos cafés e na rua, pois estava consciente de que sua estadia no 
Brasil estava em risco por sua condição de migrante, mas no meio da crise econômica 
tamb®m estava consciente de que ña burguesia brasileira, quase toda de lastro luso, 
preferiria negociar com ibéricos, tomando-os mesmo como exemplo de trabalho e 
probidade, em detrimento do nativo pobre, de mistura branca, negra e ind²genaò 
(PIÑON, 1984, p. 147). Época na que segundo Schwarcz (2015), o ambiente cultural 
propiciava e implementava uma campanha a favor do estereótipo do Brasil mestiço, 
aquele descrito por Freyre em Casa grande e senzala, publicado em 1933. Para o 
Venâncio que já na década de 1930 era um conhecedor experto tanto da história do 
Brasil como da vida política, o golpe e a revolução desses anos foram os primeiros 
acontecimentos que modificariam as estruturas anteriores: ñn«o lhes restando outra 
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saída senão o mergulho integral em um regime por meio do qual se construísse uma 
nova sociedadeò (PI¤ON, 1984, p.154). 

Venâncio é um personagem obcecado pela história não só do Brasil, mas 
também de Espanha, seu país natal. Enquanto lia as notícias da guerra civil 
espanhola, ñvivia de perto a ditadura imposta por Get¼lioò (PI¤ON, 1984, p.192). Pois 
n«o conseguia andar tranquilamente pelas ruas, ao contr§rio ñPercorria as ruas atento 
aos esbirros de Filinto Müler, distribuídos em cada esquina e nos bares em vigilância. 
Enviando para a prisão da rua Frei Caneca, a pretexto de sanear a nação, homens 
como Graciliano Ramos e Hermes Limaò (PI¤ON, 1984, p. 195). Assim como esses 
nomes, faz alusão seguidamente à Elise Ewert, esposa de Berger e à Olga Benário 
quem foi enviada aos campos de concentração nazistas apesar de estar grávida. Em 
meio à crise política a saúde mental de Venâncio piora cada vez mais. Aparece o 
periscópio com o qual viaja ao passado, estratégia narrativa que serve para incorporar 
a história do século XIX (PIÑON, 1984, p. 199). Através de sua janela e apontado com 
um telescópio para a baía consegue ver a chegada dos barcos de exploração colonial 
assim com também os barcos da colônia.  

O romance apresenta diversas estratégias engenhosas da história do Brasil. 
Episódios que costumam ser registrados coma linguagem descritiva, distante no 
romance, surgem com cenas sumamente emotivas. Uma delas é um extenso episódio 
no qual se descreve a participação do Brasil na segunda Guerra mundial é contado 
por meio da história de vida de um jovem soldado que vai representar o seu país, mas 
que ao voltar o trauma da guerra o deixa incapaz de levar uma vida normal, e nessa 
mesma passagem surge o comentário que expõe como a participação do Brasil na 
guerra foi um paradoxo: 

 
Embora Getúlio Vargas aceitasse as honras provenientes do febril estado de 
guerra, proibia na pratica qualquer investida democrática. Ironicamente o 
Brasil, no plano internacional, enfileirava-se junto às nações que combatiam o 
nazismo, quando intramuros o DIP fiscalizava democracia e comunismo 
rigorosamente banidas dos jornais e da vida nacionalò (PI¤ON, 1984, p. 228)  

 

 A poética do romance é narrar o fato histórico configurando-o como uma 
imagem, como uma cena vivenciada e experimentada pela família de migrantes, 
apresentada como um debate entre os mesmos personagens que questionam cada 
evento político e histórico e tomam posição. Essa tomada de posição propicia o 
surgimento da associação do presente com o passado. Essa tomada de posição faz 
dela muitas vezes uma memória dolorida, uma memória emotiva. Tudo no romance 
aponta para configurar um espaço que articule o passado com o presente com o afã 
de impossibilitar a reiteração de eventos traumáticos no futuro, apontando sempre 
para mostrar as fatalidades e os estragos de regimes autoritários. Assim, o romance 
de Nélida Piñon, história e ficção se articulam configurando-se através de diversas 
imagens do Brasil, como ñespa­os de recorda­«oò. 
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COMO UM SAMBA ENREDO SE TORNA ANTOLÓGICO? 

João Gabriel Costa de França Souza156 

 

Resumo: O samba enredo, importante manifestação da cultura nacional, atravessa 
processos evolutivos diferenciados em comparação aos demais gêneros da MPB. Sua 
dissociação do mercado musical levou a padrões independentes e únicos, sendo as 
razões do sucesso e de popularização das composições do gênero ainda objetos de 
estudo. Através de análises técnicas, históricas e sociais de cinco consagradas obras, 
intenciona-se avançar na compreensão do processo de popularização, ao entender 
que fatores técnicos e históricos, apesar de contribuírem, não garantem a ascensão 
de um samba enredo a antologia do gênero. 

Palavras-chave: Carnaval. Música. Samba Enredo.  

 

Introdução 

 

O gênero samba enredo, tão marcante e presente no cancioneiro nacional, 
difere-se dos demais estilos musicais desde sua concepção à execução e distribuição. 
Ao passo que o mercado musical interage intimamente com grande parte dos gêneros, 
o samba enredo não se insere no mesmo da maneira convencional. Seu foco principal 
não é a popularização e a vendagem, mas sim a obtenção de notas máximas no 
quesito relativo e a facilidade de canto e assimilação de sua comunidade (SOUZA, 
2021). Sua temática não é livre. Está indissociavelmente atrelada ao enredo 
apresentado por uma escola de samba e pautada rigorosamente em um documento 
descritivo do desfile desenvolvido pelo carnavalesco, denominado sinopse.   

O processo distante dos modelos vigentes fez com que o samba enredo 
desenvolvesse um nicho específico de apreciadores integrais, geralmente desfilantes 
ou torcedores de agremiações carnavalescas, e também um nicho mais amplo, de 
ouvintes não obrigatoriamente ligados ao carnaval, mas que conhecem e apreciam o 
gênero. O segundo grupo ganhou força após o início da comercialização dos discos 
com os sambas do grupo especial do Rio de Janeiro, em 1968, e as primeiras 
transmissões a cores dos desfiles cariocas, em meados da década de 1970 (OLIOZI, 
2019). 

Contudo, apesar da grande quantidade de sambas compostos e apresentados 
anualmente pelas escolas, apenas alguns recebem notório destaque. Poucos são 
aqueles que, como se diz no meio, transpassam o carnaval e são lembrados em anos 
posteriores. Menor ainda é a quantidade de obras capazes de obter sucesso no nicho 
geral, sendo amplamente divulgadas em rádios, televisões e regravadas por artistas 
de fora do carnaval.  

 
156 Pós-graduando em Gestão e Design em Carnaval pelo programa de especialização do Centro Sul-
Brasileiro de Pesquisa, Extensão e Pós-graduação (CENSUPEG). Licenciado em física pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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No entanto, ainda não é claro o processo que atravessa um samba enredo até 
sua transformação em antologia do gênero. Pode-se supor que qualidade técnica, 
receptividade popular, contexto histórico, boas apresentações das agremiações e 
títulos estejam atrelados a esse processo. Porém, como demonstrado adiante, as 
suposições não mostram-se unânimes quando analisamos grandes obras do gênero. 
Trata-se de um processo gradual, muitas vezes posterior às apresentações dos 
desfiles. 

Objetivando o avanço da compreensão do processo de maturação e a 
transformação musical experimentada pelo samba enredo, o presente trabalho 
consistirá da análise de obras que, histórica e atualmente, possuem grande 
identificação popular dentro e fora das esferas carnavalescas. São elas: Império 
Serrano 1964, Acadêmicos do Salgueiro 1971, Em Cima da Hora 1976, União da Ilha 
do Governador 1982 e Acadêmicos do Salgueiro 1993. A compreensão dos aspectos 
que levaram tais obras ao sucesso, e seus compositores à imortalidade artística, 
contribuirá para o entendimento acerca dos processos evolutivos do gênero. 

 

Discussão e método 

O processo latente de valorização de determinados sambas enredo é bastante 
comum no meio carnavalesco. A tendência de criticar o que se faz no presente e 
reverenciar o passado não é exclusividade atual. Essa mentalidade mostra-se clara 
em uma entrevista concedida pelo compositor David Corrêa, em 1980, ao Jornal do 
Brasil. Na ocasião, o artista, vencedor do samba que representaria a Portela no 
carnaval de 1981: ñDas maravilhas do mar fez-se o esplendor de uma noiteò, declarou: 

 

O negócio de samba é amor. Era amor, porque hoje não dá pra ficar quieto e 
ver os outros faturar. Antigamente ninguém dava importância ao desfile das 
escolas, ao contrário do que acontece hoje. Então eu acho que o samba tem 
que ter a participação do público, não pode ter mais de 30 linhas. O desfile 
acaba cedo, tem tempo marcado. Antes acabava às duas da tarde. Até a 
porta bandeira que antes evoluía 20 minutos na frente dos jurados, só passa. 
Tudo mudou. Os sambas antigos são bonitos, mas ninguém sabe cantar. É 
certo que vai longe o tempo em que se podia cantar um samba como Heróis 
da Liberdade, de Silas de Oliveira, Manuel Ferreira e Mano Décio da Viola ou 
Legados de D. João VI (Candeia, Waldir 59, Picolino). da Portela de 1957 
quando predominavam os sambas históricos, hoje antológicos (ARAGÃO, 
1980, p. 5). 

 

 Claramente o compositor tentava justificar sua obra frente às críticas da 
imprensa e de especialistas no assunto, que apontavam o andamento e a melodia 
truncada da composição como pontos fracos e preocupantes para a Portela. O que 
não se sabia à época era o enorme sucesso que o samba enredo de David Corrêa e 
Jorge Macedo alcançaria.  

Durante o desfile observou-se grande receptividade do público, que, antes 
mesmo da entrada da Portela na avenida, entoava o hino. Após a apresentação 
vieram os prêmios, como o cobiçado estandarte de ouro, e a consagração como o 
único samba a receber notas máximas dos dois jurados do quesito àquele ano. A 
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música, bastante reproduzida mesmo após o período da folia, ocupou posições de 
destaque nos rankings das mais tocadas, criados pelas rádios e pelo ECAD (RIOTUR, 
1991). At® os dias de hoje ñDas maravilhas do mar fez-se o esplendor de uma noiteò 
é lembrado, cantado e saudado em quadras, rodas de samba e shows por todo o país. 

 Desse modo, mostra-se importante a compreensão poética e musical de um 
samba enredo, assim como o contexto no qual está inserido, para uma análise mais 
precisa. Para isso, analisaremos através das letras, gravações e bibliografia 
disponível as características artísticas de cada obra, como número de versos, refrões 
e rimas e variações melódicas. Posteriormente uma análise da conjectura do cenário 
carnavalesco, musical, político e social acerca do período de lançamento e do desfile 
será conduzida paralelamente a uma revisão de estudos, das principais críticas e 
opiniões jornalísticas disponíveis. Por fim, a observação de aspectos técnicos de 
desfile, notas, premiações, reedições e resultados ligados ao desempenho da 
agremiação em questão durante o carnaval, através de pesquisa direta no acervo da 
hemeroteca da Biblioteca Nacional. Espera-se observar flutuação nos dados de 
maneira geral, mostrando, portanto, que o sucesso alcançado pelas obras em questão 
não se limita a fatores técnicos ou midiáticos mensuráveis.    

  

Imp®rio Serrano 1964: ñAquarela brasileiraò 

 Indubitavelmente a obra prima de um dos maiores compositores da história do 
samba enredo: Silas de Oliveira. O samba, derivado do enredo inspirado na canção 
ñAquarela do Brasilò, de Ary Barroso, alcan­ou grande projeção nacional. 

 

Uma referência importante desse subgênero do samba-enredo ® ñAquarela 
do Brasilò (1939). A can­«o de Ary Barroso, contempor©nea dos primeiros 
desfiles de escolas de samba e do ideal fortemente nacionalista que se 
impunha sobre a cultura no período, deu início ao gênero samba-exaltação. 
Ufanisticamente invocando um ñBrasil lindo e trigueiroò, ñterra de samba e 
pandeiroò, influenciou os poetas das agremia­»es carnavalescas por v§rias 
gerações. A versão mais conhecida, e abertamente inspirada no samba de 
Barroso, ® ñAquarela Brasileiraò, de Silas de Oliveira, apresentada pelo 
Império Serrano pela primeira vez em 1964 e, posteriormente, em 2004 
(RAYMUNDO, 2019, p. 192). 

 

Fruto de um longo processo de popularização das escolas de samba, iniciado 
em 1936 pelo então presidente da União das Escolas de Samba, Mano Eloy, através 
de regulamento específico, a composição imperiana de 1964 reflete com absoluta 
clareza o ideário nacionalista, reflexo do governo de Getúlio Vargas, ainda presente e 
influente no imaginário popular à época (GUARAL, 2012). 

 

O dispositivo de Mano Eloy nasceu, talvez, com o intuito de agradar às 
autoridades que estavam adotando as escolas como uma expressão das 
massas. Antes, outro presidente, Flávio Paulo da Costa, em carta dirigida ao 
prefeito destacava que eram importantes ñcortejos baseados em motivos 
nacionaisò com o objetivo de ñimprimir o cunho essencial de brasilidade em 
nossa festa m§ximaò. Tanto no discurso oficial, quanto no pr·prio conceito 
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popular perpassava a atmosfera de brasilidade, grandeza e orgulho 
nacionais. A União das Escolas de Samba nascia sob esses signos e se 
sentia na obrigação de ser o veículo desta sensação coletiva (COSTA, 2001, 
p. 96). 

ñAquarela brasileiraò ® uma composi­«o de car§ter descritivo, atualmente 
enquadrada na categoria denominada samba-lençol, um estilo de samba enredo 
caracterizado pela grande extensão da letra e por cobrir de maneira detalhada todo o 
tema explorado. Esse modelo, apesar de iniciado nos anos 1950, teve seu apogeu na 
década de 1960, sendo o samba imperiano de 1964 um dos grandes marcos do estilo. 

A narrativa direta, sem refr»es (exceto "l§ r§ r§ r§ò repetido ao fim da letra), 
leva, em consonância com a melodia, a uma verdadeira viagem pelo Brasil. Apresenta 
estrutura típica de epopeia, ao iniciar-se com o eu-lírico apresentando o tema e 
convidando o ouvinte a acompanhá-lo (RAYMUNDO, 2019). Segue geograficamente 
a narrativa através das regiões do país, iniciando pela exaltação às belezas naturais 
da região norte, com foco amazônico. 

A sensação de saga itinerante é logo percebida na transição para a região 
nordeste, com os versos: ñCaminhando ainda um pouco mais / Deparei com lindos 
coqueiraisò. Passa ent«o pelo Cear§ e segue seu trajeto at® o estado da Bahia, 
regressando rapidamente a Pernambuco. Brasília, recém fundada capital, é exaltada 
por sua beleza arquitetônica, ao passo que São Paulo, a Terra da Garoa, também é 
lembrado nos versos: ñFeiti­o de garoa pela serra / S«o Paulo engrandece a nossa 
terraò (RAYMUNDO, 2019). A Região Leste, hoje extinta, também é lembrada, mesmo 
que de maneira sucinta. 

 

De modo sumário, em dois versos a letra refere-se à extinta região leste, que 
incluía Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
Guanabara (a cidade do Rio de Janeiro, antigo Distrito Federal), e o Centro-
Oeste, composto pelo Mato Grosso (ainda não existia o Mato Grosso do Sul), 
Goiás e o novo Distrito Federal (na cartografia brasileira não existia, ainda, a 
região Sudeste, o que só aconteceria em 1969). Diz a letra, euf·rica: ñDo 
leste, por todo Centro-Oeste / Tudo ® belo e tem lindo matizò (RAYMUNDO, 
2019, p. 194). 

 

 O Rio de Janeiro, terra natal da agremiação e local de sua apresentação, 
ganharia ainda mais destaque na sequência. Segundo RAYMUNDO (2019, p. 194), 
destacavam-se ñaspectos que se consagraram como verdadeiros estere·tipos da 
cidade - samba, malandro e mulata-, o samba fecha assim a narração das regiões 
brasileirasò. 

O desencadeamento épico é finalizado pelos últimos versos, que exaltam o 
país de maneira geral. Muito criticou-se à época, e posteriormente, a ausência da 
região sul na letra do samba. No entanto, ainda em 1963, São Paulo pertencia a essa 
região, estando, portanto, a mesma representada de maneira poética na obra, mesmo 
que brevemente. Mesmo um dos jurados dos desfiles oficiais de 1964 concedeu nota 
8 à letra do samba, pois o mesmo não falava de Minas Gerais (RAYMUNDO, 2019). 
Em entrevista o consagrado compositor Martinho da Vila afirmou que apesar da 
sensação de incompletude, ño encantamento pela m¼sica se deu pela versatilidade 
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apresentada, em especial pelo fato de cada lugar do país corresponder a uma 
varia­«o na melodiaò (MELLO, 2015, p. 29). 

 Ainda que a composição apresentasse qualidade técnica, o desfile do Império 
Serrano de 1964 rendeu apenas o quarto lugar à escola, que se apresentou abaixo 
do esperado.  

 

O compositor cuja obra estava sendo homenageada [Ary Barroso] na noite 
de 9 de fevereiro de 1964, um domingo, falecera pouco antes do desfile do 
Império Serrano. Tal acontecimento teria abatido os componentes da 
agremiação - e, consequentemente, feito com que o desfile não cumprisse 
toda a expectativa do período pré carnavalesco (RAYMUNDO, 2019, p. 192-
193). 

 

 Mesmo enfrentando revezes o samba enredo verdadeiramente adentrou na 
história da música brasileira e foi regravado por grandes artistas: Elza Soares (1973), 
Martinho da Vila (1975), Monobloco (2000), Karametade (2000), Leci Brandão e 
Casuarina (2007), Arlindo Cruz (2009), Diogo Nogueira (2010), Zeca Pagodinho 
(2013) e Dudu Nobre (2014) (RAYMUNDO, 2019). 

 Importante lembrar que o prêmio Estandarte de Ouro, concedido anualmente 
pelo Jornal O Globo aos melhores do carnaval, foi criado apenas em 1972. Desse 
modo o samba imperiano de 1964 só seria agraciado com tal honraria em 2004, 
quando foi reeditado na Marquês de Sapucaí (COSTA, 2008). Recebeu, também em 
2004, o pr°mio ñSamba do Anoò do Tamborim de Ouro. Esse ano, na apura­«o, o j§ 
consagrado samba recebeu notas 10,0 de todos os quatro jurados do quesito. 

 Tecnicamente a letra do samba chama atenção pela ausência de refrões e por 
sua extensão (38 versos) acima da média até mesmo para a década em questão. São 
apresentadas 17 rimas (entre internas e externas) divididas em 11 pobres e 6 ricas. O 
destaque principal é da construção melódica, que se ateve a detalhes como 
modulações entre os diferentes trechos relativos às regiões do país. 

 

Acad°micos do Salgueiro 1971: ñFesta para um Rei negroò 

 Prosseguindo a abordagem temática afro iniciada em 1960 com um enredo 
sobre o Quilombo dos Palmares, o Acadêmicos do Salgueiro apresentou em 1971 o 
enredo ñFesta para um rei negroò, de Fernando Pamplona, Arlindo Rodrigues, Maria 
Augusta e Joãosinho 30. O samba, composto por Zuzuca, ficaria marcado histórica e 
principalmente por seu refrão, não atrelado à temática e que se repetia mais de uma 
vez em uma mesma passada: ñO-lê-lê / O-lá-l§ / Pega no ganz° / Pega no ganz§ò. 

 O tema, inspirado em alianças de nobres africanos e Maurício de Nassau contra 
as invasões portuguesas, rendeu um samba que fugia aos padrões vigentes. Em uma 
tentativa de romper com o samba-lençol, Zuzuca concebeu  o hino salgueirense de 
1971 através de uma estruturação original: O refrão principal se repetia ao final de 
cada uma das três estrofes e todas estas possuíam melodias idênticas, diferindo-se 
apenas em letra. O sucesso de vendas dos discos das escolas de samba, que havia 
iniciado em 1968, contribuía para a popularização do gênero. No entanto, devido às 
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demoradas disputas em sua quadra, o Salgueiro não participou das gravações oficiais 
do long play produzido pela Associação das Escolas de Samba do Estado da 
Guanabara em 1971. Interessantemente a ausência não impediu que o samba caísse 
no gosto popular e se tornasse um clássico. 

 O compositor caracteriza sua obra como um retorno aos padrões antigos, um 
flerte com os sambas de terreiro e categoriza sua cria­«o como ñsamba-reisadoò 
(RAYMUNDO, 2019). Vale-se em diferentes momentos de licenças poéticas e de 
descritivismo diferenciado. 

 

Diferenciando-se da enumeração de fatos e personagens históricos comum 
no gênero, a letra é bastante holística em sua descrição de uma festa de reis. 
Apresenta uma outra característica fixa e presente em todas as estrofes 
(exceto o refr«o): o verso exclamativo ñQue beleza!ò, acentuando a felicidade 
pelo que se sucede. Agora, a nobreza não está mencionada mais de modo 
genérico, e sim presente no congá. 

Ainda na presença da visita dos reis, a canção encerra entusiástica, 
chamando todos ¨ celebra­«o. Contudo, ao expressar ñesta noite ningu®m 
chora / E ninguém pode chorar", deixa transparecer um choro latente, uma 
tristeza guardada, que deve ser ocultado naquela noite de festa. 

Um caso peculiar de absoluta licença poética em relação àquilo previsto no 
enredo: ñFesta para um rei negroò, se n«o consolidou um novo padr«o no 
gênero  

serviu como exemplo de (boa) exploração das muitas possibilidades que ele 
oferece  (RAYMUNDO, 2019, p. 297-298). 

 

A obra transpôs as fronteiras nacionais e tornou-se o primeiro samba enredo a 
alcançar sucesso internacional, tornando-se uma das marcas mais reconhecidas do 
gênero mundialmente. Contudo, apesar da enorme visibilidade alcançada pelo refrão, 
as demais partes do samba não são tão reconhecidas.  

Mesmo o famoso estribilho, inspirado no caxambu, não apresenta uma 
construção poética requintada. O neologismo verificado em ganzê, mostra-se como 
ferramenta exclusivamente dedicada a rimar com O-lê-lê, para uma combinação 
harmônica com ganzá e O-lá-lá. A repetição melódica, além de gerar estranheza, 
conduz o ouvinte à impressão de estar sendo cantado sempre o mesmo trecho da 
obra durante o desfile. Importante no caso tornou-se, aliada à facilidade de canto, a 
popularidade que a obra de Zuzuca obteve durante as disputas de samba na quadra 
do Salgueiro, através de trocadilhos feitos por parte da comunidade. Em entrevista o 
Jornal do Brasil o diretor geral salgueirense Laíla adentrou esse campo: 

 

A escola será a última a escolher seu samba enredo e o fará a pouco mais 
de duas semanas do dia do desfile. A princípio, o retardamento foi 
considerado uma jogada inteligente: o objetivo era deixar que o público 
pegasse no ouvido as duas músicas e se interasse pela disputa, que chegou 
a virar concurso patrocinado por jornal e deu até em muita briga. 

Mas hoje a Salgueiro está dividida - e isso também se deve às discussões 
sobre o samba. Uma parte da diretoria não aceita a composição de Zuzuca, 




